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APRESENTAÇÃO 

 
 

O Simpósio Integrado de Pesquisa, está na sua 14ª edição e   o PPGE 

da UNIVALI foi integrada nesta importante atividade de socialização de 

pesquisa em Educação. E foi com muita alegria que o PPGE/UNIVALI, recebeu 

a edição de 2016. Esta é uma atividade de parceria fundamental para a 

consolidação destes programas.  

Aqui se fortaleceram vínculos, novas possibilidades de parcerias e 

trocas de conhecimentos, tanto do que é produzido nestes programas, quanto 

metodologias de pesquisas. E principalmente, uma análise, coletiva e crítica do 

contexto atual de educação, que merece toda a nossa atenção, diante de um 

cenário ameaçador de reformas educacionais, impostas, realizadas, como nos 

diz Ball, em novas localidades, com diferentes parâmetros, por novos atores e 

organizações com motivações diferentes, opostas daquelas que pesquisamos 

e da educação democrática que desejamos. 

A questão que Ball (2014) nos sinaliza é sobre novas metagovernanças, 

que tentam nos impor novas subjetividades, práticas institucionais, outra 

economia e governo, numa perfomatividade que produz docilidade ativa e 

produtividade sem profundidade. 

Neste documento dos anais, estão os textos apresentados para 

socialização e para serem utilizados como referências em nossos futuros 

trabalhos. Desejo a todos uma excelente produção! 

 

 

Valéria Silva Ferreira 
Coordenadora do Programa de Pós-Graduação  

em Educação da UNIVALI 
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XIV Simpósio Integrado de Pesquisa 
 

29 de novembro de 2016 – Itajaí/SC 
   

 
COMPREENSÕES DE PROFESSORES DE PEDAGOGIA ACERCA DE 

ESTÉTICA E ESTÉTICA LITERÁRIA 
 

Silvia Paulo  
FURB  

 
Rita Buzzi Rausch  

FURB  
 

Resumo: O objetivo dessa investigação foi analisar as compreensões de estética e 
estética literária de professores formadores que atuam no Curso de Pedagogia. As 
ideias de Vygotsky (1996; 1999); Dewey (1934; 1959); Kant (1922; 2008) e Pareyson 
(1993) sustentaram teoricamente a pesquisa. De abordagem qualitativa, a geração de 
dados se deu por meio de entrevista narrativa individual realizada com sete 
professores do Curso de Pedagogia. As categorias de análise foram elencadas a 
posteriori e encontramos nos dados três vertentes de estética que as constituíram: i) 
estética como sensibilidade do ser humano; ii) estética como experiência estética; iii) 
estética como formação da obra literária. Os professores entrevistados compreendem 
que estética faz parte do desenvolvimento humano e por isso é caracterizada pelo 
sensível do ser humano; a experiência estética tem relevância nas atividades dos 
professores porque a interação entre pares acontece no plano da ação cotidiana; a 
necessidade de uma constituição de ser humano segundo uma história de vida que 
possa se utilizar das emoções abrindo possibilidades de relacionar estética com 
educação. Os resultados apontaram que os professores formadores compreendem 
que a estética é condição essencial na formação docente enquanto professor 
formador, pois favorece o desenvolvimento profissional do docente e do estudante. 
Palavras-chave: Estética; Estética literária; Professores de Pedagogia. 
 
 
1 Introdução 
 

“Eu não sou eu nem sou o outro, 
Sou qualquer coisa de intermédio:  

Pilar da ponte de tédio  
Que vai de mim para o Outro” (Sá Carneiro, 1916). 

 
No fragmento do poema de Sá Carneiro (1916), o poeta apresenta o 

pressuposto que o ser humano não consegue ser e fazer sem o outro. Nesse 

sentido, podemos relacionar a formação de professores formadores com a 

necessidade de um trabalho coletivo e colaborativo. Dentre isto, eu não sou eu 

nem sou o outro, objetiva analisar o desenvolvimento estético literário na 

formação dos professores formadores que atuam no Curso de Pedagogia da 

FURB. Importa salientar que o recorte faz parte de uma pesquisa maior 



10 
 

intitulada, o desenvolvimento estético literário dos professores formadores: 

olhares sobre o curso de pedagogia da FURB. 

Com o precedente percebemos que muito tem se discutido sobre a 

formação de professores, contudo, muito pouco sobre uma articulação 

premente efetiva entre educação, formação docente, e desenvolvimento 

estético literário. Assim, o objetivo a ser trabalhado neste recorte é analisar as 

compreensões de estética e estética literária de professores formadores que 

atuam no Curso de Pedagogia. Neste sentido, apresentamos alguns conceitos 

que nos fazem entender “estética” e pelo qual utilizamos nas discussões dos 

dados. 

Vygotsky (1999) afirma que estética volta-se mais para o campo dos 

sentimentos. Para ele 

 a percepção estética supõe um movimento que  envolve 
contradição, transformação e que se assemelha ao movimento 
de catarse, no qual acontece uma espécie de conversão de 
sentimentos. [...] reação estética supõe uma complexa 
transformação dos sentimentos. (VYGOTSKY, 1999, p. 270)  
 

Podemos levantar a questão de modo bem mais amplo e falar não só da 

emoção lírica, mas distinguir, em qualquer obra de arte, as emoções suscitadas 

pelo material e as emoções suscitadas pela forma.  

Para Dewey (1934), ação, sentimento e significação é uma coisa só, 

numa experiência vital não há separação entre elas, o que existe é a 

participação ativa da experiência. O encontro significativo com o objeto artístico 

que nos provoca uma experiência estética.  

Kant (1922) utiliza o termo estético como denominação para o estudo 

gnosiológico da sensação e de suas formas apriorísticas de espaço e tempo, 

denominando de Estética transcendental (É o conhecimento dos princípios da 

sensibilidade a priori na concepção de Kant).  

Por fim, Pareyson destaca que a obra literária é um objeto "em 

construção", já que desde o seu início, mesmo antes de tomar forma e 

existindo apenas enquanto vontade "informe" de criação, ela já entra em um 

processo interpretativo por parte do escritor. Essa interpretação continua em 

todos os estádios da sua existência e da sua permanência no mundo, defronte 

a cada ser humano que entre em contato com a obra literária. Assim, Pareyson 
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(1993), define a sua Estética como uma "teoria da formatividade". A obra 

literária está em permanente "formação". 

Sabemos que mesmo quando o professor tem contato com as variadas 

expressões estéticas frequentes em seu dia a dia, muitas vezes ele não 

consegue ter acesso aos seus significados. O professor que não cria vínculo 

com a arte e a literatura estética terá mais dificuldades em oportunizar 

experiências estéticas aos seus estudantes. Assim, justificamos tal 

investigação, compreendendo que a formação cultural do professor pouco é 

contemplada nos cursos de Pedagogia e em cursos de formação continuada. 

Dessa forma, o artigo foi organizado apresentando três itens: 

metodologia, discussão dos dados e resultados e algumas considerações 

finais. 

 
2 Metodologia 
 

A geração de dados aconteceu por meio de Entrevista Narrativa 

Individual com 7 professores formadores do Curso de Pedagogia da 

Universidade Regional de Blumenau, após uma pesquisa documental do 

Currículo Lattes com todos os professores formadores da mesma instituição de 

ensino.  

No que se refere à entrevista narrativa, ela tem relevância na pesquisa 

qualitativa porque contribui fornecendo uma compreensão das estruturas 

processuais dos cursos de vida ou trajetórias dos sujeitos pesquisados 

(SCHÜTZE, 2011). O ato de rememorar e a narração da experiência vivenciada 

de forma sequencial permitem acessar as perspectivas particulares de sujeitos 

de forma natural. Weller (2009, p. 5) afirma que a entrevista narrativa foi criada 

com o intuito de “[...] compreender os contextos em que as biografias são 

construídas e os fatores que produzem mudanças e motivam as ações dos 

portadores da biografia”. Logo, os dados gerados foram analisados utilizando a 

Análise de Conteúdo de Bardin (2011). A análise de conteúdo se mostra a 

partir de algumas características que são: se concentra em mensagens 

(comunicações), na categoria-temática (é apenas uma das possibilidades de 

análise) e no objetivo (manipulação de mensagens para confirmar os 

indicadores que permitam inferir sobre outra realidade que não a da 
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mensagem). Enfim, a técnica de análise de conteúdo permite a compreensão, 

a utilização e a aplicação de um determinado conteúdo (BARDIN, 2011).  

 
3. Discussão dos dados e resultados: Compreensões de estética e estética 
literária 
 
 

Antes de qualquer coisa, destacamos que este recorte foi retirado da 

Entrevista Narrativa Individual realizada com sete professores formadores do 

Curso de Pedagogia da Universidade Regional de Blumenau, sendo que os 

dados foram coletados e transcritos no ano de 2016. 

Neste recorte pretendemos analisar as compreensões de estética dos 

professores formadores que atuam no Curso de Pedagogia. Encontramos nos 

dados três vertentes de estética – estética como sensibilidade do ser humano 

(Vygotsky); estética como experiência estética (Dewey), e estética como 

formação da obra literária (Pareyson). Com isso, dividimos essa análise em 

três categorias: na primeira apresentamos a dimensão sensível do ser humano, 

na sequência abordamos a experiência estética e por último destacamos a 

estética como formação da obra literária. Nesta última categoria priorizamos a 

estética literária porque encontramos nos dados muitos dizeres sobre esta 

perspectiva.  

Para uma melhor compreensão do leitor e uma boa visualização 

estética, apresentamos os excertos dos sujeitos participantes da pesquisa 

dentro de uma caixa de texto. De cada fala identificada, realizamos a 

interpretação utilizando dois marcadores nos textos: o negrito para explicar 

as categorias sobre estética e estética literária anunciada pelo professor 

participante e o itálico para o contexto da enunciação, ou seja, as suas 

relações com o conceito de estética. Também dispomos a primeira letra da 

palavra professora seguida de um número em ordem crescente para nominar 

os sujeitos participantes da pesquisa e com a intensão de preservá-los quanto 

às suas identidades. 

 
3.1 Dimensão sensível do ser humano  

 

Vygotsky (1996) aponta para um desenvolvimento humano que se dá 

nas relações, nas trocas entre parceiros sociais, por meio de processos de 
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interação e mediação. Nesse sentido, dois professores participantes da 

pesquisa aliam a concepção de estética à dimensão sensível do ser humano, 

entendendo que as emoções e reações estéticas são vivenciadas o tempo todo 

e em todo lugar: 

 

“[...] A partir daí as concepções que eles têm sobre aquele conteúdo ou 

aquela área do saber, eles precisam ser expressos; aí a liberdade que eu 

dou e que eu desejo que eles também tenham, é de expressar segundo os 

pensamentos, os sentimentos. Daí vem o que eles sentem, o que eles 

pensam; como eles se relacionam com esses conceitos [...]” (P1, entrevista, 

dia 07/04/2016). 

 

“Estética pra mim é a dimensão sensível do ser humano; dimensão 

sensível enquanto relação que ele estabelece com o mundo. É por onde 

ele capta a realidade do mundo, transforma, inventa e tudo mais [...] ele vai se 

apropriar desse mundo para uma dimensão sensível” (P5, entrevista, dia 

13/04/16). 

 

Com base nisso, depreendemos que P1 entende estética segundo a 

expressão de pensamentos e sentimentos que precisam se relacionar com as 

concepções de cada área do saber ou conteúdo. Saber e sentir constituem 

duas dimensões fundamentais do ser humano, distintas, mas interligadas. P3 

compreende que a concepção de estética é/acontece, na constituição do ser 

humano. Logo, para P5 estética é a dimensão sensível do ser humano, assim 

como entende que é a sensibilidade que cada ser humano possui ao se 

relacionar com o mundo, enquanto relação que ele estabelece com o mundo se 

apropriando desse mundo para uma dimensão sensível. Essa visão de 

dimensão de constituição e sensibilidade do ser humano está atrelada ao 

desenvolvimento e a aprendizagem desse humano.  

Ou seja, para Vygotsky (1996), não é suficiente ter todo o aparato 

biológico da espécie para realizar uma tarefa se o indivíduo não participa de 

ambientes e práticas específicas que propiciem esta aprendizagem. Não 

podemos pensar que o ser humano vai se desenvolver sozinho e com o tempo, 

pois ele precisa de instrumentos como, por exemplo, o meio/a cultura, para se 
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desenvolver e isso vai depender das aprendizagens que já possui mediante as 

experiências a que foi exposto. É pela interação social que o ser humano 

aprende e se desenvolve, criando novas formas de agir no mundo ampliando 

suas ferramentas de atuação neste contexto cultural complexo que nos 

recebeu, durante todo o ciclo vital (Vygotsky, 1996). 

Diante do precedente compreendemos que para os professores 

participantes da pesquisa – P1 e P5 a estética faz parte do desenvolvimento 

humano e por isso é caracterizada pelo sensível do ser humano. Neste 

instante, podemos argumentar sobre a educação na dimensão estética e 

ponderar que na formação do professor que obteve a educação técnica e 

instrumental; as técnicas e as práticas de formação de professores precisam 

determinar a experiência vivida por cada um, sua interpretação e construção de 

significados sobre o sensível do mundo. 

 

3.2 Experiência estética 

 

O conceito de experiência em geral, está intimamente relacionado com o 

conjunto dos sentidos (tato, audição, paladar, visão, olfato) e que estes, por 

sua vez, interagem com a cognição de um agente. Para Dewey (1934), este 

conceito vai um pouco mais além, colaborando com a instauração ou 

manutenção de hábitos (Não é nossa pretensão discutir o conceito de hábito neste 

momento). Experiência, nesta perspectiva, passa a ter relevância nas atividades 

de um agente no plano da ação cotidiana. Neste sentido, três professores 

participantes da pesquisa atribuem a estética o sentido de experiência. P1 

discute sobre a importância da socialização em uma aula; para ela, tanto o 

professor quanto o estudante podem ter experiência se relacionando com o 

mundo; na transdisciplinaridade, na relação entre várias áreas do saber, 

porque, como afirma P1, o sujeito aprende muito também nessa relação porque 

a experiência que o professor que vai ser meu aluno adquire é uma troca muito 

grande. Assim, declara, 

 

“[...] Outro momento importante da aula, mas não nessa ordem, é a 

socialização; que é a base da heteroformação. Tentamos fazer com que 
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essas relações entre as pessoas sejam relações sadias. [...] É a ecoformação 

propriamente dita é essa relação que o ser tem com o mundo. [...] Nessa 

relação a gente usa a transdisciplinariedade, como abordagem. [...]Ela 

prevê essa relação entre várias áreas do saber. [...] é uma troca muito 

grande, eu vou aprender muito também nessa relação porque a 

experiência que o professor que vai ser meu aluno, [...] essa oportunidade 

de poder ampliar esse leque de relações [...]” (P1, entrevista, dia 07/04/2016). 

 

Entretanto, os elementos que constituem a experiência – como as 

pedras, plantas, objetos, calor, sequência de acontecimentos, etc. – interagem 

umas com as outras e não somente fazem parte da experiência como é a 

experiência (1959 p. 4a, tradução nossa): “Coisas interagindo de certas formas 

são a experiência; elas são aquilo que é experienciado”. Nesta ocasião, P4 

explica que a experiência ocorre continuamente, porque a interação das 

condições de criatura e circunstantes, ao vivo está envolvida no próprio 

processo de viver (DEWEY, 1934). Por isso, P4 aponta o contexto pessoal, a 

experiência estética e o fazer cotidiano em sua fala. 

 

“[...] no meu contexto pessoal eu não fui colocada diretamente em relação 

com aquilo que está sendo posto no livro [...] Ela é a experiência estética que 

cada um tem ao entrar em contato com a literatura e no fazer cotidiano da 

criança/ de cada um é muito importante a leitura de livros, de obras literárias e 

de toda essa temática para que elas vão construindo um acervo de referência, 

de livros, de escuta [...]” (P4, entrevista, dia 02/05/2016). 

 
Ao mencionar que o estudante/sujeito vai se apropriar desse mundo, P5 

afirma que nenhuma atividade intelectual é um evento integral (é uma 

experiência), mas sim qualidade de um pensamento inconcluso, ou seja, tudo 

que é estético como acentua Dewey (1934), não pode ser marcado nitidamente 

fora da experiência intelectual desde que a ação efetivada seja marcada por 

uma experiência inconsciente. Fato que acontece quando um sujeito se 

apropria do mundo sem perceber que esta apropriação está no cerne da 

dimensão sensível.  
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“[...] que ele vai tomar, que ele vai se apropriar desse mundo para uma 
dimensão sensível” (P5, entrevista, dia 13/04/2016).   
 

Dado o exposto, mais exemplos só podem obscurecer o fato de que 

qualquer atividade prática que seja integrada move-se por seu próprio desejo 

de realização, portanto, tem qualidade estética e pode ser caracterizada por 

uma experiência estética dentro de uma educação estética que aflora as 

emoções.  

 

3.3 Estética como formação da obra literária 

 

Outra concepção de estética apontada por três professores 

entrevistados move o conceito de estética como formação da obra literária. Os 

professores pesquisados afirmam que cada movimento estético literário 

representa um contexto; que uma produção literária mais crítica, por exemplo, 

é fundamentada na razão; que a literatura ajuda na constituição do ser 

humano; sensibiliza-nos; tem relação com nossas histórias de vida, nos afeta, 

nos faz sentir, nos faz nos relacionar, enfim, a literatura é formadora do 

humano. Um livro é emoção, é sentimento. Por meio da literatura o ser humano 

se apropria do mundo para uma dimensão sensível. A literatura nos dá uma 

visão mais ampla, mais aprofundada, mais diversificada das coisas – o literário 

assim é o sentido de ter. Uma obra literária dá sentido ao autor, a palavra; ela é 

emoção, alegria, tristeza, verdade, reflexão. Nesse sentido, descrevemos os 

depoimentos de três professores participantes para comprovar o descrito acima 

sobre concepção de estética em literatura.  

 
“Cada movimento estético literário ao longo da história é representativo de 

um contexto [...] produção literária ser mais crítica; fundamentada na 

razão” (P2, entrevista, 14/04/2016).  

 
“[...] a estética é um conceito da filosofia aplicada à literatura [...] a partir da 

minha história de vida [...] me afeta [...] a literatura de qualidade é muito 

formadora do humano [...] literatura transforma, muda as pessoas, então 

ela muda pelo sentir [...] pela relação que realiza [...] pela via da emoção; 

do sentimento [...]” (P4, entrevista, 02/05/2016).  
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“[...] Eu acho que o literário assim é no sentido de ter uma visão mais 

ampla, mais aprofundada, mais diversificada das próprias coisas” (P6, 

entrevista, 28/04/2016). 

 
Essas manifestações acima nos auxiliam a compreender a relevância da 

estética no contexto vivido pelos professores formadores do Curso de 

Pedagogia da FURB e evidenciam como cada um pensa as ações 

pedagógicas, seja mais pela via da razão ou pela via do sentimento/estética. 

P2 destaca um movimento estético literário fundamentado na razão e P4 afirma 

que estético é um conceito da filosofia aplicado à literatura. Para esses dois 

professores o conceito de estética se torna filosófico. Então, para Kant (2008), 

o juízo do sentimento não determina a constituição dos objetos, isto é, não faz 

a análise dos objetos que temos à nossa volta, mas antes faz a reflexão sobre 

esses objetos existentes para descobrir o seu acordo com as exigências da 

vida moral. Sendo assim, a moral tem origem em uma ética apoiada em uma 

escala de valores racionalizados, a razão acaba por interferir indiretamente no 

juízo do sentimento.  

Os professores entrevistados ratificam a necessidade de uma 

constituição de ser humano segundo uma história de vida que possa se utilizar 

das emoções, das mudanças que surgem no contexto educacional, das 

transformações do ser humano em relação com o mundo e com os outros, 

abrindo novos espaços de referências culturais na universidade, na sociedade 

e com isso abrindo possibilidades destes professores relacionarem a estética 

com a educação. Apreender as qualidades artísticas e estéticas, bem como a 

estética nos objetos não artísticos, é um processo de leitura visual. Segundo 

Pareyson, 

ler significa executar: a execução diz respeito a todas as artes, 
e não apenas a obra de mediadores. A obra de arte, uma vez 
acabada, se oferece àquilo que, com expressão própria das 
artes da palavra, mas também a todas aplicável, se pode 
chamar de leitura. Entre os múltiplos sentidos desse termo 
existe um que os pressupõe e os implica a todos: ler significa 
executar. (PAREYSON, 1993, p. 211, grifo do autor).  

 

Sobretudo, tanto a obra de arte quanto a obra literária podem ser lidas 

no contexto em que se encontram. Isso nos provoca a pensar sobre como a 
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representação simbólica de objetos e ideias – as quais trazem traços da cultura 

do ser humano – levam tanto o fruidor quanto o educador a produzir 

subjetividades relacionadas a sua essência imaginativa, criadora e à 

coletividade que o cerca, constituindo a forma de expressão humana.  

 
4 Considerações Finais 
 

Consideramos os resultados quanto aos desafios a serem enfrentados, 

uma vez que esperamos o desenvolvimento de uma proposta de ensino que 

elucide a estética para uma formação integral do ser humano.  

Com isso, os professores participantes da pesquisa compreendem que a 

estética faz parte do desenvolvimento humano e por isso é caracterizada pelo 

sensível deste ser humano; que a estética não pode ser marcada fora da 

experiência intelectual, mas que isso pode acontecer se a ação for marcada 

por uma experiência inconsciente; que a razão acaba por interferir 

indiretamente no juízo do sentimento constituindo a estética como o principio 

da sensibilidade e que estética é uma representação simbólica de objetos e 

ideias produzindo no educador subjetividades imaginativas, criadoras e 

coletivas.  

Nesse sentido, a compreensão dos professores de pedagogia acerca de 

estética e estética literária pode ser vista como uma forma de ajudar a melhorar 

o ensino, possibilitando que o docente exerça, com os estudantes, um trabalho 

que vise à formulação de novos conhecimentos, ou o questionamento tanto da 

validade quanto da pertinência dos já existentes. 

Por fim os resultados mostram que os professores formadores 

compreendem que a estética é condição essencial na formação docente, pois 

favorece o desenvolvimento profissional do docente e do estudante. 
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Resumo: A pesquisa intenta a compreensão do significado e das implicações da arte 
do movimento-dança no processo de transformação pessoal de adultos jovens, 
compreendidos na faixa etária entre 20 e 30 anos de idade. A pesquisa é qualitativa 
com interpretação baseada na análise de conteúdo e o estudo das narrativas. 
Adotamos como referência, revelações de adultos jovens que tenham vivenciado esta 
experiência durante o período de escolarização, e, hoje, estão na condição de 
profissionais de diversas áreas na sociedade. O estudo foi desenvolvido a partir dos 
depoimentos a respeito de como os sujeitos percebiam a influência da dança na 
trajetória da vida e qual seu significado. Relacionamos os dados coletados com o 
referencial teórico de forma a abranger informações a respeito da importância cultural 
da vivência artística e da percepção do corpo no processo da construção da imagem 
corporal. Concluímos que a dança, como toda atividade humana, é um produto da 
evolução, culminando no estágio cultural no qual nos encontramos. As etapas 
passadas e os estágios culturais anteriores fundamentam o refinamento de formas e 
percepções do movimento humano. Estas etapas influenciaram vitalmente o espírito 
para a expressão de sentimentos e emoções, permitindo ao ser humano estar aberto a 
contínuas transformações.  
Palavras-chaves: Dança. Imagem corporal; Educação estética; Vivência artística; 
Adultos jovens. 
 
INTRODUÇÃO 

 

Ao vivenciar a situação profissional da área de dança, passamos a nos 

questionar a respeito das diferentes visões da cultura em relação ao corpo e 

como isso incide na forma de ser do indivíduo, a respeito da forma como este 

indivíduo relaciona-se consigo mesmo, e a respeito das implicações dos 

sentimentos provindos da arte do movimento. Investigamos sobre a experiência 

de dança, vivida durante o processo educacional, por pessoas que hoje se 

encontram na fase de adulto jovem.  

Discorremos sobre a importância cultural da vivência artística no 

processo de desenvolvimento das pessoas seguido de algumas reflexões 

acerca da percepção do corpo no processo de construção da imagem corporal. 

Acreditamos que na educação do ser humano, priorizar o conhecimento 

de seu próprio interior e o domínio de seu corpo, levando-o a uma estabilidade 
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emocional e a um controle gradual das reações primitivas, podem tornar mais 

eficiente o convívio social, embasando o indivíduo para o contato com a cultura 

que, provavelmente o tornará feliz. 

Procuramos evidenciar a busca do valor da arte, como um grande 

significado emocional para o ser humano. Acreditamos que a educação pela 

arte do movimento pode conduzir ao amor pela beleza em todas as suas 

formas, modelar e desenvolver uma educação estética apurada e abrangente.  

Trabalhamos na função de coreógrafa e coordenadora de grupos de 

dança, assim, percebemos a dissociação existente entre ideias e ações 

corporais, provindas de uma educação baseada no desenvolvimento intelectual 

desvinculado da função corporal. Consideramos que, são poucas as pessoas 

que usam o conhecimento corporal como recurso na expressão de 

pensamentos e sentimentos, o que não só prejudica, como cria entraves à 

comunicação.  

Salientamos que a arte do movimento-dança é referida no texto, com o 

propósito de elucidar seus fundamentos e proporcionar sua aplicabilidade 

pedagógica. Para tal, como movimento, consideramo-la como um constante 

estado de vibração ou atividade e, como arte do movimento, a relação do 

indivíduo com suas atitudes internas e com suas formas de externá-las através 

do movimento, com padrões e ritmos ordenados. As aulas de arte do movimento 

visam a uma experiência que tenha um significado emocional.  

Com este equilíbrio a pessoa tem possibilidade de englobar pensamentos, 

sentimentos e sensações, usando da ação simbólica que permite transformar o 

que é puramente pessoal em uma ação de compartilhamento e, portanto, uma 

expressão organizada do seu interior, facilitando assim a comunicação e as 

relações com outros indivíduos. 

 

1. REVISÃO DE LITERATURA 

1.1 Relações entre educação e arte 

 

Partimos do princípio de que a integração social do indivíduo se faz por 

meio da educação, esta deve se realizar em todos os seus aspectos. Buscamos 

pela arte meios que desenvolvam o sentimento, a intuição, a sensibilidade e o 
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pensamento divergente, harmonizando-os para que cada indivíduo forme uma 

personalidade integrada. 

O movimento educacional pela arte adquiriu consciência de seus 

objetivos progressivamente e fez mudanças na atitude da escola em relação à 

arte. Consideramos, desta forma, a arte como uma possibilidade de ampliação 

da inteligência e, através desta ampliação, nossa consciência de mundo e do 

significado que o mundo representa, também pode ampliar-se. 

De acordo com Duarte Jr. (1995, p.14), arte-educação se configura 

como um movimento em busca de novas metodologias de ensino e 

aprendizagem de arte nas escolas. Propõe uma ação educativa criadora, ativa 

e centrada no aluno, onde o que importa é o processo de criação pelo qual o 

aluno vivenciou a arte. 

Fusari e Ferraz (1995, p.20), consideram que a educação através da 

arte objetiva a liberdade individual, considerando as diferenças e a integração 

do indivíduo com sua função na sociedade. 

“É um movimento educativo e cultural que busca constituir um 
ser humano completo, total, valorizando os seus aspectos 
intelectuais, morais, estéticos e despertando sua consciência 
individual, harmonizada ao grupo social ao qual pertence”. 

 

Encontramos em Eisner (1995, p.2) uma grande gama de 

argumentações e justificações para o ensino das artes, dentre elas o referido 

autor cita a justificativa contextualista, que utiliza as necessidades concretas 

dos alunos ou da sociedade como base principal para os objetivos. Destacando 

Eisner (1995, p.8) “as justificativas para o ensino das artes fundamentam o que 

aproxima cognição de sentimentos”. Sendo a arte uma atividade cognitiva 

baseada em sentimento, faz-se necessário uma ampliação no conceito de 

cognição.  

Consideramos ser o melhor argumento aquele defendido por NEITZEL 

(2012, p.21) que diz serem as artes na educação proporcionadoras de 

“Educação Estética ao estreitar o entendimento do julgamento crítico e 

filosófico das artes, promovendo uma formação intelectual e linguística dos 

sujeitos envolvidos na prática pedagógica”.   

A educação pela arte pode ser um caminho importante e seguro para 

formação da personalidade diferenciada dos indivíduos, pois se considerarmos 
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a riqueza da humanidade residir na sua diversidade criadora e educar para 

disciplinas objetivas deveria ser muito diferente de educar para a compreensão 

humana, visto que esta é percebida como subjetiva e não viabiliza regras 

gerais, muito pelo contrário, é viável somente quando considerada a 

individualidade pessoal. Neitzel anuncia que: 

“Se analisamos o percurso do homem primitivo até o atual, 
perceberemos um grande avanço no sentido de humanização, 
e a arte esteve presente, nesse processo”. (NEITZEL, 2012, p. 
38).  

 
Os movimentos de renovação artística, iniciados na segunda década do 

século passado, fizeram sentir, por fim, na Pedagogia e na metodologia 

didática, colocando, em primeiro plano, a integração do ser humano ao mundo 

através dos sentidos, de modo intelectivo, afetivo e sensível.  

 

1.2 Papel da criação 

 

Buscamos encontrar explicações para os padrões universais humanos, 

de acordo com Gardner (1997, p.29), “o estudo sistemático do desenvolvimento 

humano”, assim, um processo ou conjunto de processos que permite não só a 

avaliação do desenvolvimento mental do indivíduo, como também estimula a 

sua capacidade criadora, além de constituir-se num fator poderoso de 

disciplina, precisão e segurança para a inteligência. O ponto de referência de 

uma criança para a criação é sua situação interna e com a maturação há 

influências das normas culturais interagindo com a realidade na busca da 

identidade e da estruturação da personalidade.  

Parece-nos oportuno citar também Schleder (1999, p.79), que afirma ser 

“as diversas formas de entender a criação concordam em ser ela uma 

capacidade humana imprescindível para o desenvolvimento do homem”. 

Os processos criadores são processos construtivos globais, envolvem a 

personalidade toda, o modo como a pessoa diferencia-se em si e ordena-se em 

si, para depois relacionar-se com os outros. Criar é tão estrutural quanto 

comunicar-se, é integrar significados e transmiti-los. Este pensamento é 

reforçado pela citação de Gardner (1997, p.46): 

“Em vez de se comparar os componentes afetivos e cognitivos, 
sentimentos e pensamentos, talvez seja preferível pensar neles 
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como dois tipos de sistemas ou processos que podem operar 
no organismo em qualquer momento e em várias 
combinações”. 

 
A ordenação interior e a autodomínio ampliam a consciência de ser, pois 

criar representa uma necessidade que corresponde à compreensão da própria 

vida. Daí a importância da arte enquanto criação e parte do conhecimento 

humano. Concordamos com Schleder (1999, p.80), quando diz que parece 

haver relação entre a criatividade que se manifesta em todos os setores da 

vida da pessoa e a saúde psicológica. 

Enfim, desvinculada da obrigação do profissionalismo, a dança se 

manifesta desde os primeiros movimentos humanos e acompanha o 

desenvolvimento da humanidade, auxiliando-a na expressão pessoal.   

 

1.3 Imagem corporal 

 

Nesses anos, de convívio com a dança percebemos que a consciência 

do próprio corpo se dá pela observação dos movimentos e pela percepção que 

a pessoa tem em relação à estrutura de seu corpo e em relação à imagem que 

tem dos corpos de outros. O conhecimento corporal desenvolve-se com base 

no contato continuamente renovado com o mundo externo. Foi possível 

também perceber que as emoções tem modo peculiar de expressão através do 

corpo. 

Ao modificarmos a atitude corporal, modificamos também a psíquica, 

numa sequência dinâmica entre a tensão e o relaxamento. A conexão de todo 

este complexo unifica a atitude psíquica com os estados motores, alterando as 

situações internas e as atitudes, provocando paralelos nos campos da 

percepção, no campo libidinal e emocional.  

Parece-nos oportuno citar Restrepo (1998, p.109), que afirma que: “O 

corpo se configura como uma zona mediativa de muitas percepções e 

transformações destas”. Concordamos que o corpo se constitui num grande 

campo de negociações do conflito e do sentido. A organização mental da 

expressão motora permite atender de forma consciente e constante às 

necessidades dos deslocamentos do corpo, trata-se de obter a consciência do 

próprio corpo, o domínio do equilíbrio, o controle e eficácia da respiração, a 
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orientação espacial que conta com os movimentos do olhar e das solicitações 

auditivas para melhores possibilidades de adaptação ao mundo externo.  

Sete movimentos são considerados como básicos e fundamentais ao 

homem, segundo Harrow (1983, p.17), são eles: correr, pular, subir, levantar, 

carregar, pendurar e lançar. São atos naturais, pois são inatos ao organismo 

humano e nos preocupamos em aumentar a destreza na execução eficiente 

destes movimentos. A dança pode ser uma das atividades pertinentes a esta 

habilidade, principalmente se consideramos o lado afetivo na consecução dos 

movimentos. 

A respeito destes movimentos, destacamos as palavras de Gardner 

(1994,p.161):  

“Como característica a inteligência corporal cinestésica é a 
capacidade de usar o próprio corpo de maneiras altamente 
diferenciadas e hábeis para propósitos expressivos assim 
como voltados a objetivos. Controlar os movimentos do próprio 
corpo e a capacidade de manusear objetos com habilidades, 
são os centros da inteligência corporal”. 

 
Compreendemos que todo comportamento incorpora movimento interno 

ou externo que, de uma certa forma, interfere nas áreas cognitivas. Como 

reforço a este pensamento, Harrow (1983, p.38) defende que “a prática contínua 

e as experiências motoras significativas possibilitarão o enriquecimento das 

capacidades perceptivas do aluno”. 

O papel do prazer na cognição e nas atividades corporais surge com a 

sociedade do lazer e com a transformação do conceito de trabalho. A 

participação dos processos corporais na nova sociedade auxilia na busca de 

formas alternativas para uma mais eficiente cognição. Comprovamos que as 

aprendizagens tem uma inscrição corporal.  

Com essas abordagens tivemos o propósito de oferecer um referencial 

teórico para ampliar a visão do domínio psicomotor na elaboração dos objetivos 

da dança como veículo complementar da educação. 

 

2. METODOLOGIA 

2.1 Participantes do estudo 
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Os sujeitos que fizeram parte do estudo são adultos jovens, com idades 

entre 20 e 30 anos de idade e que tiveram contato direto e regular com a arte 

do movimento–dança durante o processo educacional. Segundo Mosquera 

(1987, p.80), adultos jovens possuem como traços característicos uma grande 

vitalidade, uma valorização da individualidade por ser este o momento de 

alcance da “plena maturidade corporal, desde o ponto de vista psíquico, o 

homem se acha na posse de todas as suas funções”. A respeito, acreditamos 

ser importante salientar que os entrevistados foram nossos alunos ao longo 

deste período. 

O número de sujeitos entrevistados foi de 19, dos quais todos os 

depoimentos foram considerados para este estudo. Os sujeitos foram 

selecionados de forma intencional, levando em conta àqueles que evidenciam 

uma vida rica em experiências com a arte do movimento-dança e hoje 

participam da sociedade como adultos jovens de diversas áreas profissionais. 

Nesta pesquisa os sujeitos externaram seus sentimentos em relação à 

dança e muitas vezes as palavras não conseguiam expressar a vasta gama de 

significados pretendidos em forma de entrevista.  

 

2.2 Procedimentos metodológicos 

 

A pesquisa é qualitativa e utilizou para a compreensão e interpretação 

dos dados de análise e estudos, a análise de conteúdo e o estudo das 

narrativas. De acordo com Larrosa (1995, p.43): 

“A narrativa e a vida vão juntas e, portanto, o atrativo principal 
da narrativa como método é sua capacidade de reproduzir as 
experiências da vida, tanto pessoais como sociais, em formas 
relevantes e cheias de sentido”. 

 

Devido grande número de dados, estes foram agrupados, classificados, 

criando as categorias existentes. 

Submetemos o material coletado nas entrevistas à análise de conteúdo 

como colocam Olabuenaga e Ispizua (1989), sendo o processo de 

categorização, um processo de redução de dados. As categorias representam 

o resultado de um esforço de síntese de uma comunicação, destacando neste 

processo os aspectos mais importantes. 
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De acordo com Albarello (1997, p.180), os dados coletados na entrevista 

foram submetidos a uma “condensação descritiva”, que tratou de descobrir as 

unidades de sentido pertinentes para a análise, mantendo assim, uma 

linguagem descritiva e condensadora das variantes, reduzindo-se a diversidade 

a unidades de significação. A escolha seguiu critérios como a riqueza e a 

expressividade quanto aos conteúdos que interessavam à pesquisa e a 

representatividade das principais diversidades apresentadas no conjunto do 

material, tudo isso, reconduzido aos objetivos da pesquisa. 

 

3. DISCUSSÃO DOS DADOS 

3.1 Percepções da influência da dança na trajetória de vida 

 

Com base nas revelações percebe-se que o contato com a dança para 

alguns sujeitos começou muito cedo. O sujeito 01 declara que começou a 

dançar “levada pela mãe, quando tinha 04 anos de idade”. Os pais levam as 

crianças para as aulas de dança por diversos motivos, como a sociabilização e 

a graciosidade. O sujeito 02 cita ter começado a dançar ballet com 05 anos de 

idade, levada pela mãe “com intuito de desenvolver a sociabilidade”; já o sujeito 

09 começou a dançar por “imposição familiar, uma vez que era uma criança 

obesa” e a família entendeu que a dança viria a contribuir para melhorar a 

estrutura do seu corpo e modificar hábitos alimentares.  

O contato com a dança permanece durante o período de escolaridade e 

os principais motivos para deixar de dançar relatados foram ter iniciado uma 

faculdade, ter começado a trabalhar por necessidade ou imposição familiar, 

não encontraram ambiente adequado ou não conseguiram conciliar o estudo 

ou o trabalho com as exigências da dança e houve um caso de acidente. O 

motivo de o sujeito 15 ter parado de dançar foi porque “tinha que escolher uma 

outra profissão que lhe desse um futuro mais garantido” e porque a família não 

era muito a favor, “todo mundo tinha aquela ideia, vai dançar, não vai ter 

retorno”, ou “dança é uma coisa que tem que fazer além do que tu já faz, tem 

que te garantir por outro lado”. 

Os sujeitos consideram a dança parte de suas vidas e um fator 

importante nas suas trajetórias. As influências mais evidentes são nas 

questões de sociabilidade, da criatividade, do posicionamento diante das artes 
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e da cultura. A influência da dança é citada como positiva por todos os sujeitos. 

Alguns sujeitos a têm como profissão e alguns escolheram a faculdade de 

Educação Física por ser relacionada com ela. O sujeito 05 diz que a dança a 

“deixou mais sensível para perceber certas coisas” e que sua sensibilidade 

ficou mais aguçada ao fazer certas coisas. O sujeito 08 diz que “na época em 

que dançava, era bem mais feliz do que agora”.  

Alguns sujeitos referem a paixão pela dança e a relacionam com um 

sentimento de amor; a sensibilidade que este sentimento proporciona colabora 

com a estabilidade emocional da qual desfrutam ou encontram com facilidade. 

A relação desta etapa com aquela, quando dançavam constantemente, é 

percebida, pois antes havia felicidade, sentiam-se partes de um grupo e com 

amizades. A maioria dos sujeitos não consegue se desvincular dessa vivência, 

como se a dança, de alguma forma inconsciente, puxasse, e o sentimento em 

relação a isso é de prazer.  

Observamos que os sujeitos que tiveram contato com a dança com mais 

idade manifestaram semelhantes sentimentos em relação à influência da dança 

em suas trajetórias, pois dançavam sem compromisso de aulas e técnicas, mas 

por prazer e, ao conhecer os fundamentos com maior profundidade, declaram 

terem sido tomados pela paixão. Aprendiam as coreografias com facilidade e 

nem sabiam que tinham dom para dançar.   

O contato com a dança mudou a vida de alguns sujeitos que inicialmente 

nem a cogitavam para suas vidas e agora ela faz parte e muitas vezes conduz 

os acontecimentos que podem ser viagens, novas amizades ou contatos 

profissionais. A dança relaciona-se muito com dedicação e disciplina, 

confirmando o fato de que quem gosta e a pratica é por que gosta mesmo e se 

sujeita aos seus rigores.   

Atualmente alguns sujeitos mantêm o contato com a dança e outros não, 

mas evidenciam-se nas falas de todos sentimentos bons em relação à 

aprendizagem da dança, como o fato de, através dela, poderem externar 

sentimentos.  A concorrência dentro da dança pode ser vista como uma forma 

de superação, de aprendizagem e de autodomínio, na tentativa de mostrar do 

que se é capaz. Enfatizamos, a dança contribui para a formação da 

personalidade, especialmente no que se refere à disciplina, a autocrítica, ao 

senso de responsabilidade e também na questão cultural, que é um diferencial 
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comparado a outras pessoas. O sujeito 02 diz sentir que a dança é importante 

e que sabe mais pelo contato que teve com ela e “que é uma coisa que vem de 

dentro e passa a ser externada”.  

 

3.2 Significado da Dança 

 

Quanto ao significado que tem a dança nesta etapa de vida dos sujeitos, 

de acordo com as revelações, as expressões mais evidentes foram relativas a 

dança como sendo um refúgio nos momentos felizes e nos momentos tristes, 

também como um meio de possibilitar a realização de sonhos que permitem 

crescer interiormente, pois é algo que acontece de dentro para fora e mexe 

com os sentimentos. Definindo a dança como seu “refúgio”, o sujeito 01 sente 

que pode contar com ela nos momentos felizes e nos momentos tristes. 

A dança faz parte da vida de alguns como um modo de descanso e não 

mais como profissão, ou seja, assumindo uma forma de relaxar, de esquecer, 

de prazer e é o movimento em si, associado à música, que fascina. Ao estudar 

os motivos do que vamos exteriorizar através dos movimentos, deixamos 

passar muitos sentimentos que podem levar à comoção completa. Estas 

impressões podem ser vistas como emoções apaixonadas e sujeitas à 

interpretação do público que, quando moralizador, é um fator inibidor da 

interação entre o bailarino e a sua plateia.  

A parte física da dança, quando encarada não como uma obrigação, 

mas como um prazer, potencializa a sensibilidade, a disciplina, a leveza, a 

alegria, a felicidade, a possibilidade de expressão de ansiedades através de 

movimentos e a responsabilidade que são fatores com resquícios evidentes na 

estrutura da vida em termos físicos e emocionais. O sujeito 05 ressalta que a 

dança não é apenas “parte física” da sua vida, mas já foi muito além e deixou 

resquícios grandes, como a sensibilidade, leveza, disciplina e responsabilidade.  

A maioria dos sujeitos sente que teve que tomar um rumo na vida que 

não é compatível com a dança e sentem saudades, emocionam-se, mas 

acreditam ter sido um fator que lhes concedeu um diferencial, essa capacidade 

de entender mais o espírito das pessoas, as vontades, as exigências, as 

ansiedades e o senso de justiça. É lembrado que o corpo é o instrumento mais 

disponível que temos para fazer arte. 
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Alguns sujeitos referem-se aos problemas sociais e mostram-se 

indignados em viver em um país onde a cultura não parece ser prioridade, por 

não trazer lucros materiais e, se os desvios ilícitos não fossem tão evidentes, 

iria sobrar dinheiro para a cultura, dança, música e artes. Complementam 

sugerindo que a dança poderia ser um fator de mudanças sociais e que pela 

consciência do corpo as pessoas teriam uma disciplina em todos os outros 

setores também, na escola, no lar e no trabalho. O sujeito 08 diz que a dança é 

alegria, felicidade, possibilidade de expressão através de movimentos. Afirma 

que, se estivesse dançando, a ansiedade que sente não existiria, porque a teria 

expressado de uma outra maneira.  

Outro fator evocado como significativo foi o contato com o público, um 

grande emissor de energia, incentivo e carinho vindos dos aplausos. A dança 

como profissão exige muita dedicação na busca de coisas novas, na superação 

do sofrimento e da dor dos exercícios de alongamento, de força e de habilidade 

que têm que ser praticados constantemente. O sujeito 09 diz que “a dança é 

vida, expressão é vida, movimento é vida, é um instrumento mais fácil que se 

tem pra fazer arte”. Para o sujeito 17, a dança representa “uma certa 

tranquilidade, felicidade que não é uma, mas tem vários níveis de felicidade, 

mas pra mim assim é uma constante”.  

A palavra mais vezes proferida pelos sujeitos, relativamente à dança, é 

amor e a segunda é paixão. Referindo-se ao fato de que muitas vezes ela 

manda em tudo, apesar de ser uma coisa muito difícil e, por vezes, ser uma 

escola e uma filosofia ao mesmo tempo, a dança substitui muitas palavras ao 

passar uma mensagem. Outras palavras evidenciadas foram vida, movimento e 

liberdade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Concluímos que a arte do movimento, como toda atividade humana, é 

um produto da evolução, semelhante ao pensamento que foi desencadeado 

através de um processo de seleção, culminando no estágio cultural no qual nos 

encontramos. As etapas passadas e os estágios culturais anteriores 

fundamentam o refinamento de formas, maneiras e estilos do movimento 

humano. Estas etapas influenciaram vitalmente o espírito para a expressão de 
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sentimentos e emoções, permitindo ao ser humano estar aberto a contínuas 

transformações. 

Pensamos que a dança possui um poder de atração muito grande por 

contar com a associação de outras artes como a música e as artes plásticas, 

permitindo, assim, ritualizar tragédias e triunfos do homem. Tem a capacidade 

de realçar a grandeza do espírito humano através da criatividade e da 

capacidade de explorar os sentimentos proporcionados pela sua prática. 

Concluímos também, que potencializar a imaginação e a criatividade do 

aluno é o objetivo da dança como complemento escolar e o professor pode ser 

o agente que desta relação. A disciplina de dança prioriza a educação do ser 

humano no conhecimento de seu próprio interior e no domínio de seu corpo, 

levando a uma estabilidade emocional e a um controle gradual das reações 

primitivas.  

Sugerimos que se atente ao fato de que a dança é uma necessidade 

humana que não se pode negar, nunca somos tão verdadeiros e 

profundamente humanos como quando dançamos. Consideramos o corpo 

humano o meio de expressão mais poderoso que existe, é ele que transmite 

intenções e expressões no momento da comunicação. É possível esconder 

palavras e pensamentos, mas não os sentimentos de um corpo em movimento.  

 Sugerimos em complemento, a extensão dos estudos do processo de 

ensino da dança contando com a atividade conjunta do professor e do aluno e 

que se leve em conta as dificuldades de quando os alunos que optam pela 

classe de dança têm hábitos mentais e físicos influenciados pela dança 

comercial, ligada aos interesses de vendagens. A dança comercial tem a 

tendência de padronizar os movimentos das crianças e dos adolescentes, 

tornando-os passivos diante do apelo da mídia, fato este que pode ser 

minimizado com a dança na escola, pois esta proporciona um conhecimento 

corporal próprio, que permite a expressão do movimento criativo. 

 Salientamos que o ensino em geral possui um duplo aspecto, a instrução 

e a educação. Estes aspectos jamais podem se desvincular e devemos 

considerá-los em todas as atividades, atentando para a personalidade de cada 

um dos alunos e, muito conscientemente, torná-los parte do mesmo processo. 
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Resumo: O objetivo desse trabalho é apresentar um panorama entre a filosofia e a 
literatura através de um estado da arte. Nesse sentido, foram coletados artigos em 
duas diferentes bases de dados que apresentassem explicitamente no título a relação 
entre filosofia e literatura. Com o intuito de apresentar algumas aproximações já 
realizadas entre filosofia e literatura, optamos por um estado da arte, uma vez que 
essa metodologia permite que mapear o que já foi realizado, apresentando as lacunas 
ainda a serem preenchidas. Desse modo, os dados apontam que nas discussões entre 
as áreas do conhecimento de filosofia e literatura, há uma forte presença de conceitos 
como: estética, despertar, lúdico, que permitem estabelecer encontros/desencontros a 
partir de uma análise hermenêutica e apontar aproximações que atravessam as duas 
áreas do saber. 
Palavras-chave: Filosofia; Literatura; Estado da arte. 
 
 
Introdução 

 

O objetivo deste trabalho é apresentar algumas aproximações entre a 

filosofia e a literatura, através de um estado da arte. Assim, buscamos 

demonstrar que mesmo diante de diferentes vertentes filosóficas e literárias, 

alguns autores vêm tentando relacionar as duas áreas do conhecimento, 

demonstrando que diferentes campos do saber se permeiam e se 

complementam. 

Estabelecemos então, identificar relações entre filosofia e literatura em 

artigos científicos, independente do período histórico, da vertente em filosofia e 

do segmento em literatura. 

Por este motivo, consideramos que ao decidirmos por um estudo do tipo 

estado da arte, conseguiremos contribuir desvendando as principais 

realizações e aproximações realizadas entre a filosofia e a literatura. Essa 
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metodologia empregada, possibilita mapear os principais enfoques dos 

trabalhos realizados, para que assim, possamos dar continuidade nos 

conhecimentos e nas produções cientificas da área. O estado da arte possibilita 

ainda, um panorama geral das produções já produzidas, uma vez que nem 

todas ganham a visibilidade devida. Vosgerau e Romanowski (2015, p. 173) 

destacam ainda, que apesar de os trabalhos do tipo estado da arte focarem 

“sua análise na problematização e metodologia, sua finalidade central é o 

mapeamento, principalmente servindo ao pesquisador como uma referência 

para a justificativa lacuna que a investigação que se pretende realizar poderá 

preencher”. 

 

2. Metodologia 

 

Para atingir o objetivo proposto, iniciamos com uma pesquisa nos 

bancos de dados  SciELO - Scientific Electronic Library Online e PePSIC - 

Portal de Periódicos Eletrônicos de Psicologia, ambos (Bases em Texto 

Completo), em busca de artigos científicos que relacionassem literatura e 

filosofia. Além disso, estabelecemos alguns critérios para seleção desses 

trabalhos, pois os mesmos deveriam trazer a relação entre literatura e filosofia 

explicitamente no título do artigo. Para isso, foram utilizadas como palavras-

chaves, literatura e filosofia. 

Dessa escolha, surgiram 301 trabalhos na base de dados SCIELO, das 

quais 7 atendiam a todos os critérios supracitados, e na PePSIC foram 

encontrados 63 artigos, dos quais 1 foi selecionado por se encaixar em todos 

os parâmetros estabelecidos. 

Entretanto, destacamos que o estado da arte busca na verdade, ir além 

de um simples levantamento documental sobre as obras encontradas, uma vez 

que procura “[...] mapear e discutir aspectos de uma determinada produção 

acadêmica em diferentes campos do conhecimento, [...]” (MELLO, 2010, p.54). 

Assim, propomos nesse trabalho realizar um estado da arte, para que 

possamos discutir de que forma a filosofia e a literatura tem sido trabalhadas e 

relacionadas nos trabalhos. 

Soares e Maciel (2000, p. 4), ressaltam ainda que a importância dos 

trabalhos do tipo estado da arte se dá, devido a importância de identificar o 
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“processo de evolução da ciência, a fim de que se ordene periodicamente o 

conjunto de informações e resultados já obtidos”. Uma vez que, nem sempre os 

trabalhos realizados dentro de uma área de conhecimento ganham a devida 

repercussão, e o estado da arte possibilita “pôr em relevo teoria e métodos 

dominantes em determinados temas de estudo” (MELLO, 2010, p.55). 

 

3. Contextualização: filosofia 

 

A filosofia tem suas raízes na Grécia antiga por volta do século VI a. C., 

quando um grupo seleto de pensadores começam a questionar as explicações 

mitológicas da compreensão do mundo a partir da razão, sem o amparo da fé. 

A definição mais clássica da filosofia, que remonta a sua origem grega, quer 

dizer philos = amigo e sophia = sabedoria. Logo, o filósofo é o amigo do saber, 

aquele que dotado de razão se orienta para um exercício de tentar buscar 

respostas para as complexidades do mundo, afim de formar conceitos capazes 

de traduzir essa realidade para ser comunicada.  

Desde os pré-socráticos a filosofia tem sido pensada enquanto um 

movimento do pensar que leva a reflexão, e cuja finalidade não é meramente 

teórica, mas também prática, pois a questão sobre o que significar ser humano 

diz respeito a todos os nossos empenhos e aspirações. Pensar nessas linhas, 

é entender que desde os pré-socráticos com a busca incessante pela arché – 

princípio primeiro de todas as coisas –, até mesmo os filósofos mais 

contemporâneos como Kant, Heidegger, Levinas, Foucault, Deleuze, a filosofia 

assume uma característica em comum, a do espanto, da admiração, o homem 

deixa de lado suas crenças cegas para um despertar para uma consciência 

crítica sobre a realidade.  

Outro modo do filosofar, além da dúvida e da reflexão, é o processo de 

criação do conceito, pois é a partir de conceitos que pensamos. Deleuze ao 

dizer o que é filosofia, entende esta como “a disciplina que consiste em criar 

conceitos” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p.13). Desta forma, a criação de 

novos conceitos seria o objeto da filosofia. Mas aonde se encaixaria o filósofo? 

Para Deleuze, o filósofo é o encarregado, por possuir em sua potência a 

competência para a criação, a fabricação, para que ouse persuadir os homens 

a utilizá-los (cf. DELEUZE; GUATTARI, 1992, p.13). 
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Os conceitos não nos esperam interamente feitos, como corpos 
celestes. Não há céu para os conceitos. Eles devem ser inventados, 
fabricados ou, antes, criados, e não seriam nada sem a assinatura 
daqueles que os criam [...] mas é necessário substituir a confiança 
pela desconfiança, e é dos conceitos que o filósofo deve desconfiar 
mais, desde que ele mesmo não os criou [...] (DELEUZE; GUATTARI, 
1992, p.13-14). 
 

A característica singular de um conceito é o seu próprio devir, a sua 

mutabilidade, a sua maneira própria de não morrer, e ao mesmo tempo, de 

estar submetido a substituições, a renovações, mutações, que favorece a 

filosofia um campo agitado. Logo, se há lugar e tempo para a criação de 

conceitos, a essa operação, segundo Deleuze, sempre se chamará de filosofia, 

pois não se distinguirá da filosofia, mesmo se for lhe dado um outro nome (cf. 

DELEUZE; GUATTARI; 1992, p. 17). 

 

4. Contextualização: literatura 

 

Ao procurar por conceitos do constructo “literatura” já se deparou com 

uma relação direta com a filosofia, pois na primeira página da introdução do 

livro “Teoria da Literatura: Uma Introdução”, Eagleton (1994) lista alguns 

autores considerados literatas, e dentre eles encontram-se Shakespeare, 

Francis Bacon, Hobbes, La Rochefoucauld, Boileau, Descartes e Pascal – 

alguns destes reconhecidos como filósofos (Bacon, Hobbes, Descartes e 

Pascal).  

Lajolo (1986, p. 29) resgata a etimologia da palavra “literatura” na 

tentativa de construir uma resposta para a pergunta: “O que é literatura?”: “A 

forma latina litteratura nasce de outra palavra igualmente latina: littera, que 

significa letra, isto é, sinal gráfico que representa, por escrito, os sons da 

linguagem”. 

Portanto, parte-se do princípio de que a obra literária é formada por 

letras e linguagem, escritas por alguém e lidas por outras pessoas, denotando 

assim, em um objeto social (LAJOLO, 1986). Este intercâmbio social é 

imprescindível para que “escritos” sejam considerados literatura.  

As concepções sobre a teoria literária vêm sofrendo alterações ao longo 

do tempo. Houve um período em que o conceito de literatura era discutível, na 

medida em que as histórias contadas pela literatura fossem verídicas ou 
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criações ficcionais. “Talvez a literatura seja definível não pelo fato de ser 

ficcional ou ‘imaginativa’, mas porque emprega a linguagem de forma peculiar.” 

(EAGLETON, 1994, p. 2). A definição do que é “literário” na perspectiva dos 

formalistas russos explicita que a linguagem utilizada na literatura possui uma 

organização, um ritmo e uma ressonância peculiares, inclusive com a utilização 

de palavras que superam o seu significado (EAGLETON, 1994).  

Lajolo (1986) acrescenta que para uma obra ser classificada como 

“literatura” não faz diferença se a narrativa se reportar a uma situação que 

tenha ocorrido de fato, ou se ela for resultado de inventividade “[...] o que é 

próprio da literatura é encenar a própria linguagem” (LAJOLO, 1986, p. 92). No 

entanto, o tipo de linguagem empregada numa obra também não pode lhe 

garantir o status de “obra literária”, tampouco, destituí-la deste status por si só. 

É a relação que as palavras encetam com o contexto, com a conjuntura de 

produção e leitura que institui o caráter de literário a um texto. 

Há diversos atributos presentes nas tentativas de elaboração dos 

conceitos de literatura, como “arte em palavras”, categoria de escrita que visa 

proporcionar deleite ao leitor, etc. Além do tipo de linguagem utilizada, outros 

critérios já foram estipulados para avaliar se um texto pode ser julgado obra 

literária ou não, como, por exemplo: os propósitos do escritor, os temas e 

assuntos que compõem a obra e a natureza do projeto do escritor. Porém, não 

há um único significado para este verbete, até porque em cada época da 

História, cada grupo social tem construído suas próprias designações e 

sentidos para a palavra literatura (LAJOLO, 1986). 

 

5. Artigos que relacionam filosofia e literatura 

 

A seguir, apresentamos uma tabela descritiva acerca de artigos que 

abordam questões que atravessam as áreas da filosofia e da literatura, com a 

intenção de fundamentar a análise hermenêutica do estado da arte. 

 

Tabela 1 - Artigos selecionados para análise 
Autor Título 

ANDRADE, A. M.  

 

Filosofia e literatura. O problema moral no ‘Grande Sertão: Veredas’ 
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CAMPOS, C. M.; 

ALT, F.; EWALD, 

A. P. 

 

Interrelação filosófico-literária do pensamento de Sartre: bases para uma 

psicologia fenomenológica do eu 

FILHO, O. F. 

 

Uma "possibilidade impossível de dizer": o acontecimento em filosofia e 

em literatura, segundo Jacques Derrida 

OLIVEIRA, M. E.  Clarice Lispector: um diálogo entre filosofia e literatura 

 

SILVA, M. C. 

 

Literatura e infância: entre filosofia, história e "despropósitos" 

 

SILVA, M. R. ; 

GALLIAN, D. M. C. 

SCHOR, P. 

 

Literatura e Humanização: uma Experiência Didática de Educação 

Humanística em Saúde 

 

SILVEIRA, P. D.; 

AXT, M. 

“Mikhail Bakhtin e Manoel de Barros: entre o cronotopo e a infância” 

VIDEIRA, M. 

 

“Filosofia e literatura no iluminismo alemão: a questão da tolerância 

religiosa no Nathan der Weise, de Lessing” 

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores 

No primeiro artigo encontrado, “Filosofia e literatura. O problema moral 

no ‘Grande Sertão: Veredas’”, publicado em 1974 por Álvaro Martins Andrade, 

o autor discute uma metafisica presente na obra de Guimarães Rosa, diante da 

síntese do narrador sobre seus conhecimentos diante do universo e do homem. 

Andrade (1974), relaciona conceitos filosóficos como ética e metafísica, com 

conceitos abordados pelo personagem principal da história, como destino e 

liberdade.   

O artigo “Interrelação filosófico-literária do pensamento de Sartre: bases 

para uma psicologia fenomenológica do eu” escrito por Campos, Alt e Ewald 

(2009) focalizam o conto de 1939 “A infância de um chefe” de Jean-Paul Sartre, 

escritor que se destaca tanto na filosofia quanto no segmento literário. As 

autoras ressaltam a habilidade de Sartre em conservar o canal entre filosofia e 

literatura sempre aberto. Elas ainda expressam que a narrativa filosófica 

(técnica e conceitual) e a literária (estética) cultiva uma espécie de ligação 

interna.  Neste conto, Sartre aborda através da narrativa, muitas das noções 

que constituem as bases para uma teoria fenomenológica do eu corroborando 

com seu trabalho filosófico “A transcendência do ego”. 
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No artigo de Filho, intitulado “possibilidade impossível de dizer: o 

acontecimento em filosofia e em literatura, segundo Jacques Derrida”, aborda-

se a possibilidade impossível de um acontecimento quer dizer, e a o dizer se 

compreende em sentido de alteridade, ou seja, no outro. A promessa de uma 

unicidade na ficção literária encontra a sua impossibilidade, no momento em 

que Derrida rompe com as categorias de verdade, e reconhece o literário como 

o “outro” do filosófico. 

No texto de Oliveira, sobre “Clarice Lispector: um diálogo entre filosofia e 

literatura”, percebe-se uma discussão com um enfoque interdisciplinar nos dois 

eixos do conhecimento, a filosofia e a literatura. Ambas são tratadas em seus 

encontros e desencontros permitindo uma real aproximação de questões que 

enriquecem a produção tanto ficcional, quanto propriamente filosófica. 

Silva (2015), no artigo “Literatura e infância: entre filosofia, história e 

‘despropósitos’”, com base em livros escritos por Manoel de Barros, articula tais 

obras literárias com a dimensão filosófica da linguagem em diálogo. O artigo 

trata das conexões entre literatura, infância e experiência, sob as perspectivas 

de alguns filósofos como, Giorgio Agamben, Walter Benjamin e Mikhail Bakhtin. 

No artigo intitulado “Literatura e Humanização: uma Experiência Didática 

de Educação Humanística em Saúde” os autores Silva, Gallian e Schor (2016) 

discorrem sobre uma experiência estética realizada com a leitura do romance 

“Os Anos de Aprendizado de Wilhelm Meister”, de Goethe, dirigida aos 

profissionais da saúde, com vistas ao debate sobre a humanização neste 

segmento. Os autores relacionam esta obra com a Fenomenologia 

Hermenêutica, e analisam os dados à luz de Friedrich Schiller e Immanuel 

Kant, constatando assim, que a atividade, proporcionou reflexões sobre 

educação humanizadora, por meio da “ampliação da experiência da arte” e do 

“despertar lúdico”. 

No artigo de Silveira e Axt (2015), “Mikhail Bakhtin e Manoel de Barros: 

entre o cronotopo e a infância” as autoras Partem do conceito de cronotopo 

para aproximar Bakhtin e Manoel de Barros. Primeiramente, as autoras trazem 

as leituras que o autor russo fez das obras de Rabelais, e a construção do 

conceito de cronotopo embasado no contexto do realismo grotesco. Em 

seguida, trazem a literatura do autor brasileiro, para aproximar os conceitos a 

partir da estética utilizada por Manoel de Barros e Bakhtin. Ao identificar essa 
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aproximação estética nos poemas de Barros daquela analisada por Bakhtin, as 

autoras destacam que esta é regida por uma relação que aborda a infância 

associada à criação, “envolvendo o espaço-tempo do inútil e da contemplação, 

o rebaixamento do olhar, o renascimento e a produção de vizinhanças entre 

elementos heterogêneos” (SILVEIRA; AXT, 2015). 

Em “Filosofia e literatura no iluminismo alemão: a questão da tolerância 

religiosa no Nathan der Weise, de Lessing” de Videira, compreende-se por 

meio da interpretação e análise de trechos selecionados da peça Nathan der 

Weise (1779) de Lessing que esta obra se relaciona com aspectos teológicos e 

que diante das provocações encontradas no debate entre Lessing e o pastor 

Johann Melchior Goeze, de Hamburgo é possível encontrar uma linha de fuga 

para responder as críticas em que se instaura a conversação.  

 

Considerações finais 

 

A partir da realização do estado da arte e a devida interpretação dos 

conteúdos abordados em artigos selecionados e apresentados, foi possível 

constatar a pluralidade dos conceitos que são criados em diferentes modos de 

emprego para justificar a possibilidade de um intercâmbio entre o campo da 

filosofia e da literatura. Assim, admitindo que a filosofia é a invenção de 

conceitos, e que esta busca se orientar pela razão para uma atividade sensata 

da reflexão, é visto que a literatura como linguagem dinâmica de uma leitura de 

mundo, sofre os influxos dos conceitos propriamente filosóficos que a compõe. 

Dito isso, percebe-se que o impulso lúdico que direciona a linguagem 

literária encontra espaço nos conceitos que dão forma a uma possível 

determinação. E a tarefa da filosofia é descodificar as determinações da 

linguagem que se encontram penetradas numa área ainda desconhecida, e 

que pelo espanto e admiração, o filósofo vislumbra o sentido de sua finalidade 

no mundo, que é o pensar. 

O conceito mais elucidado na tentativa de aproximação das duas áreas 

do saber, é o conceito de estética. Que encontra interpretação nos artigos de 

Andrade (1974), Silva, Gallian e Schor (2016), Campos, Alt e Ewald (2009) e 

Silveira e Axt (2015). Ao pensar sobre a estética do homem, Schiller afirma que 

“no impulso lúdico, razão e sensibilidade atuam juntas e não se pode mais falar 
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da tirania de uma sobre a outra” (SCHILLER, 2010, p. 14). Deixando claro que 

é pela experiência estética que o homem recria suas potencialidades e 

recupera a sua liberdade, no que diz respeito às determinações do sentido e da 

razão.  

Portanto, tanto a linguagem literária que manifesta sua peculiaridade em 

relação a sensibilidade e fornece o leitor o deleite, quanto a filosofia que dispõe 

da arte do pensar como atividade de criação de conceitos, estão imbricadas 

num propósito: o despertar para um conhecimento ainda desconhecido, seja do 

belo ou da escrita, na aspiração de um bem viver. 
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Resumo: O texto aqui apresentado, diz respeito a três pesquisas (entre)laçadas, que 
integram um Programa de Pós-Graduação – Educação. As três desenvolveram a 
investigação num Centro de Educação Infantil e num espaço museológico. Alguns 
conceitos foram imprescindíveis no decorrer das pesquisas: experiência, infância e 
cartografia. Portanto, alguns autores foram fundamentais para dar consistência 
teórico/conceitual às ações e reflexões, como: Deleuze e Guattari (1995, 2010); 
Larrosa (2002); Sarmento (2005); Schafer (2011); Passos, Kastrup e Tedesco (2014);  
entre outros. Buscamos durante as mediações culturais com as crianças, perceber 
pistas referentes às experiências sensíveis – sonoras, corporais e visuais, como 
objetivo. Nossas escolhas metodológicas perpassaram a cartografia, uma vez que 
nessa abordagem não existe um único caminho, mas percursos traçados por pistas, 
que acompanham os efeitos do objeto pesquisado. A observação e a intervenção nas 
mediações com as crianças, conversas informais com professores/gestores foram 
instrumentos de coleta de dados. Na abordagem cartográfica, os processos durante o 
trajeto da pesquisa é também seu resultado. Portanto, podemos dizer que os 
processos de aprender na experiência, passam também pelos vínculos afetivos, uma 
vez que espaços, objetos, sonoridades, corporeidade, pessoas e imagens, atravessam 
o lugar da imaginação e da construção sensível. 
PALAVRAS-CHAVE: Cartografia; Experiências; Infância. 

 
Introdução 

 

Entre pensamentos musicados, visuais, corporais, poéticos e 

harmônicos, iniciamos nosso desafio de pesquisar sobre experiências 

(entre)laçadas em três pesquisas.  

Fomos mobilizadas a desenvolver essa temática, principalmente por 

observarmos em nossas experiências pessoais e profissionais como 

professoras/pesquisadoras em contextos de formação de professores e 

expedições por espaços culturais, uma insuficiência significativa em 

experiências sensíveis com crianças pequenas nos espaços educativos.  
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Essa problemática nos levou a refletir sobre a pouca valorização dos 

aspectos sensíveis no desenvolvimento infantil, principalmente em ações de 

mediação cultural com ênfase na transversalidade e na experiência 

sonora/visual/corporal. 

Foi nesse atravessamento artístico/educativo e de ensinar aprendendo 

ou aprender ensinando, e viver aprendendo, é que nos relacionamos sempre 

com muitas ideias, na busca pelo viés da educação em nossas distintas áreas 

de atuação: dança, artes visuais e música pelo viés da sonoridade. 

Mas, o que foi comum para nós três em nossas pesquisas? A infância, 

os percursos pelos campos de pesquisa, as experiências com as artes e a 

cartografia. E o que diferiu em nossas pesquisas? As linguagens/expressões, 

pois enquanto enfatizava a sonoridade, as duas outras pesquisadoras, 

centravam-se no corpo/movimento e no desenho/ modelagem. 

Aspectos conceituais e metodológicos 

 

Embora estivéssemos tratando de linguagens/expressões diferenciadas, 

foi impossível não nos atravessarmos umas nas outras por meio delas.  Do 

mesmo modo, observamos esse atravessamento com as crianças, pois 

enquanto desenhavam, cantavam e se movimentavam; enquanto sonorizavam, 

narravam histórias e enquanto dançavam, desenhavam, movimentavam-se, 

desenvolvendo também a escuta de sons musicais e outros tantos que 

surgiam: vozes de outras crianças, vento, passos, portas se fechando, sinos, 

cantos de pássaros, latidos de cachorros ... 

Parafraseando Deleuze e Guattarri (2010) quando escrevemos, 

desenhamos, dançamos, tocamos um instrumento ou cantamos, o fazemos 

com sensações. Escrevemos, desenhamos, dançamos, tocamos um 

instrumento ou cantamos sensações. Os autores dizem que “a sensação não 

se realiza no material, sem que o material entre inteiramente na sensação, no 

percepto ou no afecto. Toda matéria se torna expressiva”. (DELEUZE E 

GUATTARI, 2010, p. 197) 

E o que foi então para nós essa pesquisa (entre)laçada? Foi constituída 

de experiências e pistas, que nos acompanharam em nossa produção de 

conhecimentos do próprio percurso de investigação.  
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Nesse percurso, a transversalidade assumiu posição de destaque, 

especialmente pelo atravessamento das linguagens/expressões das artes. 

Portanto, implica em mobilidade entre os sujeitos e as situações; em expansão 

de ideias e de conceitos, e principalmente na ‘contaminação’ entre as 

sonoridades, que atravessam as artes visuais, a dança e tudo o que pode 

construir ou desconstruir territórios.  

A transversalidade busca superar a verticalidade e a horizontalidade do 

pensamento, isto é, procura o diálogo entre as diferentes pessoas, situações e 

territórios, construindo diferentes sentidos. Em nossas pesquisas, sustentamos 

a ideia do movimento e do atravessamento das artes visuais, da dança e da 

música, em territórios diversos, que de alguma forma se conectam. Estamos 

nós pesquisadoras em condição instável, entre o comum e o diferente; entre o 

que conecta as diferenças entre os sujeitos e as situações imbricadas nas 

pesquisas e o que nessas relações tenciona. Entre o que norteia o 

conhecimento pela via da ciência e o que desse conhecimento mergulha na 

experiência. (OPIPARI; TIMBERT, 2014)  

Outro aspecto comum que nos levou aos mesmos territórios foi a 

experiência nos espaços de mediação cultural. Assim, nos perguntávamos 

sobre a possibilidade de articulação por meio de ações de mediação em artes e 

as contribuições nos aspectos sensíveis para as crianças - partícipes dessas 

pesquisas nesses lugares – da educação infantil e do museu.  

Nas mediações culturais ocorridas na educação infantil, buscamos 

lugares, normalmente não utilizados para o encaminhamento de atividades 

pedagógicas, como, por exemplo, o lugar do refeitório.  Ali as experiências com 

sonoridades ganharam destaque especial. Atravessamentos entre as 

linguagens/expressões ocorriam naquele território, que se transformava em 

outro lugar com outros aprendizados. Instalava-se em nós a beleza de ser uma 

eterna aprendiz, como diz a poesia de Gonzaguinha. 

Desse modo, os valores culturais que articulam as ações aos sujeitos 

foram tão valorizados quanto os processos de aprendizagem em grupos, pois a 

educação é constituída ao longo da vida dos cidadãos, a qual se apropria da 

absorção e da reelaboração da cultura existente no processo da sua existência. 

(GOHN, 2008).  
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Nesse contexto, são vários os sujeitos (pesquisadores, professores, 

coordenadores, entre outros), entretanto, a figura em realce são as crianças em 

nossas pesquisas, que para Sarmento (2005) tem características próprias, 

como: a interatividade, a ludicidade, a fantasia do real e a reiteração.  

O que me interessa dizer nesse momento é que estamos rodeadas de 

pessoas, lugares, objetos, falas, sentidos e significados, compreendidos ou não 

por nós.  

E nesse viés, vale adentrar nas palavras de Holm (2007) ao dizer que 

quando se trabalha com a primeira infância, pensamos na arte de forma 

integrada e jamais isoladamente. Ou em outras palavras, “[...] a arte nessa 

etapa de vida engloba elementos, como: a motricidade, o sentir, o ver, o ouvir 

[...]”, ou seja, a arte pode mobilizar os sentidos da criança (HOLM, 2007, p. 12).  

A escolha de realizar ações de mediação cultural em nossas pesquisas, 

tendo a interlocução, o diálogo, o aprender com o outro como base para a 

experiência, foi o fio condutor também para nossas reflexões. 

Trazemos o entendimento de mediação pela abordagem de Lima (2009, 

p. 145) quando a sinaliza como “[...] passagem de um lugar construído que 

permite então criar, nesse intervalo espaço-temporal, uma relação entre 

pessoas, obras e objetos da cultura”. Mediação como passagem pressupõe um 

momento singular para quem experimenta.  

Ao abordar o museu, a afirmação da autora pressupõe que o momento 

de expedição aos espaços culturais pode ser vivenciado na sua totalidade. 

Defende então, uma atitude de ação, de um público que vive “uma experiência 

de deslocamento, deixando de ser apenas espectador para ‘assumir-se’ um 

sujeito que reconstrói, por seus saberes e suas referências, o próprio trabalho 

do artista, como coautor” (LIMA, 2009, p. 147). Esse foi um dos desafios de 

nossas pesquisas, oportunizar as crianças o papel de interlocutoras, 

construindo diálogos e sendo partícipes em todo o processo de mediação. 

Nas proposições mediadoras é importante nos preocuparmos em tornar 

essa ação “[...] não apenas um pensar sobre as relações entre sujeitos e a arte, 

mas ampliar a ação mediadora como proposições, no mesmo sentido que fez 

nascer o livro” (MARTINS, 2014, p. 259). Para a autora é no diálogo/conversa, 

que se privilegiam também a escuta, o silêncio e o sensível, na relação consigo 

e com o outro, podendo se tornar uma experiência. Portanto, os mediadores 
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em nossas pesquisas são “[...] escavadores de sentidos, pois não lidam com 

certezas e com reducionismos simplistas, mas com a compreensão e a 

articulação da complexidade” (MARTINS; PICOSQUE, 2012, p. 116). 

Tendo esses pressupostos conceituais como base para as ações de 

mediação cultural, surge outro desafio: como realizar mediação cultural, tendo 

a sonoridade como interlocutora nesse processo? Foi então que surgiu Granja 

(2006, p. 65) com suas importantes contribuições, que defende a escuta como 

indispensável no processo de mediação. Comenta o autor: 

Ouvir é captar fisicamente a presença do som. [...] Escutar, por 
outro lado seria dar significado ao que se ouve. [...] A escuta é 
o sentido da convivência e da significação. Ela nos permite ter 
acesso à palavra falada e, com isso, ao mundo das outras 
pessoas e do conhecimento. A escuta é a instância 
fundamental tanto na linguagem verbal como na musical.   
 

O som - uma onda que vibra, permite falar diretamente aos sentidos, 

razão essa de estar ligado à percepção musical da escuta e não da própria 

demanda da música - a música pela música, pois os animais também ouvem 

música tanto quanto os humanos, porém, somente os humanos podem atribuir 

significado e sentido aos sons, aos quais chamamos de música. 

Na musicalização, conforme a afirmação de Penna (2015, p. 43-44) 
 
[...] concebemos a musicalização como um processo 
educacional orientado que se destina a todos, que na situação 
escolar, necessitam desenvolver ou aprimorar seus esquemas 
de apreensão da linguagem musical. [...] a musicalização[...] 
articula-se à inserção do indivíduo em seu meio sociocultural, 
devendo portanto, contribuir para tornar a sua relação com o 
ambiente mais significativa e participante. 

Dessa forma, as sonoridades têm movimentos, que para Penna (2015, 

p. 30) significa “musicalizar (-se): tornar (-se) sensível à música, de modo que, 

internamente, a pessoa reaja, mova-se com ela”. Nesse processo, a criança 

desenvolve os campos físico, cognitivo e emocional, caracterizados pela ação 

e pelo ato concreto. Ao pensar ou expressar verbalmente uma ideia ou uma 

sonoridade, a criança se encontra num processo de construção. A música, 

portanto, proporciona a vivência sonora como um dos meios de representação, 

interagindo com o meio ambiente, incluindo canções e outras tantas 

expressões. Na mediação cultural a paisagem sonora, que de acordo com 

Schafer (2011, p. 23-24)  
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[...] é qualquer campo de estudo acústico. Podemos referir-nos 
a uma composição musical, a um programa de rádio ou mesmo 
a um ambiente acústico como paisagens sonoras. “[...] consiste 
em eventos ouvidos e não em objetos vistos. Para além da 
percepção auditiva estão a notação e a fotografia dos sons [...] 
 

Essa paisagem sonora teve grande destaque, especialmente no 

contexto do museu, pois esse território é repleto de árvores, plantações, terra, 

trilhas, além de animais (pássaros, macacos, cachorros, gatos). 

Um dos autores que contribuíram para a constituição do conceito de 

paisagem sonora foi o compositor e teórico canadense Murray Schafer (2011). 

Para ele, a paisagem sonora envolve um campo de múltiplas pesquisas que 

dizem respeito ao ambiente acústico. Entende, que as situações em que os 

eventos sonoros se desenrolam no tempo e no espaço, como por exemplo: o 

som produzido nas cidades (buzinas, vozes, ruídos diversos), na natureza 

(ventos, chuvas, raios, sons dos pássaros, latidos de cães, etc.), nos sons da 

vida (cantar de pássaros, insetos, peixes, do homem – sons vocais), e até 

numa composição musical, são motivados por pessoas, animais, natureza e de 

todo modo, constituídos de paisagens sonoras. 

Vale destacar aqui, que as proposições em mediação cultural, 

transversalizando a música com dança e as artes visuais, traz um importante 

elemento nesse movimento – a experiência. Para Larrosa (2002, p. 21) a 

experiência “[...] é o que nos acontece”; o que nos toca sensivelmente. E se  

[...] o sujeito da experiência é um território de passagem, então 
a experiência é uma paixão. Não se pode captar a experiência 
a partir de uma lógica da ação, a partir de uma reflexão do 
sujeito sobre si mesmo enquanto sujeito agente, a partir de 
uma teoria das condições de possibilidade da ação, mas a 
partir de uma lógica da paixão, uma reflexão do sujeito sobre si 
mesmo enquanto sujeito passional (LARROSA, 2002, p. 26). 
 

O autor também faz uma diferenciação entre informação e experiência, 

enfatizando que “[...] é necessário separar o saber de experiência e o saber 

das coisas”. Ou seja, é diferente quando se tem informação sobre as coisas e 

quando se está informado. É necessário separá-lo do saber coisas, “[...] tal 

como se sabe quando se tem informação sobre as coisas, quando se está 

informado.” (LARROSA, 2002, p.22) 

Essas questões foram levadas em conta, na ocasião das proposições 

mediadoras nas experiências sonoras, visuais e corporais com as crianças. 



50 
 

Naquele momento o que estava latente era a experiência e não 

necessariamente as informações sobre os instrumentos, imagens e o acervo 

do museu.  

O que nos importava era a interlocução disso tudo, a experiência sonora 

constituída de fazeres, olhares, ouvires e o toque profundo no coração. E 

também o acontecimento, que para Derrida (2001, p.36) “[...] não há 

acontecimento sem experiência (e isso é o que, no fundo, “experiência” quer 

dizer), sem experiência consciente ou inconsciente, humana ou não, do que 

acontece ao vivente”. 

Para o autor, o acontecimento é processo de invenção, uma abertura ao 

outro. É também uma desconstrução do aprendido para a busca de novos 

saberes. É um tatear no escuro e uma entrada para múltiplos e infinitos 

caminhos. 

E no percurso de nossas pesquisas, o transversal também perpassa 

pelo rizoma, que na visão de Deleuze; Guattari (1995, p. 33) 

[...] não começa nem conclui, ele se encontra sempre no meio, 
entre as coisas, inter-ser, intermezzo. A árvore é filiação, mas o 
rizoma é aliança, unicamente aliança. A árvore impõe o verbo 
ser, mas o rizoma tem como tecido a conjunção “e...e...e”. Há 
nessa conjunção força suficiente para sacudir e desenraizar o 
ver ser.  
 

E assim já dizia Gonzaguinha: “E a vida, o que é? Ela é a batida de um 

coração. Ela é maravilha ou é sofrimento? Ela é alegria ou lamento? O que é? 

O que é?” 

Nas mediações no museu, é importante ressaltar, que nesse 

especificamente, onde realizamos as pesquisas, não é qualquer museu; é um 

museu que contempla um ambiente rodeado pela natureza, com muitos 

espaços, com paisagens e ludicidade. Uma lugar que um dia foi  a casa de um 

artista e que hoje é um significativo patrimônio local, representando nossas 

identidades construídas no passado e ressignificados na atualidade. 

É nesse lugar, da arte, de conversas, do trabalho, das experiências, da 

pesquisa/conhecimento, que são guardados e resguardados os objetos 

pessoais, a obra e os instrumentos de trabalho do artista.  

Considerações Finais 
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Nesse primeiro momento da pesquisa, no método da cartografia, 

obtivemos importantes pistas que, apesar de parciais, tornaram-se 

consistentes.  

Na música, percebemos que a escuta das crianças e a construção de 

outras sonoridades foram aspectos relevantes. Elas estavam mais atentas às 

sonoridades, não apenas dos instrumentos, concentraram-se no fazer musical 

entre uma ação visual e outra sem nossas intervenções e também construíram 

sonoridades a partir da escuta dos sons do próprio espaço do museu.  

Outro efeito foi a criação das sonoridades pelas crianças que cantaram e 

produziram outras melodias além das apresentadas pelas mediadoras. 

Entre os aspectos visuais podemos destacar a identificação com as 

formas, os volumes, as texturas, a contemplação da paisagem, entre outras 

experiências sensíveis em torno também da visualidade do corpo e da 

expressão do movimento. De maneira que os atravessamentos sonoros, 

visuais e corporais nos abriram para a expressão, para a amorosidade, outras 

formas de saber e de sentir.  

Portanto, a cartografia e as experiências possibilitaram atravessamentos 

artísticos e culturais tendo territórios de sensibilidades como pontos de tensões 

e sentidos.  
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Resumo: Esse artigo trata das experiências que fazem parte da pesquisa de mestrado 
em educação. Para tanto, optamos em apresentar as nossas questões de pesquisa 
tendo como referência um dos grupos de discussão feito na pesquisa/dissertação com 
a participação de cinco professores de instrumentos musicais, e a observação das 
aulas desses professores com crianças de nove a doze anos. Temos utilizado como 
proposta metodológica a abordagem qualitativa pelo viés da cartográfica tendo a 
observação de campo como ferramenta de investigação. Essas experiências foram 
registradas por meio de vídeo e analisadas posteriormente, o que permitiu percepções 
que estão além das falas. Percebemos, dos professores, intensões no processo de 
ensino/aprendizagem que apontavam para questões ligadas ao afeto, sensibilidade e 
criação. Porém na prática observamos uma grande valorização da técnica 
instrumental. Em se tratando de crianças, há necessidade de um processo de 
ensino/aprendizagem que priorize as questões afetivas e emocionais potencializando 
o processo. Ao dialogarmos com autores como: Deleuze (1974, 2006), Larrosa (2014), 
Kastrup (2001, 2015), Skliar (2012) e Schafer (1991); desejamos compartilhar 
experiências relacionadas à educação e ao ensino/aprendizagem do instrumento 
musical.  
Palavras-Chave: Práticas educativas; Educação musical; Cartografia. 
 
 
Introdução  

 

A pesquisa, da qual foi feito um recorte para este artigo, aconteceu em 

2015, numa instituição cultural de Jaraguá do Sul, onde um projeto patrocinado 

pela lei Rouanet trabalha com ensino e aprendizagem de instrumentos 

musicais para crianças, jovens e adultos desde o ano de 2003. 

Através de uma abordagem cartográfica, utilizamos a experiência de 

cinco professores de instrumentos musicais para desenvolvermos 
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pensamentos a respeito do ensino/aprendizagem dos seguintes instrumentos 

musicais: flauta doce, piano, violino, violão e acordeão. 

Através de uma conversa informal de aproximadamente duas horas, que 

chamamos de grupo de discussão, extraímos pensamentos e ideias 

relacionados à experiência de cada um dos professores, nos seus processos 

de ensino/aprendizagem dos instrumentos musicais.  

Observei uma aula de cada criança, que tinham entre 9 e 12 anos de 

idade. Registrei as aulas e os grupos de discussão através de filmagens. A 

escrita da pesquisa/dissertação e consequentemente deste artigo, foi feita 

baseada na experiência dos encontros, mas também na experiência da análise 

através dos vídeos. 

O aprendizado do instrumento musical acontece através da prática. 

Podemos explicar como se faz para tocar um instrumento, a criança pode 

entender como funciona, mas essa representação não é suficiente. O processo 

de ensino/aprendizagem do instrumento musical ocorre de diversas formas, 

mas sempre através da experiência. 

Uma experiência é única e não será repetida. Se os personagens da 

experiência mudam, ela, a experiência, já não é mais a mesma. Se os 

personagens são os mesmos e o espaço é outro, também a experiência já será 

outra. Se os personagens e o espaço são os mesmos, mas o momento é outro, 

da mesma forma, a experiência é outra. Quando o momento é outro, a 

experiência de cada um dos personagens já não é a mesma, sua vida já lhes 

proporcionou outras experiências do cotidiano e, por consequência, a próxima 

será uma nova experiência.  

Se a experiência não é o que acontece, mas o que nos 
acontece, duas pessoas, ainda que enfrentem o mesmo 
acontecimento, não fazem a mesma experiência. O 
acontecimento é comum, mas a experiência é para cada qual 
sua, singular e de alguma maneira impossível de ser repetida. 
(LARROSA, 2014, p. 32) 
 

Embora a experiência seja única, ao encararmos algo novo fazemos 

uma comparação a alguma outra experiência já vivida, o que faz com que 

nosso pensamento se movimente entre a diferença e a repetição, entre o que é 

comum e o que é extraordinário. Como diz Skliar (2012, p. 22): “Não há 
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pensamento anterior à experiência, nem na experiência, senão a partir dela. A 

experiência nos incita a pensar, pressupõe o pensar”. 

O aprendizado é a passagem do não saber ao saber (DELEUZE, 2006). 

O saber proporcionado no aprendizado pela experiência encarna no ser da 

experiência. “O saber da experiência é um saber que não pode separar-se do 

indivíduo concreto em quem encarna” (LARROSA, 2014, p. 32). 

Ressaltamos a importância de uma experiência que não pode existir fora 

de um corpo. Corpo este que não pode existir fora de um mundo. Mundo este 

repleto de experiências/acontecimentos, que produzem desequilíbrios e 

antagonismos que por sua vez geram pensamentos e sentidos.  

Quando nos propomos a ensinar música, logo vem a questão: qual a 

melhor maneira de ensinar e aprender música?  

 
2. Metodologia  

 

Não temos a pretensão de responder essa pergunta, e sim indicar o que 

está sendo feito na nossa região, no ensino e aprendizagem de instrumentos 

musicais.  

Para isso utilizamos uma abordagem cartográfica, que distancia o 

pesquisador da utilização dos dados como informações de um mundo 

supostamente dado e representado. Os dados coletados numa pesquisa 

cartográfica são relevantes, quando articulados às experiências, sentidos e 

significados dos envolvidos na pesquisa. Sabemos que “[...] o método da 

cartografia é compatível e compõe com diferentes técnicas, estratégias e 

dispositivos de pesquisas existentes” (PASSOS, KASTRUP e TEDESCO, 

2014). Ainda vale destacar, a partir da abordagem escolhida para a pesquisa, a 

cartográfica, que nossos grupos de discussões tiveram o objetivo de ser um 

lugar de troca de experiências. 

Começamos então, o processo de coleta de dados, da 

dissertação/pesquisa, convidando todos os professores/músicos da instituição 

relacionados ao projeto, para participar de dois grupos de discussões. 

Tivemos a concordância de cinco professores que decidiram participar 

do processo conosco. Constituído o grupo, combinamos com os professores 

algumas ações de pesquisa: a) - a escolha das crianças, pelos professores, 
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teria como critério a aceitação da família em ter nas aulas o pesquisador 

filmando todo o processo; b) - a permissão da instituição e dos professores 

envolvidos na pesquisa para que eu entrasse em contato com as famílias, no 

intuito de conversar e apresentar os TCLE (Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido) e as autorizações para uso de som e imagem; c) - observação 

feita por mim das aulas de instrumentos dos professores com as crianças. 

As discussões do primeiro encontro trouxeram algumas dimensões e 

focos, e posteriormente as observações das aulas das crianças também 

indicaram outras rotas. Estávamos assim, numa atitude de espreita, 

aguardando o que poderia surgir de mais significante para a pesquisa. Kastrup 

(2015, p. 40) fala desse momento atento e dessa atenção do cartógrafo: 

a atenção tateia, explora cuidadosamente o que lhe afeta sem 
produzir compreensão ou ação imediata. Tais explorações 
mobilizam a memória e a imaginação, o passado e o futuro 
numa mistura difícil de discernir. Todos esses aspectos 
caracterizam o funcionamento da atenção do cartógrafo 
durante a produção dos dados numa pesquisa de campo. 
 

Na cartografia estamos interessados no processo, na experiência. Os 

cartógrafos procuram habitar territórios de pesquisa que normalmente não são 

habitados por eles e se mantém no campo em contato direto com os 

personagens da experiência (KASTRUP, 2015).  

No caso dessa dissertação/pesquisa, esse processo de ensino e 

aprendizagem do instrumento musical, ocorreu num campo já habitado por mim 

como músico e professor, e agora mais recentemente como pesquisador.  

Entendo que o conhecimento não é algo pronto ou uma verdade a ser 

descoberta, o conhecimento é construído junto com alguém. Ao falar da 

implicação do aprendiz-cartógrafo Alvarez e Passos (2015, p. 142) alertam que: 

“[...] deve posicioná-lo sempre ao lado da experiência, evitando os perigos da 

posição, bastante comum nas pesquisas tradicionais, do falar sobre”. 

Estamos acostumados a explicar ou entender tudo o que acontece, 

temos sempre que dar uma opinião, como se precisássemos sempre ter uma 

posição clara e definitiva sobre o assunto abordado. Embora o objetivo da 

pesquisa em geral seja compreender o que parece confuso, Alvarez e Passos 

(2015) nos alertam para formas distintas de construir um entendimento. A 

forma que proponho nessa pesquisa, é a de saber com, onde se aprende de 
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um modo encarnado num território onde pesquisador e pesquisado se 

encontram. 

 
3. Discussão dos dados:  

 

Nas falas dos professores/musicistas – impressões, marcas e sentidos 

 

A diferença no aprendizado das crianças em relação a seus 

instrumentos e suas características individuais foi o tema que permeou nossa 

conversa no início do primeiro grupo de discussão. O professor de violão 

traduziu assim essa ideia: 

No violão, e pensando nessa faixa etária, eu vejo muito que é o 
visual... O tempo é maior dela conseguir interiorizar esses 
elementos da partitura... Ela pode até tocar... Eu tenho alunos 
nessa faixa etária que tocam, mas dificilmente eles entenderam 
o conceito daquilo ali, o porquê daquilo ali, então eu acho que é 
muito mais visual, de ver o professor tocando e identificar a 
casinha do violão... as vezes até a questão de altura mesmo, é 
muito relativo, tem crianças que entendem isso muito fácil, 
conseguem ter essa visualização... a gente fala em escala 
ascendente e consegue imaginar que tá subindo né... Outras, o 
processo é bem mais lento, mas as duas tocam iguais...  

 
 A partir desta fala podemos considerar que muitas pessoas tocam 

instrumentos musicais sem entrar em cursos formais, desenvolvendo suas 

técnicas através da prática de modelos que privilegiam os padrões visuais. Por 

exemplo, na aprendizagem do violão com as tablaturas (são desenhos do 

braço do instrumento com uma numeração relacionada aos dedos da mão 

esquerda) disponíveis na web em vídeos ou sites. Outras pessoas aprendem 

utilizando práticas de modelos auditivos, o que era mais comum na época que 

não tínhamos as facilidades dos vídeos e utilizávamos a expressão ‘tirar a 

música de ouvido’, o que era feito através das rádios, dos discos de vinil e das 

fitas cassete.   

A partir da ideia do professor de violão, quando fala no braço do 

instrumento e os desenhos formados pelos dedos, direcionei a discussão para 

a professora de flauta doce: os alunos na flauta doce não tem desenho, tem? 

Eles pensam em desenho? A professora respondeu assim: 

Na flauta doce, percebo que as crianças acabam tendo uma 
memória muscular. Algumas crianças eu percebo isso... Às 
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vezes elas não sabem bem as notas que estão tocando, mas a 
memória do dedo e do movimento faz sair a música que elas 
conhecem... É, em algumas crianças eu percebo isso... Tem 
outras que já, realmente... A questão da partitura... Vão 
tocando... Mas não chega a ser um desenho... Mas a fôrma 
né... 
 

Entendi bem a fala da professora pela minha experiência com o 

instrumento em questão. O fato de não conseguirmos enxergar os furos que 

são tapados pelos dedos do flautista, faz com que não tenhamos uma visão 

clara dos movimentos. Nesse momento a sensibilidade tátil é que nos faz 

perceber se estamos com os dedos no lugar certo, e tapando o furo 

corretamente sem permitir vazamentos, o que alteraria o som.  

A junção da percepção tátil e da percepção auditiva é que nos dá um 

retorno do posicionamento correto das mãos, trazendo uma consciência 

corporal que se associa a memorização. Algumas crianças gravam o 

posicionamento dos dedos, sem poder vê-los (a memória muscular que a 

professora se referiu) e os relaciona aos sons, tocando uma música sem 

necessariamente saber o nome das notas ou qualquer associação com 

números ou outros símbolos gráficos.   

Tentamos pensar essas representações associadas aos sentidos. Já 

tínhamos falado das representações ligadas à visão, ao tato e faltava o 

principal que era a audição. O professor de acordeão fez o seguinte 

comentário: 

O teclado, já que eu trabalho com o acordeão, tem a questão 
numérica... A gente numera 1, 2, 3, 4, 5... Vamos supor dó, ré, 
mi, fá, sol... Ok, aí depois muda relativamente sol, lá, si, dó, ré, 
que também pode ser 1, 2, 3, 4, 5... Aí já complica... E quando 
começa a misturar... Os números... Aí já não funciona mais... Aí 
quem tem o auditivo mais apurado digamos...  

 
Inúmeras pistas, a partir da fala dos três professores, me levam a refletir 

sobre os seguintes tópicos a respeito de como as crianças aprendem a tocar 

seus instrumentos: as formas de aprendizagem variam de pessoa para pessoa; 

instrumentos diferentes trazem formas de aprendizado que enfatizam mais 

algumas percepções do que outras; essas percepções permeiam o corpo do 

instrumentista, são essencialmente de ordem corporal.   

Ao praticarmos a cartografia, levantamos pistas significativas que foram 

trazendo sentidos para a pesquisa/dissertação. Uma das pistas que se tornou 
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fundamental, foi sem dúvida a pista levantada pela professora de piano. 

Durante um diálogo sobre a utilização de canções (músicas com letra) e 

músicas só instrumentais, ela relatou sua experiência com as crianças da 

seguinte maneira: 

[...] pode ser que ela remeta a um momento de vida que ela 
viveu ou a nada. Tem uma música que é muito rápida... Elas 
começam... É rápido... Cavalaria, é um fogo. Às vezes a gente 
coloca uma música que já está direcionada. Um exemplo que 
eu coloquei relacionado a um desenho animado que eu não 
consegui extrair a sensação porque já estava relacionada a 
alguma coisa. Então a palavra direciona você. Já o som te 
deixa explorar um pouquinho mais as tuas sensações, a tua 
história, o que você sentiu, ao que te remete. É bem 
interessante algumas vezes essa resposta de representação 
apenas do som, não pensando em notas musicais, mas na 
questão sentidos. 
 

Temos claro na fala da professora o paradoxo relacionado ao sentido. 

No caso da palavra, falamos em duplo sentido quando uma palavra tem mais 

de um significado, mas, no caso da música, ou mais especificamente do som, 

quais poderiam ser esses sentidos? Deleuze (1974, p. 36) nos ajuda a pensar 

sobre as questões do sentido quando afirma que: 

o sentido é sempre duplo sentido e exclui a possibilidade de 
que haja um bom sentido da relação. Os acontecimentos nunca 
são causa uns dos outros, mas entram em relações de quase-
causalidade, causalidade real e fantasmagórica que não cessa 
de assumir os dois sentidos. Não é nem ao mesmo tempo nem 
relativamente à mesma coisa que eu sou mais jovem e mais 
velho, mas é ao mesmo tempo que torno um e outro e pela 
mesma relação.  
 

Ao excluir os julgamentos de bom e mau, de certo e errado, de melhor e 

pior quando estamos num processo de ensino e aprendizagem, principalmente 

envolvido nas artes, valorizamos o sentido daquilo que é experimentado. O 

excesso também pode ser uma excelente abertura para a pesquisa. Como 

citam Irwin e Springgay (2013, p. 149), o excesso trabalha “[...] com o 

monstruoso, com o lixo, as sobras, o não visto, tanto quanto o magnífico e o 

sublime”. 

Retomando a fala da professora de piano a respeito da sua relação com 

a música e o instrumento, estruturamos o nosso foco da pesquisa/dissertação:  

[...] porque eu escuto a música né... E assim a questão da 
sensação, tudo pra mim é voltado muito a sensação. Eu acho 
muito estranho, porque eu também gosto muito da questão da 
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teoria, da notação, eu sou bem apaixonada por isso né, mas a 
música, por exemplo, quando é muito assim... Um pouco 
mais...  Sinto vontade de tocar piano, eu toco pedaços de 
música que eu gosto né, e aquilo me dá um prazer imenso de 
tocar, os dedos passam pelas notas e é lindo aquilo lá sabe... 
Esse falar com a música essa conversa da sensação... O 
prazer que ela me dá. 
 

Sobre a fala da professora, imediatamente as palavras de Meira (2014, 

p. 58) borbulharam em meus pensamentos. O prazer, diz a autora, “penetra 

nos poros, fruto da interação interior/exterior corpóreo graças a poderes de 

configuração mental que o complexo consciente/inconsciente produz”. Assim 

como a motivação, o prazer está diretamente ligado às relações entre as 

configurações mentais e interações com o meio. E no caso da relação ensino e 

aprendizagem em música, manter o grau de motivação e prazer com o objeto 

de estudo, torna-se muito importante.  

A partir dessa fala nesse primeiro grupo de discussão, optei por 

intensificar a pesquisa/dissertação com foco nos sentidos que a música e o 

aprendizado de instrumentos musicais podem ter para cada um de nós 

envolvidos na investigação cartográfica (pesquisadores, participantes, 

professores e alunos).  

As questões se relacionam a maneira como cada professor ensina 

música à criança, e mais especificamente como ele ensina a tocar essa música 

no instrumento. A experiência nos mostra que a figura do professor de 

instrumento é muitas vezes tida como o ídolo a quem a criança deseja imitar. É 

comum que ela escolha a disciplina não só pelo instrumento em si, mas pelo 

que representou para ela o resultado obtido pelo músico (que no caso pode ser 

o professor) com o instrumento em questão. 

Os percursos utilizados pelos professores de instrumento são, na 

maioria das vezes, determinados pelo seu próprio processo de aprendizagem, 

ou seja, a maior parte dos professores ensina da maneira que aprendeu. 

Percebo isso na minha atividade docente, pois muitas vezes oriento a criança 

para seguir determinados caminhos, e ao refletir sobre esses caminhos, 

constato que enquanto aluno, fiz aquele percurso.  

Ao pensar no meu processo de aprendizagem de instrumento em 

relação ao processo das crianças, percebo a importância de alguns 

professores que fizeram questão de tocar junto comigo e participar da 
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preparação do repertório musical que eu utilizava. A partir dessas memórias 

cito Kastrup (2001, p. 25): 

 
A relação ensino-aprendizagem depende de um mestre que 
não se furte de sua condição de aprendiz, o que é uma questão 
de política cognitiva. O plano de sintonia mestre-aprendiz é um 
campo de criação, uma zona de vizinhança, um espaço híbrido. 
O mecanismo não é de identificação, mas de contágio e 
propagação. Não há transmissão de informação, nem interação 
professor-aluno, mas habitação compartilhada de uma zona de 
neblina, a zona molecular. Neste campo indiscernível, a 
fronteira entre o professor e o aprendiz se desfaz. O professor 
não é o centro do processo ensino-aprendizagem. Situado do 
ponto de vista da arte, ele faz circular afetos e funciona como 
um atrator. 
 

O professor é entendido como um atrator ou alguém que atrai para a 

música em si, um exemplo disso está nas palavras ditas pelo professor de 

violino, no grupo de discussão, ao falar de sua experiência com as crianças: 

[...] o pai manda a criança pequena, vamos fazer música e tal... 
Então acaba tendo que mostrar para a criança que... Tipo, 
vamos ouvir... Escutar aqui... Apreciar... Começa a perceber 
né... que nem aquele negócio que sentido começa a fazer... A 
que a música te remete... A criança começa a perceber assim... 
Lembra do desenho – ah eu vi essa música no Tom e Jerry... 
Música clássica, muita música erudita... Tem nos desenhos – 
pica-pau ah eu vi essa música no pica-pau... Aí começa a 
brincadeira – eu quero tocar aquela música do Tom e Jerry. 

 
É interessante observar a partir das palavras do professor a importância 

das conexões que a criança estabelece entre a música e outras situações 

cotidianas (desenho animado, brincadeira). Aqui também é perceptível a 

construção de vínculos, ou seja, quanto mais o professor ouve e tenta 

compreender as relações estabelecidas pela criança, mais viável se torna o 

processo de ensino e aprendizagem. 

O desenvolvimento musical está diretamente ligado à experiência que 

cada sujeito teve e tem no seu ambiente social. O sujeito pode estar motivado 

internamente, ou seja, quando já existe uma vontade de aprender a música ou 

um instrumento musical. Essa motivação alavanca o processo de 

aprendizagem, pois mobiliza a prática diária necessária para o 

desenvolvimento cognitivo e sensível.  

Algumas pessoas precisam de uma motivação externa, ou seja, um 

grande apoio e reforço dos pais, familiares, colegas que também tocam algum 
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instrumento e professores, até que essa motivação apareça internamente e 

gere uma autonomia maior na continuação do processo de aprender.  

 

Movimentos de aprender e ensinar 

 

Ao observar as aulas de instrumentos, o que de início me chamou a 

atenção foi exatamente a importância dada às questões técnicas de digitação, 

posturas corporais, respiração, etc. Percebi durante as aulas e ao observar as 

imagens dos vídeos feitos dessas aulas, que a maior parte do tempo, os 

professores abordam as questões técnicas corporais de utilização do 

instrumento.  

Ao revisitar a maneira de agir de meus professores de instrumentos 

musicais, percebo que poucos foram aqueles, que uniam às questões técnicas 

as preocupações expressivas, e menos ainda, aqueles que inseriam 

abordagens criativas no processo de aprendizagem. 

Ainda temos uma docência que trabalha priorizando a técnica 

instrumental como se ela fosse a única solução para os problemas da 

execução e da performance. Como se o fato de ter uma técnica apurada fosse 

garantia de uma boa execução. 

Nas observações das aulas de instrumentos, percebi que algumas 

crianças estavam mais interessadas no processo, ou seja, sem maior 

preocupação com o resultado musical. O envolvimento da criança com o 

instrumento é de ludicidade e de experimentação. Sobre essa questão Duarte 

Jr. (2002, p. 112) faz uma diferenciação entre a arte e a criança, e a arte e o 

adulto. Segundo o autor, para a criança a arte tem um caráter lúdico, tem o 

sentido do jogo, a importância maior para a criança é o processo, “[...] não se 

pode encarar a arte infantil sob o prisma da estética, ou seja, do ponto de vista 

da produção de objetos belos e harmoniosos”. Corroborando o pensamento do 

autor, aqui especificamente, transpondo-o ao aprendizado do instrumento 

musical para a criança, são importantes os seguintes movimentos: seu 

desenvolvimento social e de suas percepções em todos os sentidos, 

principalmente no emocional e criador. Para Duarte Jr (2002, 113) esses 

fatores estão 
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[...] envolvidos na atividade artística da criança – a organização 
de suas experiências, a autocompreensão e o relacionamento 
com outros por meio de seu trabalho – são fundamentais para 
o estabelecimento de quaisquer programas educacionais 
através da arte.  

 
Considerações Finais 

 

Para finalizar o artigo, mas não o assunto, trago parte da experiência 

narrada por Vieira (2012) com um grupo de crianças numa escola do Rio de 

Janeiro em um trabalho também com instrumentos musicais: “observo que 

crianças, ao se interessarem por uma aula de música, têm em mente tocar seu 

instrumento e dele ouvir melodias conhecidas” (VIEIRA, 2012, p. 61). As 

diferenças entre o projeto no qual realizei minha pesquisa, e a proposta 

narrada por Vieira (2012) são grandes, porém os pontos em comum são de 

extrema relevância. O ponto que gostaria de ressaltar é o interesse por tocar 

um instrumento que traz uma criança para o processo de aprendizagem da 

música. Sua expectativa de tocar melodias que possam ser reconhecidas por 

elas próprias e por seus pares é o agente propulsor inicial do processo. 

Penso que não podemos descartar o entusiasmo de uma criança em 

querer tocar melodias que ela já conhece e que têm um sentido para suas 

experiências em casa e na escola, sentidos ligados aos programa de TV, aos 

jogos de vídeo game, ou ao grupo de amigos. Penso também, que nesse 

momento, uma ênfase nas questões técnicas, para se conseguir a execução 

instrumental, é bem-vinda e tem um objetivo claro.  

Porém, essa é apenas uma parte do processo de aprendizagem. Pode 

funcionar como partida para um desenvolvimento das habilidades perceptivas e 

criativas. A partir daí a experimentação passa a ser uma atitude cotidiana e o 

desenvolvimento técnico acontece como potência de criação.  

A ideia do professor atrator (KASTRUP, 2001), aquele que atrai o aluno 

para seu objeto de estudo que para nós é a música, nos faz revisitar a frase de 

Shafer (1992, p. 227): “Não planeje uma filosofia de educação para os outros. 

Planeje uma para você mesmo. Alguns outros podem desejar compartilhá-la 

com você”. Enquanto professores de instrumentos musicais, estamos na 

posição de modelo. Se pensamos o ensino a partir de nossas experiências com 

a música, relacionadas a execução instrumental, nossas atitudes e ações 
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estarão vinculadas aos nossos processos criativos. Nossas atitudes corporais, 

nossos pensamentos, nossas expressões farão sentido em relação ao nosso 

discurso. A forma que proponho para o processo de ensino e aprendizagem é a 

mesma que é proposta nessa pesquisa, é a de saber com, onde se aprende de 

um modo encarnado num território onde professor e aprendiz se encontram, e 

onde as relações e vínculos entre professor e criança/aluno são fundamentais 

em todas as situações. 
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Resumo: Este artigo tem como foco reconhecer a trajetória do ensino de música no 
Programa Musicalização Instrumental Bandas e Fanfarras, da Rede Municipal de 
Ensino de Blumenau. Trata-se de um recorte de uma pesquisa qualitativa de mestrado 
em andamento. Para este estudo, buscamos resgatar por meio de entrevistas e 
documentos, aspectos históricos relacionados ao programa. De forma a traçar o 
percurso da origem a sua concretização. Para tanto, utilizou-se dois instrumentos na 
construção do corpus de análise: a) entrevista semiestruturada, com o idealizador do 
programa e os três professores atuantes mais experientes; b) análise documental, por 
meio de jornais, documentos e registros diversos. Para análise, optamos pela 
utilização do método: análise textual discursiva de Moraes (2003). Percebeu-se que o 
programa já consolidado desde 1993, por meio da Secretaria Municipal de Educação, 
em sua origem teve como principal influência a Fanfarra da Oktoberfest. Foi por meio 
da musicalização de alguns dos seus integrantes e da parceria entre os maestros 
Rubens Braun, Edson Ricardo, que ocorreu a construção do projeto Bandas e 
Fanfarras na Rede Municipal de Ensino e posteriormente sua concretização. 
Palavras-Chave: Professores de Música; Bandas e Fanfarras; Rede Municipal de 
Ensino de Blumenau.  
 
Introdução  

 

Este artigo, é um recorte de uma pesquisa de mestrado em andamento, 

que tem como objetivo geral compreender as singularidades do ensino de 

música nos diferentes cenários da Rede Municipal de Blumenau, em seus 

contextos histórico e sociais. O município de Blumenau por meio da SEMED – 

Secretaria Municipal de Educação, atende aproximadamente trinta e quatro mil 

crianças e adolescentes nas duas etapas de ensino: Educação Infantil e Ensino 

Fundamental. Para isso, conta com 78 CEIs (Centro de Educação Infantil) e 50 

escolas. (BLUMENAU, 2012). Neste universo mencionado, pressupomos que 

havia professores licenciados em música atuando na Rede, no entanto, nos 

perguntávamos: Quantos professores? Quem são? Em que cenários atuam? 

Entre outros questionamentos.  
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Com o intuito de mapear inicialmente os professores de música 

entramos em contato com a SEMED, que nos cedeu a listagem de seus 144 

professores de Arte. A partir da análise documental, foi necessário entrar em 

contato com cada um dos professores para que pudéssemos verificar suas 

formações acadêmicas específicas: Artes Visuais, Dança, Música e Teatro. 

Após esse movimento, identificamos 68 professores de música na Rede, 

atuando em diferentes cenários, sendo que cinco deles trabalham em dois dos 

cenários: 

 

Gráfico 1 - Professores de música e os cenários de atuação

 
Fonte: Elaborado pelas autoras 

 
Simultaneamente ao mapeamento, foram realizadas buscas por 

pesquisas correlatas na Biblioteca de Dados de Teses e Dissertações (BDTD), 

no banco de teses e dissertações da CAPES e nas publicações da Revista 

ABEM – Associação Brasileira de Educação Musical. Foram utilizadas os 

seguintes descritores: “educação musical”, “ensino de música”, “música na 

escola”, “música na educação básica”. Essas buscas tiveram o intuito de 

conhecer pesquisas já realizadas em território nacional que envolvem o ensino 

de música em uma determinada Rede de Ensino. Dentre as pesquisas 

encontradas, buscamos as que se concentravam na investigação do ensino de 

música realizado por professores licenciados na área de música e atuantes em 

Redes Municipais de Ensino.  

Para este estudo, destacamos duas dessas pesquisas: Almeida (2007) e 

Martins (2011). Estas pesquisas, assim como a nossa, buscam determinados 

aspectos relacionados ao ensino de música em diferentes cenários de uma 

Rede Municipal. Contudo, nos diferenciamos das mesmas, pois além de 

explicitarmos a organização e os diferentes espaços nos quais o ensino de 

música se encontra na Rede, pretendemos reconhecer sua história, origem e 

trajetórias. Por meio do resgate das memórias, teceremos a rede histórica que 
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nos permitirá compreender o presente e vislumbrar possibilidades futuras para 

o ensino de música na Rede Municipal de Ensino de Blumenau. 

Como se trata de um recorte de uma pesquisa maior, para este trabalho, 

abordaremos um dos objetivos específicos dessa pesquisa: reconhecer a 

trajetória do ensino de música na Rede. Em razão disso, optamos por discutir 

um dos cenários pesquisados, o Programa Musicalização Instrumental Bandas 

e Fanfarras. Para tanto, apresentamos a seguir a metodologia, com os 

instrumentos utilizados para a geração do corpus (dados) da pesquisa, o 

universo, sujeitos envolvidos e o método de análise. Na sequência, na 

discussão dos dados, explicitamos a unidade inicial de análise e 

posteriormente, as considerações finais. 

 

2. Metodologia  

 

Para reconhecer a trajetória do ensino de música no Programa 

Musicalização Instrumental Bandas e Fanfarras, realizamos dois movimentos 

de pesquisa: a) entrevistas semiestruturadas, com o idealizador do programa e 

três professores mais experientes; e b) fonte documental, por meio de jornais, 

fotografias e registros do arquivo pessoal dos entrevistados.  

A entrevista semiestruturada consiste em um roteiro com questões sobre 

um tema, que “permite, e às vezes até incentiva, que o entrevistado fale 

livremente sobre assuntos que vão surgindo como desdobramentos do tema 

principal.” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 72). Para registro preciso das 

entrevistas, optamos pela gravação em áudio, concedida pelos entrevistados. 

Com isso, foi possível obter informações detalhadas e precisas, características 

de uma abordagem qualitativa. As entrevistas ocorreram de junho a agosto do 

presente de 2016. Após as entrevistas, a pesquisadora realizou as transcrições 

dos áudios e encaminhou aos sujeitos entrevistados para análise e possíveis 

ajustes.  

Os entrevistados foram consultados quanto à divulgação de seus nomes 

e apesar do consentimento da maioria, por questões éticas, optamos por 

preservar suas identidades. Os mesmos foram denominados neste artigo 

como: Idealizador, Professor(a) I, Professor(a) II e Professor(a) III. É importante 
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também salientar que para todos os entrevistados foram apresentados 

inicialmente o Termo de Consentimento e Livre Esclarecimento – TCLE, onde 

apresentamos: os objetivos da pesquisa, procedimentos de geração de dados, 

benefícios, riscos, contribuições da participação, direitos, preservação de sua 

identidade e autorização da gravação em áudio. Após a leitura, esclarecimento 

e consentimento dos entrevistados, foram assinados os termos e iniciadas as 

entrevistas. 

A fonte documental acompanhou todo o percurso da pesquisa e 

possibilitou o contato com diferentes documentos como: jornais; fotografias; 

registros; monografias; dissertações; legislações e diretrizes curriculares 

municipais. Neste sentido, este instrumento, articulou-se constantemente aos 

dados obtidos por meio das entrevistas. 

Quanto ao procedimento de análise, optamos pela utilização da análise 

textual discursiva, pois esse método, “tem mostrado tratar-se de uma 

ferramenta aberta, exigindo dos usuários aprender a conviver com uma 

bagagem que exige constantemente (re)construção de caminhos.” (MORAES, 

2006, p. 120). Com isso, este método tem possibilitado a (re)construção da 

trajetória do ensino de música do Programa Musicalização Instrumental Bandas 

e Fanfarras, conduzindo-nos sem engessar o processo de pesquisa. 

A análise textual discursiva é um processo cíclico, onde a impregnação 

do corpus da pesquisa, proveniente de diferentes textos e fontes, juntamente 

com a constante (re)análise, permite a (re)construção emergente de novas 

compreensões. O pesquisador ao utilizar esse método, precisa mergulhar em 

seu objeto de pesquisa e assumir-se enquanto sujeito e autor de suas 

interpretações, rompendo com a suposta neutralidade e objetividade do 

paradigma dominante da ciência. (MORAES; GALIAZZI, 2006). 

 Ao analisar e interpretar os textos que constituem o corpus da pesquisa, 

o pesquisador/leitor elabora sentidos e significados segundo seus 

conhecimentos e teorias. Em nossa pesquisa, não definimos uma teoria a 

priori, o que tornou o processo analítico “mais desafiador, já que nesse caso é 

mais incerto e inseguro, exigindo definir o caminho enquanto o processo 

avança.” (MORAES, 2003, p. 193). Trata-se de um processo que exige 
disciplina e rigor, e ao mesmo tempo, possibilita o prazer da criatividade e 

originalidade na construção do novo emergente. Esse método é constituído por 
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três fases: a unitarização, categorização e o metatexto (MORAES, 2003; 

MORAES; GALIAZZI, 2006). 

Na Unitarização, fase em que nos encontramos, inicia-se a 

fragmentação, desmontagem e desconstrução, que ocorrem por meio das 

interpretações do pesquisador, destacando seus elementos constituintes. “A 

unitarização é um processo que produz desordem a partir de um conjunto de 

textos ordenados. Torna caótico o que era ordenado. Nesse espaço uma nova 

ordem pode constituir-se às custas da desordem.” (MORAES, 2003, p. 196). A 

desordem passa a ser a condição para emergir uma nova ordem – a categoria- 

manter-se ordenado significaria estacionar.  

Após a categorização construída gradativamente por meio de 

compreensões mais precisas dos elementos unitários, reunindo-os em 

conjuntos mais complexos, inicia-se o metatexto. Esse, “constitui um conjunto 

de argumentos descritivo-interpretativos capaz de expressar a compreensão 

atingida pelo pesquisador em relação ao fenômeno pesquisado, sempre a partir 

do corpus de análise.” (MORAES, 2003, p. 201). O metatexto: 

 

É, portanto, um esforço construtivo no sentido de ampliar a 
compreensão dos fenômenos investigados. É um movimento 
sempre inacabado de procura de mais sentidos, [...]. A 
construção dessa compreensão é um processo reiterativo em 
que, num movimento espiralado, retomam-se periodicamente 
os entendimentos já atingidos, sempre na perspectiva de 
procura de mais sentidos. O questionamento e a crítica estão 
sempre presentes e impulsionam o processo, possibilitando 
reconstruir argumentos já formulados, submetendo-os 
novamente à crítica e reconstrução. (MORAES, 2003, p. 205). 
 

 

Durante o movimento cíclico e contínuo de análise, muitos materiais são 

descartados, a reescrita faz parte do processo intenso de aprimoramento e 

aprofundamento constante da compreensão do objeto de estudo. “A análise 

textual discursiva tem no exercício da escrita seu fundamento enquanto 

ferramenta mediadora na produção de significados [...].” (MORAES; GALIAZZI 

2006, p.118). Nesse percurso, “a validação das compreensões atingidas dá-se 

por interlocuções teóricas e empíricas, representando uma estreita relação 

entre teoria e prática. Nisso também põe-se em movimento a teorização do 

pesquisador.” (MORAES, 2003, p. 205). 
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3. Discussão dos dados  

 

Neste capítulo, com o intuito de traçar a trajetória do ensino de música 

no Programa Musicalização Instrumental Bandas e Fanfarras, apresentamos 

nossa primeira unidade de análise: a origem. Por se tratar de uma análise que 

sugere um movimento cíclico e contínuo, essa unidade pode ser provisória, 

podendo ser posteriormente ressignificada e categorizada, à medida que a 

pesquisa avança. Portanto, iniciamos com a insegurança de quem está 

tateando pela primeira vez os dados gerados, buscando visualizar as primeiras 

pistas de um longo itinerário a ser percorrido. Segundo Moraes e Galiazzi 

(2006, p. 124), o início é um processo especialmente inseguro, “implica em 

mover o sistema de ideias analisado para o caos, produzindo-se um conjunto 

desordenado e caótico de unidades elementares de significado sobre os temas 

investigados.” 

 

3.1 Da origem a concretização do Programa 

O Programa Musicalização Instrumental Bandas e Fanfarras está sob a 

gestão da Secretaria Municipal de Educação desde sua concretização em 

1993. Sua origem está interligada à história da Fanfarra da Oktoberfest 

(PROFESSORES I, II, III E IDEALIZADOR). A Oktoberfest surgiu em 1984, 

com a proposta de levantar o ânimo dos blumenauenses, abalados pelas 

devastadoras enchentes de 1983 e 1984. Ano após ano, à festa foi se 

expandindo e despertando interesse dos turistas de diversas localidades do 

Brasil e do exterior, passando a entrar para o calendário de eventos do sul do 

Brasil. Algo que proporcionou à cidade a qualidade de principal destino 

turístico em Santa Catarina no mês de outubro. Além do chope, a festa é 

reconhecida pela forte cultura germânica, o folclore e suas tradições 

(OKTOBERFEST, 1995). 

Segundo o Jornal Santa Catarina dos dias 20 e 21 de outubro de 1996, 

na terceira edição da Oktoberfest, em 1986, ocorreu o primeiro desfile, no qual 

estreou a Fanfarra da Oktoberfest. A corporação foi criada a pedido do 

idealizador da festa e na época secretário de turismo Antonio Pedro Nunes, 
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com o intuito de abrilhantar os desfiles. Inicialmente, a fanfarra foi formada por 

integrantes das fanfarras dos colégios estaduais Pedro II, Celso Ramos e Luiz 

Delfino e da Escola Básica Municipal Machado de Assis. 

 

Nessa época, as fanfarras eram compostas em média por 80 a 90 
componentes. (PROFESSOR(A) I). 
 
Aquelas fanfarras maiores que tiveram o seu valor no contexto. Esses 
profissionais [regentes], eram profissionais de educação física ou 
voluntários, e muitas vezes ensinavam 2, 3 meses antes do 7 de 
setembro e não eram remunerados, não era um projeto de ano todo. 
(IDEALIZADOR). 

 

Podemos perceber que na década de 80, grandes corporações 

compunham o cenário das Fanfarras em Blumenau. Estas, eram ensaiadas de 

forma amadora, por profissionais de diferentes áreas. Desse modo, a Fanfarra 

da Oktoberfest surge da seleção dos integrantes que se destacavam nessas 

fanfarras. 

Primeiramente os ensaios da Fanfarra da Oktoberfest ocorreram na 

Escola Estadual Pedro II e na Escola Básica Municipal Machado de Assis 

(PROFESSOR(A) III), e posteriormente, passaram a acontecer na Vila 

Germânica, na época chamada de PROEB – Fundação Promotora de 

Exposições de Blumenau. (IDEALIZADOR). Nos cinco primeiros anos a 

Fanfarra contou com a regência do professor Rubens Braun, este, também 

regia a Fanfarra da Escola Estadual Pedro II. Durante esse período, Rubens 

contou com o auxílio dos professores Ariberto e Leomar para a organização da 

corporação e ensaios. O professor Ariberto lecionava educação física na EBM 

Machado de Assis, e também era regente/fundador da fanfarra da escola. Já o 

professor Leomar, ex-integrante da fanfarra da Escola Estadual Governador 

Celso Ramos (PROFESSORES I E III). 

A Fanfarra da Oktoberfest desde sua fundação contou com uniforme e 

repertório característico germânico. Por ser de uma corporação composta por 

integrantes selecionados, a Fanfarra já no ano de 1986 participou de dois 

Concursos de Bandas e Fanfarras, nos quais obteve 1º e 2º lugares em sua 

categoria. (FANFARRA DA OKTOBERFEST, s.d.).  

Em 1989, ao participar do Campeonato Brasileiro de Bandas e 

Fanfarras em São Paulo, o regente da Fanfarra da Oktoberfest Rubens Braun, 
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teve o primeiro contato com Edson Ricardo, músico oriundo da Filarmônica 

Antoninense – PR e na época Sargento Músico do 23º Batalhão de Infantaria 

de Blumenau. Edson assisti à apresentação da Fanfarra da Oktoberfest no 

campeonato e é convidado a retornar com a corporação para Blumenau. 

Nessa viajem, Rubens Braun o convida para musicalizar a Fanfarra da 

Oktoberfest. (IDEALIZADOR). 

Em 1990, inicia-se o trabalho de musicalização da Fanfarra da 

Oktoberfest. Com isto, Rubens Braun passa a regência para o maestro Edson 

Ricardo e fica responsável pela parte administrativa da corporação. Nessa 

reestruturação, a primeira mudança foi o acréscimo de cornetas em si bemol e 

fá. À vista disso, a Fanfarra contou com a colaboração de diversos músicos da 

Banda do 23º Batalhão de Infantaria de Blumenau, especialmente do Sargento 

Marcelo Edsi Lucas, que foi o auxiliar do maestro Edson. Com essas 

mudanças, a Fanfarra da Oktoberfest passa a ser a Banda Marcial da 

Oktoberfest. Com o passar dos anos, a corporação foi aos poucos agregando 

diferentes instrumentos de sopro, caracterizando-se como uma banda musical. 

(IDEALIZADOR). 

  

Muitos não gostaram da ideia e não queriam ser musicalizados, não 
queriam de jeito nenhum. Mas a maioria aceitou! [...] E os outros, 
resolveram fundar uma outra corporação e a sede foi no Colégio Luiz 
Delfino. [...]. Depois o professor Leomar se tornou o regente da outra 
corporação. (PROFESSOR(A) I). 
 
Ao fazer a restruturação, muitos daqueles componentes não 
gostaram, natural, e se afastaram, ficando um grupo e aquele grupo 
musicalizei. (IDEALIZADOR).   
 
[A musicalização] acontecia dentro de um grupo chamado Fanfarra 
da Oktoberfest e em encontros particulares, nós convivíamos muito 
dentro da casa do hoje subtenente Edson Ricardo, ali que nós 
começamos a ter toda uma bagagem de conhecimento musical. [...] 
E em 1990 começou todo um trabalho de base com futuros 
professores para o projeto de Bandas e Fanfarras. (PROFESSOR(A) 
II). 

 

O grupo que estava sendo musicalizado, começou a repensar as bases 

da música instrumental da cidade de Blumenau. (IDEALIZADOR).  

 
Ao chegar aqui eu imaginava uma Blumenau extremamente musical 
em todos os sentidos. Sabia que o Teatro Carlos Gomes tinha uma 
efervescência cultural grande [...], ao começar a andar por Blumenau 
com a banda de música do exército, tocando em escolas e bairros, 
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notei que não tinha projeto na área de música instrumental de base. 
O Carlos Gomes recebia alunos, mais era muito difícil o acesso para 
alunos da periferia. [...]. Logo, nos primeiros desfiles da Oktoberfest, 
notava que tinham muito poucos instrumentos de sopro na cidade. 
Pensei assim, está solidificado que devemos fazer projetos sociais de 
base na área instrumental. (IDEALIZADOR). 

 

Com o intuito de suprir essa carência, Edson juntamente com os 

integrantes que estavam sendo musicalizados, iniciam a construção gradativa 

de um projeto de Bandas e Fanfarras para a Rede Municipal de Ensino de 

Blumenau. Em 1993, quando ocorre a mudança na gestão de Blumenau, 

assumido o prefeito Renato de Mello Vianna, juntamente com o secretário de 

Educação Dr. Mauricí Nascimento e seu auxiliar Nelson Lindner, o projeto é 

apresentado. Dessa forma, Rubens Braun e Beatriz Veriana Pasold (integrante 

da Fanfarras Pedro II e da Banda Marcial da Oktoberfest) intermediaram a 

reunião com o Secretário de Educação, por meio do contato com Nelson 

Lindner, professor da Escola Estadual Pedro II. (IDEALIZADOR; 

PROFESSOR(A) I). 

 Participaram da reunião com o Secretário de Educação: Beatriz, Edson 

e Rubens. Após a apreciação da proposta, é autorizada a implantação do 

projeto. O Projeto Bandas e Fanfarras, atualmente denominado Programa 

Musicalização Instrumental Bandas e Fanfarras, inicia em 1993 em três 

escolas da Rede Municipal: EBM Almirante Tamandaré, EBM Anita Garibaldi e 

EBM Francisco Lanser. Assumiram a regência dessas corporações alguns dos 

integrantes musicalizados da Banda Marcial da Oktoberfest. Edson Ricardo, 

assume a coordenação do Projeto, sendo dispensado em boletim pelo 

Exército, três dias por semana para exercer tal atividade. (IDEALIZADOR). 

 

Considerações Finais 

 

O Programa Musicalização Instrumental Bandas e Fanfarras, já está 

consolidado ininterruptamente a 23 anos na Rede Municipal de Ensino. 

Preservar sua história e analisar sua trajetória, pode trazer contribuições para 

pensarmos no ensino de música na atualidade e projetarmos possibilidades 

futuras. Essas reflexões podem embasar ações tanto no próprio programa, 
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bem como, em programas ou projetos de musicalização instrumental que 

possam surgir nas diversas regiões do Brasil. 

Compartilhamos neste artigo, nossa primeira unidade de análise da 

pesquisa, essa, representa o início de uma longa caminhada a ser percorrida. 

Não pretendemos com isso, esgotar o objetivo específico de reconstruir a 

trajetória do Programa Musicalização Instrumental Bandas e Fanfarras. Ao 

realizar a análise das entrevistas que constituem a base deste estudo, 

pudemos visualizar algumas possíveis unidades de análise que daremos 

sequência em nossa pesquisa. Pretendemos a princípio, abordar nessa 

trajetória do ensino de música, aspectos relacionados a contratação e 

remuneração dos professores, os objetivos do programa, a organização do 

tempo e espaço, entre outras questões que têm emergido das análises.  

Foi possível neste primeiro momento, observar a importante influência 

das Fanfarras que existiam na década de 80 na cidade de Blumenau, que 

posteriormente originaram a Fanfarra da Oktoberfest. Na sequência, a 

importância da musicalização desta Fanfarra, que ao passar sua regência para 

um músico experiente, se constitui enquanto Banda Marcial da Oktoberfest. É a 

partir deste movimento de musicalização, que a proposta de criar um projeto de 

base instrumental nas escolas nasce. Pouco a pouco, construído a algumas 

mãos, o projeto é escrito e por fim, concretizado com o auxílio dos integrantes 

da Banda Marcial da Oktoberfest, da Secretaria de Educação e do 23º 

Batalhão de Infantaria.  
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Resumo: O objetivo deste trabalho é problematizar como o dispositivo disciplinar, o 
exame, produz efeitos sobre os corpos em uma escola de Blumenau. Os objetivos 
específicos pretendem: i) mapear práticas do cotidiano de uma escola; e ii) analisar o 
dispositivo disciplinar, o exame, e seus efeitos sobre os corpos, a partir  das 
atualidades e continuidades da escola disciplinar na sociedade de controle. Os 
principais aportes teóricos são: Foucault (2006; 2014); Cervi (2013), Passetti (2003) e 
Veiga-Neto e Lopes (2015). Trata-se de uma micro análise, em que se utilizou 
enquanto estratégia teórico-metodológica a perspectiva pós-crítica. Os instrumentos 
de produção de dados foram: imagens fotografadas e diário de campo. Infere-se que o 
exame da visibilidade ao corpo, ao criar arquivos, tornar cada indivíduo um caso, um 
número, um objeto sujeitado, ao descrever, mensurar, medir, comparar, ao fazer 
confessar de si. Produz um corpo participativo, consumista, em contínua formação, 
necessitado, culpado, que investe em si, pois é gestor de si. Este corpo também 
resiste não participando, calando-se, sendo indiferente, criando linhas de fuga. A 
escola pesquisada conseguiu e consegue ser uma outra escola no interior dela 
mesma, produzindo outros corpos, no interior de um corpo disciplinado e controlado. 
Palavras-chave: Escola; Exame; Corpo.  
Introdução 
 

A escola como conhecemos hoje é uma invenção moderna. Não 

apareceu de súbito, mas reuniu e instrumentalizou uma série de dispositivos 

que emergiram e se configuraram a partir do século XV. Concebida com o 

objetivo de atender a um conjunto de demandas específicas do projeto histórico 

que a planejou e procurou pô-la em prática (VARELA; ALVAREZ-URIA, 1992; 

SIBILIA, 2012). 

Para conhecer a escola enquanto maquinaria é preciso compreender 

como se montaram e aperfeiçoaram as peças que possibilitaram sua 

constituição, questionar seus espaços e tempos, práticas, hierarquias, ritos. 

Destarte, o objetivo deste trabalho é problematizar como o dispositivo 

                                                           
1
 Agência Financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
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disciplinar, o exame, produz efeitos sobre os corpos em uma escola de 

Blumenau. 

A escola, instituição disciplinar, é também, um dos locais onde se 

efetuam os exercícios de poder que produzem efeitos sobre os corpos através 

dos dispositivos. Neste artigo, o dispositivo em análise é o exame, que compõe 

o poder disciplinar. 

 

Num dispositivo disciplinar, não há dualismo, assimetria; não há essa 
espécie de apropriação parcial. [...] Mas por ser uma apropriação 
total, ou tender, em todo caso, a ser uma apropriação exaustiva dos 
corpos, dos gestos, do tempo, do comportamento do indivíduo. É uma 
apropriação do corpo, e não do produto; é uma apropriação do tempo 
em sua totalidade, e não do serviço (FOUCAULT, 2006, p. 57-58).  
 

Para Foucault (2006, p. 50, grifos nossos) o poder disciplinar é um 

“modo terminal, capilar do poder, uma intermediação, certa modalidade pela 

qual o poder político, os poderes em geral vêm, no ultimo nível, tocar os 

corpos, agir sobre eles, levar em conta os gestos, os comportamentos, os 

hábitos, as palavras”. Implica um controle contínuo, está-se perpetuamente sob 

o olhar de alguém, “o poder disciplinar olha para o futuro, para o momento em 

que a coisa funcionará sozinha e em que a vigilância poderá não ser mais que 

virtual, em que a disciplina, por conseguinte, tornar-se-á um habito” 

(FOUCAULT, 2006, p. 59). 

Corrobora-se com Veiga-Neto e Lopes (2015, p. 53, grifos dos autores) 

“as disciplinas se davam e ainda se dão no e sobre o corpo”. “O poder 

disciplinar tende a ser uma ocupação do corpo” (FOUCAULT, 2006, p. 58). 

Este que é um meio, atravessado por relações de poder (VEIGA-NETO; 

LOPES, 2015).  

Os métodos disciplinares para César (2004) tem se transformado nas 

últimas décadas, no sentido de redefinir o processo disciplinar por meio da 

introdução de mecanismos sutis da sociedade de controle.  Esta caracterizada 

por Deleuze como o mundo da modulação, da exigência de formação 

constante, de controle contínuo, de banco de dados no qual a cifra é a senha, 

uma nova configuração que ultrapassa sem suprimir por completo a sociedade 

disciplinar, exaustivamente descrita por Foucault, que opera segundo o molde 

(PASSETTI, 2003). 
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Desse modo, a problemática do trabalho é: como o dispositivo 

disciplinar, exame, produz efeitos sobre os corpos em uma escola de 

Blumenau?  E os objetivos específicos pretendem: i) mapear práticas do 

cotidiano de uma escola; e ii) analisar o dispositivo disciplinar, o exame, e seus 

efeitos sobre os corpos, a partir  das atualidades e continuidades da escola 

disciplinar na sociedade de controle. 

Este artigo é um recorte de uma pesquisa maior e vincula-se ao grupo 

de pesquisa Políticas de Educação na Contemporaneidade, o qual integra 

projetos focados nas questões de currículo, gestão, tecnologias, avaliação e 

sua relação com a constituição de subjetividades. 

Na próxima seção apresentam-se as escolhas metodológicas da 

pesquisa. Em seguida, na terceira seção, mapeia-se práticas do cotidiano de 

uma escola e analisa-se o dispositivo disciplinar, o exame, seus efeitos sobre 

os corpos, suas continuidades e atualizações na sociedade de controle. E por 

fim, expõe-se as considerações finais. 

 
2. Metodologia 
 
 
 Trata-se de uma micro análise. Para tanto, utilizou-se enquanto 

estratégia teórico-metodológica a perspectiva pós-crítica, que 

 
inserida em contextos específicos falam das micropolíticas do 
cotidiano que constituem e são constituídas pelos discursos 
dominantes de nossa sociedade, na qual a subjetividade do/a 
pesquisador/a é uma ferramenta a serviço da investigação, um 
exercício simultaneamente rigoroso e político permeado pelas 
relações de poder que pretende estudar (GASTALDO, 2014, p. 12-
13).  
 

Os instrumentos de produção de dados foram: imagens fotografadas e 

diário de campo, ambos construídos pelas pesquisadoras. Emprega-se o termo 

“produção de dados”, pois compreende-se que não se colhe dados, prontos e 

acabados a espera do pesquisador. A presença do pesquisador em campo não 

é neutra e suas escolhas são produzidas a partir do campo teórico do qual se 

fundamenta, neste caso os estudos foucaultianos. 

Realizou-se a pesquisa em uma escola da rede municipal de Blumenau, 

Santa Catarina. A duração foi de uma semana e ocorreu no mês de novembro 

de 2015, em que se acompanhou os movimentos e vivências na escola nos 
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diferentes espaços e tempos.  O motivo da escolha desta instituição deriva da 

singularidade do seu projeto político pedagógico e parcerias que desenvolve 

com a Universidade Regional de Blumenau. 

Desta maneira, as fotografias, acompanhadas ou não de um registro 

escrito e vice-versa, compõem as análises. Foi no movimento entre o 

dispositivo disciplinar, o exame, que atua na escola pesquisada e seus efeitos 

sobre os corpos, que buscou-se estranhar, questionar e problematizar para 

então inventar os caminhos da pesquisa que descreve-se na próxima seção. 

 

3. Discussão dos dados  
 

Entre os dispositivos da disciplina o exame é altamente ritualizado. O 

exame combina as técnicas da hierarquia que vigia e as da sanção que 

normaliza. É um controle normalizante, uma vigilância que permite qualificar, 

classificar e punir. Estabelece sobre os indivíduos uma visibilidade através da 

qual eles são diferenciados e sancionados. No coração dos processos de 

disciplina ele manifesta a sujeição dos que são percebidos como objetos e a 

objetivação dos que se sujeitam. A superposição das relações de poder e das 

de saber assume no exame todo o seu brilho visível (FOUCAULT, 2014). 

Exames admissionais, exames médicos, exames psicológicos, exames 

nacionais, exames escolares, exames... “Entramos na era do exame 

interminável e da objetivação limitadora” (FOUCAULT, 2014, p. 185). 

Para Foucault (2014, p. 182) “a escola se torna uma espécie de aparelho 

de exame ininterrupto que acompanha em todo o seu comprimento a operação 

do ensino. Tratar-se-á cada [...] vez mais de uma comparação perpétua de 

cada um com todos, que permite ao mesmo tempo medir e sancionar”.   

 

“Sala dos professores: a diretora dialoga com os professores sobre o 
problema no sistema de notas e registros (software disponibilizado pela 
prefeitura) que está fora do ar. Deste modo, não será possível a 
confecção dos boletins do quarto semestre. A diretora expõe que os 
diretores da rede municipal farão uma reunião com a Secretaria de 
Educação para informar que as instituições não farão os boletins 
manualmente. Os professores concordam e decidem apenas informar os 
estudantes quanto à reprovação, exame e aprovação, não divulgarão as 
notas” (Relato do diário de campo da pesquisadora). 
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A falta do sistema de notas e registros gerou algumas discussões entre 

professores, direção e secretaria. A instituição além de não conseguir 

confeccionar os boletins, não conseguia emitir documentos como atestados e 

históricos escolares. Dados escolares, notas, transferências, frequências, não 

estavam disponíveis, gerando preocupação e desconforto entre os profissionais 

da instituição. Por que não ter acesso aos arquivos dos estudantes gerou essa 

preocupação? Segundo Foucault (2014, p.185), o exame 

 
faz a individualidade entrar num campo documentário: seu resultado 
é um arquivo inteiro com detalhes e minúcias que se constitui no nível 
dos corpos e dos dias. O exame que coloca os indivíduos num campo 
de vigilância os situa igualmente numa rede de anotações escritas; 
compromete-os em toda uma quantidade de documentos que os 
captam e os fixam. Os procedimentos de exame são acompanhados 
imediatamente de um sistema de registro intenso e de acumulação 
documentária. Um “poder de escrita” é constituído como uma peça 
essencial nas engrenagens da disciplina.  

 
Segundo Foucault (2006, p. 61) “Os corpos, os gestos, os 

comportamentos, os discursos são pouco a pouco investidos por um tecido de 

escrita, um plasma gráfico, que os registra, os codifica, os esquematiza”. Há 

uma relação direta e contínua da escrita com o corpo. A permanência perpétua 

da escrita assegura a visibilidade do corpo (FOUCAULT, 2006).  

Portanto, “o exame torna visíveis as especificidades de cada um ao 

mesmo tempo em que torna o poder disciplinar invisível, ao criar arquivos 

sobre os corpos e os atos que irão se transformar em saber sobre as normas e 

principalmente sobre os desvios ou sobre as indisciplinas” (PASSETTI; 

POUGY, 2015, p. 249).  

O uso das tecnologias digitais facilita o armazenamento e organização 

de grande quantidade dados, por outro lado também pode provocar problemas, 

que até então não surgiriam ao armazenar os dados em papel, organizados em 

arquivos na instituição. Não ter acesso aos dados, anotações escritas, registros 

dos estudantes causa instabilidade em uma peça essencial para o 

funcionamento da disciplina na instituição. 

A documentação diz quem é este ou aquele estudante, suas 

qualificações, seu histórico e trajetória escolar. Esses dados possibilitam 

conhecer os sujeitos que estão sendo “observados, vigiados, pois o olhar 

penetrante daquele que observa em uma estrutura especialmente arquitetada 



83 
 

para a observação incide sobre o corpo dos indivíduos, decompondo-os em 

inúmeros conhecimentos sobre ele” (CESÁR, 2004, p. 57).  Permite-se a 

seriação dos indivíduos, campo comparativos que permitam classificar, formar 

categorias, estabelecer médias, fixar normas (FOUCAULT, 2014).  

Durante o conselho de classe a situação se agravou, devido o não 

funcionamento do sistema, alguns professores não possuíam as notas dos 

semestres anteriores. Como analisar se o estudante está reprovado, em exame 

ou aprovado, sem os dados completos do mesmo? Decidiram elencar, então, 

os estudantes com potencialidades de reprovação e fariam outro conselho de 

classe, assim que os dados estivessem disponíveis. 

 

“Conselho de classe anos finais do Ensino Fundamental: os professores 
discutiram e avaliaram questões para reprovação ou aprovação dos 
estudantes, tais como: maturidade, idade, dificuldades de aprendizagem. 
Nome por nome da lista de chamada eram mencionados e os 
professores comentavam a respeito daquele estudante. Referiam-se aos 
estudantes como: este é tranquilo, este desenvolveu muito, este é um 
caso sério” (Relato do diário de campo da pesquisadora). 
 

O exame, cercado de todas as suas técnicas documentárias, faz de 

cada indivíduo um “caso”. Um caso que ao mesmo tempo constitui um objeto 

para o conhecimento e uma tomada para o poder. O indivíduo passa a ser 

descrito, mensurado, medido, comparado a outros e isso em sua própria 

individualidade; e é também o indivíduo que tem que ser treinado ou retreinado, 

tem que ser classificado, normalizado, excluído (FOUCAULT, 2014).  

O exame é um dispositivo que além de classificar e hierarquizar, 

normatiza. Separa os indivíduos em normal e anormal através das “notas”, 

registros fazem do indivíduo um caso, um desvio. Estabelece-se um padrão de 

estudante e todos os que não atingem esse padrão são considerados 

anormais, necessitam de mais treinamento, retreinamento, reprovação, 

ampliação da jornada escolar, aula de reforço, segundo professor, por vezes, 

recorre-se a medicina e a psicologia com exames de comportamentos e 

desempenhos para diagnosticar as dificuldades de aprendizagem. 

Há a formação de uma série de códigos da individualidade disciplinar 

que permitem transcrever, homogeneizando, os traços individuais 
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estabelecidos pelo exame que são formalizações do indivíduo dentro de 

relações de poder (FOUCAULT, 2014). 

 

Imagem 1 – Torta na cara, anos finais do Ensino Fundamental 

 
Fonte: Fotografado pela pesquisadora, 2015. 

 

“Nas duas ultimas aulas promoveu-se na quadra de esporte a 
brincadeira de torta na cara, com os estudantes do sétimo ao nono ano 
do Ensino Fundamental. O jogo consiste em perguntas e respostas, 
quem responde corretamente presenteia o colega com uma torta na 
cara. As questões relacionavam-se aos conteúdos de ensino religioso, 
educação física, matemática e ciências. Os professores de cada 
disciplina elaboraram as questões. Nenhum estudante foi obrigado a 
participar. Devido à exposição pública, muitos diziam: Eu não vou; não 
sou boa em matemática. Houve grupos que não participaram, ficaram 
isolados em um canto da quadra” (Relato do diário de campo da 
pesquisadora). 
  
Este movimento possibilitou a interação entre as diferentes turmas, 

ainda que uma jogasse contra a outra. Mesmo tratando-se de uma brincadeira 

a lógica do exame permanece, de sancionar um aprendizado, em que o 
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professor faz as perguntas que ele já sabe a resposta. “O exame é na escola 

uma verdadeira e constante troca de saberes: garante a passagem dos 

conhecimentos do mestre ao aluno, mas retira do aluno um saber destinado e 

reservado ao mestre” (FOUCAULT, 2014, p. 183). 

Por que alguns estudantes não desejaram participar da brincadeira? A 

partir de falas como: “Eu não vou; não sou boa em matemática” infere-se sobre 

o efeito dos exames sobre os corpos dessas estudantes. O que era para ser 

uma brincadeira torna-se, novamente, uma avaliação, exame, que mede e 

compara os estudantes, só que publicamente. Na prova escrita só o professor 

faz a comparação entre os estudantes, mas neste caso, a comparação poderia 

ser realizada por todos. Pode ser este o motivo da não adesão a brincadeira. 

Os professores solicitavam a participação dos estudantes, mas não 

obrigavam a participação. O que difere do exame, onde o estudante é sempre 

avaliado, não tem escolha. A participação enquanto dispositivo de controle, 

desta sociedade, busca ocupar o tempo todo, para avaliar, classificar, 

selecionar, formar, conformar, normalizar e monitorar na tentativa de conter as 

resistências (CERVI, 2013). Na sociedade de controle, o sujeito é convocado a 

participar e ao não participar os estudantes resistem, surpreendem, fogem do 

controle.  

As resistências e transgressões escolares “nada mais são do que 

práticas de liberdade que se manifestam como o intolerável aos adultos 

controladores: a não participação, ou a liberdade infantojuvenil de se manter 

calado ou indiferente ao apelo à participação” (PASSETTI; POUGY, 2015, p. 

263). 

“Quinto ano do Ensino Fundamental, prova de matemática: a professora 

recolheu a prova e entregou para os colegas corrigirem. Uma estudante virou 

para mim e disse: eu tirei zero” (Relato do diário de campo da pesquisadora). 

Introduzida pelos jesuítas a nota foi inventada como forma de competição entre 

os indivíduos. É uma maneira de expor de si, uma confissão. O professor torna-

se o sujeito da escuta, neste caso, também os colegas, que ao mesmo tempo 

em que corrigem um a prova do outro, confessam a si mesmos os seus erros e 

acertos da sua prova. A sala de aula torna-se um espaço de confissão 

(CÉSAR, 2004).  
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Na sociedade de controle o dispositivo do exame também se atualiza, 

“no sentido de redefinir o processo disciplinar por meio da introdução de 

mecanismos sutis de controle” (CÉSAR, 2004, p. 27), por exemplo, através de 

aprovação automática, que tem acontecido com os iniciais do Ensino 

Fundamental; a avaliação continuada, permanente, o indivíduo está em 

constante formação, as provas nacionais: Avaliação Nacional da Educação 

Básica, Prova Brasil, Avaliação Nacional da Alfabetização, todas realizadas no 

Ensino Fundamental;  e também a presença da tecnologia que perpassa todos 

esses processos. 

 
O exame está no centro dos processos que constituem o indivíduo 
como efeito e objeto de poder, como efeito e objeto de saber. É ele 
que combinando vigilância hierárquica e sanção normalizadora, 
realiza as grandes funções disciplinares de repartição e classificação, 
de extração máxima das forças e do tempo, de acumulação genética 
contínua, de composição ótima das aptidões. Portanto, de fabricação 
da individualidade celular, orgânica, genérica e combinatória 
(FOUCAULT, 2014, p.188). 
 

As avalições tem ocupado o tempo nas escolas. Os estudantes 

necessitam avaliar e serem avaliados constantemente. As avaliações reforçam 

a ideia de crise da escola. Se a ordem do dia é a formação continua e ilimitada, 

reforça-se a ideia de crise para então reformar, propor novos cursos, novas 

formações. Neste sentido, a escola não está em crise, mas é bem sucedida, 

ela funciona, é uma maquinaria, um grande negócio. Ela produz necessidades 

e sujeitos necessitados a fim de justificar sua existência, permanência, 

ampliação e reforma (CERVI, 2013). 

A partir das avaliações elenca-se as “dificuldades” e busca-se maneiras 

para solucionar, com novos currículos, livros didáticos, livros paradidáticos, 

cursos pré-vestibular, cursos de formação continuada, que mantém o sistema 

capitalista e produz corpos consumistas, empresários de si, gestores, que se 

responsabilizam, que governam e são governados, cada um torna-se culpado 

pelo seu sucesso e seu fracasso, pelo investimento que faz ou deixa de fazer 

em si.  

Em suma, o exame da visibilidade ao corpo, ao criar arquivos, ao tornar 

cada indivíduo em um caso, em um número, um objeto sujeitado, ao descrever, 

mensurar, medir, comparar, ao confessar de si. Produz corpos participativos, 

consumistas, em contínua formação, necessitados, culpados, que investe em 
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si, pois são gestores de si. Estes corpos também resistem não participando, 

calando, sendo indiferentes.  

 
4. Considerações Finais  

 

Todo procedimento de poder necessita de pontos de apoio, de redes de 

conexão de força (FOUCAULT, 2006). Este artigo moveu-se na tentativa de 

mapear as práticas cotidianas de uma escola de Blumenau e analisar o 

dispositivo disciplinar, o exame, e seus efeitos sobre os corpos.  

Os dispositivos disciplinares produzem na escola corpos preparados pra 

reformar e ser reformado, para avaliar e ser avaliado, controlar e ser 

controlado, governar e ser governado. Os dispositivos disciplinares trabalharam 

e trabalham no corpo produzindo as condutas adequadas esperadas, a partir 

de continuidades e atualizações, produzindo corpos dóceis e úteis, 

participativos, policias de si e dos outros, que confessam de si, corpos 

sujeitados, disciplinados e controlados. 

E, se a resistência é coextensiva ao poder e tão produtiva quanto ele 

(FOUCAULT, 1979), na escola também se produz corpos resistentes, 

cumplices, solidários uns com os outros, que cuidam um dos outros, amigos, 

calados, indisciplinados, que inventam, criam e transgridem.  

A partir desses corpos é possível pensar a escola como uma espécie de 

heterotopia. Distinta da utopia, que caracteriza-se como sítios sem lugar real, 

que apresenta a sociedade numa forma aperfeiçoada, ou totalmente virada ao 

contrário, são espaços fundamentalmente irreais. A heterotopia refere-se a 

espaços diferentes, lugares-outros, assume variadas formas, pode na medida 

em que a história de uma sociedade se desenvolve atribuir uma função diversa 

da original. Consegue se sobrepor num só espaço real, vários espaços, vários 

sítios que por si só seriam incompatíveis. Na maior parte dos casos, as 

heterotopias estão ligadas a pequenos momentos, pequenas parcelas do 

tempo, pressupõe um sistema de abertura e encerramento que as torna tanto 

fechadas como penetráveis, dentro mas, excluído, não aceito publicamente. 

Tem uma função específica ligada ao espaço que sobra, seu papel será criar 

um espaço ilusório ou um espaço outro, real (FOUCAULT, 2001).  
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Para Gallo (2015) a escola é um lugar real, mas que pode ser também 

uma heterotopia. Há possibilidades de fazer uma escola outra na escola 

estabelecida. Outros lugares, que possuem especificidades conforme o 

contexto de cada escola, uma produção cotidiana, pequenos momentos, no 

interior da escola mesma. Para além de uma utopia pedagógica, heterotopias 

pedagógicas, para além de uma outra escola, no interior dela mesma.  

A escola pesquisada conseguiu e consegue ser uma outra escola, no 

interior dela mesma. Ainda que em pequenos momentos, parcelas do tempo, 

penetrava-se em uma via para pensar alternativamente a escola, orientada 

para a vida e não apenas para o saber. Uma escola solidária, criativa, 

inventiva, resistente. Se a escola pode ser esse outro lugar no interior dela 

mesma, ela também pode produzir outros corpos, no interior de um corpo 

disciplinado e controlado. 
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Resumo: As agendas neoliberais trouxeram impactos nas políticas públicas, 
principalmente a partir da década de 1990. Na educação brasileira, um dos seus 
impactos foi a expansão da educação superior privada e a redução do papel do 
Estado. Após uma série de iniciativas governamentais para a avaliação da educação 
superior, estabeleceu-se, em 2004, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior – SINAES. Ao longo dos seus 12 anos de implantação, dispositivos legais 
alteraram a concepção original do SINAES. Partindo deste cenário, este artigo objetiva 
investigar como as políticas de avaliação superior podem impactar no currículo da 
educação superior. Os resultados da análise bibliográfica possibilitam a compreensão 
dos impactos da avaliação educacional no currículo, destacando que a finalidade 
básica da educação superior é o de desenvolvimento intelectual de seus acadêmicos e 
consequentemente de uma nação. 
Palavras-Chave: Neoliberalismo; Currículo; Políticas de Avaliação. 
 

INTRODUÇÃO 

 

A década de 1990 é tida como marco das políticas neoliberais, momento 

em que o Estado Brasileiro, influenciado pelas orientações emanadas por 

organismos internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o 

Banco Mundial (BM), passou a não atuar mais como exclusivo provedor da 

educação superior. Neste momento, o Estado viu-se então obrigado a atuar 

como regulador e avaliador.  

Na educação superior, o papel do Estado-Avaliador consolida-se por 

meio Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES. Essa 

política de avaliação e seus desdobramentos em Decretos e Portarias 

transformou um de seus pilares em protagonista: o Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes - ENADE.  

Neste sentido, indagamos: quais os impactos que as políticas de 

avaliação impõem ao currículo da educação superior? Defendemos que as 
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políticas de avaliação podem reduzir o currículo para aquilo que é avaliado. 

Assim, este trabalho investiga como as políticas de avaliação superior podem 

impactar no currículo da educação superior.  

A discussão mundial sobre a internacionalização da educação, 

currículos nacionais e programas de avaliação, justifica e garante a relevância 

deste estudo. Como destacam Bonamino e Sousa (2012) há a necessidade de 

aumentar o acervo de pesquisas que contribuam para a compreensão dos 

impactos das novas gerações da avaliação educacional no currículo. Este 

trabalho contribui assim para analisarmos as políticas públicas voltadas à 

educação superior, viabilizando a observação de matizes que por vezes estão 

veladas.  

Utilizando-nos da pesquisa bibliográfica, nosso corpus de análise 

consistiu de Lyotard (1991), Foucalt (2014); Ball (2010, 2014); Goergen (2010); 

Afonso (2005), Dias Sobrinho (2000, 2010); Sousa (2009, 2010, 2012). 

O artigo está estruturado inicialmente contextualizando o cenário 

neoliberal da educação superior. Na sequência, enfocamos a avaliação da 

educação superior como atividade política. Por fim, analisamos o seguinte 

questionamento: currículo como refém da avaliação?.  

 

OS CAMINHOS PERCORRIDOS: METODOLOGIA 

 

Considerando-se o objetivo apresentado e a forma de análise da 

questão problema, esta pesquisa é caracterizada como qualitativa. Um estudo 

qualitativo é aquele que envolve a obtenção de dados descritivos, resultantes 

do contato direto do pesquisador com a situação estudada (LÜDKE; ANDRÉ, 

2013). Uma vez que esta pesquisa objetiva investigar como as políticas de 

avaliação superior podem impactar no currículo da educação superior, houve a 

necessidade de refletir sobre questões, situações e interações as quais que 

possibilitaram clarificar os fatores intervenientes nestes, justificando assim a 

escolha pela abordagem qualitativa. 

Quanto ao objetivo, esta pesquisa tem fins exploratórios. Conforme 

assevera Gil (2002) a pesquisa exploratória possibilita uma maior familiaridade 

ao problema, viabilizando o aprimoramento do conhecimento sobre o assunto e 

construir hipóteses. Para tanto, este método possibilitará identificar as formas 
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como as políticas neoliberais estão incorporadas nas políticas do currículo e 

consequentemente afetam o currículo da educação superior. 

Em relação aos procedimentos técnicos, o delineamento utilizado foi a 

pesquisa bibliográfica, cujo corpus de análise consistiu de Lyotard (1991), 

Foucalt (2014); Ball (2010, 2014); Goergen (2010); Afonso (2005), Dias 

Sobrinho (2000, 2010); Sousa (2009, 2010, 2012). 

 

O CENÁRIO NEOLIBERAL DA EDUCAÇÃO SUPERIOR  

 

A aproximação das temáticas neoliberalismo e educação são 

relativamente recentes. Conforme veremos, um dos marcos desta proximidade 

reside no Consenso de Washington (1990) e suas indicações para os caminhos 

aos quais os Estados-nação deveriam dar à sua forma de gestão, entre elas as 

políticas educacionais. Contudo, os dispositivos neoliberais encontram-se 

tecidos anteriormente a isto.  

A performatividade ou performance, quiçá o principal dispositivo 

neoliberal, surge explicitamente vinculada à educação em 1979, com 

publicação do livro La Condition Postmoderne de Jean-Francois Lyortard.  

Nomeado no Brasil de “O Pós-moderno”, o livro inaugura um movimento 

histórico que questiona as verdades absolutas da modernidade abrindo 

inúmeras possibilidades de se legitimar o saber: a pós-modernidade. 

Neste novo cenário, o objetivo não é a preparação de cidadãos capazes 

de levar a nação à sua verdade, mas sim desenvolver competências que 

viabilizem o alcance de bons desempenhos (LYOTARD, 1991).  A partir de 

então, definir qual saber é o verdadeiro “[...] é mais do que nunca o problema 

do governo.”. (LYOTARD, 1991, p. 14). Contudo, “A classe dirigente [...] já não 

é mais constituída pela classe política tradicional, mas por uma camada 

formada por dirigentes de empresas, altos funcionários, dirigentes de grandes 

órgãos profissionais, sindicais, políticos, confessionais.”. (LYOTARD, 1991, p. 

27). 

Essa maquinaria funciona a partir de jogos de linguagem que visam 

solidificar discursos desta dita classe dirigente. Lyotard nos chama a atenção, 

que os jogos de linguagem trabalham no sentido de ajustar e regular o sistema, 

com a finalidade de melhorar suas performances (LYOTARD, 1991).  
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Mais tarde, a performatividade passa a ser foco dos estudos de Ball, 

para quem a “Performatividade é uma tecnologia, uma cultura e um modo de 

regulação [...] um sistema que implica julgamento, comparação e exposição, 

tomados respectivamente como formas de controle, de atrito e de mudança.”. 

(BALL, 2010, p. 38). 

Surge assim um novo paradigma de produção do conhecimento que 

intenciona “nos criar” a partir de uma lógica na qual as pessoas são valorizadas 

pela sua produtividade. As performances passam a controlar o sistema, já que 

seu discurso garante a qualidade e a eficiência (BALL, 2010). Goergen (2010) 

acrescenta que este discurso ocorre internacionalmente na tentativa de se 

impor, em nome de explícitos ou velados interesses.  

O ideário neoliberal – conjunto de ideias políticas e econômicas 

fundadas a partir da década de 1970 por Milton Friedman, que defende a não 

participação do Estado na economia – é potencializado e impacta diretamente 

na educação com o Consenso de Washington - medidas formuladas em 1989 

por instituições financeiras como o FMI baseadas em textos do economista 

John Williamson. O Consenso defende a necessidade da redução do papel dos 

Estados ficando muitas funções a cargo da iniciativa privada, estratégia que 

oportunizaria agilidade, eficiência e economia dos recursos públicos. Assim, o 

Estado se incumbiria da educação básica, cedendo a educação superior ao 

mercado (GOERGEN 2010). 

Ball (2014, p. 64) destaca  

  

o neoliberalismo como um processo, e não algo que é 
percebido como um conjunto de estratégias grandiosas e 
mudanças rompíveis, mas sim composta de inúmeros 
movimentos, reformas incrementais, deslocamentos e 
reinscrições, trajetórias complicadas e trepidantes de pequenas 
mudanças e táticas que trabalham juntas em sistemas, 
organizações e indivíduos – para fazê-los isomórficos.  

 

No Brasil, este movimento se evidencia no início do governo de 

Fernando Henrique Cardoso - FHC, em 1995. Os responsáveis pela política 

educacional no país incorporaram as agendas de organismos internacionais 

que recomendavam a desregulamentação do ensino superior, a retração de 
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gastos governamentais para esse nível de ensino e o incremento de 

investimentos na educação básica (MARTINS, 2009).  

Para controlar o sistema, função típica da maquinaria neoliberal, o 

Estado assume a posição de “regulador e avaliador” da Educação Superior, 

conforme destacaremos na sequência.  

 

A AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR COMO ATIVIDADE POLÍTICA 

 

No que se refere à avaliação da educação, entendemos que ela é a 

ferramenta principal da organização e implementação de políticas 

educacionais. Suas origens remontam as décadas de 1950 e 1960 (DIAS 

SOBRINHO, 2010; SGUISSARDI, 1997). A fim de embasar a Reforma 

Universitária de 1968, o Governo encomendou uma série de estudos para 

avaliar a crise da universidade: o Plano Atcon (1965-1966), as orientações da 

Associação Internacional de Desenvolvimento (vínculo com o BM), o Relatório 

Meira Matos (1967-1968) e o Relatório do Grupo de Trabalho da Reforma 

Universitária (1968).  

A efervescência pela avaliação educação superior ocorre a partir de 

1983. No período de 1983 a 1993, ocorreram no Brasil os seguintes programas 

de avaliação: Programa de Avaliação da Reforma Universitária - PARU (1983); 

Comissão Nacional para a Reformulação do Ensino Superior – CNRES (1985); 

Grupo Executivo para a Reforma do Ensino Superior – GERES (1986) e o 

Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras – PAIUB 

(1993) (BARREYRO, ROTHEN, 2008). Somamos a este cenário a  

Constituição de 1988 que prevê, em seu Art. 209 - II, os processos de 

autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.  

As orientações neoliberais da política educacional do Governo FHC 

(1994) foram materializadas no Exame Nacional de Cursos (ENC) ou Provão 

(ZANDAVALLI, 2009). Sobre o Provão, Rothen (2003, p. 113) argumenta que 

“A preocupação maior não é com a vinculação do Sistema Universitário com 

uma proposta de nação [...], mas com a eficiência e a produtividade.”. Ao invés 

de se ter como objetivo a formação integral do cidadão-profissional, por 

comodidade e com intuito de obterem vantagens comparativas, muitas IES 

passaram a ensinar para o exame (DIAS SOBRINHO, 2010).  
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O descontentamento dos especialistas em avaliação e da comunidade 

acadêmica marca o início do Governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003). A 

reorientação da política educacional se volta para a construção de um sistema 

nacional de avaliação com participação democrática.  Em 2004, é promulgada 

a Lei nº 10.861, que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior – SINAES, cuja finalidade é a melhoria da qualidade da educação 

superior, ocorrendo em ciclos trienais e estruturado em três pilares básicos: a) 

a avaliação institucional (interna e externa); b) a avaliação de cursos de 

graduação – ACG (externa); e c) a avaliação de desempenho dos estudantes, 

desenvolvida pelo Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE. 

Ao longo dos anos, essa política de avaliação e seus desdobramentos 

em Decretos e Portarias, transformou ENADE em protagonista do sistema. A 

centralidade do ENADE reside em seu peso na composição de conceitos e 

indicadores decisivos nos atos autorizativos de instituições e cursos.  

O que se observa, é um movimento em função do imaginário neoliberal 

nos processos de avaliação. As orientações emanadas pelos organismos 

internacionais têm como argumento a ineficácia dos gastos públicos, a baixa 

oferta de vagas, a rigidez curricular, a escassa utilidade da educação superior 

pública para a economia, em especial, para a indústria. Nas iniciativas mais 

recentes, ressaltamos que a avaliação está intimamente relacionada à 

regulação, ambas em uma perspectiva de conferir ao sistema níveis de 

qualidade minimamente aceitáveis (GOERGEN, 2010). 

Torres Santomé (2013) destaca que o avanço das ideologias neoliberais 

explica a aceitação das políticas mercantilistas e o controle autoritário dos 

sistemas educacionais. Assim, palavras como eficácia, eficiência, excelência, 

qualidade e competência manipulam a reorientação do currículo e das 

modalidades de avaliação que serão utilizadas, explicando o que ocorre no 

Brasil. 

 
CURRÍCULO COMO REFÉM DA AVALIAÇÃO? 

 

Podemos dizer que o currículo e a avaliação são faces de uma mesma 

moeda. Contudo, historicamente, as políticas de avaliação foram tratadas de 

forma mais enfática que as de currículo.  
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A avaliação vem ocupando lugar central nas políticas 
educacionais em realização no Brasil, particularmente a partir 
da última década do séc. XX. É tal a sua importância que, ao 
invés de ser tratada como um meio de subsidiar a formulação e 
implementação de políticas educacionais, ganha status de 
políticas de avaliação – inverte-se, usualmente, o papel da 
avaliação, de meio passa a ser fim. (SOUSA, 2009, p. 91). 

 

Vianna (2000) destaca que a avaliação corresponde a um conjunto de 

abordagens teóricas com a finalidade de fornecer subsídios para julgamentos 

valorativos. O autor ainda destaca que a avaliação nunca é um todo acabado, 

autossuficiente, mas uma das múltiplas possibilidades para explicar um 

fenômeno. 

Contudo, o imaginário neoliberal fez da avaliação uma atividade política 

cujas modalidades têm sempre a função de regulação, sendo afetadas por 

forças políticas e que tem efeitos políticos. A ênfase nos resultados dos 

sistemas educativos possibilita a implantação de uma cultura gerencialista e 

induz a criação de mecanismos de controle e responsabilização. Criam-se 

indicadores que medirão as performances dos sistemas caracterizados pela 

exigência de acompanhamento dos níveis da educação e pela necessidade de 

manter altos padrões de inovação (AFONSO, 2005). Nas palavras de Foucault 

(2014, p. 183) “[...] supõe um mecanismo que liga um certo tipo de formação de 

saber a uma certa forma de exercício do poder.”. 

Afirmar assim, que os conceitos e indicadores da atual política de 

avaliação garantem a qualidade, seria tratar de forma reducionista um assunto 

tão complexo.  Os resultados do ENADE, somados à infraestrutura do curso, 

formação e regime de trabalho docente, são bons subsídios para a análise da 

qualidade, entretanto não captam a “caixa preta” que é a sala de aula, local 

onde o currículo assumido pelo curso se efetiva.  

Para clarificar essa situação, recorremos a Ball (2014) alerta que um dos 

primeiros efeitos da performatividade em educação é a reorientação das 

atividades pedagógicas, com vistas a ter um impacto positivo nos resultados de 

desempenho mensuráveis. Entretanto, não se pode esquecer que a Educação 

Superior é o local que pode promover a capacidade dos alunos resistirem ao 

senso de alienação de suas vidas cotidianas ou, ao menos, melhor lidar com 

ele (YOUNG, 2011).  
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No entanto, observamos que as Instituições de Ensino Superior – IES 
tornaram-se reféns da avaliação – mais especificamente do seu pilar mais 
forte, o ENADE. Algumas IES movimentam-se para alcançarem um bom 
desempenho no exame preparando os alunos ou reduzindo seu currículo para 
os conteúdos lá constantes, o que nos leva a algumas reflexões.  

As contribuições presentes na literatura têm incidido na análise da ação 

reguladora do Estado e de seus efeitos, nos moldes resumidos por Madaus 

(1988, p. 94 apud SOUSA; OLIVEIRA, 2010, p. 798-799):  

 

[...] III. Se importantes decisões são supostamente 
relacionadas aos resultados dos testes, então os professores 
ensinarão para o teste. IV. Em cada ambiente em que se 
operam testes, desenvolve-se uma tradição baseada em 
exames passados, o que eventualmente define “de fato” o 
currículo. V. Os professores dirigem particular atenção à 
forma das questões dos testes (por exemplo, resposta curta, 
ensaio, múltipla escolha) e ajustam o que ensinam de acordo 
com ela. [...] VII. Os testes transferem controle do currículo 
para a agência que controla o exame.  

 

Especificamente em relação ao currículo, a configuração do SINAES 

pode representar riscos. Bonamino e Sousa (2012) trazem que entre esses 

riscos está a situação conhecida como ensinar para o teste, ou seja, quando os 

professores priorizam seus esforços em tratar dos conteúdos que serão 

avaliados, incorporando à sua prática os textos, comandos e a extensão dos 

testes. 

Não se pode desconsiderar o fato de que é fundamental para o 

desenvolvimento de uma nação que as instituições de ensino se preocupem 

constantemente com a qualidade. Para tanto, como assevera Dias Sobrinho 

(2000, p. 90), os resultados dos processos de avaliação “[...] implicam a 

necessidade de intervenção sobre a natureza e os fins da universidade, sobre 

seu papel no desenvolvimento de uma determinada sociedade [...]”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Impossível desconsiderarmos as novas nuances que a educação 

superior apresentou a partir da década de 1990. As agendas neoliberais 

trouxeram impactos nas políticas públicas e o discurso da qualidade e 

eficiência passou a fazer parte da gestão acadêmica. Atualmente, lidamos com 
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o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES, que mais 

explicitamente tem se resumido em conceitos e indicadores extraídos de um de 

seus pilares, o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE. 

Retomamos aqui nosso problema de pesquisa: quais os impactos que as 

políticas de avaliação impõem ao currículo da educação superior? Após este 

estudo, constatamos que os impactos podem ser aviltosos estando 

capciosamente à disposição de interesses que desconsideram o real 

compromisso da educação superior. 

Ademais, convém relembrar que o currículo não compreende somente 

uma lista de conteúdos que podem ser mensurados a partir dos instrumentos 

de avaliação da atual política. O currículo também é formado por uma série de 

elementos, como as habilidades atitudinais, os quais dificilmente tais 

instrumentos seriam capazes de mensurar. 
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Resumo: O presente artigo defende a ideia de que a formação inicial de Pedagogos 
no Brasil tem sido desenvolvida prioritariamente em uma perspectiva mercantilista. 
Tanto nos dados produzidos pelo INEP, quanto em outros documentos, verificamos 
que a formação dos Pedagogos no Brasil tem se tornado um mercado lucrativo, pois a 
Pedagogia é um dos cursos com maior número de alunos em instituições privadas, 
ofertado por uma rede que envolve instituições, políticas e interesses comerciais. As 
políticas para a democratização de acesso ao Ensino Superior influenciam 
sobremaneira o aumento da oferta dos cursos de Pedagogia nas instituições privadas. 
Apesar da massificação de um único modelo para a formação de Pedagogos, há 
outros projetos educacionais espalhados pelo Brasil construindo caminhos alternativos 
aos modelos gerencialistas neoliberais. Esses modelos poderão gerar novos estudos 
contrapondo a realidade encontrada neste estudo. Com este trabalho, podemos refletir 
sobre como a formação inicial de Pedagogos tem contribuído para o desenvolvimento 
profissional daqueles que são responsáveis pela educação das crianças, na Educação 
Infantil, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e atuarem como orientadores 
pedagógicos e gestores nas escolas de todo o Brasil.  
Palavras-chave: Formação Inicial de Pedagogos; Privatização do Ensino Superior; 
Mercantilização.  
 
Introdução 

 

Pensar em uma Educação de qualidade remete-nos a um dos dilemas 

educacionais: Quem é o sujeito que educa na escola? A resposta é certa: o 

professor, o licenciado nas diferentes áreas ou o bacharel em Pedagogia. 

Embora tenhamos a compreensão de que há outros atores presentes nos 

espaços escolares que também eduquem, é o professor a peça chave no 

ensino. Ele é o profissional responsável pela transmissão do conhecimento 

sistematizado.  

Além disso, os Pedagogos são os profissionais responsáveis pela 

educação das crianças, tanto na Educação Infantil quanto dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental, por ministrar aulas no Normal Médio, ou seja, formar 

outros professores. Atuam ainda, em muitos sistemas de ensino, como 
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orientadores pedagógicos e gestores de unidades escolares. Por isso, o centro 

das discussões deste artigo traz uma preocupação, a formação inicial de 

Pedagogos no Brasil tem sido desenvolvida prioritariamente por instituições 

privadas em uma perspectiva mercantilista.  

Para Gatti, Barretto e André (2011), um dos principais aspectos a 

considerar, quando se pensa em pesquisas sobre a formação de Pedagogos, é 

a formação inicial, pois, na constituição da docência, esse é o primeiro ponto 

de acesso ao desenvolvimento profissional contínuo cujo papel é fundamental 

na qualidade dos docentes. As autoras e, também, Vaillant (2006), destacam 

algumas inquietações no que diz respeito à formação inicial de Pedagogos, 

como; a heterogeneidade e a diversidade das instituições formativas. Segundo 

Vaillant (2006), os docentes formam-se em escolas normais superiores, 

institutos superiores de educação, instituições provinciais ou municipais, 

institutos superiores de ensino técnico, universidades, faculdades. A 

proliferação e a dispersão das instituições é fato em muitos países da América 

Latina, o que atenta contra a sua qualidade. Segundo a autora, muitas não têm 

equipamento adequado como laboratórios e bibliotecas para manter uma 

formação de qualidade. 

Assim, o presente artigo inicia levantando uma questão que tem 

inquietado pesquisadores do mundo inteiro: a privatização do setor educacional 

público, por meio das parcerias público-privadas, principalmente a oferta do 

Ensino Superior em instituições privadas - o que afetou, no Brasil, a formação 

inicial de Pedagogos.  

Os dados aqui demonstrados confirmam o que muitas pesquisas já 

fizeram em outras partes do mundo, como no Reino Unido, Estados Unidos e 

Nova Zelândia. Tais pesquisas apontam que esse fenômeno vem se 

espalhando por outros países na América Latina, Índia e África.  

O artigo apresenta os dados organizados pelo Censo do Ensino 

Superior publicado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (BRASIL, 2012). Segundo o documento, os 

cursos em Educação têm crescido muito nas últimas décadas. As áreas de 

Ciências Sociais, Negócios e Direito, seguida da Educação, são as áreas que 

apresentam um maior número de instituições.  
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Além do documento produzido pelo INEP, encontramos no documento 

do Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino 

Superior no Estado de São Paulo (Semesp)1 (SÃO PAULO, 2012) dados que 

revelam que dentre os cursos mais procurados na Rede Privada estão: 

Administração, Direito, Enfermagem e Pedagogia. Outro dado importante a ser 

revelado é que, “na modalidade de ensino a distância (EAD), o curso de 

Pedagogia liderou a procura, com um total de 239.679 matrículas” (SÃO 

PAULO, 2012, p. 11). 

Diante de tal realidade podemos nos questionar sobre os efeitos da 

mercantilização sobre a formação de Pedagogos para e, até que ponto, formar 

professores sob uma perspectiva privatista contribuiu para a elevação dos 

padrões de acesso, oportunidades e justiça social (MAINARDES, 2007).  

Entendemos que este estudo poderá trazer contribuições no sentido de 

entendermos, a partir da apresentação dos dados e das análises, como a 

formação de Pedagogos no Brasil é ofertada, visto que, segundo dados do 

INEP (BRASIL, 2012), mais de 80% desses cursos estão nas instituições 

privadas. Entendemos ainda que este estudo torna-se importante, pois as 

instituições privadas que ofertam os cursos de Pedagogia, por meio de seus 

currículos e dos modos como são ofertados, criam subjetividades que vão 

constituindo as práticas dos professores da Educação Básica, que, por sua 

vez, replicam as mesmas subjetividades às novas gerações. 

 

Contexto local: a privatização do Ensino Superior no Brasil e suas 
implicações para a formação de Pedagogos 
 

Entendemos que as políticas para a democratização de acesso ao 

Ensino Superior influenciaram sobremaneira o aumento da oferta dos cursos 

de Pedagogia nas instituições privadas. Nesse sentido, podemos afirmar que o 

crescimento do ensino superior no Brasil tem relação direta com o que estamos 

                                                           
1 “Fundado em 1979, o Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino 
Superior no Estado de São Paulo (SEMESP) congrega 383 mantenedoras e 538 mantidas, em 
mais de 140 cidades do Estado de São Paulo. Tem como objetivo preservar, proteger e 
defender o segmento privado de educação superior, bem como prestar serviços de orientação 
especializada aos seus associados. Periodicamente, realiza uma série de eventos, visando 
promover a interação entre mantenedoras e profissionais ligados à educação.” (SÃO PAULO, 
2012).  
 



103 
 

discutindo neste trabalho - que a formação inicial de Pedagogos é desenvolvida 

prioritariamente por instituições do setor privado mercantil. Sobre essa 

situação, Vale (2011) destaca que a análise dos caminhos percorridos pelas 

instituições de educação superior na direção do mercado financeiro ainda é 

pouco explorada na literatura, em parte por sua novidade, pois é um fenômeno 

muito recente e, como tal, carrega consigo as dificuldades “[...] de apurar os 

dados e coletar as informações, dado seu tamanho e pela exigência de 

interdisciplinaridade, dada a natureza do objeto que é, neste sentido, fenômeno 

econômico-financeiro, social, cultural, educacional e político” (VALE, 2011, p. 

24). 

No contexto mundial, o fenômeno de privatização da educação pública 

tem ocorrido sob diferentes configurações. Essa é uma evidência trazida por 

pesquisas produzidas no Brasil (HADDAD; GRACIANO, 2004; OLIVEIRA, 

2009; ADRIÃO, 2009; SAMPAIO, 2010 2011a, 2011b; PERONI, 2013; 

CARVALHO, 2015; MANCEBO; VALE; MARTINS, 2015) e em outros países do 

mundo (DALE, 1994, ROBERTSON; DALE, 2015; BALL, 2007, 2013, 2014; 

VERGE, 2015; KLEES; EDWARS JR., 2015). Segundo os estudos, esses 

modelos podem ser desde o fornecimento de materiais ou os chamados kits 

pedagógicos, até a oferta de vagas para os diferentes níveis de ensino. Porém, 

muito mais do que uma constatação, as referidas pesquisas alertam para uma 

questão importante: esse é um movimento camuflado com palavras de ordem 

neoliberal - inovação, reforma e modernização dos sistemas públicos.  

Para enfrentar esse desafio, Carvalho (2015) afirma que, ao longo dos 

últimos dez anos, as políticas públicas educacionais nos países desenvolvidos 

e em desenvolvimento têm privilegiado um modelo velado de privatização, por 

meio das parcerias público-privadas. Segundo a autora, esse fenômeno ocorre 

principalmente no Ensino Superior, campo de qualificação de mão de obra para 

o mercado.  

No Brasil, essa é uma estratégia que tem apresentado como resultado, 

única e exclusivamente, o aumento da oferta de vagas, principalmente em 

instituições privadas. No campo das políticas para a formação de Pedagogos, o 

que se observa é a mesma estratégia: são as instituições privadas que têm 

formado mão de obra tanto para as escolas públicas quanto para as privadas.  
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Conforme Carvalho (2015), esse processo de crescimento do ensino 

superior inicia-se na agenda governamental dos programas de governo de 

Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e foi, aos poucos, sendo traduzida na 

legislação promulgada da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 

(LDB) (Lei n. 9.394/1996) e no Plano Nacional de Educação de 2001 (Lei n°. 

10.172/2001) para o período de 2001 a 2010. Essas duas estratégias pouco 

contribuíram para o acesso ao Ensino Superior e, para piorar, possibilitaram a 

abertura de um número expressivo de instituições privadas das mais diversas 

naturezas, como institutos, centros universitários, faculdades, entre outros, 

desvinculados da tradição da pesquisa e extensão, exigidas para as 

Universidades. Isso tornou precária tanto a formação de Pedagogos quanto as 

outras áreas profissionais.  

No Governo Lula (2003-2010), o acesso tornou-se mais democrático, 

porém, segundo Carvalho (2015), a reforma da Educação Superior não saiu do 

papel. Entretanto, houve uma profusão de leis, decretos e portarias sobre o 

assunto. As principais estratégias delineadas resultaram na ampliação de 

vagas e promoveram, de forma acentuada, a injeção de dinheiro público em 

instituições privadas. Como destaque é possível citar o Decreto Nº 5.622, de 19 

de dezembro de 2005, que regulamenta o ensino a distância, o Programa 

Universidade para Todos (ProUni), a partir de 2005 (Lei Nº 11.096/2005), e o 

Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), que é um programa do Ministério da 

Educação destinado a financiar a graduação na Educação Superior de 

estudantes matriculados em instituições não gratuitas (Lei Nº 10.260/2001). 

Ao observar os dados do Resumo Técnico Censo da Educação 

Superior de 2010 identificamos que cresce de forma expressiva a oferta dos 

cursos de graduação voltados à formação de professores. Na tabela 1 

apresentada a seguir, é possível verificar a quantidade de IES segundo a área 

geral de conhecimento de concentração de seus cursos, confirmando tal 

situação.  

Tabela 2 - Número de IES que oferecem cursos de uma única área geral de conhecimento 
Área geral do conhecimento Quantidade de IES 
Total 800 
Ciências Sociais, Negócios e Direito  394 
Educação 175 
Saúde e Bem-Estar Social 72 
Engenharia, Produção e Construção 52 
Humanidades e Artes 50 
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Ciências, Matemática e Computação 44 
Agricultura e Veterinária 9 
Serviços 4 

Fonte: MEC/Inep (BRASIL, 2012). 
 

Como é possível perceber, as áreas de Ciências Sociais, Negócios e 

Direito, em seguida a Educação, são as que apresentam um maior número de 

instituições. Sobre esse aspecto, outro dado interessante aparece na tabela 2 

que segue. Considerando a distribuição do número de matrículas por área 

geral de conhecimento, as áreas de Ciências Sociais, Negócios e Direito e 

Educação representam mais de 60% de todas as matrículas de graduação. 

 

Tabela 3 - Distribuição do Número de Matrículas por Área Geral de conhecimento 
Área geral do conhecimento % 
Total 100% 
Ciências Sociais, Negócios e Direito  41,5% 

Educação 21,2% 
Saúde e Bem-Estar Social 14% 
Engenharia, Produção e Construção 9,9% 
Humanidades e Artes 6,5% 
Ciências, Matemática e Computação 2,5% 
Agricultura e Veterinária 2,3% 
Serviços 2,2% 

Fonte: MEC/Inep (BRASIL, 2012). 
 

Além do que percebemos no contexto nacional, em relação a outros 

cursos, mas principalmente à Educação, outro dado relevante apresentado por 

Dourado (2011), demonstra que, tanto a formação de professores quanto a 

Pedagogia, em cursos presenciais ou a distância, sempre aparecem bem 

ranqueados, como um dos cursos mais procurados. Conforme o autor, na 

ordem dos dez maiores cursos de graduação presencial em número de Cursos, 

no Brasil em 2010, a formação de professores aparece em primeiro lugar, 

seguida dos cursos de administração, e, em terceiro, Pedagogia, desagregada 

do curso de formação de professores.  

Diante dos dados apresentados, é possível observar que o curso de 

Pedagogia apresenta índices altos de procura e, por isso, tem se tornado, para 

as instituições privadas, um produto bastante atraente. Segundo Gatti, Barretto 

e André (2011), as instituições públicas pouco ofereceram, na última década, 

cursos de bacharelado com licenciatura a distância. Nesse tipo de curso e 

modalidade de ensino, as matrículas ocorrem muito mais na área privada e 



106 
 

com um aumento bem significativo. Para a autora, a inversão nesses dados 

está certamente associada a políticas que favorecem esse segmento de 

Instituições de Ensino Superior (IES). 

Esses são os cursos que mais cresceram, pois demandam de pouco 

investimento das instituições privadas em laboratórios ou materiais específicos 

para a formação dos profissionais. São cursos que podem ser ofertados no 

período noturno, o que dá a oportunidade ao estudante de trabalhar para pagar 

sua mensalidade.  

O mesmo ocorre com os dez maiores cursos de graduação EAD em 

número de cursos. A formação de professores aparece em primeiro lugar, 

seguida dos cursos de administração, e, em terceiro, Pedagogia. As figuras 1 e 

2 que seguem apresentam os números para que possamos visualizar a 

situação: 

Figura 1 - Os dez maiores cursos de graduação presencial em número de cursos 

 
Fonte: Dourado (2011, p. 19). 

 
Figura 2 - Os dez maiores cursos de graduação EAD em número de cursos 



107 
 

 
Fonte: Dourado (2011, p. 25). 

 

De acordo com os dados apresentados por Dourado (2011), se 

observarmos os dez maiores cursos de graduação EAD em número de 

concluintes, veremos que a Pedagogia aparece em primeiro lugar, conforme 

apresenta a figura 3 a seguir. 

Figura 3 - Os dez maiores cursos de graduação EAD em concluintes   

 
Fonte: Dourado (2011, p. 28). 

 
Diante desses dados, é possível observar que o curso de Pedagogia 

apresenta índices altos de matrícula e pouca evasão, visto que é o curso onde 

se pode encontrar o maior percentual de concluintes. Esses dados nos fazem 

inferir que, em um mercado onde garantir a continuidade e a fidelização do 
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cliente é importante, podemos afirmar que o curso de Pedagogia tem se 

tornado, para as instituições privadas, um produto bastante atraente e lucrativo.  

Os dados do Resumo Técnico Censo da Educação Superior de 2010, 

produzido pelo INEP, ajudam-nos a confirmar essa condição. O documento 

indica que, no total geral de Instituições de Ensino Superior, 88% 

correspondem às instituições privadas e apenas 4,5% estaduais, 4,2% federais 

e 3,0% municipais (BRASIL, 2012). Outro dado interessante apontado no 

mesmo documento refere-se à evolução do número de Instituições de 

Educação Superior por Organização Acadêmica2. O que prevalece ao longo 

dos dez anos, majoritariamente, é a participação de faculdades, com 

percentuais relativamente constantes para as demais categorias, conforme 

dados apresentados a seguir.  

Em 2010, das 2.378 instituições, 85,2% são faculdades, 8,0% são 
universidades, 5,3% são centros universitários e 1,6% são institutos 
federais de educação, ciência e tecnologia (IFs) e centros federais de 
educação tecnológica (Cefets). Ainda acerca dessas instituições, as 
taxas de variação registradas em relação ao ano anterior 
representam aumento de 5,7% para os IFs e Cefets, 3,0% para as 
faculdades, 2,2% para as universidades e decréscimo de 0,8% para 
os centros universitários. (BRASIL, 2012, p. 31). 
 

Outros dados também revelam a mesma situação apontada 

anteriormente e estão presentes no documento da Associação Brasileira de 

Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES)3 (IIDA, 2012), confirmando tal 

situação. Segundo o documento, das 190 universidades, 88 são privadas, o 

que representa 46,32%; dos 131 centros universitários, 124 são privados, ou 

                                                           
2
 Segundo a Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007, as instituições de 

educação superior, de acordo com sua organização acadêmica, são classificadas como: I – 
faculdades; II – centros universitários; III – universidades; IV – institutos federais de educação, 
ciência e tecnologia; e V – centros federais de educação tecnológica. As faculdades incluem 
institutos e organizações equiparadas, nos termos do Decreto n° 5.773, de 9 de maio de 2006. 
Os centros universitários são instituições de Ensino Superior pluricurriculares que se 
caracterizam pela excelência do ensino oferecido, pela qualificação do seu corpo docente e 
pelas condições de trabalho acadêmico oferecidas à comunidade escolar. (BRASIL, 2012, p. 
32). 
3
 A Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES), criada na cidade de 

Brasília/DF, em 30 de agosto de 1982, é uma entidade de direito privado, com personalidade 
jurídica própria, sem quaisquer finalidades lucrativas, tendo sede e foro na capital da República 
e duração indeterminada. (Art. 1° do Estatuto da entidade). Desempenha papel de destaque no 
cenário educacional, graças ao desenvolvimento de atividades de porte nas áreas de interesse 
das instituições associadas. Para tanto, desde a sua criação, vem construindo as bases de um 
pensamento representativo dos mantenedores visando fortalecer a Educação Superior 
particular no sistema educacional brasileiro. 
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seja, 94,66%; e, no que diz respeito às faculdades, os números crescem ainda 

mais: das 2004, 1869 são privadas, o que representa 93,26% do total.  

Ao observarmos tais dados, nossa preocupação reside principalmente 

na ideia de que formar Pedagogos fora das universidades, distancia, cada vez 

mais, esse estudante dos processos da pesquisa e de extensão, atividades 

relevantes para a formação dos profissionais, principalmente da educação. 

Segundo André (2006), é consensual, na área, a ideia de que a pesquisa é um 

elemento considerado essencial para a formação e atuação docente, por estar 

presente na literatura e em textos oficiais importantes. 

Além de a política incidir sobre a definição dos modelos de instituições, 

outro elemento importante apontado por Barreyro (2008), para este aumento da 

oferta de vagas no Ensino Superior em instituições privadas, foi a flexibilização 

dos requisitos de ingresso. Já não é apenas o vestibular a porta de entrada no 

Ensino Superior, mas também os processos seletivos que permitem a entrada 

nas IES. Assim, em consequência, principalmente desses dois fatores 

apontados anteriormente, na década de 1990, a expansão de matrículas 

atingiu seu ápice: de 1.759.103 em 1995, para 3.479.313, em 2002.  

Para a formação dos Pedagogos, esses dois fatores tornam-se 

relevantes, pois o ingresso nos cursos estava mais acessível, o que 

possibilitava a inserção principalmente de professores que já atuavam e 

precisavam de formação, tanto para alavancar seus salários, requisito exigido 

em planos de carreira, ou ainda adequação das redes públicas e privadas ao 

que previa a Lei de Diretrizes e Bases. As instituições privadas perceberam 

esse nicho de mercado e começaram a promover cursos emergenciais, 

ofertados nos finais de semana e nos períodos das férias escolares. Outro 

modelo que também surge nessa época são os cursos da Educação a 

Distância (EAD), como apresenta Dourado (2008), ao analisar a expansão do 

Ensino Superior: 

 
Os dados revelam a prioridade às áreas de educação e de ciências 
humanas e sociais, responsáveis por 795.413 vagas na expansão por 
meio da EaD. A área de educação respondia, em 2006, por 64,02% 
das 818.580 vagas oferecidas e, nesse contexto, o ensino superior 
público respondia por apenas 18.912 delas. Tais indicadores nos 
permitem evidenciar como tendência que o processo de expansão de 
vagas em cursos na modalidade EaD vem ocorrendo com grande 
centralidade na área de educação e sob o controle da esfera privada. 
(DOURADO, 2008, p. 901). 
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Dourado (2008) destaca outros dados interessantes. Segundo o autor, 

a área de educação e, consequentemente, a formação de Pedagogos, em 

2006, teve a maior ocorrência de matrículas, respondendo por 72,11% do total 

de matrículas efetivadas. Já a esfera pública ofereceu apenas 18.912 vagas. 

Esses números confirmam o predomínio de matrículas pelas IES privadas, que, 

no caso da educação, incluindo-se a formação de Pedagogos, foram 

responsáveis, conforme afirma o autor, por 112.793 matrículas efetivadas. 

Ball (2010) afirma que a expansão rápida do setor privado sobre a 

educação pública, não só a área educacional, no sentido de prestação de 

serviço, mas também de influência de definição de currículo, propostas 

metodológicas e formação dos profissionais da educação, principalmente a 

formação de Pedagogos, é sem dúvida impulsionada pelos dois lados da 

relação de troca, de oferta e de demanda. O autor chama metaforicamente 

essa situação de “currículo neoliberal da reforma do setor público” (BALL, 

2010, p. 21). Nesse sentido, criar a demanda é sempre importante. Fazer 

reserva de mercado é ainda outra estratégia capitalista, assim o papel do 

mercado é procurar as necessidades do Estado, ou seja, “[...] só podemos 

entender a disseminação do formato de mercado em relação ao papel do 

Estado como criador do mercado, e o papel do mercado em relação às 

necessidades políticas e econômicas do Estado” (BALL, 2010, p. 23). 

Diante de tal realidade, reafirmamos que a formação dos Pedagogos 

no Brasil tem se tornado um mercado lucrativo, pois, como podemos observar, 

tanto nos dados produzidos pelo INEP quanto nos documentos dos Sindicatos 

das Instituições de Ensino Superior Privadas, a formação do Pedagogo no 

Brasil tem sido feita fora das universidades públicas, realizada por instituições 

privadas, em uma rede que envolve um conjunto complexo de instituições, 

pessoas, políticas e interesses comerciais.  

Dale (2010) e Ball (2007), Apple (2013), estão entre os autores que se 

dedicam a desenvolver um trabalho crítico sobre as formas de inserção do 

setor privado na educação. Ball (2007), nos faz refletir de forma profunda sobre 

como as políticas, as reformas e as inovações são racionalizadas e utilizadas 

para (re)organizar o Estado e trazer as normas do privado para o público com 

agilidade e de forma eficaz. O autor alega que as incursões de privatização 
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sobre o setor público educacional estão insustentáveis, mas, infelizmente, não 

há volta. O que podemos fazer então, de acordo com o autor, é analisar 

criticamente as mudanças, em suas tecnologias, regimes e estratégias, o que 

pode fornecer-nos condições de olhar para os impactos éticos e democráticos 

e, no caso deste artigo, sobre a formação inicial dos Pedagogos.  

Considerações 

 

Diante da realidade apresentada até o presente, algumas interrogações 

instigam as discussões sobre a formação inicial de Pedagogos no Brasil que 

vem se desenvolvendo prioritariamente por instituições privadas, dentre elas: 

Qual o papel do setor privado na formação inicial dos Pedagogos? Como as 

grandes corporações educacionais têm comandado o mercado de formação de 

Pedagogos? Como organismos internacionais, setor público e privado, 

constituem uma rede de interesses para a inserção de instituições privadas na 

formação de Pedagogos? Como as políticas públicas são utilizadas para 

promover a entrada das redes privadas na formação de Pedagogos no Brasil?  

Ball (2013a) afirma que, para lidar com um fenômeno tão complexo 

como as questões ligadas à parceria público-privada, um novo grupo de 

conceitos e métodos é necessário. O autor afirma que as contínuas mudanças 

em governança educacional dentro de uma estrutura global, onde vários 

organismos e instituições influenciam as decisões de governos, mudam com 

muita rapidez as estruturas educacionais, ou seja, o que ocorre hoje amanhã 

poderá se transformar. Segundo o autor, a educação está cada vez mais 

sujeita aos processos de mercantilização e privatização. Essas são algumas 

das principais características da política de educação global no século XXI e, 

para lidar com esta complexidade, Ball (2013a) afirma que devemos explorar 

como e por quem a governança educacional está sendo realizada.  

Corroborando com a perspectiva de Ball (2013b), Shiroma (2014) propõe 

que a internet pode revelar a rede de relações e as conexões entre Estado, 

sociedade civil e organizações multilaterais. Pode revelar também, segundo a 

autora, suas ações, seus discursos, suas motivações e os recursos utilizados 

para o estabelecimento de novos papéis e relações políticas, garantindo os 

interesses de uma elite hegemônica, conectados cada vez mais pelos mais 

variados interesses econômicos e sociais.  



112 
 

Entendemos que, com este trabalho, poderemos questionar e refletir, 

ainda, sobre como a formação inicial de Pedagogos tem contribuído para o seu 

desenvolvimento profissional. Tornar-se um Pedagogo para atuar no contexto 

brasileiro requer uma formação inicial desenvolvida sob uma perspectiva 

complexa de ensino, pois essa profissão está permeada de múltiplas relações 

formativas, tanto pedagógicas quanto comunicativas, interativas, cognitivas, 

psicológicas, afetivas, estéticas, bem como ético-morais, políticas e sócio-

culturais.  

Este artigo pretende tornar-se relevante para o campo da formação 

inicial de Pedagogos, um espaço de tensões, embates, olhares e de pontos de 

vista entre diferentes pesquisadores. E, aqui, nos propusemos a apresentar 

nosso ponto de vista sobre essa realidade, trazendo à tona reflexões sobre as 

instituições que formam Pedagogos no Brasil. Essas reflexões poderão 

contribuir para a área e, também, para o desenvolvimento de uma perspectiva 

formativa que dê condições aos profissionais da Educação Básica escolher, 

contestar, duvidar e construir caminhos alternativos na contramão de modelos 

únicos e hegemônicos.  

Reconhecemos que, apesar dos dados apontarem para uma 

massificação de um único modelo para a formação de Pedagogos, há outros 

projetos educacionais espalhados pelo Brasil que buscam construir caminhos 

alternativos aos modelos gerencialistas neoliberais. São esses modelos que 

poderão gerar novos estudos contrapondo a realidade encontrada neste 

estudo. Por isso, com este trabalho, podemos questionar e refletir sobre como 

a formação inicial de Pedagogos tem contribuído para o desenvolvimento 

profissional daqueles que são responsáveis pela educação das crianças, na 

Educação Infantil, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, por ministrar aulas 

no Normal Médio e atuarem como orientadores pedagógicos e gestores nas 

escolas de todo o Brasil. 
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ENSINO MÉDIO: A NOVA PROMESSA PARA O ANTIGO DILEMA1 
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Resumo: É fato que o EM brasileiro vem passando por mudanças e transformações, 
no entanto, nos parece, ainda, que estas não foram capazes de efetivar as 
modificações necessárias em relação à qualidade de ensino. A instituição de políticas 
públicas voltadas à educação, principalmente com o intuito de elevação de índices de 
acesso e permanência, reconhecido como um desafio, tem se materializado através 
de ações e propostas governamentais. Uma dessas ações, expressas a partir da 
criação do “Programa Ensino Médio Inovador”, o ProEMI, foi lançado em 2009 pelo 
MEC e ganhou força a partir do objetivo de “ampliação e o fortalecimento de políticas 
efetivas que garantam o direito ao EM de qualidade para todos” (BRASIL, 2013, p. 09). 
Os documentos que regulamentam esse programa defendem a reorganização do 
currículo, tornando-o mais dinâmico e flexível, capaz de contemplar os interesses e 
necessidades dos alunos. Intencionando investigar estas mudanças propostas para o 
EM brasileiro, bem como identificar suas principais contribuições, realizamos uma 
pesquisa bibliográfica, tendo como objeto documentos e legislações a respeito da 
temática. Os resultados apontam saberes a respeito do programa: a) a partir das 
influências para sua criação, b) dos seus reais objetivos e c) da sua organização no 
ambiente escolar.   
Palavras-Chave: Ensino Médio; Reorganização Curricular; Política Pública.  
 

1. Introdução  
 

Tema de muitas disputas e contradições, marcadas por características 

sociais, econômicas e históricas, o Ensino Médio (EM) brasileiro tem 

protagonizado, na atualidade, um cenário rico para debates e discussões a 

respeito das suas principais características: seja por conta do seu alto índice de 

evasão, seja por conta de uma organização curricular pouco atrativa, o fato é 

que o EM é entendido como um problema que necessita de soluções 

(BRANDÃO, 2012), uma preocupação para o sistema educacional brasileiro. 

Ao considerarmos esse cenário, reconhecemos, sobretudo, as diferentes 

formas que o EM já assumiu na organização da educação brasileira. Desde os 

projetos das reformas educacionais do início do século passado – baseados 

num currículo de base humanista e atendendo os interesses da burguesia, até 

                                                           
1 Agência Financiadora: FUMDES/SC. 
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os modelos de ensino profissionalizante, atendendo a uma demanda 

mercadológica, oferecendo formação à classe trabalhadora, é fato que o EM 

veio moldando sua organização curricular, que, por sua vez, foi diretamente 

influenciada pelas questões de ordem sociocultural e político-econômica que o 

país vivenciava nestes diferentes contextos. 

Concordando com Gonçalves (2005, p. 13), que afirma que “a educação 

nunca é neutra nem apolítica, ela envolve interesses que extrapolam o âmbito 

escolar”, o que se viu no início deste século, por exemplo, através de uma nova 

hegemonia política, foi a instauração de um novo projeto para o EM. Buscando 

alternativas de democratizar o acesso (embora já garantidos legalmente) e 

garantias para a permanência dos alunos, novas e diferentes possibilidades 

foram consideradas para formatar este novo EM. 

Colocadas em prática, estas ações marcaram um movimento que 

consolidava o projeto de formação humana integral, baseado, sobretudo, numa 

concepção curricular integrada. A materialização deste projeto teve seu ápice a 

partir do Decreto n. 5.154, de 23 de julho de 2004, que passou a unificar o EM 

profissionalizante ao EM normal. Tal documento, ao encerrar a separação entre 

o ensino propedêutico e profissionalizante, apontou, como principal 

característica, a perspectiva de formação integrada entre os conteúdos da 

educação geral e da formação profissional, o que, na visão dos idealistas, 

significaria o primeiro passo em direção a um projeto unitário de educação. 

Outra questão, que contribuiu para esse novo olhar para o EM, foi a questão 

referente ao financiamento, quando o EM passou a ser contemplado pelo 

Fundo Nacional de Financiamento da Educação Básica (FUNDEB).  

 

Essas políticas educacionais brasileiras criaram, nas últimas 
décadas, um contexto legal favorável à consolidação da 
matrícula na última etapa da educação básica em escolas 
públicas estaduais e, com ela, uma nova realidade da escola 
média: os trabalhadores passam a ter como principal 
alternativa uma formação não profissionalizante. O Decreto nº 
2.208/97 altera a proposta dual, com escola média de 
educação geral agora também para os que vivem do trabalho. 
O ensino médio não profissionalizante deixou de ser 
exclusividade da burguesia e a escola profissional somente 
para os trabalhadores. (COSTA, 2013, p. 191). 
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Estas ações marcaram, juntamente com uma gama de legislações, o 

início de um novo tempo para o EM brasileiro, que, embora servindo aos ideais 

neoliberais, passou a considerar o projeto de formação humana integral (ao 

menos teoricamente) através da educação unitária, objetivando articular 

educação e trabalho. A partir desta concepção, o Estado garantia autonomia 

para a criação e implantação de cursos em todos os níveis da educação 

profissional e tecnológica, objetivando a implementação do EM integrado ao 

ensino técnico profissionalizante.  

Embora determinante para este novo olhar sob o EM, o Decreto de 2004 

maximizou desafios da ordem política e pedagógica no cenário educacional do 

país, o que desencadeou problemáticas que tinham (e ainda tem) como 

questão, entre outras, a integração do currículo – seja na seleção dos 

conhecimentos, na organização destas propostas, na interpretação dos escritos 

legais ou na prática desenrolada no cotidiano. Estas problemáticas partiam, 

sobretudo, do dilema histórico vivenciado pelo EM: formar para a cidadania ou 

formar para o trabalho produtivo? E, a partir desta questão, a seguinte: como 

arquitetar uma proposta curricular que se mantenha fiel à perspectiva da 

formação integrada? E ainda, como esta proposta curricular poderia colaborar 

na superação da dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual? 

As dúvidas desencadeadas a partir da mobilização desta nova política 

para o EM, tendo como tema central a questão curricular, ganharam espaço 

nas novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), 

que passaram  a defender uma outra dinâmica a esta que é a última etapa da 

Educação Básica, buscando, através de diferentes formas de organização do 

currículo, a ressignificação dos saberes escolares para que fossem capazes de 

conferir qualidade e ampliar a permanência dos jovens na escola. A função do 

EM, segundo os documentos, 

 
[...] vai além da formação profissional, atinge a construção da 
cidadania. É preciso oferecer aos nossos jovens novas 
perspectivas culturais para que possam expandir seus 
horizontes e dotá-los de autonomia intelectual, assegurando-
lhes o acesso ao conhecimento historicamente acumulado e à 
produção coletiva de novos conhecimentos, sem perder de 
vista que a educação também é, em grande medida, uma 
chave para o exercício dos demais direitos sociais. (DCNEM, 
2014, p. 145) 
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Entretanto, tais ações, embora reconhecidas como um esforço na 

tentativa de dar outras características ao EM, não foram capazes de reverter o 

problema histórico vivenciado: os números apontam que, mesmo após estas 

novas promessas de um novo EM, voltado a formação humana integral, baixos 

e persistentes índices de permanência dos alunos denunciam que algo há de 

errado no EM, seja na sua estrutura, seja na sua organização.   

Reconhecendo tal problema e baseado no que propõe a atual política 

para o EM, uma série de ações foi proposta e organizada sob a intenção de 

solucionar estas questões e elevar os índices que correspondiam ao EM, entre 

eles programas de formação continuada para professores e gestores e 

programas educacionais, que intencionavam modificar a estrutura e 

funcionamento do EM, a saber: programa de integração da Educação 

Profissional com a Educação na modalidade de Jovens e Adultos, o Programa 

Brasil Profissionalizado – que incentiva a educação profissional nas escolas 

públicas e o Programa Ensino Médio Inovador(ProEMI) – com a intenção de 

inovar a organização curricular, foram lançados e efetivados  no sistema 

educacional brasileiro. 

Com relação ao último, o ProEMI, traremos uma discussão mais 

elaborada no próximo tópico, objetivando, sobretudo, discutir a questões 

conceituais a respeito deste programa educacional. 

 

2. Metodologia  
 

Com a intenção de investigar quais as mudanças propostas para o EM 

brasileiro, e ainda identificar as contribuições do ProEMI para mudar essa 

realidade, elencamos algumas etapas para a constituição deste trabalho, 

baseados em pesquisas bibliográficas e de campo. Por uma questão 

metodológica, resolvemos apresentar, neste espaço, os achados resultantes da 

pesquisa bibliográfica, já que a próxima encontra-se, ainda, em construção.  

Para a análise dos resultados, com base em Bardin (2011), optamos 

pela análise do conteúdo, e o fizemos debruçados em materiais informativos, 

legislações e documentos específicos que tratavam do EM, do sistema 

educacional brasileiro ou especificamente do programa em análise. Os 

achados desta pesquisa nos proporcionaram a organização dos saberes a 
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respeito do programa, a saber: a) a partir das influências para sua criação, b) 

dos seus reais objetivos e c) da sua organização no ambiente escolar.   

 
 
3. Alguns achados:  O Programa Ensino Médio Inovador 
 

Em meados dos anos 2000, um grupo de estudos intitulado “Grupo de 

Trabalho Interministerial”, formado por profissionais atuantes no EM e por 

representantes do MEC, desenvolveu pesquisas que tinham como objetivo 

avaliar as atuais políticas curriculares destinadas ao EM e, ainda, investigar 

elementos que poderiam contribuir para a elevação dos índices nesta etapa. 

Como resultado, alguns documentos foram elaborados, entre eles, o relatório 

final, intitulado “Reestruturação e Expansão do Ensino Médio no Brasil”. Esse 

documento expressava, segundo Simões (2013), a necessidade de repensar o 

EM, de modificar suas estruturas e reorganizar seu currículo. 

Partindo dos apontamentos feitos por este grupo, foi lançado pelo MEC, 

em 2009, o ProEMI – um programa do governo federal que nasceu com o 

objetivo de oferecer apoio técnico e financeiro às escolas vinculadas às redes 

estaduais de ensino, tendo como principal objetivo o desenvolvimento de ações 

de melhoria na qualidade do EM público. Essas ações, segundo o Parecer nº 

59/2009, deveriam estar baseadas na indução dos redesenhos curriculares, de 

modo que pudesse ser construída, a partir deste exercício, uma nova e única 

identidade para o EM, bem como, contribuir para melhoria dos índices de fluxo 

e de desempenho escolar desta que é a última etapa da Educação Básica. 

Envolto por críticas, ora de especialistas que afirmavam a necessidade 

de maiores estudos a respeito da temática, ora por aqueles que apontavam 

esse programa como uma tentativa frustrada de cópia do ensino secundário 

dos países europeus (ISLEB, 2009), o programa foi efetivado e colocado em 

prática em todos os estados brasileiros, já nos anos seguintes.  

Para garantir sua implementação, um documento orientador foi 

organizado e utilizado como subsídio pelas escolas que aderiram ao programa. 

As orientações contidas neste documento defendiam o objetivo central do 

programa, apontando a necessidade de uma (re)organização de um “currículo 

mais dinâmico e flexível, que contemplasse a interface entre os conhecimentos 
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das diferentes áreas e a realidade dos estudantes, atendendo suas 

expectativas e necessidades.” (DO, 2014, p. 03).  

Outra condição, característica deste programa e expressamente 

divulgada por este documento orientador, foi a questão do Projeto de 

Redesenho Curricular (PRC). O PRC deveria ser um documento composto pelo 

resultado da análise situacional, somado aos planos de trabalho, 

contemplando, segundo as propostas do ProEMI, os desejos e as 

necessidades das unidades escolares, considerando a participação da 

comunidade na sua elaboração, e garantindo melhorias significativas na 

aprendizagem e no desenvolvimento dos estudantes. No que tange a 

organização do PRC, o documento orientador enfatizava a importância de 

“compreender os sujeitos e as juventudes presentes no Ensino Médio brasileiro 

e seus direitos à aprendizagem e ao desenvolvimento integral são aspectos 

fundamentais para que as escolas redesenhem seus currículos”. (BRASIL, 

2014, p. 4). 

Como condição essencial para esta prática, tem-se a adequação do 

currículo e a organização de um novo projeto para a Unidade Escolar. Projeto 

este que deve considerar o currículo não apenas como rol de conteúdos, e sim 

como um instrumento que represente os interesses e necessidades cotidianas 

vivenciadas por aquele grupo. Neste contexto, reconhece-se que 

 

O currículo se tece em cada escola com a carga de seus 
participantes, que trazem para cada ação pedagógica de sua 
cultura e de sua memória de outras escolas e de outros 
cotidianos nos quais vive. É nessa grande rede cotidiana, 
formada de múltiplas redes de subjetividade, que cada um de 
nós traçamos nossas histórias de aluno/aluna e de 
professor/professora. O grande tapete que é o currículo de 
cada escola, também sabe todos, nos enreda com os outros 
formando tramas diferentes e mais belas ou menos belas, de 
acordo com as relações culturais que mantemos e do tipo de 
memória que nós temos de escola (LOPES, 2006, p. 01). 

 

Partindo destas configurações, a estruturação do PRC deveria definir ações 

estratégicas que tenham coerência entre a situação real da unidade escolar e 

os resultados desejados, considerando as estruturas e a possibilidade de 

operacionalização dos elementos contidos no projeto, conforme aponta o 

documento orientador:  



123 
 

O currículo é entendido como a seleção dos conhecimentos 
historicamente acumulados, considerados relevantes e 
pertinentes em um dado contexto histórico, e definidos tendo 
por base o projeto de sociedade e de formação humana que a 
ele se articula; se expressa por meio de uma proposta pela 
qual se explicitam as intenções da formação, e se concretiza 
por meio das práticas escolares realizadas com vistas a dar 
materialidade a essa proposta (BRASIL, 2011, p. 39) 

 

O PRC, parte de um conjunto de ações que contribuirão para a 

estruturação das modificações no currículo da instituição escolar, devem ser 

pensadas e organizadas pela comunidade escolar a partir dos macrocampos e 

das áreas de conhecimento que estão contempladas nas DCNEM, devendo 

atender às reais necessidades das unidades escolares, promovendo melhorias 

significativas e garantindo o direito à aprendizagem e ao desenvolvimento dos 

estudantes, reconhecendo as especificidades regionais e as concepções 

curriculares implementadas pelas redes de ensino, conforme explícito:  

 
Na organização curricular das Escolas de Ensino Médio, 
devem ser consideradas: as diretrizes curriculares nacionais, 
as diretrizes complementares e orientações dos respectivos 
sistemas de ensino e a participação coletiva dos sujeitos 
envolvidos, bem como as teorias educacionais que subsidiam a 
condução do processo. A comunidade escolar, dentro de um 
processo de construção coletiva, conhece a sua realidade e, 
portanto, está mais habilitada para tomar decisões a respeito 
do currículo que vai, efetivamente, ser praticado no contexto da 
escola. (BRASIL, 2009, p. 10). 

 

Considerando os indicativos legais, a comunidade escolar pode 

organizar seu planejamento a partir dos macrocampos, divididos em oito títulos, 

a saber: Acompanhamento Pedagógico (Linguagens, Matemática, Ciências 

Humanas e Ciências da Natureza); Iniciação Científica e Pesquisa; Leitura e 

Letramento; Línguas Estrangeiras; Cultura Corporal; Produção e Fruição das 

Artes; Comunicação, Cultura Digital e uso de Mídias e, por fim a Participação 

Estudantil. Estes, por sua vez, são definidos nos documentos orientadores 

como um campo de ação pedagógico-curricular no qual se desenvolvem 

atividades interativas, integradas e integradoras dos conhecimentos e saberes, 

dos tempos, dos espaços e dos sujeitos envolvidos com a ação educacional 

(DO, 2014, p. 08). Os macrocampos se constituem, assim, como um eixo a 
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partir do qual se possibilita a integração curricular com vistas ao enfrentamento 

e à superação da fragmentação e hierarquização dos saberes.  

Como visto, os documentos exprimem, a partir de suas orientações, um 

olhar diferenciado para a estrutura, organização e funcionamento do EM na 

atualidade, apontando, principalmente, a questão do currículo como principal 

instrumento para esta mudança. De acordo com as questões defendidas nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o EM, estes documentos apontam, a 

partir da reorganização curricular, novas e diferentes possibilidades para a 

construção de um novo EM.  

 

Considerações Finais 

 

Como visto, as ações e propostas que configuram este novo olhar para o 

EM na atualidade, sobretudo a partir da instituição de programas educacionais 

que foram formulados sob esta intenção, como o discutido aqui, o ProEMI, nos 

possibilitam pensar num novo e ousado projeto de educação. Um projeto que, 

ao ser colocado em prática, contribui para solucionar alguns dos mais 

conhecidos e recorrentes problemas do sistema educacional brasileiro. 

Criada com esta intenção, o ProEMI tem sido uma aposta de inovação e 

de mudança no EM. Um programa que, por meio do seu texto escrito, dispõe 

de elementos essenciais para garantir sucesso desde sua implantação a 

implementação. Mas e na prática, como tem acontecido esse movimento de 

implementação do programa? Qual a interpretação que os sujeitos envolvidos 

tem dado ao texto escrito? Há uma reinvenção na prática? Os resultados 

alcançados são aqueles esperados? Por fim, a partir destes questionamentos, 

aqueles que fornece subsidio para a continuidade da pesquisa: qual a distância 

e quais elementos se configuram entre o legal, apresentados pelos 

documentos que organizam o programa, e o real, quando em posto em prática 

nos ambientes escolares? 

Para nortear esta discussão, temos como base a teoria de Ball e Bowe 

(1992) e Ball (1998), pois acreditamos, baseados nos estudos destes autores, 

que existem outros elementos, além do texto escrito, que podem e devem ser 

considerados quando uma política é colocada em prática. Questões como a 

influência, a interpretação, a formação do discurso, entre outras, podem alterar 
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alguns dos elementos principais de qualquer política ao ser posta em prática; 

principalmente porque esta não funciona de uma forma organizada, estruturada 

em etapas, e que a definição da sua agenda, sua formulação e sua 

implementação não são garantias para alcançar os resultados esperados. 

No caso discutido aqui, que não tem como objeto central uma política, 

mas sim um programa, são muitas as questões que podem ser elaboradas, 

tendo como princípio os estudos destes autores. Compreender como a 

proposta do ProEMI, expressa via programa educacional, vem sendo 

interpretada e colocada em prática pelos profissionais que atuam nestes 

espaços, buscar elementos teóricos que pautem a discussão curricular, 

elemento chave nas propostas inovadoras características do programa, são 

questões essenciais para dar  continuidade a este trabalho e contribuir para as 

discussões a respeito da temática.  
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Resumo: Na presente comunicação trata-se do papel do professor no processo de 
internacionalização das instituições de ensino superior (IES). A partir do entendimento 
que a internacionalização de uma IES implica que as dimensões internacionais, 
interculturais ou globais estejam presentes na efetivação de sua função fim, a 
prestação de serviços educacionais, e que é no seu currículo que se dá a 
materialização desse processo, desenvolveu-se um estudo junto a uma disciplina de 
pós-graduação em seu movimento de internacionalização do currículo (IoC), por meio 
de observação participante, revisão bibliográfica e análise documental sobre o papel 
do professor neste movimento. Na reflexão desenvolvida percebeu-se que é 
necessário que os professores, para o desempenho de seu papel nos movimentos de 
IoC, internalizem os saberes e fazeres da internacionalização a fim de efetuá-la. Do 
mesmo modo precisam exercer a função de mediadores interculturais na promoção da 
educação de cidadãos éticos que respeitem o diferente sem perder suas 
características culturais intrínsecas e estejam aptos para exercer a cidadania global. 
Palavras-Chave: Internacionalização das IES; Professor; Mediação Intercultural.   
 

Introdução  
 

Num mundo que presencia uma aceleração crescente direcionada para 

a diversidade cultural e linguística, para uma educação multicultural (MOREY, 

2000), onde a globalização dilata as diversas interfaces existentes entre os 

países e os povos do mundo (LEASK, 2009), as Universidades adaptam suas 

políticas e abordagens para atender a demanda da sociedade globalizada 

(BOURN, 2011). Como consequência tem-se a transformação da “educação 

superior mundialmente, impulsionando as instituições, seus funcionários e 

alunos irreversivelmente em direção a um ambiente de dimensão mundial” 

(MARGINSON, 2003, p. 2). Como definição para a internacionalização da 

educação numa instituição de ensino superior - IES, Knight (2003) aponta que 

ela, nos níveis institucional, setorial ou nacional, se define como o processo de 

integração na dimensão intercultural, internacional ou global no propósito, 

funções ou na prestação dos serviços educacionais. 

É no seu currículo que as marcas da internacionalização das IES são 

percebidas e registradas, formalmente ou não, e onde seu “protagonismo”, 



128 
 

como se existisse “de fato” [...]” (ARAÚJO; SILVA, 2015, p. 85), submete os 

atores envolvidos em seu processo às suas necessidades e pressiona em 

direção às ações que a materializam. Exemplo disto é, quando docentes do 

ensino superior, nos inquietamos na busca de caminhos para tornar nosso 

plano de ensino internacionalizado e nossa prática, internacionalizante. 

Os docentes estão entre os grupos de pessoas que dão à 

internacionalização os seus contornos, juntamente com os gestores, 

funcionários administrativos e alunos e, como cada um dos grupos 

mencionados, têm um papel a desempenhar nesse processo. São os docentes, 

já afeitos à miríade de diferenças culturais vivenciada em cada sala de aula, 

que agora ampliam seu universo intercultural para atuarem na 

internacionalização, e que, pelas características de sua função, se vêem 

envolvidos diretamente com seus alunos nos processos de ensino e 

aprendizagem.  

A competência intercultural desejada na formação dos discentes, para 

que “desempenhem seu papel (profissional, social e emocionalmente) em um 

contexto internacional e multicultural” (NILSSON, 2003, p.31) se vê assim como 

atributo sine qua non também do professor, não só como conhecedor e 

transmissor de teoria acerca do assunto, mas como ele próprio um ser 

interculturalmente competente para lidar com as situações adjacentes a esse 

ambiente, como por exemplo, atuar como mediador intercultural em situações 

de conflito que possam surgir envolvendo as diversidades culturais, para que 

possa, assim, “garantir a igualdade de acesso e de sucesso a fim de promover 

a qualidade e respeitar a diversidade cultural” (UNESCO 2009, p.4).  

Com relação à diversidade cultural, a UNESCO (2005), na Convenção 

sobre a promoção e proteção da Diversidade das Expressões Culturais, no 

Artigo 4, define diversidade cultural como a “multiplicidade de formas pelas 

quais as culturas dos grupos e sociedades encontram sua expressão” 

(UNESCO, p.5). Ao colocar esses valores em sua convenção para a “proteção” 

das diversidades culturais, sinaliza o respeito pelo diferente, pelas 

manifestações que ultrapassam as diferenças de sexo, idade e nacionalidade e 

respeitam o ser diferente, o ser global, e que ao propiciar a “promoção” desta 

diversidade contempla as peculiaridades da nacionalidade dos sujeitos 

globalizados.  
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No campus universitário essa relação entre o que marcadamente difere 

do já estabelecido e vivenciado pelos indivíduos que fazem deste o seu lugar 

de aprendizagem, de desenvolvimento formal e pessoal, essa dicotomia é 

também percebida, como não poderia deixar de ser, e é preciso que seus 

integrantes estejam preparados para lidar com suas nuances e 

materializações, que se dá pela internacionalização do currículo que: 

 

[...] é a incorporação de dimensões internacionais, interculturais e/ou globais 
no conteúdo do currículo, bem como os resultados de aprendizagem, 
atividades de avaliação, métodos de ensino e serviços de suporte de um 
programa ou estudo. (LEASK 2009, p.209). 
 

Betty Leask (2015), renomada autora sobre a internacionalização do 

currículo, salienta a preocupação dos professores em inserir ainda mais 

conteúdo, em função da internacionalização, no currículo já tão “abarrotado”. 

Esses comentários, ainda segundo a autora, demonstram preocupação com o 

conteúdo em detrimento do aprendizado em si, uma vez que um “currículo 

internacionalizado deve focar em mais do que o conteúdo” (p. 42), pois 

 

[...] para dar sentido e prosperar no mundo os alunos precisam desenvolver 
sua capacidade de pensar criticamente, a sua competência intercultural, e 
suas habilidades de resolução de problemas, bem como a capacidade de 
aplicar essas habilidades e competências em um mundo que muda 
rapidamente, cada vez mais globalizado e interconectado (LEASK 2015, 
p.42). 
 

A convivência em uma mesma sala de aula e no campus universitário, 

por si só, não garante a interação entre os alunos ai presentes para “o 

desenvolvimento de valiosas habilidades de comunicação intercultural e 

perspectivas internacionais” (LEASK, 2009, p. 206). Uma sala de aula 

pressupõe, além dos alunos, o professor, que também necessita comunicar-se 

de forma competente interculturalmente para desempenhar seu papel não só 

como mediador entre os alunos e o conhecimento, mas também como 

mediador na comunicação entre os alunos.  

A demanda de experiências internacionais da própria instituição em 

função da participação dos professores em atividades internacionais é 

apontada por Agnew e Van Balkom (2009) como um dos fatores que 

influenciam para a internacionalização das IES. Entende-se, por esse tipo de 
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atividade, não apenas experiências no exterior, mas também a chamada 

internacionalização at home, aquela que promove o desenvolvimento da 

competência intercultural e internacional dos alunos sem que esses necessitem 

sair de sua própria cidade com propósitos educacionais (CROWTHER et al., 

2001), ou que enfatiza aspectos interculturais no processo de ensino e 

aprendizagem (BEELEN, 2011) ou ainda que costura alianças com grupos 

culturais e éticos locais nos planos e programas de  ensino, nos processos de 

ensino e aprendizagem, nas atividades extracurriculares, bem como nas 

atividades de investigação acadêmica (KNIGHT, 2008). 

Quanto ao professor no processo de internacionalização do currículo, o 

Plano de Desenvolvimento do Processo de Internacionalização - PDPI da 

Univali (2011), quando discorre sobre as estratégias em direção a isso, 

menciona ações pedagógicas, como por exemplo, “a formação e/ou 

contratação de professores preparados para empregar estratégias de ensino-

aprendizagem que permitam acomodar as diferenças linguísticas, culturais e 

intelectuais dos alunos” (p. 4). Menciona, também, em seu plano de ação 

iniciativas para o “aperfeiçoamento profissional” de seu quadro docente.  

O que se percebe sobre o que foi exposto, é que o professor é 

reconhecido como peça-chave não só no processo de internacionalização do 

currículo - IoC, mas na internacionalização da Universidade como um todo, e 

que é desejável, se não necessário, que no rol de suas funções já 

preestabelecidas, se agregue também a de mediador intercultural. 

Quanto a sua definição, para Abbagnano mediação é a “Função que 

relaciona dois termos ou dois objetos em geral” (2012, p. 756); quanto à 

etimologia da palavra, o site Origem da Palavra, apresenta a palavra mediator, 

do latim, que origina mediador e as relacionadas como mediari que significa 

intervir, colocar-se entre duas partes e medius, significando meio.  

Ao falar sobre mediação intercultural, Casa-Nova (sem data) inicia com o 

que para ela é o significado de mediar: 

 

“ significa estar entre e estar “entre” significa estar dentro e estar “dentro” 
significa conhecer e compreender sistemas culturais diferenciados (ou 
lógicas de acção que remetem para diferentes formas de organização do 
mundo social)”. (CASA-NOVA, s/d, p. 01)  
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A autora se refere, mais especificamente, ao seu trabalho junto a um 

grupo de ciganos portugueses e seu papel como mediadora intercultural na 

resolução de conflitos entre esse grupo e o governo português, contudo, 

levando em consideração a diversidade cultural vivenciada numa sala de aula e 

o papel do professor como mediador nessa instância, é possível perceber o 

papel deste não só como mediador do ensino/aprendizagem, mas também 

como mediador intercultural, uma vez que está “entre-dentro de formas de 

percepção e entendimento do mundo social não partilhadas pelos diversos 

sujeitos” (CASA-NOVA, s/d, p.01) que fazem parte deste contexto: os alunos, 

atores sociais na sala de aula e no entorno escolar. 

Ao se referir à experiência cosmopolita, Velho aponta que uma das 

principais características desta é  “a coexistência de diversos mundos sociais e 

correntes culturais que expressam diferentes modos de relacionamento e 

interação com a realidade, assim como múltiplos pertencimentos e identidades 

simultâneas” (VELHO, 2010, p.16). Está em jogo, para o autor, uma 

plasticidade sociocultural que se manifesta na capacidade de transitar e, em 

situações específicas, de desempenhar o papel de mediador entre distintos 

grupos e códigos (VELHO, 2010, p. 19) 

O que Boaventura Santos (2002), em seu artigo intitulado “Para uma 

sociologia das ausências e uma sociologia das emergências”, considera sobre 

processo de tradução, eu entendo como mediação intercultural. Quando trata 

das relações entre movimentos sociais hegemônicos e não hegemônicos, 

apresenta o trabalho de tradução como “capaz de criar uma inteligibilidade 

mútua entre experiências possíveis e disponíveis” (p.239) que coaduna com a 

definição de Velho sobre mediação: a criação de pontes entre as diversidades, 

a reinvenção de códigos, “redes de significados e relações sociais, importante 

para a expansão e desenvolvimento de uma nova e mais complexa concepção 

de cidadania” (VELHO, 2010, p. 22). 

Quanto aos agentes dessa tradução, os mediadores, Santos (2002) 

aponta como sendo representantes dos grupos sociais, e que necessitam ter 

capacidade intelectual e estarem “fortemente enraizados nas práticas e 

saberes que representam, tendo de uns e outras uma compreensão profunda e 

crítica” (p.268) . Seriam tradutores de culturas e para tal necessitam uma 

sabedoria filosófica (p.268). Percebe-se ao professor, embora não pertencente 
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a grupos bem específicos e então com conhecimentos especializados para 

atuar como mediador intercultural nessa situações específicas, como mediador 

e que, como tal “mesmo não sendo um autor no sentido convencional...é um 

intérprete e um reinventor da cultura” (p. 269.).  

 Finalmente, é na autonomização dos atores que Casa-Nova (s/d) aponta 

para o papel mais importante dos processos de mediação. Autonomizar, ou, 

para usar um termo largamente utilizado no Brasil, empoderar, significando a 

criação para a construção do poder ou “possibilitar àqueles que são “mediados” 

uma aprendizagem potenciadora de uma auto-resolução, uma autoprevenção 

de conflitos” (p.03, destaque da autora) 

Assim esta comunicação objetiva refletir sobre o papel do/a docente em 

função da internacionalização da educação superior. Para tanto, a pesquisa, 

nesta fase inicial, buscou suporte, além da revisão bibliográfica necessária para 

sua fundamentação, em uma observação participante feita pela autora deste 

estudo em uma disciplina de um curso de mestrado nesta IES em seu processo 

de internacionalização. Está dividido em quatro seções, a começar pela 

primeira que traz esta introdução e a revisão de literatura que fundamenta 

teoricamente essa pesquisa, seguida da seção dois que trata da metodologia 

empregada neste estudo. Na terceira se apresenta uma reflexão sobre o papel 

do professor como mediador intercultural na internacionalização das IES, 

seguida das considerações finais. 

 
Metodologia  
 

Esta pesquisa se caracteriza pela revisão bibliográfica, análise 

documental sobre os temas que norteiam sua condução: internacionalização do 

ensino superior, internacionalização do currículo (IoC), mediação intercultural e 

o papel do professor neste contexto. 

Além disso, a autora deste estudo obteve suporte para esta pesquisa por 

meio de observação participante em movimentos para a IoC em uma disciplina 

de um curso de mestrado desta IES. Para tanto, primeiramente foram feitas 

duas reuniões com os professores deste programa de pós-graduação para 

refletir e discutir sobre IoC. Eu participei da última das duas reuniões (Reunião 

2), uma vez que quando da primeira ainda não fazia parte deste PPGE. Na 
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ocasião foi conduzida uma discussão sobre o que os professores entendiam 

por IoC. 

Em seguida, foi designada uma disciplina para que se trabalhasse os 

contornos de IoC em seu plano de ensino de acordo com a teoria apresentada 

para tal e com reunião individual com a docente responsável pela disciplina. 

Esta construiu seu Plano de Ensino para 2016-2 em função dos movimentos 

aqui elencados anteriormente. Este plano foi analisado à luz das teorias sobre 

IoC e foi feita a devolutiva com as devidas observações e sugestões. Foi-nos 

possibilitada a observação participante nas aulas durante o semestre 2016-2, 

que ainda está ocorrendo. 

Essa pesquisa também foi provocada e balizada pela minha 

participação, em 2015-2, na disciplina IoC no PPGE desta instituição de ensino, 

bem como pela participação no Grupo de pesquisa sobre Internacionalização 

do Currículo deste programa. 

 

Reflexão sobre o papel do professor na internacionalização da IES 

 

Inicia-se com os registros da observação participante sobre o 

entendimento dos professores sobre IoC. Observou-se que a grande maioria 

dos professores não percebia a IoC da forma como a entendemos e como 

acima descrita. Um exemplo marcante foi a idéia equivocada de que levar 

textos em língua estrangeira para a sala de aula constituía internacionalização. 

Na verdade, o fato de trabalhar textos em língua estrangeira, na sua maioria 

em língua inglesa, não se configura como tal, significa apenas que a língua 

utilizada é estrangeira. O conteúdo presente nos textos e a forma como este é 

trabalhado é que pode configurar-se como IoC. 

Percebeu-se também a resistência de alguns professores, 

principalmente os das chamadas ciências duras, as exatas, à IoC, chegando a 

verbalizar: “Minha disciplina não tem como internacionalizar”. De acordo com 

as teorias abordadas e as pesquisas até então feitas, bem como a prática de 

IoC empreendida, não há disciplina que não possa ser internacionalizada. 

Quanto à mediação, conquanto por vezes se encontrassem na defesa da 

“minha disciplina” e de “meus alunos”, ou seja, num papel centralizador, 

acredita-se que devido a práticas docentes tradicionalmente enraizadas, 
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demonstraram perceber seu papel como mediadores interculturais, mas 

apontaram para a dificuldade de exercer tal função considerando o número de 

alunos em sala, ou seja, a miríade de culturas ai presentes e, também, em 

função da necessidade de dar conta do conteúdo preestabelecido. Parece 

haver aqui, conforme pontua Luna (2016) “a  dificuldade persistente de lidar 

com a pluralidade, com o multiculturalismo de que toda sala de aula é plena” 

(LUNA, 2016, p. 33). 

Quanto ao papel do professor como mediador intercultural, à luz da 

teoria aqui registrada, acredita-se inquestionável seu papel também de 

mediador intercultural, uma vez que, de fato, atua num ambiente culturalmente 

diverso, onde saberes e práticas múltiplas interagem. Parece, assim, ficar 

evidenciada uma nova função para o docente, a de mediador intercultural, e 

para a qual ele pode estar ou não preparado. 

A partir destas reflexões, considera-se nesse novo papel a ser 

desempenhado pelo docente, com vistas à internacionalização das IES, que 

este necessita: (1) internalizar conhecimentos sobre internacionalização do 

ensino superior; (2) a partir do item anterior, internacionalizar seu plano de 

ensino de ensino e prática docente; e, (3) desempenhar a função de mediador 

intercultural. 

 

Considerações Finais 

 

Considerando a característica multicultural do ambiente universitário, 

bem como a diversidade cultural representada por todos os sujeitos envolvidos 

nesse espaço, bem como a internacionalização das IES e. além desses, o 

papel do professor neste contexto, percebe-se que é importante, se não 

imprescindível, que o professor atue como mediador intercultural.  

A questão que está reflexão levanta é se, enquanto professores, 

estamos preparados para atuar como tal. Na verdade, mais do que nos 

perceber como interculturalmente preparados para atuar como mediadores 

interculturais, para promover o respeito ao diferente e uma vivência ética no 

respeito as especificidades de cada sujeito envolvido no ambiente escolar e 

fora dele, torna-se necessário buscar o entendimento sobre o que ou qual seria 
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essa competência intercultural, qual seria o perfil desse mediador intercultural e 

o que significa estar preparado para assim atuar.  

Esse parece ser o papel da pesquisa em educação, essa um processo 

contínuo na busca de seus objetivos fins, e, no caso especifico na IoC, 

fomentar a educação de cidadãos éticos que constituindo-se como sujeitos 

únicos imbuídos de suas peculiaridades culturais respeitem o diferente e 

transitem, enquanto sujeitos com características locais, no ambiente global. 
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Resumo: O presente artigo centra a discussão na formação universitária que se 
almeja nos dias atuais, identificando seu papel e princípios norteadores. Tomando 
como referenciais de análise as diretrizes das políticas públicas para o ensino 
superior, reflexões de autores e alguns depoimentos de egressos de cursos de 
graduação, busca-se indagar o papel da universidade hoje em face do dilema que se 
coloca como sua responsabilidade: a formação do sujeito ou a instrução profissional? 
Trata-se de um recorte dos estudos doutorais em andamento, direcionado para a 
análise das congruências e incongruências entre formação profissional universitária e 
mercado de trabalho. As reflexões aqui empreendidas fundamentam-se na crença de 
que cabe à universidade o papel ativo da crítica acerca dos seus processos de 
formação, sobretudo, pela oferta de ensino de qualidade que permita ao estudante 
refletir sobre a sociedade que aí está e seu papel no mundo enquanto sujeito da e na 
história.  
Palavras-chave: Universidade; Ensino Superior; Formação Profissional.  
 
1. INTRODUÇÃO 

 

Uma das maiores preocupações das instituições universitárias na 

atualidade está centrada na relação entre as atividades produtivas, mercado de 

trabalho e processos de formação dos cidadãos/trabalhadores, ou seja, a 

problemática da relação entre a formação universitária e as formas de inserção 

profissional dos seus estudantes e egressos que constitui o cerne da atividade 

das instituições de ensino superior. 

As mudanças que ocorreram nos últimos anos na universidade brasileira 

são fruto de medidas globais para a implantação de um tipo de 

desenvolvimento e crescimento econômico que tiveram sua origem marcada 

pelo Consenso de Washington em 1989, notadamente caracterizado como 

medidas econômicas, de caráter neoliberal, que se tornaram recomendações 

do FMI (Fundo Monetário Internacional) e do Banco Mundial para a aceleração 

do desenvolvimento econômico nos países da América Latina.  
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A partir desse marco, a conferência Mundial de Educação para Todos, 

na Tailândia em 1990, o Fórum Mundial de Educação para Todos, em Dakar, 

no ano 2000, bem como a incorporação da missão do desenvolvimento por 

organismos internacionais, tais como a UNESCO (Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), tornaram-se princípios 

fundantes das políticas públicas para a educação brasileira.  

Nesse movimento, as políticas públicas educacionais brasileiras 

passaram a ser regidas pelas políticas supranacionais em que o Estado se 

submete às novas formas de relações internacionais e suas orientações vão 

focar-se no atendimento a um ensino superior baseado na produtividade e 

crescimento econômico, prestação de serviços, domínio da ciência e da 

tecnologia e da tecnocracia industrial, obviamente, fruto de orientação de 

ordem capitalista (GOERGEN, 2000) e, ainda como destacado por Garcia 

(2010, p.447) com “a promessa de inclusão, progresso e desenvolvimento, 

riqueza, democracia, igualdade e qualidade de vida para todos os que se 

inserirem no mercado e na cultura globais”. 

 

2. METODOLOGIA 

 

Trago para discussão essa temática, realizando um recorte da 

pesquisa qualitativa do tipo Survey, que venho desenvolvendo com vistas aos 

estudos de doutorado e que tratam das congruências e incongruências entre 

formação profissional universitária e mercado de trabalho. Busco neste artigo 

realizar uma reflexão sobre a formação que se almeja na universidade nos dias 

atuais. 

Nessa discussão excertos da pesquisa que buscou analisar a 

percepção de egressos de uma Universidade Comunitária do Sul do Brasil 

sobre sua formação universitária. O período escolhido para a pesquisa foi não 

aleatório, coincidente com a implantação do SINAES – Sistema Nacional de 

Avaliação do Ensino Superior, abrangendo egressos formados de 2004 a 2013.  

Foram convidados a realizar a pesquisa 28.698 egressos, formados no 

período de 2004 a 2013. Deste universo, 1.798 egressos de 61 cursos de 

graduação diferentes, responderam ao questionário. Dos respondentes, 

92,24% são residentes no Estado de Santa Catarina, onde se localiza a IES.  
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Para a elaboração do questionário, foram analisados os perfis 

profissionais traçados nas Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação da 

IES pesquisada. O questionário contou com 15 questões, podendo-se dividir 

em questões que identificam: 

1. A situação de empregabilidade dos egressos; 

2. A contribuição do Curso de graduação para sua atuação e 

desenvolvimento profissional; 

3. O investimento dos egressos na própria formação profissional; 

4. A caracterização das ações para a construção da carreira 

profissional pelos próprios egressos e, 

5. As sugestões dos egressos para a melhoria do seu Curso. 

As respostas obtidas por meio dos questionários, em especial a 

questão que se refere às sugestões dos egressos para a melhoria do Curso – 

identificadas como “Egresso 1 (E1), Egresso 2 (E2), ...” – foram aqui utilizadas 

como contribuição na realização de análises estatísticas e de conteúdo das 

respostas, com foco no ensino superior como espaço de formação profissional 

e, também, no papel mais amplo da universidade na sociedade atual.  

3. DISCUSSÃO DOS DADOS  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996 

(BRASIL, 1996), ao incorporar em seu texto o ensino superior, dá conta da 

importância que ganha esse nível de ensino na configuração das políticas 

públicas e reforça a possiblidade de aumento da oferta do ensino superior.  

De modo geral, pode-se dizer que a agenda da reforma do ensino 

superior brasileiro, o que inclui o novo Plano Nacional de Educação aprovado 

em 25 de junho de 2014 (BRASIL, 2014), se traduz no modo de compreender a 

essência da universidade e se revela em alterações nos currículos dos cursos, 

nos seus objetivos e modos de funcionamento, especialmente quando se 

compromete com o ensino superior de qualidade. Isso ocorre à medida que a 

reforma se dá em meio a crises econômicas mundiais, acentuadas por 

problemas sociais e educacionais, que vão desde a pobreza extrema, a má 

distribuição de renda, até o desaparecimento de formas tradicionais de trabalho 

e o desemprego estrutural.  

Dentre as políticas públicas adotadas após a LDB 9.394/96, o Ministério 

da Educação passa a definir Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos 
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de graduação presenciais e a distância (BRASIL, 1997 e 2003), em que são 

delineados os perfis profissionais que serão, necessariamente, incorporados 

aos Projetos Pedagógicos dos Cursos, sendo esperado que estes perfis 

correspondam às demandas das áreas de atuação profissional dos egressos e, 

na mesma medida, sejam norteadores das práticas docentes dos cursos. 

Assim, é comum ler nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos mais 

variados cursos/áreas o reforço à vocação para o empreendedorismo, para a 

responsabilização, para o compromisso, para a alta produtividade e liderança, 

ao lado de enunciados sobre os grandes temas transversais da humanidade 

atual, como o respeito às diferenças, sejam elas, sociais, raciais ou de gênero, 

a ética pessoal e profissional, o respeito ao meio ambiente. 

No entanto, as falas dos egressos são carregadas da frustração de 

quem não consegue se inserir no mercado de trabalho com o sucesso que lhe 

foi prometido com a conclusão do ensino superior, quando afirmam que a 

universidade deveria não somente preparar os estudantes para o mercado de 

trabalho, mas, também, buscar formas de sua inserção, “garantindo parcerias” 

(E1), organizando “banco de talentos para cada curso, facilitando contato de 

alunos com empresas da área”(E2).  

Na Tabela 1, apresento as sugestões dos egressos participantes da 

pesquisa, que estão relacionadas ao mercado de trabalho, e fica claro que a 

preocupação está no sentido de prepara-los melhor para sua colocação nesse 

mercado: 

 

Tabela 1: Sugestões dos Egressos quanto à vinculação do Curso ao mercado de 

trabalho 

SUGESTÕES FREQUÊNCIA 

FAZER MAIS PARCERIAS COM AS EMPRESAS PARA 
OPORTUNIDADES AOS ALUNOS  

72 

MAIS VIAGENS/VISITAS TÉCNICAS ÀS EMPRESAS 35 
SEMINÁRIOS COM A PARTICIPAÇÃO DE EGRESSOS JÁ 
COLOCADOS NO MERCADO DE TRABALHO 

18 

ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL ANTES DO INGRESSO NO CURSO 5 
CURSO MAIS ALINHADO AO MERCADO DE TRABALHO 413 
OFERTA DE PROGRAMAS DE TRAINEE E FORMAÇÃO DE LÍDERES 68 
ORIENTAÇÃO PARA INGRESSO NO MERCADO DE TRABALHO 54 
CURSOS SOBRE COMPORTAMENTOS E ATITUDES EXIGIDAS PELO 
MERCADO DE TRABALHO 

47 

CRIAR EMPRESAS-MODELO E INCUBADORAS 17 
PREPARAR PARA O EMPREENDEDORISMO 160 
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Fonte: Questionários aplicados pela autora. 

 

Segundo a lógica do neoliberalismo, uma vez atendidos os princípios de 

performance ditados pelo mercado e quase-mercado, o egresso de curso 

superior estaria apto para nele atuar, não só atendendo suas demandas de 

modo eficiente e eficaz (expressões bastante comuns nos textos das 

Diretrizes), mas, também, preparado para garantir qualidade de vida. 

Consequentemente, este egresso estaria preparado, também, para transformar 

a sociedade, com acesso às técnicas, às tecnologias e conhecimentos 

necessários, assim como para encontrar emprego remunerado satisfatório e 

participar ativamente da sociedade. Evidentemente, a boa performance 

garantiria o mérito necessário para a ascensão individual, caraterística do 

modelo neoliberal que se pretende fortalecer. 

Nesse sentido, a fala de Severino (2009, p.10) nos aponta duas 

exigências oriundas da responsabilidade da universidade no processo de 

formação dos sujeitos: 

 

Uma lida rigorosa com o conhecimento, donde a necessidade 
do investimento na prática da pesquisa, no domínio de 
metodologias especializadas de investigação, [...] no 
compromisso com a competência técnica.  
Um compromisso ético-político: o profissional a ser formado é 
antes de tudo um ser humano, que precisa tornar-se sensível à 
dignidade humana bem como um cidadão que precisa se 
comprometer com a democratização das relações sociais, 
dotando-se de uma nova consciência social. 
 

De fato, a discussão acerca da função do ensino superior se torna a 

cada dia mais necessária e pode ser situada em dois polos principais: de um 

lado os que afirmam que a universidade é responsável pela produção do 

conhecimento, oferecendo destaque à pesquisa, tanto no ensino de graduação 

quanto no de pós-graduação, e, de outro lado, identifica-se uma corrente que 

afirma que a educação superior precisa se focar no preparo de mão de obra 

especializada. 

A pesquisa realizada revela uma forte tendência dos egressos em se 

filiar a essa última tese e as falas se repetem em coro por mais prática, menos 

teoria: “Acho que os cursos deveriam focar muito mais no mercado de trabalho, 

no que o mercado precisa, menos teoria e mais prática”(E3), “Priorizar a 
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prática, com atividades acadêmicas de simulação da realidade, focando em 

tomada de decisões e resolução de problemas” (E4), “Mais conhecimento e 

vivência de prática do mercado de trabalho”(E5). 

De fato, foram 750 sugestões de egressos que reivindicaram mais 

prática na formação universitária. Correia (2003, p.28) lembra que “A formação 

não visa, pois, transformar os indivíduos para os adaptar ao trabalho, mas a 

transformação do próprio contexto de trabalho”. Essa parece ser uma 

constatação de 83 egressos que indicaram a necessidade de processos 

formativos que garantam interação da teoria com a prática e que garantam 

maior aprofundamento do currículo universitário, como se pode ler na Tabela 2 

na sequência: 

 

Tabela 2: Sugestões dos Egressos quanto ao aprofundamento do currículo universitário 

SUGESTÕES FREQUÊN
CIA 

MAIOR INTERAÇÃO TEORIA E PRÁTICA 83 
ESTIMULAR SENSO CRÍTICO, ÉTICA E REFLEXÃO 84 
MAIS PESQUISA CIENTÍFICA 58 
CURSOS MAIS FOCADOS EM FUNDAMENTOS/OBJETIVOS 23 
CONTEÚDOS MAIS ATUALIZADOS 19 
INTERCÂMBIO DE UNIVERSITÁRIOS PARA GARANTIR MAIS 

OPORTUNIDADES DE APRENDIZAGEM 
17 

EXIGIR QUE OS ALUNOS LEIAM MAIS 13 
MELHORAR A QUALIDADE DO CURSO 11 
INCENTIVAR E ORIENTAR TRABALHO EM EQUIPE 10 
DOMÍNIO DA LÍNGUA PORTUGUESA E MATEMÁTICA 7 
INTERAÇÃO ENTRE CURSOS E DISCIPLINAS 7 
MELHOR APROVEITAMENTO DO TEMPO DA AULA 6 
INCENTIVAR A CONTINUAÇÃO DOS ESTUDOS 5 
DIMINUIR NÚMERO DE ALUNOS POR SALA 3 
Fonte: Questionários aplicados pela autora 

 

Destaca-se as falas de 58 egressos que apontam para a vontade de que 

a universidade invista em mais pesquisa: “Teria que se investir mais em 

pesquisas, aonde o futuro profissional pode desenvolver várias habilidades 

como a criatividade, trabalho em grupo, resolvendo problemas decorrentes da 

pesquisa, buscando soluções”(E6).  

Goergen (2000, p. 145) lembra que a universidade deve manter “atos de 

interpretação reflexiva”, que é sua tarefa acadêmica e que permitirá a 

reintegração da ciência crítica na práxis social, o que, talvez, impeça a 

universidade de inscrever-se em um “quadro da performatividade” em que “[...] 
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acadêmicos e professores são representados e encorajados a pensar sobre si 

mesmos como indivíduos que calculam a si mesmos, que agregam valor a si 

mesmos, que melhoram sua produtividade, que vivem uma existência de 

cálculo” (BALL, 2010, p.51). 

Se prevalecerem os princípios mercadológicos haverá, sem dúvida, um 

esvaziamento das funções da universidade, pois ela passa a resolver 

problemas primários de desenvolvimento, desviando-se do ensino, pesquisa e 

extensão, como alerta Goergen (2000). Por outro lado, se voltarmos aos 

princípios de um projeto idealista, corre-se o risco de ter um espaço esvaziado 

de sentido e sem condições de sobrevivência efetiva. 

O discurso acerca dos princípios institucionais da universidade ainda 

hoje apresenta fortes traços do modelo humboldiano, centrado na autonomia 

do saber, na liberdade de ensino e de pesquisa, porém, contraditoriamente, no 

cotidiano das universidades e na implantação das políticas, percebe-se a perda 

da essência desse modelo, ao se incorporar um modelo híbrido de 

universidade, marcado pelo cunho técnico/instrucional. 

Os discursos atuais do mercado de trabalho exigem profissionais com 

competências para lidar com inúmeros fatores e situações diversas. Este perfil 

profissional requer o desenvolvimento de habilidades cognitivas, diretamente 

ligadas à formação escolar; habilidades técnicas (cursos complementares, 

línguas, etc.) e comportamentais, tais como cooperação, iniciativa, 

empreendedorismo, motivação, responsabilidade, disciplina, ética e, 

principalmente, a atitude de manter-se em permanente aprendizagem. 

Seja pelo reconhecimento de que o mercado solicita cada vez mais que 

o profissional tenha conhecimentos e domine técnicas multidisciplinares, seja 

pela dificuldade de inserção no mercado profissional, seja pela incorporação da 

atitude/postura de aprender a aprender como um processo contínuo e 

permanente, o fato é que na universidade é crescente a discussão acerca da 

empregabilidade, entendida aqui como um conjunto de atributos que dá aos 

estudantes e egressos os diferenciais necessários para sua atuação na vida 

profissional. 

Concretamente, pela análise dos processos acadêmicos internos nas 

universidades, percebo que a preocupação com a qualidade do ensino superior 

sob a ótica do atendimento às demandas do mercado, é operacionalizada na 
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busca de melhor formação aos professores, na reformulação das matrizes 

curriculares, no discurso pela quebra da dicotomia teoria e prática, que tem 

gerado a valorização dos estágios como princípio da aprendizagem profissional 

e a busca de parcerias com o mercado de trabalho.  

Contudo, não fica muito claro se essas ações, ainda que necessárias, 

ocorrem com base em reflexões consistentes acerca das suas finalidades, dos 

princípios que regem a universidade, ou da definição de sua função social, da 

definição do que seja essa qualidade em educação, ou ainda, do tipo de 

formação universitária que se pretende. Onde está a falha, formação teórica 

insuficiente? Formação prática insuficiente? Que matriz curricular é capaz de 

abarcar todas as atividades e competências profissionais que se pretende 

incluir nos processos de formação? 

A resposta a essas questões passa, sem dúvida, pela reflexão acerca da 

identidade da universidade na sociedade hoje. Goergen (2006, p. 591) nos 

desafia à reflexão: “No contexto da educação, é importante saber se a ideia de 

formação do sujeito ainda representa um elemento importante da paideia 

contemporânea ou se tal suposto deve ser substituído pela instrução do 

indivíduo adaptada às exigências do mercado?”. Nessa reflexão sobre o papel 

da universidade diante do contexto atual, discutirei dois aspectos que julgo 

pertinentes: a responsabilidade social da universidade com a formação 

profissional e a responsabilidade da universidade com a formação do sujeito. 

Em primeiro lugar, sabemos que é recorrente a discussão acerca da 

responsabilidade social da universidade no preparo da mão de obra 

especializada para atuar no mercado de trabalho. O debate surge nos 

palanques políticos, no interior das empresas, nos eventos promovidos pelo 

quase-mercado, enfim, nas diversas esferas sociais e, por certo, nos eventos 

educacionais, e vão no sentido de cobrar da universidade uma solução para as 

crises evidenciadas na atualidade no que se refere aos processos da economia 

e do trabalho. A tendência no interior da universidade é absorver o discurso 

pragmático do mercado e anunciar medidas e formas de atuação que 

aparentemente solucionariam os problemas sociais imediatos. 

Goergen (2000) questiona se a universidade hoje tem, ainda, potencial 

para atender às demandas dessa sociedade “mutante” e alerta para a 

possibilidade de que ao assumir o atendimento às demandas sociais de 
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trabalho torne-se uma entidade assistencialista e submetida aos interesses do 

mercado. 

Seguimos novas regras, aderimos às políticas públicas e prosseguimos 

num laise fairez desvairado por melhor qualidade do ensino superior sem, de 

fato, discutir substancialmente e conceitualmente qual é o papel da 

universidade na formação humana. É certo que as inúmeras transformações 

sociais têm forte impacto na universidade e que esta precisa absorver essas 

mudanças, mudar seus modos de agir para inscrever-se no cenário atual. 

Porém, a questão não é puramente técnica ou metodológica, trata-se de 

pensar a função da universidade no mundo e, por consequência, sua 

identidade. 

Goergen (2006) também alerta que a mentalidade pós-moderna tem 

influenciado sobremaneira a educação, favorecendo um modelo de formação 

que, ao se vincular às propostas do mercado, reforça os ditames do 

capitalismo, como já mencionei acima. O autor (ibid.) lembra aspectos da 

prática educativa em que esse modelo se apresenta de forma contundente: 

mercadorização do conhecimento; competitividade como critério de definições 

curriculares; enfraquecimento das relações pedagógicas; desqualificação da 

interação no espaço social; valorização do particular em detrimento do 

universal; fortalecimento das divisões e antagonismos, dificultando a 

construção da identidade e promovendo a falência do sujeito. 

Desse modo, uma das principais questões no interior da universidade, e 

que apresento no início deste trabalho, descrita basicamente em “como garantir 

empregabilidade aos egressos do ensino superior?”, embora legítima, pode 

mobilizar ou imobilizar professores e estudantes na busca de uma qualidade 

que tende a se revelar frágil, ineficiente e ineficaz e que, na contramão do 

desejado, pode reforçar ainda mais o cenário de fragilização do emprego e da 

renda e do cenário de despreparo profissional que hoje assistimos. 

Num segundo momento, e a partir da discussão levantada 

anteriormente, identifico a necessidade de incluir aqui a questão da 

responsabilidade da universidade com a formação do sujeito. Ora, se o 

mercado e o quase-mercado identificam, no cenário da educação, quais são os 

aspectos que faltariam à formação para o trabalho na sociedade atual e 

apontam regras para a formação adequada ao trabalhador, mesmo sendo 
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agentes externos ao processo educacional, é urgente a retomada dos rumos 

da educação pelos educadores e, para isso é indispensável que essa 

discussão seja feita pela e na universidade.  

Sabemos que o mundo em constantes transformações, as necessidades 

de trabalho e renda, a busca por qualidade de vida, as promessas de sucesso 

e futuro promissor aos indivíduos têm contribuído para um esvaziamento do 

sentido de princípios na educação. No entanto, como destaca Goergen (2006), 

o momento atual é um momento de busca reflexiva da identidade do homem e 

a educação tem papel fundamental nessa busca à medida que em seu discurso 

“enaltece a formação do sujeito como um dos seus principais objetivos, [...] 

sobre o que significa, no contexto contemporâneo, formar o sujeito humano, 

livre e autônomo” (GOERGEN, 2006, p.598-599). 

Numa referência a Horkheimer, Goergen (2006) nos interroga sobre a 

coisificação do homem, a sua simples instrumentalização para a sociedade 

industrial, que precisa ser substituída pela reflexão do seu compromisso ético e 

solidário, que só acontece à medida que ele se percebe parte de um grupo, de 

uma classe.  

Não há como entender e propagar os conceitos de cidadania, de 

autonomia, de responsabilidade social em torno de um sujeito enfraquecido, 

quando se vê tão somente o sujeito em si, sem perceber a necessária relação 

entre o sujeito e a sua constituição identificatória enquanto classe, povo, 

massa. Para Goergen, “No contexto do mundo real, o homem só pode 

desenvolver-se na união com outros homens e essa convivência só pode ser 

pacífica e democrática, baseada em normas e valores respeitados por todos” 

(2006, p.602-603). Não há como se esperar uma educação de qualidade, uma 

formação profissional adequada, se não houver investimento em uma sólida 

formação do sujeito, em primeiro lugar.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise das políticas públicas para o ensino superior no Brasil, por 

meio dos planos, programas e ações que vêm sendo implantadas desde o 

início dos anos 1990, denota forte comprometimento dessas políticas com o 

processo de formação profissional, marcadamente influenciado pelo modelo 
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socioeconômico neoliberal, vinculado aos interesses do mercado internacional 

e global. A educação superior é vista como instrumento facilitador para o 

alcance dos objetivos desse mercado, pelo menos, a médio e longo prazo. Isso 

soa como uma visão por demais utilitarista e, portanto, pragmática que, embora 

possa ser um dos indicativos de uma educação de qualidade, dificilmente daria 

conta sozinha da complexidade do processo de formação universitária. 

A urgência por uma formação técnica e pela formação de identidades 

moldadas pelos princípios neoliberais distancia a discussão acerca da 

formação que querem os estudantes e egressos, das necessidades locais em 

termos de formação ou, até mesmo, do que pensa a universidade sobre a 

questão. Parece que já foi definido, externamente à universidade, qual o tipo de 

perfil que se pretende aos egressos. 

A definição das Diretrizes Curriculares Nacionais, parametrizada pela 

lógica do mercado, circunscreve perfis profissionais claramente adequados 

para o atendimento aos padrões globais de desenvolvimento e crescimento 

econômico, preocupados com a formação não só profissional, mas, sobretudo, 

a formação de identidades afeitas ao modelo de comportamento e atitudes que 

favorecem o fortalecimento do neoliberalismo. A formação do sujeito é 

substituída por mecanismos de coisificação do homem. 

Não pretendi nesse debate desvincular a universidade do contexto das 

mudanças na sociedade, torná-la uma ilha distante da realidade, antes, 

inscrevê-la nesse contexto, mas como agente de reflexão e de consequente 

mudança. Trata-se de reservar à universidade o papel de debatedora ativa nas 

discussões acerca dos seus processos de formação, trata-se de devolver para 

a universidade a tarefa da reflexão criativa sobre a sociedade que aí está, na 

busca de soluções que garantam um ensino de qualidade efetiva, que atendam 

às necessidades sociais, econômicas e de desenvolvimento, sobretudo pela 

oferta de um ensino que permita ao estudante refletir sobre essa sociedade e 

seu papel nela, que favoreça à produção de conhecimento, à pesquisa, ao 

desenvolvimento de processos pedagógicos críticos e criativos.  
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Resumo: Reformas educacionais resultaram na promulgação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional – LDBN 9394/96 regulamentou a Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) e a Educação Especial como modalidades de ensino destinadas a um 
público historicamente excluído. Este artigo propõe-se a discutir o diálogo entre as 
políticas:  Resolução Nº 1 de 5 de julho de 2000 que estabelece as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a EJA e a Resolução nº2/2001 do CNE que institui as 
Diretrizes Nacionais para a  Educação Especial na Educação Básica,  verificando as 
condições da inclusão dos alunos com Deficiência Intelectual na EJA referente aos 
mecanismos disponíveis, às concepções dos atores envolvidos e à influência dessas 
configurações no processo ensino aprendizagem. Utiliza-se como metodologia para a 
construção do texto, a pesquisa documental. Este artigo é um recorte do Programa do 
Observatório da Educação – OBEDUC/CAPES, intitulado A escolarização de alunos 
com deficiência intelectual: políticas públicas, processos cognitivos e avaliação da 
aprendizagem, que objetiva analisar as dimensões que envolvem a escolarização de 
alunos com deficiência intelectual, notadamente as que se referem ao ensino e 
aprendizagem destes nas classes regulares (Ensino Fundamental e EJA), no 
Atendimento Educacional Especializado e ao seu consequente desempenho nas 
avaliações nacionais de rendimento escolar.  
Palavras-chave: Políticas Públicas; EJA; Educação Especial. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Este artigo apresenta um recorte  dos achados nos  estudos  do 

Programa do Observatório da Educação – OBEDUC/CAPES, intitulado A 

escolarização de alunos com deficiência intelectual: políticas públicas, 

processos cognitivos e avaliação da aprendizagem, que objetiva analisar as 

dimensões que envolvem a escolarização de alunos com deficiência intelectual, 

notadamente as que se referem ao ensino e aprendizagem destes nas classes 

regulares (Ensino Fundamental e EJA), no Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) e ao seu consequente desempenho nas avaliações 

nacionais de rendimento escolar. Participam desse Projeto os Programas de 
                                                           
1
 Agência Financiadora: Programa do Observatório da Educação – OBEDUC/CAPES 
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Pós-Graduação da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), da 

Universidade Estadual de Santa Catarina (UDESC) e da Universidade do Vale 

do Itajaí/SC (UNIVALI).    

Este artigo propõe-se a discutir o diálogo entre as políticas:  Resolução 

Nº 1 de 5 de julho de 2000 que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a EJA e a Resolução nº2/2001 do CNE que institui as Diretrizes Nacionais 

para a  Educação Especial na Educação Básica,  verificando as condições da 

inclusão dos alunos com Deficiência Intelectual na EJA referente aos 

mecanismos disponíveis, às concepções dos atores envolvidos e à influência 

dessas configurações no processo ensino aprendizagem.  

O diálogo entre as políticas públicas de Educação de Jovens e Adultos e 

Educação Especial:  Resolução Nº 1 de 5 de julho de 2000 que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA e a Resolução nº2/2001 do CNE 

que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica, no que tange à inclusão dos alunos com deficiência intelectual, se 

produz a partir  da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDBEN 

(BRASIL, 1996), que institui essas duas modalidades, as quais vem 

gradualmente progredido no sentido de assegurar a esses estudantes, acesso 

à educação. 

É fato, que tanto os alunos da EJA, quanto os alunos da Educação 

Especial constituem-se como sujeitos vulneráveis quando se trata de acesso, 

permanência e sucesso na escolarização, o primeiro devido a sua dificuldade 

de acesso e permanência na idade correta, e o segundo, devido ao processo 

histórico de exclusão, assim como, o de práticas não flexibilizadas que ainda 

são realizadas junto a este público. Ou seja, as duas modalidades que 

atendem estes públicos específicos, são potencialmente formadas por 

indivíduos excluídos ou que não tiveram acesso à escola regular, e quando tem 

o acesso, estão suscetíveis ao abandono.  

 
Assim, reforça-se o olhar à reinvenção das práticas pedagógicas em 
consonância com as singularidades dos seus sujeitos e à inclusão do 
jovem e adulto com deficiência no ensino comum, a partir da 
modalidade da EJA, mediante o entendimento de que esse espaço 
escolar pode constituir-se como lugar potente e legítimo para atender 
as necessidades específicas [...] e como meio de prover continuidade 
ao desenvolvimento humano e social das pessoas com deficiência. 
(HAAS.2015, p.348)  
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996), preconiza: 
 

Artigo 37 - a educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino 
fundamental e médio na idade própria. 
Parágrafo 1º. - os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade 
regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames. 
 

  Há que se considerar nesse sentido, que os jovens e adultos, com 

deficiência intelectual, fazem parte desse contingente, de forma inequívoca, já 

que não tiveram acesso ou continuidade nos estudos na idade própria, foram 

privados da oportunidade de aprendizagem formal, e, portanto se constituem 

em potenciais alunos da modalidade EJA.   

Especificamente procura-se investigar como dialogam as políticas 

públicas de Educação de Jovens e Adultos e as de Educação Especial, no que 

tange às concepções de deficiência intelectual; analisar como as políticas 

públicas instituídas contribuem para a inclusão dos alunos com deficiência 

intelectual na EJA; inferir se o que está posto, nestas diretrizes, efetivamente 

se traduz em mecanismos, que promovem a inclusão dos alunos com 

deficiência intelectual na modalidade EJA; discutir como se desenvolve o fazer 

pedagógico junto aos professores e alunos, definindo as práticas de ensino e 

de aprendizagem.   

 

COMO DIALOGAM OS DOCUMENTOS NORTEADORES DA EDUCAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS E A EDUCAÇÃO ESPECIAL, NO QUE TANGE À 
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

 

As bases legais atuais da Educação de Jovens e Adultos são a 

Constituição Federal de 1988; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996; o Parecer CNE/CEB 11/2000 e a Resolução CNE/CEB 

1/2000.  

Foi a Constituição Federal de 1988, o primeiro documento oficial a 

reconhecer a Educação de Jovens e Adultos, como direito público subjetivo 

para aqueles que não tiveram acesso ao ensino na infância e na adolescência.  
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 A respeito da EJA, o Art. 208 da Constituição Federal traz a seguinte 

redação: 

 
I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada sua oferta gratuita para todos 
que não tiveram acesso na idade própria; 
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas de educação 
básica, por meio de programas suplementares de material didático 
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.  

 
Na Seção, do Direito a Educação e do Dever de Educar, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBN 9.394/96 - preconiza em seu 

artigo 4º garantias específicas para os educandos. Destaca-se aqui, o que 

consta do inciso “I - ensino fundamental obrigatório e gratuito inclusive para os 

que não tiveram acesso a ele na idade própria” e inciso III – “atendimento 

educacional especializado gratuito aos educando com necessidades 

educacionais especiais, preferencialmente na rede regular de ensino”. O grifo 

vai de encontro ao que nos revela Mendes (2010), que no Brasil, no início da 

história da educação especial, foram as organizações não governamentais, 

filantrópicas de caráter assistencialista, que ofereciam os serviços educacionais 

às pessoas com deficiência. Desse modo, por muito tempo, se teve uma noção 

distorcida e equivocada do que seria escolarização (no ensino regular) e 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), fazendo com que a educação 

especial fosse assimilada como substitutiva ao ensino regular, até, que a LDBN 

9.394/96, esclarece e institui, a educação especial como modalidade de ensino 

que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, desde modo, 

oferecendo o serviço do AEE. 

 
Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a 
formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos 
de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua 
plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem. (MEC. 2009) 

 

É importante salientar que esse serviço acontece, preferencialmente, na rede 

regular de ensino em que o aluno frequenta.   

Assim, também, o destaque desses dois incisos (citados no terceiro 

parágrafo) reforça que a legislação defende o direito de estar na escola, 

mesmo para aqueles que já se encontram fora da faixa etária, considerada 
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própria, e também que os estudantes público alvo da educação especial, sejam 

matriculados na rede regular de ensino.   

Já na Seção V, destinada especificamente à modalidade Educação de 

Jovens e Adultos, a LDBN, 9394/96, prevê, no seu artigo 37: 

 

§ 1º os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e 
aos adultos, que não puderam efetuar seus estudos na idade regular, 
oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames.  

  
 O Parecer CNE/CEB 11/2000, trata das Diretrizes Nacionais Curriculares 

para a Educação de Jovens e Adultos.  

O relator desse documento, Jamil Cury, ao expor os conceitos e funções 

da EJA - reparação, equalização e qualificação - aponta para a existência, no 

Brasil, de uma dualidade e caracteriza a separação entre os 

alfabetizados/analfabetos, letrados/iletrados como se constituíssem um “[...] 

novo divisor entre cidadãos” (BRASIL, 2000, p. 28). 

Corrobora ainda o Parecer 11/2000, sobre a função reparadora da EJA, 

que as raízes do analfabetismo no Brasil são de ordem histórico-social, já que 

elite dirigente do país sempre atribuiu um papel subalterno à “[...] educação 

escolar de negros escravizados, índios reduzidos, caboclos migrantes e 

trabalhadores braçais” (BRASIL, 2000, p. 33). Deste modo, fazendo com que 

se tenha um déficit social replicado até os dias atuais. 

Nota-se que a diversa e complexa demanda de potenciais alunos da 

EJA é formada, na sua maioria, pelos excluídos e isso deixa a cargo dessa 

modalidade de ensino, a reparação de uma dívida social histórica com esses 

brasileiros jovens e/ou adultos que tiveram ceivadas as oportunidades de 

escolarização em tempo hábil, visto os dados apresentados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no último CENSO 2010,  onde 

apresentam os seguintes dados: 13.933.173 milhões de pessoas que não 

sabem ler ou escrever, sendo que 39,2% desse contingente eram de 

idosos. Ou seja, 13.933.173 milhões de pessoas que não sabem ler ou 

escrever por falta de condições de acesso ao processo de escolarização. 

Além desses grupos, historicamente excluídos, Dantas (2012, p.77), 

relaciona outros que frequentam as salas da EJA “adultos alfabetizados, de 
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certa forma, letrados, os quais, pelos mais diversos motivos abandonaram a 

escola”, mas que almejam retomar os estudos e concluí-los, no intuito de, 

muitas vezes ascender no mercado de trabalho.  Nesse contingente, a autora 

situa balconistas, caixas de supermercados, frentistas, desempregados, 

auxiliares de escritórios, recepcionistas, trabalhadores autônomos, entre 

outros. 

Considerando o caráter próprio desta modalidade de educação, a 

Resolução do Conselho Nacional de Educação 1/2000 também enfatiza, no 

Parágrafo Único do Art. 5º, que a EJA “considerará as situações, os perfis dos 

estudantes, as faixas etárias e se pautará pelos princípios de equidade, 

diferença e proporcionalidade na apropriação e contextualização das diretrizes 

curriculares nacionais e na proposição de um modelo pedagógico próprio [...]”.  

Sobre a presença dos alunos com deficiência na EJA, a legislação 

específica da educação especial, a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de 

setembro de 2001, que Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na Educação Básica, trata de modo genérico, conforme grifo nosso.  

 

Art. 3º Por educação especial, modalidade da educação escolar, 
entende-se um processo educacional definido por uma proposta 
pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais 
especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, 
suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais 
comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos que 
apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as 
etapas e modalidades da educação básica. 

 
 Sobre essas lacunas da legislação em relação à presença dos alunos 

com deficiência e, especificamente com deficiência intelectual, na EJA, 

Carvalho (2006) afirma que as políticas que regem a inclusão desses sujeitos, 

são raras assim como o são também os debates e as discussões à respeito. 

Para Varella (2011, p.145), esses lapsos estão postos na própria LDB 9394/96, 

em seu art. 37, já que no referido artigo, as articulações previstas, “dizem 

respeito a aspectos relacionados à profissionalização, o que mostra o 

distanciamento das ações entre as duas modalidades: EJA e educação 

especial”. 

 As Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), orientam em todas as etapas e 
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modalidades da educação básica, o atendimento educacional especializado, 

organizado para apoiar o desenvolvimento dos estudantes, constituindo oferta 

obrigatória dos sistemas de ensino. Deve ser realizado no turno inverso ao da 

classe comum, na própria escola ou centro especializado que realize esse 

serviço educacional.  

Desse modo, de acordo com a referida política, na modalidade de 

educação de jovens e adultos e educação profissional, as ações da educação 

especial possibilitam a ampliação de oportunidades de escolarização, por meio 

da complementação e suplementação ao ensino dos alunos público alvo da 

educação especial, sobremaneira a complementação, nos casos de alunos 

com deficiência intelectual, deste modo, contribuindo para à formação e 

ingresso no mundo do trabalho e efetiva participação social. 

 Quanto ao perfil dos alunos com deficiência intelectual matriculados na 

EJA, é o mesmo dos demais alunos dessa modalidade de ensino, ou seja, são, 

de acordo com Pereira (2005), geralmente pessoas jovens e adultas, às quais 

não foram dadas as condições concretas de vivenciar os processos de 

escolarização, sendo sujeitos que nunca estudaram ou estudaram pouco, que 

possuem suas peculiaridades e que necessitam que sejam respeitadas e 

acolhidas para que de alguma forma possam ampliar as suas possibilidades de 

inserção na vida social. 

   Há pontos convergentes entre os sujeitos da EJA e a da educação 

especial, pois, pessoas com deficiência intelectual, conforme pontua Smith 

(2008), são capazes de trabalhar, de estabelecer relacionamentos com amigos 

e família e realizar as atividades desejadas. Ou seja, há possibilidades 

vislumbrada entre estes dois atores sociais, alunos com deficiências e os 

demais alunos da EJA. No entanto, nesse mesmo espaço educacional, 

convivem alunos com a deficiência intelectual que necessitam de uma atenção 

peculiar e que apresentam dificuldades acentuadas na apreensão do que é 

proposto nas aulas. 

Essa situação de que os alunos com deficiência intelectual, não 

correspondem ao esperado pela escola, é apontada por uma das políticas mais 

recentes, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), que afirma “pode acontecer com todo e 

qualquer aluno, mas os alunos com deficiência intelectual denunciam a 
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impossibilidade de a escola atingir seus objetivos”. A partir dessa realidade, 

configura-se uma situação de exclusão desses alunos dos espaços escolares, 

já que, muitos do que passaram pelos bancos do ensino regular, acabam por 

ingressar na EJA, perpassando estas mesmas dificuldades de apreenderem o 

que é repassado nas aulas, o que faz que ali permaneçam, muitas das vezes, 

sem perspectiva de aprendizagem ou sem um futuro profissional delineado 

para o educando desta modalidade da EJA.   

Alguns movimentos, inclusive internacionais, tem tratado da questão da 

EJA, seus objetivos, seus atores, suas concepções, em prol da inclusão e do 

discurso de educação para todos. Um desses documentos, que se tornou um 

marco importante para a educação de jovens e adultos foi o que se originou a 

partir V Conferência Internacional sobre Educação de Adultos - CONFINTEA -  

realizada em Hamburgo, na Alemanha em 1997 e depois reafirmado na VI 

Conferência do mesmo nome, realizada em Belém (PA) em 2009. 

As temáticas inclusão e deficiência são abordadas no item 15 do referido 

documento, quando trata da “participação, inclusão e equidade”, reforçando 

que educação inclusiva é fundamental para a realização do desenvolvimento 

humano, social e econômico. Destaca também, BRASIL (2010 p. 11), que 

“preparar todos os indivíduos para que desenvolvam seu potencial contribui 

significativamente para incentivá-los a conviver em harmonia e com dignidade.”  

Em sua Tese de Doutorado, intitulada A Inclusão de Pessoas com 

Deficiência Intelectual na Educação de Jovens e Adultos (EJA): um estudo de 

caso, Dantas (2012, p.144), reforça que “a concepção sobre a inclusão se 

constitui no aspecto que se apresenta em primeira instância, no âmbito da 

proposta de práticas inclusivas junto aos alunos com deficiência intelectual na 

EJA [...]”  

Nos resultados desse estudo caso, autora revela a concepção dos 

educadores da EJA e a constatação da persistência do preconceito em relação 

à deficiência intelectual, por parte dos professores entrevistados.  

 
As falas expressam posições demarcadas pela história do termo, das 
práticas de intervenção e das pessoas com deficiência intelectual. 
Suas posições enfatizam o defeito e a incapacidade, atribuindo uma 
inferioridade a essas pessoas e um caráter de fatalidade à deficiência 
(DANTAS, 2012, p. 144).  
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De acordo com a autora, essa crença é que direciona a ação desses 

profissionais nas salas de aula da EJA, revelando a falta de conhecimento a 

respeito das diferenças significativas na aprendizagem dos sujeitos dessa 

modalidade, incluindo nesse rol, os alunos com deficiência intelectual, à revelia 

do que norteiam as políticas públicas. 

 

METODOLOGIA  

A metodologia utilizada para a construção do texto se embasa na 

pesquisa documental.  

A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e 
dispersas, sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, 
jornais revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, 
fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de 
programas de televisão, etc. (FONSECA, 2002, p. 32). 

 
Nesse tipo de pesquisa, o documento é o objeto de investigação, 

considerando-se que o seu conceito ultrapassa a ideia de textos escritos e/ou 

impressos. Assim, tendo em vista essa dimensão, o presente estudo se 

encaixa, pois se embasa nos documentos oficiais das políticas públicas – leis, 

resoluções e normativas.  

 

DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

O presente estudo, mesmo com os limites de um estudo de cunho 

documental, de pequena escala, visto embasar-se, quase na sua totalidade na 

legislação que rege a educação de jovens e adultos e a educação especial, 

oferece evidências quanto à forma como se organizam e dialogam essas duas 

modalidades, no que tange à inclusão dos alunos com deficiência intelectual na 

EJA.  

Percebe-se que há pouca diálogo entre estas duas políticas, visto que o 

único delineamento encontra-se no texto da Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008, onde esclarece que 

[...] na modalidade de educação de jovens e adultos e educação profissional, 

as ações da educação especial possibilitam a ampliação de oportunidades de 

escolarização, formação para ingresso no mundo do trabalho e efetiva 

participação social. (MEC/SECADI.2008). Ou seja, há pouco diálogo e a 
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formação tem vista ao mercado de trabalho. Porém, vale ressaltar que não há 

nenhuma diretriz que de um norte ou vise a formação dos alunos com 

deficiência intelectual na EJA, visto suas peculiaridades e necessidades 

específicas. Estas lacunas, fazem com que o trabalho aconteça de forma 

descontextualizada entre estas duas modalidades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

Para além do que regem as leis, as pesquisas científicas sobre as 

concepções dos atores que vivenciam esse processo: alunos, educadores, 

famílias, as fontes de pesquisa se mostraram bastante restritas, o que dificulta 

em vias de fato, a ação potencializadora destas modalidades, junto a estes 

alunos que de certo modo, tiveram ceivadas as suas oportunidades em tempo 

hábil de escolarização, tanto os alunos da EJA, que não tiveram oportunidade, 

por diversos motivos, tais como: iniciaram a trabalhar desde muito cedo para 

ajudar economicamente com o sustento de casa; ou os pais não viam a 

necessidade de estudar; fazendo, deste modo, uma história cíclica de vida etc. 

Ou, os alunos com deficiência intelectual, que por sua vez, são deixados à 

margem da escolarização, sem práticas flexíveis e inclusivas, e acabam sendo 

retirados do ensino regular quando completam a idade mínima exigida para o 

ingresso na EJA.  

A pesquisa nos estudos científicos de Dantas (2012) e Varella (2011) 

demonstrou um ponto de entrave comum no contexto das práticas 

pedagógicas, dos jovens e adultos com deficiência intelectual na EJA: a falta 

de formação específica dos educadores e o preconceito em relação à 

deficiência, o que cria um distanciamento de uma ação pedagógica efetiva e 

que contribua para a emancipação deste indivíduo junto a sociedade.   

Assim, o estudo remete à necessidade de uma nova cultura na formação 

dos professores da EJA: a do diálogo com a diferença e o embasamento 

teórico e científico sobre a deficiência intelectual, pautado na possibilidade e 

potencialidades dos sujeitos, e não, na negação destas, pois estes, tem 

garantidos o direito a educação, e que esta seja efetivada para que seja 

socialmente superado este déficit social construído ao longo dos anos junto a 

estes alunos, público alvo destas duas modalidades de ensino.  
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AVALIAÇÃO EXTERNA DO ENSINO SUPERIOR: INSTRUMENTO DE 
AVALIAÇÃO IN LOCO. 

 

Luciana Schroeder dos Santos 
  UNIVALI 
 
Resumo: A busca pela qualidade da educação superior tem sido preocupação de 
políticas de educação superior nas últimas décadas em diversos países do mundo 
ocidental, incluindo o Brasil. A presente pesquisa buscou avaliar o grau de objetividade 
do instrumento de avaliação in loco dos cursos superiores.  Caracteriza-se como uma 
pesquisa de cunho qualitativo com análise documental a partir dos instrumentos de 
avaliação in loco expedidos pelo SINAES.  Desde o início da implementação do 
Sinaes, doze instrumentos foram publicados. Os dados revelam que os instrumentos 
de avaliação in loco dos cursos superiores são suscetíveis de reformulações e veem 
apresentando oscilações no que tange a objetividade e subjetividade. 
Palavras-chave: Educação Superior; Avaliação; Instrumento. 
 
 
INTRODUÇÃO  

A busca pela qualidade da educação superior tem sido uma das 

preocupações das políticas de educação superior nas últimas décadas em 

diversos países do mundo ocidental, incluindo o Brasil. Souza (2003) afirma 

que, no Brasil, a avaliação da educação superior vem ganhando centralidade e 

força nos planos governamentais em decorrência da uma nova concepção do 

poder e papel do Estado frente à inexorável integração do País à economia 

mundial, nos moldes do modelo de globalização como alternativa diante da 

crise de acumulação de capital.  

Dente as iniciativas do governo federal para avaliar a qualidade do 

ensino superior está o Sinaes. Criado pela Lei n° 10.861, de 14 de abril de 

2004, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) é 

formado por três componentes principais: a avaliação das instituições, dos 

cursos e do desempenho dos estudantes. O Sinaes avalia todos os aspectos 

que giram em torno desses três eixos: o ensino, a pesquisa, a extensão, a 

responsabilidade social, o desempenho dos alunos, a gestão da instituição, o 

corpo docente, as instalações e vários outros aspectos (BRASIL, 2006).  
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No tocante à avaliação institucional externa, o núcleo da avaliação 

constitui-se de bases de informações quantitativas e qualitativas (BRASIL, 

2006). As bases quantitativas são constituídas por informações fornecidas 

pelas IES, referentes às dimensões de infra-estrutura material e física, bem 

como de seus recursos humanos (docentes, discentes e corpo técnico-

administrativo). Também inclui os dados e informações coletados pelo INEP 

através do Cadastro e do Censo da Educação Superior, assim como das 

avaliações anteriormente realizadas pelo MEC. As bases qualitativas são 

estruturadas a partir da análise do referencial quantitativo e da comparação, 

em diferentes níveis de observação, entre o que a IES se propõe a cumprir e a 

sua capacidade para tal. Envolve a interação dos avaliadores com o contexto 

avaliado, incluindo os espaços, locais e atores institucionais. Pressupõe um 

comportamento ético e independente do avaliador no cotejamento entre as 

metas presentes na missão e no projeto pedagógico e o nível de realização 

alcançado.  

A avaliação externa in loco constitui-se em uma das etapas do processo 

de avaliação do sistema e das instituições de educação superior. É um 

procedimento pelo qual se avalia o ensino ofertado, seja para o ato de 

autorização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento, aferindo, para 

tanto, a organização didático-pedagógica, o corpo docente e verificando as 

instalações físicas. É realizada por comissões designadas pelo INEP, seguindo 

as diretrizes da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(CONAES).  

O caminho percorrido pelo SINAES indica a preocupação do Ministério 

da Educação (MEC) com os aspectos próprios da avaliação no que se refere a 

uma abordagem mais objetiva ou mais subjetiva e na definição dos indicadores 

(PIMENTA, HAAS, 2014). Neste contexto, a presente pesquisa pretende 

discutir a seguinte problemática: Qual o grau de objetividade no processo de 

avaliação in loco nos cursos de graduação presente historicamente no 

instrumento do SINAES?  Portanto, a presente pesquisa tem por objetivo: 

Avaliar o grau de objetividade do instrumento de avaliação in loco dos cursos 

superiores. 

Trata-se de uma pesquisa de cunho qualitativo, quanto aos instrumentos 

de coleta de dados será uma pesquisa bibliográfica e documental. Para atender 



163 
 

ao objetivo da pesquisa serão analisados os instrumentos de avaliação in loco 

de cursos superiores considerando suas dimensões e respectivos indicadores.   

O artigo está dividido em três partes. Primeiramente apresenta-se o 

referencial teórico referente às políticas públicas, políticas de avaliação de 

ensino superior e instrumento de avaliação. Na sequência, discute-se a análise 

dos dados e respectivos resultados. Por último, apresentam-se as 

considerações finais.  

 

POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

As últimas décadas registraram o ressurgimento da importância do 

campo de conhecimento denominado políticas públicas, assim como das 

instituições, regras e modelos que regem sua decisão, elaboração, 

implementação e avaliação (SOUZA, 2006). Dentre as diversas definições e 

modelos sobre políticas públicas, a autora sintetiza seus elementos principais: 

a política pública permite distinguir entre o que o governo pretende fazer e o 

que, de fato, faz; envolve vários atores; é abrangente e não se limita a leis e 

regras;  embora tenha impactos no curto prazo, é uma política de longo prazo; 

envolve processos subsequentes após sua decisão e proposição, ou seja, 

implica também implementação, execução e avaliação.  

Quanto à análise de políticas, Mainardes (2009) apresenta que a análise 

demanda levar em consideração uma multiplicidade de aspectos, tais como: a 

estrutura social; o contexto econômico, político e social no qual as políticas são 

formuladas; as forças políticas; e a rede de influências que atuam no processo 

de formulação de políticas e de tomada de decisões nas diferentes esferas. 

Para Arroyo (2010) há um pressuposto que orienta essas análises de políticas: 

o problema está na sociedade e, de maneira específica, o problema está nos 

pobres, nos coletivos populares, nos setores vulneráveis, em risco, nos 

coletivos desiguais. O Estado é a solução. Segundo o autor, quando o Estado é 

elevado à condição de ator único, as políticas são políticas compensatórias, 

reformistas, distributivas.   

Mudanças significativas estão ocorrendo na forma como políticas e 

serviço públicos são feitos, nacional e globalmente na área da educação. Na 
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concepção de Ball (2012), os serviços públicos estão sendo redesenhados ou 

modernizados para atender às necessidades do Estado neoliberal, apesar de, 

ao mesmo tempo, os governos nacionais, em especial aqueles pequenos e 

frágeis, podem estar experimentando uma redução na sua capacidade de 

dirigir o seu sistema educacional.  Para o autor, a educação é apenas uma 

manifestação de uma reformulação global das bases econômicas, sociais, 

morais e políticas do fornecimento de serviços e do desenvolvimento de novos 

tipos de respostas políticas à desvantagem social. 

A implementação de políticas públicas educacionais e nestas as de 

avaliação, vem se consolidando na educação superior de forma significativa, o 

que requer mudanças no cotidiano das instituições educacionais. Neste 

contexto, Dourado (2008) apresenta que a reflexão sobre as políticas de 

avaliação educacionais nos remete à compreensão dos complexos processos 

de sua regulação e regulamentação, bem como da relação entre a proposição 

e a materialização das ações e programas direcionados aos sistemas 

educativos. 

 

POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
 
 

A avaliação da qualidade dos cursos tem ocupado lugar central nas 

políticas educacionais em curso no país. Segundo Souza (2003) assume-se 

como uma estratégia capaz de propiciar o alcance dos objetivos de melhoria da 

eficiência e da qualidade da educação, os quais têm sido declarados em planos 

e propostas governamentais, direcionadas às várias instâncias e instituições 

dos sistemas de ensino. 

A relação ente avaliação e controle deve ser considerada no processo 

avaliativo dos cursos.  Dias Sobrinho (2008, p. 204) afirma que:  

 

A avaliação não se confunde com o controle, mas este também é 
uma função da avaliação. O controle apresenta dois aspectos: um 
pertence à ordem jurídica e burocrática, ao campo das legislações e 
normas que regulam os procedimentos e asseguram a legitimação 
daqueles que as cumprem. Este aspecto poderia ser definido como 
um modelo que leva à regularização. A outra dimensão se refere à 
regulação, aqui entendida num sentido mais amplo, não meramente 
como conformidade, mas como dinâmica que utiliza todas as 
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referências para avançar dentro dos limites superiores das 
possibilidades.   

  
Portanto, considerando os objetivos da avaliação, a mesma poderá 

considerar atores diferentes quanto à responsabilidade das ações. Dias 

Sobrinho (2008) afirma que quando a avaliação se reduz à medida e à 

regularização ou ao mero controle, no sentido de conformação à norma, ela é 

um instrumento de poder do professor, do administrador e de instâncias 

governamentais. Mas, se a avalição é considerada um processo de regulação 

no sentido de que ajuda a compreender e melhorar a realização dos processos 

educativos, cognitivos, psicossociais, estruturais e organizacionais, então, ela é 

um patrimônio público, é um bem comum a serviço da formação dos indivíduos 

para a vida social, do desenvolvimento institucional e dos projetos do Estado. 

Nos últimos anos, no Brasil, o conceito de avaliação deixou de se 

circunscrever ao âmbito ensino aprendizagem (ARAGÃO, BERTAGNA, 2012). 

No tocante ao ensino superior, iniciou-se a construção e difusão da 

necessidade de processos de avaliação para mensuração de desempenho dos 

alunos nesse nível de ensino. Esse processo permitiria o aperfeiçoamento 

contínuo das atividades de ensino, pesquisa e extensão e ao mesmo tempo, 

serviria como uma prestação de contas à sociedade (accontability). A avaliação 

da qualidade do ensino superior, neste sentido, utiliza-se das ferramentas da 

qualidade (como controle estatístico) visando a mensurabilidade, a 

comparação, a hierarquização, o ranking.   

Neste contexto, observa-se uma tendência em aumentar a ação 

fiscalizadora sobre os resultados finais da educação superior num cenário de 

flexibilização dos meios. Para Dias Sobrinho (2008), a avaliação se tornou mais 

dura em relação à cobrança dos fins, isto é, dos produtos que as instituições 

são obrigadas a demonstrar objetivamente, quais sejam, o número de 

titulações estudantis, a relação professor-aluno-funcionário, a produção 

científica de acordo com critérios e indicadores objetivos e externamente 

fixados, a quantidade de livros e computadores, os professores em tempo 

integral e com titulação de pós-graduação, o desempenho de estudantes em 

exames nacionais, os índices de qualidade etc.  

A avaliação não pode ocorrer apenas em momentos isolados. Ela 

precisa ser contínua, a fim de observar a evolução da qualidade. Neste sentido, 
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Polidori et al (2006) apresentam que no Brasil, a preocupação com o nível de 

qualidade em que é oferecido a educação superior, desencadeou vários 

processos avaliativos de ordem nacional em termos de organização de ações 

de avaliação reguladoras e de ordem institucional, na busca de obter 

mecanismos que fornecessem informações acadêmicas e administrativas para 

auxiliar na gestão das IES.  

 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 

 

Com a aprovação da Lei nº. 10.861, de 14 de abril de 2004, consolida-se 

definitivamente o SINAES com a institucionalização do processo de avaliação, 

uma nova dinâmica de avaliação da educação superior é implementada, com 

sucessivos ciclos avaliativos, integrando as avaliações de instituições, cursos e 

estudantes. Os resultados das avaliações possibilitam traçar um panorama da 

qualidade dos cursos e instituições de educação superior no País.  

Para garantir os objetivos da avaliação da educação superior, três 

avaliações, articuladas entre si, constituem os Sinaes: Avaliação institucional, 

Avaliação de Cursos de Graduação e Exame Nacional de Avaliação do 

Desempenho dos Estudantes (Enade). (BRASIL, 2015). A avaliação 

institucional é realizada internamente, por meio da autoavaliação, pela IES e 

conduzida pela sua Comissão Própria de avaliação (CPA); desenvolve-se 

ainda externamente, por comissões designadas pela Daes/Inep, seguindo as 

diretrizes da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes).  

O Enade é aplicado com regularidade de três anos, dando início ao chamado 

ciclo avaliativo do Sinaes. Tem como objetivo aferir o desempenho dos alunos 

dos cursos de graduação em relação aos conteúdos programáticos, suas 

habilidades e competências.  A avaliação do curso é o procedimento pelo qual 

se avalia o ensino ofertado, aferindo, para tanto, por meio do instrumento de 

avaliação, as seguintes dimensões: didático-pedagógica, corpo docente e 

instalações físicas. Da mesma forma que a avaliação institucional, é realizada 

por comissões designadas pelo Inep, seguindo as diretrizes do Conaes.    

O sistema de avaliação externa de cursos superiores no Brasil é 

conduzido pelo INEP e seu instrumento se baseia em dimensões com 

respectivos indicadores. No âmbito do Sinaes e da regulação dos cursos de 
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graduação no País, prevê-se que os cursos sejam avaliados periodicamente. 

Assim, os cursos de educação superior passam por três tipos de avaliação: 

para autorização, para reconhecimento e para renovação de reconhecimento.  

Desde o início da implementação do Sinaes, doze instrumentos foram 

publicados, a saber: cinco para autorização, seis para avaliação, seis para 

reconhecimento e 1 para renovação de reconhecimento (BRASIL, 2015).  

No que se refere aos Instrumentos, o levantamento realizado por 

Pimenta e Hass (2014) aponta o esforço do INEP em atualizar os indicadores 

de qualidade dos cursos de graduação e das instituições de educação superior. 

A implantação do SINAES e de seus Instrumentos de Avaliação passou por 

três estágios, quais sejam: estágio de implementação, período de 2006-2007, 

com a criação dos primeiros instrumentos de avaliação para autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos; estágio de 

detalhamento dos indicadores de qualidade, período de 2008-2010, procurando 

atender às peculiaridades dos cursos de direito, de medicina e de pedagogia, 

além de atender os diversos tipos de processo e no período de 2011-2012 dá-

se o estágio de padronização dos instrumentos de avaliação e dos indicadores 

de qualidade. 

 

METODOLOGIA  
 
 

Caracteriza-se como uma pesquisa de cunho qualitativo, quanto aos 

instrumentos de coleta e análise de dados foi uma pesquisa documental. Para 

atender ao objetivo da pesquisa foram analisados os instrumentos de 

avaliação in loco considerando as dimensões e respectivos conceitos 

atribuídos.  

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

 
O sistema de avaliação externa de cursos superiores no Brasil é 

conduzido pelo INEP e se baseia em dimensões com respectivos indicadores.  

Para atender ao objetivo da pesquisa foram analisados os instrumentos de 



168 
 

avaliação in loco considerando as dimensões e respectivos conceitos 

atribuídos. Caracteriza-se como uma pesquisa de cunho qualitativo, quanto aos 

instrumentos de coleta e análise de dados se constitui de uma pesquisa 

documental. 

Desde o início da implementação do Sinaes, doze instrumentos foram 

publicados, a saber: cinco para autorização, doze para avaliação, seis para 

reconhecimento e 1 para renovação de reconhecimento (BRASIL, 2015). O 

período de 2006 a 2012 apresentava para cada processo de avaliação um 

modelo de instrumento conforme as especificidades dos cursos. A partir de 

2012, o instrumento de avaliação passou a ser único no que tange a 

autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento. 

Os formatos dos relatórios de avaliação externa in loco passaram por 

uma evolução significativa, acompanhando as constantes alterações dos 

instrumentos de avaliação. Embora, não tenha sido possível analisar todos os 

relatórios vigentes nos períodos iniciais quando da implantação do SINAES em 

2004, pode-se verificar em alguns formulários e ou manuais, assim 

denominados, que as dimensões eram avaliadas por conceitos tais como: 

muito fracos, fraco, regular, bom e muito bom. Para cada dimensão havia uma 

espaço para o avaliador emitir uma parecer e possíveis recomendações. 

Em 2007, foi criado um novo sistema de gerenciamento dos processos 

de regulação da Educação Superior – o e-MEC por meio da Portaria Normativa 

40/2007. Verificou-se que os instrumentos e relatórios de avaliação analisados 

apresentavam um novo formato. Passou a ser denominado de “instrumento de 

avaliação” e separado por tipo de processo regulatório. Os conceito de cada 

dimensão passaram ser acompanhados por uma escala numérica em ordem 

crescente de excelência de 1 (um) a 5 (cinco), sendo 3 (três)  a atribuição 

mínima para a certificação de qualidade. 

O instrumento de avaliação para reconhecimento de curso aprovado em 

2010 era constituído de três dimensões: Organização Didático-pedagógica; 

Corpo docente, discente e Técnico Administrativo e, Instalações Físicas. Cada 

dimensão era acompanhada de 10, 8 e 7 indicadores respectivamente. Ao final 

de cada dimensão havia um espaço para as considerações referente à 

dimensão analisada e o conceito final da dimensão. 
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            No instrumento de avaliação de 2012 permanecem as mesmas 

dimensões, porém apresenta alterações nos seus respectivos indicadores e 

também das descrições dos critérios de avaliação. Ao todo são três dimensões: 

Organização didático-pedagógica com 22 indicadores; corpo docente e tutorial 

com 20 indicadores e, infraestrutura com 21 indicadores. A atribuição dos 

conceitos obedece aos seguintes critérios: (1) Não existente; (2) Insuficiente; 

(3) Suficiente; (4) Muito bom/Muito Bem e (5) Excelente. Após a atribuição da 

nota de cada indicador, o avaliador possui um espaço para justificar o conceito 

atribuído e, ao término de cada dimensão o instrumento apresenta um espaço 

para o avaliador fazer um relato global da dimensão analisada. 

O instrumento de 2015 subsidia os atos autorizativos de cursos: 

autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento, nos graus de 

tecnólogo, de licenciatura e de bacharelado para a modalidade presencial e a 

distância.   Apresenta as mesmas dimensões do instrumento anterior, porém 

houve alterações quanto os números de indicadores. A Dimensão Organização 

didático-pedagógica é constituída por 27 indicadores; a dimensão  corpo 

docente e tutorial apresenta 20 indicadores e, infraestrutura 22 indicadores. 

Nota-se que o instrumento de 2015 não apresenta espaço para os avaliadores 

justificarem seus conceitos atribuídos para cada indicador nem para as 

dimensões analisadas.  

Quanto ao instrumento de 2016, verifica-se que se mantêm as mesmas 

dimensões consideradas nos instrumento de 2012 e 2015, porém com um 

aumento significativo no número de indicadores, mais especificamente na 

dimensão 1, contemplando 36 indicadores. As dimensões Corpo docente e 

Tutoria, e Infraestrutura, somam 21 e 23 indicadores respectivamente.  Nota-se 

que no instrumento de 2016 apresenta-se o espaço para o avaliador apresentar 

uma justificativa para cada indicador avaliado.  

  Os dados revelam que os instrumentos de avaliação de cursos vêm 

apresentando alterações constantes a partir do SINAES. Pimenta e Haas 

(2014) apresentam que o Sinaes entrou no terceiro ciclo avaliativo em 2013, 

com previsão de seu término para 2015, que pode ser classificado em três 

fases: fase de implementação, período de 2006 a 2007, tratou-se de uma 

avaliação qualitativa e mais subjetiva; fase de detalhamento, período de 2008 a 

2010, tratou-se de uma avaliação mais objetiva com predominância de 
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indicadores quantitativos e o período de 2011 a 2012, percebeu-se o equilíbrio 

entre a objetividade e subjetividade, além do exercício de padronização dos 

instrumentos para todos os tipos de avaliação e todos os tipos de cursos.   

Outro aspecto relevante refere-se à denominação dos conceitos 

atribuídos para cada indicador. As expressões apresentadas para cada 

indicador, tais como: suficiente, insuficiente, muito bom, excelente se constitui 

numa dificuldade para que se estabeleça um juízo de valor sobre as questões 

abordadas na avaliação. Segundo Andrade (2014) é válido ressaltar que, 

apesar de haver uma orientação específica para cada atribuição de conceitos, 

os referenciais mínimos de qualidade estão substanciados por atributos 

subjetivos: adequados, adequadamente, suficientes, insuficientes, requerendo 

do avaliador uma responsabilidade maior para asseverar coerência e justiça no 

julgamento.  

Foi possível identificar também que nos primeiros formulários/manuais 

de avaliação externa in loco, os relatórios apresentavam campo específico para 

que os avaliadores pudessem emitir seus pareceres e possíveis 

recomendações, apontando as fragilidades e as potencialidades dos cursos e 

da instituição. A partir de 2007 os instrumentos de avaliação passaram a ser 

avaliados se restringindo praticamente à atribuição da nota conforme a escala 

de 1 a 5 e, geralmente repetindo o texto de cada indicador como justificativa do 

conceito atribuído.  Segundo Burlamaqui  (2008), a complexidade e a 

heterogeneidade do sistema educacional levam à preferência por 

procedimentos avaliativos que utilizem indicadores quantitativos e objetivos por 

serem de mais fácil sistematização e, até mesmo, por possibilidade maior de 

comparabilidade, em detrimento dos indicadores qualitativos e subjetivos. Para 

o autor, o que deve determinar o emprego de um indicador para se mensurar 

qualidade da educação superior é a utilidade dessa variável nas tomadas de 

decisões e na elaboração de políticas públicas, ou seja, influenciar no valor 

final desse nível de ensino.    

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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  A avaliação in loco dos cursos de graduação deve ser vista como 

oportunidade para garantir os referenciais mínimos de qualidade esperados 

para a educação superior no Brasil. O presente estudo pretendeu avaliar os 

instrumentos de avaliação in loco de curso superior, a partir da aprovação da 

Lei nº. 10.861, de 14 de abril de 2004, em que consolida-se definitivamente o 

SINAES com a institucionalização do processo de avaliação.  

Desde a implantação do SINAES, os instrumentos de avaliação in loco 

dos cursos superiores são suscetíveis de reformulações principalmente quanto 

aos indicadores e os critérios de atribuição dos conceitos.  Quanto às 

dimensões, constatou-se que as mesmas não sofreram alterações, porém 

novos indicadores foram atribuídos para cada dimensão.  Já, quanto aos 

critérios dos conceitos atribuídos aos indicadores, contatou-se que a partir de 

2012 os mesmos foram padronizados. Os critérios de análise que subsidiam os 

conceitos atribuídos ao indicador estão pontuados em escala crescente de 

excelência, de 1 a 5, e descritos qualitativamente de forma padronizada: 1 (não 

existe), 2 (insuficiente), 3 (suficiente), 4 (muito bom) e 5 (excelente). Conforme 

estabelecido pela Conaes, essa política tem por objetivo reduzir a subjetividade 

do avaliador e estabelecer padrões de avaliação (BRASIL, 2006).   

Os dados revelam que os instrumentos de avaliação in loco dos cursos 

superiores são suscetíveis de reformulações e veem apresentando oscilações 

no que tange a objetividade e subjetividade. Os estudos realizados por Pimenta 

e Haas (2014), apresentam que o caminho percorrido pelo SINAES indica a 

preocupação do Ministério da Educação (MEC) com os aspectos próprios da 

avaliação no que se refere a uma abordagem mais objetiva ou mais subjetiva e 

na definição dos indicadores. Porém, verifica-se que o instrumento de 

avaliação in loco dos cursos superiores vem apresentando um grau de 

objetividade maior pela substituição de questões, indicadores  e redução de 

espaços para manifestação dos avaliadores.  

Considera-se que a presente pesquisa vem contribuindo no sentido de 

fomentar ainda mais o interesse pela problemática em processo de 

investigação.  
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Resumo: Este artigo tem como objetivo destacar práticas de letramento de uma criança 
de sete anos nos diferentes contextos sociais dos quais participa, evidenciando a 
importância e a influência das diferentes agências de letramento. Compreendendo 
letramentos como os usos sociais da escrita (KLEIMAN, 1995), optou-se em realizar uma 
pesquisa qualitativa onde se poderia compreender o contexto pesquisado. Para isso, 
utilizou-se como procedimentos metodológicos, a observação participante, a análise de 
fotografias e vídeos cedidos pela família e entrevistas com a criança e seus pais. Nossa 
análise possibilitou verificar que as diferentes agências de letramento as quais a criança 
fora exposta influenciaram as suas práticas de letramentos, e que, os usos da escrita e 
da leitura transcendem tais práticas de letramentos e agências, conectando os diferentes 
usos e possibilitando a criança também, exercer um papel de influenciadora das práticas 
dos pais. 
Palavras Chave: Letramentos; Leitura; Escrita.  
 
1. Introdução  

 

O objetivo desse trabalho é a compreensão de como ocorre a inserção de 

uma criança nas práticas de leitura e escrita, através de um estudo de caso de 

uma menina de sete anos.  

Compreendendo o letramento como um conjunto de práticas sociais, que 

fazem uso da escrita, tanto como sistema simbólico, como das tecnologias em 

contextos e com finalidades específicas, Barton e Hamilton (2000) ressaltam que 

os letramentos envolvem práticas sociais que conectam pessoas. Ou seja, para 

os autores, o letramento representa uma prática discursiva de diferentes grupos 

sociais e está associado aos papéis sociais que esses grupos atribuem à escrita 

para que as interações sociais sejam significativas. 

Nesse sentido, este trabalho orienta-se através da definição de letramento 

ideológico proposto por Street (2003) no qual todas as práticas de letramento 
                                                           
1
 Agência Financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 

e Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina (FAPESC). 
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implicam aspectos da cultura, e até mesmo das estruturas de poder em uma 

sociedade. O letramento então é visto não como uma competência técnica e ou 

neutra, mas um processo de aprendizado de modelos culturais de identidade e 

personalidade. Street (2003) acrescenta que todo letramento é aprendido num 

contexto exclusivo de um modo peculiar e as relações sociais entre os que 

aprendem e os que instruem são modalidades de socialização e aculturação. 

Para isso, diferenciamos conforme o modelo proposto por Street (2003) as 

práticas dos eventos de letramento. Para o autor, os eventos de letramento 

acontecem em momentos onde geralmente há um texto escrito e as atividades 

estabelecem-se a partir dele ou sobre ele, podendo assim ser observados. Ao 

passo que as práticas de letramento compreendem processos sociais que vão 

além das descrições e seguem para as construções de sentidos, ideologias, 

relações de poder e constructos identitários. Logo, no modelo ideológico não 

basta realizar a observação e descrição dos eventos de letramento, faz-se 

necessária a interpretação, de modo que os sujeitos pesquisados expressem o 

que pensam e como perpetram suas leituras e escrita num dado contexto cultural. 

 

2. Metodologia   

 

Esta pesquisa se pauta em uma abordagem qualitativa uma vez que 

buscamos compreender o contexto onde a pesquisa foi realizada. No que tange à 

realização dos objetivos, a pesquisa é explicativa e faz uso do procedimento 

técnico denominado observação participante. Esta metodologia possibilita a 

observação das ações no momento em que acontecem, e a pesquisa é realizada 

através da integração do pesquisador, que pode identificar aspectos subjetivos 

que não seriam percebíveis em outras técnicas (BOGDAN; BIKLEN, 1994). 

Também foram analisadas evidências fotográficas e vídeos do acervo da família 

da criança, que mostram eventos de letramento em momentos diferentes da vida 

da criança.  

Trata-se de uma menina de sete anos, que reside com os pais em um 

município do Vale do Itajaí. Tanto o pai (mestre) quanto a mãe (especialista) são 

professores do Ensino Superior e passam grande parte do tempo em casa 

manipulando textos, livros, dedicando-se à escrita e correção de avaliações. A 

garota está acostumada a ver os pais efetivando tais eventos de letramento e 
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gosta de manusear livros e revistas desde a mais tenra idade. A mãe lê histórias 

infantis diariamente para ela. A criança ingressou em um núcleo de educação 

infantil da rede pública, aos dez meses onde permaneceu até os três anos e nove 

meses. Depois foi inserida em uma escola particular, na qual permanece até os 

dias atuais.  

Atualmente, o livro favorito da garota é “Bela Adormecida”, portanto, 

utilizou-se o nome da protagonista da história “Aurora” para se referir à menina, 

bem como, o nome dos pais da personagem “Stefan” e “Leah” para fazer menção 

aos pais da criança alvo desta pesquisa, ou seja, os nomes são fictícios.  

 

3. Da leitura para a escrita: as influências no letramento de Aurora 

 

Goulart (2006) expõe que crianças oriundas de famílias letradas, com as 

quais compartilham atos de leitura e escrita, costumam ser introduzidas na 

escola, trazendo opulentos conhecimentos sobre os usos e funções sociais da 

língua escrita.  

A família de Aurora permite-lhe o acesso aos portadores de texto, bem 

como, aos outros contextos que incitam o interesse pela leitura tais como: teatro, 

feira do livro, bibliotecas, cinema, etc. A rotina da família é perpassada por 

letramentos, todavia, não há uma hora nem um lugar específicos para eles. Os 

livros infantis são lidos para Aurora nos mais diversos momentos, bem como nos 

mais distintos lugares (casa, shopping, ponto de ônibus, dentro do veículo, praça, 

padaria, parque, beira da piscina, praia, entre outros). Estes eventos de 

letramento são constantes e relativamente regulares, entretanto, transbordam as 

paredes de onde moram e não se enquadram aos limites do relógio.  

Não é tarefa fácil distinguir as influências que são impressas numa criança 

pela família ou pela escola, já que estas instituições podem se afetar 

reciprocamente. No caso de Aurora, tanto a família quanto a escola tem 

participação nos padrões de comportamento que ela vem adotando no que tange 

aos eventos de letramento. Por exemplo, a primeira fotografia em que Aurora 

aparece manipulando um livro em casa, coincide com o período em que ingressou 

na instituição de educação infantil.   

A contribuição que as educadoras do núcleo de educação infantil deixaram 

na vida de Aurora, no que tange à contação de histórias é essencial.  Pelo relato 
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da mãe, observa-se que a postura adotada pelas professoras da educação infantil 

de Aurora foi fundamental no interesse pela leitura. Elas descobriram maneiras de 

cativar a atenção de Aurora nas histórias com suas técnicas de contação de 

histórias, que Aurora arremedava em casa. Nestas brincadeiras, a mãe notou que 

a menina tinha um jeito de ler que distava muito da leitura da mãe – que mais 

parecia a leitura de um relatório, uma leitura corrida, sem emoção. Palma Filho e 

Ghiringhello (2010) explanam que desenvolver o hábito da leitura pelo deleite 

resultante desta atividade, que não se restringe à seriedade de um evento 

exclusivamente obrigatório, requer, além das condições materiais, observação e 

criatividade.  

Apesar de habituada com a livre circulação de livros e demais suportes de 

texto em seu lar, Aurora possuía apenas um livro de literatura infantil aos dois 

anos e oito meses. Até que, por conta do projeto “Maleta da leitura”, desenvolvido 

pela instituição escolar, na qual Aurora estudava, a mesma levou para casa um 

livro da instituição. Muito empolgada com o livro diferente que transitava em suas 

mãos pelos diferentes cômodos da casa, soltava-o apenas na hora do banho. A 

mãe e o pai exploraram a leitura do livro, dado o entusiasmo e insistência da 

menina. Mesmo que mãe tivesse lido a história algumas vezes durante o dia, 

assim que o pai chegava, mostrava-o e pedia para o pai contar. Os dois iam para 

a cama de casal e o pai fazia a leitura, mudando a entonação da voz e 

acompanhando a leitura das frases com o dedo. Este evento motivou o pai de 

Aurora a comprar livros voltados ao público infantil para ela, contudo, a maioria 

das novas aquisições relacionavam-se à esfera religiosa, como por exemplo, “A 

Bíblia das criancinhas”.  

Palma Filho e Ghiringhello (2010) elucidam que assim como o brincar, a 

leitura pode percorrer o caminho da atividade mais concreta. Os autores 

exemplificam esta colocação, com a leitura de livros infantis que os pais podem 

realizar com seus filhos e, assim, o outro mais experiente faz uma mediação de 

modo a tornar possível a concretização da atividade pela própria criança. Os 

autores ressalvam que é ainda mais valioso quando os pais encontram meios 

para tornar essa experiência agradável. Com dois anos e dez meses a maleta da 

leitura do Núcleo de educação infantil retornou para casa. Aurora muito animada 

contornava as figuras do livro com seus dedos. 
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O ingresso no mundo da literatura apesar de estar atrelado à alfabetização, 

a ultrapassa. O letramento literário concretiza-se quando sucede o 

relacionamento entre um objeto material, o livro, e aquele universo ficcional, que 

se propaga por meio de gêneros específicos – a narrativa e a poesia, entre outros 

– a que o ser humano tem acesso por meio da audição e da leitura (ZILBERMAN, 

2007).  

Para Cosson (2016), no domínio escolar, o letramento literário possui 

objetivos peculiares, como possibilitar o encontro essencial do leitor com o texto, 

promovendo a experiência da leitura. É imprescindível conceber a literatura como 

linguagem, portanto se faz necessário explorar distintas manifestações culturais 

além do livro. Ademais, quando a experiência da literatura se dá em um contexto 

determinado – a sala de aula – forma-se uma comunidade de leitores, suscitando 

um processo de compartilhamento de saberes e práticas, o que é decisivo para a 

construção de um repertório que é, concomitantemente, pessoal e coletivo. Por 

fim, uma das principais finalidades do letramento literário na escola é proporcionar 

o desenvolvimento efetivo da competência literária (COSSON, 2016). 

Kleiman (1995) assegura que a escola pressupõe a mais importante das 

agências de letramento, até porque enfoca o processo de alfabetização. Afinal, as 

outras agências de letramento, como a família, a igreja, a rua, manifestam 

orientações de letramento bem diversas.   

Conquanto a mãe lesse histórias para Aurora diariamente, tudo indica que 

foi o ambiente escolar que intensificou a apreciação pela contação de histórias. 

Afinal, suas “leituras” para as bonecas certamente reproduziam as práticas de 

contação de histórias das professoras, que utilizavam recursos como 

gesticulação, expressão facial, pausas, movimentos, alterações no emprego da 

voz.  

COSSON (2016) expõe que o sistema literário infantil está em constante 

ligação com a escola, promovendo um espaço privilegiado para se refletir sobre 

literatura, formação do leitor e aquisição da escrita. 

Aos três anos e nove meses, Aurora saiu da turma denominada “maternal” 

e foi matriculada no “jardim”, passando a estudar em outra instituição escolar. Foi 

um marco para a menina, que no contraturno escolar, passou a interagir com 

crianças mais experientes do que ela.  
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Além das leituras feitas a ela pelos pais, em casa, Aurora ainda dispunha 

de jogos com letras com o intuito de formar palavras. Ela tinha um acervo de 

cadernos e livros de atividades para explorar quando quisesse. Entretanto é na 

escola que Aurora fora exposta à aprendizagem sistematizada, com objetivos 

visivelmente definidos e mediados pelos professores. No pré-escolar, as 

atividades se tornaram mais elaboradas.  

A professora empreendeu várias atividades focalizando a alfabetização, e 

também abordou a história da escrita, mencionando a existência de outros 

idiomas. Durante quase um mês se dedicaram ao estudo da cultura japonesa, 

incluindo alguns símbolos da escrita japonesa. Também aprenderam sobre 

lendas, música, dança, culinária, tradições, valores, costumes e vestimentas 

utilizados naquele país. 

Quando matriculada no primeiro ano do ensino fundamental, Aurora lia 

palavras compostas por sílabas simples. Diante de sílabas complexas, costumava 

ler o fonema de cada letra, por vezes, soletrando algumas letras, principalmente o 

“H”. Por exemplo, ao encontrar a palavra “aranha” – ela lia desta forma: “a - ra - 

som do n - soletra h - a.” = “A-RA-NAN-AGA-A”. Consegue ler parágrafos inteiros 

assim, mas, ao concluir alega que não compreende o que leu, apenas menciona 

as palavras formadas por sílabas simples que apareceram no trecho.  

Na escola, desde as primeiras avaliações, as professoras expressaram que 

Aurora acompanhava a turma como as demais crianças na aprendizagem dos 

conteúdos, no entanto, se destacava na oralidade. De acordo com as professoras, 

Aurora era bastante participativa nas aulas, conhecendo inúmeras histórias 

infantis, e frequentemente relacionava-as com suas vivências. As professoras 

ainda dizem que ela possuía “um tipo de maturidade mais desenvolvido” e um 

amplo vocabulário.  

O letramento escolar é compreendido como um conjunto de práticas 

socioculturais, histórica e socialmente modificáveis, relacionado aos processos de 

aprendizagem formal da leitura e da escrita, bem como, com a transmissão de 

conhecimentos e (re)apropriação de discursos. (BUNZEN, 2010).  

Kleiman (2010) explica que não há um método de letramento, como uma 

coleção de estratégias didáticas para o ensino inicial da leitura e da escrita. Há 

vários modos e métodos de alfabetizar, e todos eles integram o conjunto de 

práticas escolares de letramento e são sócio-histórica e culturalmente 
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estabelecidos. A alfabetização pode abranger distintas estratégias, diversos 

gêneros e múltiplas tecnologias. Uma perspectiva escolar de letramento enfoca 

atividades atreladas às práticas em que a leitura e a escrita são ferramentas para 

agir socialmente.  

Como apontam Neves, Castanheira e Gouvea (2015) ao mesmo tempo que 

empresta um sentido lúdico às práticas de letramento que se fazem presentes na 

educação infantil, a criança requer um trabalho mais sistemático com a língua 

escrita, investindo-a de uma dimensão lúdica.  

Ao estudar sobre a invenção da escrita, atribuída aos sumérios, 

geralmente, encontra-se nas inscrições rupestres, isto é, os desenhos feitos nas 

cavernas ou rochas, um marco inicial no desenvolvimento da escrita. Para Stefan, 

os desenhos de Aurora são prenhes de significado, além de representarem suas 

primeiras tentativas de se comunicar com os pais, por meio da escrita.   

Com quatro anos e cinco meses, Aurora escreve seu segundo nome sem 

auxílio da mãe, pela primeira vez. Conforme Leah, trata-se de um nome curto 

(quatro letras), com três vogais, mais fácil de escrever do que seu primeiro nome, 

que tem sete letras – a maioria consoantes. A mãe recorda que as duas estavam 

brincando com as revistas de passatempo de Aurora, quando ela faz algumas 

tentativas de escrever o segundo nome. A mãe apenas observa em silêncio, e 

festeja com alardes quando a menina consegue. Prontamente a mãe chama 

Stefan, fotografa o papel em que o nome está escrito e insere a fotografia na rede 

social, ao lado de Aurora que vai acompanhando a leitura dos comentários dos 

amigos de felicitações para ela. 

Com quatro anos e oito meses Aurora consegue escrever seu primeiro 

nome sozinha. Também foi no contexto familiar. Aurora estava colorindo um barco 

e abaixo dele encontrou um traço, que ela já compreendeu que se destinava à 

escrita do nome da criança que o colorisse. Outra vez a mãe estava presente, e 

fotografou, inclusive ligou para os avós emocionada contando esta novidade.  

Na mesma semana, o pai estava corrigindo avaliações de seus 

acadêmicos, do nível superior. Ausentou-se do escritório por uns instantes, e 

quando retornou, encontrou a filha escrevendo o nome dela na avaliação de um 

acadêmico. O pai ficou desconcertado, disse que a filha não poderia escrever em 

qualquer lugar, e posteriormente, desculpou-se com o aluno. 
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Para Neves, Castanheira e Gouvea (2015), ao mesmo tempo em que se 

diferenciam do desenho, as práticas de escrita, têm para a criança uma 

continuidade. Ao desenhar e ao escrever, a criança manifesta um caráter lúdico 

em sua execução. “Desenhar-se, desenhar sua experiência, escrever o próprio 

nome ou as palavras que dão forma ao vivido têm para a criança o sentido de 

inscrever-se no mundo, deixando marcas de sua experiência subjetiva” (NEVES; 

CASTANHEIRA; GOUVEA, 2015, p.240).  

Leah e Stefan praticamente só comunicam-se com pessoas conhecidas, 

por meio da escrita, mas, Aurora, insistiu para a mãe auxiliá-la na elaboração de 

duas cartas que foram remetidas para dois programas de TV diferentes. A ideia 

surgiu do programa “Quintal da Cultura” da TV Cultura. Destinado ao público 

infantil, abre um espaço para mostrar as cartas e desenhos enviados pelas 

crianças telespectadoras. Aurora desenhou duas personagens do programa e 

escreveu duas frases para eles. Ela acompanhou a mãe, inclusive, na ida ao 

correio.  

 A segunda carta foi escrita para o jornalista de um programa da mídia local 

transmitido pela RBS TV. Nesta carta, Aurora desenhou um coração cheio de 

flores e pediu para a mãe ajudar a escrever o nome completo do jornalista com a 

frase “Gosto como você fala.” A carta foi digitalizada e enviada pelo facebook, 

para a fan page do Jornal, via mensagem. No dia seguinte, enquanto a família 

assistia ao telejornal, Aurora foi surpreendida, quando o jornalista agradeceu pela 

carta no final do programa, mencionando o nome dela, e convidando-a para ver 

uma transmissão ao vivo. Na semana ulterior Aurora foi à emissora e entregou-lhe 

a carta em mãos.  

Dias depois, Aurora encontrou-o num restaurante. Ele veio ao encontro 

dela, para conversar. Ela perguntou se o jornal mostraria a Feira do Livro que 

ocorreria na semana seguinte. Aproveitou para resumir seu livro favorito para ele. 

Cabe lembrar que de acordo com Kleiman (1995), além de leitura e escrita, 

letramento também salienta práticas discursivas. Aurora apropriou-se delas para 

relatar o livro, e explicá-lo com expressões como “nas entrelinhas” – cuja origem 

remete aos textos escritos.  

Quanto à escrita, Aurora gosta de elaborar cartas para os pais e avós, 

mediada pela mãe, que soletra letras, ou indica sílabas, das frases que Aurora 

pede para a mãe ajudar a escrever.  
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Com seis anos e seis meses, instigada por uma telenovela voltada ao 

público infantil, Aurora pediu para a mãe lhe dar um diário. A mãe atendeu ao 

pedido e explicou que nestas páginas a menina pode descrever fatos que deseja, 

sobre cada dia que passa. A mãe se dispôs a ajudá-la a escrever, indicando 

sílabas, ou escrevendo em um rascunho as frases que Aurora deseja registrar, 

para que ela as copie no diário. A mãe disse que Aurora também pode desenhar 

situações que aconteceram.  

Araujo (2013) considera a escrita como uma prática cultural, que se efetiva 

em um espaço intersubjetivo, conformado historicamente, em que os leitores 

partilham dispositivos, comportamentos, atitudes e significados culturais em torno 

do ato de ler.  

Esta pesquisa ressaltou a relação estabelecida entre Aurora e os livros 

impressos, pois, foram encontradas poucas fotos da criança manuseando 

artefatos tecnológicos (celular, computador, tablet, etc). Os pais dela destacam a 

preferência pelos livros impressos durante a infância, de modo que o letramento 

digital não tem sido priorizado por eles. Aurora raramente tem acesso à internet, e 

quando este ocorre, este é supervisionado pelos pais. Aurora não possui tablet, 

nem celular, nem videogame. Os pais preferem que ela ocupe seu tempo com 

brincadeiras, livros, bonecas, brincadeiras tradicionais (não virtuais), passeios ao 

ar livre, enfim, coisas que eles acreditam caracterizar a infância. 

 

Considerações finais  

 

Pode-se observar que Aurora está inserida em um ambiente rico de 

letramento. Aurora lida com as práticas de letramento numa dimensão lúdica, o 

que reflete a forma que os pais apresentaram o mundo da escrita para ela. As 

falas de Aurora carregadas de elementos das fábulas e contos, são facilmente 

relacionados às suas brincadeiras. Quanto aos pais, que investem a maior parte 

do seu tempo no contexto profissional e acadêmico, declaram não usar 

escrita/leitura como lazer, pois, não encontram tempo para isso. Portanto, 

parecem fazer uma distinção: na infância os livros são úteis para brincar, para o 

deleite, ao passo que na fase adulta, os livros servem prioritariamente para a 

obtenção de conhecimentos. Apesar disso, ambos enfatizam que a leitura, 

mesmo com fins acadêmicos/profissionais, é uma fonte de prazer.  
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Ao longo do trabalho, foram analisados diversos eventos de letramento, ou 

seja, eventos em que a linguagem escrita é imprescindível à natureza das 

interações e aos processos e estratégias interpretativas de seus participantes 

(STREET, 2003). Aurora vai construindo sentidos para esses momentos e 

interage com eles. 

Ficou notório que os pais não associam seus esforços em estimular a 

leitura em Aurora, com vistas na aprendizagem escolar. Quando questionados 

sobre suas motivações diante do comprometimento em inseri-la na cultura escrita 

ficaram atônitos, como se nunca tivessem pensando nisso antes. Explicam que 

fazem-no espontaneamente, apenas retribuindo o interesse da filha. Foram 

observadas algumas motivações de práticas de leitura pautadas em objetivos 

religiosos (leitura de histórias da Bíblia, por exemplo). No entanto, os sentidos 

construídos pelos pais para a leitura com a criança, não estão focados a prepará-

la para a escola, mas em inserir essa criança em práticas diversas de uso da 

linguagem em diversos contextos. 

Tanto a preferência pela aquisição de livros infantis de conotação religiosa, 

quanto a priorização por livros impressos, deixando artefatos tecnológicos em 

segundo plano, manifestam a dimensão de poder formada nesta família, que 

conforme Street (2003) valoriza uma forma de letramento em vez de outra. 

Os três integrantes participam ativamente das práticas de letramento da 

família, e interagem entre si com elas. Não são apenas os pais que influenciam a 

menina, ela também interfere nas práticas deles, por exemplo, incentivando que 

eles se comuniquem com pessoas desconhecidas por meio da escrita.  

Ela escreve vários cartões e cartas para familiares diariamente. Escreve e 

desenha em seu diário. Tem diversas revistas de passatempo, com atividades 

que privilegiam a escrita. Assim como o pai e a mãe, ela manipula portadores de 

texto em qualquer lugar dentro do lar (chão, sofá, cadeira, cama) e fora dele.  

Verifica-se que Aurora transcendeu os usos sociais da leitura/escrita, em 

relação aos pais. O pai lê/escreve com objetivos acadêmicos, religiosos e 

tencionando o desenvolvimento pessoal. Escreve para comunicar-se e para 

planejar. A mãe lê/escreve com objetivos acadêmicos/profissionais e religiosos. 

Escreve para comunicar-se, para registrar o passado, para planejar roteiros 

turísticos e para bordar. 
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Aurora, por sua vez, “lê” obras de literatura infantil, e aprecia fantasiar as 

histórias. “Lê”/”escreve” com objetivos escolares. “Lê”/”escreve” como lazer, 

brincadeira, revistas de passatempo, jogos com letras. Esforça-se para ler e 

escrever, navegando na Smart TV (procura de filmes no you tube). Escreve para 

comunicar-se com pessoas conhecidas e desconhecidas através de cartas 

(jornalista, programa infantil).  

Stefan e Leah, protegem Aurora de programas de TV, filmes e livros que 

julgam nefastos. No conto da Bela Adormecida, os pais dela também a protegem, 

procurando evitar que ela fure o dedo no fuso de uma roca. Apesar de tantos 

cuidados, a princesa foge dos olhos do casal majestoso e acaba se ferindo. Quem 

sabe, com o passar dos anos, a Aurora desta pesquisa possa se aventurar pelos 

textos e filmes que quiser, sem o controle ininterrupto dos pais. O que os pais 

dela não querem é que ela perca tempo dormindo numa floresta, com tantos livros 

bons ao seu dispor... E o príncipe? Stefan diz que ainda é muito cedo para falar 

nisso. 
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COM A NOÇÃO DE TEXTO À LUZ DA REFLEXÃO BAKHTINIANA1  
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Resumo: Compreendendo que os sentidos se constroem na interação através de 
enunciados efetivamente ditos (BAKHTIN, 1992), o presente artigo tem como objetivo 
propor uma reflexão sobre a relevância da língua inglesa na escola publica à luz da teoria 
enunciativa do círculo de Bakhtin.  A natureza da pesquisa é qualitativa interpretativa e foi 
realizada por meio da análise de textos produzidos coletivamente por seis alunos de uma 
Escola Municipal de Santa Catarina. A análise deste texto construído pelos alunos 
permitiu reconhecer, na materialidade linguística, enunciados provenientes de alunos 
jovens, entre 13 e 15 anos de idade, que precisaram realizar um debate para a 
construção do texto e que não deixaram de se posicionar a partir dos enunciados 
gerados. A partir da análise dos enunciados pode-se inferir que não se consegue esgotar 
os sentidos dos discursos dos alunos, o que pode servir de “mola propulsora” para as 
próximas pesquisas.  
Palavras-chave: Escola; Língua Inglesa; Linguagem; Sentido.  
 

1 Introdução  

 

Tudo o que me diz respeito, a começar pelo meu nome, chega do 
mundo exterior à minha consciência pela boca dos outros (da 
minha mãe, etc.), com a sua entonação, em sua tonalidade 
valorativa-emocional. A princípio eu tomo consciência de mim 
através dos outros: deles eu recebo as palavras, as formas e a 
tonalidade para a formação da primeira noção de mim mesmo 
(BAKHTIN, 2003, p. 373-374). 

 

No mundo contemporâneo é perceptível, por meio das inúmeras pesquisas 

realizadas sobre a linguagem, a crescente preocupação no que se refere a 

importância da linguagem na vida dos indivíduos. Nesse processo, as pesquisas 

sobre os gêneros discursivos (BAKHTIN, 2003) tornam-se imprescindíveis para 

entendermos o que acontece quando fazemos uso da linguagem na relação 

dialógica com o outro e com o mundo, já que são eles os responsáveis por 

                                                           
1
 Agência Financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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organizar a experiência humana e os meios pelos quais vemos e interpretamos o 

mundo e nele agimos, atribuindo-lhe sentido.  

 O presente trabalho tem como objetivo, propor uma reflexão acerca dos 

conceitos considerados essenciais para a compreensão do gênero discursivo, 

apoiado na discursividade de modo conceitual e como estes auxiliam na 

compreensão das ideologias e crenças presentes na escola e nos processos de 

ensinar e aprender da escola, através da construção de um texto coletivamente 

por seis alunos. A partir de suas respostas a um questionário que tinha como 

temática a relevância da língua inglesa na escola pública e em suas vidas, 

pretendemos compreender nos enunciados dos alunos, os sentidos do 

ensino/aprendizagem da língua inglesa no contexto escolar. 

A pesquisa de cunho qualitativo interpretativo foi realizada em uma cidade 

situada no Vale do Itajaí em uma escola da rede municipal, através da aplicação 

de um questionário respondido coletivamente por seis alunos, com idade entre 13 

e 15 anos, e que será analisado à luz da teoria da enunciação (BAKHTIN, 2003, 

1992; VOLOSHINOV, 2000), uma vez que permite a compreensão dos sentidos 

produzidos pelos sujeitos. 

Pelo fato de utilizarmos como pesquisa empírica um questionário entregue 

aos seis alunos propondo a construção de um texto de forma coletiva, 

mobilizaremos o conceito de enunciado (BAKHTIN, 1992) em nossas análises. 

Comungamos com o preceito de Bakhtin quando afirma que linguagem e sujeito 

se implicam mutuamente, estando todos interligados e estabelecendo uma 

relação de dependência mútua (CAVALCANTE FILHO; TORGA, 2001).  

Assim, compreendemos o texto como enunciado que tem uma função 

dialógica particular, na qual autor e destinatário mantêm relações dialógicas com 

outros textos (textos-enunciados).  Ou seja, os textos têm as mesmas 

características do enunciado, pois é concebido como tal. O que faz do texto um 

enunciado, é ele ser analisado na sua integridade concreta e viva (ou seja, 

consideram-se os seus aspectos sociais como constitutivos), e não como objeto 

da linguística do texto. (BAKHTIN, 1992) 

 

2 Caminhos metodológicos da pesquisa 
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O saber teórico, instituído academicamente, precisa interagir com 
as concepções construídas no cotidiano das relações sociais, 
possibilitando uma permanente troca entre visões de mundo que 
se expressam através de registros de linguagem ou de gêneros 
discursivos distintos (FREITAS; SOUZA; KRAMER, 2003, p. 7-8). 
 

A partir da citação anterior pretendemos, nesse item do artigo, apresentar 

nossa trajetória para a realização dos procedimentos metodológicos desta 

pesquisa. Uma vez que consideramos importante delinear um método de 

pesquisa que auxilie para a construção do corpus da pesquisa de maneira que 

possamos alcançar os objetivos que nos propomos no início desse trabalho.  

Conforme Bakhtin (1999) é necessário criar uma estratégia de investigação 

que se movimente a partir de pressupostos de que um texto apresenta uma 

discursividade de vozes sociais e interrelações dialógicas do sujeito. Para isso, foi 

realizada primeiramente uma pesquisa bibliográfica, através da qual foi possível 

reunimos referências a respeito dos sentidos da língua inglesa. Uma vez que essa 

é uma base para o que está sendo pesquisado ou, ainda, nos permitirá buscar as 

teorias e outras pesquisas que subsidiarão a investigação. 

Optamos em seguida, por uma investigação qualitativa para realizar este 

trabalho, por valorizamos os sujeitos e seus dizeres, tal como a multiplicidade de 

vozes presentes em sua materialidade linguística. A pesquisa qualitativa “exige 

que o mundo seja examinado com a ideia de que nada é trivial, que tudo tem 

potencial para constituir uma pista que nos permita estabelecer uma 

compreensão mais esclarecedora do nosso objeto de estudo” (BOGDAN; 

BIKLEN, 1994, p. 49). E através dessa compreensão do mundo dos sujeitos 

entrevistados, se torna possível compreender que “todo e qualquer discurso faz 

parte de uma cadeia interminável e anônima de discursos, orais e escritos, que 

podem ser considerados como textos que definem cultura num dado momento” 

(FARIA FILHO, 2005, p. 115). 

Ademais, situamos esta pesquisa na teoria da enunciação, sobretudo nas 

obras de do círculo de Bakhtin (BAKHTIN, 2003, 1992; VOLOSHINOV, 2000) que, 

pela concepção de linguagem, permite a compreensão dos sentidos produzidos 

pelos sujeitos.  
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A pesquisa de cunho qualitativo-interpretativo foi realizada no estado de 

Santa Catarina, em uma escola da rede municipal onde foram selecionados seis 

alunos de uma sala de vinte alunos que atendiam a critérios pré-estabelecidos 

como: fazerem parte da mesma turma, possuir um maior contato com a língua 

inglesa e nunca ter sido reprovado. Os seis alunos selecionados possuem entre 

13 e 15 anos, estudam na mesma sala e não trabalham. Fazem parte da turma do 

mesmo professor de língua inglesa desde o quarto ano, ou seja, desde que foi 

inserida a disciplina de língua inglesa no currículo deles.  

Após a escolha dos sujeitos da pesquisa explicamos qual seria a proposta 

da pesquisa. Foi entregue um roteiro de questionário com quatro questões em 

que os seis alunos precisavam debater para a construção de um texto a partir 

destas questões e do que foi discutido sobre a relevância da Língua Inglesa na 

escola pública e em suas vidas durante as aulas do quarto ano da educação 

básica ao primeiro ano do ensino médio. Para isso, a biblioteca foi reservada e a 

bibliotecária orientada a não interferir nesse debate. Os alunos deveriam debater 

e escrever na biblioteca escolar sem intervenção de terceiros. Os sujeitos da 

pesquisa fizeram esta atividade enquanto o professor de Língua Inglesa lecionava 

e o professor de Artes (disciplina que estava prevista para os alunos participantes 

da pesquisa terem na hora do debate) os cedeu para esse momento da pesquisa. 

Esse debate e a construção textual duraram 50 minutos. 

A análise da produção textual foi realizada a partir do pressuposto de que 

os sujeitos são sociais e heterogêneos. De acordo com Faraco (2009, p. 81) 

“como a realidade linguístico-social é heterogênea, nenhum sujeito absorve uma 

só voz social, mas sempre muitas vozes”. Ainda segundo o autor, a linguagem é 

construída no social dos sujeitos.  

Os estudos qualitativos que estão direcionados por uma perspectiva sócio-

histórica focalizam o particular como instância da totalidade social, buscando 

entender os sujeitos da pesquisa e, por meio deles, compreender o contexto. 

(BOGDAN; BIKLEN, 1994) Optamos assim por uma perspectiva de totalidade que 

considera todos os componentes da situação em suas interações e influências 

recíprocas.  

Em outras palavras, por meio da compreensão de que a pesquisa 

qualitativa-interpretativa se preocupa com os sentidos atribuídos pelos sujeitos a 
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partir das suas percepções - não enfatizando as generalizações, os princípios e 

as leis - buscando mais a compreensão do que a explicação dos fenômenos 

estudados, esperamos que ao analisarmos os sentidos conferidos pelos sujeitos, 

possamos compreender e elucidar as pistas enunciadas pelos sujeitos.  

A escola que serviu como locus da pesquisa é uma Escola Básica 

Municipal que está situada no estado de Santa Catarina. A partir da leitura do 

Projeto Político Pedagógico (2015) compreendemos alguns dos objetivos:  

- promover o aprofundamento das ciências e da tecnologia no 
contexto histórico das áreas de códigos e linguagens, sociedade e 
cultura, ciências da natureza e matemáticas, buscando vigorosa e 
metodicamente a construção do conhecimento, por intermédio da 
livre discussão do ensino e da pesquisa.  

- privilegiar a produção e a construção do conhecimento de forma 
sistematizada, partindo da reflexão, do debate e da crítica numa 
perspectiva criativa e interdisciplinar;  

- recuperar o conhecimento como prática, reflexão, dúvida, 
compreensão e crítica do que nos é oferecido pela observação e 
pela experiência do mundo físico e social, bem como pelas mídias 
tecnológicas disponíveis. (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 
DA ESCOLA BÁSICA MUNICIPAL, p. 5-6, 2015) 

 
 Com isso, visualizamos que as linguagens fazem parte do universo escolar 

e a escola está preocupada em promover o ensino/aprendizagem da linguagem 

em suas diferentes perspectivas. Todavia, compreendemos que o PPP da Escola, 

propõe uma reflexão sobre a prática e a compreensão crítica do mundo onde os 

sujeitos estão inseridos. Uma preocupação com a consciência critica e sócio-

histórica dos alunos nela inseridos. Segundo a Proposta Curricular de Santa 

Catarina (PCSC) 

 

Cabe ao professor ensinar aos estudantes o respeito às diferentes 
variedades de fala como parte das diferentes culturas, tanto 
quanto também lhes cabe possibilitar aos falantes de todas as 
variedades a apropriação da chamada norma culta, de modo a 
contribuir para o alargamento de suas possibilidades de inserção 
social em espaços culturais para além daqueles em que tais 
sujeitos já se encontram plenamente inseridos. (SANTA 
CATARINA, 2014, p.107) 

 

No que se refere a modalidade escrita - levando em conta que 

analisaremos posteriormente um texto escrito pelos alunos da Escola Básica 
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Municipal pesquisada acerca da relevância da língua inglesa da escola – a PCSC 

2015 afirma que em relação a modalidade escrita especificamente, nas 

discussões sobre vida, cultura e história, importa mencionar a cultura escrita, 

compreendida como o modo de organização social que tem a escrita como 

fundamento, que envolve formas de comportamento, valorações e saberes 

construídos pela humanidade e presentes na forma como os sujeitos se inter-

relacionam em seu tempo e para além dele por meio dessa mesma escrita. 

 

3 Análise do texto à luz da teoria da enunciação 

 

A palavra é o fenômeno ideológico por excelência. A 
realidade toda da palavra é absorvida por sua função de 
signo. A palavra não comporta nada que não esteja ligado a 
essa função, nada que não tenha sido gerado por ela. A 
palavra é o modo mais puro e sensível de relação social. 
(VOLOSHINOV, 2000, p. 36) 

 

Consideramos necessário afirmar que o processo de autoria está articulado 

ao contexto de produção, que pode influenciar no momento da produção, e 

também à definição do destinatário, para quem dizer/escrever. Também é 

importante que o autor saiba quem é o seu destinatário, pois isso define o modo 

como será produzido o texto (FERREIRA, 2011). Conforme Bakhtin (2003), ter um 

interlocutor é uma particularidade constitutiva do enunciado, sem a qual não há, e 

não poderia haver enunciado. As diversas formas típicas de se dirigir a alguém, e 

as diversas concepções típicas do destinatário são as particularidades 

constitutivas que determinam a diversidade dos gêneros do discurso.  

Portanto, o autor expõe suas ideias por meio da articulação entre os 

aspectos sócio-históricos, no qual o contexto de produção e o destinatário tornam-

se elementos imprescindíveis para a concepção da autoria de um texto, 

principalmente quando nos referimos a uma produção coletiva – base empírica da 

nossa pesquisa.  

Conforme anteriormente mencionado, focaremos na discursividade 

produzida pelos alunos para depreender os sentidos destes sujeitos. Portanto, o 

que nos interessa é analisar o texto a partir da premissa que considera os sujeitos 

da pesquisa em sua interação nas relações sociais, nos poderes que sofrem e 



193 
 

que exercem, em suas individualidades e na complexidade do contexto escolar no 

qual estão inseridos (SAMPAIO, 2009).  

Bakhtin (2003) aponta que que o texto (verbal – oral ou escrito – ou 

também em outra forma semiótica), é a unidade, o dado (realidade) primário e o 

ponto de partida para todas as disciplinas do campo das ciências humanas. 

Portanto, o texto constitui a realidade imediata para que se possa estudar o 

homem social e a sua linguagem, já que sua constituição bem como sua 

linguagem é mediada pelo texto; é por meio do texto que o homem exprime suas 

ideias e sentimentos. Bakhtin (2003) apresenta ainda duas características que 

fazem coincidir o texto como enunciado. O primeiro deles é o seu projeto 

discursivo (entendendo-o como o autor e o seu querer dizer); o segundo trata-se 

da produção do enunciado atrelado às condições de interação e a relação com os 

outros enunciados (já-ditos e previstos).  

Com apoio teórico nas produções do círculo de Bakhtin, iremos analisar os 

sentidos observados nas respostas dos sujeitos para a regularidade do discurso 

do aprender e da aprendizagem na escola.  

Começamos com a análise da resposta a primeira pergunta “O que 

significa, para você, aprender língua inglesa na escola?” do questionário entregue 

aos alunos, os quais não iremos mencionar os nomes, com o intuito de preservar 

suas identidades. De forma coletiva e a partir da construção de um texto os seis 

alunos afirmam que:  

Quando se fala em língua inglesa rapidamente se associa a uma 
língua mundial, e como língua mundial ela é e sempre será 
priorizada em um currículo. 

 

Ao analisarmos o enunciado, podemos destacar duas expressões na 

citação sendo elas “priorizada” e “currículo”. No que se refere à primeira 

expressão podemos dizer que os alunos compreendem a importância da língua 

inglesa na escola pública e fazem uma articulação com a organização curricular - 

“currículo” - prevista nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs): Língua 

Estrangeira de 1998. Portanto, depreendemos a partir da produção de texto dos 

alunos, que eles legitimam a importância da língua inglesa para a sociedade 

relacionando-a a uma “língua mundial”. Com relação à indicação de um currículo 
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podemos lançar a seguinte questão: os alunos que construíram a resposta à 

primeira questão do questionário tem conhecimento sobre os PCNs? 

Ressaltamos que na escola pesquisada há uma conversa entre professores e 

alunos para esclarecer quais conteúdos serão trabalhados, metodologia e como 

serão avaliados. Além desse diálogo, os professores esclarecem que estas 

escolhas não são feitas ao acaso, mas quais são os documentos norteadores 

para que isto ocorra. Os alunos têm conhecimento sobre os PCNs, Diretrizes 

Municipais Curriculares (DCMs) e o PPP.    

Podemos sinalizar alguns fatores que nos possibilitam fazer reflexão sobre 

essa questão: nas relações dialógicas do contexto escolar os alunos podem ter 

contato com os documentos oficiais por meio dos próprios professores visto que 

no início do ano é feita a leitura e reflexão do documento oficial do município – 

DCMs em conjunto com os alunos. Isso auxilia na compreensão de quais motivos 

tais conteúdos serem ensinados e como serão abordados em sala de aula. Além 

disso, sendo sujeitos constituídos por diferentes linguagens, em seus enunciados, 

os alunos produziram os sentidos do contexto sociocultural em que se inserem. 

Com relação à segunda pergunta do questionário “Em sua opinião, por que 

a língua inglesa é ensinada nas escolas?” os alunos responderam: 

 

O problema é que, normalmente, para que um 
adolescente/criança tenha o ensino de inglês, ele precisa para 
uma quantia que muitas vezes ultrapassa o orçamento dos pais 
ou responsáveis.  

 
Então quando um aluno, um pouco condições, tem a oportunidade 
de aprender inglês, em um local que ele frequenta todo os dias, é 
simplesmente uma oportunidade única, que não deveria ser 
desperdiçada. 

 

Por meio dos enunciados podemos afirmar que os alunos consideram o 

ensino da língua inglesa na escola muito importante. Além disso, a partir das 

expressões “quantia”; “orçamento”; “poucas condições”; “oportunidade” 

compreendemos que a língua inglesa está associada também às condições 

sociais e econômicas dos alunos e por isso a importância do acesso a 

aprendizagem da língua inglesa estar disponível e prevista nos currículos das 

escolas públicas. Podemos pensar mais além quando identificamos ideologias 
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oficiais já impregnadas no ambiente escolar e afora da qual se o ser humano não 

souber uma língua estrangeira não estará apto para ser bem sucedido. Devemos 

trabalhar com nossos alunos a compreensão de que os processos de ensinar e 

aprender uma língua ultrapassam o intuito de ter melhores resultados na vida 

profissional e, consequentemente, mais retorno financeiro.  

Além disso, os alunos dizem que aprender é uma oportunidade “que não 

deveria ser desperdiçada” enunciando novamente às condições atreladas dos 

sujeitos que estão no contexto escolar.  

A materialidade linguística dos sujeitos instiga a refletir sobre os 

enunciados a partir de sua articulação com o fator financeiro. Os alunos atribuem 

como um conceito positivo da escola oportunizar a aprendizagem da língua 

inglesa.  Percebemos que os sujeitos enunciam uma escola que inclui e que 

ensina a língua inglesa para aqueles alunos que não têm condições de pagar um 

curso particular em uma escola de línguas estrangeiras. Portanto a escola é por 

eles entendida como um lugar que oferece oportunidades para se aprender o 

inglês sinalizando o seu lado social e cultural.  

Em relação à terceira questão, “Como está o seu inglês?”, os alunos 

responderam o seguinte: 

[...] entender o que a outra pessoa fala em inglês e ler algo em 
inglês é mais fácil, mas conversar é igualmente difícil à todos.  

 

 Podemos perceber que há uma convergência, assim como nas outras 

respostas das questões anteriores, porém nesse enunciado os alunos enfatizam 

que estão de acordo a partir da expressão “igualmente”.  Também há consenso 

quando opinião sobre as facilidades e desafios de aprendizado da língua inglesa. 

Os sujeitos afirmam “que entender o que a outra pessoa fala em inglês e ler algo 

em inglês é mais fácil”, enquanto “conversar é igualmente difícil à todos”. A partir 

dos enunciados apenas conseguimos formular hipóteses: por que eles afirmam 

que conversar em inglês é difícil e compreender e ler é mais fácil? Recorremos a 

(BAKHTIN, 1992, p.98) para darmos algumas pistas sobre a força da língua 

estrangeira e sua possível facilidade/dificuldade de aprendizado 

Para o falante nativo, a palavra não se apresenta como um item 
de dicionário, mas como parte das mais diversas enunciações dos 
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locutores A, B ou C de sua comunidade e das múltiplas 
enunciações de sua própria prática linguística. 

 
No que se refere a resposta à quarta questão, “A língua inglesa é...” os 

alunos afirmaram que “Apesar das poucas dificuldades que encontramos para 

aprender inglês, todos concordamos que a língua inglesa é uma porta que se abre 

para o mundo”. A partir desse enunciado, compreendemos que, os sujeitos 

percebem a língua inglesa no seu cotidiano e sua importância na sociedade. 

Tendo em vista que o papel da palavra estrangeira, bem como suas forças e “e 

estruturas estrangeiras [...] fez com que, na consciência histórica dos povos, a 

palavra estrangeira se fundisse com a ideia de poder, de força, de santidade, de 

verdade (VOLOSHINOV, 2000, p. 101)”. 

Depreendemos também que os sujeitos compreendem a língua inglesa 

como “uma porta que se abre para o mundo” e podemos elencar diferentes 

possibilidades para a criação desse enunciado: a importância da língua inglesa 

para uso pessoal em viagens; como um aprendizado que pode facilitar a 

possibilidade de um emprego, como um instrumento de poder, de status, entre 

outros. 

 Quanto à escola, os sujeitos reconhecem sua função para o ensino da 

língua inglesa e as vozes que circulam na escola, apareceram refletidas em 

alguns enunciados, como mencionamos anteriormente a partir da análise dos 

enunciados e no aporte teórico da teoria da enunciação.   

 

Onde chegamos? Para onde podemos ir? 

 

É nessa atmosfera heterogênea que o sujeito, mergulhado nas 
múltiplas relações e dimensões da interação socioideológica, vai 
se constituindo discursivamente, assimilando vozes sociais e, ao 
mesmo tempo, suas interrelações dialógicas (FARACO, 2006, p. 
81). 

 

Pela análise dos enunciados construídos pelos alunos, percebemos que os 

sujeitos entendem a língua inglesa na escola como uma prática social e dialógica 

e, segundo Bakhtin (1992), as relações dialógicas podem ser entendidas “como 

unidade da interação social; não como um complexo de relações entre palavras, 
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mas como um complexo de relações entre pessoas socialmente organizadas” 

(FARACO, 2009, p. 64). 

O ensino da língua inglesa possibilita o processo de aprendizagem com 

base na ideia de que o sujeito enquanto indivíduo culturalmente localizado e com 

suas características particulares, é um sujeito participante das interações e de 

relações com os outros, seja na sala de aula ou nas diferentes esferas sociais. E 

como em qualquer outra interação social os sujeitos, que são participantes do 

ambiente, buscam constantemente se situar e serem situados dentro desse 

contexto.  

A análise do texto construído pelos alunos permitiu reconhecer, na 

materialidade linguística, enunciados provenientes de alunos jovens, entre 13 e 

15 anos de idade, que precisaram produzir um debate para a construção do texto 

e que não deixaram de se posicionar a partir dos enunciados produzidos.  

Por meio dos enunciados conseguimos depreender que os alunos 

consideram a aprendizagem da língua inglesa importante no ambiente escolar, 

além de mencionarem sua disponibilidade como uma “oportunidade” que não 

deve ser “desperdiçada”. Os dados sinalizam, ainda, que não conseguimos 

esgotar os sentidos dos discursos dos alunos, o que pode nos servir de “mola 

propulsora” para as próximas pesquisas.  
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A GENTE TEM QUE LER : SENTIDOS DE LEITURA EM PRÁTICAS DE 
LETRAMENTO ACADÊMICO EM UM CURSO DE PEDAGOGIA (EAD)1 

 

Jeime Andreia Dávalo Gonçalves 
FURB 

 

Resumo: O presente trabalho discute dados parciais de uma pesquisa de mestrado em 
andamento, analisando na voz de acadêmicos de um curso de pedagogia na  modalidade 
a distância (EaD), sentidos referentes a leituras no meio acadêmico. Para esse estudo a 
metodologia da pesquisa é qualitativa, fazendo uso da observação participativa, diário de 
leitura e entrevista semiestruturada. Nossos sujeitos apontam como principais fontes de 
leitura o caderno de estudos que é o material didático organizado institucionalmente e 
disponibilizado aos acadêmicos, o AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem), leituras de 
livros e pesquisas em sites da internet. Sob a perspectiva sócio-histórica dos novos 
estudos do letramento (LEA; STREET,  1998); (STREET, 2006); (KOMESU;  FISCHER, 
2014), direcionamos esse artigo ao Letramento Acadêmico que não é neutro e sofre 
interferências do social. Com base em autores como (GERALDI,1997), (BAKHTIN, 2003),  
(FISCHER; PELANDRÉ, 2010), entre outros,  abordamos a leitura e o meio acadêmico 
onde observa-se questões ideológicas e relações  de poder, assim como identidade, 
intencionalidade e posicionamento dos dados analisados que se aproximam dos modelos 
de socialização acadêmica e letramento acadêmico que buscam  afastar-se do discurso 
do déficit no contexto acadêmico.  
Palavras-chave: Letramento; Leitura; EaD. 
 

   1. Introdução 

 

Nessa pesquisa pretendemos destacar sentidos para leituras  na voz de 

duas acadêmicas matriculadas no segundo período de um curso de pedagogia na 

modalidade EaD. 

O  motivo para estudar as práticas de leitura dessas acadêmicas, vem do 

fato da EaD estar presente hoje no contexto educacional, fazendo parte da 

formação docente de muitos dos nosso profissionais, sendo assim, defendemos a 

importância de conhecermos o processo de constituição docente, as práticas de 

letramento realizadas em um curso de pedagogia EaD e se os modos de 

interação ali existentes estão contribuindo efetivamente para a formação docente 

desses acadêmicos.  

                                                           
1 Agência Financiadora: UNIEDU 
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Utilizaremos os pseudônimos Talita e Nayara para indicarmos os nossos 

sujeitos. 

Tendo em vista estas duas mulheres matriculadas e frequentando o 

segundo período de um curso de pedagogia na modalidade EaD, Talita com 39 

anos, casada, mãe de dois filhos, monitora de uma escola de futebol e  Nayara, 

25 anos, solteira,  trabalhadora do setor de produção de uma indústria, buscamos 

conhecer  práticas de leitura com as quais interagem no contexto acadêmico. 

Nesse trabalho, objetivamos analisar sentidos às práticas de leitura  juntamente a 

questões ideológicas, de intencionalidade e poder que se relacionam aos novos 

estudos do letramento e os modelos de socialização e letramento acadêmico 

propostos por Lea; Street (1998).  

  No modelo de socialização acadêmica onde o estudante tende a reproduz 

os textos trabalhados nas disciplinas do curso, acreditando que se dominar esses 

conhecimentos, eles poderão ser reproduzidos quando necessário em outros 

contextos, se diferencia do modelo de letramento acadêmico, que  envolve 

questões de sentido, identidade, relações de poder e autoridade à esses 

letramentos, apontando como prioritárias questões institucionais a qualquer outro 

conhecimento existente no meio acadêmico (LEA;STREET, 1998)  onde as 

leituras e escritas estão intimamente relacionadas a identidades que devemos 

assumir assim como as expectativas sociais sobre os comportamentos a serem 

apresentados e desempenhados em determinados contextos (STREET, 2006). 

 

2. Metodologia 

 

Apresentando características de uma pesquisa qualitativa,  onde os dados 

de apresentam de forma descritiva, gerados a partir do “ambiente natural” Bogdan 

e Biklen ( 1994, p.47), utilizamos como instrumentos para geração dos dados a 

observação participativa, que facilita a aproximação do pesquisador aos sujeitos e 

o contexto pesquisado (LUDKE; ANDRÉ, 1986) a entrevista semiestruturada, 

onde, a partir do tema escolhido organiza-se perguntas principais que regem a 

entrevista (MANZINI 2004) e o diário de leitura contendo reflexões “sobre as 

leituras realizadas” no contexto acadêmico (MAGALHÃES, 2009, p.30). 



201 
 

Quando questionadas sobre as leituras com as quais interagem no  curso 

de pedagogia, as respostas das duas acadêmicas apontam para um 

distanciamento quanto aos sentidos apresentados pelos sujeitos. 

Enquanto  Nayara destaca o caderno de estudos e a importância de 

estudas para as provas  preocupando-se inicialmente em ler para ser avaliada, 

Talita  destaca a necessidade de ler e buscar mais  conhecimentos, nos dando 

indícios de que seus sentidos quanto as leituras vão além de responder à 

instituição. 

Podemos mencionar que tanto a leitura do “caderno de estudos ” de 

Nayara, quanto a busca por  conhecimento através de leituras diversas de Talita  

não estão  livres de intencionalidades, pois no “ponto de vista dialético e dialógico 

de Bakhtin, a palavra não é uma unidade ‘neutra’, uma forma abstrata da língua á 

espera de um falante  que individualmente atualize seu sentido e faça renascer 

para o fluxo contínuo da linguagem” (CEREJA, 2007,p.203), para ele, esses 

enunciados tem intencionalidade com as quais podemos ter contato em 

diferentes esferas.   

 

3. Discussão e análise dos dados 

 

Podemos destacar com base nas respostas de Talita e Nayara as leituras 

que elas realizam dentro do curso: 

 

Quadro 01: Sujeitos e leituras referentes ao curso de pedagogia EaD 

Sujeito Tipo de Leituras 

Talita O caderno de estudos; Livros; AVA;  

Nayara O caderno de estudos; Livros; AVA; Leituras complementares . 

 

3.1 Leituras e os caderno de estudos 

 

Buscando compreender sentidos para as leituras dos nossos sujeitos, e  

“Para que se lê o que se lê?” (GERALDI,1997, p.167), questionarmos Nayara que 

responde: “Então a gente tem o livro, o caderno de estudos, que a gente tem que 

ler, que toda semana tem uma prova ou a redação e a gente estuda [...]”.  



202 
 

A necessidade da leitura dentro do curso está presente na resposta de 

Nayara:  “É preciso ((ler )) também pra fazer o trabalho “paper”  ((avaliação)) e 

também acho necessário estar conhecendo, né !?, ainda por eu não trabalhar na 

área da educação é mais importante ainda eu estar sempre lendo [...], né !?, pra 

eu estar por dentro pra se um dia eu for chamada (( para trabalhar como 

professora)) ter mais ou menos a noção, né!?, de como ocorre dentro da sala de 

aula. Eu acho bem interessante estar sempre buscando, né!?, o conhecimento”.  

Na resposta de Nayara, quando questionada sobre seus estudos surge 

imediatamente  “O Livro” referindo-se ao caderno de estudos, que no 

posicionamento desse sujeito, não se trata de um livro qualquer,  e sim, do  livro 

com os textos propostos pela faculdade.  

Ainda relacionado ao caderno de estudos, observamos na voz de Nayara à 

obrigatoriedade,  que “a gente tem que ler, que toda semana tem uma prova ou a 

redação e a gente estuda”.  

Compreendemos que a postura de Nayara diante de suas leituras no curso, 

se  aproxima ao modelo de socialização acadêmica, onde, o acadêmico tem 

como base os temas, disciplinas e conteúdos trabalhados no curso, supondo que 

esses discursos e gêneros são estáveis e o acadêmico tendo dominado essas 

regras e conteúdos, poderá ele reproduzi-los sem dificuldades (KOMESU; 

FISCHER, 2014). 

Podemos observar novamente a proximidade das respostas de Nayara 

com o modelo de socialização acadêmica, (LEA; STREET,1998),  quando 

destaca “que toda semana tem uma prova ou a redação e a gente estuda”, “É 

preciso também ((ler)) pra fazer o trabalho “paper”  ((avaliação))” . 

Nayara acredita  que lendo  “o livro” que é o material disponibilizado pela 

instituição, terá os conhecimentos necessários para realizar a avaliação, se 

colocando como um “aluno que passeia pelo texto e sua superfície em busca das 

respostas que satisfarão não a si, mas a aferição que o livro[...] e o professor 

podem vir a fazer” (GERALDI,1997, p.170).   

Analisamos portanto, que a realização das avaliações despontam na fala 

de Nayara, como motivo  inicial para o seu estudo e os sentidos que emergem 

desses dados se relacionam a ler para ser avaliada e responder à questões 

institucionais. 
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Indícios de intencionalidade profissional vão sendo  observados na 

resposta de Nayara, quando ela afirma “também acho necessário estar 

conhecendo ,né!?,” onde podemos relacionar essa necessidade de ter 

conhecimentos, à intenção de ser professora, pois  para Nayara, o dia que ela 

“for chamada ((para ser professora))”  ideologicamente ela deverá “ter mais ou 

menos a noção ,né !?, de como ocorre dentro da sala de aula”. 

Já Talita, ao ser questionada sobre suas leituras dentro do curso, destaca: 

“A gente tem que ler mais, prestar mais atenção e como a gente não tem muito 

tempo devido ao trabalho, é bem mais, assim, difícil, eu acho...até, mas a gente 

através da leitura, tirando um tempo só pra isso aos finais de semana a gente 

consegue ir acompanhando [...]”, e ela ainda menciona: “Durante a semana eu 

tenho a semana bem corrida, né!?, mas se eu tenho uma folguinha eu estou 

sempre com o livro, uma revista ou o jornal do dia, tenho sempre um livro, onde 

eu vou eu levo junto [...]” e “[...] em casa tenho o escritório e a biblioteca e ali eu 

estudo, pesquiso, ensino meus filhos, né!?, que também precisam da minha 

ajuda, a gente lê juntos, pesquisa juntos, se eles não sabem alguma coisa eu 

ajudo eles [...]” 

Talita, ao relatar sobre suas leituras inseridas no curso de pedagogia EaD,  

se posiciona, afirmando que  por estar dentro de um curso à distância e pelo fato 

do dia a dia ser muito corrido, ela “tem que ler mais, prestar mais atenção” pois é  

“através da leitura, tirando um tempo só pra isso” que ela vai  conseguir “ir 

acompanhando [...]” o curso. 

Enquanto acadêmica, este sujeito compreende que deve  organizar seu dia 

a dia para conseguir “acompanhar” ou seja, cumprir  exigências como avaliações 

e normas do curso. Nesse contexto,  observamos relações de poder existentes 

no curso, por meio de normas, avaliações, etc. (KOMESU; FISCHER, 2014). 

Ainda respondendo sobre seus estudos, Talita informa que durante a 

semana, se ela tem uma folguinha, está  “sempre com o livro, uma revista ou o 

jornal do dia”, e ela, por gostar muito de ler, tem uma biblioteca em casa, para 

realizar seus estudos. 

Sendo assim, Talita também menciona “o livro” que é o caderno de estudos  

disponibilizado pela instituição, mas juntamente a esse material, ela apresenta 

vários outras fontes de leitura como, revistas, jornais, livros, e até uma biblioteca 

particular, nos dando indícios de que suas leituras no curso vão  além dos 
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cadernos de estudos, e “por meio de interações [...] agem, pensam, valorizam e 

interagem de maneira conjunta, sincrônica com a linguagem, com vários artefatos 

e objetos, tais como os gêneros discursivos. (FISCHER; PELANDRÉ, 2010, p. 

570). 

Questões de intencionalidade profissional e identidade relacionadas aos 

estudos de Talita são observadas, pois, quando acreditando que  os filhos  

precisam da sua ajuda, ela procura buscar por  conhecimentos dentro de um 

curso de pedagogia, para assim,   assumir a função e identidade de professora 

dentro da sua família, surgindo em seu discurso a visão “que um sujeito letrado 

tem de si, dos outros, das relações de poder e dos objetos/artefatos disponíveis 

para participar de práticas sociais” (FISCHER; PELANDRÉ, 2010, p. 570).  

Compreendemos então, que os sentidos para as leituras de Talita dentro 

do curso de pedagogia EaD, se constroem no relacionamento que ela desenvolve 

com os seus filhos o que nos remete a (BAKHTIN, 2003 p.312), quando afirma 

que “A atitude humana é um texto em potencial e pode ser compreendido [...] 

unicamente no contexto dialógico da própria época[...]”.  

Observamos que o posicionamento, intencionalidade profissional e 

sentidos de  Talita diante dos textos,  com os quais ela interage no curso, se 

aproximam do modelo de  letramentos acadêmicos, lembrando que esse modelo 

se relaciona com a produção de sentidos, identidade, poder e autoridade,  

valorizando o institucional, no que se refere ao conhecimento  em qualquer 

contexto acadêmico (LEA; STREET, 1998). 

 

3.2 Os Livros, o AVA e buscas na internet  

 

Leitura de livros diversos, assim o Ambiente Virtual de Aprendizagem 

(AVA) também surgem na voz de Nayara quando ela revela: “[...] eu pego sempre 

livros pra montar o paper, que tem que ser a análise do livro, eu busco na 

biblioteca e faço a leitura desse livro [...], pra ter uma análise né? Tirar um 

conhecimento pra produzir o meu paper [...]”, “[...] então a gente tem que estudar 

em casa, ler, tem o AVA, né !?, que é o Ambiente Virtual, a gente pesquisa lá tem 

vídeos que ajuda também né? Alguma coisa que a gente não entendeu, aí vê o 

vídeo e fica mais fácil pra resolver. Eu estava lendo o Lar a criança e a escola, 
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né!?, que é sobre o meu tema que foi, ( o paper) e lá tem os livros que tem  vários 

temas”. 

Novamente a preocupação com as avaliações surge na voz de Nayara 

quando ela relata “[...] eu pego sempre livros pra montar o paper”, “Eu estava 

lendo o lar a criança e a escola, né!?, que é sobre o meu tema que foi ((o paper))” 

sendo assim, compreendemos que este sujeito lê sob a orientação institucional, o 

trabalho “tem que ser a análise do livro [...]”. Outro ponto a ser destacado é a 

visão de Nayara que lê os livros para “Tirar” deles “um conhecimento”, ou seja o 

conhecimento está pronto só necessitando ser compreendido e utilizado em 

outros espaços, o que nos remete ao modelo de socialização acadêmica.   

Observamos indícios de que, para Nayara, tanto às leituras no AVA quanto 

às  leituras de livros impressos ou no formato online,  são realizadas com o 

pretexto (GERALDI,1997) de produzir outros textos como o paper e avaliações.  

Ainda sobre as leituras no  AVA, Nayara destaca “tem o AVA, né !?,[...] a 

gente pesquisa lá tem vídeos que ajuda também né? Alguma coisa que a gente 

não entendeu, aí vê o vídeo e fica mais fácil pra resolver”. 

Compreendemos que Nayara enxerga este ambiente como uma ferramenta 

de auxilio, indo à esses textos em busca de respostas, realizando o que 

(GERALDI,1997) chama de “leituras-busca-de-informações”, que nesse contexto, 

é utilizada quando a leitura do caderno de estudos não é suficiente para a 

realização das atividades, “ tem o AVA, né !?,[...] a gente pesquisa lá tem vídeos 

que ajuda também né? Alguma coisa que a gente não entendeu, aí vê o vídeo e 

fica mais fácil pra resolver”.  

Outros livros que também estão à disposição no AVA foram citados por 

Nayara :  “No AVA, ali eu sempre entro e vejo aqueles livros que tem ali, são 

livros bem interessantes que tem no AVA [...] E tem vários outros livros, mas nem 

cheguei ainda a olhar [...]” 

Nayara destaca, que vê esse outros livros, sabe que estão a sua 

disposição no AVA, porém compreendemos que estas leituras não são prioridade 

para esse sujeito, que põe como essenciais as leituras que se relacionam à 

atividades e avaliações visando responder à questões institucionais.   

Olhando para Talita, observamos suas outras leituras quando o sujeito  

destacar: “Olha quando eu vejo um assunto que é mais difícil eu busco mais 

coisas, eu vou na biblioteca e pego livros, vou na internet nos sites, pesquiso[...] 
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sobre aquilo né? Pra buscar mais resultado, mais entendimento, procuro ir atrás 

de mais coisa até que eu consiga compreender mesmo”, assim como “Livros, 

sites, e se fala de algum escritor[...] eu pesquiso também”.  

Talita ainda relata: “Eu gosto muito de ler, quanto mais eu leio mais eu aprendo”, 

e “Quando eu tenho tempo assim, eu gosto muito de olhar os vídeos lá no site 

(AVA)  e da leitura, porque eu procuro ler bastante, ler  bastante até que eu 

entendo mesmo as coisas”.  

Talita cita à necessidade de compreender os textos como justificativa  para 

sua pesquisas em  livros, sites e bibliotecas. Observamos então, nesse contexto, 

um  leitor que busca reconstruir e compreender o dito nos textos, trabalhando com 

a produção do outro, para a construção da sabedoria (GERALDI,1997), que é 

necessária diante das relações de poder e exigências existentes  no curso de 

Pedagogia, já que para ser aprovado o aluno tem que cumprir as regras e 

avaliações estabelecidas pela instituição ( STREET, 2014). 

Outro ponto apresentado por Talita é que além de gostar de ler, e olhar os 

vídeos no AVA, é que “quanto mais eu leio mais aprendo”.  

Como o sujeito  demonstra interesse pelos textos apresentados no AVA, 

unido ao gosto destacado pela leitura, compreendemos  tratar-se de um sujeito 

que busca aprender através dos textos, onde, munido de perguntas próprias  se 

depara com a oportunidade de um discurso de ensino/aprendizagem 

(GERALD,1997).  

Gerald (1997) menciona que ninguém deve falar à outra pessoa sem saber 

antes se o falado interessa a quem está ouvindo, destacando a importância da 

leituras que se apresentam aos alunos responderem ao interesse desses sujeitos, 

nesse contexto, relacionado a um sujeito que destaca buscar conhecimentos, 

também por questões familiares. 

Lembramos que “as condições sociais e materiais afetam (se é que não 

determinam) a significação de uma dada forma de comunicação ( STREET, 2014, 

p.17), o que nos remete a Talita, que fora da esfera acadêmica, vive em um 

ambiente onde a leitura e a busca pelo conhecimento, não somente dela, mas 

também dos filhos fazem parte do cotidiano, destacando assim  sentidos que vão 

além da reprodução dos conteúdos do caderno de estudos, ligando-se assim  ao 

valor dos conhecimentos adquiridos e a utilização desses saberes no meio 

familiar. 
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5. Considerações finais 

 

O presente trabalho teve como objetivo compreender sentidos nas práticas 

de leitura de duas acadêmicas de um curso de pedagogia na modalidade à 

distância, onde  podemos observar que os sentidos desses sujeitos se distanciam 

em alguns pontos. 

  Para uma delas existe a preocupação latente com as avaliações e 

realizações das atividades propostas pela instituição, aproximando as respostas 

de Nayara com o modelo de socialização acadêmica, acreditando  que lendo  “o 

livro” que é o material disponibilizado pela instituição, terá os conhecimentos 

necessários para realizar avaliações, que despontam em importância e sentido 

para as leituras  desse sujeito. 

Já para Talita, existe um posicionamento diante das leituras do curso,  

afirmando que  por estar dentro de um curso à distância e pelo fato do seu dia a 

dia ser muito corrido, ela tem que ler mais, prestar mais atenção, pois é  através 

da leitura que ela vai  conseguir  cumprir  as exigências da instituição como a 

realização das avaliações e cumprimento das normas do curso, assim como ter o 

conhecimento para assumir o papel de professora apoiando seus filhos no meio 

familiar.  

Talita, que  também menciona o caderno como uma de suas fontes de 

leitura, nos dá indícios de que suas leituras no curso vão  além destes, 

apresentando posicionamentos,  questões de  sentidos, identidade, poder e 

autoridade se aproximando do modelo dos  letramentos acadêmicos. 

Questões de intencionalidade são apresentadas  por Nayara e Talita. Para 

Nayara, que pretende trabalhar como professora,  busca basicamente o 

conhecimento através dos materiais disponibilizado pela instituição, e quando 

realiza outras leituras, ela apresenta como foco a realização de atividades   

dentro do curso. 

Já Talita que também lê o caderno de estudos, apresenta outras fontes de 

leitura, buscando conhecimentos dentro de um curso de pedagogia, para assim,   

assumir a função e identidade de professora dentro da sua família. 
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Resumo: Este trabalho tem como objetivo compreender os sentidos atribuídos pelos 
bolsistas quanto a construção do diário reflexivo, prática essa instituída pelo subprojeto 
Interdisciplinar-Linguagens do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 
(PIBID) em uma universidade localizada ao norte de Santa Catarina. Esta pesquisa se 
caracteriza como qualitativo-interpretativista, inserindo-se na área da Educação. Foram 
selecionados dois sujeitos seguindo os critérios: produção do diário reflexivo, inserção no 
PIBID desde os primeiros semestres da graduação, além de não possuírem experiência 
em sala de aula.  Partindo para a metodologia, o olhar analítico se voltará para 
entrevistas individuais realizadas com os sujeitos da pesquisa, envolvendo o diálogo em 
torno dos textos (LILLIS, 2008), sendo aqui, o objeto de estudo a escrita do diário 
reflexivo. Para tal, as análises se pautam nos estudos acerca dos letramentos 
acadêmicos, bem como, a concepção dialógica da linguagem de Bakhtin. Os dados 
apontam para sentidos diferentes atribuídos pelos sujeitos da pesquisa. Do mesmo modo 
que o instrumento possibilita um espaço para reflexão, avaliação e (re)construção de 
saberes, também emergem dessa prática, tensões perpassadas por questões ideológicas 
e de poder que constituem o contexto acadêmico.  
Palavras-Chave: PIBID; Diário reflexivo; Prática de escrita.  
 

O contexto da pesquisa  

 

A escrita é uma prática recorrente que perpassa a vida cotidiana e 

profissional dos sujeitos, caracterizando assim, a sociedade que nos cerca como 

sendo grafocêntrica. Ao tentar compreender como essas práticas escritas estão 

entrelaçadas na vida das pessoas, nos apoiamos no conceito de letramento 

“como um conjunto de práticas sociais que envolvem o texto escrito” (DIONÍSIO, 

2007, p.209), buscando compreender o que as pessoas fazem com esse texto e 

os sentidos que se atribuem a essas práticas. Fiad (2015, p.26) sinaliza que “há 

diferentes usos sociais da linguagem”, sendo os sentidos atribuídos dependentes 

do contexto social no qual se inserem os sujeitos, emergindo assim, uma 

compreensão plural dos letramentos, uma vez que “integra outras linguagens que 

                                                           
1 Agência Financiadora: CAPES. 
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não é apenas a linguagem verbal através dos textos. Então, o sentido plural 

localiza essas práticas na vida das pessoas” (DIONÍSIO, 2007, p.210), na qual as 

práticas são utilizadas para fins específicos variando de acordo com o contexto 

em que o sujeito se insere.  

Dizer que o fenômeno dos letramentos é neutro não é cabível, já que é 

uma prática social situada e perpassada por questões epistemológicas 

construídas no cerne das interações sociais. O letramento é uma forma de ver o 

mundo a partir de um contexto social situado (STREET, 2003) e “varia de acordo 

com fatores como local, instituição, a finalidade, período histórico, cultura, 

circunstância econômica e as relações de poder” (COMBER; CORMACK, 1997, p. 

22-23, tradução nossa). O estudo proposto neste artigo se insere no contexto 

social específico dos letramentos desenvolvidos no meio acadêmico que, de 

acordo com a perspectiva de Lea e Street (2006), se empenha em ver as 

questões de sentido, identidade, relações de poder e autoridade que emergem 

desse contexto. Os letramentos acadêmicos têm sido utilizados, de acordo com 

os pressupostos trazidos Fischer (2010, 2011), nos contextos de ensino superior 

a fim de compreender o modo como comunidades, grupos e indivíduos põem em 

funcionamento as práticas letradas, a partir dos textos e linguagens que são 

constitutivos dessa esfera e possibilitam a construção do saber. 

Com vistas a compreensão da escrita na perspectiva sociocultural dos 

letramentos inserido em contexto acadêmico, conforme abordado anteriormente, 

nos inserimos no Programa Institucional de Iniciação à Docência (PIBID), sendo 

este desenvolvido pela CAPES em âmbito nacional e tem o intuito de incentivar a 

formação de professores em nível superior visando a melhoria da qualidade do 

ensino na educação básica (BRASIL, 2010). Para a realização desta pesquisa, foi 

escolhido o programa institucional de uma universidade localizada ao norte de 

Santa Catarina, tendo aprovado seus editais desde 2010, oferecendo aos 

acadêmicos de licenciaturas, doze subprojetos. Nesta pesquisa, nos inserimos no 

subprojeto Interdisciplinar-Linguagens que tem delineado como objetivo 

desenvolver habilidades e competências acerca da leitura e escrita em segunda 

íngua, língua materna e língua estrangeira. 

O objetivo proposto para este artigo visa compreender os sentidos 

atribuídos pelos bolsistas quanto a construção do diário reflexivo. Esse 

instrumento é um espaço no qual os pibidianos têm a possibilidade de relatar 
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suas experiências vividas no contexto escolar, bem como das demais práticas 

desenvolvidas pelo PIBID, como participação em palestras, seminários, eventos 

científicos, leituras realizadas, entre outros aspectos que os pibidianos julgarem 

relevantes relatarem. Compreende-se por diário reflexivo como um “instrumento 

para registrar as atividades realizadas, evidenciando os Discursos dos 

professores em formação na sua trajetória formativa” (COLAÇO, 2015, p.71), 

buscando a transgressão de apenas relatar, mas também refletir sobre os eventos 

experienciados.  

Os dados trazidos para análise neste artigo são parciais, constitutivos de 

uma pesquisa de mestrado (2015-2017) em desenvolvimento. 

A primeira parte desta artigo discutiu a justificativa para a construção desta 

pesquisa partindo da concepção sociocultural dos estudos dos letramentos 

inseridos em contexto acadêmico, delineando o que se objetiva com as discussão 

aqui pretendidas. A segunda parte traz a caraterização metodológica da pesquisa, 

delineando os instrumentos utilizados para geração dos dados e os sujeitos 

escolhidos. Na terceira parte, analisa-se os dados selecionados para discussão e, 

por fim, tecemos algumas considerações que emergiram a partir deste estudo. 

 

2. Caracterização da pesquisa  

 

 Esta pesquisa está inserida na área da educação, podendo ser 

caracterizada em uma perspectiva qualitativa, uma vez que será realizada a 

"análise de microprocessos, através do estudo das ações sociais individuais e 

grupais” (MARTINS, 2004, p. 292), ou seja, “lida com interpretações das 

realidades sociais” (BAUER; GASKELL; ALLUM, 2002, p.23) a partir da visão dos 

sujeitos. Além disso, ressalta-se o cunho interpretativista deste estudo cujo 

"conhecimento é considerado como construído pela capacidade de o investigador 

produzir significado para os fenômenos" (SOARES, 2006, p. 403). 

Como sujeitos para esta pesquisa, foram escolhidos dois acadêmicos do 

curso de Letras de uma universidade que se encaixavam nos seguintes critérios: 

produção do diário reflexivo, inserção no PIBID desde os primeiros semestres da 

graduação, além de não possuírem experiência em sala de aula. A fim de 

resguardar a identidade dos sujeitos, faremos uso de pseudônimos que foram 

escolhidos pelos próprios bolsistas. Assim, nos reportaremos aos sujeitos da 
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pesquisa como Camila e José. Para a geração dos dados, foram realizadas 

entrevistas individuais com os bolsistas, a fim de “uma compreensão detalhada 

das crenças, atitudes, valores e motivações, em relação aos comportamentos das 

pessoas em contextos sociais específicos” (GASKELL, 2002, p.65). Os sentidos 

que emergem da relação dialógica estabelecida entre pesquisador-pesquisado 

auxilia o pesquisador na compreensão do contexto social mais amplo no qual o 

sujeito pesquisado se insere.  As entrevistas foram realizadas nas dependências 

da universidade por ser um espaço de fácil acesso aos sujeitos. As perguntas 

desenvolvidas para a entrevista vem em consonância com os dizeres Lillis (2008), 

ao propor um diálogo em torno dos texto, ou seja, compreender a escrita na 

academia transgredindo o olhar além da materialidade linguística, mas buscando 

compreender o contexto social na qual esta escrita se insere e como esse 

contexto influencia na construção do texto. Assim, as perguntas realizadas aos 

pibidianos se referem aos sentidos que estes atribuem a prática da escrita do 

diário reflexivo. 

Como base teórica para a análise dos dados, nos apoiamos nos estudos 

socioculturais dos letramentos, mais especificamente, dos letramentos 

acadêmicos, bem como na concepção dialógica da linguagem apoiada nos 

estudos desenvolvidos por Bakhtin. 

 

3. Sentidos atribuídos à escrita do diário reflexivo  

 

O diário reflexivo é um instrumento implementado pelo subprojeto 

Interdisciplinar-Linguagens para acompanhar as aprendizagens desenvolvidas 

pelos bolsistas durante suas práticas dentro da escola, conforme discutido na 

seção introdutória deste artigo. Os diários são escritos pelos pibidianos e 

enviados aos coordenadores e supervisores do subprojeto mensalmente, com o 

intuito de que os professores formadores consigam acompanhas as vivências do 

acadêmicos no contexto escolar. Dessa maneira, os professores formadores têm 

a oportunidade de vivenciar, por meio dos escritos, as ações e percepções dos 

acadêmicos nos eventos mediados pelo PIBID. Ao propor a escrita do diário 

reflexivo, espera-se que o acadêmico não apenas relate suas experiências, mas 

reflita sobre sua prática em sala de aula, de modo que avalie, (re)elabore e tome 
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consciência de suas ações enquanto docente, contribuindo, desse modo, para a 

construção de novos conhecimentos (ANDRÉ; PONTIN, 2010).  

Dentre os diálogos tecidos em torno dos textos (LILLIS, 2008) durante as 

entrevistas, os sujeitos foram questionados com relação a escrita do diário 

reflexivo referente as percepções acerca dessa prática de escrita instituída pela 

subprojeto Interdisciplinar-Linguagens.  

 

(1) Assim, o meu diário de campo eu vejo ele não é tão reflexivo como é 
exigido da gente, digamos assim. Porque eu escrevo mais no meu diário 
aquilo que eu passei na aula pra eu ter aquele registro e poder voltar 
depois e vê como que foi a minha aula pra eu não me perder, saber o que 
eu passei, o que eu não passei, e a reflexão, às vezes eu não coloco no 
meu diário totalmente, mas eu faço pra mim. Não que eu escreva ela, eu 
consigo refletir sobre a minha prática, mas as vezes eu não escrevo, não 
sei por que, mas, mas é mais um registro do que eu fiz na aula, não sei se 
tu percebesse isso naquilo que eu tava escrevendo, mas tem menos 
reflexão do que aquilo que eu acho que devia ter. [...] as vezes eu fico 
durante a aula mesmo, eu já tô pensando no que eu poderia ter feito de 
diferente, o que que dava pra fazer a partir dali (Entrevista Camila – 
19/04/2016, grifo nosso) 
 

Camila, com base em seus enunciados, compreende que a prática da 

escrita do diário reflexivo “é mais um registro do que eu fiz na aula” (1), sendo o 

instrumento compreendido, na visão da acadêmica, como “registro” das práticas 

desenvolvidas na escola, orientando-a nas próximas ações que deve desenvolver. 

A pibidiana associa o diário reflexivo como suporte à prática docente (COLAÇO, 

2015), não trazendo para o escrito o cunho reflexivo que este propõe.  

A acadêmica dá indícios, ao enunciar que não consegue realizara reflexão 

em seu diário da maneira como é “exigido” (1) e que “eu consigo refletir sobre a 

minha prática, mas as vezes eu não escrevo, não sei porque” (1), do cunho 

vertical (PASQUOTTE-VIEIRA, 2015) com qual a prática do diário reflexivo foi 

instituído dentro do subprojeto Interdisciplinar-Linguagens. Os professores 

formadores foram os sujeitos que implementarem essa prática no subprojeto, não 

havendo a participação dos acadêmicos nesse processo, dando indícios, dessa 

forma, das relações de poder que se estabelecem na relação entre professores 

formadores e professores em formação. Essa relação pode ser inferida também, 

quando Camila diz que “não sei porque” (1) não consegue realizar a reflexão por 

meio do diário reflexivo, dando indícios, novamente, das tensões que emergem ao 
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escrever o diário reflexivo e como os dizeres que são postos neste instrumento se 

relacionam com as posições ocupadas na relação entre bolsistas-supervisores-

coordenadores. 

Os dizeres de Camila (1) leva-nos a inferir que, do mesmo modo que o 

diário reflexivo pode ser um espaço para que o acadêmico reflita sobre sua 

atuação docente e (re)construa seus saberes, este também pode ser uma 

ferramenta que deixa emergir as tensões que cercam o ato de escrever esse 

gênero, o qual é perpassado pelas questões ideológicas e de poder. Camila nos 

faz refletir sobre as expectativas que cercam a escrita do diário reflexivo: aspectos 

que a acadêmica gostaria de relatar, em contra partida, aquilo que os docentes 

formadores esperam que seja apresentado nos escritos do diário reflexivo 

(FISCHER, 2015). Assim, da mesma forma que o diário reflexivo dá voz ao aluno 

e às suas (re)significações, o diário reflexivo, também, as silencia (MITCHELL; 

SCOTT, 2015).  

Zeichner (1995) discute que, por vezes, professor reflete sobra a própria 

prática no cerne da interação com o aluno. Essa reflexão o autor (1995, p.126) 

intitula de reflexão-na-ação, referindo-se “aos processos de pensamento que se 

realizam no decorrer da ação, sempre que os professores têm a necessidade de 

reenquadrar uma situação problemática à luz da informação obtida a partir da 

ação”. Camila sinaliza fazer essa ação de reflexão-na-ação ao enunciar que suas 

reflexões não encontram-se escrita no papel, mas que as faz “durante a aula 

mesmo, eu já tô pensando no que eu poderia ter feito de diferente, o que que 

dava pra fazer a partir dali” (1). Desse modo, compreende-se que a pibidiana 

(re)constrói seus conhecimentos por meio da interação com os alunos de 

educação básica em sala de aula, refletindo sobre suas escolhas teórico-

metodológicas e didático-pedagógicas e as implicações dessas escolhas no 

desenvolvimento da prática docente. 

José em sua resposta, aponta para outro sentido construído quanto ao 

diário reflexivo, conforme excerto que segue. 

 

(2) Eu gosto, porque se não, é, eu acho uma ferramenta importante, porque 
se não, mesmo que é uma aula só, uma aula semanal, se você não anota 
você acaba esquecendo e eu acho uma ferramenta boa nesse processo 
reflexivo, porque é uma conversa que você tem consigo mesmo, assim. 
(Entrevista José – 27/04/2016, grifo nosso) 
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O acadêmico compreende que ter instituído a escrita do diário no 

subprojeto como sendo algo positivo, uma vez que o compreende como “uma 

ferramenta boa nesse processo reflexivo, porque é uma conversa que você tem 

consigo mesmo, assim” (2). Colaço (2015, p.73) traz que ao realizar a escrita do 

diário reflexivo, “existe um ‘eu’ que dialoga com o futuro professor, tendo em vista 

que, nas reflexões feitas, é como se o sujeito estivesse dando satisfação a si 

próprio, num processo de autoavaliação”, vindo em consonância com o dizer do 

professor em formação (2). José compreende que a escrita de sua prática 

docente promove uma reflexão das ações que ele realizou naquele momento, 

possibilitando olhar novamente ao seu posicionamento de professor durante as 

interações na sala de aula, a fim de refletir sobre suas ações e (re)construir sua 

prática docente. O acadêmico compreende o diário reflexivo, também, como 

suporte para que as práticas desenvolvidas na escola não sejam esquecidas em 

razão de sua inserção na sala de aula ser semanal, ao enunciar que “você acaba 

esquecendo”.  

 

Considerações Finais 

 

Ao darmos início a este artigo, nos propomos, enquanto objetivo geral, 

compreender os sentidos atribuídos pelos bolsistas quanto a construção do diário 

reflexivo. Por meio das entrevistas cedidas por Camila e José, foi possível 

depreender diferentes sentidos que os acadêmicos construíram quanto a prática 

de escrita do diário reflexivo. 

As reflexões dos acadêmicos nos levaram a depreender que Camila, por 

meio de seus dizeres, permitiu-nos compreender que a escrita do diário reflexivo 

foi uma prática que revelou tensões acerca do que dizer, o como dizer, em razão 

das relações de poder instituídas entre bolsistas-supervisores-coordenadores. 

José, por sua vez, compreende que o diário reflexivo permite que o acadêmico 

estabeleça um diálogo consigo mesmo, sobre sua prática pedagógica 

desenvolvida em sala de aula.  

Embora nos dizeres dos acadêmicos há indícios de que a escrita reflexiva 

não tenha sido compreendida de forma integral na prática de escrita desse 

gênero, a autoavaliação e autorreflexão se faz presente nos discursos dos 
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sujeitos, seja externada por meio do escrito gráfico no papel, seja por meio da 

reflexão em meio a prática pedagógica. Desse modo, compreende-se que o PIBID 

possibilita que os acadêmicos desenvolvam seu senso crítico, reflexivo e 

avaliativo por meio desse espaço de diálogo consigo e com o contexto social da 

escola.  
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Resumo: A Prova Brasil tem o intuito de verificar o desempenho cognitivo de estudantes 
nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática.  Com dados de reprovação e evasão 
formam o índice da educação básica-Ideb. Esse índice, segundo a literatura 
especializada, tem gerado diferentes tensões no contexto escolar, e tal fato motivou 
analisar as implicações da Prova Brasil nas aulas de Língua Portuguesa a partir das 
vozes de estudantes avaliados. Os dados são um recorte de duas pesquisas de 
mestrado, em andamento, sendo uma com foco no quinto e outra no nono ano, ambas 
objetivam compreender que sentidos a Prova Brasil de Língua Portuguesa tem para 
esses sujeitos. Para análise dos dados, utilizou-se a teoria enunciativa do Círculo de 
Bakhtin que orienta a compreensão de sujeito, sentido e gênero do discurso, e algumas 
contribuições dos estudos sobre avaliações em larga escala. Como resultados, esse 
artigo apresenta que as atividades de leituras em sala de aula são orientadas para 
habilidades técnicas e as relações dialógicas são esmaecidas em virtude da resolução de 
testes. Assim, aponta-se para a necessidade de ampliar as discussões sobre a Prova 
Brasil, incluindo os estudantes avaliados.  
Palavras-Chave: Prova Brasil; Dialogismo; Tecnicismo. 

 

Introdução 

 

O presente artigo tem como objetivo analisar as implicações da Prova 

Brasil (PB) na disciplina de Língua Portuguesa para as turmas de quinto e nono 

ano de duas escolas do Médio Vale do Itajaí. Está inserido num estudo que 

estabelece um diálogo entre educação e linguagem, e mais especificamente, 

entre avaliações em larga escala e linguagem. 

Compreende-se que é com a estruturação do Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB) e com a criação do Índice do Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB) que começaram a ser destacadas na educação políticas 

de accountability, isto é, a prestação de contas e responsabilização pelos 
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resultados alcançados nas avaliações externas (SCHNEIDER; NARDI, 2014). A 

cada dois anos, os olhares da sociedade se voltam para os resultados divulgados, 

trazendo o que Afonso (2009) tem apontado como ranqueamento das intuições 

escolares. 

No ano de 2005, por meio da Portaria n° 931, o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica passa a ser constituído por duas avaliações, uma 

conhecida como ANEB (Avaliação Nacional da Educação Básica) e a outra como 

ANRESC/Prova Brasil (Avaliação Nacional do Rendimento Escolar). A primeira, 

realizada de forma amostral avalia as turmas do quinto, nono e terceiro ano do 

Ensino Médio das escolas públicas e particulares. Já, a segunda, é elaborada nos 

mesmos moldes da ANEB, mas tem como alvo somente alunos do quinto e nono 

ano de escolas públicas e é aplicada de forma censitária para todas as escolas 

que têm mais de 20 alunos (BRASIL, 2011). 

A Prova Brasil tem o intuito de “avaliar a qualidade do ensino oferecido pelo 

sistema educacional brasileiro a partir de testes padronizados e questionários 

socioeconômicos” (BRASIL, 2016, s/p). Um importante instrumento do Ministério 

da Educação (MEC) para a busca da qualidade foi a instituição do IDEB por meio 

da portaria n° 047 de 2007, em que se estabelecem metas para cada escola até o 

ano de 2022.  Esse índice pretende ser o termômetro da qualidade da educação 

em todos os estados, municípios e escolas do Brasil, combinando dados de 

evasão e repetência (esses retirados do Programa Educacenso) e do 

desempenho cognitivo dos estudantes em Língua Portuguesa e Matemática 

(BRASIL, 2011).   

De acordo com Bonamino e Sousa (2012) a PB é atualmente o principal 

indicador utilizado a fim de se traçar metas para a educação básica. Nisso 

permite-se que seja unido o discurso do diagnóstico, propagado pelos 

documentos oficiais, com o discurso da responsabilização (FERNANDES; 

GREMAUD, 2009), fato esse ocorrido a partir da divulgação e publicação dos 

resultados em nível de escola. 

Assim, conceitos como qualidade, indicadores, eficácia, entre outros 

passaram a ser enfatizados por meio dos resultados da PB.  Como reflexo das 

tensões decorrentes da PB na escola para os docentes, tem-se que “as matrizes 

de referência do SAEB se transformam no currículo que vai nortear a organização 

do trabalho pedagógico da escola. [...]” (GEWEHR, 2010, p. 95).  No caso da PB 
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de Língua Portuguesa, as matrizes focam a leitura e expressam as competências 

e habilidades desejadas para os estudantes avaliados.   

A fim de problematizar como a leitura é conduzida em sala de aula em 

anos de PB, recorre-se ao conceito de sentido, sujeito, significado e gênero de 

discurso de Bakhtin (2003). Considera-se o sujeito constituído de muitas vozes 

sociais e que não é autosuficiente, pois precisa do outro para produzir sentido e 

se posicionar perante o mundo. 

O significado segundo Bakhtin (2003) insere-se no campo abstrato das 

palavras, das orações, e está ligado a aspectos estruturais da língua. Do 

contrário, tem-se o tema, ou sentido, e esse vai além do sinal gráfico, pois está 

relacionado a todo o contexto extraverbal do qual faz parte os interlocutores. É na 

interação com o outro que a linguagem atinge a sua plenitude, visto que se leva 

em consideração todo o contexto sócio histórico e cultural dos sujeitos. Assim, o 

tema, ou melhor, o signo, não é imutável, possui sua forma delimitada pela 

situação que se encontram os sujeitos.  

Para Bakhtin (2003, p. 158) “qualquer enunciado considerado isoladamente 

é individual, mas cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos 

relativamente estáveis de enunciados, sendo isso que denominamos gêneros do 

discurso”. Do exposto, vê-se que o filósofo da linguagem não estabeleceu que os 

gêneros do discurso deveriam ser estáticos, simples modelos estruturais de 

linguagem a serem seguidos pelos sujeitos. Ao contrário, há uma estreita relação 

entre os tipos de enunciados e a interação que envolve os sujeitos.  

Assim, amparado na concepção dialógica de linguagem do Círculo de 

Bakhtin (2003) orienta-se para uma concepção de leitura que não é estática e que 

vai além de habilidades técnicas, atribuindo a leitura uma função utilitarista, como 

demonstrado por Fischer e Komesu (2014) em seus estudos.  

Para melhor analisar os dados esse artigo é disposto na seguinte estrutura: 

Introdução, Metodologia, discussão dos dados e considerações finais. 

 

2. Metodologia 

 

O que guiou o percurso deste trabalho foi o objetivo de analisar as 

implicações da PB no currículo de Língua a partir das vozes dos estudantes do 

nono e quinto ano. Nessa direção, requer-se uma abordagem que dê condições 
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de se aproximar da relação dos sujeitos com a avaliação em larga escala. Uma 

abordagem de cunho qualitativo permite que se compreenda como os sujeitos 

concebem a PB e que implicações essa avaliação causa no contexto escolar. 

É importante destacar que esse tipo de pesquisa permite que o analista 

obtenha dados descritos com a finalidade de melhor compreender um dado tema 

de pesquisa, considerando o caso concreto no qual os sujeitos estão inseridos, as 

relações com outros contextos, as tensões e as concordâncias, perceptíveis 

somente a partir da subjetividade e da flexibilidade do sujeito pesquisador. Dessa 

forma, de acordo com Moreira (2002), as situações sobre o campo de pesquisa 

não são estabelecidas a priori, mas sim da relação, da descrição do que observa 

o pesquisador. Como destaca Freitas (2007, p. 06) as pesquisas em ciências 

humanas não seguem um padrão, no entanto “não significa abrir mão de um rigor 

científico, mas ao contrário encontra uma autenticidade de outra forma”. 

Essa perspectiva de pesquisa qualitativa é uma releitura dos pressupostos 

da pesquisa qualitativa na educação elencados por Bogdan e Biklen (1994), que 

são: i) o ambiente é natural e o pesquisador faz parte desse ambiente; ii) 

descrevem-se os dados coletados; iii) o processo para a obtenção dos dados é 

muito importante, não se consideram apenas os resultados; iv) a análise dos 

dados é permeada pela indução; v) os sentidos que os sujeitos atribuem são 

fundamentais para que os objetivos propostos na pesquisa sejam alcançados. 

As pesquisas foram realizadas com duas escolas situadas no Médio Vale 

do Itajaí, em municípios diferentes. Cada pesquisador adotou critérios específicos 

para selecionar o campo de sua pesquisa, sendo que, um pesquisador investigou 

sujeitos de nono ano, e o outro, sujeitos de quinto ano. 

A escolha da escola e dos sujeitos do nono ano para participarem da 

pesquisa está relacionada à experiência profissional de um dos pesquisadores 

com turmas do sexto ao nono ano e a escolha da escola foi em decorrência de 

um teste piloto que tinha como objetivo compreender a função social da leitura e 

escrita para os alunos dessa série. 

Os critérios de escolha da escola foram: a) que tivesse turmas do sexto ao 

nono ano; b) que o docente de Língua Portuguesa das turmas selecionadas fosse 

formado na área; c) que fizesse parte da rede municipal de ensino; d) que a 

escola fosse de médio porte, considerada aqui nesta pesquisa as que tinham 

entre 300 a 500 alunos. Foi em decorrência da aplicação de um questionário com 
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essas turmas que se observou que os alunos do nono ano tinham muito a dizer 

sobre a função da PB nas escolas. 

Já, os critérios adotados pelo pesquisador do quinto para escolher a escola 

foram: a) participar da Prova Brasil; b) pertencer à rede estadual de ensino; c) 

possuir no mínimo dois quintos anos; d) haver no mínimo duas turmas de quinto 

ano no mesmo período; e) ter abertura para a realização da pesquisa. 

A motivação em pesquisar numa escola com vários quintos anos partiu do 

fato de que cada turma tinha um professor regente, assim, os sentidos que 

emergem dessas vivências partem de contextos de sala de aula diferentes e se 

ampliam pelo diálogo quando juntos conversam sobre o mesmo tema. 

O instrumento utilizado para a geração de dados em ambas as pesquisas 

foi a entrevista coletiva com seis estudantes.  Embora não se tenha um número 

mínimo ou máximo de sujeitos para a composição de uma entrevista coletiva, 

adota-se o apresentado como ideal em grupos focais, em que de acordo Malhotra 

(2006) a maior parte dos autores define um número entre 6 a 12 pessoas. O que 

diferencia esse tipo de instrumento de geração de dados da entrevista coletiva é 

que essa tem como pressupostos teóricos a concepção dialógica de linguagem e 

é direcionada para pesquisas nas ciências humanas. Já o grupo focal é bastante 

utilizado em pesquisas da área social, mais presente  em estudos relacionados a 

Psicologia Social  

 De acordo com Kramer (2003) o pesquisador nas Ciências Humanas deve 

saber escutar/ ouvir e observar/ ver. Para isso, a entrevista coletiva visa ao 

desvelamento de sentidos e não a imposição de voz do pesquisador. Esse 

apresentará o tema, as questões iniciais, cabendo ao grupo apresentar a sua 

relação com o objeto de pesquisa. 

O uso desse tipo de instrumento proporciona a análise dos dados a partir 

do contexto histórico cultural que os sujeitos estão inseridos, haja vista que no 

diálogo sobre práticas realizadas com o fim de obter um melhor IDEB da escola, 

não há apenas descrição de movimentos realizados no interior da escola, mas há 

também posicionamentos valorativos que possibilitam a compreensão dessas 

ações para os sujeitos.  

Para a entrevista coletiva com o nono ano, foram feitas cinco perguntas 

semiestruturadas logo após a realização da Prova Brasil, e giravam em torno da 

dificuldade da prova, ansiedade com os resultados e gêneros presentes na 
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avaliação. No entanto, para esse artigo analisam-se somente os dados que se 

referem às implicações da PB na disciplina de Língua Portuguesa.  

E para a turma do quinto ano foram realizadas duas entrevistas coletivas 

com os mesmos sujeitos da pesquisa, mas em momentos diferentes. Neste artigo 

foram utilizados dados da primeira entrevista que foi realizada no mês de 

dezembro, mês seguinte à aplicação da PB. Nela foram feitas doze perguntas 

semiestruturadas que abordavam: a estrutura da Prova, os tipos de textos, a 

facilidade/dificuldade em responder as questões, entre outros aspectos da PB.  

Bogdan e Biklen (1994, p. 134) discutem a contribuição das entrevistas 

para a pesquisa qualitativa, em que é utilizada para “recolher dados descritivos na 

linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver 

intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos 

do mundo”. Trazem também que a entrevista semiestruturada embora seja 

direcionada, inicialmente, pelo pesquisador, há espaço para que os sujeitos a 

todo o momento participem das questões trazidas para o debate, podendo, desse 

modo, construir com o pesquisador novos caminhos e conhecimentos não 

previstos no início do diálogo.  

A seguir apresentam-se os dados que auxiliam na discussão e 

compreensão de implicações decorrentes da PB na disciplina de Língua 

Portuguesa.  

 
3. Discussão dos dados 

 

Nessa seção apresentam-se dados de duas pesquisas que em comum 

sinalizam para um possível direcionamento do uso de habilidades técnicas, em 

que gêneros discursivos, que circulam na esfera social, passam a ser vistos como 

um pretexto, isto é, utilizado como um modelo do que possa cair na avaliação 

oficial do INEP/MEC, e não no seu contexto de uso, da qual possui sujeitos reais, 

que na comunicação perpassam sentidos (BAKHTIN, 2003). 

Nesta direção, destacam-se enunciados dos sujeitos de quinto ano que 

apontam para o redirecionamento de alguns gêneros discursivos, até então, não 

relacionados às avaliações escolares, como se pode inferir a partir do excerto 

abaixo: 
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Pesquisador: Havia algum tipo de texto na PB que vocês nunca tinham 

visto antes? 

Martins: Eram mais textos, assim, pegos na Internet, era algo que eu 

nunca tinha visto em uma prova, porque era mais poesia, receita, algo 

assim 

Ruiva, Fidelis: é 

Fran: era mais isso 

[...] 

Pesquisador: Por exemplo, fora a Prova Brasil, vocês não fizeram 

nenhuma prova antes que tinha receita de bolo? 

Fran, Ruiva: [concordam movendo a cabeça] 

Fidelis: é 

Pesquisador: ou fizeram? 

Todos: não 

Pesquisador: com bilhete de ônibus, de avião? 

Fidelis: já, eu já fiz uma, na minha outra escola 

Ruiva: já 

Gaby: a professora estava fazendo umas provas pra gente, pra gente ficar 

aprendendo, aprender melhor pra quando a gente fizesse... 

Fran: treinando 

Taylor: com simulado 

Gaby: pra Prova Brasil 

Ruiva: simulado 

Fidelis, Martins: é 

Pesquisador: vocês estavam fazendo simulado? Todos vocês chegaram a 

fazer? 

Todos: sim 

Do excerto, constata-se que alguns gêneros discursivos que circulam 

socialmente em contextos extraescolares são trazidos para a PB, ocorre que 

nessa situação não se efetiva o real sentido do gênero do discurso, visto que 

“uma determinada função [...] e determinadas condições de comunicação 

discursiva, específicas de cada campo, geram determinados gêneros” (BAKHTIN, 

2003, p. 266). Conforme aponta Martins, “Eram mais textos, assim, pegos na 

Internet, era algo que eu nunca tinha visto em uma prova, porque era mais 
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poesia, receita, algo assim”. Mesmo estando no quinto ano, Martins não via, até 

então, a relação destes gêneros com provas, mas situado em outro contexto. 

Segundo Bakhtin (2003, p. 266) “em cada campo existem e são empregados 

gêneros que correspondem às condições específicas de dado campo [...]”, assim, 

gêneros discursivos que circulam em outros contextos sociais podem causar 

estranhamento aos estudantes quando utilizados com o fim de compor as 

avaliações educacionais. 

 Na tentativa de aproximar o estudante destes gêneros diferentes dos 

habituais em provas, a escola faz simulados nos moldes da PB, como se pode 

verificar no dizer de Gabriela “a professora estava fazendo umas provas pra gente 

[...] aprender melhor pra quando a gente fizesse” [a PB]. Neste sentido, gêneros 

discursivos como poesia, receita, bilhetes de passagem, são utilizados na PB e no 

simulado para verificar as habilidades e competências em leitura exigidas na 

prova oficial MEC/INEP e, com isso, outros aspectos referentes à esfera por onde 

circula o gênero e o sentido produzido nesse contexto, não são abordados, dado 

a finalidade, o tipo e condição da prova.  

 Da mesma forma, para ressaltar a presença de simulados e seus efeitos 

diante da PB destacam-se enunciados gerados minutos após a realização da 

Prova oficial com a turma do nono ano: 

Pesquisador: Mas o que o simulado, auxiliou na hora da PB? 

Sam: ah, diminui, tensão, nervosismo! 

Erick: Pelo que me disseram e pelo que a gente tava fazendo, achava que 

ia ser bem mais difícil! 

Pesquisador: Gente, vocês acham que o simulado ajudou a fazer a prova 

de Português? 

Talita: ajudou muito! 

Sam: interpretação. 

Pesquisador: Mas por quê? Tensão na hora, que ajudou mais? 

Lohana: é por que tu pensa que é a mesma coisa que o simulado! 

Mariana: é que nem o bombeiro, ele faz um simulado do incêndio, ele não 

vai se preocupar com o incêndio. 

Pesquisador: É parecido? 

Mariana: sim! 

Miguel: é que a gente foi preparado para Português, Matemática não! 
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A preocupação com a PB de Língua causa implicações quanto à 

concepção de leitura que passa a ser privilegiada em ano de PB. Assim, que 

concepção de leitura é privilegiada em sala de aula quando Lohana descreve que 

a PB de Língua Portuguesa é “[...] a “mesma coisa que o simulado” ou quando 

Talita descreve que o simulado é “[...] que nem o bombeiro”? Nessas falas, e em 

outras que reforçam o caráter do treino, a leitura não se caracteriza como 

dialógica, em que os sentidos na relação com o outro podem ser ampliados para 

além do significado, como descreve Bakhtin (2003) em seus estudos. O que é 

privilegiado com o reforço do simulado é um reforço dos descritores” previstos 

como ideais, em termos de habilidades e competências, mas que nem sempre 

conseguem chegar a especificidades com que os alunos se defrontam nas 

diversas demandas sociais. 

A interação acontece somente entre o estudante e os gêneros discursivos 

dispostos nos simulados, mas mesmo assim, são sentidos já previamente 

construídos, cabendo ao leitor apenas encontrar os melhores caminhos a fim de 

achar a resposta correta. Quando Talita descreve que o simulado é “[...] que nem 

bombeiro” infere-se que nessas práticas o sujeito não é visto como responsivo e 

nem que a palavra possui duas faces; há um silenciamento de suas vozes, 

contrariando o que Bakhtin (2003) e os documentos oficiais, Parâmetros 

Curriculares Nacionais, defendem como concepção dialógica de linguagem. 

Nesse caso, o que está predominando é o que Komesu e Fischer (2014, p. 

481) apontam como modelo de habilidade de estudo em que se preocupa “com o 

uso da modalidade escrita no nível da superfície e se concentra no ensino de 

aspectos formais da língua, por exemplo, estrutura da sentença, gramática, 

pontuação.” Ainda trazem as autoras que esse modelo é implicitamente 

construído por teorias autônomas e adicionais de aprendizagem, a exemplo do 

Behaviorismo. A transmissão do conhecimento predomina sobre as teorias de 

letramentos que trabalham com os gêneros discursivos, associados à relação de 

poder. No caso da PB de Língua Portuguesa, pode-se apontar como competência 

técnica derivada do treino a capacidade de preencher os gabaritos, além de terem 

a habilidade de identificar o que vem a ser um tema, uma tese, ideia central, 

informação explícita, entre outros termos presentes em cada item da PB de 

Língua Portuguesa, como enunciados e distratores. 
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Ainda acrescentamos que a prática de simulados está no bojo do que 

apresenta Afonso (2013) em que as avaliações em larga escala têm promovido a 

burocratização do ensino. Sentidos como esse apontado pelo autor é o que 

emergem dos enunciados de Fran, Taylor e Gaby do quinto ano, quando dizem, 

respectivamente, que estavam “treinando” “com simulado” “pra Prova Brasil”, e 

também de Miguel do nono ano que enfatiza “[...] a gente foi preparado para 

Português”. O ensino da Língua Portuguesa, orientado à busca dos índices, pode 

implicar na forma de como os estudantes veem os gêneros discursivos, como: 

modelos, exemplos, fragmentos, contrariando o sentido mais amplo do termo. 

 
Considerações Finais 

 

Como procuramos assinalar, o Ideb tem gerado diferentes tensões no 

contexto escolar. Investigamos em duas escolas, a partir das vozes de estudantes 

avaliados, os efeitos da Prova Brasil nas aulas de Língua Portuguesa em turmas 

de quinto e de nono ano e apontamos para os efeitos da accountability. Na busca 

por alcançar as metas propostas pelas avaliações externas, os professores nas 

aulas de Língua Portuguesa de ambas as escolas adotam a prática de simulados 

para prepararem os estudantes para o dia da prova oficial. 

Como consequências, alguns gêneros discursivos que não eram comuns 

em provas de Língua Portuguesa, são utilizados na PB, e a partir disso, passam a 

compor também, questões dos simulados empregados como preparo para o dia 

da Prova.   

Como se pode reconhecer, alguns aspectos referentes à esfera por onde 

circulam determinados gêneros discursivos, e até mesmo os sentidos produzidos 

nesse contexto, poderão não ser abordados/contemplados, dado o objetivo, 

características e condição da Prova.  

As atividades de leituras em sala de aula, quando focadas à aplicação de 

simulados, são orientadas para habilidades técnicas e as relações dialógicas são 

esmaecidas em virtude da resolução de testes. 

Assim, aponta-se para a necessidade de ampliar as discussões sobre a 

Prova Brasil, quanto ao preparo dos estudantes, a partir do olhar deles sobre a 

Prova. 
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Resumo: Este estudo teve como objetivo principal analisar os fatores que influenciam a 
escolha ou ingresso no curso de Pedagogia e as percepções dos estudantes sobre a sua 
formação para as funções laborais. Questões referentes ao trabalho e à educação estão 
totalmente entrelaçadas, transcorrendo a história da humanidade. Na atualidade novos 
processos no mundo do trabalho passam a exigir diferentes posturas perante a 
sociedade e a profissão, uma nova ética: de responsabilidade, de conhecimento, de 
crítica. A relevância desta pesquisa contribuiu para um debate que se considera 
importante no que tange aos estudantes universitários, suas perspectivas e 
profissionalização, sobretudo os estudantes trabalhadores. Atenta-se para a discussão 
sobre a formação do pedagogo e sua profissionalização, sendo que a pesquisa foi 
realizada com alunos do curso de Pedagogia na Faculdade Municipal de Palhoça/SC. O 
estudo é de abordagem qualitativa, entretanto, vale-se de dados quantitativos em sua 
complementação, especialmente no que se refere ao perfil dos estudantes. Os sujeitos 
demonstraram delegar protagonismo ao Ensino Superior. Trabalhadores percebem a 
necessidade de iniciar ou reiniciar os estudos em detrimento de tornarem-se mais 
qualificados para disputar ou manter uma vaga no mercado de trabalho, ou ainda elevar 
suas condições salariais. A pressão, muitas vezes "velada", está posta. 
Palavras-Chave: Estudantes da Pedagogia; Ensino Superior; Educação e Trabalho.  
 

Introdução 
 
 

Quais espaços um Pedagogo poderia atuar para além da docência? Diante 

da hipótese levantada de que mesmo aqueles estudantes que não pretendem 

atuar como docentes frequentam o curso de Pedagogia da Faculdade Municipal 

de Palhoca/SC, porque este traz contribuições extremamente relevantes em suas 

funções laborais, houve necessidade de ir além, investigar quais os fatores de 

escolha de tal curso, já que alguns dos seus alunos estavam atuando em outra 

situação de trabalho.  

Deste modo, na discussão que se insere a formação ou profissionalização 

do pedagogo, Libâneo (2010, p. 38) diz que “o curso de Pedagogia deve formar o 

pedagogo stricto sensu, isto é, um profissional qualificado para atuar em vários 

campos educativos para atender demandas socioeducativas de tipo formal e não 
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formal”. Portanto, devem-se considerar outros espaços que são recorrentes e 

desafiantes. Já Lopes, Trindade e Cadinha (2011, p. 20) contribuem para esta 

discussão salientando: “O pedagogo é um estudioso das ações educativas que 

ocorrem em todas as vidas sociais, culturais e intelectuais do sujeito inserido em 

uma sociedade na qual ele contribui para o seu desenvolvimento.” Entretanto, 

sabemos que há muita polêmica e controvérsias acerca dos campos de atuação 

do pedagogo. Neste sentido, não se pode ficar demasiadamente preocupado com 

os campos de atuação e perder de vista a formação. Isto representa que, onde 

quer que esteja o profissional Pedagogo, ali estará um licenciado, ou seja, um 

professor ou docente. A função que ocupa não modifica a origem de sua 

formação.  

Frente ao que foi exposto e que está de acordo com o objeto do presente 

estudo, formulamos o problema central desta investigação: quais os principais 

fatores que influenciam o ingresso de estudantes universitários no curso de 

Pedagogia da Faculdade Municipal de Palhoça e quais suas percepções sobre as 

contribuições do curso para suas funções laborais, já que atuam em outras 

situações de trabalho que não a docência?  

 O Brasil vem passando por um processo de expansão do Ensino Superior 

desde a década de 80. Desta forma, ampliou-se a oferta de faculdades e 

universidades e o número de alunos que ingressam em cursos de formação 

superior aumenta em larga escala. “[...] o crescimento assustador dos 

estabelecimentos privados de ensino superior ofereceram ao trabalhador a 

oportunidade de conquistar o diploma de 3º grau” (SAMPAIO; CARDOSO, 2003, 

p. 08). A percepção do governo e iniciativa privada de que a necessidade por mão 

de obra qualificada passava por formação impulsionou tal movimento que se deu 

no âmbito das políticas públicas e institucionais.  

 Na mesma via das transformações econômicas, sociais e tecnológicas que 

exigem profissionais mais preparados e qualificados ao mercado de trabalho, 

estão os estudantes universitários. Hoje encontramos nas universidades 

estudantes de camadas médias que optam por cursos mais concorridos, que 

exigem não apenas um turno na instituição e se dedicam exclusivamente aos 

estudos. No entanto, encontramos também outros que, provenientes das classes 

mais baixas, dedicam horas de seu dia ao trabalho remunerado e escolhem um 

curso superior noturno. A realidade das salas de aula dos cursos universitários é, 
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em grande parte, de constituição de um público cada vez mais eclético. 

Estudantes de várias camadas sociais, de diferentes idades, trabalhadores ou 

não, interagem e buscam os referidos espaços por variados motivos e com 

objetivos por vezes semelhantes ou muito diferentes. 

 Neste panorama, alunos e instituições têm novos desafios a cumprir. As 

instituições de Ensino Superior, no esforço de tentar observar a multiplicidade de 

fatores que impulsionam o ingresso no curso e as diferentes origens e 

experiências dos estudantes, atentando para as formas como vivenciam essas 

experiências, estariam contribuindo sobremaneira para que o período universitário 

se desse com menor possibilidade de evasão e de conflitos relacionados à 

adaptação e escolha de tal curso.  

 

Relações estabelecidas entre Educação e Trabalho 

 

 É necessário que a Universidade fomente a pesquisa para autonomia 

profissional e coletiva, para resolução de problemas que se traduzam em 

competências e em comportamentos relevantes para a vida dos estudantes e 

para suas atividades laborais. Desse modo, Formosinho (2011, p. 141) corrobora, 

“[...] a universidade pode contribuir também para promover as profissões e não 

apenas os profissionais [...]”. Esse reflexo se daria em contextos coletivos em 

larga escala, sendo que dois objetos passariam a ser alvo de preocupação 

equivalente, o curso e os estudantes desse curso, profissionais em questão.  

As relações que se estabelecem nas universidades são de extrema 

importância para o fortalecimento ou mudança de posturas, considerando o que 

se encontra em bibliografias, de que o Ensino Superior ocupa um dos níveis de 

ensino mais importantes para a vida do jovem e para a sua inserção no mercado 

de trabalho. Eis mais um excelente motivo para que as universidades se 

comprometam com os processos formativos, com o envolvimento de todos e o 

desenvolvimento voltado para a ética e a responsabilidade social e profissional.  

Traz-se também estudo a respeito das novas exigências no cenário atual 

do trabalho, educação e emprego, em que a profissionalização vem a ser um 

norteador no mundo do trabalho. Ainda nos tempos atuais (referindo-se ao 

trabalho), é bastante corriqueiro ouvir como resposta para a pergunta feita às 

crianças, jovens e até adultos: - O que sua mãe faz? - Nada. Ela fica em casa. 
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Nessa perspectiva, uma dona de casa que realiza muitas atividades durante um 

dia não trabalha; uma pessoa que realiza tarefas informais para sobreviver,  não 

trabalha.  

Segundo Raitz, 2003, p.56,"[...] o trabalho é mais antigo que o emprego, o 

trabalho existe desde o momento em que o homem começou a transformar a 

natureza e o ambiente em seu entorno”. Como explica Raitz (2003), atribuir o 

mesmo significado às palavras trabalho e emprego é bastante comum. O trabalho 

surge no momento em que o homem começa a transformar a natureza e o 

ambiente ao redor com o auxílio da forma artesanal. Com a Revolução Industrial, 

apresenta-se a relação capitalista com a necessidade de organizar grupos de 

pessoas, processos, instrumentos, que estabelece a relação de venda e compra 

da força de trabalho, criando-se, a partir daí, a ideia do emprego, o qual sempre 

sugeriu relação estável, e mais ou menos duradoura, entre a empresa e o 

empregado. Desde então, as noções de trabalho e de emprego foram se 

confundindo e tornando-se cada vez mais complexas.  

O emprego se configurou, ao longo do tempo, como relação estável, 

porque existe um contrato com vínculo, carteira assinada e, sendo assim, uma 

condição aparentemente mais confortável pelos benefícios do FGTS, 13º salário, 

férias e outros tantos. Com o passar dos tempos, o confortável emprego sofreu 

fortes alterações, em que as condições de estabilidade até então oferecidas 

perderam forças e deixaram milhões de pessoas desempregadas.  

A novidade do cenário atual é a velocidade da mudança. Uma das 

mudanças que se pode observar é que, até alguns anos, grande parte das 

pessoas que se formava em um curso de graduação, entrava no mercado de 

trabalho e não retornava ao mundo acadêmico. A formação recebida, ou titulação, 

era suficiente para a garantia da estabilidade desde que esse profissional 

atendesse às exigências do empregador. A consciência vem sendo incorporada 

de que a graduação é apenas a primeira formação, que um profissional deverá 

estudar durante todo o tempo de sua atuação no mercado e de que trabalho e 

estudo são indissociáveis.  

Frigotto (1988) denuncia o discurso da qualificação como um ajuste global 

do campo educativo conduzido para uma concepção produtivista, com o intuito de 

desenvolver em cada pessoa um “banco ou reserva de competências” que 

garanta, de tal modo, a empregabilidade. Dessa forma, o papel econômico 
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atribuído à educação passa a ser a empregabilidade ou a formação para o 

desemprego. O que existe de comprometedor nessa questão da 

“empregabilidade” é também o fato de que o desemprego acaba por ficar como 

responsabilidade apenas individual. Ou seja, os sujeitos buscam 

desenfreadamente ampliar seus currículos para acrescentar qualificações na 

tentativa de atender às exigências ditadas pelo mercado de trabalho. Difunde-se o 

entendimento de que é preciso voltar-se para o "faça você mesmo". 

O Estado não pode se eximir por meio do discurso de que existe oferta, 

tanto de trabalho quanto de formação, e que cada cidadão precisa buscar por 

aperfeiçoamento, simplificando discussões políticas, econômicas e sociais mais 

complexas e abrangentes. A empregabilidade passa pela construção social: não 

bastam habilidades, se não houver oportunidade. Importante lembrar igualmente 

a importância de as organizações formais criarem as oportunidades de formação 

e qualificação no local de trabalho, para desenvolverem, também, condições de 

ampliação de conhecimentos aos seus trabalhadores. 

Segundo Marx (1983, p. 149), "[...] o trabalho revela o modo como o 

homem lida com a natureza, o processo de produção pelo qual ele sustenta a sua 

vida e, assim, põe a nu o modo de formação de suas relações sociais e das ideias 

que fluem destas". Para o autor, o centro das atividades especificamente 

humanas é o trabalho. Sob tal visão, o homem se relaciona com a natureza por 

seu intermédio. No entanto, é necessário diferenciar trabalho de ocupação para 

adentrar mais especificamente as questões atreladas à transição universitária a 

essa nova etapa de vida.  

As pessoas costumam manter sua ocupação. Todas as classes sociais têm 

uma forma de se ocupar.  Contudo, trabalho não é ocupação, assim como o 

proprietário, na medida em que conserva uma função positiva, tem sua ocupação. 

O que caracteriza o operário ou trabalhador, no sentido mais restrito, "[...] é que 

ele trabalha para outra pessoa. Ele é (não tenhamos medo de dizer) um servidor" 

(RAMOS, 1989, apud ARSENIO, 2013 p. 1). Por exemplo, se formos levar em 

consideração o termo ocupação, em Ciências Sociais, segue o sentido "a 

ocupação de uma pessoa é a espécie de trabalho feito por ela, independente da 

indústria em que esse trabalho é realizado e do status que o emprego confere ao 

indivíduo" (DICIONÁRIO DE CIÊNCIAS SOCIAIS, 1986, p. 829). Assim sendo, 
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com emprego ou sem ele, com uma profissão legalizada ou sem ela, a ocupação 

faz parte da rotina das pessoas. 

O emprego passa a ser a referência que determina a significação social 

dos sujeitos em uma sociedade centrada no mercado. O homem vive numa base 

de troca na medida em que se estabelece a divisão do trabalho. É isso que lhe dá 

algumas garantias, por meio do emprego, do acesso aos bens e serviços de que 

necessita, pois adquire com o salário que recebe os bens de que precisa, pelo 

menos, o que seja possível adquirir para viver. Muitos deles, atualmente, não 

conseguem mais viver com dignidade com os salários que recebem.  

Ter um emprego tornou-se assim uma alternativa, tanto comum quanto 

importante, a todos, hoje um percurso reconhecido para o sucesso, para a 

satisfação das necessidades de sobrevivência e para a segurança. É fato, porém, 

que qualquer trabalhador pode ler as estatísticas e reportagens publicadas pela 

imprensa diariamente e verificar que, nas últimas décadas, em todo o mundo, o 

nível de produtividade está crescendo enquanto decrescem os índices de 

emprego. E é diante desse contexto do mercado de trabalho e da chamada 

“empregabilidade” que os estudantes universitários fazem a transição ou lutam 

para sua inserção profissional.  

Corominas e Isus, (1998, p. 156) afirmam que: "Em educação o conceito de 

transição se relaciona com o conceito de estágio ou período em que dividimos, 

sequenciamos a vida de uma pessoa." Na maneira como os estudantes 

universitários, independente da idade, vivenciam esta transição formação-trabalho 

ou educação e trabalho, na atualidade, é imprescindível considerar que, no 

panorama atual, a estrutura laboral está sujeita a mudanças velozes. Em períodos 

de crises drásticas, isto acaba influenciando não só as variações econômicas, 

mas também os aspectos do desenvolvimento tecnológico que, aliados aos 

processos da globalização da economia, têm impacto significativo sobre as 

lógicas de produção e organização do trabalho, a flexibilidade do mercado de 

trabalho, que, sem sombra de dúvidas, afeta as formas de contratação.  

Neste sentido, Figuera (1996), em seu livro, produto de sua tese de 

doutorado, é bem clara quando analisa o termo inserção profissional do 

universitário numa perspectiva psicossocial, em que realizou pesquisa com 

graduados da Universidade de Barcelona. Esta autora parte do princípio que deve 

ser levada em conta, fundamentalmente nos estudos sobre transições 
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acadêmicas e laborais, a qualidade da inserção dos universitários, o que se 

configura num importante indicador para poder avaliar em que medida a 

universidade atende a sua crescente função profissionalizante, seja na graduação 

ou pós-graduação. Da mesma maneira, o marco da transição de um curso de 

graduação ao mercado laboral se constitui numa transição vital se consideramos 

que nem todos conseguem se inserir no mercado de trabalho, temos alunos que 

já estão atuando na área, em outras áreas e outros tantos desempregados.  

 

Metodologia 

 

Após ter os objetivos estabelecidos, empenhou-se na escolha de uma 

pesquisa com abordagem predominantemente qualitativa, nesta perspectiva, 

segundo Lüdke e Andre (1986, p. 11/13), este tipo de pesquisa apresenta 

características básicas como proporcionar um ambiente natural como sua fonte 

direta de dados e o pesquisador como seu principal instrumento; além de que os 

dados são prioritariamente descritivos; o processo é muito mais importante do que 

o produto; da mesma forma, o ‘significado’ que as pessoas dão às coisas e à sua 

vida são objetos de atenção especial pelo pesquisador.  Richardson (1999, p. 

80) diz que “os estudos com uma metodologia qualitativa podem descrever a 

complexidade de um problema, analisar a interação de certas variáveis, 

compreender os processos dinâmicos vividos por seus grupos sociais”. Assim 

sendo, uma vez que esse tipo de pesquisa se propõe a inferir sobre um nível de 

realidade, envolve os significados, motivos, valores e aspirações. Entretanto, para 

traçar o perfil dos estudantes do curso de Pedagogia da Faculdade Municipal de 

Palhoça, optou-se por uma abordagem com aspectos quantitativos, haja vista que 

ela se traduz por tudo aquilo que pode ser quantificável, mensurado, portanto, iria 

traduzir em números as opiniões e informações com dados tabulados e 

apresentados posteriormente.  

Em uma primeira etapa, com o intuito de traçar um perfil dos estudantes do 

curso de Pedagogia da FMP, aplicou-se um questionário semiestruturado aos 

alunos de todas as fases do curso. Em um total de 419 (quatrocentos e dezenove) 

estudantes matriculados, 201 responderam ao questionário, já que o primeiro 

objetivo específico da pesquisa era caracterizar o perfil deles. Gil (1991) esclarece 

que o questionário constitui o meio mais rápido de obtenção de informações, pois 
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não exige um treinamento de quem o aplica e pode ser realizado mantendo o 

anonimato dos entrevistados.  

Num segundo momento, foram entrevistados 08 (oito) sujeitos por meio de 

entrevistas gravadas que tiveram propósito de aprofundamento dos objetivos 

propostos. Procurou-se respeitar os critérios selecionados com base no 

questionário de caracterização de perfil: disponibilidade e predisposição para 

entrevista, em funções laborais diferentes da docência e que afirmassem não ter 

esse objetivo futuro. Preteriu-se entre os sujeitos, representações das variadas 

faixas de idade que cursam a Faculdade Municipal de Palhoça, considerando-se a 

heterogeneidade encontrada. 

Os resultados da pesquisa colocados em que categorias eleitas, deram 

visibilidade aos objetivos que se propôs neste estudo. A análise de conteúdo traz 

acerca da: escolha pelo curso de Pedagogia e fatores que influenciaram o 

ingresso, as percepções dos alunos (as) sobre as contribuições do curso de 

pedagogia nas funções laborais, as relações estabelecidas entre educação e 

trabalho e as expectativas futuras quanto ao curso, profissão e campos de 

atuação dos pedagogos.   

 

Discussão dos dados 

 

De acordo com Sampaio e Cardoso (2003), muitas mudanças ocorreram 

nos modelos e pensamentos das famílias que tinham pouca tradição na inserção 

no Ensino Superior, igualmente sobre a retomada de pessoas mais velhas que já 

estão inseridas no mercado de trabalho aos estudos, em busca de melhor 

qualificação e ascensão. Corroboram Sampaio e Cardoso (2003, p.13) que "o 

novo contingente estudantil que chega a universidade já não representa a 

homogeneidade de antigamente. A pressão por ensino superior parte de 

diferentes segmentos da sociedade".  

Após tabulados e analisados os dados dos questionários de perfil, algumas 

hipóteses se confirmaram. Dos 201 (duzentos e um) estudantes que responderam 

a pesquisa, 159 (cento e cinquenta e nove) são trabalhadores. Estes quando 

questionados sobre os motivos que o levaram a escolher o curso de Pedagogia, o 

item "satisfação pessoal" aparece em primeiro lugar, seguido de "maior 

possibilidade de ingresso no mercado de trabalho", podendo-se deduzir que a 
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satisfação pessoal parece ter relação estreita com as possibilidades que possam 

surgir ligadas ao trabalho. Meirieu (2002, p. 49) argumenta a favor de uma 

disposição acadêmica na qual os sujeitos possam prioritariamente ter suas 

necessidades cotidianas atendidas, de maneira utilitária.  

Dos 08 (oito) entrevistados, os depoimentos quanto ao ingresso no curso 

se diferenciam em alguns aspectos e se assemelham em outros. Destes, 3 (três) 

optaram por fazer o curso de maneira consciente, sabiam o que queriam e tinham 

muita informação. Os demais afirmaram que pouco ou nada sabiam sobre a 

Pedagogia, que optaram por ser um curso superior com menor grau de 

dificuldade para ingresso, que foram influenciados por terceiros, por ser um curso 

da área de ciência humanas. Dois deles buscaram para progressão em plano de 

carreira. Collins (1979) constatou que o diploma se tornou uma relevância 

sociocultural para seleção de pessoas para o trabalho, muitas vezes, 

independente de aptidão ou preparo específico. No Brasil, planos de carreira e 

concursos públicos favorecem essa tendência.  

Após ingressarem no curso, nota-se que boa parte dos estudantes 

manifesta satisfação com conteúdos desenvolvidos nas disciplinas, 50% 

(cinquenta e nove) consideram bom e 33% (trinta e três) acham ótimo. A luz das 

observações acerca dos depoimentos dos sujeitos da pesquisa faz-se algumas 

reflexões a respeito. Das teorias da administração, podemos buscar na 

contribuição de Becker (1964), que distingue qualificações específicas de 

qualificações gerais. Na linha de raciocínio do autor, mesmo em cursos com 

muitas aprendizagens específicas como medicina, engenharia e odontologia, 

também se desenvolvem qualificações gerais como de raciocínio, interpretação, 

comunicação, organização do trabalho, entre outras. Em narrativas dos 

entrevistados, as contribuições de qualificações gerais do curso de Pedagogia 

aparecem com muita frequência. Muitos mencionam que redigem textos com 

facilidade, que falam com desenvoltura, que aplicam metodologias de 

organização em sistemas bem operacionais em empresas em que trabalham 

depois que ingressaram no curso. Obviamente que essa é uma discussão ampla. 

Não se pode reduzir a um único prisma. O que se propõe está dentro da 

disposição apresentada através dos relatos dos entrevistados. Uma realidade 

bem particular que não compete a generalizações. 
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Considerações Finais 

 

Trabalhadores percebem a necessidade de iniciar ou reiniciar os estudos 

em detrimento de tornarem-se mais qualificados para disputar ou manter uma 

vaga no mercado de trabalho ou ainda elevar condições salariais. A qualificação 

cada vez maior é exigência do mundo contemporâneo, o que conduz os sujeitos 

ao esforço contínuo para garantir formação. O sistema político e econômico 

seleciona, classifica e descarta. Formação não é garantia de emprego, tão pouco 

de bom salário. Entretanto, não tê-la, coloca o sujeito em situação de ainda maior 

vulnerabilidade. A pressão, muitas vezes "velada" está posta.  

Todavia, necessários quais sejam esses ajustes e complexas as 

adaptações, é muito importante a modificação da função da universidade. "Uma 

nova visão da sociedade, a qual atribui especial e particular valor ao 

conhecimento, necessariamente deveria atribuir a universidade um papel de 

protagonista" (ZABALZA, 2004, p.27). Os estudantes, sujeitos dessa pesquisa, 

demonstraram desde o questionário de perfil, delegar protagonismo ao ensino 

superior. A pesquisa trouxe revelações interessantes. Praticamente todos os 

estudantes entrevistados afirmaram estar satisfeitos em suas funções laborais e 

não manifestaram intenção em mudar de área após a conclusão do curso, 

entretanto, o sentido atribuído à área de atuação profissional é de emprego, de 

trabalho e não de profissão. Essa, eles teriam somente após a conclusão do 

curso de Pedagogia. Assim, eles atribuem uma vantagem a mais à formação, pois 

poderão dizer que terão um emprego e uma profissão. Ressaltam que eles 

utilizam muito das qualificações gerais adquiridas no curso em seus espaços 

laborais, mas que, caso queiram ou precisem, depois de formados, poderão optar 

pela área de formação. Os espaços não escolares continuam sendo o foco de 

busca de atuação e a prática docente pouco considerada.  
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Resumo: A presente pesquisa tem como objetivo analisar as expectativas sobre a 
inserção profissional e a continuidade ou não dos estudos no Ensino superior, na 
trajetória de egressos do curso Técnico em Agropecuária do IFC (Instituto Federal 
Catarinense). A investigação caracteriza-se como qualitativa, complementando dados 
estatísticos especialmente quanto ao perfil dos egressos. Neste sentido, usou como 
técnica de coleta de dados: pesquisa bibliográfica, questionário e entrevista. Os 
resultados até o momento apresentam que 70,8% dos egressos estavam  frequentando 
um curso superior na busca de continuar sua formação e com o interesse na sua 
qualificação para futura inserção no mercado de trabalho. Entretanto, apenas 25% dos 
egressos entrevistados estavam cursando faculdade dentro da sua área de formação, os 
demais estavam matriculados em faculdades de outras áreas tais como: Direito, Design 
de Moda, Administração, Licenciaturas, etc., o que demonstra uma dispersão em relação 
a sua área de formação no ensino técnico. Estes achados demonstram que o Curso 
Técnico em Agropecuária não está atingindo seus objetivos na formação para o trabalho 
no ramo específico da Agropecuária. 
Palavras-Chave: Ensino Técnico; Inserção Profissional; Jovens Egressos; Curso 
Agropecuário. 
 

Introdução 
 

A temática abordada neste texto está relacionada com a crescente 

exigência por uma melhor capacitação da população do ponto de vista 

educacional. Para estar apto a acolher os avanços alcançados na área 

tecnológica, produtiva e econômica, bem como ter a possibilidade de desfrutar 

desse progresso proposto pelos cursos técnicos integrados ao ensino médio, o 

egresso destes cursos deve estar apto a tomar suas próprias decisões e contribuir 

para o crescimento da sociedade e do setor agropecuário, por meio de seu 

trabalho. 

O Ensino Técnico Profissionalizante é fundamental para o crescimento do 

nosso país, pois é através dos desafios da educação profissional e do ensino 
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médio, aplicando-se uma educação polivalente ou politécnica e tecnológica, é que 

os jovens buscam uma melhor inserção e melhores possibilidades de obter uma 

vaga em seu primeiro emprego. Com relação à vida profissional a ser seguida por 

estes estudantes este estudo tem como objetivo norteador: analisar as 

expectativas sobre a inserção profissional e a continuidade ou não dos estudos no 

Ensino superior, na trajetória de egressos do curso Técnico em Agropecuária do 

IFC (Instituto Federal Catarinense). A investigação caracteriza-se como 

qualitativa, complementando dados estatísticos especialmente quanto ao perfil 

dos egressos. Neste sentido, usou como técnica de coleta de dados: pesquisa 

bibliográfica, questionário e entrevista. 

O processo que chamamos de transição acadêmica e laboral é permeado 

por dúvidas, ansiedades, exigências diversas para os jovens até sua inserção 

profissional. O termo juventude utilizado neste artigo se apresenta com um 

posicionamento teórico que considera as construções sociais em torno dos 

jovens, para além das fronteiras das definições etárias e, frequentemente, mais 

utilizado no campo das políticas públicas, tema este que norteia todos os 

assuntos ligados ao ensino médio propedêutico e ensino técnico. 

As mudanças no cenário profissional contemporâneo impactaram as 

lógicas globais acarretando alterações na relação indivíduo-trabalho, como 

também nos modos de subjetivação. Consequentemente, surgiu o ar de incerteza 

dos novos tempos, tempo histórico que coloca muitos desafios aos jovens e 

permeia o meio pelo qual os egressos estão deixando o ambiente da escola para 

entrar para o mundo do trabalho. A trajetória vivida pelos egressos dos cursos 

técnicos se mostra complexa e influenciada pelas grandes transformações 

configuradas por uma responsabilidade individual, atribuída pelo discurso 

neoliberal como condição exclusiva para o sucesso profissional.  

 

Pressupostos Teóricos e Balanço do Conhecimento 

 

De acordo com Kuenzer (2001) devem-se formular políticas e definir 

estratégias a partir das especificidades da escola, essa comprometida com os 

trabalhadores e os excluídos. Ao apossar-se do conceito de trabalho como práxis 

do ser humano, nos aproximamos conceitualmente dos pensamentos de Lukacs, 

onde o homem “indivíduo” desenvolve um conjunto de ações para transformar a 



244 
 

natureza, a sociedade e a si próprio no intuito de produzir as condições próprias 

para à sua existência, e torna-se necessário constituir uma proposta do ponto de 

vista dos que vivem do trabalho.  

Desta forma, para Lukacs (1984, p. 4) […] “a essência do trabalho humano 

está no fato de que, em primeiro lugar, ele nasce em meio à luta pela existência e, 

em segundo lugar, todos os seus estádios são produtos da auto-atividade do 

homem.” A elaboração mental de uma atividade implica numa finalidade que, em 

nível consciente, estabelece um fim e dá início a um processo real. Assim, o 

trabalho, na filosofia de Lukács (1984), é a possibilidade contida no conhecimento 

necessário, que permite ao homem, através da sua autonomia e livre arbítrio a 

escolha das alternativas que estão dispostas na natureza e na vida social; é o que 

torna possível transformar a realidade e conduzir o ser às formas cada vez mais 

elevadas (SEMEGHINI, 2000). O trabalho, nesta perspectiva, é o ponto que 

permite reconhecer o homem através da sua relação “crítico-prática” como ser 

capaz de intervir na natureza e no mundo. 

Para Kuenzer (2000), é a compreensão desta concepção que deve orientar 

o modo de ver do Ensino Médio para os que vivem do trabalho, de modo a 

assumir a necessidade da formação de um trabalhador de novo tipo, ao mesmo 

tempo capaz de ser político e produtivo, atuando intelectualmente e pensando 

praticamente, um trabalhador crítico, criativo, autônomo intelectual e eticamente, 

capaz de acompanhar as mudanças e educar-se permanentemente. Quando 

entendemos o trabalho sendo uma atividade em que o homem se supera na 

prática da vida cotidiana, passamos a entender a práxis humana como um 

processo dinâmico que evolui e orienta as relações sociais proporcionando um 

crescimento do homem como pertencente ao todo social. (SEMEGHINI, 2000) 

Segundo Ott (1983) é necessário repensar a escola, tanto no que diz 

respeito à formação dos profissionais, como no que tange a preparação do 

cidadão. Nesta perspectiva, é preciso desenvolver as habilidades relevantes à 

profissão e também provocar a interiorização dos níveis de consciência a respeito 

das relações de produção, e do domínio dos meios de produção. Esta última 

questão é fundamental no que se refere à vida democrática (OTT; MORAES; 

ROCHA, 1987). Desta forma, é através da organização e da ação que se 

constroem os direitos de cada um e de todos. A participação do indivíduo no 

processo de definição dos rumos da sociedade em que vive é tratada através de 
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diferentes níveis e canais de atuação possíveis (HOFLING, 1987). 

Neste sentido, a soma das condições, natureza e trabalho, os meios e a 

conquista do fim, chegam desta maneira no processo do trabalho e por fim, no 

produto do trabalho. O objetivo desta finalidade recai em uma necessidade 

humano-social, porém para que o produto do trabalho se torne concreto, é 

necessário que a busca dos meios e a conquista dos fins, tenham previamente o 

conhecimento da natureza, da matéria orgânica e inorgânica e que este chegue 

em um nível adequado; quando este nível de conhecimento não for alcançado, a 

finalidade não passa de uma utopia ou em último caso, uma casualidade. 

Para Lukács (1984, p. 19), “A consequência disto é que em cada processo 

de trabalho concreto e singular o fim regula e domina os meios”.  A partir da 

autonomia, na busca dos meios para preparar e executar o processo de trabalho, 

é que se desenvolve o pensamento orientado para a ciência. A falta do 

conhecimento dos meios, tanto orgânicos quanto inorgânicos, para elaborar 

qualquer processo, se traduz em uma mera repetição de fatos, sem que sejam 

levantadas as hipóteses e possibilidades extras de uma práxis diferente.  Assim, 

os processos mediados pelo trabalho têm um papel categórico em toda a ação 

humana e demanda na forma de viver em sociedade. O trabalho exerce uma 

força expressiva sobre a decisão e a escolha individual no instante em que o por 

teleológico é colocado em prática diante das alternativas que lhe são 

apresentadas para a execução de um projeto. (SEMEGHINI, 2000) 

Para Ciavatta (1990), o trabalho como princípio educativo remete à relação 

entre o trabalho e educação, esta relação afirma o caráter formativo do trabalho e 

da educação como ação humanizadora, por meio do desenvolvimento de todas as 

potencialidades do ser humano. Nesta mesma perspectiva Manacorda (2006), ao 

analisar os avanços educacionais defende as revoluções frente ao entendimento 

do marxismo e argumenta que este não rejeita, mas assume todas as conquistas 

ideais e práticas no campo da instrução já mencionadas: universalidade, 

laicidade, estatalidade, gratuidade, renovação cultural, assunção da temática do 

trabalho, como também a compreensão dos aspectos literários, intelectual, moral, 

físico, industrial e cívico.  

A educação, nesse caso, com o objetivo de formar um cidadão maduro, 

consciente e preparado para o trabalho já era recomendada por MARX, & 

ENGELS (1998, p.31) em “O Manifesto do partido Comunista”. O autor propunha 
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“educação pública e gratuita para todas as crianças; abolição do trabalho infantil 

nas fábricas na sua forma atual; combinação da educação com a produção 

material etc.”. A partir deste pensamento, o objetivo não era formar um homem 

capacitado a desempenhar diversas tarefas, que contribuíssem com o 

desenvolvimento da grande indústria e que ao ser desligado da sua função, 

pudesse se empregar em outra indústria mais facilmente, mas sim que pudesse 

ter conhecimentos tecnológicos sobre todo processo produtivo, ampliando 

sobremaneira as possibilidades de sua atuação no mercado de trabalho. 

Processo de transição entre Ensino Médio, Universidade e Mercado de 

Trabalho ou Inserção Profissional 

 

 

A saída do Ensino Médio para o mundo universitário é marcada por muita 

complexidade para os jovens que estão experimentando este momento de 

adaptação a nova situação vivenciada. Para Pinho, Bastos, Dourado & Ribeiro 

(2015), estas complexidades, conflitos e barreiras devem ser transpostas para 

que os indivíduos se adaptem melhor e possam garantir o seu desenvolvimento 

pessoal e obter o melhor aproveitamento na sua formação acadêmica. Nesse 

sentido a educação continuada e permanente é o caminho mais acertado para 

manter-se no mercado de trabalho, considerando, principalmente uma economia 

emergente caracterizada por constantes modificações no cenário econômico. Os 

autores concluem que as constantes transformações dentro do contexto mundial 

afetam os extratos familiares, educativos e laborais, instituindo novos desafios 

aos estudantes para enfrentar situações distintas de mudanças no ambiente 

laboral considerada por eles como elemento fundamental para o seu progresso. 

Ao analisar o processo de transição do Ensino Médio para a universidade 

(muitos autores usam como sinônimo inserção profissional), Pinho et all (2015), 

mostram que esses jovens atravessam momentos de conflitos gerados pela sua 

adaptação, obrigando-lhes em um primeiro momento a se apegar as suas redes 

externas, tais como suas amizades mais antigas e o ambiente familiar e em outro 

momento a adaptar-se ao ambiente interno da universidade através do seu 

entrelaçamento de relações sociais e a definição da sua vocação profissional. 

Para Ordoñez (2015) a transição é um processo complexo resultado da incidência 

de fatores pessoais e contextuais que se entrelaçam. 
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Antigamente a educação tinha o objetivo da busca do ser social 

emancipado e hoje o estudante não se sente responsável em ser parte integrante 

de um progresso social na perspectiva da sua emancipação, mas sim no 

preenchimento de uma função lucrativa para ele e atenda às necessidades 

momentâneas do sistema. Segundo Goergen (1996), para estes jovens, não 

importa o sistema como um, toda sua estrutura, sua direção ou sua relação com a 

liberdade. O que está em jogo agora é que o sistema lhe remunera pela sua 

contribuição em buscar o seu funcionamento.  

Um reconhecimento importante é apontado por Almeida; Soares & Ferreira, 

(2002), quanto a busca generalizada do ensino superior pelos jovens de Portugal, 

pois estes acreditam que o ensino superior certifica e valida uma vida profissional 

mais segura e promissora. Por outro lado, indica também um número crescente 

de jovens que buscam o ensino superior em detrimento da ausência de 

alternativas. Os autores destacam que após a conclusão dos estudos secundários 

os jovens têm tido dificuldades em sua inserção no mercado laboral. Este cenário 

induz a entrarem no ensino superior, instituindo a condição para o insucesso, falta 

de adaptação, insatisfação com o seu curso e consequente abandono. 

Em Portugal, aproximadamente 30% (trinta por cento) dos alunos 

matriculados no Ensino Superior estão alocados em cursos que não estão 

relacionados à sua primeira opção vocacional (Almeida; Soares & Ferreira, 2002), 

cenário que não difere muito em relação ao Brasil. Desta maneira, corrobora para 

que os alunos nesta condição percam o interesse em investir em sua futura 

carreira ou permanecerem no curso.  

A contínua exigência do mercado por uma formação continua 

qualificada/especializada promove no ambiente universitário a formação técnica 

com o escopo de satisfazer as demandas da economia e do mercado de trabalho, 

o que faz transformar, segundo Von Zuben (1995) a aspiração de busca pelo 

conhecimento e formação humana, uma preocupação secundária. Nessa 

perspectiva, é importante repensar a categoria trabalho que está atrelada a 

questão da inserção profissional.  

Um aspecto importante na fase de escolha da vida profissional do jovem e 

é determinante na escolha de um emprego que seja satisfatório e que possa lhe 

dar condições de mantê-lo. A Psicologia das carreiras e da orientação profissional 

seguida da decisão profissional é vista por Ordoñez (2015) como uma das fases 
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mais importantes da vida, um período de transição significativo para os jovens, 

por estar indissoluvelmente atrelada a sua inserção futura no mercado de trabalho 

e a sua satisfação profissional. 

 
 
Percurso metodológico: instrumentos de coleta de dados, sujeitos e análise 
da pesquisa. 

 

A investigação deste estudo se baseou nas características da pesquisa de 

abordagem qualitativa utilizando técnicas para coleta de dados utilizada como: 

pesquisa bibliográfica, questionário e entrevista. A Aplicação dos questionários e 

a realização das entrevistas se deram em dois momentos. No primeiro foram 

aplicados os questionários elaborados com 18 (dezoito) perguntas fechadas e 10 

(dez) abertas.  A amostra foi caracterizada por acessibilidade, ou seja, “o 

pesquisador seleciona os elementos a que tem acesso, admitindo que estes 

possam de alguma forma, representar o universo (GIL, 1999, p.104)”. Esta foi de 

58 (cinquenta e oito) egressos do Ensino Técnico Agropecuário do Instituto 

Federal Catarinense - Campus Camboriú. 

Os questionários foram aplicados pelo pesquisador individualmente, com 

horário previamente agendado com os egressos. Dos 58 (100%) ex-alunos 

contatados, 24 (41,37%) se disponibilizaram a participar da pesquisa. Os 

pesquisados assinaram o termo de consentimento da comissão de ética e após a 

apuração das informações obtidas nos questionários, estes foram tabulados, 

sistematizados e organizados utilizando o software SPSS. No segundo momento 

da investigação se investiu nas entrevistas individuais com o objetivo de expandir 

as informações coletadas nos questionários e para aprofundamento das 

informações.  

Foram criadas três categorias para seleção dos egressos que participaram 

das entrevistas: 1) Egressos que cursavam uma faculdade de outra área de 

formação, que não a agropecuária; 2) Egressos que estavam cursando a 

faculdade dentro do campo da agropecuária e 3) Egressos que apenas estavam 

trabalhando. Para análise dos dados foi utilizada a análise de conteúdo temática, 

de acordo com Bardin (1977, p.42) visa obter, “por procedimentos sistemáticos e 

objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que permitam a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas 
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mensagens”. Franco (2005) é outra autora que contribuiu para a análise de 

conteúdo. A partir do eixo “As dificuldades e facilidades de inserção profissional 

na área e a continuidade ou não no Ensino Superior”, foi realizado a análise de 

conteúdo das entrevistas realizadas com os egressos. 

 

Discussão dos resultados 

 

Ao verificarmos se os egressos avaliados estão frequentando um curso 

superior na busca de uma continuidade de sua formação e com interesse na sua 

qualificação para a futura inserção no mercado de trabalho, verificamos que 

70,8% dos egressos pesquisados estavam cursando uma faculdade o que 

demonstra que a realidade apontada nos estudos do DIEESE (2011), faz parte de 

um pensamento coletivo, ou seja, a qualificação promove um aumento das 

chances de inserção no mercado de trabalho. Quanto à escolha feita por estes 

alunos na pesquisa observou-se que alguns não continuaram na área, pois não 

se identificaram ao mesmo tempo em que mencionaram que existe pouca oferta 

de emprego. No depoimento a seguir um aluno expõe como foi sua escolha, “[...] 

Bom... apesar de ter facilidade... com a área de agropecuária, principalmente se 

tratando dos animais, né... não era a profissão que eu desejava.... Hoje... eu 

curso Design de Moda.... e é um mercado bastante concorrido...., mas que possui 

lacunas que acho que pode devem ser preenchidas....,[...] (Entrevistado 1)” 

Esse problema apontado por esse egresso é visto por Pinho et all (2015) 

como uma barreira a ser transposta pelas instituições de ensino, para que os 

indivíduos se adaptem melhor e possam garantir o seu desenvolvimento pessoal 

e obter o melhor aproveitamento na sua formação. Estes jovens atravessam 

momentos de conflitos gerados pela sua adaptação, obrigando-lhes a desenvolver 

vários tipos de habilidades apegando-se em um primeiro momento ao ambiente 

familiar e se deixar influenciar, muitas vezes, permanecendo em um curso que 

não era o seu objetivo profissional. 

Embora a essência do trabalho permaneça, garantindo o processo de 

continuidade, ele mesmo seria o elemento que traz em si a condição, como 

possibilidade, para a ruptura com as influências do ambiente familiar 

desenvolvendo novas habilidades e ampliando seus horizontes para novas 

experiências. Nesta perspectiva, estes jovens se reconhecem em suas próprias 
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objetivações, tornando-se autônomos e livres de suas amarras que os prendiam 

nas expectativas dos outros. 

Apesar de um número expressivo de egressos matriculados em um curso 

superior, apenas 6 (seis) egressos, correspondendo a 25% de todos os egressos 

avaliados, estavam cursando faculdade dentro da sua área de formação, 5 (cinco) 

em Medicina Veterinária e 1 (um) em Agronomia. Os demais egressos estavam 

matriculados em faculdades de outras áreas tais como: Direito, Design de Moda, 

Administração, Licenciatura em Matemática, Educação Física, Biblioteconomia, 

Gestão da Informação, Jornalismo, Licenciatura em História, Licenciatura em 

Ciências da Natureza com Habilitação em Física, Tecnólogo em processos 

Gerenciais. O que demonstra uma dispersão em relação a sua área de formação 

no ensino técnico. 

De acordo com Sposito (2014), a qualidade da escola é definida pela sua 

capacidade de absorver e manter o maior contingente de jovens proporcionando 

aos mesmos processos de inclusão, fazendo com que se sintam incluídos dentro 

do processo educacional, o que os possibilita realizarem de forma mais fácil 

relações necessárias para a sua inserção posterior no mercado de trabalho. 

Conforme depoimento “não passei na UDESC.. então acabei desistindo do curso 

de agronomia [...] Eu tô estudando Matemática e Direito ao mesmo 

tempo.....”(entrevistado 3). Isso demora o que  Almeida; Soares & Ferreira (2002) 

dizem sobre a colocação dos alunos em cursos que não sejam a sua primeira 

opção vocacional, valida a condição apropriada para o aluno perder o interesse 

em permanecer ou investir em sua carreira. Para Ordoñez (2015), a falta de 

identificação com a área do curso além de uma autoafirmação de que existe 

pouca oferta de emprego na região, fortalece e avaliza para o seu núcleo familiar, 

amizades mais antigas, para si próprio, a necessidade da mudança de área. 

 Para outro egresso, além da falta de identificação com a área do curso, a 

afirmação de que existe pouca oferta de emprego na sua região, fortalece e 

avaliza para o seu núcleo familiar mais antigo, amizades e para si próprio a 

necessidade da mudança de área, segundo a fala de um egresso “ É que eu não 

possuía identificação com essa área... e... existe pouca oferta de emprego na 

minha região...(entrevistado 2)”. Um momento importante na fase de escolha da 

vida profissional do jovem e determinante na eleição de um emprego que lhe de 

condições de mantê-lo, é visto por Ordoñez (2015) como uma das mais 
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importantes fases da vida, por estar indissoluvelmente atrelado a sua inserção 

futura no mercado de trabalho. A declaração deste egresso demonstra a 

sensação de garantia de sucesso na sua entrada no mercado de trabalho. Os 

jovens, ao mesmo tempo em que estão submetidos a determinadas condições de 

acordo com os vínculos desenvolvidos e apresentados a cada instante, pela 

sociedade lhes impõem, vão criando novos momentos da vida social.  

Nesta complexidade, devemos buscar reconhecer que o jovem vai ao 

encontro do rompimento das barreiras das escolhas anteriores, apropriando-se 

das novas objetivações na direção do seu posicionamento social e caminhando 

para formas de ser cada vez mais emancipadas e autônomas. 

 

Considerações finais 
 
 

Na análise do processo de transição do Ensino Médio para o Ensino 

Superior dos egressos do curso Técnico em Agropecuária ou nas questões que 

envolvem a inserção profissional identificou um direcionamento para áreas 

diferentes das quais foram formados. O plano político pedagógico do curso 

Técnico em Agropecuária possui como objetivo a preparação dos alunos para o 

trabalho, a cidadania e o desenvolvimento da formação ética, além do 

pensamento crítico e da autonomia intelectual. Apesar de grande parte dos 

egressos não estarem se inserindo no mercado como Técnico em Agropecuária, 

a grande maioria está cursando alguma faculdade, o que demonstra que são 

jovens conscientes da necessidade de uma formação continuada para poder dar 

conta da demanda de um mercado cada vez mais exigente.  

Estes achados indicam que o Curso Técnico em Agropecuária não está 

atingindo seus objetivos na formação para o trabalho no ramo específico da 

Agropecuária, mas está servindo como passagem para a realização de outros 

cursos que não estão associados à área. O egresso tem realizado a relação entre 

a sua formação e a oferta de emprego de forma equivocada, pois deixa 

transparecer que as oportunidades de emprego dentro da área agropecuária 

existem somente nas áreas rurais, ou em centros urbanos, apenas em 

agropecuárias. O agronegócio dispõe de um grande leque de possibilidades de 

trabalho, tanto na área de insumos, como crédito rural, cooperativas de serviço, 

implementos agrícolas e veterinários, e independe se o trabalho é desenvolvido a 
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campo ou dentro do escritório, pois o empregador necessita de uma pessoa que 

tenha afinidade com esta área. E o que se sugere a partir desta pesquisa é que o 

ensino médio no IFC acaba, muitas vezes, servindo como uma passagem para o 

Ensino Superior, mas não quer dizer que será na área escolhida pelos egressos.  
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Resumo: Este artigo tem por finalidade compartilhar o balanço das produções 
sobre vozes discentes acerca das práticas pedagógicas docentes de uma 
pesquisa em andamento, “Vozes dos estudantes do Ensino Médio sobre as 
práticas pedagógicas dos professores.” Como objetivo principal a pesquisa 
pretende conhecer as percepções dos estudantes do Ensino Médio sobre as 
práticas pedagógicas de seus professores, alicerçando-se em estudos de Charlot 
(2000), Freire (2002), André (2010) e Arroyo (2014). Para a busca de pesquisas 
correlacionadas ao objeto de estudo da dissertação, vozes dos discentes sobre as 
práticas pedagógicas dos professores, foram encontradas quatro pesquisas, em 
sete diferentes bancos de dados. Os resultados indicam que, mesmo em 
contextos diferentes, valoriza-se as vozes discentes no processo ensino-
aprendizagem e chega-se a uma conclusão similar quanto à necessidade de 
analisar o trabalho docente pela perspectiva discente.  
Palavras-Chave: Vozes Discentes; Práticas Pedagógicas no Ensino Médio; Trabalho 
Docente. 
 

Introdução  
 

Este balanço das produções foi realizado para contribuir com o aporte 

teórico da dissertação “Vozes dos estudantes do Ensino Médio sobre as práticas 

pedagógicas dos professores”, que tem como objetivo conhecer as percepções 

dos estudantes do Ensino Médio de escolas públicas sobre as práticas 

pedagógicas de seus professores. 

Por que conhecer as percepções destes estudantes? Porque conhecê-las 

pode levar o professor a perceber mais sobre si e seu trabalho, por meio das suas 

práticas pedagógicas. Porque conhecê-las, pela fala direta dos educandos, pode 

contribuir para a visão de aluno como sujeito do processo de ensino e 

aprendizagem. Miguel Arroyo esclarece: 

 

A maneira como os enxergamos pode ser determinante na maneira 
como lhes ensinamos e educamos. Pode ser determinante da maneira 
como vemos nossa humana docência. Passamos a ver a informação, os 
conhecimentos, as teorias e técnicas de ensino-aprendizagem, e até os 
resultados das provas com outra luminosidade. São alunos concretos 
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com histórias e culturas que estão sendo provados e julgados, 
condenados ou aprovados. Nos veremos ensinando e avaliando seres 
humanos. (ARROYO, 2014, p. 62) 
 

Seres humanos, não limitados a um número do diário de classe ou um 

número de matrícula, às taxas de reprovação ou às notas das avaliações. 

Conhecer os alunos demonstra o quão profissional um professor é. Para Arroyo 

“[...] o convívio tão próximo com os educandos(as) vai nos tornando insensíveis 

sentenciadores de suas aprendizagens e de suas condutas ou persistentes 

auscultadores dos mistérios de suas vidas”(2014, p. 64).  

Optou-se neste trabalho pela segunda proposta do autor, “persistentes 

auscultadores dos mistérios de suas vidas”, adotando-se uma leitura positiva da 

escola pública e de seus sujeitos sobre as práticas pedagógicas que levam à 

aprendizagem, não sobre as que não levam à aprendizagem. Leitura positiva 

defendida por Charlot (2000) quando discute o fracasso escolar:  

 

A leitura positiva é antes de tudo uma postura epistemológica e 
metodológica. Praticar uma leitura positiva não é apenas, nem 
fundamentalmente, perceber conhecimentos adquiridos ao lado das 
carências, é ler de outra maneira o que é lido como falta pela leitura 
negativa. (2000, p. 30) 
 

Tal leitura positiva não significa fechar os olhos frente ao quadro 

preocupante vivido pelos alunos do Ensino Médio de escolas públicas, quadro 

que traz dados, por exemplo,  sobre jovens entre 15 e 17 anos: onde 24,9% dos 

20% mais pobres cursam o ensino médio, enquanto 76,3% dos 20% mais ricos 

cursam o ensino médio (BRASIL, 2009).  

E por que conhecer as percepções dos estudantes desta etapa 

educacional? Os números acima respondem em parte esta questão. O fato da 

pesquisa em andamento pretender ouvir estudantes do terceiro ano no Ensino 

Médio se dá também pelo fato de ser o último ano da educação básica, supondo-

se que estes alunos têm experiência e maturidade para contribuir com reflexões 

sobre as práticas pedagógicas de seus professores. 

E por que ouvir as percepções dos estudantes do Ensino Médio sobre o 

trabalho docente? Trabalho docente materializado, em parte, por meio de práticas 

pedagógicas, geralmente em sala de aula, definida por Franco como sendo: 

 

[...] práticas que se organizam intencionalmente para atender a 
determinadas expectativas educacionais solicitadas/requeridas por dada 
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comunidade social. Nesta perspectiva é que as práticas pedagógicas 
enfrentam, em sua construção, um dilema essencial: sua 
representatividade e seu valor advêm de pactos sociais, de negociações 
e deliberações com um coletivo. Isto é, elas se organizam e se 
desenvolvem por adesão, por negociação ou ainda por imposição. (2012, 
p. 154) 
 

Entende-se então que, as práticas pedagógicas, são práxis do sujeito-

professor inserido em uma sociedade que as influencia e deposita nelas 

expectativas. Ele, o professor, responde aos anseios sociais em um jogo 

relacional que pode ser tanto amistoso quanto hostil.  

Caldeira e Zaidan (2010) aprofundam tal atributo social quando explicam 

que:  

 

“[...] a prática pedagógica é entendida como uma prática social 
complexa, que acontece em diferentes espaço/tempos da escola, no 
cotidiano de professores e alunos nela envolvidos e, de modo especial, 
na sala de aula, mediada pela interação professor-aluno-conhecimento.” 
(2010, p.4) 
 

Neste caso, entende-se como uma interação basilar do trabalho docente. 

Para este artigo foi realizada a seguinte estruturação: esta parte inicial que 

define as questões que envolvem esta pesquisa, seu objeto de estudo, aportes 

teóricos que justificam o interesse pela investigação, em seguida esclarece o 

percurso metodológico para a realização da busca das pesquisas nos bancos de 

dados, discute os dados encontrados e, por fim, as considerações finais que 

englobam os resultados destas pesquisas correlacionadas.   

 

2. Metodologia  
 

 Como contribuição ao aporte teórico da pesquisa em andamento “Vozes 

dos estudantes do Ensino Médio sobre as práticas pedagógicas dos professores”, 

o balanço das produções propicia a construção de uma base em que se dará os 

primeiros passos de uma pesquisa. Segundo Milhomem “tal procedimento 

possibilita ao pesquisador conhecer o que vem sendo desenvolvido sobre o 

assunto, se este é inédito e se suas inquietações já foram respondidas por outras 

pesquisas.” (2013, p.4) 

Este balanço foi realizado nos seguintes bancos de dados: Banco de Teses 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, 
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Scientific Electronic Library Online – Scielo Brasil, Educ@ da Fundação Carlos 

Chagas,  Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da CAPES - BDTD,  

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação nos GT 8 

(Formação de Professores), GT 9 (Trabalho e Educação), GT 18 (Educação de 

Jovens e Adultos) e GT 19 (Psicologia da Educação) da 28ª à 37ª reuniões,  na 

Anped Sul nos anos 2012, 2014 e 2016 e no Banco de Dissertações do Programa 

de Mestrado em Educação da UNIVILLE.  

Os seguintes descritores foram utilizados para buscar as pesquisas 

correlacionadas nos bancos de dados anunciados anteriormente: “trabalho 

docente e alunos”; “trabalho docente e estudantes”; “trabalho docente e discente”; 

“voz dos alunos e práticas pedagógicas”; “voz dos estudantes e práticas 

pedagógicas”; e, “estudantes do ensino médio e práticas pedagógicas”. 

Partindo do pressuposto que o trabalho docente esta intrinsicamente ligado 

ao desenvolvimento profissional docente, e vice-versa, recorreu-se ao estudo de 

André (2010) sobre a constituição da formação docente como um campo de 

estudos. A autora aponta como o professor, seus saberes e práticas, cresceram 

dentro deste campo em construção. E questiona se não seria importante ir além 

da constatação do que o professor pensa, diz e faz. Para esta pesquisadora “[...] 

queremos conhecer mais e melhor os professores e seu trabalho docente porque 

temos a intenção de descobrir os caminhos mais efetivos para alcançar um 

ensino de qualidade, que se reverta numa aprendizagem significativa para os 

alunos.” (2010, p. 176)  

O balanço das produções científicas possibilitou selecionar trabalhos em 

diferentes realidades, mas com intenções semelhantes, que valorizam as vozes 

discentes no processo ensino-aprendizagem e a necessidade de analisar o 

trabalho docente pela perspectiva discente. Nesse sentido, este trabalho pode 

contribuir para a descoberta de caminhos que levem a um ensino de qualidade 

sugerido por André (2010). 

 

3. Discussão dos dados  
 
 Após pesquisar nos bancos de dados já mencionados, foram encontradas 

quatro produções que possibilitaram convergências com a pesquisa em 

andamento “Vozes dos estudantes do Ensino Médio sobre as práticas 
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pedagógicas dos professores”. São elas: “Experiências escolares de alunos de 

ensino secundário: resultados de um estudo em curso” (localizada no Scielo 

Brasil), “Discutindo a relação: o que dizem alunos e professores” (encontrada 

dentre os trabalhos da Anped Sul/2012), “Jovens, adolescentes e o Ensino Médio: 

contextualização de uma discussão em vigor” (encontrada na 32ª Reunião da 

Anped Nacional) e “Bom professor: percepções de alunos adolescentes do Ensino 

Médio” (localizada na Anped Sul/2016). 

 Um diálogo possível se dá com o artigo das portuguesas Cidália Teixeira e 

Maria Assunção Flores intitulado “Experiências Escolares de Alunos do Ensino 

Secundário: Resultados de um Estudo em Curso”. As autoras apresentam nele a 

visão da escola e episódios marcantes ao longo do percurso escolar de 

estudantes do ensino secundário, correspondente ao Ensino Médio brasileiro, a 

partir da análise de dados de entrevistas e testemunhos escritos dos estudantes. 

Ressaltam que o interesse pela voz dos alunos vem deste o fim da década 

de 1960, mas que em seu país, Portugal, há poucos estudos tanto empíricos 

quanto teóricos. Alertam ainda que a pressão social por resultados mensuráveis 

leva à prática do não ouvir, empobrecendo a relação professor-aluno e explicam 

que:  

 

[...] devido a um crescente escrutínio público, os docentes, pressionados 
pela necessidade de preparar os alunos para testes e exames finais, 
tendem a relegar para segundo plano a voz dos alunos e apostar naquilo 
que é mensurável, sob a égide da preparação dos alunos ao nível 
cognitivo. Esta postura é irónica (e errónea), se atendermos ao facto de 
que, se os discentes estivessem motivados para a aprendizagem e se 
sentissem ouvidos, comprometer-se-iam muito mais no processo de 
ensino/aprendizagem.(TEIXEIRA e FLORES, 2010, p.117) 
 

A preocupação com a relação professor-aluno dimensionada para o 

processo de ensino e aprendizagem, logo, para o exercício do trabalho docente, 

também foi o foco do trabalho de Andréa Becker Narvaes e Valeska Fortes de 

Oliveira nomeado “Discutindo a relação: o que dizem alunos e professores”. 

Através de grupos focais, as pesquisadoras instigaram os estudantes a 

caracterizarem o que seria um bom professor e como aprendem melhor um 

conteúdo. Os alunos levantaram como positiva a característica dos professores 

que exigem, mas explicam o conteúdo.  

As duas pesquisadoras recorrem a Cunha (1989) quando esta explica que 

“raramente o aluno aponta um bom professor sem que ele demonstre bom 
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conhecimento da sua matéria e habilidades para organizar as aulas, além de 

manter com seus alunos relações positivas, que segundo a autora, enfatizam a 

afetividade.” (CUNHA, apud Narvaes e Oliveira, 2012, p. 8) 

Outra intersecção foi possível com o trabalho “Jovens, adolescentes e o 

Ensino Médio: contextualização de uma discussão em vigor”, de Adriano 

Machado Oliveira, que trouxe discussões sobre as construções de sentido dos 

alunos sobre os seus professores e sobre a relação com os mesmos. Para tanto, 

obteve as informações junto a alunos do terceiro ano do Ensino Médio, reunidos 

em grupos focais.  

Uma das demandas emergentes destes grupos foi a necessidade de 

horizontalidade nas relações entre estudante e professor, de contato interpessoal 

que contribua para um convívio harmonioso em sala de aula. Para que isso 

ocorra, o autor afirma que: 

 

[...] torna-se imperioso que posturas por demais rígidas e distantes sejam 
superadas, dando lugar ao estabelecimento da relações mais próximas, 
nas quais o diálogo jovem-professor seja legitimado como parte 
importante da dinâmica do espaço escolar e não apenas um 
acontecimento raro e intermitente, como se sua ocorrência em nada 
tivesse relação com a aprendizagem dos alunos. (OLIVEIRA, 2009, p.7) 
 

Nesta mesma linha de pensamento, do bom relacionamento em sala de 

aula contribuindo para aprendizagem, o trabalho de Célio Rodrigues Leite e Lidia 

Natalia Dobrianskyj Weber, nominado “Bom professor: percepções de alunos 

adolescentes do Ensino Médio”, enriqueceu o diálogo.  

Trabalho feito junto a estudantes do primeiro e terceiros anos do Ensino 

Médio e professores, relacionou o que discentes e docentes consideram ser um 

bom professor com quatro estilos de lideranças docentes elencados pelos 

pesquisadores (professor de estilo autoritário, autoritativo, permissivo e 

negligente).  

Uma conclusão a que se chegou nesta pesquisa foi que os alunos têm 

preferência pelos professores que são afetivos, exigentes e responsivos 

equilibradamente, características do estilo autoritativo, quando “o professor 

estabelece limites, regras claras e coerentes e monitora o comportamento dos 

seus alunos, com afetividade.” (LEITE E WEBER, 2016, p.4) Conclusões 

semelhantes tiveram o segundo e terceiro trabalhos mencionados neste balanço 

de produções. 
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  Leite e Weber também concluem que: 

 
Os resultados obtidos por meio da percepção dos alunos adolescentes 
do ensino médio, comparada ao que os professores também percebem 
sobre seus estilos de liderança, indicam, conforme se esperava, que é 
possível uma discussão considerando também o que os alunos 
observam na sala de aula e as práticas realizadas pelos seus 
professores. Desta forma, o presente estudo se faz importante no 
sentido de evidenciar a existência de uma relação muitas vezes 
contraditória entre prática docente e o que os alunos adolescentes 
percebem. (2016, p.13) 
 

 O trabalho traz, ao mesmo tempo, o olhar docente sobre suas práticas 

pedagógicas, o olhar discente sobre as práticas pedagógicas de seus professores 

e as relações contraditórias entre estes pontos de vista.  

Os quatro trabalhos mostram que, mesmo em contextos diferentes, o bom 

relacionamento em sala de aula contribui para o processo de ensino e 

aprendizagem. Os quatro trabalhos valorizam as vozes discentes neste processo 

e na análise do trabalho docente.  

 Mas, quais seriam as práticas pedagógicas que convergem para a 

aprendizagem? Quais as recorrentemente lembradas pelos estudantes? Quais as 

proposições levantadas por eles para o aprimoramento das práticas pedagógicas 

de seus professores? Possíveis respostas são esperadas com a dissertação em 

curso. 

 

Considerações Finais 

 

 Os trabalhos elencados no balanço das produções científicas evidenciaram 

a necessidade de se ouvir os estudantes para o estabelecimento de diálogos e 

relações harmoniosas em sala de aula, necessárias para melhores condições de 

aprendizagem discente e, por extensão, de aprendizagem docente, pois, afinal 

“[...] quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é formado forma-se ao 

ser formado”, como diria Freire (2002, p.25). 

As observações dos pesquisadores e a constatação do reduzido número 

de pesquisas do objeto de estudo – práticas pedagógicas na percepção de 

estudantes - embasam a pertinência da pesquisa em andamento, e estimulam um 

olhar diferenciado para o Ensino Médio. Estes novos olhares podem permitir que 

os resultados da pesquisa sejam utilizados para aprimorar as práticas 
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pedagógicas dos professores, bem como possam ser balizadores dos espaços de 

formação continuada planejados pela Rede Estadual de Ensino. 
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Resumo: O estudo tem como objetivo analisar as expectativas de acadêmicos de um 
curso de licenciatura em Pedagogia quanto à escolha profissional e a inserção no 
mercado de trabalho. O trabalho pautou-se na abordagem qualitativa com o uso de 
questionário semiestruturado aplicado a um grupo representativo de formandos do curso 
de Pedagogia. O tratamento dos dados foi desenvolvido por meio da análise de conteúdo 
que contribuiu para revelar informações sobre a escolha profissional e as expectativas 
destes estudantes quanto sua inserção no mercado de trabalho. Os resultados da 
investigação evidenciaram o reconhecimento da escolha profissional dos acadêmicos, 
identificando suas expectativas positivas quanto à inserção no mercado de trabalho na 
respectiva área. E também aos pontos negativos o pouco reconhecimento social e de 
remuneração da carreira. Evidenciou-se que a inserção no mercado de trabalho foi 
gradual, iniciando durante a graduação, não existindo dificuldades.   
Palavras-chave: Escolha; Inserção profissional; Mercado de trabalho.  
 

Introdução 

 

O estudo referente à escolha e inserção profissional compreende um 

conjunto de fatores contextuais e pessoais que influenciam a transição acadêmica 

e laboral dos estudantes universitários. Para o sujeito em formação esta temática 

apresenta-se em dois momentos distintos. O primeiro com a escolha profissional 

e, no segundo, a conclusão do curso superior e a passagem da universidade ao 

mercado de trabalho. Portanto, trata-se de um tema relevante, pois ajuda na 

compreensão das expectativas da escolha profissional e da inserção no mercado 

de trabalho na percepção dos protagonistas do estudo e vem auxiliar na 

organização dos projetos pedagógicos das instituições de Ensino Superior. 

Neste contexto esta investigação objetivou analisar as expectativas dos 

acadêmicos de um curso de licenciatura em Pedagogia de uma Universidade no 
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Sul do país, quanto à escolha profissional e a inserção no mercado de trabalho. 

Para isso, o estudo apoiou-se na abordagem qualitativa de pesquisa por 

intermédio de um questionário semi-estuturado com perguntas abertas e fechadas 

para coleta de dados. A análise de conteúdo foi um procedimento que se investiu 

no tratamento dos dados e contribuiu para trazer expressivos resultados da 

pesquisa.  

A escolha profissional se apresenta como um desafio ao sujeito antes de 

ingressar na universidade, influenciado pelos fatores familiares e sociais. A 

escolha do curso de Graduação é impactada pela conjuntura econômica e política 

do período, pelas expectativas profissionais e pela aproximação com a prática 

profissional. Para Popkewitz (1997) a profissão faz parte de um processo de 

construção social diretamente ligada ao cenário institucional e as condições 

sociais a que a pessoa está submetida, caracterizando os aspectos individuais.  

Os aspectos individuais se configuram na origem da família, na 

representação do trabalho, nas experiências e nas expectativas profissionais 

conforme Silva (2004). Ao abordar a categoria institucional que faz parte do 

contexto sócio-histórico podemos considerar as regulamentações estatais, 

políticas públicas, a gestão de recursos humanos, a organização profissional da 

categoria, os agentes institucionais e por fim a instituição de ensino. Estes 

aspectos são colocados por Valério e Souza Neto (2012) ao explicar o tema da 

escolha profissional, especialmente quando tratam das decisões na escolha de 

uma profissão, diversos fatores influenciam,  

O processo de escolha profissional e a inserção no mundo do trabalho 
tem se tornado cada vez mais confuso, mais competitivo. No momento 
em que se pensa escolher uma profissão, diversos fatores influenciam tal 
pessoa a optar seguir determinada profissão sendo estas: as 
características pessoais, habilidades específicas em determinada área, o 
contexto histórico e ao ambiente sociocultural em que o indivíduo vive 
(idem, 2012, p. 66).  

 

Ao resgatar o conceito de escolha profissional Silva (2004) o apresenta 

como a identidade profissional a partir do desdobramento da própria identidade, 

constituído a partir do movimento dialético, com seu mundo. Bardagi et all (2003) 

definem a escolha profissional como o estabelecer do que fazer, de quem quer 

ser e a que lugar no mundo pretende pertencer por intermédio do trabalho. 

Considera-se que a escolha profissional envolve aspectos como, mudanças, 
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perdas, medo do fracasso e da desvalorização, requerendo novos significados e 

reavaliações. 

Na atualidade do mundo contemporâneo a escolha profissional tornou-se 

complexa, com as transformações econômicas, políticas, sociais, tecnológicas, 

em conjunto com o crescimento significativo dos processos industriais e 

intercâmbio comercial. Isso produz efeito nos diversos campos profissionais e nas 

relações de trabalho influenciando a escolha profissional e a tornando complexa 

(TARTUCE; NUNES, 2010; NEPOMUCENO; WITTER, 2010). 

Diretamente ligado ao tema da escolha profissional está o conceito de 

inserção profissional que é marcado pelos impactos do conjunto histórico, social e 

político. A inserção profissional não deixa de caracterizar um momento de 

transição ao término do curso escolhido para colocação em prática do que foi 

aprendido ao longo deste. 

Nesta perspectiva a inserção profissional é compreendida como construção 

social marcada por elementos do contexto sócio-histórico, da identidade dos 

sujeitos e dos aspectos institucionais que marcam o ingresso do estudante no 

mercado de trabalho. O contexto sócio-histórico envolve, portanto, “as estruturas 

demográficas e a ocupacional, aspectos econômicos, o nível de formação e o 

desenvolvimento tecnológico e industrial” (ROCHA-DE-OLIVEIRA, 2012, p. 70). 

Nesta ótica Bardagi et all (2003, p. 70), aponta que “do indivíduo resulta a 

percepção de que o trabalho é uma expressão do seu autoconceito, ou seja, de 

que é possível, através do exercício profissional, expressar os próprios valores, 

interesses e características de personalidade.” 

Quando se trata da categoria aspectos institucionais considera-se as 

regulamentações estatais, políticas públicas, de gestão de recursos humanos, a 

organização profissional da categoria, os agentes institucionais e por fim a 

instituição de ensino. Assim, a inserção profissional está associada aos aspectos 

individuais e coletivos e o momento histórico social, como define Rocha-de-

Oliveira (2012, p. 130), 

 

[...] um processo individual e coletivo, histórico e socialmente inscrito. 
Individual por que diz respeito à experiência vivenciada por cada sujeito 
na esfera do trabalho, bem como suas escolhas profissionais e 
expectativas de carreira. É um processo coletivo por ser vivenciado de 
maneira semelhante por uma mesma geração ou grupo profissional. É 
um processo histórico, pois desenrola com a “moldura” de elementos 
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econômicos, sociais e políticos que caracterizam uma época. É 
socialmente inscrito, pois é marcado por processos institucionalizados e 
representações sociais compartilhadas pelos indivíduos de determinado 
grupo ou região sobre o período da inserção profissional.  
 
 

Para Rocha-de-Oliveira (2012) inserção profissional é um termo recente, 

que apresenta múltiplas interpretações, relacionado ao momento que representa 

a entrada na vida ativa, no mercado de trabalho. Esse termo inicialmente foi 

utilizado na França, na década de 1970, em substituição o termo entrada na vida 

ativa, ou seja, o inicio de uma vida profissional. Como um processo que os 

indivíduos ingressam no sistema de emprego, se configura na aprendizagem das 

relações no ambiente de trabalho, no próprio mercado de trabalho. 

Assim, a inserção profissional, na visão de autores como Dubar (2001), 

Rocha Oliveira (2012), Bardagi, et all (2012), não pode ser compreendida como 

uma lógica única, mas sim por um complexo contexto histórico, social, econômico, 

juntamente com os aspectos individuais e institucionais. 

Esse processo da inserção profissional também fica mais claro a partir da 

explicação de Franzoi (2011, apud ROCHA-DE-OLIVEIRA, 2012, p.129) quando 

diz que “se refere ao processo de valorização e legitimação dos saberes e dos 

diferentes atributos dos indivíduos que se dá entre a formação e o trabalho, 

construído pelos autores em um ou outro campo de atuação”.  

Como argumenta Rocha e Gois (2013, p. 467) “O processo de inserção 

profissional é visto como um momento que altera o modo de vida do sujeito, sua 

localização no mundo e sua relação com os outros [...]”. Sendo assim, a 

construção da identidade profissional passa por meio do dispositivo de formação 

e do processo relacional, das experiências vivenciadas no espaço de atuação 

profissional, não separando as dimensões pessoais e profissionais, pois a cultura, 

os saberes, as visões de mundo do profissional é que possibilitam a construção 

de sua identidade.  

Esse estudo neste aspecto contribui ao possibilitar a orientação que 

beneficie a aproximação entre a Universidade e mercado de trabalho, 

favorecendo a transição e inserção na vida profissional. Também, colabora para a 

investigação no sentido de identificação dos estudantes quanto a características 

da profissão e também a entrada na carreira docente. 

 



267 
 

2. Metodologia 

 

Esta investigação pautou-se na abordagem qualitativa e trouxe aspectos 

estatísticos que foram interpretados à luz o uso de instrumentos de pesquisa que 

agregam as duas abordagens. Os dados quantitativos objetivam construir uma 

caracterização do perfil do grupo pesquisado. Neste sentido, Richardson (1999, 

p.70) contribui e menciona que o método quantitativo “representa, em principio a 

intenção de garantir a precisão dos resultados, evitar distorções de análise e de 

interpretação”. Portanto, possibilita a confiabilidade dos resultados no que se 

refere ao perfil grupo e da satisfação com a profissão escolhida.  

Os dados qualitativos extraídos das perguntas abertas do questionário 

aplicado procurou garantir a análise de relação de causalidade entre os 

fenômenos, possibilitando entender a sua natureza enquanto fenômeno social. 

Segundo Bogdan e Biklen (1994) a pesquisa qualitativa reúne características que 

englobam o interesse maior pelo processo e menos pelos resultados, assim os 

pesquisadores analisam os dados de forma indutiva sendo que o significado é de 

importância vital nesta abordagem. 

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi o questionário por se 

caracterizar como fonte estável e confiável, nesta perspectiva permitiu a 

abrangência de dados pela sua organização em questões fechadas e abertas. 

Dessa forma, o questionário buscou informações acerca do reconhecimento da 

escolha profissional dos acadêmicos da área de licenciatura e suas expectativas 

quanto à inserção no mercado de trabalho na respectiva área.  

A população investigada caracterizou 57% dos acadêmicos formandos do 

segundo semestre de 2013, do curso de Licenciatura em Pedagogia, que 

estudam em uma Universidade Comunitária na região Sul do país.  

Na realização da análise de conteúdo seguiu-se a orientação de Franco 

(1997, p.60) que salienta que é “preciso decidir, de acordo com os objetivos da 

pesquisa, que unidades de análise devem ser privilegiadas. [...] as unidades de 

análise podem ser uma palavra, um tema, um item, etc.”. Com o desenvolvimento 

do estudo as categorias de análise parciais foram emergindo dos objetivos da 

pesquisa com o uso da teoria.  

Na análise de conteúdo não foram estabelecidas categorias a priori, mas, 

no esquadrinhar de sentenças significativas ao objeto de estudo. Para a análise 
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dos eixos “escolha e inserção profissional docente” foi considerado a influência de 

um conjunto de fatores que possibilitaram a ampliação do estudo com 

organização de categorias advindas dos dados coletados que possibilitaram uma 

teia de relações, considerando também, as características regionais, sociais, 

econômicas e históricas.   

 

3. Discussão dos dados 

 

As análises dos dados coletados estão caracterizadas em três eixos de 

análise: perfil do grupo, escolha profissional e inserção no mercado de trabalho e 

na carreira docente. O primeiro eixo perfil do grupo traz dados da população 

investigada constituindo a representação percentual de acadêmicos participantes 

da pesquisa, sexo e idade.  A investigação trabalhou com uma amostra 

representativa de 57% dos acadêmicos formandos do segundo semestre de 2013, 

do curso de Licenciatura em Pedagogia.  

Quanto aos participantes da pesquisa 99% são do sexo feminino e 1% 

masculino. Com a análise das características do grupo evidenciou-se que a 

escolha da profissão docente ainda está muito relacionada a questão de gênero e 

influenciada pelo contexto histórico e social da profissão.  

Quando considerado o fator da idade dos participantes da investigação 

percebemos uma variação, a faixa etária de 20 a 25 anos apresentou 32%. 

Observou-se que grupo pesquisado é composto de idades variadas, entretanto, 

com uma maior representatividade a faixa etária ficou entre 20 a 35 anos, 

perfazendo 76% do grupo. 

No segundo eixo de análise quando se aborda sobre a escolha profissional 

questionou se sobre a satisfação com a escolha da profissão e podemos verificar 

que 93% estão muito satisfeitos ou satisfeitos com a escolha profissional. 

Na análise das respostas quanto à escolha profissional e, em especial, 

levando em consideração os que responderam que estão muito satisfeitos ou 

satisfeitos, permitiu agrupá-las em categorias: aspectos pessoais que envolvem 

sentimentos, área de atuação, articulação Universidade com o mercado de 

trabalho, a relação com a carreira e valorização da profissão. 

Na categoria dos aspectos pessoais que envolvem os sentimentos 

distinguiram-se aspectos tais como: sonhos, desejos e gosto. Desta maneira, 
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identificou-se 37 participantes que compartilharam de posições semelhantes 

relacionadas aos aspectos de base emocional diretamente ligada ao sentimento 

de amor, destacam-se “Porque amo o que faço” (Bi-08); “Pois eu amo cuidar de 

crianças, adoro bebês” (Ti-14). Por outro lado as falas revelam o sonho de ser 

professor, cultivado desde a infância, desvelando que a profissão docente ainda 

faz parte do imaginário infantil, “Sempre sonhei em ser professora, desde criança, 

mas quero estar pronta para trabalhar na área.” (ITA- 21); Nesta mesma 

perspectiva destaca-se outra fala: Pois é uma área que eu me identifico muito, e 

que desde criança queria ser professora (ITA- 11). 

Esta categoria não se apresentou como uma novidade, pois os estudos 

desenvolvidos na área, neste caso de Valle (2006, p.183) nos ajudam a refletir 

sobre o tema, indica que os aspectos pessoais e os sentimentos são 

considerados parte da escolha da profissão, esse sentimento está diretamente 

relacionado aos sujeitos em que “[...] as motivações para o ingresso no magistério 

permanecem no campo dos valores altruístas e da realização pessoal, estando 

fortemente ancoradas na imagem de si e na experiência cotidiana, a saber: o dom 

e a vocação [...], o amor pelas crianças [...], o amor pelo outro [...], o amor pela 

profissão [...]”. 

Da mesma forma, as indicações de Silva (2004) e Bardagi, et all (2003), 

contribuem para pensarmos como o falar da escolha profissional se associa a 

identidade profissional em um movimento dialético com o mundo. E assim, é 

escolher quem quer ser, o lugar do mundo que pretende pertencer. Visualizam-se 

também num movimento paralelo ao sentimento de amor pela profissão às 

perspectivas das dificuldades da docência, 

 

Sou uma apaixonada pela educação. Acho que o professor faz muita 
diferença na vida do aluno, pretendo dar aula com muita dedicação e 
amor, pois, atualmente existem muitos professores desmotivados e que 
não gosta do que faz. Penso que se uma pessoa não ama o que faz não 
deveria fazer ou deveria buscar outras possibilidades. (BC-04). 
 
A pedagogia é encantadora, eu amo ser professora, porém como 
qualquer outra profissão tem alguns contras. Falta valorização, salário 
baixo, alguns municípios não apoiam a formação continuada, enfim (Bi-
10).  

 
A análise revelou como um aspecto análogo da categoria principal, 

relacionando a escolha profissional aos sentimentos altruístas, o grupo 
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pesquisado também demonstrou maturidade ao expressar a preocupação com a 

valorização da profissão e as dificuldades existentes no desenvolvimento 

profissional. Ainda neste eixo da escolha profissional ressalta-se a categoria 

relacionada com a área de atuação e a articulação da Universidade ao mercado 

de trabalho, como no caso desses participantes:  

 
Gosto e me identifico como educadora infantil. O magistério e pedagogia 
oportuniza aprender e refletir sobre o desenvolvimento e educação do 
individuo e me dá muita alegria ser responsável por fazer parte dessa 
formação (ITA- 25). 
 
Porque, foi a profissão que escolhi e me identifico bastante na área. 
(ITA- 10).  
 

Nesse sentido Moran (2007) desenvolve dizendo que o processo de 

formação inicial, a universidade, contribui com a construção da identidade 

profissional principalmente ao englobar as dimensões pessoais e profissionais.   

No eixo inserção no mercado de trabalho e expectativas na carreira 

docente, foram direcionados aos participantes quatro questões inter-relacionadas 

que objetivavam reconhecer o desejo de seguir carreira na área de formação, as 

dificuldades de inserção no mercado de trabalho e a expectativa quanto à futura 

atuação docente. Sobre o desejo de seguir carreira na área de formação verificou-

se que 93% dos pesquisados afirmam que continuarão na carreira escolhida. Na 

análise de conteúdo revelaram-se as categorias: sentimentos, aperfeiçoamento 

profissional e, por último, a articulação da formação e atuação no mercado de 

trabalho. 

Quanto à carreira escolhida, ou seja, a carreira docente, a categoria 

sentimentos evidenciou que os participantes da pesquisa pretendem seguir 

carreira porque apreciam a profissão docente. Esta categoria está ligada as 

emoções dos investigados com a conclusão do curso de Pedagogia e suas 

expectativas frente à nova etapa que está por vir, “É minha paixão e meu sono. 

Quase nem acredito que este sonho está se concretizando”. (Ti- 08); “É o que 

gosto de fazer e pretendo atuar nessa área”.  (Pi- 06); Sim, pois, com a pouca 

experiência que tenho, já vejo como uma profissão muito gratificante onde temos 

resultado todo dia. (ITA – 11). Pode-se observar neste último depoimento a 

importância de articulação da formação com o mercado de trabalho, uma vez que 

as ações desenvolvidas no exercício do curso e no locus da profissão permitiram 
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experiências que revelam a certeza da atuação profissional na aérea de 

formação. 

Permanecendo na análise das respostas sobre o desejo de seguir carreira 

na área de formação, sobressaiu a categoria articulação da formação e atuação 

no mercado de trabalho. O principal aspecto sinalizado na análise mostra que a 

inserção no mercado de trabalho se dá pelo intermédio da realização de 

concursos e na estabilidade alcançada pela efetivação: Estes depoimentos a 

seguir demostram essa premissa: Pretendo assim que me formar fazer concurso 

publico (Bi-02); Trabalho na educação desde os meus quinze anos, depois de me 

formar pretendo prestar um concurso público. (Pi- 05). 

Em relação à inserção no mercado de trabalho objetivou-se verificar a 

percepção dos pesquisados sobre as dificuldades para se inserir no mercado de 

trabalho e suas expectativas da futura atuação como profissional. As respostas 

sobre as dificuldades de inserção no mercado de trabalho foram sistematizadas 

em categorias como: manutenção na carreira em virtude da baixa remuneração e 

valorização social do professor, inserção no mercado por concursos públicos, falta 

experiência e não possui dificuldades. 

A manutenção na carreira é evidenciada por alguns pesquisados em 

virtude da remuneração frente a outras profissões com mesmo nível superior, 

bem como, a valorização profissional do docente frente à sociedade conforme se 

apresenta nessas narrativas: “O professor ainda continua desvalorizado, com 

relação ao salário o respeito.” (Bi-09); (Bi-08); “Salario e respeito profissional. A 

falta de limites das crianças.” (Bi-14) “A única dificuldade que encontrei até agora 

é a desvalorização profissional.” (Bi-07); “A questão do salário, por se muito 

baixo.” (BC-02).  

Outros aspectos sinalizados diretamente inter-relacionados às dificuldades 

de inserção profissional estão as poucas ofertas de vagas em concurso público na 

área. Destaca-se que a maioria dos entrevistados visualiza a carreira pública 

como futuro espaço de atuação profissional, não associando com as ofertas de 

trabalho nas redes particulares de ensino, como aparece nos relatos a seguir: 

“Muita concorrência no concurso público.” (ITA – 10); “São muitos concorrentes 

nesta área.” (Bi-17) “Os processos seletivos e os concursos que virão pela frente.” 

(Ti – 13). “São muitas candidatas e poucas vagas”. (Ti – 14). “As dificuldades que 

encontrei é com a estabilidade”. (Ti – 09).  
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No que diz respeito à falta de experiência está de acordo à realização de 

concursos públicos e, consequente a classificação, segundo salientado nos 

depoimentos: “A dificuldade é que não tenho experiência na área e não tenho 

tempo de serviço e fico por ultimo nas colocações”. (Bi-12). “As exigências para 

se adequar. Querem experiência, mas não se permite se dar aula sem a tal 

experiência”. (BC-09).  

Os pesquisados que não percebem dificuldade apresentam uma visão da 

área profissional mais ampla de atuação e também a oferta de vagas disponíveis 

varia conforme as regiões, esse fato fica demonstrado nas falas: “Nenhuma, o 

mercado de trabalho na área da Pedagogia é amplo, devido a grande opção na 

formação, seja empresarial , hospitalar, escolar, profissionalizante”. (Pi- 05); 

“Nenhuma, há varias vagas nessa profissão na minha cidade”. (Ti – 12). 

Na perspectiva da inserção no mercado de trabalho foram investigadas as 

expectativas da futura atuação como profissional. Emergiram na análise dos 

dados algumas categorias referentes à dificuldade de inserção, tais como: falta de 

concurso público e reconhecimento social, contudo, sinalizados respostas como 

desafios, sendo evidenciadas as necessidades do docente ser um profissional 

competente e ter domínio teórico e prático. Estes aspectos se confirmam nas 

colocações: “Minhas expectativas são em relação a desenvolver uma prática 

baseada nos conhecimento adquirido”. (ITA-02); “Estar sempre atualizada, 

buscando cursos de capacitação, para desenvolver melhor meu trabalho”. (Ti – 

10). “Quero no futuro ser uma professora inesquecível pelos meus alunos. Tornar-

se uma profissional competente”. (Bi-12). Estes relatos nos levam a refletir que o  

profissionalismo na docência implica uma referência à organização do trabalho 

dentro do sistema educativo e à dinâmica externa do mercado de trabalho. “Ser 

um profissional, portanto, implica dominar uma série de capacidades e 

habilidades especializadas que nos fazem ser competentes em um determinado 

trabalho, além de nos ligar a um grupo profissional organizado e sujeito a 

controle.” (SCHÖN, 1992, 1998, APUD, IMBERNÓN, 2000, p. 25).  

Ao desenvolver a pesquisa com a temática da escolha e inserção 

profissional encontrou-se uma expressiva e importante problemática relacionada a 

construção da identidade profissional  contextualizada no processo relacional de 

formação com as experiências vividas no ambiente profissional, envolvendo as 

dimensões pessoais e profissionais desse indivíduo. Ao apresentar essa 
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investigação desenvolvida com os formandos percebe-se em seus relatos a 

satisfação pelo curso de Licenciatura em Pedagogia, principalmente ao exibir a 

intenção de seguir carreira. Resgatando a ideia de Rocha de Oliveira (2012) as 

experiências vividas por cada pessoa interferem na inserção profissional. 

Destaca-se que este grupo pesquisado apresentou elementos 

semelhantes, com vivências que favoreceram a escolha profissional pela área de 

licenciatura e sua permanência na carreira a partir no processo de inserção 

profissional. Outro ponto de destaque é o contexto social inter-relacionado ao 

reconhecimento social da profissão e a concorrência na área de formação. Estes 

aspectos também são abordados por Rocha-de-Oliveira (2012), Dubar (2001), 

Bardagi, et all (2012), ao desenvolver os componentes socioeconômico e 

demográfico que também são fatores que influenciam a inserção profissional e 

estão presentes aos aspectos individuais e institucionais. Portanto, essa pesquisa 

demonstrou que os alunos (as) entrevistados estão satisfeitos com a escolha 

profissional e com os processos de inserção no mercado de trabalho, pois têm a 

oportunidade de  escolherem permanecer na profissão, bem como sentem que 

possuem espaço no mercado de trabalho quando expressam o desejo de 

estabilidade na profissão, por intermédio de concurso público. 

 

Considerações Finais 

 

Os dados da pesquisa oportunizaram reconhecer a escolha profissional 

dos acadêmicos do curso de Pedagogia, as suas dificuldades e os desafios 

identificados em suas expectativas quanto à inserção no mercado de trabalho. 

Constatou-se que a maioria dos acadêmicos da área da licenciatura acessa o 

mercado de trabalho durante sua formação, favorecendo uma inserção 

profissional gradual e sem impactos negativos na sua vida. Contudo, na pesquisa 

realizada os resultados que obtive-se no aspecto insegurança que se entende no 

iniciam da atividade profissional, a maioria dos pesquisados encontra-se atuando 

na área de formação e, em consequência, suas expectativas estão associadas a 

qualificação profissional, também um aprimoramento do desempenho e a busca 

da estabilidade profissional.   

A inserção na carreira docente do licenciado em pedagogia na atualidade 

se dá por um processo gradual e sem rupturas na Universidade e no mercado de 
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trabalho. Isso se deve a um numero significativo de ofertas de trabalho na área da 

docência, influenciado pelo contexto econômico e histórico atual e pelo processo 

de desvalorização da profissão. Porém, a busca de inserção profissional vai em 

direção a perspectiva da escolha do campo de atuação e da estabilidade 

profissional do pedagogo, sinalizada pela manutenção da carreira por meio de 

concursos públicos. 

Com relação aos aspectos de satisfação e insatisfação da escolha 

profissional dos entrevistados ficaram visíveis as razões de ordem pessoal, 

motivação e sentimento de adequação quanto a satisfação e aspectos referentes 

ao mercado de trabalho e remuneração como insatisfação. Outro ponto refere-se 

à futura atuação profissional, pois estudantes envolvidos na profissão apresentam 

expectativas positivas com relação a sua atuação e inserção no mercado de 

trabalho. Os resultados indicam a necessidade de investimento no projeto 

pedagógico, no que se refere à relação do curso escolhido com o mercado de 

trabalho e atuação profissional do ser professor que é muito mais ampla do que 

dominar saberes pedagógicos e conceitos científicos da área. 
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Resumo: Trata-se de um estudo que tem como objetivo compreender e analisar as 
escolhas profissionais e as diferenças da inserção profissional para jovens universitários 
dos cursos de Psicologia e Ciências Contábeis da UNISOCIESC. A investigação é de 
abordagem qualitativa, faz uso de informações estatísticas para aprofundamento dos 
dados através da utilização e aplicação de um questionário e entrevistas por meio de 
grupo focal. O estudo demonstra a percepção dos jovens a partir das escolhas e como as 
semelhanças e diferenças dos cursos interferem na inserção profissional dos jovens 
universitários. Percebe-se que os alunos do curso de contabilidade estão todos 
praticamente empregados em sua área, em função de já terem experiência profissional 
na área antes mesmo de iniciar o curso de graduação, a prática levou em busca da 
teoria. Em contrapartida os da Psicologia nenhum atua ou já atuaram na área de 
formação. Além desta questão, quando se analisa sobre os sentidos do trabalho para 
estes jovens universitários, independente das diferenças, todos concordam que o 
trabalho hoje está mais relacionado ao seu papel social e de importância para o 
crescimento individual do que atrelado à sobrevivência, apesar da importância que esse 
tem em suas vidas.  
Palavras-Chave: Jovens; Inserção e escolha profissional. 
 

Introdução  

 

O objeto de estudo desta pesquisa está interconectado com minha área 

de atuação, há um desejo e curiosidade em buscar conhecimento e 

aprimoramento para trabalhar com os jovens que ingressam em cursos superiores 

e esta ponte graduação/ mercado de trabalho, como chamamos inserção no 

profissional. Como psicóloga professora e profissional atuo diretamente na área 

da Gestão de Pessoas, área a qual um dos maiores focos é escolher, eleger 

quem é bom ou não, quem aparentemente tem mais competência, bem como 

identificar talentos através de habilidades técnicas e comportamentais.  

Para uma mudança na prognostica atual, podemos pensar em uma 

cultura profissional, compreender que não basta apenas uma boa base 

acadêmica, mas sim ter diferencial, ser um profissional de iniciativa, que se 

qualifica e busca seu desenvolvimento e se prepara para o mundo além das salas 
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de aula. Nesta perspectiva, Tardif (2008), menciona que "um profissional deve ser 

capaz de emitir um julgamento crítico sobre sua própria prática, a fim de corrigi-la, 

se necessário, e de melhorá-la de maneira contínua". No momento em que nos 

enxergamos como profissionais e conseguimos nos avaliar com autocrítica 

demostramos amadurecimento profissional, e com certeza, nos tornamos pessoas 

mais confiáveis no ponto de vista do mercado.  

Contudo para essa premissa é necessário preparar-se para enfrentar os desafios 

que serão lançados, o mercado de trabalho não procura mais profissionais com 

uma "grande habilidade" e sim, com "grandes habilidades". 

Também com diversos conhecimentos Minarelli (1995) acrescenta "para 

aumentar a própria empregabilidade, os profissionais precisam estar aptos do 

ponto de vista técnico, gerencial, intelectual, humano e social”. Esses fatores são 

colocados como soluções na rapidez de problemas cada vez mais sofisticados e 

específicos. Portanto, como explica Paixão (2005) e Melo; Borges (2007) um bom 

profissional é aquele de iniciativa, que sabe vender seus serviços, que não espera 

a demanda, ou seja, que sabe administrar seus talentos.  

Este deverá ser proativo, dinâmico, ágil, maleável, capaz de criar, resolver 

problemas, flexível e com capacidade de adaptar-se. Analisam-se estes fatores 

refletindo logo nos processos de orientação vocacional, todavia, mais que 

orientação, é necessário voltarmos o olhar para a orientação profissional deste 

indivíduo que fez suas escolhas e breve ingressarão ao mercado, por isso é 

importante entender qual o sentido do trabalho para este jovem, como ele 

entende e qual papel o trabalho tem em sua vida.  

 

Trabalho e Inserção Profissional 

 

Durante décadas o trabalho foi e vem assumindo diferentes formas, sendo 

configurado a partir de diferentes paradigmas. Na Revolução Industrial, século 

XIX, marco onde o trabalho foi reconhecido efetivamente e remunerado como tal, 

entretanto, longe de uma forma justa e honesta, homens, mulheres e crianças, 

exerciam suas atividades laborais com jornadas de até 16 horas por dia. A 

sociedade experimenta efetivamente o capitalismo e com isto alguns processos 

no mundo do trabalho vão sendo alterados.  
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Podemos entender o trabalho como uma experiência social, atividade de 

produção de bens ou serviços que nos garante a sobrevivência, bem como nos dá 

alguma posição dentro do grupo social no qual estamos inseridos. Segundo 

Cattani (2000) o trabalho explica a sociedade capitalista enseada nas situações 

laborais e relações sociais ali produzidas, contextualizando o autor e lançando 

ideia ao jovem e sua inserção no mercado, entende-se como um momento 

crucial, envolto por subjetividade e surpresas que o mercado prepara para os 

jovens. 

A partir do breve exposto o objetivos geral desta pesquisa é compreender 

a escolha profissional e as expectativas de desenvolvimento de carreira de 

estudantes dos cursos de Psicologia e Ciências Contábeis. Quando o assunto é 

escolha profissional, parafraseando Bock (2011), muitos determinantes e 

significações são levados em consideração, não é apenas o que se quer e o que 

se conhece que o mercado impõe, não importa se é homem ou mulher, mas toda 

escolha é difícil, é um conjunto de variantes que interferem, e para auxiliar na 

organização destas variantes que se fala em orientação vocacional ou 

profissional.  

Passada a fase da escolha, o jovem enfrente a questão da inserção 

profissional que é entendida como o próprio nome sugere a entrada no campo 

laboral, as primeiras experiências profissionais, é o início da vida produtiva e 

porque não dizer, remunerada do individuo. Segundo Rocha-de-Oliveira (2011) a 

expressão inserção profissional surge na década de 80, do século XX, utilizada 

em textos legais para expressar a dificuldade dos jovens recém-formados de 

ingressar no mercado de trabalho, ingresso este, relacionado ao término das 

atividades acadêmicas e acesso às atividades laborais propriamente ditas.  

Muitas são as perspectivas de autores com entendimentos diferentes 

sobre este assunto, com a finalidade de explicarem as facilidades ou dificuldades, 

de acordo com pontos de vista a priori observados. Dubar (2005), por exemplo, 

sinaliza que há todo um contexto social sobre as buscas de inserção, e estas 

estão sim, relacionadas a contextos familiares e escolares, cheios de carga 

subjetiva sobre o que se espera de tal indivíduo nas mais diferentes culturas e 

crenças compartilhadas. Para cada área, grupo, esfera, escolhas e expectativas 

há um tipo de inserção, seja ela pública ou privada, que tantas possibilidades 

surgem devido as diferentes juventudes e que para cada uma destas há uma 
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forma de inserção diferente, não podemos falar em generalização com a questão 

da inserção, neste sentido, o autor questiona a respeito das politicas públicas e 

sobre a construção desta força de trabalho para a adequada e ágil inserção do 

jovem no mercado.  

Se retomarmos a algumas décadas atrás e pensarmos na inserção 

profissional do jovem no Brasil, trazendo a tona às questões de políticas públicas 

e o que se menciona no Plano Nacional de Educação PNE (2013), entenderão 

que a inserção do jovem no mercado de trabalho dava-se devido à situação sócio 

politica do país, uma sociedade, ainda, muito cindida em classes, em que os filhos 

dos mais abastados, da elite, iam estudar fora do Brasil e os que aqui 

permaneciam precisam ser mais bem aproveitados como mão-de-obra.  

Assim, nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1961, 

aparecem objetivos da formação para o trabalho, em breves linhas, surge o 

ensino profissionalizante como alternativa para suprir as necessidades. Este fato 

mais tarde é inserido como discurso de manobra na LDB, de 1996, surge uma 

nova nomenclatura para o ensino que até então era formador de trabalhadores, o 

de preparar para a vida também, assim o que era ensino  profissionalizante 

entendido como ensino médio, torna-se obrigatório e o último estágio da 

educação básica.  

Os processos vão se desenvolvendo e evoluindo dentro do PNE, 

melhorias no currículo e nas políticas públicas com o objetivo de preparar melhor 

este jovem para a vida, sociedade e, consequentemente, tornando-o mais apto a 

se inserir no mundo do trabalho. A meta 3 (três) do PNE (2013), aborda questões 

pertinentes que podem interferir positivamente se bem administradas para a 

formação do jovem e sua inserção acadêmica e profissional. Entre elas 

universalizar o ensino, política curricular guiada pelo trabalho, ciência e cultura, 

além de reconhecer o estágio como oportunidade de contextualização, tende a 

ser benéfica aos jovens.  

Obviamente que este sucinto retorno à história nos remete apenas a 

questão da inserção atrelada ao jovem e sua formação escolar ou acadêmica, no 

entanto, Cordeiro (2002) diz que a inserção profissional está vinculada aos jovens 

e adultos, principalmente, porque trazem estas questões associadas muito às 

instituições e suas formas de contratação, como lidam com as mudanças do 

mercado e como os setores de Recursos Humanos sentem a equipe, bem como o 
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que é necessário para dados momentos da organização como, por exemplo: 

renovação do quadro, busca por novas competências, contratações temporárias, 

terceirizadas, etc. Trata a inserção profissional não apenas pela ótica dos jovens 

universitários em processo transitório academia/trabalho recém-formados, mas 

sim de todos aqueles que pretendem ingressar ou se reinserir no mundo laboral.  

Efetivamente todas as perspectivas têm sustentação para propiciar a 

costura desta enseada de conceitos e nos fazer entender que o processo de 

inserção profissional conta com a situação financeira e econômica do país, além 

de que sofre grande influência da família e do contexto social de cada indivíduo, 

bem como a necessidade de ações das instituições de ensino para preparar 

melhor este jovem, ou melhor, para alertá-lo sobre o mercado, os programas 

institucionais, governamentais, das empresas que surgem para buscar esta nova 

força de trabalho. 

 

Metodologia  
 

Para efetivar a significação desta pesquisa, a abordagem metodológica 

adotada foi a qualitativa sendo o método quantitativo utilizado apenas através de 

aplicação de questionário e o método qualitativo por meio da técnica de grupo 

focal. Convém ressaltar, que esta investigação não se trata de um estudo 

comparativo, no entanto, traz as semelhanças e diferenças que existem entre os 

cursos e os sujeitos participantes apenas como reflexões analíticas compondo 

aquilo que Pais (2005) menciona sobre o perfil heterogêneo e as situações vividas 

pela juventude na atualidade.  

Nesta perspectiva, Minayo (2010) trabalha com uma gama significativa 

de motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes para fundamentar a pesquisa 

qualitativa. Ainda, segundo esta autora, este tipo de investigação se divide em 

três partes, a primeira é a fase exploratória, em que o pesquisador delimita seu 

objeto de estudo, a segunda esta associada a pesquisa no campo, neste sentido, 

o pesquisador utiliza as técnicas que mais se adequam ao objetivo da pesquisa e 

aos agentes a serem pesquisados e, por fim, a análise dos dados obtidos no 

campo, que ela chama de análise e tratamento do material empírico. 

A pesquisa foi realizada com os alunos do ensino superior dos cursos de 

Contabilidade e Psicologia da UNISOCIESC, unidades Blumenau e Balneário 
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Camboriú. A escolha da instituição se deve ao vínculo empregatício da 

pesquisadora com a universidade em questão. Os participantes foram estudantes 

regulares dos cursos de Psicologia e Contabilidade das unidades de Blumenau e 

Balneário Camboriú. Ao todo foram 58 (cinquenta e oito) alunos que participaram 

da primeira etapa da pesquisa em que foi aplicado um questionário. Destes 35 

(trinta e cinco) alunos do curso de Psicologia e 23 (vinte e três) do curso de 

Contabilidade. Na segunda etapa, no grupo focal, participaram 8 (oito) alunos, 4 

(quatro) de cada curso.  

 

RESULTADOS DA PESQUISA:  

 

INFLUÊNCIA NO PROCESSO DE ESCOLHA  E INSERÇÃO PROFISSIONAL.  

 

Conforme os resultados da pesquisa propriamente alguns eixos foram 

estabelecidos, no entanto, aqui desenvolveremos apenas dois, a finalidade é dar 

conta de responder os objetivos da investigação e aprofundar os dados das duas 

técnicas de coleta dos dados.  

 EIXO 1 - Influência nos Processos de Escolha Profissional. Este assunto 

foi bastante abordado com os jovens que participaram da pesquisa, tanto no 

preenchimento do questionário, como no grupo focal, as falas que seguem são 

referentes ao grupo focal e se encaixam na categoria fatores que influenciaram a 

escolha. É importante salientar que mediar este grupo foi muito interessante, os 

alunos dos cursos têm visões distintas em muitos pontos e o diálogo entre eles 

fluiu maravilhosamente bem, todos devido as diferenças entre as opiniões se 

interessaram e puderam perceber o outro no discurso.  

Foi possível perceber no grupo o que Bock (2010) afirma que uma boa 

escolha é a que consegue refletir sobre o maior número de significações para 

eleger o projeto de vida, estas significações estão atreladas ao que é importante 

para o indivíduo, além dos determinantes externos, advindos da situação e 

contexto social de cada um, ou seja, uns foram levados pela influência da família, 

outros pela possibilidade de emprego rápido e, ainda, aqueles outros por refletir 

sobre si e seus desejos, assim entendemos que os desdobramentos para as 

escolhas são muitos e totalmente particulares. Soares e Dias (2009) para 

sustentar as colocações acima, apontam que as escolhas se dão entre o que 



282 
 

gostamos de fazer, o que gostamos muito de fazer e aquilo que nos é 

conveniente fazer. 

 Fatores que influenciaram na escolha do curso, nesta categoria 

visualizam-se os fatores que contribuíram na escolha do curso e os caminhos que 

se seguiram nestas opções dos jovens dos dois cursos, notam-se as influências 

da família e também de decisão própria,  

Para mim foi à busca de conhecimento mesmo, foi algo que sempre me 
interessou e   que tinha estudo por fora, eu queria conhecer mais a fundo 
e como consequência disto, trabalhar na área que eu gosto (Felipe).  

 
 Acho que para mim foi adquirir conhecimento e porque Psicologia foi o 
único curso que me interessou, na verdade estava em dúvida entre 
Psicologia e Direito porque minha mãe é advogada, mas optei por 
psicologia e foi um teste, hoje não me vejo em outro curso, Psicologia 
tem tudo a ver comigo, eu me encaixo totalmente em psicologia 
(Beatrice). 
 

 Quando questionada Beatrice comenta que foi difícil esta escolha, visto 

que sua mãe queria que ela fizesse outro curso, responde: 

Foi um pouco, ela me influenciou e eu gosto da área jurídica, então fiquei 
muito tendenciosa e fui porque pensei, a minha personalidade, meu jeito, 
acho que vai fazer sentido e deu certo, mas foi meio complicado, eu 
estava com a inscrição na mão, eu vou fazer direito ou vou fazer 
psicologia? Vou fazer Psicologia. E sua mãe?? A minha mãe ficou bem 
tranquila, porque eu era mais por mim, minha mãe se formou faz 5 anos 
aqui na UniSociesc em Direito e como eu vivi muito esta fase com ela, eu 
super me interesso e fui me influenciando e ela gostava claro, quem não 
quer ver os filhos seguindo seus passos, daí fui me interessando, mas no 
fim eu vi, vai muito contra quem eu sou, não faz sentido para a minha 
pessoa. Mas na psicologia eu gosto da área jurídica, é uma área que me 
interessa muito, mas também já me interesso pela parte da docência, 
muda muito do inicio e no decorrer do curso.  

 
Os depoimentos seguintes mostram decisões que tiveram a ver com 

observação no ensino técnico e a  influência familiar, ... 
 

...eu fiz o curso devido há experiências anteriores, eu fiz o técnico em 
administração e eu não sabia o que queria a principio, só que no técnico 
tinha uma cadeira de contabilidade e a partir daí eu me interessei e me 
apaixonei, fiz o técnico em contabilidade, e tive certeza que era o que 
queria, terminei o técnico e estou cursando o superior. Desde que 
comecei o técnico trabalho na área, sempre me preocupei em unir o 
teórico com o prático. (Gabriele) ... 

 
Comigo também foi meio parecido, fiz técnico em administração, depois 
fui trabalhar em contabilidade, então uma coisa levou a outra, além disto, 
meu pai e meu irmão trabalham com contabilidade e foi meio instintivo, 
eu via que meu pai sempre trabalhou com isto. (Eduardo)  
 

Interessante que no decorrer do diálogo, muitas observações são feitas a 

partir de sentidos particulares, de conceitos próprios e do entendimento que cada 
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um tem das decisões tomadas, Felipe ouvindo a fala dos colegas, percebe como 

o campo de exatas e de humanas, neste caso a Psicologia, divergem no que se 

refere ao mercado de trabalho e prontamente coloca sua opinião, demonstra 

nitidamente o que pensa sobre ambas as áreas,  

 

 ...parece que contabilidade é uma área mais estável, que você parece 
ter maior garantia de renda e a outra é mais na área da paixão, você 
quer algo que te complete, como uma forma de vida que seu trabalho 
não seja apenas sua fonte de renda, mas sua paixão. (Felipe)  
 
 

Nesse sentido, conforme ponderam Soares e Dias (2009, p. 40) acaba 

que vivemos num mundo em que ―cada sujeito proclama a sua verdade sobre as 

escolhas, ou melhor, proclama ao mundo verdades e uma verdade particular. 

Porém, como bem diz a citação, a forma de ver a vida e fazer suas escolhas, 

ainda, conforme as autoras têm a ver com a maneira como o indivíduo interpreta 

e se apropria do real e do vivido por ele, isso sim pode delimitar porque uma 

escolha em detrimento de outra., mas faltava a teoria uma coisa mais embasada. 

Assim de acordo com as informações passadas pelo grupo focal e análise dos 

questionários as principais causas para as escolhas dos jovens universitários 

foram em ordem de importância: 1) Por gostar da área; 2) Interesse Pessoal; 3) 

Devido ao mercado de trabalho; 4) Como forma de aquisição de conhecimento. 

  O eixo 2 sobre a inserção profissional foi o mais importante e concreto 

da pesquisa, os estudantes puderam colocar o que entendem do mercado, a 

perspectiva que possuem, o que a universidade passa e a marcante diferença 

entre o mercado para o curso de Psicologia e Ciências Contábeis. Neste eixo as 

categorias são discutidas associadas, devido às falas dos alunos anunciarem um 

diálogo e precedem o outro. Nesse sentido, reflete-se que essa associação como 

uma triangulação contribui para se chegar aos objetivos quando desenvolveremos 

as situações profissionais dos alunos, como percebem o mercado de trabalho e a 

dificuldades para inserção. Uma das perguntas importantes foi se o curso ou a 

universidade informa como está o mercado, conforme se pode ver no gráfico, 

60% disse sim, 35% respondeu que eventualmente e 5% que não. 
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Todos do curso de ciências contábeis trabalham na área desde o início do 

curso, dos estudantes de psicologia nenhum atua na área, ainda, e pontuam: 

 

Para psicologia só conseguimos começar a trabalhar se for no RH, 
assistentes de Rh...eu trabalho em um consultório médico e não tem 
nada a ver com a minha área. Acaba que somos levados pelo mercado 
porque é a opção que temos, porém tem muitas alternativas, pode ser 
hospitalar, jurídica, não é tão pobre como parece. (Beatrice) 
 
É bem difícil, não existem nem estágios remunerados na nossa área, a 
maioria é para outras áreas, direito, adm... (Felipe) 
 
É que não tem como você ser auxiliar de psicólogo, ou você é ou não é.  
( Rose) 

 

 Especificamente sobre a situação profissional, visualiza-se no gráfico 13, 

que 74% não estão atuando na área de estudos, apenas 26% que são os alunos 

das Ciências Contábeis em menor número também. Estas foram sem dúvida às 

questões que mais chamaram a atenção nas respostas dadas pelos alunos, o 

quanto o mercado é diferente para ambos os públicos, os estudantes de 

contábeis e os de psicologia. A maioria dos estudantes trabalha, porém, nenhum 

dos alunos participantes do grupo focal do curso de Psicologia, afirmou trabalhar 

na área. Estes mencionaram que são muito poucas as oportunidades, de maneira 

geral, as vagas para Psicologia em grande parte é para os Recursos Humanos de 

empresas. Portanto, salientam que devido à situação econômica e política do país 

no momento, afeta, ainda, mais a falta de oportunidades, obviamente isto é 

pertinente ao curso de Ciências Contábeis que mesmo tendo um prisma diferente 

da Psicologia e um campo com mais oportunidades, também sofre com os 

reflexos da economia. 
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Considerações Finais.  
 

As considerações são parciais mesmo, a partir da pesquisa já realizada e 

de uma breve análise dos dados sucinta, registra-se que daremos 

prosseguimento após a recente qualificação, portanto, será complementada com 

o aprofundamento do estudo e os arranjos devidos da literatura e pressupostos 

teórico-metodológicos apropriados aos objetivos da investigação.  

Tratando da questão referente à orientação profissional consegue-se 

perceber a partir das falas a inexistência deste tipo de trabalho processo de 

escolha profissional, o desconhecimento sobre o que é efetivamente e como se 

dá uma orientação profissional feita adequadamente. Dos 58 (cinquenta e oito) 

alunos entrevistados, menos de 5 (cinco) afirmaram que recorreram a este 

serviço, porém quando questionados sobre como se deu este trabalho, 

mencionaram que fizeram testes on-line, o que obviamente não caracteriza o 

trabalho de Orientação profissional.   

A inserção Profissional foi outro tema bastante abordado na pesquisa 

visto. Sua importância para o jovem universitário acredita-se ser necessário 

pontuar que foi o tópico que mais me chamou a atenção devido os resultados que 

obtivemos em análise dos dados referente aos cursos pesquisados. A facilidade 

de ingresso para os profissionais e estudantes do curso de Contabilidade foi muito 

significativa em comparação aos alunos do curso de Psicologia que mesmo 

depois de formados enfrentam um mercado com menos oportunidades e mais 

competitivo devido a grande demanda e baixa oferta, o oposto ao curso de 

Ciências Contábeis segundo próprio relato dos alunos.  

Na discussão emergiu observações sobre o sentido trabalho para os 

jovens universitários, segundo eles, muitas palavras respondem a esta questão, 

todas estão ligadas a reconhecimento e realização profissional, as quais só 

podem acontecer se atreladas a educação, que no conceito geral é a base de 

nossa evolução. Por meio dela conseguimos constituir uma estrutura que nos 

propicia o desenvolvimento pessoal e, consequentemente profissional. Não 

obstante do que então era a centralidade do trabalho e sua função para nossa 

sobrevivência, hoje esta assume uma roupagem mais individual e ao mesmo 

tempo social, atrelada como já mencionado a realização mais do que a 

sobrevivência. 
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COSMETOLOGIA 
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Resumo: Este texto trata-se de breve discussão teórica que contribuirá para fundamentar 
uma pesquisa no mestrado em Educação. Tem como objetivo analisar os fatores que 
influenciam na escolha e na inserção profissional de jovens universitários no curso de 
Cosmetologia e Estética da Univali. Na atualidade, as profundas mudanças no mundo do 
trabalho e nos processos formativos levam às novas exigências no perfil dos 
profissionais. A escolha por determinado curso aliado aos fatores de tensão no processo 
complexo de transição acadêmica ao mundo laboral marcam a inserção do jovem 
universitário neste vasto universo do trabalho. Neste movimento de análise, diversos 
questionamentos são feitos no sentido de refletir sobre uma melhor qualificação na 
formação profissional desta área, cosmetologia, ainda pouco mapeada e estudada. Desta 
forma, busca-se através desta breve revisão bibliográfica, trazer elementos de reflexão 
acerca dos fatores que influenciam na escolha profissional, inserção no mercado de 
trabalho/transição acadêmica e perfil profissional, usando como referência algumas 
fontes de informação da literatura especializada e trabalhos científicos em geral, assim 
projetando um primeiro olhar sobre o tema. 
Palavras- chave: Fatores; Escolha/inserção profissional; Jovens universitários.  
 

Introdução: 
 

Nos últimos anos, que envolvem o século XX e XXI, o mercado de trabalho 

vem sofrendo visíveis transformações que cada vez mais apontam na direção da 

mudança de perfil profissional em que processos de mundialização, 

informatização, inovações tecnológicas, supervalorização do conhecimento, que 

culminou na chamada reestruturação produtiva, passaram a exigir do trabalhador 

maior capacidade técnica, polivalência e habilidades cognitivas, no sentido de se 

diferenciar do comum. Todos esses fatores combinados com a tensão da 

transição acadêmica ao mundo laboral marcam a inserção do jovem neste vasto 

universo do trabalho.  

Neste contexto, diversos autores veem debatendo essa problemática nas 

últimas duas décadas. Dias (2009), por exemplo, destaca que se a sociedade do 

século XX era baseada no emprego, a nova sociedade é baseada no 

conhecimento. A decisão era muito mais sobre qual emprego escolher, hoje, 
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quando falamos em trajetória profissional, tudo se remete mais ao indivíduo do 

que as estruturas empregatícias. Em maior velocidade do que já vêm ocorrendo 

ao longo dos séculos, algumas profissões escasseiam até não existirem mais, 

enquanto outras tantas surgem para sanar novas necessidades da cadeia 

produtiva.  

O surgimento dessas ocupações, profissões, cargos e empregos exigem 

muito mais qualificação pessoal e profissional do trabalhador para que se adapte 

aos novos modelos. O setor produtivo requer pessoas comprometidas, não só 

com habilidades objetivas, mas também subjetivas, portanto, profissionais 

proativos que pensem em conjunto, assumam riscos, tracem estratégias e 

busquem resultados com qualidade.  

Considerando as transformações socioeconômicas no começo deste 

século, configuradas pelas novas estruturas da família, pela entrada maciça da 

mulher no mercado de trabalho, pela digitalização do conhecimento, pelo estouro 

tecnológico, entre outros, podemos destacar o setor de serviços como um dos 

segmentos laborais de maior expansão. Se até o começo deste século destacava-

se a busca pelo emprego no setor de indústria e comércio, hoje a prestação de 

serviços se consolida como principal provedor de empregos no mundo, ficando à 

frente de setores tradicionais como a agricultura, por exemplo. Um grande 

destaque neste campo é a área da Estética e Beleza, que vem crescendo em 

média 13% ao ano, nos últimos 23 anos.  

Neste panorama em que se apresentam as novas relações trabalhistas, 

novas exigências profissionais e novos mercados de trabalho, sobressaem 

formações acadêmicas que proporcionem aos egressos, opções de atuação 

profissional, cursos superiores que preparem o aluno, tanto para conseguir uma 

colocação como funcionário, quanto para trabalhar como autônomo ou mesmo 

para abertura de um negócio próprio. Seguindo esta tendência o curso superior 

de Cosmetologia e Estética da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) objetiva 

graduar profissionais com “formação humanista, crítica e técnico-científica” para 

atuar na área da beleza e estética “visando o quadrinômio ciência, saúde, beleza 

e gestão”. 

Desta forma, este texto pretende trazer reflexões teóricas que vão 

contribuir para trazer elementos de reflexão acerca dos fatores que influenciam na 

escolha profissional, inserção no mercado de trabalho/transição acadêmica e 
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perfil profissional, usando como referência algumas fontes de informação da 

literatura especializada projetando um primeiro olhar sobre o tema. Tem como 

objetivo analisar os fatores que influenciam na escolha e na inserção profissional 

de jovens universitários no curso de Cosmetologia e Estética da Univali. Verificar 

ao mesmo tempo se estes universitários recebem conhecimento necessário para 

atuar em qualquer setor de sua escolha após a conclusão do curso.  

A principal questão é qual a real influência desta formação acadêmica na 

escolha profissional do recém-formado, em contraponto a tantas outras 

influências existentes na formação do indivíduo adulto, como cultura, família e 

situação econômica, por exemplo. Acredita-se que desta maneira estaremos 

iniciando um movimento de análise, questionamento e, posteriormente maior 

qualificação na formação profissional desta área ainda pouco mapeada ou 

estudada.  

 

INSERÇÃO PROFISSIONAL/ TRANSIÇÃO ACADÊMICA 

 

Classicamente a definição de trabalho é apresentada como sendo uma 

ação da natureza humana com objetivo de transformar materiais que se 

encontram no ambiente gerando produtos para suprir as necessidades do ser 

humano. Em se tratando da evolução humana, dos meios de produção, força de 

trabalho, classes sociais, bem como o contexto do capitalismo observa-se 

superficialmente dois tipos de trabalhadores: os que pensam e os que executam. 

Essa dicotomia, abordada por Marx (1998) quando fala de alienação, remete, 

muitas vezes, a perda do significado do trabalho para muitos indivíduos, 

especialmente quando vivencia situações de desemprego e trabalho precário. 

Quando partimos de uma discussão acerca do sentido e significado do 

trabalho não conseguimos uma unanimidade por parte dos diversos autores da 

área, alguns relatam a descentralização do trabalho nos dias de hoje mais que em 

períodos passados (BAUMANN, 2001 apud SCHWEITZER, GONÇALVES, 

TOLFO & SILVA, 2015), enquanto outros vinculam à construção da identidade do 

indivíduo. Ao mesmo tempo em que colocam o trabalho como categoria central na 

vida, como uma prioridade (BORGES E YAMAMOTO, 2004). De fato essa 

dicotomia gera muitas discussões e controvérsias, tanto para quem já está no 

mercado de trabalho como para quem está entrando neste universo. Para o 
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indivíduo que está iniciando sua vida profissional, além destas questões 

mencionadas, encontram-se muitas outras que caracterizam a chamada inserção 

profissional, como aquela associada à entrada do jovem no mundo adulto, o 

término dos estudos e a busca pelo trabalho. 

Esse processo que se costuma chamar de transição acadêmica e laboral 

implica em diversos aspectos, “a noção de inserção constitui, antes de tudo, uma 

noção de debate social e político, historicamente datado e semanticamente fluido” 

(GLASMAN, 1998 APUD ROCHA- DE -OLIVEIRA & PICCININI, 2012). Torna-se 

clara a abordagem da inserção profissional como um marco na vida do jovem, é 

quando ele finaliza os estudos, adentra no sistema laboral, torna-se 

financeiramente independente dos pais e começa projetar um futuro mais sólido 

de carreira. Este fato, segundo Dubar (2005 APUD ROCHA- DE -OLIVEIRA & 

PICCININI, 2012), deve ser observado dentro de cada contexto histórico e 

cultural, socialmente construído, porém não seguindo uma lógica única.  

O Censo de 2003 aponta que o número de anos destinados à formação 

acadêmica saltou de 6 (seis) para 8 (oito) anos, tardando com isso a entrada no 

mercado de trabalho. Essa situação remete às maiores exigências de formação e 

qualificação profissional buscadas pelo mercado. Desta maneira, alguns autores 

sugerem a necessidade de iniciar o processo de transição já nos primeiros anos 

da formação acadêmica. Ainda, nesse processo, Dias (2009), salienta a 

importância de alertar o universitário sobre como pode planejar sua carreira, com 

a chance de conhecer outros profissionais e ter acesso a outras áreas de 

conhecimento, explorando as possibilidades que a universidade lhe oferece. A 

instituição de ensino, definitivamente, não forma somente profissionais para 

fomentar o mercado, mas cidadãos para encarar a vida fora da academia. 

Conforme pondera Dias (2009, p. 80) “A universidade deve ensinar a aprender: 

para fazer, para conhecer, para conviver e para ser”. 

Em estudos realizados sobre a inserção de jovens ao mercado de trabalho 

Rocha- de- Oliveira & Piccinini (2012) relatam que o primeiro contato com o 

trabalho nem sempre está relacionado à área de formação acadêmica e se dá 

pela busca em conhecer o mercado de trabalho e ter independência financeira. 

Como uma maneira de conectar a educação ao trabalho, os estágios curriculares, 

hoje, se caracterizam por ser uma forma institucionalizada de ingresso ao 

mercado de trabalho. Estes são vistos pelas empresas e pelos estudantes como 
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uma porta de entrada, muitas vezes, necessária. No entanto, há de se ressalvar 

que este estágio deve fazer o link com todo o processo de formação acadêmica, é 

perceptível em vários cursos o tamanho da lacuna entre o aprendizado da 

academia e a prática no estágio. 

Neste sentido, para que realmente sirva como um meio de inserção do 

egresso, Zabalza (2014, p. 50), destaca que “é preciso analisar o estágio 

enquanto componente do referido processo, como um subsistema dentro do 

sistema global do curso”. Portanto, deve haver coerência, centralidade e 

complementaridade em relação ao todo da graduação. Alguns autores como 

Gazo-Figuera (1996 apud MELO & BORGES, 2007), Zabalza (2014), Dias (2009), 

entendem ser responsabilidade da universidade em assumir um papel de apoio 

ao estudante, norteando, orientando, e assim criando meios sólidos de 

informação sobre as dinâmicas no universo do trabalho para proporcionar 

facilidades no processo de transição acadêmica ao mundo laboral.  

 

INFLUÊNCIAS NA ESCOLHA PROFISSIONAL 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a idade de 16 a 20 anos 

como sendo a segunda e final fase da adolescência, o que é questionado por 

alguns autores. Neste estudo, pondera-se que realmente é difícil definir uma 

idade final da adolescência e juventude. Segundo Soares (2002) alguns fatores 

podem marcar esse fim, como os jovens tornarem-se independentes dos pais, 

encontrarem uma vocação ou fazerem a escolha de uma carreira. Em sua maioria 

os jovens universitários, sejam de instituições públicas ou privadas, pertencem à 

classe média alta, são brancos, têm pais com maior nível de escolaridade, e ainda 

assim diferem entre si na questão socioeconômica. 

Margulis (2001 apud MELO & BORGES, 2007) trata da questão de 

moratória social, em que os jovens de classe média podem gozar de um prazo 

maior na dependência dos pais até alcançarem a maturidade econômica, 

postergando a inserção no mercado de trabalho, o que não é identificado nas 

famílias de classe mais baixa, pois o jovem na primeira oportunidade adentra o 

mundo do trabalho mesmo fora de seu campo de formação. 

A questão financeira é, sem dúvida, um dos pontos determinantes na 

inserção profissional do jovem egresso, muitas vezes, através da oportunidade de 
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um estágio, ou mesmo de um trabalho temporário, a necessidade de emancipar-

se financeiramente faz com que ocupe um cargo ou emprego aquém da sua 

qualificação. A busca pela colocação no mercado de trabalho gera insegurança e 

dúvidas no jovem egresso, seja pelo excesso de profissionais disponíveis, seja 

pela escassez de cargos. O fato é que algumas mudanças no sistema 

educacional ocorridas no século XX, como a privatização do ensino, aumentaram 

a oferta na formação superior, consequentemente a oferta de profissionais 

qualificados, porém sem o mesmo crescimento dos postos de trabalho.  

O período de escolha profissional mistura-se e integra-se com a transição 

da adolescência para a vida adulta, baseada e guia da como destaca Prado Filho 

(1993) por aspectos psicológicos, políticos, econômicos, tecnológicos e sociais 

envolvidos nesta escolha. Segundo este autor é justamente neste momento que o 

jovem começa desenhar sua relação de produtividade com o mundo. A escolha 

profissional é um marco socialmente importante e de certa maneira condiciona 

também a inserção social do indivíduo. 

Pesquisando as influências sofridas pelos jovens no momento da escolha 

profissional Lenvefus & Nunes (2010) identificaram questões como gosto pessoal, 

autoestima, posição socioeconômica da família, mercado de trabalho, informação 

sobre a profissão, papel da universidade e interferência ativa dos pais. 

Neste processo os primeiros confrontos com a base familiar fazem com 

que expectativas e desejos venham à tona e comece a delimitar o que vem do 

jovem e o que vem da família, esta situação faz com que o indivíduo se perceba 

como singular inserido em um meio e sofrendo interferências do coletivo, “as 

expectativas das pessoas quanto ao seu futuro estão carregadas de afetos, 

esperanças, medos e inseguranças” (SOARES, 2002, p. 25). Muitos jovens 

deixam de escolher determinadas profissões devido a critica e veto da família, há 

no inconsciente coletivo a preferência por algumas profissões historicamente 

vistas com mais status na sociedade em detrimento de outras em situação 

oposta.  

Identificar e entender a influência da família na escolha profissional já 

auxilia o jovem a ter consciência na decisão a ser tomada, é fato que os pais 

projetam nos filhos suas vontades e anseios. Para Dias (2009) o adulto olha para 

o filho e vai projetando um futuro que dê continuidade a sua própria vida por meio 

da geração seguinte. Podemos aqui entrar na esfera do perfil, ou personalidade, 
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dos pais que raramente serão os mesmos dos filhos, entretanto, afetam de forma 

positiva e negativa os mesmos, um pai inseguro de alguma maneira irá gerar 

certa insegurança, assim como um pró- ativo, empreendedor estimulará estas 

características. 

Os fatores externos influenciam os jovens universitários na tomada de 

decisão e na escolha que fazem. Em um estudo que avaliou as expectativas de 

estudantes formandos sobre a saída da universidade, Teixeira e Gomes (2004), 

verificaram que a percepção de mercado desfavorável está aliada a um menor 

grau de decisão de carreira, entretanto, a percepção de mercado favorável 

associada a um maior otimismo quanto à inserção e obtenção de resultados. 

Além disso, emerge por parte dos estudantes, uma ampla confusão entre a 

profissão escolhida e as características do curso e do mercado. O 

descontentamento com as condições do ensino e da inserção é generalizado para 

um descontentamento com a profissão de uma forma geral.  

 

PERFIL PROFISSIONAL 

 

O conhecimento tem papel fundamental nas dinâmicas sociais e no 

crescimento econômico, a sociedade atual baseia-se na produção do 

conhecimento, na transformação desse conhecimento em informações, decisões 

e ações no mercado de trabalho. Assistimos nos últimos anos transformações em 

bases tradicionais da sociedade como família, religião e trabalho, e é nesta última 

que encontramos talvez os maiores desafios, o desenvolvimento tecnológico da 

indústria, informática, robótica, eletrônica e ainda a informatização avassaladora 

em todos os setores “causam impactos que ultrapassam em muito os limites da 

estrutura produtiva, apresentando extensões consideráveis em termos sócio-

políticos” afirma Prado Filho (1993, pág. 113).  

O jovem no momento de escolha e inserção profissional vem carregado de 

paradigmas baseado em sua vivência até este ponto, rever conceitos, mudar 

paradigmas, estar aberto para o novo são atitudes mínimas exigidas para a 

adaptação ao novo modelo de mercado de trabalho. Profissionais em constante 

desenvolvimento e formação, nunca foram tão valorizados, este mundo que aí 

esta além de produzir mudanças na velocidade da luz, proporciona na mesma 

intensidade oportunidades de criação e inovação.  
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Data da década de 60, do século XX, a primeira abordagem sobre dois 

grandes grupos de pessoas, uma minoria que desafiada corre atrás de um 

objetivo e se dispõe a grandes sacrifícios pessoais, e uma maioria indisposta a 

abrir mão de lazer e família em busca de realização pessoal (DEGEN, 2009).O 

perfil individual influência muito na escolha profissional, nem todas as pessoas 

são motivadas a ganhar mais dinheiro, algumas se realizam com seu trabalho por 

si só, artistas, artesãos, esportistas, professores, por exemplo, outras preferem a 

segurança de um emprego com carteira assinada, férias, 13º salário, aposentaria 

garantida e simplesmente objetivam esse patamar de conforto, e ainda, outras 

tantas sonham empreender e ter seu próprio negócio. 

Se o perfil esperado do jovem pelo novo mercado de trabalho é baseado 

na premissa “informação gera conhecimento que gera ação” independente do tipo 

de trabalho escolhido, a inserção laboral está diretamente ligada à atitude, à 

capacidade de explorar o conhecimento através da ação. Degen (2009) acredita 

que jovens graduados estão mais bem preparados para reconhecer 

oportunidades, portanto acredita-se, que proporcionar durante a formação 

acadêmica um aprendizado ininterrupto e generalizado, formará profissionais 

especialistas em uma determinada área, mas com conhecimento e interesse em 

inúmeras outras.  

Trabalhando e desenvolvendo nos jovens aspectos comportamentais, além 

de técnicos e científicos, teremos como resultado um profissional mais preparado 

para o mercado em constante transformação. Conforme Morais (2013) a busca de 

oportunidades, iniciativa, estabelecimento de metas, persistência, 

comprometimento, comunicação eficaz, redes de relacionamento, bom humor, 

otimismo, disciplina, comportamento solidário e ética, são alguns dos principais 

comportamentos a serem desenvolvidos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É consenso geral o fato de que o mercado de trabalho atual é heterogêneo 

e complexo, os jovens egressos não vão encontrar, ao sair da universidade, o 

mesmo de 30, 20 ou 10 anos atrás, provavelmente nos próximos anos também 

será muito diferente. Há nesta área da educação e trabalho diversos estudos que 

buscam elucidar a relação do jovem com o trabalho, em diversas profissões, 
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idades e contextos. A rápida revisão acerca dos temas abordados neste texto, 

inserção no mercado de trabalho, perfil profissional e influências na escolha 

profissional, se destacam no imenso panorama a ser, ainda, estudado. E confirma 

de acordo com vários autores a preocupação com a inserção dos jovens no 

mundo do trabalho. 

Com o objetivo de investigar o entorno destes jovens egressos do ensino 

superior, especificamente do curso de cosmetologia, identifica-se aspectos 

inerentes às influências e tensões que envolvem a inserção profissional. Portanto, 

encontramos no Curso de Cosmetologia e Estética da UNIVALI um excelente 

objeto de pesquisa. Esta formação, além de pouco pesquisada, vem de encontro 

ao atual cenário econômico e laboral apresentado pelos autores, onde se destaca 

a valorização de profissionais atualizados e multifacetados.          

As constatações encontradas na literatura nos remetem a outros 

questionamentos e a certeza de que muito precisamos pesquisar sobre educação 

e trabalho, sobre a formação que encontramos em nossos cursos superiores, a 

preparação desses jovens e o percurso entre a universidade e a atuação 

profissional. Ao tratarmos de temas relacionados ao trabalho, juventude, formação 

acadêmica e as transformações no mundo do trabalho, falamos do dia a dia das 

universidades e de seus estudantes. Diante disso, a relevância de buscarmos a 

melhoria no ensino e na formação dos alunos, tornando, assim, mais exitosa a 

transição acadêmica e laboral.  
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Resumo: Este texto faz algumas considerações sobre as Tecnologias da Informação e 
Comunicação – TICs, especialmente o computador e internet, como ferramentas 
educacionais, elementos da cultura dos jovens contemporâneos. Nesta perspectiva, o 
objetivo é discorrer sobre o uso dessas ferramentas pelos jovens, trazendo a baila, a 
formação inicial e continuada de professores e a profissionalização dos mesmos para 
construção de aulas que utilizem as TICs, e orientação dos jovens na dinâmica social e 
cultural do uso dessas mídias e estas na educação, principalmente no que concernem os 
processos do ensino e da aprendizagem com jovens. Processos contemplados de 
práticas culturais que a sociedade entende como relevante serem conhecidas e ou 
aprendidas pelas novas gerações. Nessa perspectiva, repercutem interesses sociais e 
políticos de uma época e ao contextualizá-lo emerge a necessidade de percebê-los como 
um instrumento cultural e social onde todos os envolvidos, suas ações e negações 
interferem nos movimentos de educar para transformação. Nesse diapasão, utilizando o 
conhecimento elaborado, discutirmos sobre a necessidade, condições e possibilidades 
para a superação de desafios que enredam as TICs na educação dos jovens. 
Palavras-chave: Tecnologias da Informação e Comunicação – TICs; Formação de 
Professores; Jovens. 
 

Introdução 

“A escola como instituição - não com boas vontades de seus mestres – 
mantém a mesma ossatura rígida e excludente já faz um século. Continua 
aquela estrutura piramidal, preocupada apenas com o domínio seriado e 

disciplinar de um conjunto de habilidades e saberes. A ultrapassagem de 
domínios preestabelecidos em cada disciplina e em cada série é 

precondição para a manutenção ou a perda irrecuperável do direito de uma 
experiência sociocultural formadora” (Arroyo, 2003, p. 13). 

Atualmente, os temas educacionais vêm sendo debatidos com atenção as 

constantes transformações da sociedade. Especialmente com a crescente 

demanda pela utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação - TICs 

nas instituições escolares, isso se deve em grande parte pelo processo de 

globalização e o progresso tecnológico vivenciado na contemporaneidade. Um 

tempo onde há possibilidades de manter-se informado sobre diversos assuntos 

provenientes de diferentes partes do mundo, transpondo o inimaginável para 



299 
 

muitos alunos e professores de algumas décadas atrás. Esse fenômeno se dá, 

por ocorrência das TICs, em especial pelo computador e a internet. Para Gonnet 

(2004), nesse cenário, as mídias contribuem também para mudanças dos 

comportamentos das pessoas, “elas modificaram os comportamentos das 

crianças e dos pais com relação às gerações precedentes” (GONNET, 2004, p. 

15), facilitando o acesso à informação e comunicação entre as mesmas. 

Nesta perspectiva, há o convite aos pais, responsáveis, professores e 

instituições escolares para que redimensionem sua práxis pedagógica, percebam 

o novo ambiente da sala de aula, que não é mais o mesmo, pois, reduziram-se as 

distâncias e ampliaram-se às fronteiras dos saberes o que pode ser entendido 

que esta mesma sala de aula esta ampliada para o mundo e corroborem para 

desenvolver o conhecimento, tornando-os críticos sociais, prendendo "a  atenção 

de nossos alunos e de gente como eles se os confrontarmos em seu terreno 

favorito" (WOOD, 1995, p. 127). 

Torna-se notório que as tecnologias, especialmente no campo da 

informática, se relacionam com as transformações da sociedade ao longo da 

história e as alterações  locais precisam conhecer os acontecimento e avanços 

globais para adequar sua demanda, sem desconsiderar os avanços e 

transformações do mundo global, externa e que alcança as crianças e os jovens 

intensamente afim de enfrentarmos a realidade. 

A relação dos jovens com as TICs tornou-se rápida e constante. Nós, 

professores, precisamos acompanhar esses fenômenos e suas demandas. As 

coisas mudaram, a partir do tempo qual éramos alunos, hoje, no processo de vir a 

ser professor, constituir novas possibilidades de entender e compreender a nova 

cultura que possibilita o acesso a informações e comunicação instantaneamente é 

fundamental  e “potencial para a vinculação a conteúdo informativo e educativo, e 

para participação em atividades on-line, redes e comunidades” (LIVINGSTONE, 

2011, p.12), adentrando aos mundos de interesse dos jovens, pelo menos 

trabalhando com as ferramentas atuais para educação destes. 

O acesso e uso da internet, para muitos jovens, é algo dinâmico, fonte 

rápida de informação. Mas, o que os jovens sabem ou precisam saber sobre a 

internet e como esse instrumentos acende novidades, apresenta inovações, com 

rapidez para compreensão desses usuários, além de dominar a máquina ou as 

informações, é saber que a maior parte do conteúdo da internet e seus interesses 
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precisam ser filtradas e elaboradas. Pois, devemos conhecer as “expectativas 

sociais, econômicas, culturais e políticas que a sociedade reserva para a 

sociedade da informação e particularmente, para a geração internet” 

(LIVINGSTONE, 2011, p.13).  

São comportamentos novos, que nos convidam a aderirmos às TICs, e 

estamos motivados a aprender usá-las não podendo refutá-las. Na instituição 

escolar, não pode ser diferente, uma vez que o conhecimento precisa ser 

construído com o uso do trabalho do alunos, do mundo do interesse dos alunos, 

especialmente dos jovens que carecem de uma definição do seu processo 

formativo, como já longamente discutido em relação a dualidade que assumiu o 

Ensino Médio no Brasil. 

 

Metodologia 

 

Este artigo exigiu uma pesquisa bibliográfica para fundamentação teórica 

para justificar a própria pesquisa que buscou contribuições  científicas sobre o 

tema. Lima e Mioto (2007) afirmam que, a pesquisa bibliográfica é caracterizada 

pela revisão de literatura. Para Oliveira (2007) a pesquisa bibliográfica é o estudo 

e análise de documentos de domínio científico proporcionando aos pesquisadores 

o contato direto com produções, que tratem do tema em estudo. 

Utilizamos a pesquisa bibliográfica para entendimento e reflexão sobre o 

tema, com possibilidade de obter uma abordagem e considerações inovadoras 

sobre a importância da TICs serem utilizadas por professores nos processos 

formativos dos jovens. Torna-se importante destacar que esse tipo de trabalho 

exige habilidade e sensibilidade do pesquisador na seleção do conteúdo, 

delimitação do material qual será utilizado e adequação da análise do tema. 

 

1.0 - TICs: Potencializadas pelo computador e a internet exigem 

educação para o uso. 

 

Como docentes e especialistas na área da educação, há preocupações em 

manter o jovem focado nos temas e conteúdos estudados ao longo de seu 

percurso formativo, havendo a compreensão quanto às maneiras de construí-lo, 

que podem ser diferentes, e que há o convite a aderirmos ao tempo onde as TICs 
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potencializam a busca pela informação, comunicação e a expressão do 

pensamento das pessoas interativamente. 

Entender as TICs como instrumentos que, por  elas mesmas, proporcionam 

informações, mas “as mídias de comunicação, que permitem instaurar uma 

interatividade da qual o telefone foi o primeiro símbolo, que passa hoje pela 

telemática ou videocomunicação” (GONNET, 2004, p. 17), precisam ser usadas 

sob orientação dos pais, responsáveis, professores e instituições escolares, para 

não corremos o risco do uso inadequado do computador e da internet. 

 Diante do exposto, é sabido que o acesso a informação e a comunicação é 

potencializado pelo computador e seus efeitos na educação são muitos, por eles 

mesmos, transformadores de paradigmas quais discutidos criticamente, são 

importantes aspectos a serem considerados na formação dos jovens. O 

computador e os seus efeitos na educação, como a inclusão de meios digitais nos 

processos do ensino e da aprendizagem validam e valorizam a cultura 

informatizada e digitalizada, no desenvolvimento cognitivo dos jovens. 

É papel da instituição escolar democratizar o computador, promovendo a 

inclusão, vislumbrando possibilidades pedagógicas e estejas consciente de que 

estes recursos trarão mudanças transformadoras na formação dos jovens. Os 

recursos do computador e internet não são a solução dos problemas da sala de 

aula, mas certamente se não forem utilizados, não atingiremos nossos objetivos 

como educadores do tempo que "as coisas mudaram", pois "o sistema escolar 

está ainda muito distante da população jovem. Parcela significativa ainda não tem 

possibilidades efetivas de acesso ou de permanência em função das condições 

precárias de vida." (SPOSITO, 2008, p. 03). 

Atrelado a muitas (des) motivações, a ausência dos recursos humanos e 

materiais para assegurar uma instituição escolar mais qualificada a escola marca 

a trajetória dos jovens pela sua permanência ou sua evasão, desistindo dos 

estudo e fracassando nos estudos. Os jovens estão mais perto do mercado de 

trabalho do que da escola, o que promove o distanciamento da instituição escolar 

e aumentam as tensões das contradições e desigualdade da políticas de 

ampliação de acesso e, a recuperação de problemas históricos, muitos deles 

advindo de uma proposta pedagógica ineficiente e desvinculada do mundo juvenil. 

Assim, fica claro o reconhecimento da importância da escola, ela é 

fundamental e, ao mesmo tempo, falta sentido para que o aluno frequente esta 
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escola, pois não confere sentido à ela. Os jovens nãos e identificam com ela, com 

seu modelo, com seu projeto escolar se não estiver amarrada com os avanços da 

tecnologia. O jovem contemporâneo quer no seu presente, exercitar o seu futuro, 

e ter experiências vivas voltadas para o futuro residindo aqui, a necessidade de 

olhares diferentes na formação dos jovens em situações escolar e não escolar, da 

educação formal e não formal, propondo caminho mais significativos para o 

público do ensino médio. 

 Outro recurso que a escola precisa oportunizar é a internet, promovendo a 

inclusão social e digital dos alunos. É preciso também que os todos discutam, 

entendam e compreendam as possibilidades pedagógicas deste recurso, bem 

usando na construção do saber. A internet a medida que é utilizada 

pedagogicamente oportuniza, por parte dos alunos a emersão na tecnologia e 

trará riquezas que contribuirão com a aprendizagem dos alunos, dando mais 

significados aos processos da aprendizagem que não se dissociam do ensino e 

das práticas que precisam ser remodeladas e instrumentalizadas de acordo com 

cada nova época. 

Surgem, cotidianamente,  no espaço da escola, cenários de aprendizagem 

onde a promoção da construção do conhecimento precisa ser privilegiada. Um 

conhecimento que é produzido pelos próprios jovens, resultado das relação entre 

o sujeito e seu conhecimento. Onde os sujeitos jovens com o uso orientado do 

computador e da internet, descobrem, constroem e modificam criativamente seu 

conhecimento. Consistindo o grande desafio em como fazer isso dentro da sala 

de aula, o que implica a mudança da ossatura da escola, dos processos 

educacionais como um todo. 

As possibilidades de diminuir a possível distância existente entre 

professores e jovens, em relação às TICs, estão em aprofundarmos nossos 

conhecimentos sob essas novas tecnologias, utilização das mesmas nos 

processos do ensino e da aprendizagem, acompanhar seus efeitos, o que é 

desejado ou não desejado nos dois processos e o que essas mídias 

potencializam a práxis pedagógica dos professores na educação com jovens. 

Notemos, enfim, que a educação, como ressalta a raiz latina ducere, 
supõe a existência, de um guia, de um educador a quem o ensino é 
confiado. Concebe-se então que um dos problemas que se coloca ao 
longo dos séculos concerne à maneira privilegiada à figura deste guia 
(GONNET, 2004, p. 21). 
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O professor, que se familiariza com as TICs, faz uso das mesmas na sua 

práxis, demonstra interesse pela informação, educação e exploração, 

requalificando seu trabalho, desenvolvendo novas habilidades nas pesquisas e 

preocupação com as novas demandas que surgem com as novas gerações. 

Sendo este, um profissional que compreende que “as coisas mudaram” 

(LIVINGSTONE, 2011, p. 12), reconhecendo e se familiarizando com as TICs, por 

meio delas, (re) construir suas aulas e orientar as novas gerações para usá-las, 

com equilíbrio entre a “liberdade, segurança e privacidade” (LIVINGSTONE, 2011, 

p. 19), acompanhando as transições com conhecimento, principalmente em 

relação à internet. 

 

2.0 - Os jovens  e papel do professor orientador no uso do 

computador e da internet 

 

Para Livingstone (2011, p. 20), “tal conhecimento coloca uma série de 

desafios que corresponde a fases, de dificuldades de acesso iniciais com o 

hardware a competências mais complexas, interpretativas envolvendo conteúdos 

e serviços”, compreendendo que os jovens precisam saber usar o computador e a 

internet para sua formação mais geral. 

Contudo, agora que a internet converge múltiplas tecnologias, formatos e 
espaços de mediação e informação – fundindo neste ponto práticas 
sociais distintas de informação e entretenimento, trabalho e lazer, público 
e privado, até mesmo infância e vida adulta, nacional e global – é 
necessária uma convergência da literacidade relacionada às mídias (ou 
ao áudio visual) e aquela relacionada à informação para que uma rota 
seja traçada com o objetivo de compreender o que os jovens já sabem e 
o que precisam saber muito além da ideia simplista de ‘usar a internet'. 
(LIVINGSTONE, 2011, p. 22). 

Ao utilizar a internet para construção do conhecimento novo, selecionar 

informações e atividades seguras, conteúdos fidedignos, questionando o que se 

está confiando, situação que muitos jovens não levam em consideração, não 

compreendendo os “motivos que levam indivíduos ou instituições a disponibilizar 

informações on-line” (LIVINGSTONE, 2011, p. 24), emerge aqui a vitalidade da 

interação do humano com a tecnologia, implícito uma dualidade, uma interface 

bem arquitetada, outra obscura, novamente convidando ao professor a orientar o 

uso da internet, dando suporte e se preocupando com os jovens. Guiando-os no 
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domínio da tecnologia, entender e compreender suas complexidades e 

potencializar sua aprendizagem. 

A utilização das TICs e mídias nas aulas motiva os alunos a aprender 

também pelo prazer estético, onde, “numerosas pesquisas sobre a utilização das 

mídias em aula, parece demonstrar o interesse dessas práticas nas zonas 

consideradas difíceis ou com crianças desmotivadas que redescobrem o prazer 

de aprender” (GONNET, 2004, p.27). Assim, podemos desenvolver um olhar 

criterioso sobre as TICs, as mídias nas instituições escolares, uma vez que não 

são todos os alunos, professores e escolas que tem acesso ao computador e a 

internet, nem na escola, nem em na suas residências, pois mais a diante 

abordaremos sobre o desaparelhamento da educação, como a depreciação das 

instituições escolares, a formação de professores que não oportuniza discussões 

e iniciais e continuadas sob o uso das TICs com seus alunos. 

Um dos desafios associados às TICs e a depreciação das instituições 

escolares, da profissionalização do professor, e políticas públicas da educação, 

obstáculos que não promovem um olhar crítico melhorado sobre as (des) 

igualdades da sociedade em detrimento a manutenção do status quo, da restrição 

ao conhecimento e desenvolvimento por ele potencializado. 

Ao falarmos de restrição do conhecimento e desenvolvimento, resgatamos 

a ideia do mito fundador que é "aquele que não cessa de encontrar novos meios 

para exprimir-se, novas linguagens, novos valores, ideias, de tal modo que, 

quanto mais parece ser outra coisa, tanto mais é a repetição de si mesmo" 

(CHAUÍ, 2000, p. 09), isto é, novos elementos são acrescentados ao significado 

primitivo, adequando-se a atualidade com novas roupagens, mas repetindo-se 

indefinidamente pelas mesmas práticas, no caso a minimização da educação por 

parte do Estado. 

Diferente disso, pensamos uma educação que garanta oportunidades de 

acesso, permanência, sucesso escolar e para a vida, garantindo suporte para 

formação qualificada, segura na valorização das expressões e manifestações 

culturais e participação democrática de todos e todas, concretizando “que a 

cultura deixe de ser vista nos currículos como um apêndice” (Arroyo, 2012, p. 10), 

e sim que a escola sirva aos interesses da sociedade qual está atrelada, 

conhecida e ser reconhecida pelos membros da comunidade. A escola como 
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representação da sociedade local, é ambiente que precisa ter identidade comum 

a da localidade onde está inserida, partindo para a transformação local. 

Transformações locais precisam estar com vistas as transformações 

globais, em instancias maiores, e a medida que se elenca o que se deseja, 

construir objetivos claros e firmes do que a comunidades escolar deseja e se 

planejar para busca e conquista do desejado. O olhar ao global, não está em 

vencer grande obstáculo, mas sim conquistar tarefas possíveis e que vão 

motivando a comunidade escolar a avançar mais a cada aspiração alcançada 

para escola que considera possível fazer a diferença com pouco, ou pelo trabalho 

coletivo. 

As novas demandas culturais globais que interferem na nossa localidade, 

presentes na vida dos jovens, devido ao processo de globalização que os 

aproximam das mídias, ao tratar delas na educação, Balle (1995, p.50, apud 

GONNET, 2004, p.16), as entende “como o equipamento técnico que permite aos 

homens comunicar a expressão de seu pensamento quaisquer que sejam a forma 

e a finalidade desta expressão”, potencializa a construção do conhecimento novo, 

por todos, na instituição escolar.  

Segundo Gonnet (2004, p. 29-29): 

Torna-se útil compreender melhor as relações que os jovens mantêm 
com os diferentes suportes, mas também com uma tecnologia que faz 
cada vez mais parte de nosso cotidiano (videogames, CD-ROM, 
Internet). Com efeito, pode-se formular a hipótese de uma redistribuição 
atual entre o escrito, a imagem e o som que nos leva em direção a 
outros comportamentos, a uma sensibilidade para formas novas de 
mensagens, sobre as quais é legitimo interrogar-se para não se tornar 
delas cativo, para acompanhar essas mudanças. 

Compreender as relações dos jovens com o computador e a internet, passa 

pelo entendimento de qual uso pode fazer deles, orientação que cabe a todos e 

todas, mas o potencial da orientação do professor e da instituição escolar, 

discutindo ideias, implementar programas pedagógicos que promovam a crítica e 

principalmente deixando-os utilizar os equipamentos com a razão do 

conhecimento científico é profícuo para os processos do ensino e da 

aprendizagem celebrando conquistas com as TICs e “já que as tecnologias da 

informação e da comunicação representam cada vez mais a principal rota para a 

educação, saúde, engajamento cívico, habilidades empregadas, participação no 
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governo, aconselhamento terapêutico, relações familiares estendidas, (...)” 

(LIVINGSTONE, 2011, p. 24). 

Então, compreendemos que à formação do profissional - professor, que 

trabalha com jovens, precisa ser concisa quanto à importância do trabalho com as 

TICs na sala de aula. Professores que oportunizem aos alunos informações sobre 

as tecnologias e a utilização crítica das mesmas, para investigações pedagógicas 

que promovam a construção do conhecimento novo bem como orientação para os 

momentos de lazer e de aprendizado. 

 Professores que ao utilizarem essas ferramentas, instaurem a 

interatividade e reiterem a importância da informação, processos de pensamentos 

e formas de comunicação e expressão. Pois, o mundo mudou e para Veiga-Neto 

(2002, p. 45): 

com ele, mudou também nosso próprio entendimento sobre nós e sobre 
o próprio mundo. Parece que, junto a uma maior democratização da 
informação, continuam se aprofundando as desigualdades. Enquanto 
que a economia tende a se globalizar e muitas fronteiras nacionais se 
dissolvem, o mundo parece cada vez mais heterogêneo em termos 
culturais. A sensação que nos invade é de que não mais vivemos 
naquele velho e injusto, porém seguro, mundo moderno. Esse novo 
mundo não se tornou mais justo, mas se tornou menos seguro… Talvez 
fosse melhor dizer que o mundo não se tornou simplesmente mais 
inseguro, mas dizer, sim, que nós temos menos segurança sobre ele, 
acerca daquilo que sabemos dele, sobre nossa situação nele. 

Assim, urge a necessidade de compreendermos as mudanças que ocorrem 

nesse tempo, nessa sociedade e no próprio mundo que cada vez mais 

democratiza a informação e a comunicação, mas que não poder perder a sua 

história (WOOD, 1995). Nesse caso, a percepção dos jovens como produtos e 

produtores de culturas, faz surgir à necessária atenção a esses cidadãos. Os 

estudos da juventude são fundamentais para negociar a continuidade e a 

mudança das sociedades em qualquer contexto, sem que esses mesmos jovens 

não sejam negligenciados e suas práticas culturais corram o risco de se tornarem 

minorizadas. Torna-se cada vez mais notáveis e central, para a organização de 

todas as sociedades humanas que os jovens recebam uma educação qualificada 

e que tenha sentidos para eles. Cenário que favorece o solo fértil para nós 

pesquisadores da educação, campo de investigação rico de detalhes e vozes que 

poderão ser conhecidas e exploradas. 

Considerações finais: 
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Consideramos que as identidades se constroem em velhos e novos 

espaços, através da educação formal e não formal, da educação escolar e não 

escolar (Sposito, 2008), nas tensões entre o tradicional e o moderno, lutas de 

poder, são fundamentais para os projetos emancipatórios e, que: 

parte de nosso objetivo é demonstrar que nosso terreno está onde devia 
- por exemplo, que as velhas questões triviais da esquerda (como a 
ligação entre "política" no velho sentido, Estado e poder de classe) estão  
ainda  no  centro  das  coisas,  e  permanecem  importantes  para  outros 
projetos emancipatórios, não  apenas para as formas tradicionais de 
política de classe. (WOOD, 1995, p. 126). 

 

Algumas das características da modernidade, presentes na 

contemporaneidade, se renovam e surge o 'neo' - o 'novo' e com eles os 

fenômenos da reestruturação econômica, globalização da economia, mídia e 

consumo. Elementos que afetam significativamente todos os aspectos da vida 

humana e principalmente das crianças e dos jovens, inserido numa sociedade 

que por “muitas vezes obscurece a própria cultura jovem” (BUCHOLTZ, 2002, p. 

525), em detrimento de interesses dos adultos, políticos, capitalistas que deixam 

de valorizar a cultura local. 

Ainda que seja de forma panorâmica e superficial, precisamos considerar 

as influências políticas no comportamento cultural dos jovens e as repercussões 

das ações que inserem, ou excluem, ou os (des)qualificam na percepção de 

agentes culturais potenciais. Classificando os jovens como os agentes 

experimentadores de mudança cultural. E que “os jovens são agentes culturais 

cujas experiências são melhores compreendidas a partir de seu próprio ponto de 

vista.” (BUCHOLTZ, 2002, p. 533), ficando cristalina a necessidade da formação 

profissional qualificada dos professores que trabalham com os jovens, formação 

inicial e continuada para novas oportunidades para trabalhar com as TICs e com 

as novas demandas que esse público necessitar para efetivar os processos do 

ensino e da aprendizagem nos percursos formativos escolhidos por eles. 

Pensar no esclarecimento da necessidade da importância dos jovens terem 

acesso as TICs e do professores estarem preparados para trabalhar com as 

novas tecnologias na escola e principalmente dos professores conhecerem e 

estarem preparados para orientar seus alunos a bem utilizar essas ferramentas, é 
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transfigurar uma lógica meramente mencionada em atitudes políticas de 

desenvolvimento integral do homem que chega às salas de aula contemporânea. 

Pensar novas proposta e claro que com isso surgem novas preocupações 

buscamos discutir no campo teórico e prático os trabalhos que falam das crianças  

e jovens midiáticos que chegam a instituição escola atualmente e que educar os 

jovens para que ele faça uso adequado em beneficio de sua aprendizagem, de 

sua formação na contra mão do que o mundo capitalista oferece e que a mídias 

que o favorece experiências superficiais a sociedade enganando os jovens  que 

apenas  usam o computador e a internet para o uso das redes sociais, que se 

colocam e que são crescente os risco em contatos "perigosos" ou que tornam-se 

dependentes de jogos, cujo tempo a eles destinado poderia ser o de acessar 

conteúdos que realmente ampliariam as possibilidades de formação. Além do 

acesso a cultura literária, histórica, erudita que são alguns exemplos, 

potencializando seu arcabouço de conhecimento. Mas, se o jovem não for 

incentivado a buscá-la ele não o fará sozinho. É preciso uma educação orientada, 

explorada, trabalhada e que a TICs sejam e estejam para construção do 

conhecimento novo, contribuindo para a qualificação social da educação e para 

uma autonomia na qual o sujeito utilize as TICs e não torne-se "robôs felizes" 

desses instrumentos. 
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Resumo: 
Socializa-se uma pesquisa de abordagem qualitativa, realizada com o objetivo de 
identificar as definições de Clube que têm sido mediadoras das compreensões de 
pesquisadores brasileiros sobre esse contexto de educação não formal e suas interfaces 
com a educação formal. Para isso, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, da modalidade 
revisão sistemática de literatura. A produção dos dados foi com base em um protocolo de 
revisão (RAMOS; FARIA; FARIA, 2014), considerando o planejamento da busca da 
produção acadêmica brasileira sobre Clubes de acordo com os quesitos: perguntas, 
âmbito e equações de pesquisa, critérios de inclusão, exclusão e validade, resultados e 
tratamentos de dados. Foram identificados em seis âmbitos de pesquisa 120 trabalhos, 
distribuídos em artigos, dissertações e teses, realizados entre os anos 2000 a 2015. 
Estes foram analisados a partir das unidades: Identificação da área do Clube e Definição 
de Clube. Foram identificadas investigações sobre ou em Clubes de nove áreas: 
Ciências, Matemática, Geografia, Química, Astronomia, Árvore, Linguagem, 
Programação e RPG). Neste artigo, divulga-se, de toda revisão sistemática, uma etapa 
de análise das definições identificadas, especificamente, nas pesquisas sobre ou em 
Clubes de Ciências.  
Palavras-chave: Clubes; Educação Não Formal; Clubes de Ciências. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 
“A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, 
mas pensar o que ninguém ainda pensou sobre 

aquilo que todo mundo vê.”  
Arthur Schopenhauer 

 
 

Embora em diferentes lugares, com distintos focos de estudo, em comum 

encontramos os Clubes... funcionando em escolas do Brasil. E é sobre estes 

contextos de educação não formal que esta pesquisa é desenvolvida, de forma a 

                                                           
1
 Agência Financiadora: Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina 

– FAPESC. 
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articular compreensões e práticas sobre os Clubes, que acontecem em interfaces 

com a educação formal e são lócus de práticas docentes e de pesquisa no Brasil. 

Que espaço é esse possível de ser ativado na escola? Que tempo é esse que os 

professores têm à sua disposição para o desenvolvimento de diferentes práticas 

educativas? Como podem ser organizados de modo a favorecer o exercício de 

uma Educação que humanize/emancipe seus sujeitos? 

Ao buscar mais informações sobre Clubes, observando bases de 

pesquisas, bancos de teses e dissertações e portais de periódicos científicos, 

constatou-se uma expressiva divulgação da comunidade científica, das áreas da 

Educação e Ensino, em relação aos clubes destinados a aprendizagem de 

estudantes/clubistas sobre diferentes componentes curriculares ou áreas de 

conhecimento, como, também, da formação de professores nestes contextos. 

Na leitura panorâmica dessas pesquisas, outras dúvidas surgiram sobre os 

Clubes... pois, observou-se que em comum os pesquisadores tem um clube como 

objeto ou contexto de seus estudos, destacando contribuições dele nas práticas 

educativas que envolvem ensinar, aprender e formar-se professor, no entanto o 

arrolamento com uma área de conhecimento ou componente curricular específico,  

um clube de..., levantou questionamentos sobre as relações existentes entre eles: 

o que os assemelham em suas compreensões e práticas sobre o que são estes 

contextos? O que o identifica de outras práticas da escola ou, em outras palavras, 

qual é “a sua identidade” no contexto educacional? 

Com base nestas reflexões, almejou-se conhecer com maior profundidade 

o Clube a partir de uma pesquisa bibliográfica do conhecimento elaborado sobre e 

nele, em pesquisas brasileiras, com o objetivo de identificar as definições de 

Clube que têm sido mediadoras das compreensões de pesquisadores brasileiros 

sobre esse contexto de educação não formal e suas interfaces com a educação 

formal.  

Este estudo trata-se de um “recorte” de conhecimentos elaborados a partir 

da investigação de um dos objetivos específicos de uma pesquisa mais ampla, 

em nível de mestrado, ainda em desenvolvimento no PPGE – FURB, vinculada à 

linha de pesquisa Processos de Ensinar e Aprender (PROCEA). Nessa, seu 

objetivo geral consiste em elucidar a identidade educativa do clube, em 

funcionamento na escola, como prática de educação não formal. Nesta direção, 

em uma de suas etapas, aqui socializada, objetivou-se a identificação das 
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definições de clubes a partir de um revisão sistemática da literatura científica. 

Desta etapa da pesquisa, ainda, selecionou-se para divulgação a análise dos 

Clubes de Ciências. 

Um clube... é um contexto de educação não formal, que geralmente se 

desenvolve na ou em parceria com a escola, e que se constitui por um coletivo de 

sujeitos para vivenciarem experiências de aprendizagem com determinado foco 

para o conhecer.  

A educação não formal (ENF) vem despontando como objeto de estudo de 

pesquisas acadêmicas. Nessa direção, Severo (2015, p. 563) contribui com esta 

reflexão ao afirmar que “o século 21 é cenário de novas configurações 

pedagógicas que criam e recriam diferentes possibilidades de ensinar e aprender, 

tornando ainda mais complexo o significado e as formas de educação”. 

Neste sentido, Gohn (2014, p. 40) argumenta que a ENF se articula ao 

campo da Educação cidadã, definindo-a como “um processo sociopolítico, cultural 

e pedagógico de formação para a cidadania.” Gadotti (2005, p. 2) afirma que “a 

educação não-formal é uma atividade educacional organizada e sistemática, mas 

levada a efeito fora do sistema formal”.  

Assim, sem contrapor a educação formal, ou seja, aquela que acontece em 

instituições oficiais, como a escola, regulamentadas por legislações, a ENF deve 

ser, primeiramente, entendida como uma modalidade de educação e que, como 

tal, possui metodologias, conteúdos e conceitos próprios correspondentes 

(CASTRO, 2015). 

Deste modo, a ENF é compreendida como um contexto de educação que 

pode colaborar com a educação formal, não como um socorro ou remendo às 

suas vicissitudes, mas, como uma prática educativa capaz de ampliar os espaços 

de ensinar e aprender de seus sujeitos. Nesta direção, compartilha-se da ideia de 

Gohn (2014) de que o ideal é que a educação não formal seja complementar, não 

no sentido de fazer o que a escola deveria fazer e não faz, mas no sentido de 

aprendizagens e saberes que lhes são específicos.  

Com base nisso, pergunta-se o que é um Clube?  Para socializar a 

investigação, inicialmente serão apresentadas a metodologia da pesquisa e, por 

conseguinte, uma sistematização dos achados da pesquisa. 

 

2 METODOLOGIA 
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Para realizar o objetivo da pesquisa que consiste em identificar as 

definições de Clube que têm sido mediadoras das compreensões de 

pesquisadores brasileiros sobre esse contexto de educação não formal e suas 

interfaces com a escola, requer uma abordagem do problema de pesquisa em 

uma natureza qualitativa, uma vez que, dentre as suas características pode, 

segundo Yin (2016, p. 7) “contribuir com revelações sobre conceitos existentes ou 

emergentes que podem ajudar a explicar o comportamento humano.”  

Em relação aos procedimentos metodológicos, optou-se pela pesquisa 

bibliográfica, com a modalidade revisão sistemática para produção dos dados da 

pesquisa. 

A “revisão sistemática de literatura” que de acordo com Romanowski e 

Vosgerau (2014, p. 179) consiste na “análise de pesquisas primárias cujos dados 

têm origem tanto de ordem qualitativa quanto quantitativa, e seu foco de análise 

são as conclusões extraídas a partir da análise compreendida”. Nesta 

perspectiva, Ramos, Faria e Faria (2014, p. 21) afirmam que a “revisão 

sistemática de literatura” consiste em “resumir a melhor pesquisa disponível 

acerca de uma questão específica. Isto é feito através da síntese dos resultados 

de diversos estudos”. 

A Revisão Sistemática de Literatura é um método de pesquisa com rigor 

científico e de grande transparência, cujo objetivo é minimizar o enviesamento da 

literatura concomitante à recolha dos textos publicados sobre o tema abordado. 

Em vista disso, é basilar que durante a realização do processo de revisão todas 

as etapas de pesquisa sejam registradas, tanto para que possam ser replicadas 

por outros pesquisadores quanto para que sejam aferidas comprovando que o 

processo em curso obedece a uma sequencial de etapas previamente definidas e 

respeitas em sua totalidade. (RAMOS; FARIA; FARIA, 2014).  Nesta direção, para 

a coleta de dados, foi elaborado um protocolo de revisão sistemática de literatura, 

considerando as recomendações propostas por Ramos, Faria, Faria (2014): 

 

Figura 1– Protocolo de revisão sistemática de literatura sobre clubes 

PERGUNTAS 

“Definir a problemática a estudar sintetizada numa questão” (RAMOS; RAMOS; FARIA, 2014, p. 21) 
“Para a realização de uma revisão sistemática de qualidade, é necessária a formulação de uma questão 
científica estruturada.” (BERWANGER et al., 2007, p. 476).  
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Em uma leitura panorâmica, ametódica, das pesquisas observou-se que em comum os 

pesquisadores tem um clube como objeto ou contexto de seus estudos, no entanto o arrolamento com uma 
área de conhecimento ou componente curricular específico  um clube de, levou a questionar sobre as 
relações existentes entre eles e assim problematizar: 

 
O que constitui a identidade educativa de um clube na escola,  

segundo as compreensões de pesquisadores/professores brasileiros? 
 
Para tal, definiu-se, dentre as questões a serem analisadas na revisão sistemática, O que é um 

clube?  
 

EQUAÇÕES DE PESQUISA 

Definição das expressões ou palavras utilizando AND, OR, NOT para busca das pesquisas. (RAMOS; 
RAMOS; FARIA, 2014) 
 
Empregou-se como critério para busca da produção acadêmica nas diferentes bases de pesquisa na internet 
as expressões: 

clube ou clubes 

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

“Definem que o estudo é aceitável naquele contexto” (RAMOS; RAMOS; FARIA, 2014, p. 21)  

ÂMBITO DA PESQUISA 

São as bases de seleção das fontes primárias de pesquisas.  
De acordo com Berwanger (et al., 2007) uma revisão sistemática adequadamente delineada deve evitar o uso 
de apenas um banco de dados, que pode não conter todos os artigos publicados sobre determinado tema. 
Realizou-se um levantamento bibliográfico em seis portais de busca, sendo eles: 
Bancos de Teses e Dissertações Capes; Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD); Portal 
de Periódicos SCIELO Brasil; Portal de Periódicos CAPES; ANPED Nacional e Google Acadêmico. 
 
Justifica-se cada âmbito da pesquisa: 
 
• Bancos de Teses e Dissertações Capes: Este âmbito de pesquisa armazena e favorece o acesso a 

referências e resumos de teses e dissertações defendidas nos programas de pós graduação brasileiros. 

• Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD): esse portal “tem por objetivo reunir, em 

um só portal de busca, as teses e dissertações defendidas em todo o País e por brasileiros no exterior”. 

(BDTD, 2016), entretanto, foram excluídas as pesquisas desenvolvidas por brasileiros em universidades 

estrangeiras. 

 
• Portal de Periódicos SCIELO Brasil: é “uma biblioteca eletrônica”, que reúne uma coleção de revistas e 

artigos científicos.  Por isso, concordamos com o próprio portal ao afirmar sua abrangência em relação a 

uma selecionada coleção de periódicos brasileiros. 

 
• Portal de Periódicos CAPES: consiste em uma biblioteca virtual que reúne e disponibiliza às instituições 

de ensino e pesquisa no Brasil o melhor da produção científica internacional. Deste modo, atende às 

demandas dos setores acadêmico, produtivo e governamental e propicia o aumento da produção 

científica nacional e o crescimento da inserção científica brasileira no exterior. (CAPES, 2016). 

 
• Google Acadêmico: reúne pesquisas, em diferentes gêneros acadêmicos, produzidos por diferentes 

organizações acadêmicas. Seu filtro de busca permite já selecionar as pesquisas com os critérios de 

exclusão previstos para revisão. 

 

• Atas dos Encontros Nacionais da ANPED: reúne artigos apresentados em encontros de grupos de 

trabalho da pós graduação brasileira na área de Educação. 
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A elaboração desta etapa prescreve a observação de determinados itens essenciais à sua eficácia. Vale 
lembrar que é essencial que estes critérios sejam definidos de acordo a responder a pergunta de pesquisa. O 
primeiro passo é a seleção de uma população, isto é, um público alvo da pesquisa. Em seguida, certos de que 
empreender a elaboração de um apanhado de todas as pesquisas desenvolvidas seria inviável, sobretudo em 
áreas especificas, os pesquisadores devem, nessa etapa, estabelecer critérios como o período de publicação 
dos trabalhos, bem como a nacionalidade e o idioma dos mesmos. Outros aspectos importantes são a 
delimitação das palavras-chave, modalidades de divulgação científica e considerações de interesse. 
(BERWANGER et al., 2007) 
 
Nesta pesquisa, determinou-se para seleção dos trabalhos da produção acadêmica os seguintes critérios de 
inclusão: 
a) autoria brasileira; 
b) publicação de 2000 a 2015; 
c) ser artigo científico publicado em periódico científico ou anais de eventos científicos, dissertação de 
mestrado ou tese de doutorado;  
d) pertencer às áreas da Educação ou Ensino. 

CRITÉRIOS DE EXCLUSÂO 

“Excluem os estudos que não obedecem ao âmbito definido” (RAMOS; RAMOS; FARIA, 2014, p. 21)  
 
 
Foram excluídos do levantamento: 
a) os trabalhos não identificados de acordo com os critérios de inclusão; 
b) que estão organizados como relatos de experiências pedagógicas veiculados em informativos de 
secretárias de educação ou universidades;  
c) resumos de pesquisa; 
d) trabalhos encontrados nas fontes pesquisadas, mas cujos autores/pesquisadores não eram brasileiros e, 
tampouco os contextos investigados; 
e) trabalhos científicos sobre clubes da área da Educação Física, pois, apesar de sua expressão quantitativa 
no levantamento, todos se referiam ao clube como modalidade desportiva, “time”, por exemplo, “clube de 
futebol amador”. 

CRITÉRIOS DE VALIDADE METODOLÓGICA 

“Asseguram a objetividade da pesquisa” (RAMOS; RAMOS; FARIA, 2014, p. 21)  
 
 
O processo de busca com as equações de pesquisa e no âmbito definido para o inventário das fontes foi 
repetido por mais um investigador (bolsista de iniciação científica) de acordo com os critérios de inclusão e 
exclusão. 
 

RESULTADOS E TRATAMENTOS DOS DADOS 

“Devem ser registrados todos os passos” (RAMOS; RAMOS; FARIA, 2014, p. 21)  
 
 
A partir do inventário das pesquisas, foram gerados dados com base em um roteiro de leitura. 
 Os dados foram organizados em quadros. 
Em uma próxima etapa da pesquisa serão interpretados, considerando outros objetivos da pesquisa, não 
contemplados neste artigo.  
 

Fonte: Elaborado pelos pesquisadores 
 

Dentre as etapas do protocolo da revisão sistemática destaca-se, anterior a fase 

de “tratamento dos dados”, o instrumento de produção destes dados, um roteiro 

de leitura. Este foi aplicado durante o exame de cada pesquisa (fonte primária) 

inventariada.  

O roteiro de leitura foi elaborado com unidades de análise a priori, 

considerando informações que nos permitiram identificar a pesquisa (gênero 

acadêmico, âmbito da pesquisa, título, autor, origem da pesquisa); conhecer a 



316 
 

pesquisa (resumo, palavras-chave); responder aos objetivos da dissertação 

(definições de clube, objetivos/justificativa para o funcionamento dos clubes) e 

conhecer o contexto de funcionamento dos clubes pesquisados (modalidade de 

clube, participantes, nível de ensino). Neste artigo é socializado a sistematização 

referente a uma das unidades de análise: as definições de clube. 

 

3 DISCUSSÃO DOS DADOS: O QUE É UM CLUBE...? INTERPRETAÇÃO DOS 

ACHADOS DA PESQUISA  

 

Com o levantamento das pesquisas sobre clube foram identificados 120 

trabalhos científicos desenvolvidos no Brasil, entre os anos de 2000 a 2015, 

conforme identificados no quadro 1. No entanto, alguns deles estavam repetidos 

em mais de um âmbito de pesquisa, por isso o corpus de revisão sistemática 

totalizou 120 pesquisas inventariadas. 

 

Quadro 1 – Distribuição dos clubes investigados 

Um clube de ... Quantidade 
Portal 

a b c d e f 
*Árvore 01      1 

*Astronomia 03     3 

**Ciências 74 21 5 2 3  61 
**Filme (Geografia) 01      1 

*Linguagem 12 2 1    9 
**Matemática 26 8 5 1   14 
Programação 01      1 

**Química 01      1 
*RPG 01      1 

 
TOTAL 120 

       Legenda: ** Componente curriculares     * Áreas de conhecimento  
a) Bancos de Teses e Dissertações Capes; b) Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD); c) Portal de Periódicos SCIELO Brasil; d) Portal de Periódicos CAPES; 
e) ANPED Nacional; f) Google Acadêmico. 
Fonte: Dados da revisão sistemática. 

 

Nas pesquisas encontradas, os clubes estão interligados a um componente 

curricular específico, a saber, Ciências, Geografia, Matemática, Química e outros 

relacionados às áreas de conhecimento, como Clube da Árvore, Astronomia, 

Programação, RPG e Linguagem. Estes Clubes funcionam em sua grande 
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maioria em escolas ou alguns em universidades, sempre com os estudantes 

como “clubistas”.  

A maior expressão de pesquisas é referente aos Clubes de Ciências e 

Clubes de Matemática, totalizando 83% dos trabalhos que tem o Cube como 

objeto de estudo. 

Tal fato pode explicar, também, a distribuição das pesquisas em relação ao 

gênero acadêmico uma vez que se pode identificar maior ocorrência de artigos 

científicos, divulgados em Anais de eventos científicos, geralmente de áreas de 

Ensino, por exemplo: “Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências 

- ENPEC”; “Simpósio Nacional de Ensino de Ciência e Tecnologia – SINECT”; 

“Encontro Nacional de Educação Matemática- ENEM”, dentre outros. Em 

detrimento, das reuniões da “Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa 

em Educação – ANPED Nacional”, que não apresentaram nenhuma investigação 

com foco em Clubes, mesmo em Grupos de Trabalho que compreendem 

temáticas relacionadas a este contexto de Educação, como Educação não formal, 

Formação e prática docente, Educação Matemática, dentre outros. 

 Para realizar a revisão sistemática das pesquisas com foco para as 

definições de Clube propostas pelos pesquisadores, realizou-se a leitura de todos 

os trabalhos com foco em Clubes de: RPG (1), Árvore (1), Astronomia (3), 

Programação (1) e na área de Linguagens (12), distribuídos em Clubes de Leitura 

(7), Leitor (2), Gibi (2) e Jornal (1). 

 Em relação aos Clubes de Ciências e Matemática, devido à quantidade 

inventariada (100 pesquisas sobre Clubes), realizou-se uma amostragem, 

considerando os seus pesquisadores. Identificaram-se os autores com mais de 

uma pesquisa divulgada e selecionaram-se aqueles que atendiam a mais três 

requisitos: serem professores universitários, realizarem projetos de extensão com 

foco em Clubes de Ciências ou Matemática e orientarem pesquisas sobre ou em 

Clubes. Para geração dessas informações, foram observados os currículos lattes 

de cada um dos pesquisadores/autores. Assim, no quadro 2 pode-se observar os 

pesquisadores que tiveram seus trabalhos revisados: 

 

Quadro 2 – Pesquisadores/autores de trabalhos revisados sobre 
Clubes de Ciências e Matemática 
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Fonte: Dados da Revisão sistemática 
 

 
Em relação aos pesquisadores/autores selecionados dos componentes 

curriculares Ciências e Matemática foram analisados todas as pesquisas de suas 

autorias, coautorias e que orientaram com foco em Clubes. 

Com o corpus de trabalhos científicos inventariados e amostrados, 

realizou-se a identificação das definições de Clube desenvolvidas pelos 

pesquisadores. Para isso, realizou-se a leitura de todos os trabalhos na íntegra, 

retirando excertos de definições elaboradas pelos próprios pesquisadores ou 

aquelas citadas de outros autores que, também, investigam sobre ou em Clubes. 

Em relação ao emprego das citações de outros autores pelos pesquisadores: 

 

Lembremos que faz parte do discurso científico a citação de outros 
textos, com seus autores, ou seja, é da ordem do discurso da ciência a 
explicitação da intertextualidade que sustenta suas formulações e o 
reconhecimento das diferentes funções-autor, que intervêm ao longo do 
texto, reconhecimento garantido pelas citações. (ORLANDI, 2008, p.1) 

 

Em outras palavras, quando o pesquisador seleciona determinados autores 

e suas ideias para citar em seu trabalho, identifica o coletivo com qual compartilha 

pressupostos teóricos-metodológicos para a sua compreensão do que é um 

Clube. 
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Neste artigo, divulga-se, de toda revisão sistemática, uma etapa de análise 

das definições identificadas, especificamente, nas pesquisas sobre ou em Clubes 

de Ciências.  

 

3.1 O QUE É UM CLUBE DE CIÊNCIAS? 

 

 No quadro 3 apresenta-se um fragmento dos dados gerados na coleta das 

definições e compreensões de Clubes de Ciências enunciadas por pesquisadores 

brasileiros em suas produções científicas a fim de evidenciar ao leitor como foram 

sistematizadas. Tomou-se como referência as produções científicas do 

pesquisador “Brinatti”.  A totalidade das definições e seus respectivos 

pesquisadores não pode aqui ser apresentada em função da extensão deste 

detalhamento (4 páginas): 

 

Quadro 3 – Definições e Compreensões de Clube de Ciências na produção 

científica 

CLUBE DE CIÊNCIAS 

(SILVA; BRINATTI; SILVA, 2009) 

• “Uma alternativa para melhoria do ensino de ciências e alfabetização científica nas 

escolas.” (p.2). 

• “Local onde as atividades são desenvolvidas em horário de contra – turno.” (p. 2).” 

• “Local onde os sócios expõem suas idéias, suas curiosidades e buscam construir 

seus conhecimentos usando a metodologia científica. (p. 2).” 

• “Ambiente alternativo de ensino, aprendizagem e divulgação de ciências. (p. 2).” 

• “Importante ambiente de aprendizagem que pode contribuir para a melhoria do ensino 

de física, e em geral das disciplinas de ciências, tornando seus conceitos e seus 

métodos familiar aos estudantes.” (p. 3). 

(SILVA; BORGES, 2009) 

• “Local onde os sócios expõem suas idéias, sua curiosidade e buscam construir seus 

conhecimentos usando a metodologia científica.” (p. 3). 

• “Ambiente de formação profissional de professores.” (p. 3). 

• “Ambiente de discussão, de estudo e debate da ciência, afastado da rigidez da sala 

de aula, que proporciona a alfabetização científica indispensável à participação 
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política e cidadã.” (p. 3). 

 

(VERONEZ; BRINATTI; RIFERT; SILVA; COLMAN; SILVA, 2009) 

• “Espaços não formais nas escolas de ensino básico que permitam a discussão de 

temas importantes para o cotidiano da sociedade, proporcionando uma forma 

diferenciada do aluno aprender ciências. Estes espaços que funcionam fora do turno 

de aulas dos estudantes proporcionam a disseminação da ciência e de sua 

metodologia de investigação.” (p. 433). 

(SILVA; COLMAN; BRINATTI; SILVA; PASSONI, 2008) 

• “O Clube de Ciências apresenta-se como local onde as atividades são desenvolvidas 

em horário de contraturno, sendo voltadas ao estudo, ao desenvolvimento de projetos 

e debates sobre temas que envolvem ciências. É um local onde os sócios expõem 

suas idéias, suas curiosidades e buscam construir os conhecimentos, usando a 

metodologia científica.” (p. 63). 

• “Elementar rico ambiente de ensino-aprendizagem para professores do ensino, e para 

acadêmicos de Licenciatura e egresso recém-formados.” (p. 64). 

Fonte: Dados da Revisão sistemática 

 

A partir do levantamento de todas as definições dos pesquisadores, 

realizou-se uma etapa de síntese, agrupando as informações repetidas.  Assim, 

um Clube de Ciências consiste em: 

 

Em fase de desenvolvimento, serão analisadas as sínteses de cada Clube, 

na direção da sistematização de uma proposta de conceito que permite inferir 

uma identidade para este contexto de educação não formal.  

Grupo de estudantes, regidos por um estatuto, que se reúne no contra turno escolar, 
para aprender sobre uma realidade comum e que interessados em discutir ciências, estudam e 
investigam situações-problemas relacionados à realidade e aos interesses pessoais de cunho 
científico, sob orientação de professores interessados em realizar atividades de educação e 
divulgação científica. É um espaço pedagógico e político, possível de ser mobilizado pela 
escola, que permite a discussão de temas importantes para o cotidiano da sociedade e que se 
utiliza de atividades práticas lúdicas e experimentais para formar uma “mentalidade científica” 
nos sujeitos participantes. Vinculado ao processo de ensino e aprendizagem nas escolas de 
ensino básico, porém, desenvolvido além da sala de aula com ritmo e dinâmica diferenciados, 
favoráveis à vivencia da metodologia científica. O clube de ciências é considerado uma prática 
educativa não formal de incentivo à educação científica, iniciação à prática docente e formação 
continuada. Pautado na curiosidade própria dos estudantes acerca das questões relacionadas 
às Ciências Naturais, constitui-se em um espaço de participação coletiva, democrática, crítica 
e de motivação à investigação e à pesquisa por proporcionar ao educando maior proximidade 
entre teoria e prática. 



321 
 

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Neste artigo é apresentado um “recorte” de uma pesquisa de revisão 

sistemática da literatura sobre os Clubes, espaços de educação não formal que 

tem seu funcionamento em parceria com a educação formal. 

Justifica-se este método de pesquisa, como destacam Soares e Maciel 

(2000, p. 4), pois, estes estudos são relevantes “no processo de evolução da 

ciência, a fim de que se ordene periodicamente o conjunto de informações e 

resultados já obtidos”. Nesta direção, buscou-se aqui evidenciar o mapeamento e 

a sistematização das compreensões de Clube de Ciências a partir de uma 

elucidação da produção científica brasileira que o tem como objeto de pesquisa. 

 Investigar sobre os Clubes e suas interfaces com a escola busca confirmar 

a existência de outros espaços e tempos que, gradativamente, vem sendo 

estabelecidos para prática docente nas escolas de Educação Básica, e por 

consequência para formação de professores para neles atuarem. Pressupõe-se 

que o clube possa ser uma proposta de organização da jornada escolar na 

organização do tempo integral, com experiências significativas de aprendizagem 

com os estudantes. Ainda, o conhecimento elaborado, pretende viabilizar o 

acesso a uma maior discussão teórica acerca do clube e sua identidade no 

contexto escolar a partir de uma revisão sistemática do que se investiga sobre 

estes contextos de Educação Não Formal. 
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Resumo: Este trabalho tem a finalidade de apresentar os resultados do balanço de 
produções acadêmicas que realizam interface entre educação e doenças crônicas, bem 
como de evidenciar a (auto)biografia como uma prática educativa efetiva de 
(auto)formação e ressignificação de subjetividades. Esse balanço é parte de uma 
pesquisa em andamento intitulada “Histórias de Vida: práticas educativas nas narrativas 
de jovens profissionais com EM”, cujo objetivo é investigar quais estratégias e recursos 
(auto)formativos esses jovens utilizaram para dar conta da vida cotidiana face à 
manifestação da doença, com enfoque na formação educacional e na carreira. Para 
tanto, são apresentadas as publicações correlatas constantes nos bancos de dados da 
CAPES, BVS e SCIELO e depois as contribuições teóricas de autores que trabalham com 
(auto)biografias como espaços de formação. Conclui-se que, embora tenha sido 
encontrada apenas uma publicação correlata à pesquisa em andamento, há necessidade 
de reforçar a importância do suporte social para a qualidade de vida das pessoas com 
doenças crônicas; de ampliar as possibilidades de construções de conhecimento na 
interface entre educação e saúde, na área de ciências humanas; e fazer ouvir a voz dos 
sujeitos de pesquisa contextualizando-os e considerando sua subjetividade e 
protagonismo. 
Palavras-chave: Práticas educativas; (Auto)biografias; Doenças Crônicas. 
 

Introdução 

 

Este balanço de produções foi realizado para ser incorporado à pesquisa 

de dissertação intitulada “Histórias de Vida: práticas educativas nas narrativas de 

jovens profissionais com EM”, de abrangência nacional, e que tem como objetivo 

geral investigar que estratégias e recursos (auto)formativos os jovens sujeitos da 

pesquisa, diagnosticados com Esclerose Múltipla, EM, utilizam para dar conta dos 

estudos e da carreira face à manifestação da doença. Trata-se de uma 

investigação que possui vínculo com uma pesquisa guarda-chuva denominada 

“Memórias Múltiplas e Patrimônio Cultural em rede: o registro (auto)biográfico 

                                                           
1
 Agência Financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 
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diante da ameaça da perda” e que busca organizar e disponibilizar um acervo de 

Histórias de Vida de pessoas com Esclerose Múltipla. Esse acervo, ainda em 

construção, será acolhido pelo Museu da Pessoa, SP e se utilizará da 

metodologia da História Oral de vida para a coleta das entrevistas.  Mas, por que 

pesquisar as práticas educativas a partir das narrativas desses jovens? 

Vivemos num contexto sócio-político marcado por discursos de inclusão 

social, que demandam políticas e práticas de atenção integral ao ser humano no 

sentido de possibilitar o desenvolvimento da sua autonomia. Apesar disso, 

observa-se que no campo da Educação, mesmo com todas as discussões e 

estudos que têm sido empreendidos acerca da temática da inclusão, ainda há 

muitos desafios para consolidar práticas que sejam, de fato, integrativas e 

sensíveis aos modos singulares de aprendizagem. Se a dificuldade em ser 

atendida integralmente já existe para a população dita “normal”, que possui 

plenas condições físicas e cognitivas para realizar as atividades propostas, os 

jovens com Esclerose Múltipla estão sendo formados sob esse mesmo olhar, 

apesar da iminência de comprometimentos físico-cognitivos (temporários ou 

permanentes). 

Dito isso, é salutar esclarecer que a Esclerose Múltipla é uma doença 

neurológica crônica rara, autoimune, imprevisível, com potencial incapacitante e 

sem cura, cuja prevalência é em um momento da vida de muita atividade, em 

média por volta dos 30 anos (KALB, 2000). É uma fase da vida em que a família e 

a carreira estão em pleno desenvolvimento. Por estas características, somadas 

ao fato de muitos dos sintomas não se manifestarem fisicamente, é possível que 

as pessoas com EM sejam mal interpretadas em algum momento e não recebam 

a devida atenção. Em alguns casos, os pacientes com EM podem ser julgados 

como saudáveis, logo, “normais”, se for levado em conta apenas o aspecto físico. 

Mesmo nesses casos, pode ser comum o acréscimo de um estigma negativo por 

parte de outrem: isso por causa dos sintomas não visíveis, que podem dar a 

impressão de que essas pessoas são preguiçosas já que demorar mais para fazer 

as coisas (por exemplo, quando estão sob efeito da fadiga, que é um dos 

sintomas não visíveis). Nesse contexto, pode ser comum que os pacientes com 

EM sejam negligenciados e fiquem por conta própria para elaborar estratégias 

pedagógicas que auxiliem nas suas atividades na escola e no trabalho. 
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É importante esclarecer que a normalidade é um constructo social 

naturalizado e normalizado por se fazer presente na consciência do senso comum 

(BERGER & LUCKMANN, 1985), estando ligada diretamente à constância dos 

fenômenos que se apresentam na vida cotidiana coletiva (DUARTE JUNIOR, 

2004) e proporcionando sensação de segurança e pertencimento àqueles que se 

enquadram nos padrões estabelecidos e o reproduzem. 

Nesse sentido, ouvir as histórias de vida desses jovens pode dizer muito 

sobre a forma como eles significam a própria vida a partir dessa limitação interna 

e sobre a potência empregada, na forma de práticas educativas (auto)formativas, 

para dar conta da sua realidade atual e projetar-se para o futuro. A partir da leitura 

de Libâneo (2002), que trata de práticas educativas, definimos aqui “práticas 

educativas de (auto)formação” como um fenômeno social de educação intencional 

não-formal, observável nas estratégias elaboradas e utilizadas pelos sujeitos 

diante das situações de adversidade. 

Somada às outras pesquisas encontradas durante a realização deste 

balanço, a pesquisa em andamento aborda uma temática carente de quantidade 

mais expressiva de estudos por parte das ciências humanas, e comporá o 

primeiro acervo de histórias de vida de pessoas com Esclerose Múltipla do 

mundo. 

 

2. Metodologia 

 

Sendo uma parte integrante da pesquisa em andamento, o balanço das 

produções a ser apresentado buscou evidenciar as pesquisas existentes acerca 

da temática no cenário brasileiro atual, estabelecendo diálogo com os estudos 

realizados por outros pesquisadores em temáticas correlatas. 

Pela escassez de literatura específica sobre práticas educativas de 

(auto)formação em pessoas com doenças crônicas no campo da educação, 

ampliou-se o diálogo para as pesquisas em ciências humanas e da saúde que 

apresentem informações sobre a realidade vivida por essas pessoas a partir do 

seu próprio relato. Doenças crônicas são entendidas aqui a partir da definição 

atual adotada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e dizem respeito às 

“doenças que têm uma ou mais das seguintes características: são permanentes, 

produzem incapacidade/deficiências residuais, são causadas por alterações 
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patológicas irreversíveis, exigem uma formação especial do doente para a 

reabilitação, ou podem exigir longos períodos de supervisão, observação ou 

cuidados”. 

O levantamento foi realizado por correlação das pesquisas que tratam das 

narrativas de pessoas com doenças crônicas nas áreas das ciências humanas e 

da saúde utilizando as publicações constantes no Banco de Teses e Dissertações 

da CAPES (BDTD), na base Scientific Electronic Library Online (SCIELO) e na 

base de dados LILACS da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

Os descritores empregados durante o levantamento foram: “Esclerose 

Múltipla”, “Esclerose Múltipla (and) Educação”, “(auto)biografia (and) saúde” e 

“Doenças Crônicas”; e reitera-se que foram considerados apenas os artigos 

lotados nos campos de concentração de Ciências Humanas e/ou Saúde. Em 

seguida, dentre os artigos encontrados, buscou-se verificar quais deles foram 

constituídos por narrativas dos próprios sujeitos – esse filtro é o cerne da questão, 

uma vez que a pesquisa em andamento tem a preocupação de construir 

conhecimento em educação sobre as práticas educativas não-formais, mas de 

(auto)formação, encontradas nas narrativas dos sujeitos. 

 

3. Discussão dos dados 

 

No Banco de Teses e Dissertações da CAPES (trabalhos oriundos da 

Plataforma Sucupira apenas a partir de 2013), os resultados obtidos para ambos 

os descritores somam 157 registros, todos vinculados à área da Saúde. Em 

apenas uma das publicações foi utilizada a história oral como método de coleta de 

dados, e trata-se de uma dissertação de mestrado defendida em 2013 por 

Sabrina Pereira Rocha, do programa de pós-graduação em Saúde Coletiva da 

Universidade Federal de São Paulo, com o título “A acupuntura no Sistema Único 

de Saúde no Município de São Paulo: história oral e memória”. Percebeu-se que o 

artigo não trata do descritor proposto (doenças crônicas), e não destaca a voz dos 

receptores dessa técnica (acupuntura), apenas aos próprios profissionais da 

saúde. 

A busca feita na base de dados LILACS, da BVS, resultou em 641 artigos 

relacionados às doenças crônicas e esclerose múltipla, todos na área da saúde, 

sendo 4 deles filtrados pelo descritor “Esclerose Múltipla (and) Educação”. 
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Destes, apenas um era exclusivo desse banco de dados, intitulado “Ensinando e 

aprendendo com portadores de Esclerose Múltipla: relato de experiência” 

(ALMEIDA et al, 2007). O estudo relatou um projeto implementado pela 

Associação Piauiense dos Portadores de Esclerose Múltipla (APPEM) com o 

objetivo de capacitar profissionais da saúde e promover encontros entre 

profissionais, pacientes e familiares para informar sobre aspectos relacionados à 

doença. 

Na base da SCIELO os resultados obtidos pelos descritores mencionados 

somam 25 publicações entre 2002 e 2015, 23 delas realizadas por meio de 

questionários e escalas. A Psicologia foi a ciência com mais expressividade, 

apresentando publicações relacionadas à qualidade de vida dos pacientes, numa 

interface entre as áreas de ciências humanas e de saúde, mas também não 

apresentou em nenhum dos artigos uma metodologia centrada no ponto de vista 

dos sujeitos. Dentro desse número de publicações e das especificidades 

mencionadas, destacam-se quatro pesquisas: “Qualidade de vida relacionada à 

saúde de pacientes com esclerose múltipla antes do transplante de células-tronco 

hematopoiéticas” (CROVADOR et al., 2013), “Efeito do apoio social na qualidade 

de vida de pacientes com esclerose múltipla” (COSTA, SÁ, CALHEIROS, 2012), 

“Factores psicossociais preditivos de ajustamento à vida de pessoas com 

doenças crónicas” (VILHENA et al, 2014), “Morbilidade psicológica e 

representações da doença em pacientes com esclorese múltipla: Estudo de 

validação da Hospitalanxiety and Depression Scale”(HADS)” (SOUZA & 

PEREIRA, 2008) e “Análise psicométrica da escala de impacto na autonomia e 

participação, em pessoas com esclorese múltipla” (PEDRO & PAIS-RIBEIRO, 

2008). Os resultados da primeira pesquisa apontaram para índices negativos de 

autopercepção dos pacientes quanto aos aspectos físicos e mentais, com 

aumento de quadros como estresse, depressão e ansiedade.  As duas pesquisas 

mencionadas na sequência constataram que, apesar do sofrimento causado pelo 

dispêndio financeiro, os pacientes com suporte psicossocial apresentam 

significativa melhoria na qualidade de vida. A penúltima pesquisa citada concluiu 

que o aumento do suporte social contribui para uma melhor saúde mental e um 

melhor bem-estar subjetivo; e a última ateve-se apenas a eficácia dos 

instrumentos utilizados para diagnóstico psicológico. 
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Finalmente, foi encontrado um único artigo na base SCIELO que se 

aproxima da temática proposta: “Aspectos da identidade na experiência da 

deficiência física: um olhar socioantropológico”, de Martins e Barsaglini (2011). O 

artigo analisou a experiência da deficiência física correlacionando-a às doenças 

crônicas, em aspectos particulares, enfocando a identidade das pessoas e 

discutindo-a pelas categorias "ser e sentir-se deficiente" e "estigma", balizadas 

pelo autoconceito como construção sociocultural, atualizadas cotidianamente e 

inscritas em uma trajetória singular. Neste estudo foram conduzidas entrevistas 

no modelo história oral e os autores concluem que 

 

as distintas posições e concepções frente ao estigma, por 
exemplo, são influenciadas por valores sociais, pela visão de 
mundo e, sobretudo, pela trajetória pessoal, sendo todos fatores 
inscritos numa biografia, não havendo homogeneidade na sua 
vivência. É prudente, então, antes de análises reducionistas e 
generalizantes, levar em conta a trajetória, as reais circunstâncias 
e a localização particular e concreta de cada pessoa dentro do 
seu grupo e contexto imediato e mais amplo. Enfim, aprender com 
as pessoas com deficiência física sobre a experiência dessa 
condição pode contribuir para a construção de formas alternativas 
do cuidar em saúde, que sejam coerentes com a diversidade 
sociocultural e contextual desse segmento social. (MARTINS & 
BARSAGLINI, 2011) 
 

As pesquisas mencionadas têm em comum o fato de se preocuparem em 

obter dados clínicos sobre a doença, e, de nenhuma delas partir da experiência 

narrada pelos pacientes, o que evidencia a necessidade de ampliação de estudos 

em ciências humanas que levem em consideração as subjetividades das pessoas 

com doenças crônicas. Esse dado já havia sido identificado quando do início 

dessa investigação a partir do Atlas da Esclerose Múltipla 2003. Nesse 

documento, com o objetivo de mapear a incidência, prevalência e 

desenvolvimento dos tratamentos da doença, evidencia nas suas principais 

conclusões a necessidade de mais pesquisas “relacionadas à qualidade de vida e 

as experiências de pessoas com a EM” (ATLAS, 2013, p. 6). 

A partir deste ponto, pretende-se, então, estabelecer um breve diálogo com 

autores como Delory-Momberger (2014), Alberti (2005),, Worcman (2006), e 

Galzerani (2008), que subsidiam conceitualmente a pesquisa em andamento – 

cuja centralidade está em evidenciar a voz dos sujeitos sobre suas experiências e 

práticas educativas de (auto)formação. 
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Numa perspectiva fenomenológica, as autobiografias encontram lugar de 

destaque enquanto forma de apreender a realidade, especialmente ao afirmar que 

“é na experiência que tem da própria vida que o homem encontra as condições de 

toda compreensão e de todo saber sobre o homem” (DILTHEY apud DELORY-

MOMBERGER, 2014, p.212). Assim, a escolha da História Oral como método de 

coleta dá-se, justamente, pela possibilidade de viabilizar a voz dos sujeitos 

pesquisados e de compreendê-los de maneira contextualizada, incluindo todos os 

acontecimentos que eles consideram relevantes na sua trajetória de vida, da 

infância até o momento atual (ALBERTI, 2005). Por meio da História Oral de vida, 

espera-se captar fragmentos de memórias que irão compor as histórias de vida 

dos jovens pesquisados, e em partes específicas de cada história espera-se 

apreender as práticas educativas que foram utilizadas como alternativas para dar 

conta da interface entre a manifestação dos sintomas da doença e as atividades 

curriculares e/ou laborais desses jovens. 

A História de Vida é aqui compreendida segundo Worcman (2006, p.203) 

como “narrativa construída a partir do que cada um guarda seletivamente em sua 

memória e corresponde ao modo como organizamos e traduzimos para o outro 

parte daquilo que vivemos e conhecemos”. Pode-se entender a história como uma 

construção objetivada a partir das subjetividades dos sujeitos que a constroem. A 

subjetividade, nesse sentido, converge com o pensamento de Walter Benjamin, 

explicitado por Galzerani (2008), ao considerar que a história é composta por 

“imagens dialéticas”, que podem ser traduzidas como imagens que foram 

“transfiguradas” pela memória, compondo não exatamente uma cena ou fato 

acontecido e que é rememorado como tal, mas sim um reencontro. A história é, 

portanto, um reencontro com as questões do passado a partir do tempo presente, 

com toda a sua potencialidade de ressignificação. 

Dentro dessa perspectiva, ressignificar implica, justamente, reencontrar as 

imagens de vivências passadas, mas com a vantagem da vê-las a partir das 

experiências e recursos do tempo presente, possibilitando a incorporação de 

novos sentidos ao interpretá-las. Esse processo auto narrativo, de um ponto de 

vista tanto cognitivo, mas também transbordado de afetos e emoções, constitui-se 

como uma prática educativa e como um potencial recurso terapêutico, 

configurando mais um elo em que convergem Educação e Saúde. 
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Considerações finais 

 

Após a leitura das pesquisas, foi possível identificar a escassez de 

produções científicas em Ciências Humanas que abordem a temática proposta. 

Possivelmente se fossem empregados outros termos de busca nesses mesmos 

bancos de dados, outras pesquisas pertinentes poderiam ser encontradas, mas 

não em número muito superior ao identificado nessa primeira investigação, 

considerando o cruzamento de dados feito pelos próprios softwares durante a 

pesquisa. Além disso, os termos empregados justificam-se, justamente, pela 

lacuna que os resultados da busca apresentaram. 

Observa-se que as pesquisas relacionadas ao desenvolvimento de práticas 

educativas relacionadas às doenças crônicas como a Esclerose Múltipla estão 

mais restritas à área da saúde, mas que esse conhecimento produzido parece 

focar mais a capacitação dos profissionais do que servir de subsídio direto aos 

pacientes. Entretanto, foi percebido um afinamento entre o artigo de Martins e 

Barsaglini (2011) e a pesquisa em andamento, não apenas no sentido de utilizar 

um método em comum, mas de reforçar a importância do suporte social para a 

qualidade de vida das pessoas com doenças crônicas; de ampliar as 

possibilidades de construções de conhecimento na interface entre educação e 

saúde, na área de ciências humanas; e de dar voz aos sujeitos de pesquisa 

contextualizando-os e considerando sua subjetividade. 

Face à escassa quantidade de pesquisas sobre a temática em questão, 

espera-se que os resultados da pesquisa em andamento possam evidenciar a 

importância da (auto)biografia como prática educativa de (auto)formação e como 

potencial recurso terapêutico de ressignificação de memórias e de identidade, 

contribuindo futuramente para o desenvolvimento de ações voltadas para a 

melhoria das práticas educativas formais e das condições de trabalho de 

profissionais da educação e da saúde. 
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Resumo: Este artigo tem por objetivo apresentar uma análise da Política Municipal de 
Educação Ambiental do município de Balneário Camboriú (SC), realizada no processo da 
pesquisa de mestrado intitulada “A constituição de espaços educadores sustentáveis: 
diálogos possíveis com o PIBID UNIVALI”. Apresenta, inicialmente, as diferentes 
dimensões de um Espaço Educador Sustentável que justificam a importância das escolas 
transitarem e se constituírem como tal. A partir de excertos da referida Política e, com o 
auxílio das ferramentas da Análise Textual Discursiva – ATD, as discussões produzidas 
promovem reflexões necessárias no contexto das escolas públicas da Rede Municipal de 
Ensino e no contexto da própria Lei. 
Palavras-chave: Educação Ambiental; Espaço Educador Sustentável; Política 
Pública. 
 

INTRODUÇÃO  

 

Este texto apresenta um recorte da pesquisa de mestrado intitulada “A 

constituição de espaços educadores sustentáveis: diálogos possíveis com o 

programa PIBID UNIVALI”, realizada no contexto do Grupo de Pesquisa 

Educação. Estudos Ambientais e Sociedade do Programa de Pós-Graduação em 

Educação Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI e seu objetivo é contribuir 

para as discussões acerca das políticas públicas para a Educação Ambiental – 

EA, no que diz respeito aos textos e contextos em que são produzidas e 

interpretadas. 

Inicialmente, discutimos as dimensões de um espaço educador sustentável 

– EES – ampliando discussões já estabelecidas e publicadas. A partir desta breve 
                                                           
1
 Agência Financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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discussão, utilizando as ferramentas da Análise Textual Discursiva – ATD – 

analisamos a PMEA BC, para, por fim, tecer algumas considerações e (in) 

conclusões que pretendem estimular novas discussões em torno da referida 

política e suas implicações para as ações em EA desenvolvidas no município. 

 

ESCOLA SUSTENTÁVEL - DA EPIDERME À IDENTIDADE SOCIAL: RUMO À 
CONSTITUIÇÃO DE UMA IDENTIDADE PLANETÁRIA 

 

Partimos do texto do Programa Nacional Escola Sustentável (PNES) de 

2014, ainda sob consulta, e aguardando regulamentação pelo MEC, para discutir 

as quatro dimensões de um EES, considerando-os como 

 

aqueles que, em seu fazer pedagógico, criam condições para 
promover a cultura da sustentabilidade socioambiental. Ou seja, 
refletem essa intencionalidade de forma articulada no currículo, 
nas edificações, em seu modelo de gestão e nas relações escola-
comunidade, buscando, sobretudo, possibilitar a experiência do 
sujeito ecológico. (BRASIL, CGEA/MEC, 2014, p. 1) 

 

O Grupo Pesquisador em Educação Ambiental, Comunicação e Arte 

(GPEA) da Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT) apresenta, em seu 

blog, o Programa Escolas Sustentáveis,  um “programa que conclama que a 

escola se organize (ex. COM-VIDAS, mas pode ser outra forma de agremiação) e 

convide a comunidade a participar de três dimensões, ou três ‘peles’ segundo o 

austríaco Hundertwasser”, que são: o currículo (a derme); a Gestão (vestuário); e 

o Espaço (casa). 

Buscamos no trabalho de Barros (2008), uma leitura que aproxime o artista 

austríaco Hundertwasser dessa metáfora, e arriscamos ampliar as “peles”, 

considerando a inclusão da dimensão “comunidade”, a qual definimos como a 

quarta pele, a da “identidade social”. 

Assim como as dimensões são intrínsecas e, separadas perdem sua força 

e o sentido político, as “peles” também se conectam, interagem e se comunicam 

com o externo, para além dos muros imaginários. Porém, ao considerar a que fim 

se propõe o processo de construção e desconstrução que exige a concepção de 

uma escola sustentável e a concepção sistêmica da natureza (CAPRA, 2013), da 

qual todos fazemos parte, e inspirada também na “ecosofia” das três ecologias de 

Guattari (2011), apresenta-se ao leitor uma quinta pele: a identidade planetária. 
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Para Hundertwasser, essa primeira pele, a dimensão do currículo, "é nossa 

causa determinante, modelo singular que envolve e dá forma a todos os corpos 

humanos" (BARROS, 2008, p. 21). Desta, partem as outras dimensões, em 

espiral, e para ela retornam. É o lócus privilegiado onde estão as marcas 

identitárias dos indivíduos e da escola.  

Nesse sentido, pensar no currículo para um espaço educador sustentável 

implica em compreender "o movimento do currículo, não como um processo 

retilíneo e uniforme, a exemplo da Física, mas que se constitui em algo 

inacabado, em constante movimento de expansão, como no ‘big bang'" (SILVA, 

2014, p. 37). 

A segunda pele, a gestão, é onde se manifestam conexões com a 

identidade, "mais do que um invólucro do corpo, a roupa é a visibilidade do 

homem [sic] no mundo" (BARROS, 2008, p. 39). Essa segunda pele criativa 

"qualifica e fala sobre o sujeito" (op. cit.). Ela "mantém uma relação identitária 

direta sobre a primeira mas, simultaneamente, abre-se sobre a quarta pele, 

aproximando-se ao fenômeno identificativo do corpo social" (op. cit.). 

A gestão manifesta a concepção de currículo, as escolhas feitas pelos 

indivíduos. Ao considerar que se manifeste a partir de um currículo de concepção 

fenomenológica, a gestão promove e é promovida a partir de projetos e processos 

comunitários, que consideram a "proteção da água, o uso de energias 

alternativas, produtos ecológicos, alimentação orgânica" (GPEA, 2013), entre 

outras práticas, social e ambientalmente sustentáveis. 

A dimensão do espaço, a terceira pele, é onde se encontram os espaços 

em que ocorrem os encontros das diferentes individualidades. "As relações entre 

homem e espaço, elaboradas como rede, desafiam o ser que está no mundo a se 

reconstruir, ordinariamente, por não ser fim, mas leque aberto de possíveis 

inesgotáveis" (BARROS, 2008, p. 61). 

É nesse espaço que se manifesta o pertencer. É onde se manifestam as 

identidades. "Pensar a arquitetura escolar requer ressignificar o espaço escolar 

como lugar, dando-lhes determinados significados com base em uma teoria, em 

uma proposta pedagógica e em projetos educacionais" (SILVA, 2014, p. 59). 

Concordamos com Silva (2014) e reiteramos que a estrutura física de um 

espaço educador precisa estar em conexão com a ação pedagógica, de maneira 

que ambas tenham fundamentos comuns. Dessa forma, a intencionalidade 
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pedagógica, em um espaço educador, se manifesta, inclusive, na disposição das 

mesas e cadeiras em uma sala de aula, na localização de portas e janelas e nas 

brincadeiras disponíveis no pátio da escola. 

Para Barros (2008) a quarta pele, a identidade social, derrama-se sobre a 

segunda, o vestuário, que é o canal de comunicação com o externo. A autora, ao 

analisar a teoria das cinco peles de Hundertwasser, se inspira a nos apresentar a 

ideia de especularidade, "o reflexo do eu no outro" (BARROS, 2008, p. 50). 

A relação entre escola e comunidade está diretamente ligada à forma com 

a escola pensa a gestão. Nas palavras de Silva (2014, p. 33) "uma gestão que 

cuida estabelece relações, constrói pontes, realiza a ligação entre as pessoas que 

compõem a comunidade escolar". 

É da relação entre essas quatro “peles” que se constrói a quinta pele: a 

identidade planetária, que manifesta o planeta Terra, uma vez que “o último 

desenrolar da espiral concêntrica rumo ao infinito, diz respeito ao meio global, 

entendido pelas convivências da ecologia e da humanidade ”. (BARROS, 2008, p. 

83) 

O processo de construção dessa quinta pele inicia na primeira, a epiderme. 

A consciência de ser e estar no mundo se constitui a partir da construção do 

sujeito e “prescreve a possibilidade de um concílio, que gera harmonia e bem-

estar ao próprio ser humano” (op. cit, p. 88) 

É dessas relações, nessas tramas, que se constituem os sujeitos, os quais, 

ao mesmo tempo que são influenciados, também influenciam em um movimento 

constante de ir e vir. 

A metáfora das “peles” ilustra um cenário em que, 

 

os valores culturais e subjetivos de cada indivíduo passam a ser 
respeitados e trabalhados, que os sujeitos conseguem internalizar 
e perceber o seu lugar no mundo, percebendo que o meio 
ambiente não é um espaço em que simplesmente estão inseridos, 
mas sim, que cada qual é um ser que o constitui, interage, e é 
constituído nas relações que se estabelecem nesse meio. Quando 
essa internalização acontecer, as questões ambientais passarão a 
ter razões e significados, e não passarão despercebidas dentro, e 
além dos muros que ainda cercam a escola, separando-a da 
comunidade de vida do planeta. (MOTA, 2015, p. 45-46) 
 

Um cenário que acreditamos ser possível, ainda que desafios estejam postos, em 

diferentes dimensões. No entanto, creio que as instituições de ensino encontrem em suas 
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“peles” a força necessária à transgressão e as razões e as possibilidades para o 

enfrentamento. 

 
Breve análise da relação entre a Política Municipal de Educação Municipal – 

PMEA-BC 

 

É oportuno dizer que a Política Municipal de Educação Municipal – PMEA-

BC foi instituída pela Lei nº 2884, de 10 de setembro de 2008 e as DCNEAs são 

posteriores à Lei municipal, aprovadas pelo CNE, em julho de 2012. No entanto, o 

plano de ação do Programa Terra Limpa é reformulado todos os anos, 

representando a linha de ação municipal no que diz respeito à Educação 

Ambiental.  

Para a leitura em profundidade dos textos, foram estabelecidas duas 

categorias a priori - princípios e objetivos – e quatro categorias a posteriori, as 

quais emergiram do processo de leitura – objeto; eixo central; concepção de 

espaço educador sustentável e valores. Desse modo, trata-se como ponto de 

partida do metatexto produzido a partir da desconstrução dos documentos lidos, 

uma análise do que caracterizam os princípios explicitados nos textos. 

O artigo 4º da PMEA/BC apresenta nove princípios básicos – que 

orientam a elaboração, execução e avaliação de ações e projetos – para a EA no 

município. Esses princípios, articulados a outros elementos do texto, 

evidenciaram a presença de dois outros, não enunciados, os quais emergiram na 

leitura em profundidade. São eles: O processo educativo como artefato 

cultural e a EA como proposta para resolução de problemas. 

Destacamos excertos das competências da EA, em diferentes instâncias 

da organização da sociedade (pública e civil) para tal discussão: 

 

I - Ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da 
Constituição Federal e 164 e 182 da Constituição Estadual, definir 
políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, 
promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o 
engajamento da sociedade na preservação, conservação, 
recuperação e melhoria do meio ambiente; 
V - As empresas, entidades de classe, instituições públicas e 
privadas, promover programas destinados à capacitação dos 
trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o 
ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do 
processo produtivo no meio ambiente; 
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VII - À sociedade como um todo, manter atenção permanente à 
formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a 
atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a 
identificação e a solução de problemas sócios ambientais. 
(BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 2008, p. 1, grifos da pesquisadora) 

 

Ao compreender o processo educativo como artefato cultural, não sendo 

ele próprio somente atravessado por tais artefatos, mas também se fundando 

como produto destes, a educação pode se assemelhar a um conjunto de 

estratégias e ferramentas com as quais a sociedade é doutrinada e organizada. 

Nesse domínio, a ação educativa se qualifica como um processo que é capaz de 

mudar a realidade e transformar a sociedade, de acordo com os interesses de 

quem orienta o que, como e para que fim a escola ensina. O exposto justifica 

compreender a EA como uma proposta de resolução de problemas, visto que tal 

processo, por si só, seria responsável pela mudança e estaria intrínseca, nos 

indivíduos, a necessidade de mudança de valores, hábitos e atitudes para a 

solução de problemas ambientais. 

Uma perspectiva de “Educação para”: “[...] a conservação da vida”, “[...] a 

prevenção, a identificação e a solução de problemas sócios ambientais [sic]”; 

“[...]o futuro da humanidade”, “[...] para garantir um mundo sustentável...” 

(BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 2008) que nem sempre estão associados à finalidade 

emancipatória, reflexiva da educação. Concordando com Loureiro: 

 

É como se a educação servisse para criar competências, 
capacidades, habilidades e comportamentos sem que estes 
estivessem necessariamente vinculados ao pensar o mundo, ao 
refletir sobre a existência, ao compreender as relações causais 
que geram os processos destrutivos da natureza [...] (LOUREIRO, 
2015, p. 47) 
 

Sauvé (2013) assevera ainda que uma espécie de “neutralidade” do Estado 

diante de tensões sociais dificulta a inserção, na escola, de temas sociais cujos 

territórios de debate não são neutros e onde as decisões são carregadas de 

valores, e que isto provoca 

 

[...] o risco de que a institucionalização da EA dê lugar a uma 
prescrição educativa ideologicamente orientada – em consonância 
com a economização do mundo – e descontextualizada, quando 
se deveria permitir, a cada escola, a possibilidade de definir seu 
próprio currículo em função de seu contexto socioecológico e 
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educativo[...] (SCHINKEL, 2009 apud SAUVÉ, 2013, p. 16, 
tradução livre da pesquisadora) 
 

O mesmo autor, segundo Sauvé (2013), destaca que há uma questão ética 

subjacente ao fato de se delegar, à educação e às crianças, responsabilidades 

que outras instâncias e outros atores sociais se recusam a assumir. 

Por essa razão, ainda insistimos nas palavras de Freire (2014) para 

esclarecer que não se trata de uma educação “desmascaradora” de ideologias e, 

muito menos, “reprodutora” destas e que, o professor, só tem os artifícios de 

“como” fazer esta ou aquela educação se ele próprio, em seu processo de 

formação, tiver vivenciado situações e conflitos que lhe permitam refletir sobre a 

realidade em que ele e a escola estão inseridos; decidir de forma autônoma e 

crítica a “favor de quem” e “contra quem” está educando (FREIRE, 2014 ) e 

internalizar tal condição. Nessa perspectiva, 

 

A crítica permanente é condição para a superação das condições 
de vida e dos conhecimentos vigentes. Do contrário, recai-se com 
relativa frequência em receitas prontas para a educação e em 
idealizações sobre o ato educativo que pouco contribuem para a 
superação do cenário de intensificação das formas de exploração 
do trabalho e da natureza e da precarização/privatização da 
educação pública. (LOUREIRO, 2015, p. 35) 
 

Ainda, com referência ao  sentido do resgate da dimensão política da 

Educação, na formação do educador, no caso ambiental, Sauvé nos chama a 

atenção para a compreensão de que:  

 

A educação ambiental não é, portanto, uma ‘forma’ de educação 
(uma ‘educação para’...) entre inúmeras outras; não é 
simplesmente uma ’ferramenta’ para a resolução de problemas ou 
de gestão do meio ambiente. Trata-se de uma dimensão essencial 
da educação fundamental que diz respeito a uma esfera de 
interações que está na base do desenvolvimento pessoal e social: 
a da relação com o meio em que vivemos, com essa ‘casa de 
vida’ compartilhada. A educação ambiental visa a induzir 
dinâmicas sociais, de início na comunidade local e, 
posteriormente, em redes mais amplas de solidariedade, 
promovendo a abordagem colaborativa e crítica das realidades 
socioambientais e uma compreensão autônoma e criativa dos 
problemas que se apresentam e das soluções possíveis para eles. 
(SAUVÉ, 2005a, p. 317) 
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Assim, se levarmos em consideração essa dimensão política da EA, no 

PMEA-BC, no que diz respeito à resolução de problemas locais, podemos afirmar 

que, sem dúvida, o Programa Terra Limpa é um espaço deflagrador das ações de 

EA no município de Balneário Camboriú. 

Entretanto, com relação ao eixo central, ao apresentar suas linhas de 

atuação, a PMEA-BC, apresenta uma contradição em sua redação: “A 

mobilização em torno da Educação formal e não-formal nas comunidades para 

estimular o interesse pelo aprendizado e a importância do desenvolvimento 

sustentável” (BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 2008, p. 4, grifo da pesquisadora). 

A explicação de Sauvé (2005) corrobora o nosso entendimento dessa 

contradição quando o PMEA-BC apresenta sua opção pelo discurso 

governamental do “desenvolvimento sustentável”, ao mesmo tempo em que a 

DCNEA e a Política Nacional de EA, enfatizam o conceito de sociedade 

sustentável, resultante do Tratado de EA para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global (1992).  

O uso do substantivo “desenvolvimento” junto ao adjetivo “sustentável” é, 

conforme Loureiro (2015), uma das polêmicas centrais da EA provocada, 

justamente, pelo uso dessa expressão pelo senso comum: o emprego 

indiscriminado do termo em favor de um conceito de economia expansiva e de 

crescimento indefinido, feito necessário à manutenção do modelo econômico 

vigente. Sobre o termo “desenvolvimento”, Loureiro apresenta, ainda, outra 

argumentação, no sentido de despertar a atenção crítica para os discursos 

produzidos e os riscos da simplificação exagerada e a obsolescência 

indiscriminada das coisas todas. 

Esse conceito, onde o termo “desenvolvimento sustentável” expressa a 

possibilidade de permanência do status de um modelo econômico hegemônico, o 

capitalista ou neoliberal, associado à visão de desenvolvimento, se ampara no 

uso da ciência e da tecnologia como meios de inovação, manutenção, correção 

de possíveis falhas e solução de problemas. 

A questão, portanto, não está necessariamente no termo, mas quem e para 

que fim ele é utilizado. Mais do que uma questão de conceitos, é preciso que a 

atenção se desloque para quem e com que finalidade cada grupo produz seu 

próprio discurso, lutando para torná-lo hegemônico. 
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Ainda entre os objetivos do Programa Terra Limpa, está o de promover “a 

gestão ambiental do espaço escolar por meio de práticas sustentáveis (separação 

do lixo reciclável; lâmpadas; pilhas; consumo consciente da água; da energia 

elétrica...)”;  acompanhar “os Projetos nas Unidades Escolares do PDDE Escolas 

Sustentáveis” e “promover o consumo consciente: água, materiais, energia, 

transportes”. Apresenta, ainda, um ideário de valores, elencados como 

conteúdos: “respeito, amor, solidariedade, cooperação...”. 

Neste sentido, é preciso considerar que uma EA fundamentada em valores 

pode também ser despolitizada, ou seja, ausente da crítica necessária à 

compreensão da configuração da sociedade e seus modos de vida. Uma 

ausência, que coloca 

 

a ênfase estritamente no plano ético-moral – o que explica em 
parte os motivos que levam a educação ambiental a ficar presa à 
promoção e questionamento de valores e se afastar da política e 
da economia. É como se tudo fosse um jogo simbólico e cultural; 
fica parecendo que é apenas uma questão de se deixar de ser 
egoísta para ser bom, deixar de ser competitivo para ser solidário. 
E como se tal mudança se desse em cima de uma escolha 
pessoal livre, descolada das relações sociais historicamente 
definidas. (LOUREIRO, 2009, p. 12) 

 

Trata-se, portanto, não somente de resolver os problemas socioambientais 

que emergem das relações, mas compreender que as “peles” estão conectadas e 

entrelaçadas e que a dimensão da casa de vida compartilhada, a quinta pele, 

depende de como os sujeitos forjam sua primeira pele, a epiderme. 

Ainda quanto aos objetivos do Programa Terra Limpa, destacamos a 

“promoção do consumo consciente: água, materiais, energia, transportes”, um 

objetivo que claramente se converte em preocupação nas escolas, evidenciado 

pelos projetos apresentados ao PDDE Escola Sustentável.  A inquietação quanto 

a este objetivo e como ele se traduz nas ações da escola, reside no que 

determina esta configuração nas práticas em EA. Mutz (2013) afirma que tais 

discursos se configuram como maneiras de objetivar um modelo de consumidor 

adequado à manutenção do sistema econômico. 

 

Não podemos perder de vista que antes de essencializar um tipo 
específico de consumo, que se julga mais adequado aos objetivos 
econômicos contemporâneos, o que se está essencializando é o 
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próprio consumo. É essa verdade que proponho 
desnaturalizarmos em nossas práticas de ensino na área da 
Educação Ambiental. (op cit, p. 14) 
 

Nessa acepção, Loureiro (2009, p. 14) ainda alerta que é “preciso entender 

que esse movimento em direção ao consumo se dá porque há uma produção 

maciça [...] e quando se foca só o consumo, algo que é muito forte na educação 

ambiental, se joga a responsabilidade unicamente no indivíduo.” Assim, os 

processos produtivos são, em geral, excluídos das discussões, o que se observa 

na PMEA-BC. As razões para essa ausência podem ser diversas, porém, 

parafraseando Freire, isso não ocorre, por não querer, o educador, manifestar 

uma posição, fazer uma escolha. 

A Política determina ser de competência das empresas a “capacitação dos 

trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de 

trabalho, bem como sobre as repercussões do processo produtivo no meio 

ambiente” (BALNEARIO CAMBORIU, 2008, p. 2). Diante de tal competência, os 

processos utilizados são menos importantes do que quem os realiza, o indivíduo e 

seus pares, os quais precisam entender o impacto e as repercussões de suas 

ações no meio ambiente, independentemente dos processos utilizados pela 

empresa. 

Por conseguinte, se considerar a possível a existência de uma 

“neutralidade docente” (LOUREIRO, 2015) nas práticas em EA, é possível afirmar 

que ela contribui para o aumento das práticas de consumo, ao invés de promover 

a reflexão sobre as necessidades efetivas desse consumo, de sorte a favorecer, 

efetivamente, a construção de uma sociedade mais sustentável e justa. Talvez 

isto contribua para a compreensão das contradições verificadas no Programa 

Municipal, se comparado com os objetivos das DCNEA e do PDDE Escola 

sustentável, de que a sustentabilidade não se resuma à gestão ambiental dos 

resíduos, ponto forte do Programa Terra Limpa nas escolas. 

 

Considerações e (in)conclusões 

 

Espera-se que os avanços e as contradições, identificados na pesquisa, 

quanto a esses documentos, possam contribuir com os gestores da referida rede, 
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estimulando-os a construírem uma reflexão sobre a formação hoje oferecida a 

professores e gestores no campo da EA. Da mesma forma, alguns equívocos 

conceituais e algumas expectativas com relação ao desenvolvimento de  projetos 

em EA, foram melhor compreendidos a partir dessa leitura. 

Como demonstramos sobejamente, são objetos da PMEA-BC e do 

Programa “Terra Limpa”, respectivamente,  a atuação individual e coletiva para a 

prevenção, a identificação e a solução de problemas socioambientais e; o 

engajamento da sociedade na preservação, conservação recuperação e melhoria 

do Meio Ambiente. Tais intentos traduzem a razão da existência da Política e do 

Programa, ou seja, justificam sua importância. Entretanto, ambos apresentam-se 

estruturados a partir de um eixo central, o “desenvolvimento sustentável”, teórica 

e ideologicamente distante dos princípios e objetivos que fundamentam a Política 

e as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Ambiental, direcionados à 

construção de sociedades sustentáveis e à transição das instituições de ensino 

para espaços educadores sustentáveis. 

Ainda, o uso dos termos: indivíduo, coletivo e sociedade, associados a 

esse eixo central, indicam que sua razão de atuação está ancorada na ação 

individual e, por irradiação, nas ações da sociedade. Ao estabelecer tal objeto, a 

partir de uma perspectiva de “desenvolvimento sustentável”, corre-se o risco de 

um esvaziamento nas discussões que envolvem os setores produtivos e sua 

responsabilidade com as questões socioambientais. 

Dessa forma, ancorada na fundamentação apresentada nesta pesquisa, 

entendemos que o status do sistema econômico, ou seja a dimensão da 

sustentabilidade econômica é privilegiada, protegida e justificada nesses 

documentos, desde que, ações de responsabilidade socioambiental são 

executadas, muitas vezes em parceria com o setor público. A respeito disto, 

Guimarães (2015) alerta que há uma utilização distorcida do “discurso das 

‘parcerias’ como vias para o desenvolvimento, que não passam de iniciativas 

mercadológicas do sistema, para difundir a ideia de que as grandes empresas 

agora são ‘parceiras’ do meio ambiente” (GUIMARÃES, p. 141). 

Chamamos a atenção, portanto, para o caráter individualizador e 

instrumental estimulado pela PMEA-BC, que é reproduzido na escola por meio de 

ações pontuais, como gincanas de separação do “lixo” e produção de papel 

reciclado, em uma comunidade que lança seus resíduos sólidos na frente das 
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próprias das casas, nos terrenos baldios, da mesma forma que despeja seus 

esgotos, diretamente nos rios ou no mar. 

A PMEA-BC, na ocasião de sua aprovação, representou um avanço para a 

EA no estado de Santa Catarina, mas, como todas as Políticas Públicas, foi 

elaborada dentro de um contexto de influências (MAINARDES, 2006) e em 

determinadas redes políticas (BALL, 2014) que não representam, 

necessariamente, no tempo presente, nem os interesses da sociedade, nem seu 

objeto principal. 

Sugerimos aos gestores e comunidade escolar da rede municipal, a 

discussão e a atualização da PMEA-BC considerando  princípios e objetivos que 

assegurem uma EA contextualizada, e com uma abordagem crítica da 

problemática socioambiental no município,  estimulando e promovendo 

discussões em torno da sustentabilidade socioambiental, de forma a converter-se 

em ações efetivas tanto nas escolas, quanto fora delas. 
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Resumo: Essa pesquisa possui como objetivo compreender as representações sociais 
de educação ambiental e sustentabilidade socioambiental de professores de uma escola 
pública de ensino fundamental na cidade de Joinville. Este trabalho referencia-se na 
Teoria das Representações Sociais segundo a qual, permite um olhar profundo sobre os 
construtos conceituais socialmente construídos e, por conseguinte, da ação prática 
reproduzida pelos sujeitos, além das reflexões sobre sustentabilidade socioambiental e 
educação ambiental desenvolvidas nacional e internacionalmente. Para se fazer o 
levantamento das representações sociais, utilizar-se-á a abordagem qualitativa-
quantitativa de tipo etnográfico e terá como instrumentos de coleta de dados um 
questionário semiestruturado, análise documental e observação de campo. A análise dos 
dados será por via do sistema de categorização a posteriori de formação de títulos 
conceituais, ou seja, as palavras mais repetidas pelos instrumentos de coleta 
(recorrência) formarão as categorias que serão analisadas. Nesse sentido, as categorias 
de análise serão definidas somente ao término da operação. Com este trabalho, espera-
se obter como resultado as representações sociais sobre educação ambiental e 
sustentabilidade socioambiental da amostra estudada, além de contribuir no campo da 
pesquisa sobre representações sociais relacionadas aos temas ambientais. 
Palavras-Chave: Representações Sociais; Educação Ambiental; Sustentabilidade 
Socioambiental. 
 

Introdução  
 
Significativas mudanças aconteceram no cenário mundial ao longo dos últimos 
dois séculos e, em especial, na última metade do século XX no tocante às bases 
produtivas, relação do ser humano com o meio ambiente, valores disseminados 
na sociedade para a formação do “ser-humano-capitalista”, entre outras 
proposições que revelaram-se eficientes para a difusão e consolidação do modelo 
econômico que hoje temos. A globalização rompeu barreiras na comercialização 
de mercadorias, estimulou a competitividade entre os países produtores de 
matéria prima, produtos industrializados, serviços prestados via home office e 
que, atualmente, culmina na “mundialização financeira”. O dinheiro move as 
relações entre as pessoas, entre as pessoas e os bens de consumo e as pessoas 
e o desejo de segurança futura. Entre essas relações, entram as instituições 
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financeiras que fomentam o capitalismo por via de financiamentos, seguros e 
vultuosos fundos de pensão. 

O ser humano está intrinsecamente interligado nesse mundo capitalizado 

e também no mundo socioambiental. Desse mundo tira seu sustento, estreita 

relações sociais por via do trabalho, do lazer, forma identidade com seus pares e 

aprende a se relacionar com o diferente. Por conta dessa interferência humana 

descomedida sobre o meio ambiente mundial, instalou-se uma crise ambiental 

sem precedentes. O meio ambiente passou a não suportar mais a exploração 

humana, dando sinais de que o modo de vida formado nos últimos tempos se 

apresenta como insustentável. Esse modelo, apegado aos valores utilitaristas 

presentes na razão instrumental, entende a natureza como fonte de recursos para 

alimentar o capital e não respeita os ciclos naturais que a Gaia possui, gerando a 

crise ambiental mundial tão comentada nos meios de comunicação, bem como 

tão estudada no meio acadêmico. Lima (2011, p. 117) reflete que “a emergência 

de novos problemas ambientais globais, embora tenda a difundir-se em nível 

mundial, atinge distintamente as diversas nações e grupos sociais”, dada a 

diversidade dos modos de organização social, política e econômica existentes.     

Este estudo, que visa tratar da sustentabilidade socioambiental e da 

educação ambiental, se apoia na Teoria das Representações Sociais de 

Moscovici (2015). Segundo Moscovici (2015), as representações sociais, 

permitem um olhar profundo sobre os construtos conceituais socialmente 

construídos e, por conseguinte, sobre a ação prática reproduzida pelos sujeitos. 

Compreender as representações sociais é ter acesso às ideias, crenças, 

estruturas produtoras dos saberes, as relações que se estabelecem em torno 

delas e da manifestação deste conteúdo na prática; além das transformações das 

representações pela prática. Em outras palavras, nossas ações são orientadas 

pelas representações que temos e o mundo, por sua vez, refaz permanentemente 

as representações que possuímos a ponto de um se tornar o outro na 

familiaridade, considerando, como se lê em Moscovici (2015, p. 74), que “isso 

acontece na medida em que a distinção entre imagem e realidade são 

esquecidas”. 

O “mirante” sobre o qual o professor é posicionado ou se posiciona para 
compreender um fenômeno específico ao mesmo tempo que revela as “verdades” 
sobre o objeto, também limita ou define o objeto a uma perspectiva assumida a 
priori. Freire (1997, p. 47) fala que é preciso que o professor assuma uma posição 
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mais elevada para que sua perspectiva não seja a de uma cabeça baixa. Neste 
sentido, as representações sociais permitem o levantamento dos “mirantes” 
teóricos, éticos, políticos, enfim, dos fundamentos culturais presentes na 
sustentação da compreensão de mundo dos pesquisados.  

Neste estudo, um grupo específico de professores será/é colocado como 

objeto de estudo. Por via da obtenção de suas representações sociais buscar-se-

á encontrar, também, seus fundamentos epistemológicos, éticos e estéticos que 

repercutem em suas mais diversas práticas. Desta forma, a Teoria das 

Representações Sociais é uma forte aliada no estudo dos atores sociais e suas 

condutas, possibilitando uma compreensão profunda e abrangente do fenômeno 

investigado. A aplicação da Teoria das Representações Sociais no ambiente 

escolar, especialmente junto aos professores, permite a revelação dos conteúdos 

socialmente desenvolvidos e que se manifestam nas práticas cotidianas 

automatizadas. Em outras palavras, práticas cristalizadas no meio social. 

Nesse sentido, a busca pelas representações sociais sobre educação 

ambiental e sustentabilidade é uma valiosa atividade no campo da pesquisa 

educacional por possibilitar a compreensão do fenômeno humano em seu 

processo de assimilação dos códigos sociais e da leitura de mundo advinda deles. 

Evidenciar essas representações sociais contribuirá, consequentemente, no 

entendimento do alcance que a temática ambiental possui no repertório conceitual 

dos professores pesquisados. Sendo que a prática de ensino é estreitamente 

ligada às concepções que o educador possui, as representações sociais de 

educação ambiental e sustentabilidade darão o caminho trilhado pelos 

professores na educação ambiental junto a seus estudantes. 

A escola fundamental é um espaço privilegiado de formação das 

representações sociais. Primeiramente, pela diversidade dos sujeitos envolvidos 

no processo educativo, os quais trazem consigo suas experiências de vida e que 

pela relação face a face produzem novos conteúdos e significados. Pela relação – 

troca de experiências – a humanidade é formada e orientada. Em segundo lugar, 

a escola é campo da difusão dos conteúdos culturais política e hegemonicamente 

produzidos. Os sujeitos envolvidos no processo educativo e os conteúdos 

evidenciados no currículo escolar tecem a trama da educação escolar.  

Pensar a educação escolar na perspectiva da educação ambiental é, de 

fato, refletir sobre as forças que exercem força para contemplar alguns conteúdos 
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e acobertar outros pouco interessantes. Cabe lembrar que esses juízos de valor 

não são neutros, sempre há uma intenção política.  

A educação ambiental envolve questões complexas e que dizem respeito 

a vários setores e conceitos presentes na sociedade como: política, economia, 

valores, concepção de ser humano, mundo natural, entre outros componentes 

que, por via de uma abordagem interdisciplinar se tornam acessíveis e de modo 

mais amplo ao estudante (REIGOTA 2014, p. 68).  

Nesta linha de raciocínio, as representações sociais presentes nos 

professores da educação fundamental pública revelam mais que conteúdos 

científicos somados a elementos do senso comum. São aproximações a discursos 

superficiais e alienantes de ideologias subterraneamente formadas ou 

distanciadas desses discursos para busca da crítica à ideologia visando a 

ascensão da subjetividade humana integrada ao meio ambiente. 

 A educação ambiental conduz-nos ao exercício da práxis humana 

visando a sustentabilidade, entendida, esta, como uma mudança qualitativa na 

concepção de desenvolvimento, política econômica, relação do ser humano com 

o meio ambiente, e teleologicamente unindo o destino do ser humano e do 

planeta. A participação dos atores sociais é fundamental para a transformação 

dos antigos paradigmas e, com isto, a realização de uma sociedade 

ambientalmente sustentável. Em outras palavras, pode-se afirmar que o tipo de 

ser humano e de sociedade necessários à sustentabilidade socioambiental e que 

passa pela educação ambiental, reside em uma “cidadania crítica e ativa” 

(GUIMARÃES 2003, p.190). 

O principal agente da fomentação da construção das práticas educativas 

necessárias ao desenvolvimento da educação ambiental e de levar os conceitos 

de sustentabilidade socioambiental às bases é a pessoa do (a) professor (a). O/a 

professor (a) precisa ser entendido (a) como sujeito pertencente a uma realidade, 

diferente de um tipo ideal racional ou ideologicamente criado para justificar o que 

está heteronomamente estabelecido como correto.  

A base teórica, relações sociais e cultura geral do professor repercutirão em sua 
visão de mundo e em sua prática educacional. As representações sociais que os 
professores tiverem sobre educação ambiental e sustentabilidade socioambiental 
indicarão o foco que suas práticas educativas possuem do ambiente escolar. 

O cenário que possuímos é contrário à educação ambiental e à 

sustentabilidade socioambiental. Movemo-nos num mundo marcado pelo 
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egoísmo, utilitarismo em que o mundo natural é coisificado em “benefício” de 

alguns e em detrimento da defesa do bem da humanidade e da dicotomização do 

ser humano e da natureza. Esses desafios precisam ser enfrentados com 

seriedade e competência, o que exige dos professores um arcabouço teórico 

amplo e uma consciência crítica apurada. Neste sentido, as representações 

sociais que os professores possuem sobre educação ambiental e sustentabilidade 

socioambiental é de vital importância para o projeto da formação humana voltada 

à superação das atuais insustentabilidades presentes por todo o mundo (Loureiro, 

2012, p. 104). 

As dificuldades para enfrentar os desafios da crise ambiental vivenciada e 

sentida por todos os habitantes do planeta nos leva a crer no fracasso do ser 

humano em conduzir sua existência sem causar danos permanentes ao planeta. 

Atribuir a responsabilidade pela crise ambiental a um grupo específico de agentes 

é prematuro e insuficiente para a formação do ser humano ecológico ou para a 

propagação da racionalidade ambiental. 

A sustentabilidade parte do princípio da necessidade de um paradigma de 

reconhecimento e valorização dos bens sociais coletivos (PÁDUA, 2002, p. 73). 

Neste sentido, se reconhece que os recursos naturais são vistos como recursos 

coletivos para a manutenção da vida e o desenvolvimento humano, sendo 

possível o atendimento das demandas atuais sem que haja o esgotamento dos 

recursos naturais para as futuras gerações futuras (CMMAD,1991, p. 46). 

A pesquisa consistirá em um questionário semiestruturado (questões 

abertas e estruturadas) sobre Educação Ambiental e Sustentabilidade 

Socioambiental, observação de sua prática pedagógica, observação do ambiente 

escolar e análise do Projeto Político Pedagógico da escola – PPP. Após, os dados 

serão tabulados e, posteriormente analisados por meio de gráficos (quantitativo). 

Esses dados serão complementados com uma análise descritiva crítica (qualitativa) 

subsidiada com as informações obtidas com o questionário, estudo do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) e com as observações feitas na escola que serão anotadas e 

registradas no “caderno de campo” do pesquisador. 

Diante da crise ambiental instalada e de conhecimento geral, a qual afeta 

todo o planeta por conta dos paradigmas de desenvolvimento, racionalidade e 

relação do ser humano com o meio ambiente; diante da necessidade de uma 

educação ambiental crítica, além da necessidade de uma reflexão sobre 
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sustentabilidade socioambiental, acredita-se que esta pesquisa se justifica por 

buscar evidenciar as representações sociais têm os profissionais da educação 

sobre esses temas em específico. 

 

2. Metodologia  
 

Esta pesquisa terá como base epistêmica-metodológica o viés crítico-

dialético e será qualitativa-qualitativa do tipo etnográfica. 

Pode-se entender a metodologia como “o caminho percorrido pelo 

pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade” (Minayo, 2010, p. 

14). De fato, a pesquisa com cunho social busca aprofundar a compreensão da 

realidade. Segundo Minayo (2010 p. 54), 

 

em se tratando de pesquisa social, o lugar primordial é o 
ocupado pelas pessoas e grupos convivendo numa 
dinâmica de interação social. Essas pessoas e esses grupos 
são sujeitos de uma determinada história a ser investigada, 
sendo necessária uma construção teórica para transformá-
los em objetos de estudo.  

  

Nesta perspectiva, a pesquisa social procura o aprofundamento da 

compreensão da realidade social, o que exige o emprego do método qualitativo. 

Esse tipo de pesquisa veio, de acordo com Gatti e André (2010, p. 30-31), “a se 

constituir em uma modalidade investigativa que se consolidou para responder ao 

desafio da compreensão dos aspectos formadores/formantes do humano, de suas 

relações e construções culturais, em suas dimensões grupais, comunitárias ou 

pessoais”. 

Para conhecer as representações sociais de educação ambiental e 

sustentabilidade socioambiental junto aos professores da escola pública de 

ensino fundamental no município de Joinville, utilizar-se-á a abordagem 

qualitativa-quantitativa. Por via desta abordagem é possível “analisar o conteúdo 

e a estrutura das representações sociais” (KLUG, 2013, p. 62). 

Segundo Ludke e André (1986), a pesquisa qualitativa pode ser entendida 

sob cinco aspectos característicos: 

 

a) A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua 
fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal 
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instrumento; b) os dados coletados são predominantemente 
descritivos; c) a preocupação com o processo é muito maior 
do que com o produto; d) o significado que as pessoas dão 
às coisas e à sua vida são focos de atenção especial pelo 
pesquisador; e e) a análise dos dados tende a seguir um 
processo indutivo (LUDKE e ANDRÉ, 1986, p. 44). 

 

Já, a pesquisa quantitativa centra-se na quantificação dos dados obtidos 

na pesquisa. Neste sentido, afirma Fonseca (2002, p. 20): 

 

A pesquisa quantitativa se centra na objetividade. 
Influenciada pelo positivismo, considera que a realidade só 
pode ser compreendida com base na análise de dados 
brutos, recolhidos com o auxílio de instrumentos 
padronizados e neutros. A pesquisa quantitativa recorre à 
linguagem matemática para descrever as causas de um 
fenômeno, as relações entre variáveis, etc.  

 

Essas abordagens são defendidas pelo fato de se entender a 

complementaridade existente no campo da pesquisa social. A pesquisa qualitativa 

e quantitativa podem ser uma alternativa para uma compreensão abrangente do 

fenômeno humano, conforme defendem Minayo e Sanches (1993): 

 

se a relação entre quantitativo e qualitativo, entre 
objetividade e subjetividade não se reduz a um continuum, 
ela não pode ser pensada como oposição contraditória. Pelo 
contrário, é de se desejar que as relações sociais possam 
ser analisadas em seus aspectos mais “ecológicos” e 
“concretos” e aprofundadas em seus significados mais 
essenciais. Assim, o estudo quantitativo pode gerar 
questões para serem aprofundadas qualitativamente, e vice-
versa (MINAYO e SANCHES, 1993, p. 247). 

 

Ao encontro da perspectiva de Minayo e Sanches (1993), Fonseca (2002) 

também defende a conjugação dos métodos qualitativo e quantitativo na 

pesquisa. Conjugados, esses métodos possibilitam a coleta de mais dados que se 

executados isolados. Em outras palavras, “a utilização conjunta da pesquisa 

qualitativa e quantitativa permite recolher mais informações do que se poderia 

conseguir isoladamente” (FONSECA, 2002, p. 20). Isso faz a pesquisa se tornar 

mais profunda e abrangente.  
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  SPINK (1999, p. 129) orienta que a pesquisa qualitativa pode ser 

trabalhada com a possibilidade de uma amostragem reduzida, em especial numa 

pesquisa sobre representações sociais. 

 

Os estudos centrados no processo de elaboração das 
representações tiveram por objetivo entender a construção 
de teorias na interface entre explicações cognitivas, 
investimentos afetivos e demandas concretas derivadas das 
ações do cotidiano... A coleta de dados exige longas 
entrevistas semi-estruturadas acopladas a levantamentos 
paralelos sobre o contexto social e sobre os conteúdos 
históricos que informam os indivíduos enquanto sujeitos 
sociais. A análise centrada na totalidade do discurso é 
demorada e conseqüentemente estes estudos têm utilizado 
poucos sujeitos. Trata-se, assim, de um exemplo do que 
chamamos sujeitos genéricos que, se devidamente 
contextualizados, tem o poder de representar o grupo no 
indivíduo. 

 

Para melhor entender o objeto de estudo dessa pesquisa, estabeleceu-se 

que após a realização da coleta dos dados, esses terão uma análise qualitativa 

etnográfica, entendida como a descrição, interpretação ou explicação que o 

pesquisador fará junto ao campo determinado de investigação. Neste sentido, 

explica Wielewicki (2001, p. 28): “Este tipo de pesquisa procura descrever o 

conjunto de entendimentos e de conhecimento específico compartilhado entre 

participantes que guia seu comportamento naquele contexto específico, ou seja, a 

cultura daquele grupo”.  

André (1995, p. 28) afirma que a pesquisa qualitativa, em educação, 

requer um trabalho etnográfico, ou seja, aquele que “faz uso das técnicas que 

tradicionalmente são associadas à etnográfica, ou seja, a observação 

participante, a entrevista intensiva e a análise de documentos”. 

A relação do conteúdo teórico com a pesquisa de campo exerce papel 

determinante no sucesso da pesquisa etnográfica. “A teoria é importante para 

ajudar o pesquisador a decidir que tipos de evidência poderão responder suas 

perguntas de pesquisa. Embora guiada pela teoria, a pesquisa etnográfica não é 

determinada por ela” (WIELEWICKI, 2001, p. 29). 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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Metodologicamente, a pesquisa será aplicada em três etapas.  

A primeira etapa, se realizará mediante estudo e exploração do material 

teórico bibliográfico em preparação para a entrada em campo. Nesta etapa 

acontecerá: 

a) Levantamento teórico, principalmente, sobre sustentabilidade 

socioambiental, educação ambiental e representações sociais; 

b) Definição do campo de pesquisa, dos atores da pesquisa e da 

obtenção do Termo de Autorização para a realização da pesquisa. A 

pesquisa será realizada na Escola Municipal Pastor Hans Müller 

situada na cidade de Joinville – SC, com uma amostra de 10 (dez) 

professores. 

Para a seleção dos participantes desta pesquisa, serão utilizados os 

seguintes critérios de inclusão: 

- Ser professor efetivo com mais de 20h/a de trabalho na unidade 

escolar; 

- Estar atuando, pelo menos, por 3 anos seguidos na unidade escolar;  

c) Elaboração de um questionário a ser aplicado aos participantes da 

pesquisa. 

A segunda etapa será o trabalho de campo, quando se leva a construção 

teórica para prática empírica (Minayo, 2010). Nesta etapa ocorrerá:  

a) O levantamento documental da comunidade escolar, o estudo do PPP 

da escola; 

b)  Observação na escola e; 

c)  Aplicação de um questionário na intenção de se colher as 

representações sociais dos professores sobre sustentabilidade e 

educação ambiental.  

O questionário, semiestruturado, versa sobre os dados sociais da 

amostra, contém uma questão sem relação com a pesquisa para fomentar a 

evocação livre de palavras, e também é constituído de questões abertas sobre 

sustentabilidade socioambiental e educação ambiental. 

Antes da aplicação definitiva do questionário, mesmo será aplicado em 

forma de teste com professores de ensino fundamental de outra escola que não a 

que será o palco desta pesquisa. Esse teste do questionário será aplicado à 20% 
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da amostra da pesquisa. Esse teste será para verificar a confiabilidade e o 

entendimento das questões.  

O questionário será aplicado individualmente, estando presentes o 

pesquisador e os participantes da pesquisa. 

Na terceira e última etapa será a análise dos dados obtidos a partir da 

referência dos dados teóricos (coletados na primeira etapa) com os dados 

empíricos e documentais (obtidos na segunda etapa) buscando “valorizar, 

compreender, interpretar os dados empíricos e articulá-los com a teoria que 

fundamentou o projeto” (Minayo, 2010, p. 27). Nesta última etapa, buscar-se-á 

perceber as representações sociais dos professores da escola definida para a 

pesquisa numa dimensão de sustentabilidade socioambiental e de educação 

ambiental.  

Para a efetivação desse trabalho, buscou-se a autorização da Secretaria 

de Educação do Município. 

 
3. Discussão dos dados  
 

O trabalho encontra-se na fase inicial de entrada em campo (observação 

da escola) para aplicação dos instrumentos de coleta. Como resultados parciais 

do levantamento bibliográfico, elaboração do projeto de pesquisa e visita à escola, 

ainda que prematuramente, identificou-se uma comunidade escolar participativa e 

atuante. Os professores se identificam com o modelo organizacional da escola, 

atuando de forma colaborativa nas atividades preestabelecidas.  

Caberá ainda coletar mais dados para se poder fazer as relações e as 

análise pretendida no intuito de levantar as representações sociais dos 

professores da escola pesquisada. 

 

Considerações Finais.  

 

Ainda há um longo caminho a ser percorrido nesta pesquisa, tanto na 

busca do aprimoramento dos fundamentos teóricos como na aplicação dos 

instrumentos de coleta e análise dos dados, mas dada a importância das 

questões ambientais e sob a orientação da Professora Dra. Nelma Baldin o 

decorrer deste trabalho, até o momento, vem se mostrando frutífero. 
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As representações sociais, ao mesmo tempo que são formadas pelos 

sujeitos, formam os sujeitos. Neste sentido, a escola é um ambiente muito 

importante para se perceber quais representações fornecem o arcabouço teórico 

e prático presente nas ações educativas dos professores e quais fragilidades 

estas atuais representações possuem no campo da educação ambiental. 

A possibilidade de romper com as determinações sociais nos conduzem 

ao conceito de “utopia”, este, indissociável de qualquer projeto de educação 

ambiental para a fomentação de uma cultura de sustentabilidade. A utopia é mais 

uma busca que um lugar inexistente, é mais esperança e trabalho que devaneios 

e desejos impossíveis de serem realizados; utopia é contrária a perpetuação da 

ingenuidade humana, ela permite a busca pela formação de um projeto de 

pesquisa na área ambiental, em contribuir com a educação ambiental, com o “ser-

político-ambiental”. 
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XIV Simpósio Integrado de Pesquisa 
 

29 de novembro de 2016 – Itajaí/SC 
   

 
A REALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O CONSUMO SUSTENTÁVEL 

 

Ana Isabela Mafra 
SINERGIA  

 

Resumo: Para se realizar a sustentabilidade, é imprescindível que exista moderação 
entre o conforto individual, sociedade e meio ambiente; em que algumas mudanças de 
atitudes nas ações de consumo realizadas por várias pessoas causem grandes 
transformações. Uma das intenções dos educadores ambientais é ensinar para  
transformar o pensamento das pessoas em relação ao consumo, para que o 
desenvolvimento ocorra sem destruir. Assim, este trabalho teve a finalidade de informar 
educandos através de palestras apresentadas numa escola estadual de Navegantes-SC, 
fomentando análises para amenizar impactos ambientais. A pesquisa do tipo coletiva foi 
realizada em uma escola pública, totalizando 443 educandos do Ensino Fundamental e 
Médio em 2015. Os educandos participaram da palestra intitulada “Pequenos Gestos 
para mudar o Mundo - Consumo Consciente”, onde os relatos foram registrados pela 
participação dos educandos em  rodas de ideias, debates após as palestras, exposições 
orais e propostas de mudanças em seu cotidiano. Apurou-se que os educandos tem o 
anseio de socializarem suas práticas diárias e assim, os próprios principiaram um 
movimento de análise direto de como seus costumes interferem no meio ambiente e que 
a mudança da sua prática, pode solucionar dificuldades diárias do ambiente escolar e 
familiar.  
Palavras-chave:  Consumo Consciente; Educação Ambiental; Educandos. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A população precisa repensar sobre costumes diários de consumo, pois 

todos têm a  responsabilidade diante de tanto desperdício de vários materiais que 

poderiam ser reaproveitados para não haver tanta degradação ambiental 

ocorrente no planeta Terra.  

Segundo Mafra (2012) um grande desafio dos educadores ambientais é 

informar para transformar o pensamento das pessoas em relação ao consumo, 

para que o desenvolvimento ocorra sem destruir. Assim, esta pesquisa teve o 

objetivo de informar educandos com palestras proferidas em escolas públicas em 

que a autora atuava, promovendo reflexão e consciência ecológica. 

O momento exige que haja preocupação ambiental, para  fazer com que 

cada cidadão repense no seu modo de consumo, levando em consideração os 

impactos provocados no ambiente. Assim, o consumidor pode, por meio de suas 
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escolhas, catalisar o processo de preservação do que existe da natureza e 

diminuir impactos negativos para construir um mundo melhor. 

Para estimular a percepção da população, é imprescindível ter como 

mediador o educador ambiental, elo entre a ciência e a conservação ambiental, 

cujo trabalho deve estar embasado na participação, pensamento crítico-reflexivo, 

sustentabilidade, ecologia de saberes, responsabilidade, continuidade, igualdade, 

conscientização, emancipação e transformação social, sem esquecer o cunho 

político (GONZALEZ et al. 2007). 

As proposições teóricas abordando as relações existentes entre os temas 

educação e meio ambiente têm sido cada vez mais debatidas na tentativa de 

colocar as discussões realizadas no campo teórico em prática. Esse debate 

evidencia a necessidade de promover na sociedade uma reflexão acerca de suas 

atitudes e comportamentos em relação ao meio ambiente (JACOBI, 2005). 

Para se praticar a sustentabilidade, que implica em um modelo ecológico 

correto para se viver ambiental, social e economicamente; é necessário que haja 

equilíbrio entre o conforto pessoal, sociedade e meio ambiente; onde pequenas 

alterações nas ações de consumo realizadas por muitas pessoas promovam 

grandes transformações (MAFRA, 2012). 

Tal consciência crítica pode ser despertada através da Educação 

Ambiental, que tem como desafio promover a mudança de valores, posturas e 

atitudes, sendo necessário para isso, integrar suas ações aos aspectos 

ecológicos, culturais, políticos e éticos (CERATI; LAZARINI, 2009). 

Consumir de forma consciente (sem desperdício) é ajudar a preservação e 

recuperação do planeta, pois adquirindo a consciência sobre o que se consome, o 

cidadão pode optar por estimular que o comércio de modo geral, se adapte aos 

princípios sustentáveis (ecológicos), uma vez que os consumidores definem o 

desempenho do mercado. 

Com o passar do tempo a humanidade vai afirmando uma consciência 

individual. Paralelamente, cada vez mais vai deixando de se sentir integrada com 

o todo e assumindo a noção de parte da natureza. Nas sociedades atuais o ser 

humano afasta-se da natureza. A individualização chegou ao extremo do 

individualismo. O ser humano, totalmente desintegrado do todo, não percebe mais 

as relações de equilíbrio da natureza. Age de forma totalmente desarmônica 
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sobre o ambiente, causando grandes desequilíbrios ambientais. (GUIMARÃES, 

2009, p. 12). 

Morin (1996) apresenta em sua teoria da complexidade, a importância de 

distinguirmos as diversas dimensões da realidade, sem separá-las. Ao contrário, é 

importante integrá-las, considerando os efeitos de seu mútuo relacionamento. 

Com relação à educação para o meio ambiente, isto “significa levar em conta as 

influências de todos os aspectos sociais, culturais, econômicos, políticos, 

ecológicos, técnicos e éticos entre outros que intervêm, dinamicamente, em seu 

campo teórico-prático” (PETRAGLIA, 1995, citado por LIMA, 1999).  

Os impactos que todos seres vivos sofrem precisam ser evidenciados e 

apresentados à sociedade em todos os momentos. A educação ambiental no 

atributo de reconhecer um conjunto crescente de degradação socioambiental 

pode influenciar na mudança da situação atual, contando que a educação auxilia 

a formar a consciência ambiental para desenvolver atitudes de caráter sustentável 

e consequentemente socioambiental.  

A Educação Ambiental, portanto, não pode fugir de seu caráter 

interdisciplinar e transversal e, por outro lado, precisa adotar a perspectiva de 

uma “abordagem relacional” junto a tudo que a cerca (GUIMARÃES, 2006).  

Teorias e informações sobre consumo consciente são apresentadas dentro 

de escolas, porém a educação informal precisa caminhar junto, não só sendo 

promovida em concursos de redações para uma determinada data. 

A Educação Ambiental não transmite só o conhecimento científico, mas 

enfatiza e provoca a necessidade de diálogo entre todo tipo de conhecimento, 

inclusive com a arte, que permite ao cidadão e à cidadã uma melhor atuação e 

intervenção cotidiana na busca de soluções e alternativas socioambientais 

(REIGOTA, 2009, p. 54).  

Segundo Daros (2014), a pessoa consumista tem um desejo insaciável de 

possuir e desfrutar, assim como é centrada em si mesma e em suas 

necessidades, que não podem ser deixadas para depois. Por estar focado apenas 

em si, o consumista não se importa com os outros que não têm posses e não os 

reconhece como igualmente humano. 

 

METODOLOGIA 
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Para este trabalho foi empregada a análise coletiva denominada por Prada 

(2006), cujos pressupostos teórico-metodológicos aproximam-se, com outros 

modelos de pesquisa: a pesquisa-ação e a pesquisa participativa, sendo as três 

de abordagem qualitativa.  

A investigação do tipo coletiva pode ser compreendida no que fere à 

abordagem metodológica, como uma pesquisa de natureza qualitativa e 

quantitativa. Nesse aspecto, existe uma relação sujeito-sujeito e as 

conhecimentos são erigidos coletivamente.  

Para Carletto et al. (2006) a Educação para Desenvolvimento Sustentável 

pretende motivar, preparar e envolver os indivíduos e grupos sociais na reflexão 

sobre nosso  modo de vida, na tomada de decisões informadas e no 

estabelecimento de caminhos para um mundo mais sustentável. 

A escola estadual que participou de palestras foi informada que as turmas 

da autora que é professora de biologia e ciências na Educação Básica receberam 

a palestra intitulada “Pequenos Gestos para mudar o Mundo - Consumo 

Consciente”, onde os relatos foram registrados pela participação dos educandos 

em  rodas de ideias, debates após as palestras, exposições orais e propostas de 

mudanças em seu cotidiano. 

No total foram treze turmas e quatrocentos e quarenta e três educandos do 

Ensino Fundamental e Médio durante o segundo e terceiro bimestre escolar do 

ano de 2015. 

Os educandos pesquisaram, em fontes de jornais e revistas impressos e 

eletrônicos, dados referentes ao consumo excessivo, os quais foram usados para 

contribuir durante as palestras e trabalhos elaborados em dupla, com produção de 

cartazes e apresentações orais. 

Após exposições nos corredores de cada escola, os alunos apresentaram 

sugestões de mudanças em suas ações diárias. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

O uso de bens naturais e produzidos para o consumo ocorre para 

promover satisfação, porém o exemplo empregado de produção e consumo 

contribuiu para ampliar alguns aspectos da desigualdade social e do desequilíbrio 
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ambiental; assim sustentável também se confunde com o tema educação para a 

sustentabilidade, na qual há uma mudança na simples transmissão de 

conhecimentos, transcendendo uma modificação do comportamento.  

Durante as palestras foi registrado e analisado que os educandos preferem 

ações cujas metodologias sejam dinâmicas, possibilitando sua interação e a 

socialização de conhecimento e experiências entre os participantes.  

Observou-se que os educandos têm o anseio de compartilharem suas 

ações diárias e deste modo, os próprios principiaram um método de 

reconhecimento direto de como suas atitudes intervêm no meio ambiente e que a 

mudança da sua prática, pode solucionar problemas habituais no ambiente 

escolar e familiar. 

Verificou-se assim, ser imprescindível ocorrer inclusão científica das 

informações adquiridas com a realidade diária dos educandos, para que estes 

congreguem o aprendizado as suas ações.  

Ao final de um processo de formação continuada, os participantes parecem 

desenvolver ainda mais o senso crítico, sendo convencidos da seriedade de se 

divulgar e debater sobre as alterações ambientais ocorridas no planeta dentro da 

sala de aula. Além de expor a preocupação de vincular as suas aulas com a 

Educação Ambiental, tornando-a contínua, independente da realização conjunta 

com projetos (MAFRA, 2010). 

Verifica-se que a degradação ambiental pode ser atenuada se a população 

atuar de forma responsável, examinando seus hábitos diante de tantos desastres 

ambientais advindos dos seres humanos, onde consequentemente se terá um 

ambiente mais equilibrado e ponderoso para se viver. 

Segundo Mafra (2010) os educadores ambientais querem incorporar ações 

ecológicas que pratiquem a sustentabilidade, porém estes sabem o quanto é 

fundamental sensibilizar todos os que estão envolvidos no processo educativo, 

tentando cada vez mais trabalhar de forma conjunta com seus colegas. 

O consumo deve ser atenuado nos governos federais, estaduais e 

municipais, com leis mais rígidas que ajudem a redução de tantos gastos 

desnecessários em embrulhos de produtos, impressões de vários papeis que 

podem ser vistos virtualmente, e ajuda de descontos de impostos para empresas 

ecologicamente corretas para que possam concorrer com produtos que não são 

fabricados de forma que diminua os impactos ambientais. 
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O grande desafio consiste em formular-se uma Educação Ambiental que 

seja crítica e inovadora, e, acima de tudo, um ato político voltado para a 

transformação social, cujo enfoque deve buscar uma perspectiva holística de 

ação, relacionando o homem, a natureza e o universo, partindo do princípio de 

que os recursos naturais se esgotam e o protagonista da degradação é o homem 

(JACOBI, 2003). 

Queiroz et al. (2011) afirma que as metodologias participativas surgem 

como uma ferramenta importante no sentido de incentivar a mobilização social e 

contribuir com a superação da letargia e do acomodamento social. Nessa 

perspectiva crítica, a Educação Ambiental e a escola são vistas como grandes 

potencializadoras de um processo educativo na sociedade em busca de 

superações e transformações sociais.   

Economizar, repensar os hábitos de consumo e descarte, recusar produtos 

que prejudicam o meio ambiente e a saúde, reduzir o consumo desnecessário, 

reutilizar e recuperar ao máximo antes de descartar e, reciclar materiais, são 

algumas ações que o ser humano necessita praticar para cooperar com atitudes 

mais ecológicas e assim, os educadores podem proporcionar palestras, aulas 

diferentes que envolvam os educandos de forma empírica (MAFRA, 2012). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O consumo sustentável poderá acontecer se a população for corroborada e 

motivada com a realidade da dificuldade ambiental, social e econômica que o 

planeta passa no momento. É fundamental que haja participação direta nas ações 

sustentáveis da maior quantidade possível de funcionários da escola, sendo que a 

transversalidade acontece quando o educando aprende, distingue a importância e 

leva ensinamento para a vida além do ambiente escolar, alcançando também as 

pessoas da sociedade que tem contato. 

As propostas minutadas para exercitar o consumo sustentável durante e 

posteriormente as apresentações de palestras e práticas com os educandos 

foram: adquirir apenas o que verdadeiramente se necessita, para não originar 

mais resíduos; promover a separação (coleta seletiva) e reciclagem do lixo; usar 

pilhas recarregáveis; descartar as pilhas em locais apropriados de coleta e não no 
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lixo comum; levar as baterias usadas de celulares para as revendedoras, pois 

elas não devem ser jogadas no lixo comum, por conterem metais pesados 

(altamente tóxicos); evitar substituir os aparelhos celulares desnecessariamente; 

procurar melhorar o computador ao invés de comprar um novo, pois 20 milhões 

de toneladas de lixo eletrônico são descartados anualmente e a maior parte ainda 

não é reciclada; imprimir e-mails e documentos somente quando necessário; 

moderar o uso de água e energia, impedindo o desperdício; adquirir 

eletroeletrônicos que executem com pouco consumo de energia elétrica; optar por 

materiais de empresas que comprovam preocupações socioambientais; adquirir 

produtos exclusivamente com emissão de nota fiscal; utilizar sacolas retornáveis; 

consumir alimentos da estação dando preferência aos orgânicos, que não utilizam 

agrotóxicos; evitar pegar no comércio sacolas plásticas desnecessariamente; usar 

tintas a base de água para pintar a casa, pois são menos tóxicas e menos 

poluentes; não pegar panfletos entregues na rua a não ser que esteja interessado 

nas informações; e, utilizar calculadoras e lanterna que possam funcionar com 

energia solar ou dínamo, evitando desta maneira o uso de pilhas. 

A educação deve proporcionar aos educandos a oportunidade de 

desenvolver capacidades que neles despertem a inquietação diante do 

desconhecido, buscando explicações lógicas e razoáveis, levando os educandos 

a desenvolver posturas críticas, realizar julgamentos e tomar decisões 

fundamentadas em critérios objetivos, baseados em conhecimentos 

compartilhados por uma comunidade escolarizada (HAYASHI et al., 2009). 
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Resumo: Este artigo tem por objetivo apresentar o percurso metodológico e primeiras 
reflexões do processo de diagnóstico da ambientalização curricular em uma Instituição 
Comunitária de Educação Superior - ICES. O presente trabalho é parte de uma 
dissertação de mestrado em andamento e está vinculado ao do projeto “Ambientalização 
e Sustentabilidade na Educação Superior: subsídios às políticas institucionais em Santa 
Catarina”, que está sendo realizado, em rede, entre oito Instituições Comunitárias de 
Educação Superior (ICES) do Estado. A metodologia do diagnóstico consiste na análise 
de documentos institucionais e curriculares com a utilização do software MAXQDA® 
(VERBI Software. Consult. Sozialforschung. GmbH, 2016) para análises qualitativas, e a 
análise de conteúdo (BARDIN, 2008; FRANCO, 2008) dos dados coletados. Os 
resultados a que se chegou até o momento sugerem que é possível avançar no processo 
de ambientalização curricular promovendo uma melhor articulação entre o que se define 
nos documentos institucionais e curriculares, e que o movimento necessário para efetivar 
o processo de ambientalização curricular no caso da ICES pesquisada, iniciado em 2010, 
vem gerando conhecimento e aprendizagens significativas que vão além da análise dos 
documentos institucionais e curriculares. 
Palavras-chave: Ambientalização; Sustentabilidade; Instituição de Ensino 
Superior. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Cresce a importância de discussões no campo ambiental, especialmente 

com a Educação Ambiental, como uma dimensão da Educação geral, colocada 

em evidência pela Resolução n. 2, de 15 de junho de 2012, a qual criou as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Ambiental (DCNEA). Nela, a 

Educação Ambiental (EA) é conceituada no Artigo 2, em que: 

                                                           
1
 Agência Financiadora - Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa 

Catarina – FAPESC. 
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Art. 2º A Educação Ambiental é uma dimensão da educação, é atividade 
intencional da prática social, que deve imprimir ao desenvolvimento 
individual um caráter social em sua relação com a natureza e com os 
outros seres humanos, visando potencializar essa atividade humana com 
a finalidade de torná-la plena de prática social e de ética ambiental. 
(BRASIL, 2012, p. 2). 
 

Ao tratar da EA como uma dimensão da Educação, que visa o 

desenvolvimento do caráter individual e a construção de conhecimentos, 

habilidades, atitudes e valores sociais, para a formação da cidadania, as DCNEA 

apresentam-na como um mecanismo de formação transdisciplinar, ou seja, um 

processo que acontece ao longo da formação do educando, de maneira integrada 

ou ainda, no caso dos cursos, programas e projetos de graduação, pós-

graduação e de extensão, como um componente curricular específico (BRASIL, 

2012). 

As DCNEA reafirmam em seu Art. 7°, o que já determinava a Lei nº 9.795, 

de 1999, acerca da obrigatoriedade de a EA em todos os níveis e modalidades da 

Educação Básica e da Educação Superior (BRASIL, 2012), devendo, as 

Instituições de Educação Superior, conforme o Art. 10°, promoverem sua gestão e 

suas ações de ensino, pesquisa e extensão orientadas a partir dos princípios e 

objetivos da Educação Ambiental (BRASIL, 2012). 

 Neste sentido, sabendo do atual desenvolvimento de um diagnóstico de 

ambientalização e sustentabilidade na universidade investigada, origina-se a 

seguinte questão: Como ocorre o processo de ambientalização em uma 

Instituição Comunitária de Educação Superior - ICES? Para tanto, indica-se como 

objetivo deste artigo, que também é parte de uma dissertação de mestrado em 

andamento, apresentar o percurso metodológico do processo desse diagnóstico 

da ambientalização curricular. Vale salientar, que este trabalho de pesquisa está 

vinculado ao projeto: “Ambientalização e Sustentabilidade na Educação Superior: 

subsídios às políticas institucionais em Santa Catarina”, financiado pela Fundação 

de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de Santa Catarina - 

FAPESC, formando uma rede entre oito Instituições Comunitárias de Educação 

Superior (ICES) catarinenses, com o propósito de contribuir para o fortalecimento 

de políticas institucionais de ambientalização e sustentabilidade.  
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BREVE CONCEITUAÇÃO SOBRE AMBIENTALIZAÇÃO CURRICULAR NA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Ambientalização curricular pode ser compreendida como um processo pelo 

qual uma instituição de ensino, neste caso a universidade comunitária, procura 

estabelecer uma melhor relação com o ambiente natural e construído, agindo com 

maior equidade e ética no trato de assuntos principalmente de justiça 

socioambiental (GONZÁLES MUÑOZ, 1996). Contudo, para que o processo de 

ambientalização ocorra, são necessárias diversas mudanças, dentre as quais, 

Gonzáles Muñoz indica: 

 

Inovações conceituais, metodológicas e atitudinais, mas também 
estruturais e organizacionais, que permitam um enfoque interdisciplinar 
no currículo, que facilite um planejamento global de objetivos e 
conteúdos, que se aproxime da compreensão da complexidade e da 
visão planetária [...] que facilitem a descentralização e a flexibilidade do 
currículo necessárias para adaptar-se ao entorno e dar respostas as 
suas inquietudes (1996, p. 37). 

 

Nesse sentido, compreendemos ambientalização curricular como um 

processo pelo qual a comunidade universitária procura estabelecer e desenvolver 

uma melhor relação das pessoas, entre si e, com o meio ambiente em que vivem, 

agindo com maior responsabilidade, equidade, ética e justiça socioambiental.  

As universidades têm importante papel para com a responsabilidade 

socioambiental (GUERRA et al. 2015 ,RUSCHEINSKY, et. al, 2014). Com isto, a 

EA adquire uma função transformadora e emancipatória na formação tanto da 

comunidade universitária, quanto da comunidade externa. Logo, ao se considerar 

o papel da Educação Superior, neste caso, de uma universidade comunitária, na 

construção e na produção de conhecimento e sua função social, percebe-se a 

necessidade de observar a inserção da dimensão ambiental em seus campos de 

atuação: ensino, pesquisa, extensão, e gestão (GUERRA, FIGUEIREDO, 2014). 

 

O PERCURSO METODOLÓGICO DO DIAGNÓSTICO 

 

A abordagem metodológica do referido diagnóstico, caracterizou-se pelo 

enfoque quanti-qualitativo e o uso de técnicas de Análise Documental 

(PIMENTEL, 2001; LÜDKE, ANDRÉ, 2003; RICHARDSON, 1999) e Análise de 
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Conteúdo (BARDIN, 2008; FRANCO, 2008) e a realização de entrevistas 

semiestruturadas (SZYMANSKI, 2002). A análise de conteúdo teve enfoque 

quanti-qualitativo e indutivo, pautado na pesquisa documental e entrevistas, não 

havendo grandes preocupações com frequências e quantificações, mas com a 

existência de indícios que sinalizassem processos, práticas, ações e/ou 

conteúdos relacionados à ambientalização e sustentabilidade socioambiental.  

A análise de documentos é reconhecida como uma técnica valiosa de 

abordagem de dados qualitativos (LÜDKE e ANDRÉ, 2003) que, segundo 

Richardson (1999, p. 230) “[...] consiste em uma série de operações que visam 

estudar e analisar um ou vários documentos para descobrir as circunstâncias 

sociais e econômicas com as quais podem ser relacionadas”. Assim, onze 

dimensões nortearam a busca por indícios de ambientalização e sustentabilidade 

socioambiental em documentos institucionais e curriculares.  

Mencionadas dimensões são frutos do projeto de pesquisa 

“Ambientalização e Sustentabilidade na Educação Superior: Subsídios às 

Políticas Institucionais em Santa Catarina”, do resultado da análise e adaptação 

dos 113 indicadores de sustentabilidade do projeto “Definición de indicadores de 

evaluación de la sustentabilidad en Universidades Latinoamericanas” (BENAYAS, 

2014), dos 10 indicadores da Rede de Ambientalização Curricular do Ensino 

Superior (ACES), e no trabalho desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa Educação, 

Estudos Ambientais e Sociedade (GUERRA et al., 2015; GUERRA, 

FIGUEIREDO, 2014). São elas: 

A. Política de Ambientalização/Sustentabilidade/Meio 

Ambiente/Responsabilidade socioambiental; 

B. Gerenciamento e/ou monitoramento de bens e serviços naturais (recursos), 

riscos e impactos ambientais; 

C. Sensibilização, participação democrática e comunicação (“Educação 

Ambiental”); 

D. Compromisso para a transformação das relações ser humano-sociedade-

natureza; 

E. Complexidade: diálogo em torno da ecologia de saberes, trabalho em 

redes;  

F. Contextualização local, global, local-global, global-local; 

G. Consideração dos sujeitos na construção dos saberes e fazeres; 
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H. Consideração das relações com a comunidade e o entorno; 

I. Coerência e reconstrução entre teoria e prática; 

J. Construção de espaços permanentes de reflexão, formação e atualização; 

K. Adoção de valores como solidariedade, cooperação e responsabilidade. 

 

Na análise documental, foram considerados os documentos institucionais 

(Plano Político Institucional - PPI, Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI e 

Planejamento Estratégico - PE e Política de Responsabilidade Socioambiental - 

PRS) e curriculares (Projeto Pedagógico do Curso - PPC, e os Planos de Ensino - 

PE das disciplinas oferecidas pelas IES em 2015).  

A busca dos documentos institucionais e curriculares foi realizada, no site 

institucional da universidade, sendo que, no principal campus, estavam 

disponíveis as informações de 44 cursos de graduação. Já, na consulta ao 

ambiente virtual da intranet, verificou-se a existência de 1785 Planos de Ensino 

de disciplinas dos 1° e 2° semestres de 2015. Todos os arquivos foram salvos em 

pastas específicas organizadas por cursos, e cada documento foi inserido no 

MAXQDA® para análise. 

Ainda, na busca documental, identificaram-se 30 cursos de graduação do 

campus que disponibilizaram na página institucional o acesso ao arquivo do seu 

PPC - data de corte, 20 de julho de 2016 -, os quais também foram salvos em 

pastas e inseridos no MAXQDA® (VERBI Software. Consult. Sozialforschung. 

GmbH, 2016) para análises qualitativas, o qual, conforme estudos de Freitas, 

(2013) e Kuckartz (2004), é uma importante ferramenta para sistematizar o 

conjunto de dados qualitativos produzidos, permitindo uma análise integrada dos 

dados advindos de entrevistas, perguntas abertas identificadas em questionários, 

fontes documentais, artigos identificados em mídias impressas, dentre outros 

dados considerados qualitativos que poderão ser integrados no âmbito de tal 

ferramenta e analisados no contexto integral dos dados obtidos. 

Esse programa também auxilia na localização e marcação do conteúdo, 

destacando-se pela facilidade no tratamento dos dados e apresentação de novas 

visões das informações recolhidas pelo pesquisador. Nesse sentido, o 

investigador é o principal instrumento de análise dos dados, auxiliado pela 

ferramenta informatizada (GARCÍA-HORTA, GUERRA-RAMOS, 2009; POPE, 

ZIEBLAND, MAYS, 2000). 
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No contexto do programa, os níveis foram inseridos como categorias e as 

onze dimensões como subcategorias. Nesta etapa, cada palavra, frase ou oração 

marcada em um documento pelo programa é denominada de codificação. O 

processo de codificação é basicamente a busca por algum pedaço de conteúdo 

que tenha coerência com alguma das onze dimensões e demarcado pelo 

programa.  

No processo de codificação com esse programa, foram realizadas buscas 

lexicais nos documentos por meio de palavras-chave identificadas a partir da 

descrição de cada uma das onze dimensões definidas, conforme apresentado no 

Quadro 1. 

 

Quadro 1. Dimensões e palavras-chave utilizadas para a análise lexical no 

programa MAXQDA. 

DIMENSÕES PALAVRAS-CHAVE 

A1 (Politica de) (Politica de ambientalização)  
A2 (Ambientalização) (Sustentabilidade) (Meio Ambiente) 

(Responsabilidade socioambiental) (Responsabilidade socio-ambiental) 
(Responsabilidade socio-ambiental) 

B (impactos ambientais) (Gerenciamento) (monitoramento) (bens e 
serviços naturais) (recursos ambientais)  

C (Sensibilização) (participação democrática) (comunicação) (educação 
ambiental)  

D (Compromisso) (transformação) (relações ser humano-sociedade-
natureza) (relações) (ser humano) (sociedade) (natureza) 

E (Complexidade) (diálogo) (ecologia de saberes) (trabalho em rede) 
(trabalho em redes)  

F (contextualizão local-global local-global global-local) (contextualização) 
(impacto ambiental) (risco ambiental) (avaliação de impacto e risco 
ambiental) 

G (consideração) (construção dos saberes e fazeres) (discussões) 
(participativas) (planejamento participativo) (atividades em grupo) 
(trabalho em grupo) (participação) 

H (Consideração das relações com a comunidade e o entorno) 
(comunidade) (participativas) (relações) 

I (Coerência e reconstrução entre teoria e prática) (teoria e prática) 
(reconstrução) (teoria) (prática) (exercício da profissão) (conteúdo e 
prática) 

J (Construção de espaços permanentes de reflexão, formação e 
atualização) (espaços de reflexão, formação e atualização ) (espaços de 
reflexão) (espaços de formação) (espaços de atualização) (espaço 
democrático) (participação democrática) (participação) 

K (Adoção de valores como solidariedade, cooperação e responsabilidade) 
(valores) (solidariedade) (cooperação) (Responsabilidade) 
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É importante destacar que a busca lexical das palavras-chave não 

identifica os contextos em que aparecem, mas apenas a sua presença. Assim, o 

uso do MAXQDA® não dispensa a análise minuciosa de cada documento pela 

equipe do grupo pesquisador.  

Como critério metodológico, ficou estabelecido que somente fossem 

analisados os Planos de Ensino (PE) de disciplinas dos cursos em cujos PPC 

fossem identificados, no mínimo, três das 11 dimensões do Quadro 1, pois como 

os planos das disciplinas da matriz curricular compõem esse projetos, espera-se 

que estejam, em parte, incorporando os indícios de ambientalização.  

O resultado de cada busca gerado pelo programa foi armazenado em 

formato de planilha eletrônica do Microsoft Excel® para consulta e análise do 

grupo pesquisador. Ao final desta etapa, os resultados armazenados foram 

analisados e sinalizações “fora de contexto” foram removidas. Em seguida, cada 

trecho assinalado pelo programa foi revisado pelo grupo, a partir da leitura 

criteriosa de cada um dos documentos. Aqueles que apresentavam indícios de 

ambientalização eram codificados em cada dimensão e nível correspondente. Ao 

final do processo de codificação, com o auxílio do programa MAXQDA, foram 

gerados relatórios dos conteúdos demarcados para análises e conclusões. 

Finalizada a etapa de análise documental, na etapa seguinte, para a 

realização das entrevistas, foi elaborado um roteiro de perguntas com base na 

análise documental e em observações dos pesquisadores nas IES. O público alvo 

foi constituído de professores, coordenadores de cursos de graduação e gestores 

administrativos responsáveis pela pesquisa, ensino, extensão e gestão ambiental, 

das oito IES participantes do projeto. 

Nessa etapa, ainda em andamento, as entrevistas estão sendo realizadas 

e após a transcrição das entrevistas, elas serão codificadas, com o auxílio do 

MAXQDA, de acordo com análise de conteúdo semelhante à proposta para a 

análise documental. Os resultados serão cruzados e comparados por triangulação 

de dados.  Patton (2001) defende o uso da triangulação indicando como um 

estudo de combinação de métodos. Esse processo inclui o estudo de vários tipos 

de métodos voltados tanto para uma abordagem quantitativa quanto qualitativa. A 

triangulação neste trabalho fornecerá uma visão sistêmica do que foi analisado 

reduzindo a possibilidade de incoerências entre diferentes fontes de informação 

em casos que o número de variáveis é alto. Essa etapa não vai ser discutida 
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neste artigo, no qual apresentaremos apenas a análise dos documentos 

institucionais e curriculares da universidade comunitária. 

 

RESULTADOS PARCIAIS 

 

Com o levantamento de dados procurou-se identificar concepções, 

práticas, obstáculos e avanços no processo de ambientalização, subsidiando o 

aprimoramento das Políticas de Ambientalização nas IES envolvidas no referido 

projeto, bem como gerar subsídios as demais IES do país.  

Com base nas análises dos 30 PPC nas etapas de busca textual e 

codificação das 11 dimensões do Quadro 1 (de “A” a “K”) e nos quatro níveis - 

Gestão, Pesquisa, Extensão e Ensino, foram selecionados 14 PPC pelo número 

de segmentos codificados (≥ 3), ou seja, por apresentarem três ou mais indícios 

de ambientalização. Do total de 14 Cursos, foram analisados 662 planos de 

ensino. Destes, foram selecionados oito Planos de Ensino (PE) de seis cursos de 

graduação, distribuídos nas seguintes áreas de conhecimento, conforme tabela 

do CNPq: Área de Ciências da Saúde: 2 cursos; Área de Engenharias: 1 curso; 

Área de Ciências Biológicas: 1 curso; Área de Ciências Sociais e Aplicadas: 2 

cursos.  

A análise do relatório de frequência de códigos de documentos dos planos 

de ensino (PE) gerada pelo MAXQDA® permitiu identificar maior concentração de 

indícios de ambientalização no nível do Ensino, e apenas um em Extensão. Nos 

demais níveis – Gestão e Pesquisa – não foram identificados indícios. 

Quanto aos trechos em que os indícios foram localizados, houve uma 

distribuição homogênea nos oito planos de ensino. Isso possibilita refletir sobre a 

ênfase no nível do Ensino, o que nos remete a conclusões de trabalhos como o 

de Kitzmann e Asmann (2012) com base em Oliveira e Freitas (2002, p. 156) os 

quais destacam a importância de fomentar um processo de ambientalização 

curricular que extrapole a concepção estrita (stricto sensu) de currículo e não 

esteja limitado às disciplinas e à grade curricular de cada curso, mas que inclua 

os “aspectos ambientais em todas as dimensões da organização e funcionamento 

da universidade” (KITZMANN, ASMANN, 2012, p. 270) 
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No caso da ICES estudada, a baixa frequência de indícios de 

ambientalização curricular nos níveis de Extensão, Gestão e Pesquisa, pode ser 

revisto, a médio e longo prazo, pelas ações identificadas no estudo e previstas na 

própria Política de Responsabilidade Socioambiental, aprovada em abril de 2016. 

Assim, o processo de sensibilização ambiental da comunidade universitária é um 

caminho em construção que exige ações e mobilizações coletivas, o que, nas 

palavras de Ruscheinsk “[...] é uma forma de ampliar o debate para proporcionar 

ações políticas”, (2011, p. 102). Esse autor ainda complementa, lembrando que 

“[...] a sensibilização ambiental da universidade abrange – além do ensino, da 

pesquisa e da extensão – também as relações humanas e a gestão ambiental do 

campus constituindo, porquanto, um processo dinâmico de espaços educadores 

sustentáveis.” (op. cit., p. 102). 

No que diz respeito à ocorrência dos indícios de ambientalização nos PE 

selecionados, as análises destacam a ocorrência de sete das 11 dimensões 

estabelecidas na metodologia (Quadro 1), que são: “E”, “K”, “B”, “F”, “C”, “D” e 

“G”. Dentre estes, podemos refletir sobre os indícios mais evidenciados na 

questão da complexidade (dimensão “E” do Quadro 1), em virtude de vivermos 

em um mundo de tantas crises, necessitando um repensar, um refletir e um agir. 

Essa questão já foi evidenciada no projeto da Rede ACES, em um dos trabalhos 

sobre ambientalização na UNESP – São Carlos, pois: 

 

[...] a compreensão da complexidade ambiental que nos permite 
entender a necessidade do diálogo de saberes, da consideração da 
subjetividade e dos valores nos padrões de interação com a natureza 
que desenvolvemos e as interações entre conhecimentos e valores 
(CARVALHO; CAVALARI, SANTANA, 2003 p.163-4).  

 

Esse olhar para o ambiente em sua complexidade associado a vivências e 

práticas de valores ambientais (dimensão “K”) é necessário para uma 

transformação significativa na ICES com impactos organizacionais que se reflitam 

na formação profissional e também na sociedade, gerando impactos científicos, 

políticos, culturais, socioambientais e educacionais. 

Quanto aos indícios de ambientalização na formação profissional, chama a 

atenção, na matriz curricular, o reduzido número de disciplinas dos cursos que 

abordam competências e habilidades específicas relacionadas às questões da 

Educação Ambiental e responsabilidade socioambiental. Entretanto, mesmo que 



376 
 

conteúdos e estratégias de ensino relacionadas a questões socioambientais, de 

saúde e de risco ambiental estivessem incluídas nos 14 Projetos Pedagógicos e 

em outras disciplinas de cursos do campus, algumas não alcançaram o critério 

mínimo de abranger três das 11 dimensões que definiam os indícios de 

ambientalização curricular de cada curso.  

 

CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

É importante destacar que o grupo pesquisador que desenvolve esse 

trabalho, vem realizando diagnósticos na ICES pesquisada (GUERRA, 

FIGUEIREDO, 2014; GUERRA et al., 2015, GUERRA, 2015, RUSCHEINSKY, et 

al., 2014), nas quais identificou-se que os documentos referentes aos planos de 

ensino, projetos de pesquisa, das ações e das práticas pedagógicas já indicavam 

a existência de uma preocupação em realizar o processo de ambientalização e a 

inserção da sustentabilidade nas práticas docentes e sociais. No entanto, 

segundo esses estudos, docentes e coordenadores sinalizaram obstáculos e 

dificuldades que se manifestaram em diferentes dimensões, inclusive 

institucionais. 

Os resultados a que se chegou até o momento sugerem que é possível 

avançar no processo de ambientalização curricular promovendo uma melhor 

articulação entre o que se define nos documentos da política institucional (PDI, 

PPI, PE, PA) e o que está proposto nos curriculares (PPC e PE), como indicam, 

por exemplo, os objetivos específicos da Política de Responsabilidade 

Socioambiental (PRS) que remetem à garantia do cumprimento das diretrizes 

ambientais contidas no Plano de Desenvolvimento Institucional 2012-2018 (PDI) e 

Planejamento Estratégico (PE).  

Concluindo, entendemos que o movimento necessário para efetivar o 

processo de ambientalização curricular no caso da ICES pesquisada, iniciado em 

2010, vem gerando conhecimento e aprendizagens significativas que vão além da 

análise dos documentos institucionais e curriculares.  

Como grupo pesquisador, temos dialogado com os gestores institucionais e 

eles, com a comunidade universitária, no sentido de buscarmos, juntos, fazer 

nossa “lição de casa”, quer dizer, compreender como está ocorrendo esse 
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processo, visualizar as evidências e os obstáculos para a ambientalização em 

seus diferentes níveis como já está sendo proposto na Política de 

Responsabilidade Socioambiental da instituição, e propor discussões mais 

aprofundadas e comprometidas para ampliar a ambientalização curricular, no 

contexto da universidade, com um olhar crítico e reflexivo sobre a complexidade 

da problemática socioambiental que vivenciamos. 
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PARA AS FAMÍLIAS, O QUE AS CRIANÇAS FAZEM NA CRECHE? 
 

Letícia Veiga Casanova 
UNIVALI 

 

Resumo: O presente artigo apresenta um relato de pesquisa que teve como objetivo 
escutar as famílias de crianças de berçários que frequentam a creche em período 
integral, procurando compreender o que elas sabiam a respeito do trabalho com suas 
crianças na creche. A coleta de dados foi feita através de entrevistas na casa das onze 
famílias participantes. Dessa forma, conhecemos um pouco mais quem são essas 
famílias. As entrevistas representam o conhecimento delas sobre o que suas crianças 
fazem na creche. Escutar as famílias permitiu-nos constatar que a creche é um lugar para 
deixar as crianças enquanto as mães estão no trabalho. Essa característica é reforçada 
nos momentos de entrada e saída das crianças, em que algumas mães conversam com 
as professoras e são informadas se a criança comeu, dormiu e se passou bem o dia. As 
famílias observam que sua criança brinca, canta, ouve histórias, faz “trabalhinhos” nesse 
espaço, mas definem tais atividades como distração. As mães também reconhecem a 
creche como um lugar para aprender; entretanto, essa constatação faz-se na relação 
com a própria criança e não por intermédio dos profissionais da creche.  
Palavras-chave: Creche; Famílias; Educação Infantil.  
 

Introdução  
 

De segunda à sexta-feira, a partir das 7 horas, o portão da creche 

pesquisada já está aberto e começa a receber pais, mães, irmãos, avós que 

trazem suas crianças, as deixam com os profissionais e seguem caminho ao 

trabalho ou aos seus afazeres diários. As crianças dessas famílias permanecem, 

em média, cerca de dez horas na instituição e vivenciam situações diversas, em 

espaços específicos e com uma rotina estabelecida. Neste ambiente elas comem, 

brincam, socializam-se, são cuidadas e educadas. 

As instituições, bem como o processo de educação das crianças 

pequenas, também foram se modificando com o tempo. O que antes era de 

extrema responsabilidade da família passou a ser compartilhada com as 

instituições de educação infantil. São duas referências, família e professor, que se 

relacionam diante de um ponto em comum: a criança. É nessa relação que surge 

um mundo de novidades, descobertas, sensações, sentimentos, tanto da família 

em relação à instituição quanto vice e versa.  A relação família e escola inicia-se 

na creche quando os bebês deixam o cuidado exclusivo da mãe e passam a 
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vivenciar outras experiências com outras pessoas, em um outro ambiente que não 

o lar. É na relação com as famílias de crianças de berçários que esta pesquisa se 

configura. 

Muito se tem pesquisado sobre a importância de uma boa relação 

entre pais e creche em uma perspectiva de valorização da ação educativa (TOCI-

DIAS, 2009). Porém nos faltam dados e pesquisas que configurem o ponto de 

vista e a fala dos pais nesse processo para compreendermos o que e como a 

instituição de educação infantil está comunicando seus fazeres aos pais.  

Assim, o objetivo condutor do relato deste estudo foi escutar as famílias e 

compreender o que elas sabiam a respeito do trabalho com suas crianças.  

 

2. Metodologia  

 

As famílias selecionadas para este estudo são de um Centro de Educação 

Infantil municipal brasileiro, localizado em um bairro com características que 

podem ser encontradas em qualquer região do Brasil e do mundo: um bairro 

populoso com característica sócio econômica baixa e povoado por muitos 

migrantes e imigrantes. Estudamos as famílias de duas turmas de berçário. A sala 

do berçário I com crianças de 4 meses a 1 ano e berçário II com crianças de 1 

ano a 2 anos. 

Com o objetivo de criar uma aproximação com os pais, crianças, 

professoras, atendentes e a própria rotina de trabalho das turmas do Berçário I e 

II do Centro de Educação Infantil selecionado, permanecemos na instituição 

durante uma semana nos horários de entrada e saída das crianças: das 7h às 8h 

e das 17h às 19h, estabelecendo contato com pais, mães, irmãos e avós que 

levavam ou buscavam as crianças na creche.   

Durante esse período conversamos sobre a pesquisa com os pais ou irmãos que levavam e 

buscavam suas crianças. Agendamos a entrevista com onze famílias que quiseram participar. 

Acabamos sendo recebidas pelas mães, as quais participaram da entrevista e em dois 

casos as irmãs mais velhas também responderam às perguntas.  

A opção de coletar os dados na casa dos responsáveis pela criança é 

apresentada por Mayall (2005, p.134) na observação de outros desafios que 

diferenciam-se do clima da escola. “A experiência de tomar parte nestas 

entrevistas demonstrou que as conversas informais com pares [...] no ambiente 
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social familiar da casa, permitiam acesso ao conhecimento das crianças e a 

informação da vida diária, que na perspectiva da criança, quer na do adulto”. 

E foi somente indo até as casas das famílias é que pudemos conhecer a 

verdadeira realidade em que vivem. Além da situação econômica que fica 

evidente quando conhecemos a residência de cada um, observamos a forma de 

interação entre os pais e seus filhos e fizemos parte da rotina da família 

principalmente por participar do café da tarde, o jantar, o lavar a roupa, o 

momento do banho e até conhecemos os animais de estimação de algumas 

famílias. As entrevistas foram gravadas e transcritas na íntegra para iniciarmos o 

processo analítico. A fala das mães é destacada em itálico e representa o 

conhecimento das mães sobre a rotina de seus bebês na creche. 

 

3. Comer, brincar, dormir 

 

Pensar a relação entre creche e família é considerar o nível de 

compartilhamento existente entre essas duas instituições responsáveis pela 

educação dessas crianças. Para Fortunati (2009, p.52): 

 
A ideia de que os serviços educacionais para a primeira infância tenham 
como interlocutores não só as crianças, mas também os pais, procede 
de uma ideia sobre o desenvolvimento com empresa conjunta entre as 
crianças e as pessoas que as atendem e põe em evidencia a importância 
de que existe uma troca contínua e recíproca entre os diferentes 
contextos em que as crianças crescem”. 

 

Refletindo sobre essa relação de troca contínua e recíproca, observa-se 

sim, não um compartilhamento, mas o ato de informar as famílias sobre algumas 

atividades que acontecem na creche, como por exemplo, a rotina burocratizada 

com horários fixos de alimentação, trocas, banho e sono. A mãe da Rita ilustra 

como soube do horário de chegada das crianças: a gente ter que levar às oito 

horas. Não pode passar disso por causa da alimentação. Tinha mãe que chegava 

lá oito e meia, eu mesmo no começo que eu ainda não tava trabalhando, daí eu 

dormia até mais tarde pra levar ela mais tarde e acabava levando oito e meia, 

nove horas e não pode por causa da alimentação. 

Assim como a mãe da Rita, que foi informada sobre o horário de entrada 

das crianças, todas as demais sinalizam que sabem dos horários de algumas 

atividades. Atividades estas que se limitava em sua maioria aos horários de 
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alimentação e do sono, como relata a mãe do Roberto e da Roberta: na manhã 

eles tomam, no caso a mamadeira. Depois eles tiram um cochilinho. Às onze 

horas elas dão o almoço. Depois eles brincam. Acho que berçário é mais essa 

coisa. 

O brincar também é citado por mais duas mães. Percebe-se que fazem 

referencia ao brincar como uma atividade natural da criança, como registra a mãe 

do José e da Maria: e brinca também, come, dorme, brinca com as crianças, 

porque eles são pequenininhos ainda. 

Goldschmied e Jackson (2006, p.25) afirmam que: 

 
Convencer os pais de que a criança está bem ocupada quando ‘só 
brinca’ sempre foi um problema para educadores da primeira infância 
[...]. Em muitas culturas dá-se pouca importância ao brincar [...] e, 
embora possamos notar que elas brincam espontaneamente, às suas 
atividades não se confere nenhum tipo de atenção particular por parte 
dos adultos. 
 

E a mãe da Laura confirma esse posicionamento: Até o que eu sei é que 

eles tem uns horários estipulados. Eu sei mais ou menos os horários que são 

dados à alimentação e pensando eles tem o horário do sono. E eu sei que elas 

deixam as crianças mais soltas, assim né, elas ficam brincando e elas ficam 

observando. Brincam entre eles, pegam os brinquedos e é colocado sempre 

música pra eles. 

E não é só a questão do brincar que é tratado como uma atividade natural 

da criança, na qual não é utilizado nenhum artefato cognitivo e nenhuma 

sofisticação técnica (LAHIRE, 2002). Toda a rotina citada pelas mães, a 

alimentação e sono, é comunicada às famílias como um ritual a ser cumprido e 

não uma oportunidade de desenvolvimento para a criança. Para Fortunati (2009, 

p.55) esses momentos devem proporcionar “visibilidade aos itinerários evolutivos, 

tornando possível uma troca com os pais em torno das experiências reais das 

crianças, dando ênfase a sua contribuição evolutiva”.  

Novamente a troca entre pais e creche é citada, mas o que observamos é a 

mera informação sobre tarefas rotineiras e sem importância ao aspecto do 

desenvolvimento, em conversas rápidas no portão da sala. Conversas essas que 

focam somente o que é feito e para Evans e Ilfield in Post e Hohmann (2003, 

p.193): 
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Uma rotina é mais do que saber a hora em que o bebé come, dorme, 
toma banho e se vai deitar. É também saber como as coisas são feitas... 
as experiências do dia-a-dia das crianças são as matérias-primas do seu 
crescimento. 
 

A maioria das mães ainda registra que ficaram sabendo dos horários da 

rotina em conversa com as professoras, como relata a mãe do Pedro quando 

questionada sobre como sabia o que o filho fazia lá o dia todo: é porque eu 

converso com elas, ai elas falam. E observa-se sempre uma conversa que parte 

das mães, um questionamento se a criança comeu, se dormiu, se passou bem o 

dia. 

E outras duas mães conheceram o que os/as filhos/as fazem na instituição 

por intermédio de outros funcionários. Como a mãe do Roberto e da Roberta que 

tem a cunhada cozinheira que trabalha no período da manhã na creche e registra 

que sabe dos horários de alimentação e sono porque ela fala pra mim, eu sei por 

causa disso. As outras coisas fala rindo se tu me perguntar assim eu já não 

tenho como te responder porque eu não sei.  

Saber o que as famílias sabem e como sabem nos faz perceber que a 

creche estabelece algumas estratégias superficiais e não sistematizadas de 

comunicação com os responsáveis que diariamente levam e buscam suas 

crianças. A mãe do Eduardo, por exemplo, afirma que converso, converso 

bastante com elas (as professoras) e presenciei durante a semana que permaneci 

na creche, que esta mãe frequentemente entrava e saia da sala, vendia perfumes 

às professoras e mantinha uma conversa rotineira com elas, não 

necessariamente sobre o dia da criança.  

Porém, também era nítida a pouca conversa que havia com outras mães, 

como por exemplo, com a mãe da Bruna que registra: eu sempre pergunto assim, 

como tem feriado, se vai ter creche se não vai ter, se vão prolongar ou não. 

Assim, a gente não conversa muito, muito.  

 

Cremos que a não sistematização das ações de envolvimento da família 

nos acontecimentos rotineiros da creche, perpetua a significação da creche como 

um simples lugar para ficar, onde as crianças desfrutam de horários fixos de 

alimentação, sono e brincadeiras. Perde-se assim, a oportunidade de expandir o 

conhecimento das famílias sobre o que seria o real significado do trabalho da 
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creche. Szymanski (2010, p. 30) ressalta que “um olhar educativo para a família 

sugere que as práticas podem ser aprendidas e/ou modificadas segundo uma 

proposta educacional e que os pais, enquanto educadores, podem ser sujeitos de 

um programa de formação”. 

Partimos aqui do pressuposto de que o processo de ação e comunicação é 

carregado do seu patrimônio cultural (LAHIRE, 2002) e a creche torna-se, assim, 

responsável pela transmissão desse patrimônio aos que se relacionam com ela. 

Porém, percebe-se nessa relação, que grande parte da cultura é transmitida sem 

consciência tanto dos transmissores, que se configuram pelos funcionários e mais 

precisamente os professores, quanto dos receptores, os responsáveis pelas 

crianças em contato com a creche. 

E o que seria esse conhecimento, esse saber dentro do patrimônio cultural 

da creche? Um deles é a valorização da infância enquanto categoria social e 

outro são os princípios educativos fomentados no currículo da creche.  

Sobre a questão da infância há alguns estudos (ARIÈS 1981, CHARLOT 

1983) que resgatam as concepções de infância na história da humanidade. De 

forma geral, esses estudos esclarecem que crianças sempre existiram desde os 

primeiros registros históricos. Porém o sentimento de infância, de preocupação e 

investimento da sociedade e dos adultos sobre as crianças, de criar formas de 

regulação da infância e da família são ideias que surgem com a modernidade. 

Estudiosos do campo da sociologia da infância têm afirmado que a infância 

enquanto categoria social é uma ideia moderna (SARMENTO 2005). 

Em contrapartida, Heywood (2004) supera a compreensão simplista em 

considerar a ausência ou a presença do sentimento de infância em um ou outro 

período da história. O autor busca diferentes concepções sobre a infância em 

diferentes tempos e lugares.  

 
[...] todas as sociedades, em todas as épocas, tiveram o conceito de 
infância, ou seja, a noção de que as crianças podem ser diferenciadas 
dos adultos de várias formas. O ponto em que elas diferem é em suas 
concepções de infância, as quais especificam essas formas de distinção. 
Portanto elas terão idéias contrastantes sobre questões fundamentais 
relacionadas à duração da infância, às qualidades que diferenciam os 
adultos das crianças e à importância vinculada às suas diferenças 
(HEYWOOD, 2004, p.22) 
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Outro registro importante trazido pela obra de Heywood (2004), é da 

discussão assumir uma forma cíclica, evitando uma compreensão linear da 

história e o entendimento de que em cada momento haveria apenas uma única 

infância. Assim, a construção de uma concepção moderna de infância que coloca 

a escola como local privilegiado para a criança, foi fruto “de um processo 

extremamente longo e arrastado” (HEYWOOD, 2004, p.209). 

Quinteiro (2002) cita um conjunto de ideias que sociólogos consideram 

necessários levar em conta nos estudos da infância, dentre elas o fato de esta ser 

uma construção social, ser variável e estar relacionada à classe social, sexo e 

pertencimento étnico, e também que as crianças devem ser estudadas como 

atores na construção de sua vida social e da vida daqueles que as cercam.  

E para pensar a educação dos pequenos deve-se, impreterivelmente, levar 

em consideração o conceito de infância aqui estabelecido, observando as 

crianças pequenas como sujeitos reais, que possuem sua cultura, sua história, 

sua classe social, sua família e seus próprios desejos e necessidades. Um 

exemplo de valorização dessa imagem de infância nas ações educativas é 

retratada pela educação infantil italiana. Faria (2007, p.277) registra que 

Malaguzzi “colocou a criança como protagonista em um mundo adultocêntrico”. E 

em suas intencionalidades pedagógicas a criança era vista como portadora de 

história, capaz de múltiplas relações, construtora de culturas infantis, sujeito de 

direitos. 

Significa dizer, nesse entendimento, que as crianças produzem e 

aprendem no ambiente da brincadeira, da descoberta, da ludicidade. Valorizar 

essas ações como mecanismos de aprendizagem é reconhecer a cultura da 

infância e superar o clichê de um “vir a ser”, no qual a educação infantil apenas 

prepara para a escolarização. A mãe do Pedro registra que as atividades são pra 

estimular o desenvolvimento da criança porque antes, antigamente saía com seis 

anos da creche e agora sai mais cedo, né. Quando vai pro Maternal I já aprende 

mais coisa vai até chegar no Jardim II, e vai pro Pré já vai aprender a ir 

escrevendo, né, já pra estimular. 

Observa-se que quanto menos a creche é capaz de conscientizar, envolver 

e compartilhar com as famílias o aspecto da valorização da cultura da infância, da 

importância da brincadeira e do ser aqui e agora, todas as suas ações serão 
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pautadas em um futuro, voltadas para uma escolarização ou para a atuação no 

campo de trabalho.  

Outro conhecimento dentro das ações da creche é o que Portugal (1998, 

p.204) nos aponta como sendo o currículo e os princípios educativos, “se a 

educação é uma preocupação básica na creche, se o educador educa e não é 

apenas um guardador de crianças, importa que haja um currículo, isto é, um plano 

de desenvolvimento e aprendizagem”.  

Também se desenvolve e se aprende na creche e essa afirmação é feita 

por todas as mães. Todas elas são capazes de reconhecer e verbalizar o que a 

sua criança aprendeu na creche. A maioria cita o aprendizado nos aspectos da 

aquisição da fala e desenvolvimento motor, como ficar em pé, andar, bater 

palmas, dar tchau, encaixar pecinhas, falar mais e cantar. E outras duas também 

relatam o aprendizado nos aspectos sociais como ajudar mais em casa e brincar 

com outras crianças.  

A mãe da Paula sinaliza que a filha aprendeu a mostrar a língua, a bater 

palma, dar tchau e quando ela fala papapapa eu dou um pão e ela não quer, daí 

eu mostro a mamadeira ela quer a mamadeira. Acho que eles falam lá papa né, 

sei lá. Isso eu também já observei que ela diz que a mamadeira é o papa. 

Esse fato registra o que muitas mães também relatam: que observam na 

criança, na relação em casa, no contato com os irmãos esse desenvolvimento. A 

mãe da Bruna comenta que a filha aprendeu a falar bastante na creche pois ela 

faz a comparação com a filha da vizinha que tem a mesma idade e não fala tanto 

quanto a Bruna. Esse desenvolvimento é mérito da creche na visão da mãe, 

entretanto não é comunicado pela instituição pela falta de sistematização na 

relação de envolvimento das famílias nas ações diárias. Essa relação faz com que 

a creche, em geral, como afirma Bondioli e Mantovani (1998, p.93), apareça como 

uma instituição pouco conhecida e complementam: “a creche é vista como uma 

estrutura pouco orientada para transmitir ao mundo exterior o saber e os 

conhecimentos que se constroem no seu interior”. 

A irmã do Eduardo, que cursa o magistério, consegue ter com a professora 

um envolvimento completamente diferente ao que se refere às atividades 

elaboradas na creche. Ela registra a atividade de leitura como rotina na sala do 

Eduardo e vai além dizendo que as crianças identificam os desenhos a partir dos 

livros, trabalham o lúdico e a imaginação.  
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Observamos que nenhuma outra família conseguiu identificar objetivos das 

atividades executadas na creche com tanta precisão. Os relatos resumem-se aos 

horários de alimentação, sono e brincadeira, sabidos através de conversas com 

as professoras e os significam como uma atividade natural da creche. Um 

exemplo é o registro da mãe e da irmã da Rita quando questionadas sobre o que 

chama mais atenção no espaço da sala: 

Irmã: tem aquelas garrafas. A Rita adora aquelas garrafas. 

Mãe: mas tem areia lá dentro será? 

Irmã: não, é EVA, aquelas borrachinhas. 

Mãe: eu nunca reparei assim. 

Pesquisadora: E vocês, por exemplo, em relação a essas garrafas, vocês 

sabem o por que de existir lá dentro da sala dos bebês? 

Mãe: não. 

Irmã: acho que é porque é colorido, né.  

Mãe: eu creio que seja pra distrair, né.  

Outros relatos focam o desenvolvimento da criança dando significado às 

ações da creche como um lugar de aprender, mas percebidos pelas famílias 

através da interação com a própria criança no ambiente da casa. A mãe do Pedro 

nos confirma essa situação quando informa que o filho aprendeu a rabiscar, 

escrever na creche, mas isso é o que eu observei nele, porque assim oh, as 

crianças vão fazer deveres ele também quer papel pra rabiscar, porque na creche 

ele pinta, né, em casa eu não tenho costume de dar é só quando ele pede porque 

na creche ele pinta. 

As famílias conseguem listar algumas das atividades elaboradas na creche, 

entretanto não conseguem reproduzir o “como” fazem e muito menos o “por que” 

fazem. Outro exemplo é da mãe da Ana que relata: Eu acredito que ela fique 

fazendo bastante é pensando atividade educativa, porque a Ana de uns dias pra 

cá eu reparei que tu pergunta pra ela assim: Ana cadê teu olho? Que antes ela só 

sabia onde era a barriga. E agora tu pergunta: onde é o olho? Ela já te mostra. 

Onde que é o nariz? Ela já bota a mão, a boca. Eu acredito que seja mais ou 

menos isso. 

Saber o que, como, por que e para que as crianças fazem determinadas 

atividades contribuiria para a “construção de identidades parentais conscientes, 
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menos frágeis” e que concebessem a criança como portadora de grandes 

potencialidades cognitivas e relacionais (FORTUNATI, 2009, p.55). 

Outro exemplo especifica que as famílias desconhecem o “como” e o “por 

que” das atividades. A mãe da Rita conta que a filha já trouxe uma atividade pra 

fazer em casa, era a Rita desenhada em papel pardo e a família teria que enfeitar, 

colar roupa, cabelo, desenhar olhos etc. Além dela, outras quatro mães também 

citaram essa atividade levada para ser feita em casa e todas elas, incluindo a mãe 

da Rita, relatam que não, não sei porque que elas fizeram. Acho que era pra 

pensando mostrar que eram eles assim, não sei, não entendi ali qual era a 

finalidade. Mas elas nunca falam assim: ah, nós vamos fazer esse trabalho 

porque assim, assim. Só pediram pra gente fazer. 

A mãe do Roberto e da Roberta também cita a mesma atividade e tenta 

formular os objetivos do trabalho levado para fazer em casa: eu acho, tipo, pra 

estimular aquela coisa de coordenação motora da criança, né.  

O termo “acho”, citado por outras mães quando questionadas sobre o por 

que, como ou para que fazer determinadas atividades com os bebês, simboliza a 

lacuna existente no envolvimento entre família e creche e o compartilhamento 

efetivo da ação educativa. 

 

Considerações Finais 

 

O brincar é percebido pelas mães como um ato rotineiro e sem função 

educativa. Todas as mães que citaram a brincadeira como atividade executada na 

creche, além da alimentação e do sono, observaram essa atividade durante os 

horários de entrada e saída, quando as professoras estão focadas apenas na 

recepção ou na entrega das crianças. Nesses momentos não se percebe uma 

atitude pedagógica ou o envolvimento do professor nas brincadeiras das crianças. 

Desta forma, a brincadeira é percebida pelos familiares como uma espécie de 

passatempo para as crianças. 

Acreditamos que as famílias são levadas a construir hábitos nesse contexto 

socialmente organizado, mas sem que tenha havido realmente a transmissão 

expressa de um conhecimento. Para Lahire (2002, p.176) “a ‘transmissão cultural’ 

é, na maioria das vezes, questão de tempo, de repetição, de exercício, pois se 
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trata da instalação progressiva de hábitos no corpo, sejam hábitos mentais ou 

gestuais, sensoriais ou intelectuais”. Portanto o que é transmitido não é um saber, 

mas um trabalho, uma experiência. Quando os responsáveis pelas crianças veem 

as pessoas atuando na creche, enxergam um trabalho e não um conhecimento ou 

um saber. 

Isso fica claro quando as mães conseguem nos dizer o que suas crianças 

fazem na creche durante o dia e reconhecem seu desenvolvimento nessas ações 

diárias. Mas não são capazes de especificar o porquê, como e para quê fazem 

tudo isso. Quando questionadas sobre os objetivos das atividades as afirmações 

discorrem entre não sei ou acho. E sobre o desenvolvimento das crianças a fonte 

é a própria observação da mãe sobre a criança. 

Aqui se torna imprescindível registrar a responsabilidade da creche em 

revelar às famílias suas ações fundamentadas em conhecimentos. Tanto 

professores quanto familiares podem e precisam conhecer o porquê, como e para 

que as atividades existem dentro da creche e qual é o seu verdadeiro papel. 

 

Referências  
 
ÁRIES, Philippe. História Social da Criança e da Família. Rio de Janeiro, Zélio 
Valverde, 1981. 
 
BONDIOLI, Anna; MANTOVANI, Susanna. Manual de educação infantil: de 0 a 
3 anos. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 
CHARLOT, Bernard. A mistificação pedagógica. Rio de Janeiro, Zahar, 1983. 
 
FARIA, Ana Lucia Goulart. Loris Malaguzzi e os direitos das crianças pequenas. 
In: OLIVEIRA-FORMOSINHO, Júlia; KISHIMOTO, Tizuko Morchida e PINAZZA, 
Mônica Appezzato. Pedagogia(s) da infância: dialogando com o passado: 
construindo o futuro. Porto Alegre: Artmed, 2007. 
 
FORTUNATI, Aldo. A educação infantil como projeto da comunidade. 
Crianças, educadores e pais nos novos serviços para a infância e a família. Porto 
Alegre: Artmed, 2009. 
 
GOLDSCHMIED, Elinor; JACKSON, Sonia. Educação de 0 a 3 anos: o 
atendimento em creche.  2.ed. Porto Alegre: Artmed, 2006. 
 
HEYWOOD, Colin. Uma história da infância: da idade média à época 
contemporânea no ocidente. Porto Alegre: Artmed, 2004. 
 



392 
 

LAHIRE, Bernard. Homem plural: os determinantes da ação. Petrópolis: Vozes, 
2002. 
 
MARANHÃO, Damaris Gomes; SARTI, Cynthia Andersen. Creche e família: uma 
parceria necessária. Cadernos de Pesquisa, São 
Paulo, v.38, n.133,  jan./abr. 2008. 
 
MAYALL, Berry. Conversas com crianças. In: CHRISTENSEN, Pia; JAMES, 
Allison. Investigação com crianças: perspectivas e práticas. Porto: Escola 
Superior de Paula Franssinetti, 2005. 
 
PORTUGAL, Gabriela. Crianças, famílias e creche – uma abordagem ecológica 
da adaptação do bebé à creche. Porto: Porto Editora, 1998. 
 
POST E.; HOHMANN, M. Educação de bebés em infantários – cuidados e 
primeiras aprendizagens. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2003. 
 
QUINTEIRO, Jucirema. Infância e educação no Brasil – um campo de estudos 
em construção. In: FARIA, Ana Lucia Goulart de et al. (orgs). Por uma Cultura da 
Infância. Campinas: Autores Associados, 2002. 
 
SARMENTO, M. Crianças: educação, culturas, cidadania activa, refletindo 
em torno de uma proposta de trabalho. Perspectiva: Revista do Centro de 
Ciências da Educação, Florianópolis, v. 23, jan./jul., 2005. p. 17-39. 
 
SZYMANSKI, Heloisa. A relação família/escola: desafios e perspectivas. 
Brasília: Liber Livro, 2010. 
 



393 
 

XIV Simpósio Integrado de Pesquisa 
 

29 de novembro de 2016 – Itajaí/SC 
   

 

CONTRIBUIÇÕES DE CRIANÇAS DO ENSINO FUNDAMENTAL: 
 UM POSSÍVEL (RE)PLANEJAMENTO ESCOLAR 

 

Daniela Odete de Oliveira 
UNIVALI 

 
Rita de Cássia Marchi 

FURB 
 

Resumo: Este texto resulta de dissertação de Mestrado, vinculada ao grupo de pesquisa 
Núcleo de Estudos Interdisciplinar da Criança e do Adolescente (NEICA), do Programa 
de Pós Graduação em Educação da Universidade Regional de Blumenau. A pesquisa 
“As contribuições de crianças do Ensino Fundamental sobre a escola, a infância e o(s) 
sentido(s) de ser criança” teve por objetivo analisar as contribuições das crianças no 
planejamento dos tempos e espaços da escola a partir dos sentidos que atribuem à 
infância, ao fato de serem crianças e à identidade de alunos. Este estudo, de caráter 
qualitativo, fez uso de instrumentos da etnografia e foi realizado com crianças do 5º ano 
do Ensino Fundamental em uma escola pública de um município do Vale do Itajaí/SC. 
Ancorado teoricamente na Sociologia da Infância, considera as concepções de infância e 
de criança como construções históricas e sociais. Os resultados fornecem pistas de como 
as crianças vislumbram uma escola ideal com tempos e espaços para maior expressão 
de liberdade e de individualidade, garantindo-lhes fazer escolhas com mais 
autonomia, na afirmação de suas identidades. Assim, o texto aponta para a efetivação do 
princípio metodológico, ético e político da escuta das vozes das crianças nos seus 
contextos de vida. 
Palavras-chave: Escola; Infância; (Re)planejamento. 

 

Introdução  

 

A pesquisa surgiu do desejo de conhecer melhor as crianças, suas 

opiniões e ações no cotidiano escolar. Adentrar, mesmo que limitadamente neste 

cotidiano, aprender com elas e não somente sobre elas. Ouvi-las e percebê-las 

nas suas interações com outras crianças e com os adultos. Neste sentido, o 

estudo teve como objetivo geral: analisar possíveis contribuições que as crianças 

podem dar ao replanejamento dos tempos e espaços da escola a partir dos 

sentidos que atribuem à infância, ao fato de serem crianças e à identidade de 

alunos do Ensino Fundamental. 

Quando pensamos em infância imediatamente nos reportamos à criança.  

É comum encontrarmos concepções - cujas contribuições provêm das áreas da 

biologia, da psicologia e da pedagogia - que atribuem à infância características de 
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naturalidade e universalidade, definindo-a como uma das fases de 

desenvolvimento humano, com particularidades próprias. Nessas concepções, a 

criança é compreendida como um ser em formação, incompleto, que precisa ser 

instruído, socializado, ensinado, disciplinado e moralizado pelo adulto. De acordo 

com Marchi (2007, p.68): 

 
A partir da “desconstrução”, portanto, da concepção da infância/criança 
que se pretendia natural e universal (portanto, cientificamente “neutra” ou 
“objetiva”), os pesquisadores passam a entender que a infância não é 
uma categoria definida simplesmente pela biologia. Seu significado é 
variável desde o ponto de vista histórico, cultural e social e está sempre 
sujeito a um processo de negociação tanto na esfera pública quanto na 
esfera privada. Desta negociação participam tantos os adultos (e as 
diversas estruturas e instituições sociais) quanto as próprias crianças.  
 

O clássico estudo de Philippe Ariès História Social da Criança e da Família 

([1960], 2011) é considerado um marco importante nas discussões acerca da 

construção histórico-social do sentimento da infância. Segundo este autor, por 

muito tempo este sentimento não existiu. Diferentemente do significado de afeição 

pelas crianças, este sentimento refere-se à consciência da particularidade infantil, 

consciência que não existia na Idade Média, em países europeus. As crianças se 

misturavam em pé de igualdade ao mundo dos adultos, sendo apenas diferentes 

no tamanho. Atualmente, a existência das particularidades da infância é 

socialmente reconhecida e estas desencadeiam muitas reflexões. 

Contemporaneamente, as discussões que se apresentam acerca da 

condição infantil na sociedade e as suas transformações ao longo da história vêm 

despertando interesse entre os profissionais da educação que, através dos 

estudos sociais da Infância (Antropologia da Criança e Sociologia da Infância) 

buscam ressignificar os conceitos de criança, de infância e de educação escolar. 

O surgimento da Sociologia da Infância (SI) deu-se como um novo campo 

disciplinar que está se solidificando no campo científico. Ele está refletido no 

intenso debate e no movimento de pesquisadores que, desde os anos 80, 

procuram ressignificar as perspectivas da investigação sociológica com crianças 

(MARCHI, 2010). A SI propõe, assim, um novo paradigma para os estudos sociais 

da infância: 

 

Construída sobre a dupla afirmação da criança como ator e da infância 
como construção social, a SI tem sido uma disciplina ativa na 
desconstrução do modelo de infância/criança e de sua reconstrução 
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contemporânea no contexto das profundas transformações que atingem 
as instituições sociais. (MARCHI, 2010, p. 184). 

 

Até os anos 90, as pesquisas realizadas pelo viés das tradicionais 

disciplinas, Sociologia da Educação e Sociologia da Família, limitavam-se em 

conhecer a criança através da voz dos adultos (pais e professores) que falavam 

por ela.  Desta forma, o foco de atenção dessas pesquisas nunca foi a infância e 

as próprias crianças, mas, as instituições como a família e a escola e os 

processos de socialização (MARCHI, 2010).   

Este estudo, ao apoiar-se na perspectiva da Sociologia da Infância, vê a 

criança como ator social, participante de diversas relações sociais que, inclusive, 

ultrapassam os limites da família e da instituição escolar.  Neste sentido, Pinto e 

Sarmento (1997, p. 20 e 21) fazem a seguinte reflexão: 

 
A consideração das crianças como actores sociais de pleno direito, e não 
como menores ou como componentes acessórios ou meios da 
sociedade dos adultos, implica o reconhecimento da capacidade de 
reprodução simbólica por parte das crianças em sistemas organizados, 
isto é, em culturas. Com efeito, o estatuto de ator social reconhece-se 
aos seres humanos, desde Weber, na sua capacidade de interagir em 
sociedade e de atribuir sentido às suas ações. 

 

Os estudos sociais da infância nos reconhecem as concepções de infância 

e de criança, como construções históricas que se redefinem por seu contexto 

sociocultural. Essa ressignificação de conceitos define a criança não mais e 

apenas como um ser em desenvolvimento, mas, como ator social, construindo a 

sua história pelas e nas interações e vivências que estabelece em seu meio 

social.  

Nesse sentido, podemos compreender que não existe um único e universal 

sentido para a infância, devendo ela ser considerada em sua pluralidade. As 

diversidades que existem culturalmente, etnicamente, economicamente, reforçam 

a existência de infâncias (PINTO, 1997). 

O protagonismo centrado no adulto que faz dele soberano nas decisões e 

no planejamento escolar, sendo ele o responsável pela estruturação e 

determinação dos tempos e espaços ocupados e vivenciados pelas crianças na 

escola. Essas características delegam-lhe a autoridade, gestão e controle das 

relações e dos meios de condução do processo escolar. O adultocentrismo, 

cultural e histórico, é visto como um fato normal, não problematizado nas escolas.  
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As crianças, de maneira geral, são levadas a permanecer numa condição 

predominantemente passiva e receptiva às imposições dos adultos. 

Na Escola de Ensino Fundamental percebemos que, por imposição e 

exigências dos adultos, a criança é levada a suprimir a manifestação da sua 

identidade própria - a de ser criança - para exaltar outra que se construiu no 

espaço escolar: uma identidade generalizada e universal atribuída às crianças na 

escola - a identidade de aluno. Diversos autores da SI que tratam da criança em 

situação escolar ou do chamado “ofício de aluno”, observam que neste espaço se 

constrói, socialmente, a invisibilidade da criança como ator social (PERRENOUD, 

1995; PINTO; SARMENTO, 1997; SIROTA, 2001). Se considerarmos que na 

escola só há lugar para a identidade de aluno, podemos compreender porque a 

rotina escolar é pouco discutida neste espaço. Assim, pensar a reorganização dos 

tempos e espaços da escola parece ser, nesse contexto, pouco provável.  

Nesse contexto coloca-se também em discussão o chamado “ofício de 

aluno” cuja construção (ou invenção) se realiza na escola.  Este ofício, segundo 

Marchi (2010, p.191) “pode ser definido antes de tudo como a ‘aprendizagem das 

regras do jogo’ escolar.”. Nesse sentido, o bom aluno não assimila somente os 

conhecimentos, mas também, torna-se jogador deste suposto jogo, exercendo um 

papel revelador tanto de conformismo quanto de competência. 

A compreensão que as crianças têm da escola e a importância que 

atribuem a ela, assim como a compreensão que têm de infância e do fato de 

serem crianças, dão pistas de como elas vivenciam sua condição infantil dentro 

dessa instituição.   Pressupomos que tais compreensões permitam vislumbrar as 

contribuições que as crianças podem dar ao replanejamento dos tempos e 

espaços da escola.   

Nesse sentido, Marchi (2010, p. 194), juntamente com os sociólogos da 

infância, considera que: 

 

(...) as crianças têm consciência dos seus sentimentos, ideias, desejos e 
expectativas e que são capazes de efetivamente expressá-los (haver, 
porém, alguém que os escute e leve em conta, já é outra discussão). 
Além disto, como salientam estes sociólogos, existem realidades sociais 
que somente a partir do ponto de vista das crianças e dos seus 
universos específicos podem ser descobertas, aprendidas e analisadas. 
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As reflexões feitas a partir das novas considerações da SI evidenciam que 

a criança, agora compreendida como ator social e participante ativa dos diversos 

processos sociais, deve, em sua efetiva condição, ter a oportunidade autônoma 

de falar por si mesma e ser reconhecida por estas falas e por suas diversas 

manifestações. 

Por meio de uma política de participação, defendemos a valorização da 

educação para a infância como emancipatória da criança. A escola deveria ser 

um lugar acolhedor em que a criança se sinta à vontade e onde possa expressar-

se livremente, sem receio das repreensões e punições dos adultos.  Ao encontro 

dessa reflexão, Barbosa e Delgado (2012, p. 10) afirmam que “é possível pensar 

nas escolas com crianças, lugares nos quais elas sintam vontade de permanecer, 

lugares acolhedores das suas culturas”. 

A partir dessas considerações, refletimos sobre a necessidade da 

participação das crianças no replanejamento dos tempos e espaços da escola de 

Ensino Fundamental. Pressupomos que a criança, juntamente com os adultos, 

pode ser protagonista na tomada de decisões e nas ressignificações dos modos 

como a escola se reconstrói.  

 

2. Metodologia  

 

A pesquisa foi realizada no contexto de uma Escola de Ensino 

Fundamental da Rede Pública Municipal de uma cidade do Vale do Itajaí/SC. A 

escolha desta instituição deu-se, inicialmente, pelo seguinte critério: uma escola 

que atendesse somente a infância dos anos iniciais do Ensino Fundamental 

(primeiro ao quinto ano). Posteriormente, após o levantamento dessas escolas, 

mediante informações prestadas pela Secretaria de Educação Municipal 

(SEMED), decidiu-se optar pela que possuísse o maior número de estudantes, 

pois os resultados da pesquisa foram, posteriormente à sua defesa pública, 

compartilhados com a comunidade escolar e demais profissionais da SEMED em 

que a escola está localizada. 

 Ao considerar que a escola onde a pesquisa foi realizada atende diversos 

grupos etários, optou-se pelo estudo com crianças que possuem entre dez e onze 

anos de idade e que, portanto, cursavam, com algumas exceções (no caso de 

repetências e/ou transferências), o quinto ano do Ensino Fundamental. Essa 
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opção partiu do pressuposto de que nessas idades, os atores são menos 

percebidos como “crianças” pelos adultos, se comparado a quando frequentam os 

dois primeiros anos do Ensino Fundamental (ainda com seis e sete anos de 

idade). Tal pressuposto se baseou em observações realizadas na experiência 

profissional de 13 anos da pesquisadora em instituições escolares. Além disso, 

levou-se também em consideração que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) delimita os 12 anos de idade como caracterizando o início da adolescência.  

A pesquisa foi realizada no período de abril a outubro de 2013 e teve, 

portanto, a duração aproximada de seis meses, sendo que as idas a campo 

aconteceram uma vez por semana, mais precisamente todas as quintas feiras, no 

horário matutino das 7h30min às 11h30min, somando, portanto, quatro horas 

semanais (exceto nos dias em que havia outras programações na escola, como 

por exemplo, reuniões pedagógicas, conselhos de classe, recesso escolar, ou 

seja, quando não havia aula propriamente dita). Foram, ao todo, 18 semanas na 

escola e, convertendo estas idas a campo em horas, totalizaram 72 horas de 

geração de dados. 

Dentre os métodos de investigação qualitativa, o presente estudo utilizou 

ferramentas do método etnográfico, embora não tenha se constituído como uma 

pesquisa de tipo etnográfico, pois nem o tempo destinado à geração de dados 

nem o tipo de análise realizada a caracteriza como tal. Nesse sentido Corsaro 

(2011, p. 63) afirma que “A etnografia envolve um trabalho de campo prolongado 

no qual o pesquisador obtém acesso a um grupo e realiza observação intensiva 

durante meses ou anos”. Da mesma forma, a análise dos dados não se configura 

como uma “descrição densa” no sentido estabelecido por Geertz (2008), pois não 

nos foi possível, relativamente aos dados gerados, considerar as diversas 

camadas ou dimensões simbólicas que esse tipo de análise requer; além disso, o 

contexto social e cultural das crianças participantes da pesquisa não foi motivo de 

investigação mais aprofundada. Ao encontro disso, Corsaro (2009, p. 86) aponta 

que “[...] é necessário não apenas examinar ações microscopicamente, mas 

contextualizá-las mais holisticamente, de forma a descrever com sucesso o 

evento e como ele foi entendido pelos próprios atores”.  

Na esteira da abordagem etnográfica nos estudos com crianças, o 

pesquisador William Arnold Corsaro possui importantes trabalhos teóricos e 
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empíricos em defesa da autonomia conceitual das crianças e da infância, 

realizando etnografias em contexto escolar.  

A etnografia é, portanto, um método de investigação que possibilita ao 

pesquisador a geração de informações, de produção e compartilhamento das 

interações e culturas, no presente de seus acontecimentos, ou seja, o 

pesquisador, por estar imerso no grupo, realiza a chamada observação 

participante, o que possibilita que ele vivencie momentos significativos das 

interações sociais do grupo investigado. 

O método etnográfico possui diversos instrumentos e técnicas de 

investigação na geração de dados. Por inspirar-se nesse método, esta pesquisa 

utilizou as seguintes ferramentas investigativas: observação participante junto às 

crianças no cotidiano escolar; utilização de diário de campo com o registro de 

observações/anotações dos momentos e interações vivenciadas/observadas no 

campo da pesquisa; utilização do registro fotográfico de momentos e situações 

vividas pelas crianças no contexto da escola; realização de entrevistas no grupo 

focal (registradas em audiovisual); utilização da técnica do desenho como meio de 

expressão (voz) das crianças. 

Todas essas ações da investigação buscaram atingir o objetivo geral desta 

pesquisa que é o de analisar possíveis contribuições que as crianças podem dar 

ao replanejamento dos tempos e espaços da escola. Escutamos as crianças a 

respeito do seu contexto escolar possibilitando que elas manifestassem suas 

opiniões e sentimentos frente os diversos aspectos que, diretamente ou 

indiretamente, influenciam no processo de ensinar e de aprender e no 

desejo/gosto de permanecer ou não neste espaço formal de educação que é a 

escola. 

 

3. Discussão dos dados  

 

Ao retomar as análises e, mais precisamente, os dados observados nos 

desenhos em que as crianças vislumbraram uma escola ideal, vimos que a 

principal reivindicação das crianças fez referência ao espaço físico da escola e 

seus equipamentos. Assim, as crianças expressaram significativamente o desejo 

de que a escola possuísse cantina, máquinas de refrigerante/chips, venda de 

sorvetes e brigadeiros, de modo a poderem fazer, autonomamente, suas 
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escolhas. A abordagem analítica desse dado nos permitiu refletir sobre o 

consumo estimulado pela mídia e mercado capitalista dirigida especialmente às 

crianças, assim como associar esse desejo ao o processo histórico (e em curso) 

de individualização das crianças (ELIAS,1994; MARCHI,2007). Dessa indicação, 

identificamos uma possível contribuição das crianças para o replanejamento da 

escola: (re)pensar, efetivamente, os meios pela qual a alimentação (merenda) 

está sendo oferecida e disponibilizada às crianças (considerando o espaço , 

organização e tempo destinado a esse momento) e, talvez, repensar as formas de 

“ensino” sobre qualidade de vida e alimentação saudável. Nesse sentido, cabe 

lembrar Perrenoud (1995, p. 128) e as novas didáticas que propõem “(...) abrir a 

escola à vida (...)”, ou seja, permitir que a realidade e experiências do cotidiano 

dos estudantes sejam consideradas no contexto escolar.  

Nos desenhos manifestaram ainda a solicitação de outros equipamentos e 

mobílias, com destaque à solicitação de armários individuais. Aqui, como no 

desejo da cantina, mesmo que essas vontades sofram influência da mídia, isso 

não nos permite desconsiderar a necessidade que as crianças manifestam de ter 

espaços de maior individualidade e privacidade como meio de garantir 

identidades frente a  diversidade de pessoas que frequentam o mesmo espaço 

institucional. Essa manifestação das crianças pode ser uma pista de que se deve 

repensar o planejamento dos espaços escolares que, de maneira geral, são 

planejados visando apenas o bom andamento do trabalho adulto; assim, haveria 

uma possibilidade de que a escola possibilitasse também o atendimento de 

necessidades individuais e coletivas das próprias crianças. 

No que se refere ainda à reflexão sobre os espaços escolares, para as 

crianças, segundo os seus desenhos, uma escola ideal deveria ter aulas de 

diferentes modalidades esportivas assim como espaços adequados para tal. Por 

exemplo, a escola deveria ter piscina e aulas de natação, pista de skate, trilhas e 

mais quadras esportivas. Além dessa relevância nas solicitações relacionadas à 

categoria esporte, outra categoria também se destacou: a de artes. Assim, as 

crianças também vislumbraram aulas e salas específicas para diferentes 

modalidades artísticas, como a dança, a música e artes visuais. O que todas 

essas indicações podem ter em comum?  Aqui, mais uma vez, é possível que as 

crianças queiram nos chamar atenção para os espaços e tempos atuais de 

aprendizagens e vivências com seus pares. Todas essas manifestações não 
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correspondem ao espaço tradicional da sala de aula, pelo contrário, acontecem 

fora dela ou pensando-a de forma diferente. Nesse sentido, Sacristàn (2005) nos 

esclarece que espaço e tempo não são somente realidades físicas, mas também 

reguladores da vida, isto é, essas dimensões nos proporcionam e criam 

sentimentos e sensações, mexendo com nossa sensibilidade e afetividade.  

 Se relacionarmos a afirmação desse autor com as várias manifestações 

das crianças sobre uma escola ideal, (considerando que esta deva possuir mais e 

diferentes espaços de aprendizagem, externas à sala de aula), podemos 

identificar que as crianças, novamente, contribuem, mesmo sem os saber, com o 

(re)planejamento de uma escola possível: elas nos dizem que a escola precisa  

repensar a organização das aulas e dos espaços de aprendizagem.  

Dentre a aquisição de equipamentos e mobílias, as crianças também 

deram ênfase aos brinquedos (gangorras, escorregadores, parque infantil) como 

elementos significativos numa escola ideal. Não somente nos desenhos, mas 

também nas atitudes e falas das crianças observadas durante as idas a campo, 

os brinquedos (trazidos de casa pelas crianças para serem utilizados no recreio, 

por exemplo) e as brincadeiras estão presentes no seu cotidiano escolar, mas 

quase sempre por suas próprias iniciativas. Através da brincadeira as crianças 

interagem ativamente com seus pares, reforçam os vínculos de amizade e demais 

interesses pessoais e sociais. Aqui, mais uma contribuição das crianças para o 

(re)planejamento escolar: qual o espaço e tempo para a brincadeira, planejada e 

espontânea, das crianças na escola? Em que momentos do planejamento escolar 

as crianças têm oportunidades de interagir espontaneamente com os pares? Para 

Sarmento (2011c), na escola, as crianças encontram duas situações importantes: 

um espaço público e um espaço de convivência; no primeiro são reconhecidas 

como integrantes de uma sociedade e no segundo têm a possibilidade de 

encontrar amigos e construir suas culturas de pares.  

No que se refere à compreensão que os estudantes têm acerca do fato de 

serem crianças e/ou alunos, chamou-nos atenção que nas considerações que 

destinaram ao conceito de criança, algumas opiniões destacaram, na verdade, 

características do ofício de aluno. Assim, por exemplo, ser criança significa 

brincar e aprender (aprendizagem relacionada à escola). No entanto, quando 

conceituam o que é ser aluno, o brincar não está presente entre as atribuições 

dessa identidade e sim “aprender”, “respeitar”, “ter responsabilidade”.  
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A escola, como o lugar onde a criança deva se comportar conforme a 

natureza de sua ‘identidade infantil’ e exercer o seu oficio (de aluno), realiza o 

ajuste da criança a papéis institucionalmente prescritos. Ou seja, a 

institucionalização da infância é o modo de intervir e de racionalizar atividades 

para esse período da vida: “Trata-se, em resumo, do movimento da construção 

social da norma moderna da infância e do comportamento infantil” (MARCHI, 

2010, p 190). 

Para Sarmento (2000) e Marchi (2010) a expressão “ofício de criança", em 

sua vinculação à raiz funcionalista, compreende as crianças a partir 

primordialmente do desempenho do papel social de aluno, pois a infância, por 

muito tempo, foi compreendida como uma fase em que a criança era apenas 

treinada, ensinada e disciplinada para entrar na sociedade e incorporar os papéis 

e valores adultos de uma determinada cultura/sociedade. Desta forma, o "oficio da 

criança" tem, nessa visão, como sua principal expressão o "oficio de aluno". 

 

Considerações Finais 

 

Importa sublinhar que, mediante todo o percurso de construção histórica e 

social da infância, as crianças foram (e ainda são) membros silenciados em 

nossas sociedades, ou seja, não se costuma considerá-los como também 

produtores de cultura. Mas as contribuições da Sociologia da infância apontam 

para a necessidade de reconhecer as crianças como atores sociais e foi nesse 

sentido que este estudo buscou, com o auxílio de instrumentos da etnografia, criar 

oportunidade à manifestação das opiniões das crianças num dos cenários em que 

elas mais se fazem presente na modernidade: a escola. Assim, consideramos 

que, para além de pesquisas propriamente ditas, como a aqui tratada, também é 

possível e pertinente, como afirma Sarmento (2001), criar dispositivos para que as 

crianças, de forma permanente, por meio de inquéritos de opinião, caixas de 

sugestões, linhas de comunicação - telefônica ou pela internet - sejam ouvidas. 

Portanto, “(...) essa atitude necessita ser permanente, não pode se esgotar no dia 

a dia e precisa de dimensão mais profunda, seja na escola, na cidade ou na 

família”. 

Assim, apontamos para a necessidade de efetivação e reconhecimento do 

princípio metodológico, ético e político da escuta das vozes das crianças nos seus 
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contextos de vida. A instituição escolar deveria levar em consideração as 

especificidades dos atores que a frequentam, permitindo que manifestem suas 

opiniões e sentimentos frente a todos esses aspectos que, diretamente e/ou 

indiretamente, influenciam no processo de ensinar e de aprender. 

A pesquisa não se esgotou, pois o material de campo gerado segue 

disponível para futuras aproximações, novas interpretações e leituras, não 

somente para nós autoras da dissertação, mas para todo pesquisador que deseje 

discutir a infância e as crianças no contexto escolar (assim como em outros 

espaços e cotidianos), com a colaboração das próprias crianças.  
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Resumo: O presente artigo representa um recorte de uma pesquisa de mestrado, cujo 
objetivo é refletir sobre os lugares educativos e as possibilidades que eles apresentam 
para a experiência estética infantil.  Desenvolvida por meio de um Estudo de caso no qual 
foram utilizadas entrevistas semi-estruturadas, registros fotográficos e anotações de 
campo como ferramentas para coleta de dados, os quais foram posteriormente 
analisados a partir de categorias conceituais, a pesquisa inclui três instituições indicadas 
como referências em suas respectivas redes, tratando-se dos três maiores municípios de 
Santa Catarina. Para esse artigo em especifico, as discussões objetivaram analisar o 
próprio processo de indicação de uma das instituições em estudo, ampliando essas 
reflexões no diálogo com uma nota sobre sua inauguração, situada em um site oficial da 
Prefeitura. As análises indicam que a indicação da referência se faz pautada em uma 
diferenciação, uma singularidade dessas instituições em relação às demais. Entretanto, 
como resultado, abrimos a discussão nos perguntando se ser “atualizado” em nossos 
tempos, pode representar efetivamente ser singular. 
Palavras-chave: Educação Infantil; Lugares Educativos; Singularidades.  
 

Introdução  

 

 “A gente não quer só comida, a gente quer comida, diversão e arte!”. Esse 

fragmento da canção Comida da banda Titãs é o melhor ponto de partida para os 

questionamentos aos quais, aqui, nos propomos. Queremos sem dúvida, muito 

mais do que suprir as necessidades básica com um subemprego ou com uma 

educação tecnicista; nós queremos a vida num sentido pleno, o que implica em 

considerar a dimensão sensível como parte (muitíssimo importante) deste todo. É 

justamente por este caminho que desdobramos nossa pesquisa, questionando 

como a dimensão estética é contemplada nos processos de formação que as 

propostas e os espaços educativos para educação infantil apresentam. 

 Nesse sentido, compreendemos que as questões da estética não se 

restringem apenas ao campo da arte, mas, se infiltram na vida. Desse modo, as 

reflexões de Lipovetsky e Serroy (2015), parecem muito pertinentes para 
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pensarmos como lidamos com o ver, o ouvir, o sentir, em nossos tempos 

atravessados pela lógica capitalista. 

Dessa forma, concebemos os espaços educativos, como carregados de 

simbolismos, constituindo uma importante contribuição para o processo de 

formação a que se propõem também em sua dimensão sensível, o que nos faz 

optar por considerá-los “lugares educativos”, tendo por base o lugar 

antropológico, em suas dimensões: histórica, identitária e relacional (AUGÉ, 

2012). 

 A partir dessa concepção de “lugar educativo”, as reflexões apresentadas 

aqui consistem num processo de verticalização de um ponto específico envolvido 

em nossa pesquisa: o discurso de apresentação de um desses lugares. Mais 

especificamente, a seleção e indicação de uma instituição como referência para a 

rede, pautadas em uma singularidade, a qual analisaremos a partir de alguns 

conceitos que compõem a concepção de Era Transestética, de Lipovetsky e 

Serroy (2015). 

A partir desse objetivo, o presente texto foi estruturado em duas sessões, 

ambas compostas de dois momentos. A primeira sessão consiste na discussão do 

percurso das análises e do posicionamento metodológico, desdobrando-se num 

segundo momento no qual buscamos apresentar os conceitos que fundamentam 

as análises. A segunda sessão, é organizada a partir das análises dos dados 

coletados, iniciando de modo específico, com as análises dos discursos que 

justificaram a indicação de um determinado centro de educação infantil como 

“diferenciado”, “singular” na rede, ampliando-se na sequência para as análises de 

uma nota de divulgação da inauguração da instituição em estudo. 

 

2. Percurso metodológico 

 

 A partir de uma pesquisa do tipo estudo de caso, foram selecionadas três 

instituições de educação infantil, nas três maiores cidades do estado de Santa 

Catarina. Entendemos um estudo de caso a partir das considerações de Yin 

(2015, p.17), que define como,  

 

uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo 
(o “caso”) em profundidade e em seu contexto de mundo real, 
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especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto 
puderem não ser claramente evidentes. 
 

Assim, o universo da pesquisa corresponde a três instituições, dos três 

maiores cidades do estado de Santa Catarina. A seleção dessas instituições 

ocorreu a partir de uma indicação das secretarias municipais de educação dos 

respectivos municípios. Para tanto, foram realizadas entrevistas com as 

coordenadoras e/ou gerentes de ensino que apresentaram os motivos de tais 

indicações. Nesse processo, compreendemos que, o próprio processo de 

indicação dessas instituições já nos revela aspectos da lógica estética 

hegemônica na respectiva rede, fato que já oportuniza análises.  

Assim, a coleta de dados foi organizada de duas maneiras: a primeira delas 

é a entrevista semi-estruturada, realizada com a equipe técnica responsável pela 

Educação Infantil nas secretarias de educação dos municípios com os quais 

trabalhamos (a qual privilegiamos neste texto); a segunda é a observação, mais 

especificamente, uma observação de caráter não-participante, isto é, “quando o 

pesquisador atua apenas como espectador atento” (GODOY, 1995, p.27) na qual 

fazemos uso da fotografia e de anotações de campo. 

 A partir dos dados dessa pesquisa, o objetivo neste artigo, é discutir 

especificamente, o processo de indicação realizado pela Secretaria Municipal de 

Educação, de um desses municípios, buscando uma maior profundidade na 

articulação com uma nota em um site oficial da prefeitura divulgando a 

inauguração desse lugar, analisando-os à luz de algumas categorias conceituais, 

as quais trataremos a seguir. 

 

2.1. O que é Era Transestética? Conhecendo os conceitos da análise 

 

 A Era Transestética se fundamenta em um processo de articulação entre 

arte e mercado, um panorama social criado pelo que os autores Lipovetsky e 

Serroy (2015) chamam de Capitalismo Artista – um conceito que em si questiona 

antigas afirmações que acusam o processo de industrialização de um 

recrudescimento da arte. A Era Transestética aparece como um processo não de 

ruptura com a “Moderna estetização do mundo” – a era que a antecede -, mas 

como intensificação, na qual identificamos “lógicas de mercantilização e de 
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individualização extremas” e um constante movimento do hiper, do “cada vez 

mais”, ou o que os autores chamam de “fuga para diante”. Em outras palavras, é  

 

Um universo de superabundância ou de inflação estética que se molda 
diante dos nossos olhos: um mundo transestético, uma espécie de 
hiperarte, em que a arte se infiltra nas indústrias, em todos os interstícios 
do comércio e da vida comum. (LIPOVETSKY & SERROY, 2015, p.27) 

 
 Traçando um panorama sobre diferentes relações entre arte e vida, 

Lipovetsky e Serroy (2015) analisam: primeiro, um momento onde arte e cultura 

não se separam (a era da Artealização Ritual); em seguida, uma concepção de 

arte fundada sobre o gosto aristocrático (a Estetização Aristocrática); depois, um 

momento onde a arte reclama sua autonomia e questiona a si mesma (A moderna 

estetização do mundo); chegando, então, a um processo de artealização da vida, 

no qual cada produto de consumo, cada atividade, traz em si uma preocupação 

com algo que escapa a função, uma preocupação que está para além do 

conteúdo e se inscreve na forma (a Era Transestética). 

A concepção de Era Transestética e a relação de atravessamentos entre 

vida e arte que ela contempla, se mostra complexa, e a ela se articulam uma série 

de outros conceitos, dos quais destacaremos neste artigo “hiperespetáculo”, a 

“lógica star-system” e a “fuga para diante”, que nos parecem pertinentes para 

pensarmos a organização dos lugares educativos na atualidade.  

 Assim, por hiperespetáculo se compreende uma reinterpretação da 

sociedade do espetáculo de Guy Debord (1997), no qual o espetáculo era 

entendido como “uma relação social entre pessoas, mediatizada por imagens” 

(DEBORD, 1997, p.14) que se inscreve na separação, “o afastamento do mundo 

vivido em imagens que o representam, criando um mundo de imagens 

autonomizadas, que escapam ao controle do homem” (BELLONI, 2003, p.131). 

Essa relação com as imagens, que muito se aproxima do conceito de “fetiche da 

mercadoria” de Marx, parece se alterar, diminuindo cada vez mais a distância 

entre vida e imagem, que seguem agora uma ordem “de transversalidade, de 

desdiferenciação, de hibridização” (LIPOVETSKY & SERROY, 2015, p. 266). Isto 

é, na intenção de tornar as imagens cada vez mais reais, mais grandiosas, mais 

vivas, desloca-se o ponto central do espetáculo, que passa a ser ele mesmo, 

criando-se assim um “espetáculo do espetáculo”. 
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 Essa lógica hiper, do cada vez mais, que passa a imperar, nos conduz ao 

conceito de fuga para diante pondo luz sobre uma dimensão de efemeridade das 

imagens, que incorporadas a uma lógica de mercado estabelecem entre si uma 

concorrência fazendo do tempo o signo de diferenciação. Um produto surge já 

com um destino traçado: outro, “melhor” que ele, logo surgirá para ocupar o posto 

de novidade.  

 Relacionado a isso encontramos a lógica star system, que incorporada do 

meio cinematográfico retratando principalmente as estrelas de cinema que 

assumiam o status de marca, passa a ser ampliada, sendo atribuída a imagem de 

celebridades também aos homens de negócios, políticos, médicos, etc.  

 A partir de tais conceitos nos cabe agora refletir sobre a singularidade, tão 

cara à Era Transestética, que sustenta o discurso de indicação e de apresentação 

da instituição sob a qual tecemos nossas análises neste texto.  

 

3. O “novo” como base na concepção de singular 

 

 Tendo como referência conceitual as discussões apresentadas acima, as 

entrevistas, após transcritas, foram analisadas por meio de unidades de análise, 

as quais como indica Yin (2015) corresponde à definição do “caso”. Para esse 

artigo, tendo em vista a delimitação de seu objetivo, será apresentada a análise, 

conforme anunciado anteriormente, da entrevista realizada em um dos municípios 

pesquisados.  

 Na entrevista, na qual foi solicitada à técnica do setor de Educação Infantil 

da Secretaria Municipal de Educação a indicação de um Centro de Educação 

Infantil que represente uma referência dentro da rede, essa o fez justificando 

inicialmente sob o ponto de vista arquitetônico: 

 

Do ponto de vista arquitetônico ela é uma unidade educativa hoje, pra 
rede municipal, que representa o projeto da Secretaria de Educação 
mais atualizado. (Técnica da Secretaria de Educação – grifos nossos).  
 

 Se à primeira vista este parece-nos um argumento plausível, valeria refazer 

a pergunta: e por que o mais atualizado recebe tal importância? Se esta é a 

indicação de uma referência, não seria mais “seguro” trabalharmos com algo que 

conhecemos a mais tempo? Bem, talvez uma instituição mais antiga nos desse 
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mais garantias, mas não nos daria um tipo específico de segurança: a segurança 

de que estamos “por dentro do que está rolando por aí”, de que estamos em 

sintonia com o meio, de que estamos atualizados.  

 Outro ponto levantado implica mais especificamente na organização 

espacial e numa estética deste lugar, onde foi citada: 

 

A ideia de romper um pouco com essa estrutura muito fechada, com 
linhas retas...quadrada (Técnica da Secretaria de Educação). 

 
Ainda que o foco seja um pouco diferente, ela ainda reflete a ideia de “mais 

atualizado”. A intenção de mudança traz em si a ânsia pelo novo, pelo diferente e 

serve como um marcador identitário inscrito na exclusão. Em outras palavras, ele 

representa tudo o que os outros não são e sobre isso cria sua identidade: o mais 

atualizado. É o sentimento de “fuga para diante” que constitui subjetivamente a 

ideia de que o novo sempre supera o antigo, pois apresenta sempre algo a mais. 

E é esse algo a mais que reflete na constituição do novo que pauta a 

singularidade dos produtos e/ou das identidades como um todo. 

 

3.1. Sob que olhar se constitui um lugar educativo? 

 

 Na investigação de outros elementos que pudessem corroborar com a 

concepção do indicado centro de educação infantil, ser o diferente, ser o “novo” 

na rede analisamos alguns documentos oficiais da secretaria. Dentre esses, 

analisamos a nota presente no site da prefeitura municipal, da respectiva rede de 

ensino em foco, que divulgava a inauguração desse centro de educação infantil.  

 Essa nota, já em sua chamada indica: 

Ministro da Educação vai inaugurar Creche [...], Unidade é modelo para 
o Estado e o país, destaca o prefeito [...]. (Site Prefeitura Municipal)  
  

O texto dessa nota está subdividido nos seguintes tópicos: Visitas Ilustres; 

Modelo; Sol para aquecer a água; e Certificado internacional. Apresenta já no 

canto superior esquerdo do corpo do texto uma imagem da instituição que traz 

como legenda: “Unidade será a primeira creche do Brasil a receber a certificação 

LEED” – LEED (Leadership in Energy and Environmental Design – Liderança em 

Energia e Design Ambiental) é um sistema internacional de certificação e 

orientação ambiental para edificações. 
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Mais do que a entrevista citada anteriormente, que apresentava seus 

argumentos a partir de um pedido de indicação, essa postagem concentra a força 

de representação (visto que se trata de uma descrição do objeto e não do objeto 

em si) desta instituição na sua singularidade perante outras instituições da rede 

municipal, e como os títulos em destaque trazem, também do Estado e do país.  

 A primeira destas singularidades diz respeito a própria chamada do texto, 

que acentua a presença do Ministro de Educação, e o tópico “visitas ilustres”, que 

apresenta  o currículo do ministro e do presidente do FNDE, que também se fez 

presente. A imagem destas duas pessoas e seus cargos não me parece 

fundamentar-se sobre a lógica do star system, mas a forma como suas presenças 

são incorporadas ao evento, e mais que isso, ao discurso de representação do 

evento, lhes confere um status de celebridades e aponta a primeira diferenciação 

que se faz da instituição. Afinal, não é todo dia que uma unidade educativa recebe 

em sua inauguração o Ministro da Educação e o presidente do FNDE. 

 O segundo ponto a ser levantado se refere ao que essa instituição, em sua 

singularidade, representa em relação ao universal. O subtítulo do texto, no qual o 

prefeito apresenta a creche como um modelo já nos indica isso. A legenda da 

imagem que ressalta o fato da instituição ser a primeira com o certificado LEED, 

também. A sustentabilidade, que vai assumindo por todo o globo o status de “o 

problema do momento”, torna-se uma grande tendência, que faz dos seus 

seguidores os exemplos, e é claro, de cada atitude tomada um diferencial em 

relação aos demais. É o que podemos identificar na ênfase que se dá nas frases: 

 
O prédio, com 1.182 m², abriga dez salas de atividades infantis com 
varandas pergoladas feitas de madeira certificada pelo Forest Stewar 
Ship Council (FSC), proveniente de manejo florestal [...]. (Site Prefeitura 
Municipal).  
 

E, ainda: 
 
[...] parques infantis, onde se encontra uma casinha de boneca com 
madeira também certificada pelo FSC [...].(Site Prefeitura Municipal).  
 - grifos nossos).  

 

Seguindo essa lógica, é possível observar que a singularidade não se constitui 

sobre o que é feito, como as varandas pergoladas ou a casinha de bonecas, mas 

sobre o material utilizado e a carga conceitual que ele carrega. Podemos aqui 

também identificar a categoria conceitual de “fuga para diante” destacada outrora. 
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Ser sustentável é também estar em consonância com uma problemática atual, é 

ser o novo. Assim como os filmes, a exemplo de Velozes e Furiosos, trazem em 

cada nova produção uma novidade (saltar de carro de um avião ou atravessar um 

prédio), as construções apresentam também cada vez alguma novidade, ainda 

que seja a utilização de madeira certificada para a construção de uma casinha de 

bonecas. 

 E é sobre essa ótica que já podemos antever o último ponto a ser 

destacado neste artigo, e que vem dialogar com o hiperespetáculo. Trata-se do 

olhar sobre o qual é pensada uma instituição, nesse caso, educativa. A ênfase do 

texto repousa sobre aspectos conceituais e arquitetônicos que marcam a 

singularidade daquele espaço físico de tal forma, que por momentos nos 

permitimos esquecer a que fim ele serve. É a forma valendo por ela mesma, livre, 

autônoma. E assim estabelecemos com ela uma espécie de choque visual “que 

transforma a própria construção em objeto da curiosidade: o interesse se 

concentra em suas formas, no que ela exibe, muito mais do que sua função” 

(LIPOVETSKY & SERROY, 2013, p.274).  

 Isso fica evidente no texto de maneira geral, e mais acentuada nos tópicos: 

“Modelo” e, “Sol para Aquecer a água”, nos quais encontramos descrições de 

alguns elementos, como captação de água das chuvas e aquecimento solar. 

Ainda que as análises não sejam sobre o lugar, mas sobre como esse lugar é 

representado, podemos perceber que as intenções de tal representação não se 

concentram sobre as possíveis práticas nesse espaço, mas na sua própria 

concepção, e é exatamente “quando a forma arquitetônica é ideada tendo em 

vista o efeito espetacular, e somente ele, que ela se torna hiperespetáculo”. 

(LIPOVETSKY & SERROY, 2013, p. 275). Dessa forma, o que encontramos então 

é o olhar do adulto da Era Transestética em cena, que seleciona o que deve ser 

dito e o que não tem importância, nesse momento e lugar, sobre aquela 

instituição. 

 

Considerações Finais 

 

 As intenções aqui são, mais do que tudo, possibilitar algumas inversões 

sobre as singularidades que sustentam a identidade na representação de uma 

determinada instituição educativa. A articulação dos pontos levantados na 
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entrevista e na postagem com as categorias conceituais da Era Transestética 

pretendem descortinar alguns posicionamentos confortáveis para nos devolver 

algumas dúvidas, que envolvem principalmente, a noção de singularidade, a 

primazia da forma em nossa sociedade e como são pensadas as instituições 

educativas em nossos tempos. 

 Depois de tais discussões, sem dúvida alguns questionamentos ficarão em 

suspenso, mas de qualquer forma é importante que analisemos mais afundo 

algumas implicações da Era Transestética. A começar pelas contradições que ela 

abriga: ao mesmo tempo que vemos um inflação estética e com ela uma busca 

aguda por experiências, cada vez mais nossas relações se tornam virtuais e 

individualizadas; buscamos desenfreadamente o novo, mas nos prendemos ainda 

a referências do passado que passamos a ressignificar como vintage, dando-lhe 

um roupagem de nosso tempo; nos conscientizamos do processo de exploração 

dos bens naturais do planeta e nos preocupamos com o seu fim anunciado, mas 

assumimos medidas paliativas e não agimos sobre o meio de produção capitalista 

que vive desta exploração. Como nos indicam Lipovetsky e Serroy (2015, p. 128-

129): 

Mas que não haja ilusões: a nova ideologia que toma forma não reata 
em absoluto com a ética ascética à moda antiga. Não esperemos do 
capitalismo artista que ele ponha num pedestal os valores da 
frugalidade. Ele, sem dúvida, integra agora uma nova dimensão ética – o 
respeito ao meio ambiente ou o desenvolvimento sustentável – mas sem 
renunciar com isso a dimensão estética (hedonismo, ludismo, beleza, 
imagem, criatividade) que o constitui como um capitalismo de consumo. 
Assim, vemos surgir novas orientações mistas, como o consumo 
responsável, o luxo sustentável, o ecoturismo. Estamos no tempo da 
hibridização da estética e da ética, da arte e da ecologia: essa aliança é 
que vai constituir o cerne das justificativas do capitalismo transestético 
que se anuncia. 

 
 Dessa forma, passamos a incorporar mesmo o discurso sustentável à 

moda, que se atualiza constantemente – um movimento nada sustentável, e que 

só sobrevive na separação “novo versus obsoleto”. E é aqui que é possível 

pensarmos em algumas inversões sobre o que significa ser novo e como essa 

lógica nos faz singular. Se o próprio meio de produção e o sistema da moda que 

caminham lado a lado nos exigem a marca do novo, talvez ela não represente 

exatamente uma singularidade. Antes disso, talvez seja o discurso do singular 

que sustente a venda do novo. Assim, retomando a pergunta que intitula este 
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artigo, ser singular na era transestética corresponde a uma atitude muito mais 

transgressora. Em se tratando da constituição dos lugares educativos implica em 

escutar as vozes que compõem aquele lugar, e que nas relações de poder 

terminam minorizadas, tendo que reinventar os espaços, as formas e as relações 

que, na maior parte do tempo partem de escolhas adultas sobre uma imagem de 

infância na qual os maiores interessados pouco opinam. Talvez o verdadeiro 

singular habite nessas reinvenções que sequer nos damos conta por falta de uma 

lente adequada para ver. 
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Resumo: Por meio de uma pesquisa intitulada “Análise dos documentos curriculares 
para a educação infantil de municípios Catarinenses” que tem como objetivo geral 
analisar os documentos curriculares dos dez maiores municípios de Santa Catarina, fez-
se o recorte para este trabalho, cujo objetivo é identificar qual a intencionalidade do 
documento curricular para esta etapa educacional de oito municípios Catarinenses. Para 
tanto, realizou-se uma pesquisa documental seguindo duas ações principais: a) revisão 
bibliográfica e documental, do período de 2000 a 2015; b) coleta e análise dos dados 
junto aos sites ou diretamente às secretarias municipais de educação. Para análise dos 
dados utilizou-se a metodologia da análise de conteúdo, referenciada por Bardin (2011). 
A partir das análises, foi possível identificar que os municípios estão se apropriando com 
maior intensidade de documentos mandatórios nacionais, diferentes de pesquisas 
anteriores que indicaram o RCNEI como documento mais citado. Isto também repercute 
na concepção do documento curricular, sendo que o termo “diretriz” é o mais utilizado, 
caracterizando-se também como um termo mandatório. Para além, foi possível identificar 
que a intenção na elaboração destes documentos remete-se ao subsídio da prática 
educativa, principalmente como um material de apoio e consulta para a elaboração de 
planejamentos e projetos pedagógicos.    
Palavras Chave: Políticas públicas; Educação infantil; Documento curricular. 
 

Introdução  

 

A instituição de Educação Infantil, ao atender crianças de 0 a 5 anos de 

idade, não se limita a um lugar de guarda, nem tão pouco necessita de indicações 

adaptadas do ensino fundamental. Compreendemos que a educação infantil  

deve incluir acolhimento, a segurança, o lugar para a emoção, para o 
gosto, para o desenvolvimento da sensibilidade; não pode deixar de lado 
o desenvolvimento das habilidades sociais, nem o domínio do espaço e 
do corpo e das modalidades expressivas; deve privilegiar o lugar para a 
curiosidade e o desafio e a oportunidade para a investigação. (BUJES, 
2001, p. 21) 

 A própria nomenclatura desta etapa, que não traz a palavra “ensino” 
                                                           
1
 Agência Financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES. 
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assim como as demais – ensino fundamental, ensino médio, ensino superior – já 

nos indica uma diferenciação (BARBOSA E RICHTER, 2015), a qual procura 

destacar também a indissociabilidade entre o cuidado e o educacional. É 

necessário ainda compreender que essa etapa educativa ocorre na intersecção 

dos direitos da família e da criança. E, nisso reside a complexidade da Educação 

Infantil e pensar um currículo torna-se um grande desafio.  

Ao realizarmos a revisão de produção sobre o tema “currículo na educação 

infantil” utilizando nove combinações diferentes tanto para educação infantil como 

para creche e, com isso percebeu-se com estes dados, como essa temática é 

ainda pouco discutida na área, mais ainda no que se refere a creche, embora a 

discussão da temática não possa ser considera tão contemporânea. Vale lembrar 

que, já em 1994 no documento “Política Nacional de Educação Infantil” elaborado 

pelo MEC/COEDI, se discutia a importância da sistematização de propostas 

curriculares para a educação infantil de cada município, com incentivo do MEC 

neste processo e com destaque para a creche: 

O MEC, mediante apoio técnico e financeiro, estimulará a elaboração, 
implementação e avaliação de propostas pedagógicas e curriculares 
coerentes com as diretrizes expressas neste documento e 
fundamentadas nos conhecimentos teóricos relevantes para a educação 
infantil. Estímulo especial será dado à elaboração das propostas 
pedagógicas relativas à creche, que, em razão do modo como se 
desenvolveu no País, apresenta maior precariedade no cumprimento da 
função educativa. (BRASIL, 1994, p. 24)  

Realizou-se inclusive, nessa mesma época também pelo MEC/COEDI, um 

levantamento nacional dos documentos existentes relativos ao currículo da 

Educação Infantil, sistematizado no documento: “Propostas Pedagógicas e 

Currículo em Educação Infantil” publicado em 1996 que buscou subsidiar os 

municípios nas reflexões e construções de suas propostas. Os documentos 

analisados retrataram que poucos foram aqueles que compreenderam o currículo 

na sua integralidade, isto é, conforme o documento: 

Assim, em nenhum destes casos os documentos se referem aos demais 
elementos de um projeto político-pedagógico que orientariam as 
instituições no sentido de se constituírem em unidades executoras de um 
projeto amplo para educação infantil. Por sua vez, esta perspectiva mais 
contemporânea de articulação projeto educativo e currículo pode ser 
vislumbrada em alguns poucos documentos, já elaborados nessa 
perspectiva. (BRASIL, 1996, p. 33) 
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Em nível estadual, no que diz respeito às produções acadêmicas, destacamos a 

tese de doutorado de Wiggers (2007) intitulada “As orientações pedagógicas da 

Educação Infantil em municípios de Santa Catarina”, que apontou os Referenciais 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – RCNEI como o documento mais 

citado para a elaboração das diretrizes municipais, com poucas referências ao 

documento mandatório Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

- DCNEI. Além disso, encontrou-se uma grande variedade de documentos, desde 

orientações até normatizações. Wiggers (2007) pesquisou 73 municípios que 

participaram respondendo ao questionário enviado pela pesquisadora, sendo que 

destes 17 forneceram seu documento curricular para análise.  

Nesse processo nacional de discutir o currículo, no ano de 2009 o MEC em 

parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS realizou um 

mapeamento das propostas pedagógicas municipais de Educação Infantil e 

encontrou também uma grande diversidade dos documentos apresentados. Além 

disso, assim como a pesquisa de Wiggers (2007), foi constatado que os RCNEI’s 

ocupam lugar de destaque nos documentos curriculares e que alguns municípios 

ainda apresentaram apenas listas de conteúdos.  

 Desta forma, pretendemos neste trabalho, dialogar sobre a 

intencionalidade dos municípios ao estruturar um documento curricular para a 

educação infantil: quais os documentos legais que fundamentam estes 

documentos? O RCNEI, um documento orientador, continua sendo o mais citado 

pelos municípios? Qual a nomenclatura utilizada para estes documentos? O 

documento curricular é um “manual” para os professores? Necessita-se dizer 

“como se faz” ou isto remete a um descrédito à formação docente? A seguir 

apresentaremos a metodologia utilizada para esta pesquisa, seguindo para a 

discussão dos dados coletados, com a apresentação de alguns excertos retirados 

dos documentos municipais, finalizando com as considerações nas quais 

desejamos deixar algumas questões para reflexões, encontradas no decorrer do 

trabalho.  

 

2. Metodologia  

 

Essa é uma pesquisa documental, que é caracterizada como um 

“procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, 
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compreensão e análise de documentos dos mais variados tipos” (SÁ-SILVA, 

ALMEIDA e GUINDANI, 2009, p.2). Para atender os objetivos da pesquisa, 

utilizou-se os documentos curriculares municipais como objeto de estudo e para 

tanto, optou-se pelo método da análise de conteúdo visto que este se constitui em  

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência 
de conhecimentos relativos às condições de produções/ recepção 
(variáveis inferidas) dessas mensagens. (BARDIN, 2011, p. 48) 
 

A técnica utilizada nesta metodologia foi a análise categorial, a qual dá 

indícios de ser a mais indicada. Nesse sentido, interessante observar que: 

 

Esta [análise categorial] pretende tomar em consideração a totalidade de 
um “texto”, passando-o pelo crivo da classificação e do recenseamento, 
segundo a frequência de presença (ou de ausência) de itens de sentido. 
[...] É o método das categorias, espécie de gavetas ou rubricas 
significativas que permitem a classificação de elementos de significação 
constitutivos da mensagem. (BARDIN, 2011, p. 43) 
 

Bardin (2011) destaca ainda que as categorias obedecem a certas regras 

para sua validação: devem ser homogêneas, exaustivas, exclusivas/ objetivas e 

adequadas ou pertinentes.  

 A partir dessas definições de metodologia de análise, pesquisa foi 

organizada em duas partes principais: a) revisão bibliográfica e documental; b) 

coleta e análise dos dados.  Para revisão bibliográfica foi consultado o banco de 

teses e dissertações do portal da CAPES e na Biblioteca Digital de teses e 

dissertações. A revisão documental foi realizada nos sites oficiais, tanto do 

governo federal, quantos dos governos municipais. 

O primeiro contato feito com as secretarias de educação foi realizado 

através de ligação telefônica, para apresentar a pesquisa e solicitar autorização 

por meio da Declaração de Instituição Co-participantee do Termo de Livre 

Consentimento, os quais precisavam ser assinados pelos responsáveis de cada 

secretaria. Após aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética 

encaminhamos um e-mail a todos os municípios solicitando o agendamento da 

primeira visita, em data e horário que fossem mais adequados à secretaria. Além 

disso, neste mesmo e-mail solicitamos o envio do documento curricular e dos 
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dados referentes a educação infantil do município por meio do preenchimento do 

Roteiro de Coleta de Dados.  

As ligações telefônicas fizeram-se necessárias, tanto para identificarmos as 

pessoas com as quais realizaríamos a visita e, que seriam também nosso contato 

direto para esclarecimentos de dúvidas, complemento de informações e 

documentos, etc.; quanto para iniciar um contato que nos parecia mais próximos e 

rápido na elucidação de dúvidas por parte das secretarias. Todos esses contatos, 

tanto por telefone como por e-mail, foram registrados em uma ficha de 

acompanhamento.  

Durante a visita de apresentação realizada nas secretarias dos oito 

municípios pesquisados, efetuamos uma rápida entrevista com os responsáveis 

autorizados previamente, para conhecer um pouco mais da história da educação 

infantil do município, de como foi o processo de elaboração do documento 

curricular, particularidades que consideram importantes relatar entre outros 

aspectos.  

Os documentos e os dados foram enviados por e-mail por alguns 

municípios e outros entregaram pessoalmente durante a visita. Apenas um 

município indicou a coleta através do site da secretaria, ainda que outros quatro 

também possuam o documento online. Assim, no total dos dez municípios 

inicialmente com a intenção de pesquisa, recebemos os documentos de oito. Com 

isso, seguimos a pesquisa, obedecendo a regra de exaustividade e 

representatividade, com mais de 50% dos dados previstos.  

Em posse dos documentos, foram iniciados os estudos e análise dos 

mesmos.  Solicitamos aos municípios pesquisados o documento curricular, ou os 

documentos que orienta(m) as instituições de educação infantil. Com isso, 

obtivemos o seguinte resultado: 

Quadro 1 – Documentos Municipais Encaminhados 

Município Título do Documento Indicado 
Joinville - Orientações curriculares municipais; 

- Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil; 
- Brinquedos e brincadeiras na creche (MEC); 

Florianópolis - Currículo da Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis (2015); 
- Diretrizes Curriculares para a Educação Básica da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis 

(2015); 
- Orientações Curriculares para a Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de 

Florianópolis (2012); 
- Diretrizes Educacionais Pedagógicas para a Educação Infantil (2010). 

Blumenau -Diretrizes Curriculares Municipais para a Educação Básica. 
São José -Proposta Curricular da Rede Municipal de Ensino de São José 
Criciúma - Diretrizes Curriculares da Educação Infantil da Rede Municipal de Criciúma (2015/2016) – 

documento preliminar 
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Chapecó - Não enviado 
Itajaí - Diretrizes Municipais para a Educação Infantil 

Jaraguá - Não enviado 
Lages - Planejamentos bimestrais; 

- Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil; 
- Plano Nacional e Municipal de Educação; 

- Proposta Curricular de Santa Catarina. 
Palhoça -Proposta Pedagógica Educação Infantil Rede Municipal de Ensino Palhoça (2005/2006/2007) 

Fonte: Organização da própria autora a partir das informações repassadas pela equipe técnica da secretaria durante 
entrevista. 

A partir dessa coleta, foi possível constituir o corpus, seguindo as regras de 

exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência. Formou-se o 

corpus por uma amostra representando 80% dos dez maiores municípios de 

Santa Catarina, por meio do documento curricular municipal mais atual da 

educação infantil, no qual todos são passíveis de análise de acordo com os 

objetivos da pesquisa, considerando que a falta de algumas informações já são 

indicativos para análise.  

 
3. Discussão dos dados 

 

 Diante dos objetivos propostos e com a análise dos documentos 

curriculares municipais de oito municípios catarinenses, iremos neste trabalho 

organizar a discussão dos dados seguindo quatro categorias retiradas da 

pesquisa em andamento “Análise dos documentos curriculares para a educação 

infantil de municípios Catarinenses”: a) documentos mandatórios; b) documentos 

orientadores; c) nomenclatura; d) objetivos do documento.  

 Entretanto, antes de iniciar essa discussão, consideramos necessário 

evidenciar que compreendemos o currículo como “a concretização das funções da 

própria escola e a forma particular de enfocá-las num momento histórico e social 

determinado, para um nível ou modalidade de educação, numa trama 

institucional” (SACRISTAN, 1998, p. 15). Assim, currículo é vivo e dinâmico, são 

as ações cotidianas que permeiam as instituições de educação infantil. Os 

documentos curriculares, os quais são nosso foco de estudo, são a 

sistematização desse currículo. Dito de outro modo, compreendemos que de 

acordo com o atendimento que se oferta se expressa um tipo de currículo, com 

intenções implícitas ou não. Assim também como algumas concepções nos 

ajudam a compreender o olhar sobre a educação infantil que são 

hegemônicasnos municípios estudados. Seguindo essa lógica foi possível 
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perceber que os municípios estão se apropriando com maior intensidade dos 

documentos mandatórios nacionais, com destaque para as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil - DCNEI, que foi citada pelos documentos 

vinte de nove vezes e outras dezesseis pelo parecer que as revisa: 

 
Quadro 02: Documentos Mandatórios Nacionais 

 

Fonte: Organização da própria autora a partir dos documentos encaminhados pelos municípios 
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Este é um dado significativo visto que de acordo com pesquisas anteriores 

(Wiggers, 2007; MEC/UFRGS, 2009) foi indicado que o Referencial Curricular 

Nacional para a Educação Infantil – RCNEI foi o documento mais citado. Este 

dado pode ser um indício de que os municípios estejam mais atentos à legislação 

destinada á esta etapa educacional, bem como, mais envolvidos em discussões 

teóricas que tratam da caracterização destes documentos.  Não obstante, na 

categoria “nomenclatura” a maioria dos municípios indicam o documento como 

uma “diretriz”. Entretanto há que se ressaltar que esta nomenclatura é encontrada 

no decorrer do texto dos documentos. O título ainda permanece variado, 

conforme podemos observar:  

 

Quadro 03: Título dos documentos curriculares pesquisados. 

Município Joinville Florianópolis Blumenau São 

José 

Criciúma Itajaí Lages Palhoça 

Título 
 

Orientações 
Curriculares - 
Experiências 

de 
Aprendizage
m no Espaço 
da Educação 

Infantil 

Currículo da 
Educação 
Infantil da 

Rede 
Municipal de 

Ensino de 
Florianópolis 

Diretrizes 
Curriculares 
Municipais 

para a 
Educação 
Básica - 

Educação 
Infantil - 
Volume I 

Proposta 
Curricular 
da Rede 
Municipal 

de 
Ensino 
de São 
José - 
SC - 
Uma 

Primeira 
Síntese 

2000 

Diretrizes 
Curriculares 

da 
Educação 
Infantil da 

Rede 
Municipal 

de Criciúma 

(dcto 
preliminar) 

Diretrizes 
Municipai
s para a 
Educaçã
o Infantil 

Planejamento 
Educação 

Infantil 

Proposta 
Pedagógica
Educação 

Infantil 
Rede 

Municipal 
de Ensino 
de Palhoça 
2005/ 2006/ 

2007 

Fonte: Organização da própria autora a partir dos documentos encaminhados pelos municípios 

 

Ainda o que nos chama atenção nos títulos é o termo “curricular” que 

aparece em quatro municípios, mas com adjetivo de modo diferente: orientações, 

diretrizes e proposta. Poderíamos afirmar que isso é uma escolha das respectivas 

equipes, no entanto, em termos legais, orientações, diretrizes e propostas não 

são equivalentes. Posto que orientações e propostas não são indicativas de 

definições mandatárias, como é o caso de diretrizes.Além disso, os verbos 

utilizados nos documentos também reforçam esta concepção: contribuir, 

subsidiar, auxiliar voltam-se à uma condição de “colaboração”, já orientar, nortear, 

direcionar trazem um aspecto de guia, sendo ainda mais mandatório com os 

verbos dever. Estes verbos são encontrados com maior frequência quando tratam 

do objetivo do documento. Nesta categoria, a maior indicação se deu em 

“subsidiar a prática educativa”, como podemos observar: 

Sua função é contribuir com o fazer pedagógico da educação infantil, 
socializando informações, discussões e pesquisas, subsidiando o 
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trabalho educativo dos professores e demais profissionais das 
instituições municipais. (Palhoça, p. 6. Grifos nossos). 

Ou nesse outro documento: 

queremos enfatizar que conhecimentos são construídos ao longo de um 
processo de reflexão permanente sobre aquilo que se faz e que com 

esta publicação almejamos que nossos profissionais possam se 
debruçar sobre suas possíveis dúvidas e que encontrem aqui alguns 

caminhos para a efetivação de práticas voltadas para o atendimento a 
criança pequena e suas especificidades. (Itajaí, p. 7.Grifos nossos). 

Ou ainda: 

as diretrizes curriculares municipais, na busca de subsidiar as ações 
pedagógicas da escola e o trabalho docente, torna-se um instrumento de 
consulta e apoio que dialogará com o professor no sentido de contribuir 
para uma aprendizagem significativa.” (Blumenau, p. 15. Grifos nossos) 

Para contribuir com os professores em sua prática pedagógica, 
disponibilizamos este material para que sirva de apoio e consulta no 
momento de planejar o trabalho do cotidiano na Educação Infantil a fim 
de garantir aprendizagens significativas em ambientes desafiadores que 
promovam a construção de conhecimento. (Joinville, s/n. Grifos nossos) 

Percebe-se nestes registros que o documento curricular apresenta-se 

principalmente como um material de apoio e consulta, que para além de subsidiar 

o planejamento e projetos, possam estimular a pesquisa e estudos dos 

profissionais da área para que possam contribuir com aprendizagens 

significativas. Isto indica um tipo de organização curricular, mais didática, com 

possibilidades de ações com as crianças, com exemplos de materiais que podem 

ser utilizados, com fotos que além de ilustrar o documento concretizam no 

cotidiano das instituições o currículo proposto. Isto nos remete a refletir sobre esta 

estruturação do documento. Ele deve ser feito em um processo democrático, com 

a participação de todos os envolvidos na área da educação, mas como estruturá-

lo para subsidiar as ações educativas, sem que se transforme em verdadeiras 

grades curriculares engessadas, que retiram a autonomia docente? Um alerta 

torna-se necessário, pois como reforça Arroyo (2011, p. 15): 

A formação pedagógica e docente gira toda para conformar o protótipo 
de profissional fiel ao currículo, tradutor e transmissor dedicado e 
competente de como ensinar-aprender os conteúdos definidos nas 
diretrizes do currículo e avaliados nas provas oficiais. Não apenas o 
sistema escolar, mas a escola, a sala de aula, a organização do trabalho 
docente giram nesse território. Estão amarradas ao ordenamento 
curricular. 
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Desse modo, em alguns dos documentos pesquisados, observamos a 

tentativa de escapar “dessas grades”, indicando propostas, possibilidades, 

sugestões de ações, como forma de auxiliar os docentes, sem impor listas de 

atividades obrigatórias. Isto pode indicar respeito aos profissionais e à criança, 

compreendendo-as como sujeitos singulares de direito. Entretanto, encontramos 

ainda que em sua minoria, documentos que trabalhem com objetivos bimestrais a 

serem alcançados de acordo com a idade da criança, inclusive pautados em 

datas comemorativas.  

 

Considerações Finais 

 

Diante dos dados analisados, compreendemos que há um avanço 

significativo na área do currículo para a educação infantil, visto os municípios 

pesquisados mostraram estar atentos aos documentos mandatórios nacionais, 

conhecendo e se apropriando destes materiais. Isso reflete na escrita dos 

documentos, que utilizam linguagem e termos adequados aos documentos legais. 

É importante destacar que estas ações, colocam em evidencia o trabalho 

desenvolvido na educação infantil, dando legitimidade a esta área, marcando seu 

espaço e sua função.Não se trata de uma preparação para o ensino fundamental, 

nem de um lugar somente de guarda das crianças, mas de, 

um lugar de vida, tecido por vários fios juntos e em conjunto, tramados e 
constituídos pela ação do eu com o outro e do outro, que supõe estar em 
contínuo exercício de construção. Enquanto, nesse contínuo, juntos 
colhem e acolhem aprendizagens e descobertas sobre si, sobre os 
outros e sobre o mundo.  (FOCHI, 2015, p. 35) 

Não obstante, que possamos ampliar as discussões em torno da 

organização curricular para a educação infantil, visto que, como procuramos 

discutir, há um movimento na busca de estruturações democráticas que buscam 

parcerias com universidades e com a comunidade, a fim de elaborar documentos 

que permitam o diálogo e que respeitem o tempo, espaço e as vozes das 

crianças, dos profissionais e da comunidade. Que respeitem os diferentes 

conhecimentos e as mais variadas formas de expressão. De acordo com Arroyo 

(2011, p. 17): 

Em estruturas fechadas, nem todo conhecimento tem lugar, nem todos 
os sujeitos e suas experiências e leituras de mundo têm vez em 
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territórios tão cercados. Há grades que têm por função proteger o que 
guardam e há grades que têm por função não permitir a entrada em 
recintos fechados. As grades curriculares têm cumprido essa dupla 
função: proteger os conhecimentos definidos como comuns, únicos, 
legítimos e não permitir a entrada de outros conhecimentos considerados 
ilegítimos, do senso comum.  

Assim, pretendemos finalizar este trabalho não com respostas, mas com 

mais questionamentos, visto que mesmo diante do esforço dos municípios em 

refletir sobre este tema, ainda encontramos algumas contradições e fragilidades 

teóricas. Então pensemos: como se dá a organização curricular para a educação 

infantil, considerando toda a sua especificidade? Quais as concepções de 

vivências e experiências que temos e como propô-las em um currículo? Podemos 

defender que este documento se traduz em uma diretriz para subsidiar a prática 

educativa? Para isso, lembramos sempre que “pensar em currículo é pensar em 

uma identidade. Ao elaborar um currículo, pensa-se em qual pessoa se deseja 

formar, quais as intenções daqueles conteúdos, normas, metas e indicações [...] 

(SILVA, 2011, p. 15) 
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Resumo: Vivemos em espaços de conexões. O tempo de agora evidencia possibilidades 
de ligações ininterruptas com o ciberespaço. As novas tecnologias digitais são inseridas e 
reinventadas em fluxos constantes: novos espaços, novas possibilidades e novas 
conexões. Mas como a escola e aqueles que a compõe se colocam diante disto tudo que 
a atravessa? O presente artigo aborda uma questão que fez parte da pesquisa-
experimentação que compôs a dissertação “Uma-aula-que-quer-ser-rizoma: Filosofia, 
Redes Sociais na escola” que teve como objetivo compreender as possíveis conexões 
entre o estudo da filosofia, o uso de Redes Sociais Virtuais (RSV) e a noção de rizoma na 
escola. A partir dela, recorto uma questão onde cartografaremos o olhar do estudante 
sobre o uso das RSV em sala de aula. A questão foi dirigida aos estudantes de uma 
escola profissionalizante de Blumenau e enunciava: “as redes sociais podem contribuir 
para a realização de atividades escolares?”. A análise das vozes dos estudantes 
acontece a partir das características aproximativas do rizoma descritas por Gilles Deleuze 
e Félix Guattari na introdução de Mil Platôs. A experimentação evidenciou que o 
posicionamento dos estudantes diante do acesso às RSV em sala de aula não é 
uníssono, há concordância e discordância quando ao uso ao modo escolar.  
Palavras-chave: Escola; Rizoma; Redes Sociais. 
 

1. INTRODUÇÃO  

 

Vivemos em espaços de conexões e de ciberligações com o uso de 

ferramentas de RSV. Ao pensar em RSV refletimos sobre mudanças 

comportamentais marcantes nas últimas duas décadas. É inegável que houve 

uma transformação sensível da forma como nos relacionamos com o ciberespaço 

e com as outras pessoas e muito desta transformação passa necessariamente 

pelas conexões em RSV. Para Recuero (2009, p. 15) “quando uma rede de 

computadores conecta uma rede de pessoas e organizações é uma rede social”, 

e a conexão apresenta uma infinidade de possibilidades, e hoje não pensamentos 

apenas por meio de computadores, mas de múltiplos dispositivos. O que 

transforma muitas ações cotidianas, com o acesso às informações, a relação com 

o mundo inúmeras vezes mediada pela conexão ao ciberespaço. 
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Este recorte focará apenas a relação escola-ciberespaço mediado pelas 

RSV, através das vozes dos estudantes. As redes sociais em si não formam 

exclusivamente uma estrutura hierárquica verticalizada construída a partir de uma 

relação de poder, mas um espaço, em certo grau, livre, orientada por uma lógica 

associativa, o que é demasiadamente intrigante. Pensar estas alterações é 

também pensar como isto tudo atravessa o espaço escolar. Há uma lógica 

associativa na conexão com as RSV em confronto com um olhar hierarquizado e 

tradicional da escola. A partir deste contexto temos o objetivo de cartografar as 

vozes dos estudantes diante da possibilidade do uso de RSV em sala de aula 

perguntando se elas podem contribuir para a realização de atividades escolares.  

Para pensar este problema vamos utilizar os seis princípios aproximativos 

de rizoma apresentados na introdução de Mil Platôs, por Deleuze e Guattari 

(2000). Os seis princípios são o princípio da conexão; da heterogeneidade; de 

multiplicidade; da ruptura assignificante; de cartografia e da decalcomania. A ideia 

do rizoma é um contraponto ao paradigma impositivo de uma lógica binária que 

não aceita novas possibilidades. O rizoma remete à multiplicidade, e a 

ciberconexão em sala de aula é uma possibilidade múltipla. Apresentaremos um a 

um os princípios aproximativos, mas assim eles não o são, se fossem, não seriam 

rizoma, estão interconectados.  

O primeiro princípio é o da conexão. “Qualquer ponto de um rizoma pode 

ser conectado a qualquer outro e deve sê-lo” (DELEUZE; GUATTARI, 2002, p. 

15). Os pontos de conexão não seguem uma estrutura binária previamente 

ordenada, são multipontos de conexão. Qualquer ponto, virtualmente, é uma 

possibilidade de conexão em outro ponto, a independer da ordem, da posição ou 

do estar. Não há uma ordem prévia que determina os pontos, mas as conexões 

estão no fluxo, formando nodos diante das mais diferentes possibilidades.  

O segundo princípio é o da heterogeneidade. Se as conexões fossem 

sempre iguais, homogêneas, não haveria rizoma. A heterogeneidade é a 

consequência da conexão entre multipontos. A diversidade que os diferentes 

nodos podem criar é o que trata a heterogeneidade. O terceiro princípio é o da 

multiplicidade. São características que somam diversas tramas que se 

entrelaçam. Aqui, os autores buscam a figura das hastes que movem uma 

marionete, para descrever o terceiro princípio. A multiplicidade reside na pessoa 
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que move a marionete, nas palavras dos autores, “a multiplicidade não tem nem 

sujeito, nem objeto, mas somente determinações, grandezas, dimensões que não 

podem crescer sem que mude de natureza” (DELEUZE; GUATTARI, 2000, p. 16). 

Não há um elemento que sirva de pivô, ou de sujeito ou de objeto, mas a 

multiplicidade ocupa todos os espaços. A marionete não é corda única, mas 

multicordas que possibilitam o movimento. 

O quarto princípio é o da ruptura assignificante. Este princípio deixa 

evidente porque o rizoma não pode contar com o dualismo. Ele não pressupõe 

processos de significação. Ele se rompe em qualquer lugar e também se retoma 

em qualquer lugar.  

 

Todo rizoma compreende linhas de segmentaridade segundo as 
quais ele é estratificado, territorializado, organizado, significado, 
atribuído, etc., mas, compreende também linhas de 
desterritorialização pelas quais ele foge sem parar (DELEUZE; 
GUATTARI, 2000, p. 18).  
 

A linha de fuga faz parte do rizoma. Elas não param de se remeter umas às 

outras. Rupturas, linhas de fuga, são pontos que se rompem e novamente 

conectam-se, nos mesmos pontos, em outros ou com novas formações. A lógica 

está além de uma forma binária entre dois pontos apenas. Das rupturas nascem 

novas conexões, conexões que são heterogêneas. O rizoma é sempre um devir, 

“uma cartografia a ser traçada sempre, a cada instante” (GALLO, 2016, p. 94). 

Deleuze e Guattari (2000, p. 20) afirmam,  

 

o livro não é a imagem do mundo segundo uma crença enraizada. 
Ele faz rizoma com o mundo, há evolução a-paralela do livro e do 
mundo, o livro assegura a desterritorialização do mundo, mas o 
mundo, opera uma reterritorialização do livro, que desterritorializa 
por sua vez em si mesmo.  
 

Um movimento de ruptura, mas não definitivo, que no movimento seguinte, 

reconstroem-se assignificante.  

O quinto princípio é o da cartografia. O rizoma é mapa e não decalque, 

“fazer o mapa e não o decalque” (DELEUZE e GUATTARI, 2000, p. 21). O rizoma 

pode ser cartografado, mas toda cartografia rizomática expõe os múltiplos pontos 
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de conexão. Uma lógica binária arbórea pode ser reproduzida, copiada, 

mostrando sempre os mesmos pontos. Na cartografia rizomática os pontos são 

múltiplos com rupturas assignificantes, mostram novas possibilidades a cada 

mapa. A cartografia está pautada numa lógica do devir. O sexto princípio é o da 

decalcomania. O decalque volta sempre ao mesmo ponto. Um mapa “pode ser 

rasgado, revertido, adaptar-se a montagens de qualquer natureza, ser preparado 

por um indivíduo, um grupo, uma formação social” (DELEUZE e GUATTARI, 

2000, p. 22).  Um mapa ao ser copiado não garante a exata cópia, ele é novo, ele 

é múltiplo. Ao transformar um mapa em imagem, ele é estratificado. Das 

conexões há uma transformação em raiz, estabilizando qualquer possibilidade de 

ser diferente, deixando ser somente do jeito que é.  

A partir destes seis princípios vamos pensar as conexões ou rupturas que 

são possibilitadas na escola com a inserção das RSV, faremos isto a partir do 

devir aluno. Qual o olhar deste diante das ações que são pensadas para ele? Um 

movimento de olhar para o estudante a fim de fazer-se com a sua miséria de 

acordo com Gallo (2016). Pensar com o estudante a fim de promover uma ruptura 

assignificante com as formas tradicionais a dinâmica das tecnologias digitais, e 

valorizar aquilo que o estudante fala sobre.  

O trabalho está dividido em quatro partes. Nesta primeira apresentamos os 

conceitos que permitirão navegar entre as ligações da leitura de Deleuze e 

Guattari (2000) com as vozes dos estudantes. Na próxima seção apresentaremos 

como as vozes dos estudantes foram ouvidas para na sequência cartografá-las. E 

por último, registraremos os incômodos que estas vozes trouxeram.  

 

2. METODOLOGIA E CONTEXTO 

 

A parte analisada fez parte de uma experimentação que aconteceu em 

uma escola profissionalizante da cidade de Blumenau. A escola oferece diversas 

modalidades de ensino, com turmas a partir do Ensino Médio até cursos de Pós-

graduação latu senso. São atendidos mais de quatro mil estudantes em três 

turnos durante seis dias por semana. Para a experimentação foram escolhidas 

aleatoriamente duas turmas do programa Jovem Aprendiz. A turma escolhida 
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para a experimentação era composta por trinta e dois estudantes. No turno 

matutino eles frequentavam o programa de Jovem Aprendiz e no turno vespertino 

estavam na escola regular. Possuíam entre quinze e dezessete anos. Todos os 

estudantes frequentavam o Ensino Médio; vinte e seis deles na cidade de 

Blumenau; cinco em Indaial e apenas um em Pomerode. Vinte e oito estudantes 

estavam no 1º ano do Ensino Médio; três no 2º e apenas uma frequentava o 3º 

ano do Ensino Médio, todas pertencentes à Gerência de Educação da Secretaria 

de Estado de Desenvolvimento Regional de Blumenau. Dentre os estudantes, 

vinte e seis nasceram em Santa Catarina, quatro no Paraná, um no Rio Grande 

do Sul e um no Estado de Minas Gerais. Dos catarinenses, vinte e três deles 

nasceram na cidade de Blumenau, os outros três em Indaial, Rio do Sul e Lages. 

Outro dado, relacionado com a experimentação, vinte e cinco estudantes 

possuíam acesso à internet em casa, e sete deles não, porém, todos usavam 

ferramentas de formação de RSV, dentre elas a única de maneira unânime foi o 

Facebook. Segundo as vozes dos estudantes, os que não possuíam acesso em 

casa o faziam em pontos de área de cobertura de serviço de telefonia móvel. 

Números que permitem conhecer um pouco do contexto que estão inseridos. 

A experimentação aconteceu durante cinco encontros de quatro horas 

aulas cada, após a terceira semana do início do curso, totalizando uma unidade 

curricular de 20 horas aulas. Para deixar evidente ao leitor, todas as atividades 

foram discutidas com os estudantes antes de sua execução e desenhadas com a 

participação deles, no sentido daquilo que Gallo (2016) chama de professor 

militante. Aquele que, vivendo com os estudantes, pauta por uma construção 

coletiva.  

 

Nesse sentido, o professor seria aquele que procura viver a miséria do 
mundo, e procura viver a miséria de seus alunos, seja ela qual miséria 
for, porque necessariamente miséria não é apenas uma miséria 
econômica; temos miséria social, temos miséria cultural, temos miséria 
ética, miséria de valores (GALLO, 2016, p. 73). 
 

As aulas, de maneira geral, seguiram um tripé metodológico semelhante: 

apresentação do conteúdo didático com retroalimentação e exposição dialogada; 

discussão das atividades e, por último, a avaliação da prática através de 



433 
 

atividades. Todas elas foram mediadas por uma ferramenta de criação de RSV, 

no caso o Facebook, escolhida em conjunto com os estudantes.  

O recorte que aqui apresentamos neste texto foi realizado em dois 

momentos. No primeiro encontro da unidade curricular e novamente no último 

momento. A pergunta foi pensada na vivência com os estudantes. Já que a 

experimentação consistia no uso de RSV em ambiente escolar, perguntamos a 

eles o que eles pensam da prática em si. Não apenas do uso, mas qual reação 

que o uso causa em suas reflexões aproximando-se da característica de 

heterogeneidade do rizoma, segundo apresentado por Deleuze e Guattari (2000). 

Todas estas ações foram guiadas pelas características aproximativas do rizoma, 

descritas na seção anterior. Estas características permitem a formação de nodos 

entre diversas possibilidades e ações a fim de pensar, não em linearidade, mas 

entrelaçando ideias e possibilidades. Pensar uma prática, e envolver os que estão 

vivenciando a prática, para pensar com eles a prática em si, um movimento 

rizomático. Não são sujeitos de uma pesquisa, mas partícipes envolventes, que 

experimentam e vivenciam. 

Os dados foram coletados em um questionário escrito, no primeiro 

encontro. Apesar da experimentação envolver as RSV, ele foi elaborado anterior 

ao uso da ferramenta, porque além desta questão, outras acerca do contexto de 

uso das RSV também foram perguntadas, mas estas não são objetos deste texto. 

Para a análise dos dados selecionamos as respostas de estudantes que além da 

resposta escrita, também partilharam oralmente em sala, provocando uma 

conversa sobre as questões apresentadas. O apontamento deste critério 

aproxima-se ao princípio da multiplicidade e da heterogenidade, apontados por 

Deleuze e Guattari (2000).  

 
3. USAR OU NÃO USAR, EIS A QUESTÃO  
 

Conforme mencionado na seção anterior, foi perguntado aos estudantes, 

se as RSV podem contribuir para atividades escolares. As respostas que além da 

escrita foram partilhadas oralmente pelos estudantes em sala de aula foram: 
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• “Sim. Se falto no dia da aula e tem amiga ou amigo que estuda 

junto, daí é só perguntar o que teve, se mudou o horário ou coisa 

assim” (A1); 

• “Sim, porque as vezes pode ter um trabalho escolar em dupla ou 

grupo. Aí podemos nos planejar melhor para o trabalho” (A26); 

• “Não [risos]. Fizeram as redes sociais foi para as pessoas se 

divertirem e não para continuar trabalhando de escola, mas mesmo 

assim, as pessoas continuam utilizando-as para essas coisas, faze 

trabalho de escola [expressão muito séria]” (A6). 

Estas três respostas representam duas conexões entre os atores. A 

primeira menciona as RSV como meio auxiliar para as atividades das aulas. A 

segunda acredita que as RSV são apenas uma forma de diversão e seria uma 

forma de captura do poder utilizá-las para as aulas. Para os que seguem o 

mesmo raciocínio de A1, as RSV podem ajudar nas atividades escolares, mas 

todos a reduzem a uma ferramenta de comunicação. Elas servem para tirar 

dúvidas das tarefas, para a reposição de conteúdo diante de uma falta ou 

mudanças de horário. O ator A26, ao mencionar a facilidade da comunicação, 

ainda pensa uma estrutura linear, mas já acena para a possibilidade de um 

ambiente colaborativo, um aspecto dinâmico para a comunicação. A segunda 

tendência, pela voz de A6, identifica a escola como um espaço de confinamento 

(CERVI, 2013 e SIBÍLIA, 2012). A possibilidade de ampliar a escola para o 

ciberespaço ameaçaria a fronteira da diversão com os processos do 

confinamento, pois, na perspectiva de A6, as RSV foram criadas para as pessoas 

se divertirem. A escola se apresenta como um espaço ríspido de confinamento 

para educar os cidadãos (SIBÍLIA, 2012). Esta perspectiva sobre a escola e sobre 

as RSV nos motivou a repensar a segunda aula, que tratarei adiante.  

A fala de A6 é um grito diante da sociedade de controle que modula o 

comportamento, como Deleuze (1992) explica. O trabalho e o estudo não param, 

eles continuam o tempo inteiro, e como a conexão é perene, eles são 

transportados para as RSV, controlam as ações que estão fora do ambiente 

próprio de trabalho e de estudo. Seria possível afirmar que o confinamento, por 

meio das RSV, ampliou sua fronteira e que as RSV não rompem o confinamento 

disciplinar. Esse raciocínio é discrepante do pressuposto de Sibília (2012), de que 
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as RSV romperiam o confinamento das paredes escolares. Talvez as novas 

tecnologias, muito antes de nos libertarem, apenas modificam a tecnologia de 

apropriação-expropriação e nos sequestram nos confinam nos fluxos ondulatórios 

das velocidades virtuais.  

O homem da disciplina era um produtor descontínuo de energia, mas o 

homem do controle é antes ondulatório, funcionando em órbita, num feixe 

contínuo. Por toda parte o surf já substitui os antigos esportes (DELEUZE, 1992, 

p. 222). O grito, e não apenas a voz de A6, é a tentativa de descrever aspectos de 

uma sociedade do controle virtual e de uma maquinaria escolar (CERVI, 2013), 

envolvendo-se “continuam utilizando-as para esses objetos [objetivos]” para o 

trabalho e para a escola. O trabalho e a escola sequestram o tempo todo. 

Na última aula da experimentação, retomamos a mesma questão. 

Recuperamos os mesmos estudantes que foram apontados na primeira aula. As 

respostas foram: 

• Sim, podemos criar grupos para debater sobre o assunto, avisar o 

colega sobre um trabalho” (A1); 

• “Sim, por que você pode pedir o conteúdo ou a atividade em que 

você no dia que você faltou” (A26); 

• “Sim pode, por que os professores podem fazer um grupo e realizar 

suas atividades em rede com os alunos” (A6). 

Talvez devêssemos perguntar, diante das respostas, o que é um meio de 

comunicação. Esta foi a pergunta que faltou para trazer profundidade para pensar 

as respostas. Mas é interessante perceber que, no último momento, todas as 

vozes se inclinaram para a redução das RSV como ferramenta de comunicação, 

uma ideia que se alastrou por todos, poderia chamar de ideia-nodo. O estudante 

A1, na primeira aula falou das RSV como uma possibilidade de comunicação com 

os que estão longe; na última atividade ele acrescenta a possibilidade de realizar 

um debate. Aqui aparece a característica aproximativa da heterogeneidade 

(DELEUZE; GUATTARI, 2000). A ideia de debater um assunto, apontada por A1 

enuncia a possibilidade de agenciamentos diferentes que podem chocar-se com 

os agenciamentos maquínicos. Um debate em torno de ideias já colocadas a fim 

de surgir novas opiniões. Deixar falar sobre um tema, sem as paredes de controle 
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da sala de aula. A parede do tempo, do limite de fala, do espaço da aula, mas um 

lugar para transbordar.  

Já A6, na primeira aula falou em entretenimento pela internet, aqui ele 

mostra o valor de conhecer novos amigos e de fazer amizade. A mudança mais 

significativa pode estar na voz de A6, que na primeira aula teceu um 

posicionamento sobre a função das RSV. Com ele, no primeiro momento houve 

um grito em relação à sociedade de controle, mas agora aceita a possibilidade, 

além de dar sugestões de como realizar a atividade com as RSV. Aquela voz de 

resistência acabou aceitando o controle apresentado e seguindo o fluxo das 

ações, deixando de ser uma voz diferente para entrar no cântico uníssono da rede 

que ele compõe na sala de aula. Enquanto isso, A1 e A26 reproduzem a ideia da 

ferramenta como dinâmica agregadora para comunicação, A6 mostra uma 

mudança de ideia. Eles continuam a demonstrar uma ideia de linearidade dentro 

do espaço coletivo. Será que a prática causou uma ruptura significante, da escola 

agindo como máquina opressora? 

Para Deleuze e Guattari (2000) o princípio aproximativo de ruptura 

assignificante afirma que um rizoma pode ser rompido em lugar qualquer e 

retomar uma ou outra de suas linhas formando um novo rizoma. A formação de 

ideia aqui é diferente. Se antes havia um posicionamento de contestação, “as 

redes sociais foi para as pessoas se divertirem” agora, há uma plena aceitação da 

atividade “os professores podem fazer um grupo e realizar as atividades”. Não há 

apenas uma aceitação, mas uma colaboração quanto a forma de fazer as 

atividades. Não há uma linha de fuga, como na primeira participação, mas uma 

sequência no fluxo. Não estamos julgando o posicionamento em si de A6, mas na 

mudança de postura.  

A interação no ciberespaço também pode ser compreendida como uma 

forma de conectar pares de atores e de demonstrar que tipo de relação esses 

atores possuem. Ela pode ser diretamente relacionada aos laços sociais 

(RECUERO, 2009, p. 34). E isto ficou evidente na fala de A26, nas duas ocasiões. 

O valor da amizade, para os atores, é o que ficou em evidência. As 

interações não são destacadas diretamente, mas é aceitável a presença dela em 

cada uma das vozes. Seria, então, possível afirmar que a formação de rede, a 

partir dos membros da sala, criou laços sociais de amizade. Poderíamos discutir o 
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conceito de amizade nas RSV, um incômodo que permanece aberto, mas 

necessário diante deste tempo.  

Para Recuero (2009, p. 36) “a interação mediada pelo computador é 

também geradora e mantenedora de relações complexas e de tipos de valores 

que constroem e mantêm as redes sociais na Internet”. As relações constituídas 

são a unidade básica para a formação de uma rede, seja ela no ciberespaço, no 

confinamento de uma escola, ou onde for, a ideia aqui independe do conteúdo, 

mas é dada a partir do grau de importância que possuem, diante da exposição 

dos atores. Todos mencionaram as RSV como um espaço para isto. Enfim, é um 

espaço virtual para amizade. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A experimentação quando foi pensada tinha como intenção vivenciar o uso 

de RSV em sala de aula, mas à medida que ela aconteceu tornou-se também 

uma reflexão sobre a própria prática e a escola. Em certa medida, a 

experimentação tornou-se um rizoma. “Um rizoma não pode ser justificado por 

nenhum modelo estrutural ou gerativo. Ele é estranho a qualquer ideia de eixo 

genético ou de estrutura profunda” (DELEUZE; GUATTARI, 2000, p. 20). Pensar 

com os estudantes, a própria miséria (GALLO, 2016) na vivência entre as paredes 

(SIBÍLIA, 2012), pode ser uma maneira de tentar romper em algum aspecto com a 

máquina. Isto é apenas uma provocação.  

A experimentação não tinha como intenção apresentar um juízo de valor do 

tipo, com uso de tecnologias digitais a escola é boa, e sem ela é mal. Não era 

isto. Ao indicar uma ferramenta virtual, no caso as RSV, é propor trazer para 

dentro das paredes da escola aquilo que está fora, aquilo que é vivencial, não 

somente aos estudantes, mas a todos. “O bom e o mau são somente o produto de 

uma seleção ativa e temporária a ser recomeçada” (DELEUZE; GUATTARI, 2000, 

p. 17). Mas ela desnudou algumas reflexões.  

Embora tenhamos a tecnologia digital de maneira vivencial, incorporando 

ela em diversos momentos da vida, os estudantes ainda a enxergam apenas 

como instrumental. Ela está para fazer alguma coisa. Como se o método escolar 

com as tecnologias digitais ou não fosse o mesmo método. Ao manter esta linha 
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de pensar, não importa a inclusão de ferramentas de RSV, e suas possibilidades, 

como descreve Recuero (2009), pois o modo escolar de fazer as coisas 

prevalece. Talvez aqui a voz de contestação de A6 seja importante. Quando ele 

questiona o uso da escola, ele pode não estar questionando as RSV, mas a 

apropriação de algo que é “legal”, algo que está para o entretenimento, ao modo 

escolar de se fazer as coisas. A voz de A6, num primeiro momento pode ser a voz 

que denuncia o tédio da escola. Ou ainda, a escola como lugar de morte da 

criatividade, que deve seguir modos repetitivos de realizar atividades, sem a 

formação de laços ou nodos entre os pares. 

As ferramentas que formam RSV estão construídas numa proposta que 

intercruzam diversas possibilidades, formam nodos e laços sociais. O que as 

vozes dos estudantes apresentaram foi uma proposta linear e enrijecida de 

comunicação apenas. A ferramenta pode ser inovadora quando comparada a 

metodologias não digitais, mas seu uso ainda não é diferenciado, porque ainda é 

um uso linear. A voz de A1, no último momento, quando menciona a possibilidade 

do debate, pode estar numa direção que rompe com a linearidade, e estabelece 

um olhar para outra direção.  

A voz de contestação de A6 foi silenciada pela experimentação. Não 

questionamos o posicionamento dele, mas a alteração do posicionamento. Na 

primeira oportunidade ele apresentou uma ideia, na segunda oportunidade, outra, 

completamente diferente. O que a escola faz com cada estudante? Quando 

autores, como Cervi (2013) e outros trazem a ideia de maquinaria, penso que é 

isto, a conversão de uma ideia previa com aquilo que está ditado dentro das 

paredes da escola. A6 poderia chegar ao final da experimentação sustentando e 

apresentando outros argumentos para defender a ideia que a escola não deve se 

apropriar das RSV, mas não o fez. A6 fez um mapa ou um decalque? E este 

incômodo não foi respondido pela experimentação. Então, qual caminho seguir? 

Duas ideias decorrem. A primeira é que o uso de RSV em ambiente 

escolar, se refletido com os escolares podem trazer a luz questões não apenas 

instrumentais, mas da própria escola e as dinâmicas que nela estão inseridas. A 

segunda ideia é que as tecnologias digitais quando forem olhadas apenas como 

instrumentos reproduzem o modo tradicional de realizar atividades, para introduzi-

las dentro das paredes escolas e para formar nodos o modo de interação 
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precisam propor a maneira além da escola, a maneira vivencial, senão 

reproduzirá o mais do mesmo. 

Mas não são ideias conclusivas, apenas novos incômodos que permitem 

direcionar novas possibilidades vivenciais. 
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Resumo: O objetivo deste trabalho é evidenciar a visão de Paulo Freire acerca dos 
processos pedagógicos de sujeição e de autonomia em que se instauram numa 
sociedade de opressores e oprimidos. Trata-se de uma pesquisa de natureza básica, de 
caráter exploratório, cujo ponto de vista dos procedimentos técnicos é bibliográfico. A 
análise dos dados permitiu verificar que o pensamento freireano parte da premissa do 
diálogo, da criticidade, da ação, da política, de uma educação que transforma e que a 
alfabetização é um processo em que exige dos homens um comprometimento com a sua 
vocação ser mais. Entretanto, para superar a condição de oprimido é preciso identificar a 
opressão. Quais alternativas podem tornar esse caminho para emancipação viável e 
autêntico? Freire sinaliza pistas de uma alfabetização consciente, da importância da 
leitura como ferramenta para construir um novo mundo em que a tarefa dos homens seja 
o pensar livre e dinâmico.   
Palavras-chave: Educação; Opressores-oprimidos; Leitura. Emancipação.  
 

Introdução 

 

Paulo Freire é o principal representante brasileiro da Pedagogia Crítica. 

Viveu entre 1921 e 1997, e presenciou os processos de mudanças marcantes no 

cenário político, social e econômico brasileiro. Os avanços na atividade da 

produção industrial e a economia voltada para a exportação visando o progresso 

a todo custo impactavam significativamente o comportamento dos homens do 

campo. Esse contexto da década de 1950 e 1960 marcava o advento e a 

consolidação do capitalismo no Brasil, não somente como modelo de sistema 

econômico, mas também como um campo propício para a exploração dos menos 

favorecidos. 

                                                           
1
 Agência Financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 

e Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina (FAPESC). 
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Assim, a educação sofreu os influxos de um projeto político baseado nos 

interesses das antigas elites que buscavam salvaguardar o discurso tradicional do 

progresso e com isso controlar as massas de seu eleitorado: os “ignorantes” não 

tem condições para participar livre e criticamente da democracia, não podem 

votar nem ser votados para os cargos públicos” (FREIRE, 1983, p. 13). 

Fortemente comprometido com a alfabetização de jovens e adultos, era 

impossível ver em Paulo Freire um semblante conformado ou satisfeito com as 

políticas públicas e os rumos da qualidade do ensino das escolas do país. Em 

Educação Como Prática da Liberdade o educador brasileiro parte do pressuposto 

que a liberdade só pode ter sentido na história, não se reduzindo apenas a um 

conceito ou uma utopia, mas são os homens coletivamente que a realizam, pois 

estão comprometidos com o seu destino. 

Contudo, para seguir o caminho de uma educação como prática de 

liberdade, é preciso admitir também que existe o outro lado da moeda, a 

opressão. Deste modo, Freire propõe em sua pedagogia humanista a elaboração 

de uma metodologia crítica para a alfabetização. Uma proposta que não 

correspondendo com a lógica de controle da época, e sendo incompatível com a 

manutenção da ordem, conferiu a Freire o jargão de subversivo a ordem. 

Com o entusiasmo que lhe era próprio e sua motivação pela mudança, não 

lhe cabia ficar sem ação, pelo contrário, via na educação uma possibilidade de 

libertação dos oprimidos, e investiu sua vida lutando nesta causa, procurando 

conscientizar os marginalizados, os oprimidos, os que não tinham voz e eram 

reféns do sistema, sempre com o intuito de despertá-los para agirem em prol de 

uma sociedade mais justa e igual. 

No entanto, na contramão das suas ideias revolucionárias, estavam a 

maioria dos opressores, que disseminavam a ideia de que a função da prática 

educativa se restringia a adaptar o educando a esta realidade que deveria ser 

mantida, cristalizada no presente e indiscutivelmente aceita por todos. Logo, 

defendiam uma concepção de educação que visava o treino técnico, 

imprescindível à adaptação do educando. Ora, Freire denunciava esta ideologia 

fruto de um projeto político, que na sua clareza, é uma ideologia que nega e 

amesquinha o humano (FREIRE, 1996). 

Esta ideologia ampara a metodologia de ensino, que Freire intitulou de 

“educação bancária” na qual, o processo de aquisição de conhecimento é 
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baseado na memorização mecânica e o papel do professor é transferir 

conhecimentos, depositando-os na cabeça dos alunos, que pouco a pouco se 

acostumam a serem coisas, objetos, reféns de um plano desumano. No entanto, 

há estudantes, que mesmo diante desta metodologia opressora, não silenciam, e 

aventuram-se, expondo sua curiosidade e uma dose de rebeldia, neutralizando, 

assim, o poder apassivador do bancarismo. Possivelmente, a motivação deles é a 

força criadora do aprender, que supera os efeitos do falso ensinar (FREIRE, 

1996). 

Guiado por esta força motivadora que impulsiona a consciência criativa de 

cada homem que Freire propõe uma educação problematizadora que tem uma 

tarefa fundamental no processo pedagógico. Uma educação em que o diálogo 

cumpre o papel de ser uma condição existencial entre os homens para superar as 

suas ‘situações limite’ chegando a uma visão totalizante do contexto. Dito de outro 

modo, identificar a opressão e conscientizar-se para uma nova etapa, a que Freire 

inspirado por Marx chamará de revolução cultural. 

Neste sentido, faz-se mister questionar: Como identificar na sociedade 

moderna brasileira, uma educação opressora? Qual a importância do ato de ler? 

É possível uma educação em que educador e educando se conscientizem da 

opressão? 

 

1. O sistema de dominação opressor 

 

Os opressores organizam um sistema de dominação perspicaz sobre os 

oprimidos. Tal sistema resulta na acomodação dos oprimidos, conserva-os 

satisfeitos com sua posição na sociedade. Esta inquietação da consciência crítica 

dos oprimidos, advém de uma série de instrumentos de dominação, na qual, 

acusa o educador brasileiro sendo três principais: a visão fatalista da realidade, a 

prescrição, e a falsa generosidade.   

A respeito da primeira ferramenta usada pelos opressores, significa que 

os opressores através de seus mecanismos, (por exemplo, a escola) enxergarão 

o mundo como algo estático, ou seja, algo imutável, que não é resultado de uma 

construção histórica social, mas sim, de algo natural, melhor dizendo: “Deus fez 

assim”! Desta forma, os opressores cultivam nos oprimidos este sentimento de 

fatalidade.   
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Essa visão “domesticada” do futuro, de que participam 
reacionários e “revolucionários”, naturalmente cada um e cada 
uma à sua maneira, coloca, para os primeiros, o futuro como 
repetição do presente que deve, porém, sofrer mudanças 
adverbais e, para os segundos, o futuro como “progresso 
inexorável”. Ambas estas visões implicam uma inteligência 
fatalista da história, em que não há lugar para a esperança 
autêntica (FREIRE, 1994, p. 101). 
 

Segundo Zitkoski, estas duas posições políticas (reacionários e 

revolucionários) surgem quando “as concepções deterministas da história 

humana se reproduzem e se concebe a realidade do mundo de modo necessário 

e equivocadamente antidialético” (cf. ZITKOSKI, 2010, p. 66). Neste sentido, a 

realidade passa a ser interpretada como algo intocável em suas estruturas de 

sustentação, pois está acima do poder de intervenção dos que buscam uma 

transformação social. Essa visão é perceptível na mídia que impõe uma leitura 

de mundo aos seus espectadores ajustada com a ideologia dominante. 

Outra ferramenta de dominação concerne a prescrição, na qual, segundo 

Freire, os opressores “introjetam” a imagem do opressor na consciência do 

oprimido (cf. FREIRE, 1987, p. 22). Assim, os opressores conseguem com que 

os oprimidos vivam de acordo com os critérios e valores do opressor. Os 

oprimidos vivem conforme o “apito” do opressor. O que Freire chama de medo de 

liberdade, no qual o oprimido passa a ter medo de ser livre, não porque ele não 

tem o gosto da liberdade, mas porque ele é ensinado que a liberdade é ruim para 

ele mesmo. 

  
Uma destas, de que já falamos rapidamente, é a dualidade 
existencial dos oprimidos que, “hospedando” o opressor cuja 
“sombra” eles “introjetam”, são eles e ao mesmo tempo são o 
outro. Daí que, quase sempre, enquanto não chegam a localizar 
o opressor concretamente, como também enquanto não cheguem 
a ser “consciência para si”, assumam atitudes fatalistas em face 
da situação concreta de opressão em que estão (FREIRE, 1987, 
p. 31). 

  
O oprimido, deste modo, é ensinado a respeitar a ordem estabelecida. 

De fato, a consciência do opressor entra na consciência do oprimido e toma o 

seu lugar, fazendo com que o oprimido não enxergue nada além dele mesmo. 

Nas palavras de Freire, os oprimidos descreiam de si mesmos (cf. FREIRE, 
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1987, p. 32). Deste modo, o oprimido é o primeiro a defender a ordem. Aí emerge 

a figura da autodesvalia, descrita por Freire, como sendo o sentimento de 

inferioridade que o opressor introjeta no oprimido.  

  
Não são poucos os camponeses que conhecemos em nossa 
experiência educativa que, após alguns momentos de discussão 
viva em torno de um tema que lhes é problemático, param de 
repente e dizem ao educador: “Desculpe, nós devíamos estar 
calados e o senhor falando. O senhor é o que sabe; nós, os que 
não sabemos” (FREIRE, 1987). 

  
 Pode-se perceber, na autodesvalia, que o oprimido ao dar sua opinião 

está dando a opinião do próprio opressor, pois, ele aprendeu que é inferior. Nas 

salas de aula é evidente esta situação quando o aluno aprende que é inferior 

quando este não sabe ler, ou quando enxerga no professor uma figura superior. 

O professor, deste modo, é visto somente como detentor de alguns 

conhecimentos que o aluno não é. Assim, configura-se o espaço de educação 

mecanicista e antidialógico.  

A próxima ferramenta da opressão diz respeito à falsa generosidade. 

Nela entende-se o sentimento que o opressor sente por ele mesmo, fazendo com 

que ele dê alguma ajuda, caridade, esmola para o oprimido, não pelo oprimido, 

ou para libertá-lo, mas sim, para acalmar a sua própria consciência opressora. 

Segue-se que o opressor tem consciência de sua atuação, ele sabe o mal que 

faz aos oprimidos, e deste modo, utiliza da falsa generosidade, ou compra do 

próprio perdão para si mesmo, para não se sentir ofendido.  

Contudo esta falsa generosidade, mantém a relação de opressão, ela 

conserva e acentua a escravidão perante os oprimidos.   

  
Não podem perceber, na situação opressora em que estão, como 
usufrutuários, que, se ter é condição para ser, esta é uma 
condição necessária a todos os homens. Não podem perceber 
que, na busca egoísta do ter como classe que tem, se afogam na 
posse e já não são. Já não podem ser. Por isto tudo é que a sua 
generosidade, como salientamos, é falsa (FREIRE, 1987). 

  
É visto que, segundo Freire, o efeito desta generosidade falsa é a 

transformação do oprimido em “coisa”, ou seja, mero objeto, algo inanimado. 

Nestas circunstâncias, percebe-se uma necessidade de controle e vigilância 

constante para com os oprimidos, visto que, como salienta o educador, “se a 
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humanização dos oprimidos é subversão, sua liberdade também o é” (FREIRE, 

1987). Logo, a necessidade do controle constante.  

 

2. Metodologia  

 

A metodologia do trabalho versa sobre o campo de pesquisa na área da 

educação, na sub área da filosofia da educação. O estudo proposto está 

articulado tomando como pressuposto a análise filosófica e a pesquisa 

bibliográfica, como produção descritiva.  

Tal procedimento metodológico é desenvolvido a partir de materiais 

publicadas em livros e artigos. Ela pode ser realizada independentemente ou 

pode constituir parte de uma pesquisa descritiva ou experimental. Segundo 

Cervo, Bervian e da Silva (2007, p. 61), a pesquisa bibliográfica “constitui o 

procedimento básico para os estudos monográficos, pelos quais se busca o 

domínio do estado da arte sobre determinado tema”. No que se refere ao modo 

descritivo pode-se entender que na visão de Cervo, Bervian e da Silva (2007, p. 

61), ocorre quando se registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos, sem 

manipulá-los (CERVO; BERVIAN; DA SILVA, p. 79, 2007).  

Segundo Barros e Lehfeld (2000, p. 71) por meio de pesquisas 

descritivas, procura-se descobrir com que frequência um fenômeno ocorre, sua 

natureza, suas características, causas, relações e conexões com outros 

fenômenos. São utilizados como fontes de pesquisa, estudos recentes que 

abordam o problema objeto desta pesquisa, e as obras do educador Paulo Freire 

e comentadores. 

 

3. A importância do ato de ler 

 

Constata-se que Paulo Freire atribui um importante papel à escrita, à 

leitura, e à prática discursiva. Escreveu um livro, intitulado “A Importância do Ato 

de Ler – em três artigos que se completam” (1988), no qual, dedica o primeiro 

capítulo à relevância da leitura, em seguida enfoca aspectos da comunicação, 

relacionados à biblioteca popular, e por fim, descreve sua experiência de 

alfabetização de adultos desenvolvida em São Tomé e Príncipe (costa ocidental 

da África). 
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Inicia o livro descrevendo a sua própria experiência de alfabetização, 

articulando que aprendeu a fazer a leitura da palavra no domínio familiar, e 

concomitantemente foi aprendendo sobre o mundo que o cercava. Desta forma, 

critica a “visão mágica da palavra escrita”, ou seja a “manipulação mecânica das 

palavras” que tantas vezes aparece descolada da aprendizagem do mundo, sem 

relação com a realidade da criança (FREIRE, 1988). Na concepção freireana, o 

ato de ler não pode se restringir meramente na decodificação pura da palavra, ou 

da linguagem escrita. Pelo contrário, deve estar correlacionada com a leitura do 

contexto, do ambiente que cerca o leitor. Até porque a compreensão de um texto 

só pode ser atingida mediante a leitura crítica, e a associação das relações entre 

o texto e o contexto. 

Ao resgatar seu próprio processo de alfabetização, Freire percebeu que a 

decifração das letras e palavras fluiu naturalmente, pois aprendeu com as 

pessoas de sua família, no quintal da própria casa. As letras foram expostas com 

naturalidade, em meio aos diálogos do cotidiano. Não foi uma apresentação 

imposta e desvinculada do seu dia-a-dia, não lhe pareceu sem sentido, e ao que 

tudo indica, nem sentiu-se pressionado para “ler logo”. Freire enfatiza que não foi 

cobrado a se dar conta da existência de uma página escrita diante dele, a qual 

deveria decodificar de forma mecânica e tediosa. Não se deparou com 

obrigatórias “lições de leitura” isentas de atração e interesse. Pelo contrário, os 

textos que foram apresentados, iam de encontro à sua curiosidade, ao seu 

desejo, à sua procura. Freire estava se referindo aos exercícios de leitura, que 

demandavam aos alunos a leitura de uma determinada quantia de páginas, que 

seriam conferidas pelo professor, posteriormente, mediante o controle de leitura 

que os alunos entregariam a ele (FREIRE, 1988). 

Além disso, Freire (1996) também menciona que não é a quantidade de 

páginas ou de livros lidos que fornece indícios para considerar-se um bom leitor. 

Afinal, há leitores memorizadores, que passam horas lendo, porém, tornam-se 

domesticados e colonizados pelo texto, possibilitando a tais leitores que tão 

somente recitem precisamente o que leram. Não inspiram-se nos textos para 

construírem seus próprios pensamentos e possam até mesmo contestar a opinião 

do escritor. Freire (1996) ainda destaca que não se pode ficar limitado à leitura 

mecânica da palavra, é necessário ir além, rumo à leitura do concreto, 

descortinando o mundo, observando a realidade. Desta forma, se desenvolve 
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uma reflexão crítica, acerca da realidade nacional e do tempo atual. Com base 

nesta leitura, é possível reconstruir, responder às dificuldades que se percebe, e 

superá-las.  

A verdadeira leitura envolve o leitor em um compromisso com texto, e com 

a realidade que o texto expõe. Assim, Freire defendia que o processo de aprender 

a ler palavras, possibilita que a pessoa compreenda o mundo em que vive, numa 

relação dinâmica que alia linguagem e realidade. Possuía uma compreensão 

crítica do ato de ler. Portanto, aprender a ler e a escrever são atos de educação 

como prática de liberdade, configurando, assim, como um ato político (FREIRE, 

1988).  

 

4. A alfabetização  

 

Vargas e Gomes (2013) realizaram uma pesquisa numa instituição voltada 

para a educação de jovens e adultos (EJA), de Minas Gerais, nos dias 

contemporâneos e observaram que lá a prática de alfabetização é centralizada 

em codificação e decodificação de palavras, desarticulada de um trabalho que 

englobe a compreensão de usos e funções da língua escrita. 

Vale destacar que há décadas Freire (1996) já considerava a alfabetização 

de adultos como um ato político, que de maneira alguma pudesse se restringir ao 

uso puro das palavras, sílabas ou letras. Até porque a alfabetização era 

compreendida por ele como um ato de conhecimento, e por isso mesmo, um ato 

criador. No pensamento freireano, ler e escrever pressupõem momentos 

inseparáveis de um mesmo processo – o da compreensão e o domínio da língua 

e da linguagem. 

Além de ter produzido vários textos sobre a alfabetização, Freire também 

coordenou algumas experiências de alfabetização em vários países. Uma das 

primeiras, foi a de Angicos, descrita recentemente por Silva e Sampaio (2015). 

Conhecida como "40 horas de Angicos", trata-se do processo de alfabetização, 

envolvendo trezentos homens e mulheres, trabalhadores nordestinos, sob a 

orientação de um grupo de estudantes da Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte (UFRN). Freire estava conduzindo esta proposta de alfabetização, que 

coadunava desejo político, vontade pedagógica e realidade objetiva e subjetiva 
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com um grupo de pessoas que até então desconhecia os sistemas alfabéticos - 

esse recurso tecnológico da sociedade letrada.   

Em 1963, foi possível alfabetizar 300 pessoas, em quarenta horas, 

subvertendo a lógica, os métodos, as concepções e as relações hegemônicas da 

educação. Esta experiência tem profunda importância política e epistemológica, 

na qual o pensamento freiriano foi colocado em prática, auferindo contornos de 

uma filosofia da educação puramente brasileira (SILVA; SAMPAIO, 2015). Apesar 

de ter sido uma experiência de sucesso, cinquenta anos depois, ainda vivemos 

em um país com consideráveis índices de analfabetismo e baixa escolaridade.  

Silva e Sampaio (2015), destacam que o golpe militar que instalou a 

ditadura no Brasil em abril de 1964 ocorreu um ano depois do brilhante trabalho 

desempenhado em Angicos foi finalizado. Paulo Freire foi exilado, os educadores 

que fizeram parte desta experiência foram orientados a deixarem de se 

comunicar, e os materiais utilizados por eles e pelos alfabetizandos foram 

destruídos. 

O processo de alfabetização proposto por Freire valorizava sobremaneira 

as pessoas. Abrangia o princípio da humanização, conquanto coexistisse a 

relação linguística e tantas outras. O diálogo fazia parte da alfabetização, que 

seria logo mediatizado pela palavra de cada ser humano encarnado no e com o 

mundo. É a prática dialógica que caracterizará a relação de ensino-

aprendizagem na experiência das "40 horas" (SILVA; SAMPAIO, 2015).   

O diálogo foi incitado pelo encontro entre seres pessoas diversas, 

beneficiando o aparecimento dos "temas geradores". Freire (1996) afirmava que 

as palavras para alfabetizar deveriam ser escolhidas juntamente com os 

alfabetizandos, ou seja, tais palavras precisariam fazer parte do universo 

vocabular do estudante, expondo sua real linguagem, os suas vontades, as suas 

inquietações, suas reinvindicações e seus sonhos. Seriam prenhes da 

significação de sua experiência existencial do alfabetizando e não da experiência 

do educador. Silva e Sampaio (2015), mencionam que foram identificadas 

aproximadamente 410 palavras, das quais foram selecionadas dezesseis para o 

trabalho nas quarenta horas. A primeira palavra foi “belota” que diz respeito aos 

enfeites das redes e dos utensílios dos vaqueiros. 

Destarte, as fases do processo de alfabetização proposto por Freire (1999) 

são: 1) Levantamento do universo vocabular dos grupos com quem se trabalhará; 
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2) Escolha das palavras, selecionadas do universo vocabular pesquisado; 3) 

Criação de situação existenciais típicas do grupo com quem se vai trabalhar; 4) 

Elaboração de fichas-roteiro, que auxiliem os coordenadores de debate no seu 

trabalho; 5) Feitura de fichas com a decomposição das famílias fonêmicas 

correspondentes aos vocábulos geradores. 

 

Considerações Finais  

 
A experiência de Angicos de 1963 foi brevemente retomada, enfatizando o 

pensamento do seu idealizador Freire, que por meio de uma proposta inovadora 

de alfabetização, embasado na pesquisa do universo vocabular dos 

alfabetizandos, isto é, nos vocábulos geradores, conduziu este processo nos 

círculos de cultura. Assim, valorizando o diálogo e a cultura popular, 

aproximadamente 300 pessoas aprenderam a ler e escrever, no prazo de 

quarenta dias. 

Não é preciso ler muitos livros de Paulo Freire, para observar que o intuito 

dele não era prioritariamente quantitativo, visando números mais positivos nas 

verificações de quantidade de analfabetos do país. Ele estava, outrossim, 

ocupando-se em emancipar mais pessoas, tornando trabalhadores tantas vezes 

alienados, em cidadãos, que tivessem bravura suficiente para identificar seus 

objetivos, direitos e lutar por eles. Neste aspecto sim, ele tencionava contribuir 

para este processo com a maior quantidade possível de pessoas, proporcionando 

a educação como prática de liberdade. Acreditava na educação crítica e 

criticizadora, que possibilitaria a inserção crítica do homem brasileiro na 

sociedade. 

Em encontro com esta forma de pensar a educação e a solução para os 

mecanismos disciplinares que a sociedade capitalista desenvolveu e que continua 

aperfeiçoando, é que a teoria educacional de Paulo Freire nos possibilitou a 

compreensão de uma pedagogia que invista em práticas de liberdade e, ao 

mesmo tempo, uma educação pautada no comprometimento, no respeito e na 

confiança da pessoa humana que por sua natureza busca sempre ser mais. 

O que o educador nos deixa é uma grande e vasta gama de espaço para 

um pensamento crítico das estruturas que oprimem, como também, uma 
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antropologia em que as relações humanas são essenciais para o 

desenvolvimento do ato educativo. Para Gadotti, Freire conseguia melhor que 

qualquer outro intelectual, criar laços, interligar as categorias: história, política, 

economia, classe, gênero, etnia, pobres e não-pobres com a questão da 

educação. 
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Resumo: A presente pesquisa analisou as marcas positivas vivenciadas na formação 
continuada em serviço por professores do Ensino Fundamental em fase final de carreira 
da Rede Municipal de Ensino de Blumenau. De abordagem qualitativa, realizou-se uma 
pesquisa de campo, sustentando-se teoricamente em Gatti et al (2011), Nóvoa (2009; 
2013) e Imbernón (2009; 2010). Para a geração de dados foram utilizadas cartas 
pessoais e a técnica do complemento. Utilizou-se a Análise Textual Discursiva (ATD) 
como método de análise de dados. Os participantes da pesquisa foram 14 professores 
em fase final de carreira, e o campo empírico foi a Rede Municipal de Ensino de 
Blumenau (SC). Os resultados apontam que uma das principais marcas positivas dos 
professores participantes envolve a formação centrada na escola e análise de situações-
problema. Recomenda-se a utilização de modelos formativos que se baseiem na análise 
de situações problemas, conforme o “Projeto de Inovação” proposto por Imbernón (2010) 
e os dois grupos de formação continuada propostos por Gatti et al (2011): um com foco 
no professor e outro com foco nas equipes pedagógicas. 
Palavras-chave: Formação Continuada em Serviço; Ensino Fundamental; Rede 
Municipal de Ensino de Blumenau (SC). 
 

1 Introdução  
 

A formação continuada destina-se à preparação e ao desenvolvimento de 

profissionais para funções de magistério na Educação Básica em suas diferentes 

etapas e modalidades e  

[...] compreende dimensões coletivas, organizacionais e profissionais, 
bem como o repensar do processo pedagógico, dos saberes e valores, e 
envolve atividades de extensão, grupos de estudos, reuniões 
pedagógicas, cursos, programas e ações para além da formação mínima 
exigida ao exercício do magistério na educação básica, tendo como 
principal finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a busca de 
aperfeiçoamento técnico, pedagógico, ético e político do profissional 
docente (BRASIL, 2015a, p. 14). 
 
 

Por formação continuada em serviço, compreende-se a possibilidade de 

efetuar o desenvolvimento profissional docente em tempos inseridos na jornada 

de trabalho do professor. Romanowski (2007, p. 8) aponta que “entre os desafios 
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para uma política de formação de professores, insere-se [...] a formação 

continuada desenvolvida durante o exercício profissional [...]”. Em consonância 

com a autora, entende-se que a formação continuada desenvolvida durante o 

exercício profissional trata-se da formação continuada em serviço, também 

denominada formação continuada em exercício. Salienta-se que a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9394/96, dentre outros 

documentos, contempla formação em serviço aos profissionais da educação 

(BRASIL, 2015b). 

A formação de professores avançou muito nos últimos trinta anos. 

Entretanto, neste início do século XXI falta algo. Há pouca mudança e inovação, 

projetando um retrocesso generalizado, como se a formação de professores 

estivesse estancada há muito tempo (IMBERNÓN, 2010). Nóvoa (2013) segue na 

mesma direção e defende que é preciso sair desse ‘colete de forças’ e olhar a 

formação de professores de outro modo. Por isso, Imbernón (2010) sugere olhar 

para trás, avaliar os erros e os acertos e seguir em busca de novas alternativas. 

Nesse mesmo período, na legislação nacional, começou-se a criar políticas de 

formação de professores. 

Diversos programas de formação continuada foram desenvolvidos e 

avaliados nas últimas décadas e os estudos indicam que há graves problemas, 

apesar de existirem algumas propostas inovadoras. Esses estudos realizados 

pelos organismos internacionais - Programa de Reformas Educacionais na 

América Latina (PREAL), Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 

e Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) - 

demonstram que “[...] todo o investimento e esforço realizado para a 

implementação de programas inovadores de formação de professores [...]” 

(GATTI et al, 2011, p. 11) estão muito abaixo do esperado, proporcionando baixo 

impacto nos programas de formação continuada e nas práticas docentes. Dessa 

forma, é indispensável repensar criticamente os modelos de formação continuada 

existentes.  

Assim, o interesse pelo tema da formação continuada em serviço, vincula-

se ao fato da presente pesquisadora atuar como coordenadora pedagógica em 

uma escola municipal da cidade de Blumenau – SC, e de possuir como uma das 

atribuições desenvolver a formação continuada dos professores e por entender o 

papel fundamental da formação continuada em serviço à ressignificação da ação 



454 
 

docente e qualificação dos processos de ensinar e aprender. Nessa trajetória 

profissional, foi possível perceber que são insuficientes os momentos destinados 

à formação continuada de professores nos espaços escolares, de 

responsabilidade dos gestores, ou em outros ambientes, de responsabilidade da 

Rede de Ensino. Ou ainda, o projeto de formação não esteja adequadamente 

estruturado. Um dos princípios da Formação Docente da Educação Básica é a 

consolidação de “um projeto formativo [...] sob uma sólida base teórica e 

interdisciplinar que reflita a especificidade da formação docente [...]” (BRASIL, 

2015a, p. 4). 

Na Rede Municipal de Ensino de Blumenau, a lei complementar 662/2007 

assegura aos professores a Hora-atividade Extraclasse (HAE), um dos 

movimentos destinados à formação continuada de professores, desenvolvido na 

escola ou em outros espaços. 

 

A hora-atividade extraclasse destina-se ao exercício de atribuições de 
planejamento, elaboração e acompanhamento de projetos, avaliação da 
produção dos educandos, pesquisa, formação continuada, reuniões 
pedagógicas, confecção de material didático-pedagógico, 
estabelecimento de estratégias para alunos de menor rendimento 
escolar e ao atendimento a alunos, pais ou responsáveis e à 
comunidade, bem como ao preenchimento de registros, elaboração de 
relatórios e demais atividades previstas no projeto político-pedagógico de 
cada unidade (BLUMENAU, 2007, grifo nosso). 
 

Entretanto, de um modo geral, essas atividades formativas vem se 

constituindo de forma isolada, levando o professor ao individualismo. Imbernón 

(2010) destaca que o individualismo deve ser abandonado, a fim de promover 

uma cultura colaborativa nas escolas. Sabe-se que “[...] o trabalho colaborativo 

entre os professores não é fácil [...]” (IMBERNÓN, 2010, p. 65), dessa maneira, 

cabe desenhar uma formação continuada no terreno das habilidades, das 

capacidades e das atitudes,  

[...] voltada para um processo que provoca reflexão baseada na 
participação, com contribuição pessoal, não rigidez, motivação, metas 
comuns, normas claras, coordenação, autoavaliação, e mediante uma 
metodologia de formação centrada em casos, trocas, debates, leituras, 
trabalho em grupo, [...] situações problemáticas, etc (IMBERNÓN, 2010, 
p. 65-66). 

 

Com o propósito de impulsionar uma investigação sobre a formação 

continuada em serviço, este artigo apresenta um recorte de uma pesquisa de 
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Mestrado intitulada provisoriamente de “Formação continuada em serviço: 

memórias de professores em fase final de carreira e recém-aposentados” que tem 

como objetivo analisar as percepções de professores do Ensino Fundamental em 

fase final de carreira da Rede Municipal de Ensino de Blumenau – SC sobre a 

formação continuada em serviço, vivenciadas por eles ao longo de suas carreiras 

docentes. A presente investigação possui uma parte do estudo em 

desenvolvimento e visa analisar as marcas positivas vivenciadas na formação 

continuada em serviço por professores do Ensino Fundamental em fase final de 

carreira da Rede Municipal de Ensino de Blumenau.  

Os conceitos básicos que envolvem a formação continuada permitem maior 

aprofundamento do objeto de pesquisa por meio de “[...] levantamento e estudo 

bibliográfico da produção acumulada na área [...]” (GATTI et al, 2011, p. 8), os 

quais são fundamentados em Gatti et al (2011), Nóvoa (2009; 2013) e Imbernón 

(2009; 2010) nesta investigação. 

Este artigo encontra-se organizado em quatro seções, iniciando por esta 

introdução, na qual o tema, a problemática, a justificativa, os objetivos, a 

metodologia e o referencial teórico são especificados. Na segunda seção o 

percurso metodológico da pesquisa é delineado. A terceira seção expõe os dados 

por meio do rigor e dos critérios adotados nesta pesquisa. E, ao final, são 

apresentadas a síntese dos resultados e algumas recomendações. 

 
2 Metodologia  
 
 Esta pesquisa trata-se de uma investigação de abordagem qualitativa de 

campo. Segundo Gatti e André (2010), os métodos qualitativos iniciaram por volta 

do século XVIII e XIX, quando os sociólogos, historiadores e cientistas sociais 

mostraram-se insatisfeitos com o método de pesquisa das ciências naturais. 

Assim, a hermenêutica “[...] que se preocupa com a interpretação dos significados 

ou mensagens contidas num texto”, estabelece-se (GATTI; ANDRÉ, 2010, p. 29). 

Max Weber também contribuiu para a consolidação da pesquisa qualitativa, 

afirmando que o contexto necessita ser considerado ao analisar os significados 

dos objetos de pesquisa. 

 Gatti e André (2010, p. 30-31) reinteram que 

Essa modalidade [...] veio com a proposição de ruptura do círculo 
protetor que separa pesquisador e pesquisado, [...] numa posição de 
impessoalidade. Passa-se a advogar, na nova perspectiva, a não 
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neutralidade, a integração contextual e a compreensão de significados 
nas dinâmicas histórico-relacionais. 
 

 O método de geração de dados desta pesquisa trata-se do gênero textual 

cartas pessoais, as quais foram escritas pelos participantes da pesquisa e se 

consolidaram por meio de correspondência eletrônica. As cartas aproximam o 

autor do leitor. São autobiográficas, narrativas autorreflexivas. As cartas pessoais 

também são fonte de dados qualitativos (BOGDAN; BIKLEN, 1994) e foram 

escolhidas por se tratar de um gênero flexível, democrático e familiar. Assim, o 

professor torna-se autor de sua própria história, podendo compartilhá-la com o 

pesquisador em sua essência. Em alguns casos, foi necessário solicitar mais 

dados aos participantes, os quais foram respondidos por meio de recurso 

eletrônico e a partir da técnica de complemento. Por meio da técnica de 

complemento,  

[...] o pesquisador apresenta ao respondente um estímulo para ser 
preenchido com palavras [...]. Ao ser completado, ele pode revelar 
motivações, crenças e sentimentos que dificilmente seriam captados por 
meios convencionais, tais como questionários ou entrevistas 
estruturadas (VERGARA, 2010, p. 203). 
 

Dessa maneira, uma frase inicial para ser completada com palavras ou 

frases foi disponibilizada aos participantes, a fim de encorajar a escrita. 

Empregou-se a Análise Textual Discursiva (ATD) como método de análise 

de dados, baseada em Moraes e Galiazzi (2011). A ATD consiste em “[...] uma 

metodologia de análise de dados e informações de natureza qualitativa com a 

finalidade de produzir novas compreensões sobre os fenômenos e discursos. [...], 

representando um movimento interpretativo de caráter hermenêutico” (MORAES; 

GALIAZZI, 2011, p. 7). A análise textual discursiva, denominada também por 

análise textual qualitativa  

 

[...] pode ser compreendida como um processo auto-organizado de 
construção de compreensão em que novos entendimentos emergem de 
uma seqüência recursiva de três componentes: desconstrução dos 
textos do corpus, a unitarização; estabelecimentos de relações entre os 
elementos unitários, a categorização; o captar do novo emergente em 
que a nova compreensão é comunicada e validada (MORAES, 2003, p. 
192). 

 
 Os três componentes apresentados anteriormente – a unitarização, a 

categorização e o captar o novo emergente – compõem um ciclo que resultará 
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num metatexto. O metatexto é o produto final dos elementos anteriores, no qual 

emerge novas compreensões a partir dos textos originais, ou seja, as cartas 

escritas pelos professores, “[...] expressando um olhar do pesquisador sobre os 

significados e sentidos percebidos nesses textos” (MORAES, 2003, p. 201). 

 O contexto investigativo refere-se ao Ensino Fundamental da Rede 

Municipal de Ensino de Blumenau (SC) e os participantes da pesquisa foram 14 

professores que completaram 25 anos de carreira em 2015, dentre eles cinco 

estão aposentados e os demais encontram-se em fase final de carreira.  

 

3 Discussão dos dados: Formação centrada na escola e análise de 

situações - problema  

 

Os professores apontaram como aspecto positivo da formação continuada 

em serviço, aquela formação continuada centrada na escola, aquela que 

evidencia a escola como lócus de formação do professor, baseada na análise de 

situações-problema e/ou situações do cotidiano, na realidade escolar, 

denominada também como estudo de caso, conforme defendem Nóvoa, Imbernón 

e Gatti. Para Nóvoa (2009), é preciso reforçar dispositivos e práticas de formação 

baseadas na investigação de uma situação-problema da ação docente e do 

trabalho escolar. “[...] a ideia da escola como o lugar da formação dos 

professores, como o espaço da análise partilhada das práticas, enquanto rotina 

sistemática de acompanhamento, de supervisão e de reflexão sobre o trabalho 

docente [...]” (NÓVOA, 2009, p. 41), 

Segundo Gatti et al (2011) há dois grupos de formação continuada: o 

primeiro centrado num modelo de formação com foco no professor e o segundo 

modelo com foco nas equipes pedagógicas, lembrando que um grupo não exclui o 

outro. 

No eixo da formação com foco no professor, Gatti et al (2011) exemplificam 

uma abordagem de formação continuada movida pelos entraves encontrados no 

exercício profissional. Modelo esse, denominado de análise de situações 

problemáticas por Imbernón (2009, 2010).  

No eixo da formação com foco nas equipes pedagógicas, Gatti et al (2011) 

descrevem um modelo de formação permeado pela formação centrada na escola. 

Esse modelo propõe que a formação continuada das escolas deve ocorrer, “[...] 
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prioritariamente, no interior de cada uma delas, à luz dos problemas que 

enfrentam” e considerar “[...] as equipes pedagógicas (direção, coordenação, 

corpo docente)” (GATTI et al, 2011, p. 15). Nessa mesma direção, Mizukami 

(2013, p. 23) complementa que “A escola constitui um local de aprendizagem e de 

desenvolvimento profissional da docência [...]”. Assim,  

 

A instituição educacional converte-se em um lugar de formação 
prioritário mediante projetos ou pesquisas-ações frente a outras 
modalidades formadoras [...]. A escola passa a ser foco do processo 
“ação-reflexão-ação” como unidade básica de mudança, 
desenvolvimento e melhoria (IMBERNÓN, 2010, p. 56, grifo nosso). 

  

Pode-se inferir que, tanto o aporte teórico internacional, como a bibliografia 

nacional escolhida para fundamentar este estudo são unânimes ao considerar 

abordagens similares de formação continuada no que concerne à formação 

centrada na escola, ou seja, aquela desencadeada nos espaços escolares que 

partem da análise de situações-problema.  

Historicamente, a formação de professores foi delineada nos moldes de um 

sistema de formação por treinamento, ou seja, uma formação padrão, genérica e 

uniforme, herança do positivismo. Sendo assim, para diferentes situações e/ou 

problemas educativos ainda perduram os modelos formativos que buscam dar as 

mesmas soluções e/ou respostas, predominando uma descontextualização do 

ensino. Cabe lembrar que para cada situação problemática é necessário 

considerar o contexto social e educativo, os quais atualmente estão cada vez 

mais complexos. Assim a instituição de ensino e a comunidade assumem 

importância decisiva na formação e nas práticas educativas (IMBERNÓN, 2009, 

2010). Observa-se, na fala da Professora Vivien, as dificuldades encontradas no 

ambiente escolar: “Me chamou atenção o número significativo de “situações-

problema” (baixa autoestima, situações familiares, desafetos...) e o reflexo de 

tudo isso era visível na aprendizagem”. 

 A partir do depoimento da professora, é possível perceber a necessidade 

de promover uma formação continuada com base em estudos de casos concretos 

como propõe Imbernón (2010). Além disso, a mudança do contexto e dos 

professores é necessária para modificar a educação na atualidade. Essa 

mudança requer “Uma formação que, partindo das complexas situações 

problemáticas educacionais, ajude a criar alternativas de mudança no contexto 
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em que se produza a educação” (IMBERNÓN, 2010, p. 55). Caso contrário seria 

impossível: “[...] atenuar e/ou solucionar problemas renitentes como 

indisciplina, dificuldades de aprendizagem, alunos com necessidades especiais 

[...]” (Professora Ilmene), e, “[...] usar situações do cotidiano para elaborar 

esses problemas” (Professora Íria). 

Segundo a lei 662/2007, compete à SEMED de Blumenau elaborar 

anualmente o programa de qualificação profissional para o Magistério, planejando 

a participação do servidor e avaliando as ações para o aprimoramento dos 

programas de qualificação (BLUMENAU, 2007).  

Planejar aulas, preparar, avaliar e corrigir as produções dos alunos, pensar 

e criar estratégias diferenciadas para os alunos com baixo rendimento escolar ou 

com problemas disciplinares, engajar-se em projetos com a comunidade na busca 

da transformação social. Essas são algumas atividades que o professor precisa 

desenvolver e muitas vezes, muitas dessas atividades são feitas fora do horário 

de trabalho do professor. 

Dessa maneira, fica clara a necessidade da formação continuada em 

serviço, pois sem ela, seria inviável praticar o exercício da docência com 

qualidade do ensino e da aprendizagem, garantindo assim, o sucesso escolar dos 

alunos. Para que o professor execute aquelas atribuições que não estão 

relacionadas à interação com os alunos, voltadas à formação continuada e ao 

desenvolvimento profissional docente, 

 

Art 39B Fica assegurado aos profissionais do Magistério no exercício da 
função de docência no âmbito dos órgãos e unidades educacionais 
vinculados à Secretaria Municipal de Educação período de hora-
atividade extraclasse, correspondente a até 20% (vinte por cento) da 
respectiva carga horária semanal de trabalho [...]. 
Parágrafo Único. A hora-atividade extraclasse será exercida 
preferencialmente no(s) órgão(s) e unidade(s) educacionais de atuação 
do docente (BLUMENAU, 2007, grifo nosso).  

 

Entretanto, a gestão municipal, ao utilizar o termo “preferencialmente” na 

lei, acaba induzindo os professores ao isolamento e ao individualismo, pois a 

mesma não elimina a possibilidade da formação realizar-se em outros locais ou, 

até mesmo, em casa. Na  

 
[...] formação institucional de forma colaborativa deve-se evitar um dos 
grandes males da docência: o isolamento, o funcionamento celular ou o 
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“celulismo escolar”, no qual os membros da comunidade educativa 
assumem condutas e hábitos de trabalho em que prevalecem o 
individualismo, a falta de solidariedade, a autonomia exagerada ou mal-
entendida e a privacidade. A cultura do isolamento na profissão de 
educador fez com que se separasse o compromisso do trabalho, 
beneficiando aqueles que se comprometem pouco e facilitando, nas 
instituições educacionais, a falta de solidariedade, as lutas internas, o 
aparecimento daqueles padrões de trabalho, às vezes egoístas e 
competitivos, que favorecem uma automização educativa, um contínuo 
pensar e trabalhar solitário, uma compartimentação e realização das 
coisas “à minha maneira". [...] o indivíduo guarda para si mesmo o que 
sabe sobre a experiência educativa. Uma prática social como a 
educativa precisa de processos de comunicação entre colegas, por 
exemplo, explicar o que sucede, o que se faz, o que não funciona, o que 
obteve sucesso, etc., sobretudo, compartilhar as alegrias e as penas que 
surgem no difícil processo de ensinar e aprender (IMBERNÓN, 2010, p. 
67-68). 
 

Uma alternativa de mudança para esta formação padrão seria a 

substituição dessa formação por uma que se aproximasse das situações 

problemáticas advindas do próprio local de trabalho (IMBERNÓN, 2009, 2010), 

como exemplifica o Professor João Amarildo em seu relato: “Apenas quando a 

formação era feita na escola, nós muitas vezes, procurávamos discutir, 

avaliar e repensar o nosso trabalho. Ver o que estava dando certo ou não, e a 

partir daí traçar novas metas”. 

João Amarildo considera a importância de analisar e debater sobre as 

situações vivenciadas e de repensar o seu trabalho, traçando novas estratégias 

junto com o coletivo de trabalho e na própria escola como já salientado por Gatti 

et al (2011) ao exemplificar os dois eixos de formação. Ou seja, a formação é 

desenvolvida pelos professores e equipe de trabalho a partir das situações 

problemáticas, como reforça Imbernón (2010, p. 55): 

 

A formação continuada de professores, na análise da complexidade 
dessas situações problemáticas, necessariamente requer dar a palavra 
aos protagonistas da ação, responsabilizá-los por sua própria formação e 
desenvolvimento dentro da instituição educacional na realização de 
projetos de mudança (IMBERNÓN, 2010, p. 55). 

 

Autonomia nas instituições escolares e mudança da cultura escolar são 

necessárias para que a formação centrada na escola, bem como aquelas 

baseadas nas situações problemáticas possam ser concretizadas no projeto 

educativo da escola (IMBERNÓN, 2010).  
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Com base nos princípios propostos por Imbernón (2010), o quadro a seguir 

exemplifica um projeto de inovação baseado em situações problemáticas que 

pode ser aplicado nas instituições de ensino. Ressalta-se a importância de se 

fazerem as adaptações necessárias, considerando o contexto social e da 

comunidade escolar: 

 
Quadro 1: Projeto de inovação baseado em situações problemáticas 

Planos de Formação Processo 
A. Análise de situações 

problemáticas. 
Sensibilização/informação 

coletiva 

1. Análise da instituição educacional, do contexto 
e da comunidade. Onde estamos? 

2. Análise coletiva 
� Qual vai ser o papel de cada um. 

� Prévias. 
� Tempo das reuniões. 

� Compromissos. 
3. Análise, discussão e proposta coletiva sobre a 

situação problemática a ser tratada. Podem-se 
aplicar técnicas de análise colaborativa para 

identificar a situação problemática. O que 
queremos? 

B. Elaboração do plano de 
ação para a solução da 

situação problemática e para 
a formação necessária que 

o execute 

4. Promover ao máximo possível a participação 
de todo o grupo. 

5. Elaborar alternativas de mudança. Reivindicar, 
se é imprescindível, um apoio da formação 
(externa ou interna) para a elaboração do 

projeto. Se preciso, buscar documentação. 
6. Discutir condições laborais (flexibilidade de 

horário) e responsabilidades nos diferentes 
âmbitos em que o plano de ação se 

desenvolva. 
7. Promover propostas de ação e de avaliação do 

projeto que permitam uma permanente 
retroalimentação. 

C. Desenvolvimento do plano, 
acompanhamento coletivo e 

avaliação. 

8. Execução do plano de ação para solucionar a 
situação problemática. Reuniões de 

acompanhamento. Instrumentos de coleta de 
informação sobre o desenvolvimento do plano. 

Solicitação de ajuda externa se necessário. 
9. Reuniões para troca de experiências entre 

professores. Explicitação das vivências sobre 
a execução do plano. Estabelecimento de 

melhorias constantes. 
10. Avaliação final. 

Fonte: Imbernón (2010, p. 60-61) 

 
Além do exemplo do projeto de inovação trazido por Imbernón, para obter 

êxito nas atividades formativas dentro das escolas, é necessário construir um 

plano de formação da unidade educacional com objetivos e metodologia claros, 

fundamentados na realidade escolar. Esse plano de formação necessita ser 

elaborado e desenvolvido de maneira articulada entre as Instituições de Ensino 
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Superior (IES) e o sistema municipal de ensino (BRASIL, 2015a). A formação 

continuada é componente essencial da profissionalização docente “[...] inspirado 

nos diferentes saberes e na experiência docente, integrando-a ao cotidiano da 

instituição educativa, bem como ao projeto pedagógico da instituição de educação 

básica” (BRASIL, 2015a, p. 5). 

 
4 Considerações Finais  
 

 Apesar do número elevado de pesquisas que vem sendo realizados sobre 

a formação continuada de professores e do esforço das políticas públicas em 

modificar o cenário atual, novas alternativas ainda são necessárias para alcançar 

os resultados desejados. Os tempos e espaços destinados à formação de 

professores necessitam ser ampliados e planejados conforme determina a 

resolução 02/2015, em que instituições escolares e instituições de ensino superior 

se engajem em projetos inovadores de formação, aliando teoria e prática, trabalho 

colaborativo e promoção de uma formação centrada no ambiente escolar, 

baseada no estudo de casos concretos, como sugerem os professores da rede de 

ensino investigada.  

 É preciso olhar para trás, analisar os erros e os acertos da formação 

continuada. O professor constantemente queixa-se de que não é ouvido, mas 

essa cultura profissional precisa mudar. O professor precisa exercitar sua 

capacidade de comunicar suas necessidades, ideias e interesses, como propõe 

Nóvoa (2009), reconquistando o espaço público da Educação. Além de possuir 

responsabilidades, o professor deve se posicionar, dizer o que pensa sobre os 

assuntos educacionais, pois “[...] há uma ausência da voz dos professores nos 

debates públicos” (NÓVOA, 2009, p. 42). É importante que o professor tenha 

poder de decisão e, para isso, reconquiste sua presença pública na Educação. 

Assim, “[...] a formação de professores deve estar marcada por um princípio de 

responsabilidade social [...]” (NÓVOA, 2009, p. 42).  

Para finalizar, algumas pistas foram dadas durante a análise dos dados 

desta pesquisa: os dois grupos de formação continuada propostos por Gatti et al 

(2011) e o projeto de inovação baseado em situações problemáticas, sugerido por 

Imbernón (2010), os quais podem contribuir com a promoção de mudanças 

inovadoras nos espaços escolares. 
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Resumo: O presente artigo representa um recorte de uma categoria de análise de uma 
dissertação de mestrado em processo de construção, que tem por objetivo investigar o 
que pensa a equipe diretiva escolar em relação ao atendimento educacional 
especializado. O procedimento metodológico adotado pautou-se em uma abordagem 
qualitativa e utilizou o questionário como instrumento de coleta de dados. Participaram da 
pesquisa 7 diretores, 8 supervisores e 7 orientadores educacionais, da Rede Municipal de 
Ensino de Camboriú, totalizando 22 questionários respondidos. A análise de conteúdo 
(BARDIN, 1977; FRANCO, 2012) foi o método escolhido para analisar as compreensões 
da equipe diretiva sobre o AEE, que se revelaram alicerçadas em três focos: 1) no 
público alvo; 2) no local de atendimento (Sala de Recursos Multifuncionais); e, 3) no 
processo de escolarização como um todo. A fundamentação teórica foi composta por 
autores como Vasconcellos (2013), Paro (2016), Baptista, (2011). Os resultados parciais 
dessa pesquisa sinalizaram que, na Rede estudada, a maioria dos profissionais da 
equipe diretiva pensa sobre o AEE restringindo-o ao estudante com deficiência ou à sala 
de recursos multifuncionais, indicando uma compreensão que pode segregar os 
estudantes e enfatizar mais a deficiência do que o aprendizado escolarizado.  
Palavras-chave: Gestão escolar; Equipe diretiva escolar; Atendimento Educacional 
Especializado.  

 
 
Introdução  

  

Em meio aos profissionais da educação envolvidos na efetivação das 

proposições da atual política de Educação Especial, encontra-se a equipe diretiva 

escolar, que segundo Vasconcellos (2013, p. 51), é “composta pelo Diretor(a), 

Supervisor(a)/Coordenador Pedagógico e Orientador(a) Educacional”, 

profissionais que desempenham um papel de referência na escola e podem 

contribuir de modo significativo no processo de escolarização dos estudantes ao 

atuarem de forma articulada no espaço escolar. 

Na Rede Municipal de Ensino de Camboriú, lócus desta investigação, a 

oferta do Atendimento Educacional Especializado teve seu início em 2013 e, 
                                                           
1
 Agência financiadora: CAPES. 
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portanto, pode-se dizer que se trata de um serviço recente, que está em processo 

de constituição no município. Sobre o papel da gestão escolar neste processo de 

implementação e viabilização do AEE na escola, Santos (2011) salientou que 

existem alguns desafios. Um dos achados da autora revelou que os gestores 

pesquisados não tinham definido o conceito e os princípios que orientariam tal 

proposta, bem como “apresentaram práticas de gestão escolar para a Educação 

Especial pontuais, isoladas e não estando fundamentadas, organizadas ou 

planejadas nas diretrizes gerais da escola” (SANTOS, 2011, p. 79). Os resultados 

de seu estudo convidam à reflexão sobre a importância de se conhecer as 

compreensões da equipe diretiva acerca das propostas de Educação Especial e 

como elas se articulam com sua forma de trabalho frente ao AEE. 

Ante o exposto, definiu-se como objetivo geral desse artigo investigar o que 

pensa a equipe diretiva escolar em relação ao atendimento educacional 

especializado. A estrutura deste trabalho contempla os aspectos metodológicos 

da pesquisa, análises e discussões realizadas a partir das falas das equipes 

diretivas e por fim as considerações finais e referências. A seguir será abordada a 

metodologia deste estudo, explicitando a base epistemológica, a abordagem e o 

tipo de pesquisa, bem como o instrumento utilizado na coleta de dados e os 

principais autores que fundamentaram o processo de análise. 

 
Metodologia 
 
 

Este estudo está fundamentado em uma visão de homem e sociedade 

alicerçada em uma base epistemológica materialista, histórica e dialética, que: 

“[...] percebe os sujeitos como históricos, datados, concretos, marcados por uma 

cultura, [...] que ao produzirem e reproduzirem a realidade social são, ao mesmo 

tempo produzidos e reproduzidos por ela” (FREITAS, 2002, p. 22). 

  A abordagem utilizada foi a qualitativa que segundo Gatti e André (2013), 

privilegia os sentidos e significados atribuídos pelos sujeitos à suas vivências. 

Como instrumento de coleta de dados foi utilizado um questionário, contendo 12 

perguntas abertas; 12 abertas e fechadas; e 06 fechadas.  

Para seleção dos participantes, estabeleceram-se quatro critérios de 

inclusão, nos quais a equipe diretiva deveria: 1) ser composta por diretor(a) 

escolar, supervisor(a)/coordenador(a) pedagógico e orientador(a) educacional; 2) 



467 
 

atuar na Rede Municipal de Ensino de Camboriú; 3) atuar em escola com 

estudantes público-alvo da Educação Especial; 4) ter o questionário respondido 

por todos os seus integrantes.  

Selecionados os participantes, a pesquisa contou com 22 integrantes de 

equipes diretivas, sendo 7 diretores(as), 7 orientadores(as) e 8 supervisores (as), 

que trabalham em 7 escolas da referida Rede Municipal de Ensino. As respostas 

dos 22 questionários foram transcritas e os respondentes receberam códigos para 

identificá-los: por exemplo, “ED1s” refere-se a(o) Supervisor(a) da Escola 1; 

“ED4d”, ao(a) Diretor(a) da Escola 4; e assim por diante. 

A análise de dados inspirou-se na análise de conteúdo (BARDIN, 1977; 

FRANCO, 2012) e nesse sentido, buscaram-se possíveis recorrências, 

contradições e complementaridades nas falas dos participantes, a fim de constituir 

os primeiros indicadores de análise. A partir destes, foram criadas as categorias 

de análise, das quais escolheu-se uma para abordar nesse artigo, a saber: o que 

pensam as equipes diretivas escolares sobre o AEE. 

 
 
Análise e discussão dos dados 

 

 Apresentando brevemente os 22 profissionais da equipe diretiva escolar 

que participaram desse estudo, 17 identificaram-se com o gênero feminino e 5 

com o masculino. Suas idades se situam entre 25 e 60 anos e todos trabalham 40 

horas semanais. 

No que tange ao ingresso no cargo, para cada função observou-se um 

processo diferente. Todos os diretores(as)  ingressaram na função por meio de 

indicação, enquanto a maioria dos orientadores(as) e supervisores(as)  teve seu  

ingresso por meio de concurso público. Somente 1 supervisor(a) informou  ter 

ingressado por meio de convite e 1 orientador(a) por meio de um processo 

seletivo, diferenciado do concurso público. 

Em relação ao ingresso do diretor na função, identificou-se que a prática da 

eleição, em detrimento da indicação hoje praticada, pode ser um caminho para 

aproximar ainda mais as escolas municipais dos princípios de democratização e 

participação na Rede Municipal de Ensino de Camboriú. 
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Paro (2003, p. 124) adverte a esse respeito que a introdução da eleição 

nas escolas não se dá de forma harmoniosa e, “como todo instrumento de 

democracia, não está livre dos conflitos e tensionamentos”. Contudo, constitui-se 

como uma forma de permitir que um número maior de pessoas da comunidade 

escolar se envolva nos processos decisórios e na gestão da escola.  

 Concluindo a apresentação dos participantes, em relação ao tempo de 

atuação, percebeu-se que a maioria (14 de 22 respondentes) se encontra em um 

momento inicial (até 3 anos) na função ocupada na escola em que hoje trabalha. 

A partir desta breve contextualização dos integrantes das equipes diretivas, inicia-

se, agora, a apresentação e discussão dos dados a respeito do que pensam as 

equipes diretivas sobre o AEE, no âmbito escolar.  

 Para tanto, optou-se por, primeiramente, elencar algumas informações a 

respeito do funcionamento desse serviço nas sete escolas pesquisadas, conforme 

se apresenta no Quadro 1: 

 

Quadro 1 - Situando o Atendimento Educacional Especializado nas escolas pesquisadas. 

ED1 ED2 ED3 ED4 ED5 ED6 ED7 

Possui Sala de Recursos Multifuncionais X X   X     X 

Possui Professor de AEE   X   X       

Oferta AEE na própria escola   X   X       

Encaminha os estudantes para o AEE em outra escola         X     
Estudantes público-alvo da EE são acompanhados 
pelo Professor da Sala Comum e pelo Monitor de 
Inclusão da Sala Comum 

    X       X 

Fonte: Primária. 

 

Pode-se apreender a partir das informações contidas no Quadro 1 que nem 

todas as escolas possuem Sala de Recursos Multifuncionais localizadas em seu 

espaço físico. Das quatro que possuem apenas duas contam com professor de 

AEE e ofertam este serviço na própria escola; as demais, apesar de possuírem o 

espaço físico para realização do AEE, não o realizam (ED1) ou apresentam um 

entendimento de que o AEE acontece na sala comum, a partir do 

acompanhamento do professor e do monitor de inclusão (ED7).  

Revela-se, no entendimento da ED7, bem como da ED3, uma 

compreensão sobre o AEE que é diferente daquela prevista nos documentos 

oficiais, na qual o AEE seria, justamente, uma forma complementar ou 

suplementar à formação dos alunos no ensino regular”.(BRASIL, 2011, s/p). 



469 
 

Tomar o AEE, portanto, como equivalente ao ensino regular”, culmina em uma 

forma de destituí-lo de sua proposta de suplementar/complementar este ensino. 

 Realça-se, também, a situação da escola em que atua a ED6: além de não 

possuir estrutura física e recursos humanos para oferecer o AEE, não há indícios 

de encaminhamento para outras escolas. A partir desses dados, é possível inferir 

que o serviço de AEE não vem sendo realizado pela escola, ainda que esta tenha 

estudantes público-alvo da Educação Especial matriculados. 

Diante desses apontamentos iniciais que puderam ser realizados com base 

na situação do AEE em cada escola, passa-se agora à análise das respostas das 

equipes diretivas ao questionamento feito acerca do que pensam sobre o AEE.  

Dos 22 participantes, 15 demonstraram uma compreensão sobre o AEE 

focada em seu público alvo da Educação Especial; 4, no local de atendimento 

(Sala de Recursos Multifuncionais); e, 3, no processo de escolarização como um 

todo. Com exceção destes três últimos foi possível perceber que a maioria dos 

participantes demonstrou uma compreensão fragmentada, privilegiando um 

dentre os diversos aspectos que envolve esse serviço.  

Observou-se também, que a maior parte das equipes diretivas prontamente 

associou o AEE ao estudante público alvo da Educação Especial, principalmente 

ao estudante com deficiência. As falas a seguir ilustram esse entendimento: 

ED3d São alunos com dificuldade, que recebem atendimento 
especializado.  
ED2o É um atendimento individualizado [para os estudantes público-
alvo da EE], trabalhando suas habilidades. 
ED4s Atendimento para auxiliar alunos com deficiência e distúrbios. 
(grifo nosso) 
 

 As compreensões supracitadas revelam uma parte (público-alvo) de um 

todo (AEE). Falam de um aspecto importante deste serviço, que diz respeito a 

para quem este é ofertado. Contudo, adverte-se para o risco de se tomar a parte 

pelo todo, isto é, reduzir o AEE ao indivíduo que é público-alvo deste serviço.  

Uma compreensão reducionista pode levar a um entendimento 

descontextualizado, que deixa de fora da análise outros fatores que compõem o 

AEE, como: o contexto social, político e econômico vigente; a participação da 

família e comunidade; o envolvimento de todos os profissionais da escola na 

efetivação do AEE, dentre os quais figura a equipe diretiva aqui estudada; e as 

condições objetivas da escola. 
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  Em relação às condições objetivas, Paro (2016) esclareceu que se referem 

à infraestrutura física; os recursos humanos, materiais e pedagógicos; a formação 

profissional em serviço; o apoio aos professores, dentre outros fatores. Tais 

condições podem favorecer ou desfavorecer o processo de escolarização dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial, bem como o trabalho da equipe 

diretiva escolar no que tange à implementação e viabilização do Atendimento 

Educacional Especializado. 

 Pensar o AEE a partir do seu público-alvo também exige o cuidado de se 

considerar a dimensão do indivíduo sem responsabilizá-lo unicamente pelo 

processo de escolarização, uma vez que a culpabilização individual é “[...] uma 

das estratégias psicossociais mais sutis na tarefa de legitimação da exclusão” 

(GUARESCHI, 2011, p. 151). 

 Constatou-se nos dizeres dos integrantes das equipes diretivas ED3d, ED2o 

e ED4s, uma predominância dos estudantes com deficiência ao se referirem sobre 

o público-alvo do AEE. Predominância essa evidenciada não somente em suas 

falas, mas também no relato de professoras especializadas. Bernardes (2014), ao 

estudar o trabalho docente no AEE pelas vozes das referidas docentes, identificou 

um entendimento semelhante sobre o serviço, isto é, focado no estudante com 

deficiência. Segundo a autora, “[...] a centralidade no estudante evoca o 

entendimento de que algo precisa ser ‘reparado’, corrigido no estudante”. 

(BERNARDES, 2014, p.104).  

 Ainda que a maioria dos participantes tenha demonstrado uma 

compreensão sobre o AEE focalizada em seu público-alvo, alguns deles 

apresentaram um entendimento sobre o serviço com foco no local em que é 

realizado,a Sala de Recursos Multifuncionais, conforme evidenciado nas falas de 

ED1 e ED6: 

 
ED1d Temos a sala, mas não tem especialista para trabalhar. 
ED1o Temos a sala, mas não tem especialista para trabalhar nossos 
alunos. 
ED6s Com relação a nossa unidade de ensino e do município em geral a 
falta de espaço adequado e profissionais qualificados é de grande 
expressão. (grifo nosso) 

 

Percebe-se que ao serem perguntados sobre como compreendiam o AEE, 

a primeira associação feita pelos participantes foi com um espaço físico: “Temos a 

sala” e “falta de espaço adequado”. O que chama atenção junto dessa primeira 
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associação, é  uma segunda que é com relação ao profissional especializado. 

Logo, nos dizeres desses participantes se revela uma imagem do AEE como uma 

Sala de Recursos Multifuncionais com um professor de AEE, dentro dela.  

Essas são duas partes importantes do serviço: a Sala de Recursos 

Multifuncionais e o professor especializado. Basta olhar a Resolução nº 4/2009 

(BRASIL, 2009), que Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Básica, para verificar o destaque 

conferido a esses aspectos já no seu art. 1: 

 
[...] os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais 
ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos. (BRASIL, 2009, p. 1) 

 

 Evidencia-se, a partir da citação, que na própria resolução, a primeira 

referência feita ao que é o Atendimento Educacional Especializado no art. 1 é 

acompanhada, logo na sequência, da expressão "sala de recursos 

multifuncionais". Vê-se, portanto, que essa associação entre AEE e SRM se faz 

notória não apenas nos dizeres dos participantes, mas também nos documentos 

oficiais. Os discursos legais, nesse sentido, revelam-se como uma das 

determinações dos discursos das equipes diretivas ao se referirem ao AEE. 

Mais uma vez, evidencia-se o risco de uma compreensão limitada, que 

toma a totalidade do AEE pela parte do espaço físico em que ele acontece. Esta 

compreensão, por sua vez, é indicativa de que a segregação que poderia ser 

minimizada, quem sabe mesmo evitada por meio de estratégias advindas de um 

serviço como o AEE, parece ainda assombrar os espaços escolares, quando este 

serviço é percebido como um local separado para atender o estudante público 

alvo da Educação Especial.  

Identifica-se, portanto, que as perspectivas excludentes e segregadoras 

que marcaram a história da Educação Especial parecem encontrar expressão 

ainda hoje, quando a inclusão, como afirmou Pletsch (2009, p. 60), “[...] ainda é 

vista como uma responsabilidade setorializada da Educação Especial, e não 

como um conjunto de medidas que o sistema de ensino como um todo, de 

maneira interdisciplinar, deveria adotar para efetivar tal proposta”.  
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  Em parte, a persistência dessas marcas históricas na Educação Especial 

podem ser explicadas pelo fato de que “[...] a proposta de uma Educação 

Inclusiva situa-se na contracorrente das condições objetivas de um modo de 

organização escolar pautado em um modelo capitalista e tecnológico, sustentado 

por relações de exclusão” (RENGEL, CORDEIRO & STEINER, 2015, p. 1358).  

Identificar os riscos associados a uma compreensão sobre o AEE focada 

apenas na SRM e no professor especializado pode ser um primeiro passo na 

direção de elencar alternativas que possam reconfigurar essa forma de 

compreender o serviço. Se até o momento o que se viu por parte da maioria das 

equipes diretivas foram compreensões fragmentadas, pode-se refletir que hoje é 

ainda um desafio para elas pensar sobre o AEE a partir de uma perspectiva 

contextualizada. Ainda que presente na fala da minoria das equipes diretivas, esta 

perspectiva apareceu nos dizeres de ED7d e ED3o, que demonstraram 

compreender o AEE a partir do processo de escolarização como um todo, 

expressando um entendimento mais abrangente sobre o serviço: 

 
ED7d “[Compreendo o AEE] como uma inclusão do aluno com deficiência 
no ensino regular, onde toda escola precisa de mudanças desde o 
espaço físico como também no seu fazer do cotidiano”. 
ED3o “[O AEE] deveria ser mais abrangente, aplicado por todos [os 
profissionais da escola]” (grifo nosso) 

 

 Pode-se perceber que as falas dos integrantes das equipes diretivas (ED7d 

e ED3o), se distanciam das compreensões individualizadas apresentadas 

anteriormente, visto que dão sinais de um entendimento de AEE mais amplo. 

Suas falas remetem à compreensão que o local do AEE é a escola e, portanto, 

excede o espaço físico da SRM. Do mesmo modo, indicam que todos os 

envolvidos, e não apenas o professor especializado, têm um papel importante no 

processo de escolarização dos estudantes público-alvo da Educação Especial.  

 Salienta-se, no entanto, algumas expressões importantes contidas nos 

dizeres de ED7 e ED3: precisa e deveria. Enquanto ED7 fala que a escola como 

um todo precisa se implicar cotidianamente na implementação e viabilização do 

AEE, ED3 adverte que o AEE deveria ser mais abrangente e aplicado por todos 

os profissionais da escola. Se isto é algo que precisa e deveria ser feito, pode-se 

inferir que ainda não é uma realidade vivenciada por essas escolas, ou que está 

em processo de constituição. 
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 Saber o que precisa e deveria ser feito, no entanto, é um passo importante 

para transformação da realidade. Paulo Freire (1979, p. 40), em um trecho de sua 

obra Pedagogia da Esperança, explicou que “a realidade não pode ser 

modificada, senão quando o homem descobre que é modificável e que ele pode 

fazê-lo”. 

 Fuck (2014, p. 23), apoiada em Pontes (1992), explica que as concepções 

ou diferentes compreensões que habitam a escola exercem “[...] um papel 

determinante no nosso pensamento e na nossa ação”. Libâneo (2008) vai além ao 

expor que essas compreensões formam cultura e que a equipe diretiva escolar 

possui um papel de destaque nesse processo. 

 
[...] a partir da interação entre diretores, coordenadores pedagógicos, 
professores, funcionários e alunos, a escola vai adquirindo, na vivência 
do dia-a-dia, traços culturais próprios, vai formando crenças, valores, 
significados, modos de agir, práticas. [...] Essa cultura própria vai sendo 
internalizada pelas pessoas e gerando um estilo coletivo de perceber as 
coisas, de pensar os problemas, de encontrar soluções. (LIBÂNEO, 
2008, p. 109). 
 

 Pode-se dizer, portanto, que há uma estreita relação entre as formas de 

compreender o AEE e as práticas a ele relacionadas no contexto escolar. No que 

tange às equipes diretivas que demonstraram compreender este serviço de forma 

mais abrangente e contextualizada, é possível inferir que tal maneira de pensar 

pode se traduzir em ações como a constituição de espaços dialógicos, reflexivos, 

com o intuito de planejar e organizar estratégias para a implementação das 

diretrizes da Educação Especial junto aos professores e demais profissionais da 

comunidade escolar, a fim de assegurar o direto à escolarização desses 

estudantes.  

  

Considerações Finais 
 

  A partir das falas das equipes diretivas, emergiram três focos de 

compreensões sobre o AEE: 1) foco no público alvo da EE; 2) foco no local de 

atendimento (Sala de Recursos Multifuncionais) e 3) foco no processo de 

escolarização como um todo.  Pôde-se evidenciar que, em sua maioria, os 

integrantes das equipes diretivas restringiram sua compreensão sobre o AEE ao 
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estudante com deficiência ou à Sala de Recursos Multifuncionais, indicando uma 

compreensão fragmentada sobre o serviço. 

 Por conseguinte, percebeu-se que pensar o AEE de forma mais 

abrangente e contextualizada ainda é um desafio para equipes diretivas escolares 

da Rede Municipal de Ensino de Camboriú. Este desafio pode ser explicado a 

partir de um olhar histórico, uma vez que a fragmentação identificada nas falas 

dos participantes da pesquisa é própria da história da Educação Especial, que se 

constituiu de forma excludente e segregada, evoluindo para um paradigma de 

integração até chegar ao que hoje se chama de educação inclusiva. 

 Nesta perspectiva, evidenciou-se que o desafio posto à maioria das 

equipes diretivas, bem como aos demais envolvidos no processo de 

escolarização dos estudantes matriculados na Rede Municipal de Ensino de 

Camboriú, é justamente o de romper com as compreensões fragmentadas em 

relação a função do AEE no contexto escolar. 

 Ainda que uma minoria aponte para uma compreensão menos 

individualizada e isolada do processo de escolarização os estudantes público alvo 

a educação especial, não foi possível captar uma abordagem crítica em que a 

Educação Especial seja compreendida como parte da Educação que se 

desenvolve em um sistema econômico e cultural marcado pela exclusão. 

 Há que se buscar formações e espaços de reflexão que permitam, neste 

caso, as equipes diretivas adquirirem uma compreensão das possibilidades de 

tensionamento em relação à segregação, ao preconceito e ao isolamento do 

estudante com deficiência na escola regular. Desta forma, vislumbra-se o papel 

da equipe diretiva escolar na implementação e viabilização do AEE como uma 

possibilidade, neste momento histórico, de criar espaços e tempos de diálogo e 

reflexão com o intuito de possibilitar a participação ativa de professores e demais 

funcionários, pais no planejamento, organização, discussão e implementação das 

estratégias e diretrizes da Educação Especial. 
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Resumo: O presente artigo tem por objetivo conhecer alguns aspectos do perfil dos 
professores atuantes em cursos de Pedagogia do Sistema ACAFE. Ele representa um 
recorte da dissertação de mestrado que está em construção, intitulada “A formação 
continuada dos professores dos cursos de Pedagogia no trabalho junto a acadêmicos 
com deficiência”. Quanto à metodologia, esta pesquisa qualitativa caracteriza-se como do 
tipo survey, utilizando como instrumento de coleta de dados um questionário, que foi 
respondido por 134 professores de 11 instituições de ensino do Sistema ACAFE, 
atuantes em cursos de Pedagogia (modalidade presencial) no ano de 2015. A análise de 
conteúdo (BARDIN, 1977; FRANCO, 2012) serviu como referência para a análise dos 
dados, juntamente com autores como Vianna (2002), Huberman (1992) e Santos (2016), 
que fizeram parte a fundamentação teórica. Os resultados obtidos indicaram que há 
predominância de docentes que se identificaram como sendo do sexo feminino, 
retratando um cenário diferente daquele observado na Educação Superior como um todo 
(VIANNA, 2002). Em síntese, a maioria encontra-se na faixa etária de 40 a 49 anos, tem 
filhos, atua na docência há 11 anos ou mais e trabalha em uma carga horária de até 10 
horas por semana no referido curso. 
Palavras-chave: Professor de Pedagogia; Educação Superior; Perfil. 

 

Introdução  

 

A Associação Catarinense das Fundações Educacionais (ACAFE), também 

conhecida como Sistema ACAFE, foi fundada em no ano de 1974. Consiste em 

uma entidade sem fins lucrativos que congrega fundações educacionais 

instituídas por poderes públicos de Santa Catarina, objetivando ofertar educação 

superior por todo território catarinense, uma vez que, historicamente, a oferta de 

cursos superiores no estado era realizada de forma isolada. (ACAFE, 2015) 

Atualmente, a ACAFE é composta por 16 instituições de ensino, das quais 

11 constituíram o lócus desta pesquisa, cujo objetivo é conhecer alguns aspectos 

do perfil dos professores atuantes em cursos de Pedagogia do Sistema ACAFE. 

                                                           
1 Agência Financiadora: Fundo de Apoio à Pesquisa – FAP/UNIVILLE. 
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O interesse por estudar “quem são os professores” é observado com 

frequência nos estudos educacionais, como apontaram Santos (2016) e André 

(2009). De acordo com a última autora, a temática da identidade e 

profissionalização docente foi a mais investigada no campo de estudos da 

formação docente entre os anos 1990 e 2000, sugerindo um movimento no 

sentido de questionar acerca da pessoa do professor e como este se constitui 

enquanto profissional da docência. 

Neste quadro maior de pesquisas, pode-se situar este artigo (bem como a 

dissertação de mestrado da qual ele é derivado), que consiste em um estudo que 

busca, por meio da caracterização do perfil dos professores de Pedagogia do 

Sistema ACAFE, retratar o momento histórico atualmente vivido na docência 

universitária com relação a questões de: gênero, idade, se possui ou não 

deficiência, tempo de atuação na docência, carga horária trabalhada, formação 

acadêmica e número de filhos. 

Algumas perguntas que mobilizaram este processo investigativo foram: 

Houve avanços, retrocessos ou estamos no mesmo lugar com relação à presença 

do gênero feminino na docência universitária? A predominância de mulheres ou 

de homens pode ser relacionada a quais concepções do feminino e do masculino 

na sociedade? Nota-se a presença de jovens professores nas universidades, ou a 

maioria são professores na faixa dos 50 anos, com extenso tempo de atuação na 

docência? A carga horária trabalhada indica que os professores são dedicados a 

uma instituição ou podem trabalhar em diversas delas? Os formadores de 

pedagogos são também pedagogos ou são graduados em outros cursos? 

Com uma postura curiosa perante o propósito de conhecer alguns aspectos 

do perfil destes professores, uma vez que “[...] sem a curiosidade que me move, 

que me inquieta, que me insere na busca, não aprendo nem ensino” (FREIRE, 

2013, p. 83), apresenta-se, na sequência, a metodologia utilizada no presente 

trabalho, que está estruturado em: introdução, metodologia, discussão dos dados, 

considerações finais e referências. 

 
Metodologia  

 

A perspectiva epistemológica que embasa este estudo inspira-se no 

materialismo histórico-dialético e, neste aspecto, concebe o ser humano como um 
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ser ativo, histórico e social, e a sociedade como produção histórica dos seres 

humanos (BOCK, 2007). A abordagem escolhida foi a qualitativa, que de acordo 

com Gatti e André (2010, p. 30), constitui-se em “[...] uma modalidade 

investigativa que se consolidou para responder ao desafio da compreensão dos 

aspectos formadores/formadores do humano”. 

Quanto ao tipo desta pesquisa, pode-se identificá-la como survey, que 

conforme May (2004) se trata de uma maneira rápida e de baixo custo para 

identificar características de uma amostra significativa de uma determinada 

população. 

O processo de coleta de dados envolveu a aplicação de um questionário 

com 24 perguntas, das quais para este artigo foram utilizadas seis (três fechadas 

e três abertas), que visavam apreender os seguintes aspectos relacionados à 

caracterização do perfil dos participantes: sexo; idade; quantidade de filhos; se 

possui ou não deficiência; formação acadêmica; tempo de atuação na docência; 

e, por fim, a carga horária trabalhada na Pedagogia. 

Os questionários foram enviados pelos Correios a 431 professores, dos 

quais 134 responderam voluntariamente, constituindo a amostra com a qual se 

trabalhou neste estudo. Como critérios de inclusão, eles deveriam ser professores 

atuantes no curso de Pedagogia do Sistema ACAFE, na modalidade presencial, 

no ano de 2015. 

Os dados obtidos por meio dos questionários foram organizados em 

planilhas de Excel e sua análise foi realizada com base em Franco (2012) e 

Bardin (1977), autoras que trabalham na perspectiva da análise de conteúdo. A 

categorização dos dados foi realizada a priori, com base nos indicadores de 

recorrência e relevância da temática. Dentre as principais escolhas teóricas para 

realizar a discussão dos dados, podem ser citados Vianna (2002), Huberman 

(1992) e Santos (2016). 

Assim, constituíram-se em categorias de análise: sexo; idade; quantidade 

de filhos; se possui ou não deficiência; formação acadêmica; tempo de atuação 

na docência; e, por fim, a carga horária trabalhada no curso de Pedagogia. 

 

Discussão dos dados 
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Nesta seção, serão apresentados alguns aspectos acerca do perfil dos 

docentes participantes da pesquisa, compreendendo que conhecer quem são os 

professores do curso de Pedagogia é um passo importante na direção de se obter 

um panorama do perfil dos formadores de professores no Sistema ACAFE.  

Dos 134 respondentes da pesquisa, a maioria, representada por 48 

professores (36%) encontra-se na faixa etária entre 40 e 49 anos, seguida de 42 

(31%) que possuem idade entre 50 a 59 anos. Com relação aos demais 

respondentes, 17 (13%) têm 60 anos ou mais, 21 (16%) têm de 30 a 39 anos; e 

apenas 6 (4%) estão na faixa entre 20 e 29 anos. Percebe-se, portanto, que do 

total de 134 professores, 90 têm em média 50 anos de idade, sendo baixa a 

presença de jovens professores, ou com idade inferior a 40 anos, nos cursos de 

Pedagogia do Sistema ACAFE. 

Com relação ao número de filhos, constatou-se que 98 docentes (75%) têm 

filhos. Quanto aos demais respondentes, 33 (25%) informaram não ter filhos e 3 

(2%) não responderam. Quando se agrega os dados de número de filhos ao sexo 

dos respondentes, considerando que 101 se identificaram como sendo do sexo 

feminino (75%), pode-se pensar a respeito dos diversos papéis sociais que 

podem ser exercidos por estas profissionais da educação superior, como o de 

mulher, esposa, mãe, professora, pesquisadora, entre outros.  

Nesta perspectiva, trazer para análise os dados referentes ao número de 

filhos conduz a discussão para um aspecto importante a ser observado nos 

estudos sobre professores: a necessidade de compreendê-los neste papel, mas 

enxergá-los para além dele, uma vez que o docente “[...] é alguém que tem uma 

identidade que se compõe de muitos outros papéis, numa complexidade que, 

para ser compreendida, exige que se olhe para ele como um todo” (MACHADO, 

2001, p. 12). 

Os dados da predominância feminina entre os docentes dos cursos de 

Pedagogia do Sistema ACAFE se diferem daqueles encontrados por Vianna 

(2002, p. 92), cujo apontamento foi de que “[...] no Ensino Superior as mulheres 

ainda são uma minoria” na docência. Quando comparado ao curso de 

Administração pesquisado por Aguiar (2012), observou-se uma inversão na 

proporção entre os dados: 75% dos professores do referido curso foram 

identificados como sendo do sexo masculino e 25% feminino. 
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Já no estudo empreendido por Passos (2013) com professoras de cursos 

de licenciatura, foi encontrada uma amostra 100% feminina, o que leva à reflexão 

de que no âmbito da profissão docente na Educação Superior, nos cursos de 

Pedagogia e licenciatura, indica-se haver uma prevalência feminina significativa 

em comparação aos demais cursos. 

 Tal reflexão aponta para um fenômeno que tem sido extensivamente 

estudado em estudos e pesquisas educacionais: a feminização do magistério 

(VIANNA, 2002; TAMBARA, 1998; CARVALHO 1998). Tambara (1998, p. 39), 

explicou que a feminização trata-se de: 

 
[...] um processo de construção ideológica no qual foram relegados à 
mulher alguns espaços públicos, entre os quais se destacam a atividade 
em obras de benemerência, vinculadas principalmente às irmandades 
religiosas, e, de modo especial, à docência no ensino elementar. 

 

Isto significa, como explicou Santos (2016, p. 51), que esta presença 

marcante das mulheres em algumas áreas profissionais, como a Educação 

Básica, “[...] não é simples resultado do ingresso majoritário de mulheres no 

magistério, mas refere-se a um processo histórico de feminização da profissão 

docente”. No presente estudo, foi possível observar que nos cursos de graduação 

que preparam futuros profissionais para atuarem na Educação Básica (Pedagogia 

e Licenciaturas), essa predominância feminina na docência persiste; quando, 

porém, toma-se a Educação Superior como um todo (cursos de Bacharelado, 

Tecnologia e outros), verifica-se que tal predominância pode chegar a se inverter. 

Pode-se dizer que a participação das mulheres na Educação Superior deu-

se progressivamente, em um movimento histórico, e se intensificou a partir do 

século XX. Neste período, segundo Vianna (2002, p. 86) foi possível perceber “[...] 

não só a propensão de as mulheres dirigirem-se ao ensino primário, tendo-o 

como mercado de trabalho, mas também a ampliação da presença feminina em 

outros níveis e modalidades de ensino”. 

Contudo, esta ampliação da participação feminina na Educação Superior 

pode ser observada com mais expressividade justamente em cursos que, 

historicamente, foram associados a uma determinada concepção do feminino. 

Izquierdo (1994) explicou que a visão de algumas profissões como sendo 

femininas não depende do sexo de quem as exerce, e sim a uma preconcepção 

social sobre o feminino. Para Vianna (2013, p. 175), também inspirada no referido 
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autor, “[...] essas profissões estão ligadas à prestação de serviços e cuidados 

relacionados aos predicados histórica e socialmente considerados femininos” 

(VIANNA, 2013, p. 175). 

Um século depois, portanto, ao observar a participação das mulheres na 

Educação Superior, o que se pode notar é uma perpetuação desta concepção do 

feminino e uma naturalização do papel social da mulher como “[...] aquela que 

cuida” no que se refere à profissão docente.  

Quanto à formação acadêmica dos professores, observou-se que 35 (26%) 

graduaram-se em Pedagogia e 99 (74%) em outros cursos. Destes que possuem 

formação em outros cursos, as graduações identificadas foram bastante variadas, 

dentre elas as mais recorrentes foram: 9 (6%) em Psicologia, 6 (4%) em Letras, 5 

(3%) em História e 4 (2%) em Matemática. 

Há, portanto, um número expressivo de docentes graduados em outros 

cursos atuando na formação de pedagogos, o que pode ser explicado por 

diversos fatores. Uma das possibilidades é a de que a contratação dos docentes 

universitários seja feita por áreas específicas. Por exemplo, um(a) psicólogo(a) 

para lecionar disciplinas de Psicologia; um educador físico, para a 

Psicomotricidade; um(a) licenciado(a) em Letras para Alfabetização e Letramento; 

e assim por diante. Ainda que essa interdisciplinaridade possa ser positiva, ela 

também pode sugerir que há uma fragmentação dos saberes no processo de 

formação e uma exigência de unidade desses mesmos saberes na prática do 

profissional de Pedagogia.  

Continuando a analisar a formação dos 134 docentes de Pedagogia 

participantes da pesquisa, 74 (55%) possuem Especialização, 93 (69%) Mestrado 

e 29 (22%) Doutorado. Dentre o total de respondentes, 9 (7%) relatam ter 

realizado Graduação, Especialização, Mestrado e Doutorado. Percebe-se que a 

formação dos professores pesquisados está de acordo com o que prevê a 

legislação brasileira vigente. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação exige que 

um terço do corpo docente tenha titulação de mestrado e/ou doutorado para atuar 

na Educação Superior: 

 

[...] as universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos 
quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de 
domínio e cultivo do saber humano, que se caracteriza por:  
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I – produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático 
dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico 
e cultural, quanto regional e nacional;  
II – um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de 
mestrado ou doutorado. (BRASIL, 1996, art. 52) 

 

Considerando que este artigo é um recorte de uma dissertação de 

mestrado que investiga a formação continuada dos professores do curso de 

Pedagogia do Sistema ACAFE no trabalho junto ao acadêmico com deficiência, 

foi-lhes questionado se tinham ou não algum tipo de deficiência. Dos 134 

respondentes, 121 professores (91%) responderam que não e 5 (8%) 

responderam que possuíam alguma deficiência, os demais não responderam. 

Dentre os 5 professores com deficiência, 2 informaram ter deficiência 

visual; 2 possuem deficiência auditiva; e 1 relatou problema nas pregas vocais 

como sendo uma deficiência, sem, no entanto, especificar o nível de 

comprometimento.  

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência nº 13.146, em seu 

art. 2, considera que a pessoa com deficiência seria aquela com “[...] impedimento 

de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação [...] na 

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015, 

s/p). Assim, pode-se dizer que as deficiências informadas pelos participantes 

estão em congruência com o que está posto na legislação, inclusive o “problema 

nas cordas vocais”, quando este é vivenciado como um impedimento de natureza 

física que pode afetar de modo negativo a participação no mundo do trabalho.  

Outra categoria analisada foi o tempo de docência dos participantes (no 

geral, não apenas na educação superior) e, segundo informações analisadas, 72 

(54%) dos professores responderam que atuam há mais de 21 anos; 23 (17%) 

entre 16 a 20 anos; 16 (12%) entre 11 a 15 anos; 13 (10%) entre 2 a 5 anos e 10 

(7%) entre 6 a 10 anos. 

Sobre o tempo de atuação e o processo de desenvolvimento dos 

professores, Huberman (1992) realizou um estudo em que procurou analisar a 

existência de fases comuns entre os docentes, nos diferentes momentos do ciclo 

profissional.  

Para o autor, há itinerários-tipo que caracterizam a trajetória profissional 

dos professores, ao longo de cinco fases da carreira docente. São estas: Fase 01: 
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Exploração, no período de 2 ou 3 anos iniciais, que caracteriza-se por 

experienciar papéis e avaliar a sua competência; Fase 02: Estabilização, no 

período de 4 e 6 anos, que caracteriza-se por comprometer-se definitivamente 

com a profissão; Fase 03: Dinamismo, no período de 7 e 25 anos, caracteriza-se 

por salientar suas qualidades profissionais adotando um estilo pessoal; Fase 04: 

Conservadorismo, no período de 25 a 35 anos, que se caracteriza por um 

distanciamento afetivo da vida profissional; e a Fase 05: Desinvestimento, no 

período de 35 a 40 anos, marcado pela realização de um balanço do passado 

profissional. 

Diante disso, os professores participantes desta pesquisa, de acordo com o 

autor, em sua maioria encontram-se na fase 03, do Dinamismo, um momento 

caracterizado pela adoção de um estilo próprio de ser docente. 

Concluindo esta caracterização dos professores, o último aspecto aqui 

abordado será a carga horária que estes trabalham no curso de Pedagogia. A 

maioria, representada por 87 (65%) docentes, informou que trabalha no referido 

curso por até 10 horas semanais. Quanto aos demais participantes, 16 (12%) 

relataram trabalhar, por semana, de 11 a 20 horas; 12 (9%), de 21 a 30 horas; 13 

(10%), mais de 40 horas; enquanto 6 (4%) não responderam. 

A seguir, o Gráfico 1 ilustra o regime de trabalho dos professores da 

Educação Superior na Rede Privada de 2003 a 2014: 

 
Gráfico 1 – Regime de trabalho das funções docentes na Educação Superior de 2003 a 2014. 

 
Fonte: MEC/INEP/DEED (BRASIL, 2014) 

 
 

Pode-se observar que, historicamente, houve predominância do regime de 

trabalho horista, sendo que apenas em 2014, pela primeira vez, o número de 

docentes atuantes em regime parcial superou o regime horista. Conforme as 

notas estatísticas do Censo da Educação Superior 2014 (BRASIL, 2014), o 
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crescimento das funções docentes em regime parcial confirma uma tendência de 

melhoria nos vínculos de trabalho docentes. 

No entanto, considerando o quadro atual referente à remuneração dos 

professores desde a Educação Básica até a Superior, pode-se dizer é possível 

que os docentes que trabalham por até 10 horas semanais tenham outros 

vínculos empregatícios para complementação de sua renda. Isto porque “[...] o 

nível socioeconômico dos professores e o rendimento de seu trabalho é menor 

que o de outros profissionais com nível de formação equivalente ou mesmo 

inferior” (ALVES & PINTO, 2011, p. 606), revelando um processo histórico de 

desvalorização da profissão docente. 

Em síntese, pode-se dizer que os participantes desta pesquisa, em sua 

maioria, são do sexo feminino; estão na faixa etária de 40 a 49 anos de idade; 

têm filhos; são graduados, especialistas e mestres; não possuem deficiência; 

atuam como docentes (no geral, não somente no curso de Pedagogia) há mais de 

21 anos; e trabalham uma carga horária de até 10 horas semanais no curso de 

Pedagogia do Sistema ACAFE. Com isso, passa-se às considerações finais deste 

artigo. 

 

Considerações Finais  

 

 Neste trabalho, em que se buscou conhecer alguns aspectos do perfil dos 

professores atuantes em cursos de Pedagogia do Sistema ACAFE, foi possível 

identificar, que na prevalência do sexo feminino dentre os docentes, para além de 

indicar a participação da mulher na educação superior, revela uma perpetuação 

de uma concepção do feminino que é marcada por uma visão de que a mulher irá 

reproduzir, no papel profissional, as características associadas – no senso comum 

– a uma representação social da mulher como mãe, como aquela que educa, 

cuida e protege. 

 Dentre os 134 respondentes, a maioria com média de 50 anos de idade, 

também possui filhos. Os dados, portanto, revelam que as professoras de meia 

idade, que também são mães, alternam suas atividades diárias em meio a  outros 

papéis sociais, demandando das instituições um olhar que as considere como as 

pessoas inteiras que são. 
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Identificou-se que 99 dos 134 professores pesquisados que lecionam no 

curso de Pedagogia são formados em outras áreas do conhecimento. O fato de a 

maioria deles trabalhar em um regime de trabalho parcial de até 10 horas 

semanais, pode indicar tanto uma tendência de melhoria em seu vínculo 

empregatício (historicamente horista) quanto um possível desdobramento de sua 

carga horária em instituições e trabalhos diversos, a fim de agregar renda. 

Essas são algumas considerações que foram possíveis de extrair a partir 

das análises do perfil dos professores de Pedagogia do Sistema ACAFE e que 

permitiram conhecer algumas de suas características. Entende-se que essa 

aproximação da pessoa do professor ajuda a lançar luz sobre os estudos que se 

propõem a investigar sua formação, suas concepções e suas práticas. Diante 

disso, sugere-se a realização de estudos posteriores que possam relacionar o 

perfil dos professores do Sistema ACAFE com outras temáticas de estudo no 

campo do trabalho e formação docente. 
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Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar resultados de um balanço de 
produções sobre a inclusão de pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) na rede 
regular de ensino, o qual faz parte de uma pesquisa em andamento, intitulada “A 
trajetória de inclusão de um estudante com diagnóstico de transtorno do espectro autista 
(TEA) no ensino superior: do acesso à permanência.” Entende-se que para compreender 
o processo de inclusão no ensino superior é imprescindível conhecer este percurso de 
inclusão de pessoas com TEA na educação básica, objetivo central deste artigo. Foram 
selecionadas nas bases de dados pesquisadas, três pesquisas para compor este artigo, 
por tratarem de aspectos pontuais e relevantes a serem abordados como: a trajetória de 
inclusão dessas pessoas com TEA, a qualidade dessa inclusão nos anos iniciais, as 
expectativas educacionais das famílias e como os professores lidam com esta inclusão. 
Os resultados apontam para a necessidade de mudanças em todo o sistema 
educacional, bem como o pleno envolvimento dos agentes que integram o processo de 
inclusão dessas pessoas. Conclui-se que a mera inserção dessas pessoas na rede 
regular de ensino, não garante seu desenvolvimento e aprendizagem e 
consequentemente a inclusão efetiva desses estudantes, no sistema educacional atual. 
Palavras-chave: Transtorno do espectro autista (TEA); inclusão no ensino regular; 
trabalho docente.  
 

1. Introdução  

 

Visando compreender como acontece o processo de inclusão na rede 

regular de ensino, especialmente na educação básica, este artigo tem como 

objetivo subsidiar as discussões acerca desta temática que servirá de base para a 

compreensão do processo de inclusão no ensino superior, constituindo-se como 

parte integrante da dissertação intitulada “A trajetória de inclusão de um estudante 

com diagnóstico de transtorno do espectro autista (TEA) no ensino superior: do 

                                                           
1
 Financiadora: CAPES ( Coordenação de aperfeiçoamento de pessoal de nível superior). 
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acesso à permanência”, que tem por objetivo geral compreender como ocorreu o 

ingresso e a permanência de um estudante com diagnóstico de transtorno do 

espectro autista (TEA) na UNIVILLE.  

Entende-se por educação inclusiva o processo de inclusão das pessoas 

com necessidades especiais ou de distúrbios de aprendizagem (ROCHA E 

MIRANDA, 2009).  

O discurso sobre a inclusão de pessoas com necessidades especiais têm 

mudado no decorrer dos tempos em função de determinadas transformações 

sociais, culturais e econômicas ( FARIAS, SANTOS E SILVA, 2009). 

Por muito tempo, segundo Calheiros e Fumes (2016), as pessoas com 

deficiência, incluindo aqui as pessoas com TEA, foram deixadas à margem da 

sociedade, sendo impedidas de participar do contexto educacional e da 

convivência social. Nas últimas quatro décadas, porém, muito se têm discutido 

sobre as possibilidades educativas para a educação inclusiva. 

Na perspectiva já ultrapassada, da integração escolar era o aluno quem 

deveria se adaptar ao funcionamento escolar, sendo ele o responsável pela sua 

própria permanência na educação (PRIETO, 2013), citado por Calheiros e Fumes 

(2016). Em contrapartida, o movimento da inclusão escolar atualmente, defende 

que é dever da instituição escolar se adaptar às necessidades educacionais de 

seus alunos com deficiência (MATOS, MENDES, 2014) citados por Calheiros e 

Fumes (2016). A escola deve, portanto, garantir os instrumentos necessários à 

aprendizagem da pessoa com deficiência, possibilitando-a não só o acesso ao 

ambiente educacional, mas também a sua permanência e o direito à 

aprendizagem com qualidade. 

Estudos sobre a prevalência do TEA indicam que o número de pessoas 

afetadas pelo transtorno na população em geral é de 1 para cada 68 pessoas 

(BRASIL, 2007) citado por Kubaski, Pozzobon e Rodrigues (2015).  Porém, de 

acordo com os dados do censo escolar do MEC/INEP de 2007, esses autores 

revelam que o número de matrículas de estudantes com TEA em escolas 

regulares representa apenas 1,5% de toda a população de estudantes com 

necessidades educacionais especiais no Brasil. Neste sentido os autores 

sugerem algumas hipóteses que poderiam explicar este índice: o baixo número de 

alunos com TEA, realmente matriculados em escolas regulares, ou muitos dos 

estudantes foram classificados pelo censo como pertencentes a outras categorias 
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de transtornos, devido à sua complexidade que muitas vezes, dificulta o seu 

reconhecimento. Estas e outras questões serão abordadas mais profundamente 

nas pesquisas que participam do balanço de produções que serão apresentadas 

a seguir.   

                               

2. Metodologia  

 

  O balanço das produções aqui apresentado, pretende evidenciar as 

produções existentes acerca da inclusão escolar de pessoas com TEA na rede 

regular de ensino, afim de que este possa nos auxiliar nas reflexões que 

emergirão durante a construção da dissertação em andamento, anteriormente 

mencionada. 

Neste sentido, fez-se levantamento das produções acadêmicas visando 

identificar como vem sendo pesquisada tal temática junto aos programas de 

Mestrado e Doutorado em Educação, objetivando identificar a quantidade de 

trabalhos e as características temáticas e metodológicas destes. Para tal, foi 

realizado o balanço das produções científicas entre os anos de 2012 a 2016 

inicialmente, nos seguintes bancos de dados: Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações – BDTD e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – CAPES, utilizando os seguintes descritores: inclusão no ensino 

superior, autismo, autismo/ inclusão e finalmente autismo / inclusão no ensino 

superior. Foram encontrados muitos trabalhos relacionados à inclusão de modo 

geral e ao autismo, porém quando o termo ”autismo” foi associado à inclusão 

foram encontrados poucos trabalhos, conforme tabela abaixo: 

 

Tabela 01: Quantidade de trabalhos encontrados por descritores – Scielo, BDTD, 

Banco de Teses – CAPES 

Descritores Página de busca Resultados 

Inclusão no ensino superior 

Scielo 88 

BDTD 447 

Banco de Teses - CAPES 221 

Autismo 
Scielo 251 

BDTD 406 
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Banco de Teses - CAPES 117 

Autismo /inclusão 

Scielo 71 

BDTD 77 

Banco de Teses - CAPES 25 

 

                Autismo /inclusão no ensino superior 

 

Scielo         00 

BDTD         00 

Banco de Teses- CAPES         00 

  

        Além das bases de dados mencionadas acima, investigou-se também nas 

bases de dados da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Educação- ANPED, afim de identificar trabalhos com temáticas relacionadas  à 

pesquisa, que possam auxiliar nas discussões com as pesquisas anteriores. 

Destes trabalhos, incluindo todas as bases acima pesquisadas, foram 

selecionadas cinco, que apresentam alguma aproximação com o tema da 

pesquisa e destes trabalhos selecionados, três serão apresentados e discutidos 

neste artigo, por estarem ligados especificamente ao tema proposto. 

 

3.   Discussão e análise dos dados 

 

 Propõe-se discutir aqui, a partir da realização do balanço das produções, 

as conclusões apresentadas pelas pesquisadas encontradas e selecionadas, pelo 

fato destes  estudos discutirem temáticas como: a trajetória de inclusão de 

pessoas com TEA no ensino regular, a qualidade dessa inclusão nos anos iniciais 

e as expectativas educacionais das famílias dessas pessoas. 

Na busca realizada junto a CAPES, foi encontrada a tese de doutorado de 

Oliveira (2014), da UFES (Universidade Federal do Espírito Santo) intitulada: 

“Percursos escolares de jovens adultos com deficiência e transtornos globais do 

desenvolvimento, mediados por processos de compensação social”, com o 

objetivo de investigar o percurso escolar desses jovens, a fim de evidenciar os 

desafios e as possibilidades que promoveram aprendizagem e desenvolvimento 

em sua vida acadêmica e profissional. Segundo a autora, as variações no modo 

como as escolas se organizam, as ações pedagógicas adotadas, os critérios de 

avaliação e o olhar sobre a deficiência, influem no processo de inclusão, 
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compreendida como acesso, permanência e direito à aprendizagem dos 

estudantes. Goes ( 2002) citado por Oliveira ( 2014) aponta que o funcionamento 

humano vinculado a alguma deficiência depende das condições concretas 

oferecidas pelo grupo social, que podem ser adequadas ou empobrecidas. 

Depende de como a deficiência é significada, pelas formas de cuidado e 

educação recebidas, enfim, pelas experiências que lhe são propiciadas. A autora 

ressalta que a condição de ser e estar no mundo dentro do cotidiano escolar se 

manifesta segundo Dayreall (2007), de forma excludente e que uma das formas 

desta exclusão se revela por meio da falta de conhecimento sobre as pessoas 

com deficiência e a ausência de políticas públicas que efetivamente garantam não 

apenas o acesso, mas a permanência na escola, como um direito à educação de 

qualidade. 

Na busca realizada, na base da ANPED, GT ( 15) da educação especial,  

foi selecionado o trabalho intitulado: “Investigando a qualidade da inclusão de 

alunos com autismo nos anos iniciais”, dos autores Kubaski, Pozzobon e 

Rodrigues (2014). Esta pesquisa tem como objetivo principal, analisar a qualidade 

da inclusão dos alunos com TEA matriculados nas escolas regulares do município 

de Santa Maria, a partir das perspectivas de seus professores. Os autores se 

basearam no fato de que as manifestações do transtorno variam muito quanto à 

sua severidade e que por isto cabe a escola e ao professor da escola regular, 

conhecer as particularidades de cada estudante para identificar os recursos que 

estes possuem, para o enfrentamento de suas dificuldades e assim, favorecer os 

avanços de acordo com a especificidade que o transtorno apresenta. Afirmam ser 

importante que as abordagens do ensino não sejam centradas nas características 

do transtorno, mas nas possibilidades e dificuldades singulares de cada sujeito. 

Logo cada profissional deve apropriar-se dos conhecimentos sobre o próprio 

transtorno e também sobre cada sujeito a fim de gerar práticas educacionais 

propiciadoras de desenvolvimento das suas habilidades. Um dos principais 

entraves à inclusão identificados na literatura segundo os autores do artigo é a 

precária formação dos professores sobre as deficiências e suas demandas 

específicas de aprendizagem. Aliado a isto, está a forma como o professor 

percebe e aceita esses alunos e que tipo de relação se propõe a estabelecer com 

eles. 
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Humphrey e Lewis (2008), citados pelos autores acima, descrevem a 

inclusão dos estudantes com TEA como uma das áreas mais complexas e mal 

compreendidas da educação, o que compromete a inclusão destes estudantes. 

Os autores atribuem a este fato, as dificuldades de comunicação e interação 

social que apresentam, sendo assim, mais susceptíveis de serem excluídos e 

menos aceitos do que os outros estudantes com outras deficiências. Os autores 

ressaltam ainda, que segundo Hoher e Bosa, (2009) é justamente na interação 

com seus pares que reside um dos maiores benefícios que a educação inclusiva 

pode oferecer aos estudantes com TEA, contribuindo para o desenvolvimento de 

suas competências sociais, porém, se esses estudantes passarem a maior parte 

do tempo isolados ou sofrerem ações discriminatórias, a presença na escola não 

corresponderá à qualidade de experiências educacionais de que necessita para 

vencerem suas principais dificuldades. 

Em busca realizada em outra base de dados ( BTTD), foi selecionado a 

dissertação de mestrado de Silva (2014) intitulada: “Trajetórias escolares dos 

alunos com TEA e expectativas das famílias”, junto à Universidade Estadual de 

Campinas, cujo objetivo é estudar a escolarização dos sujeitos com TEA e as 

expectativas das famílias, no município de Campinas. Dados deste estudo  

permitem identificar que o processo de escolarização desses estudantes com 

TEA, revelam muitas dificuldades como: evasão escolar, especialmente no ensino 

fundamental, como também a defasagem idade-ano escolar, isto é, alunos 

matriculados em anos escolares incompatíveis com sua faixa etária, além de 

grande defasagem na aprendizagem desses estudantes, com casos de 

estudantes matriculados e cursando o ciclo fundamental II, sem ainda estarem 

alfabetizados.  

A autora relata ainda que poucos estudantes com TEA, conseguem atingir 

o ensino médio ou encontram problemas para permanecer na escola regular. 

Problemas decorrentes de um processo de escolarização conturbado e cheio de 

obstáculos, que apontam para a necessidade  de um melhor acompanhamento 

neste processo, para que os estudantes com TEA possam progredir  e usufruir do 

conhecimento desejado pelos seus pais. Em relação às expectativas das famílias 

desses estudantes com TEA, o estudo revela que apenas 18% desses familiares 

acreditam que a escola desenvolve a aprendizagem, independência e a 

comunicação desses estudantes. Dados do estudo mostram ainda, que 90% 
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desses estudantes não acompanham os conteúdos pedagógicos desenvolvidos 

pela escola e que muitos deles, não permanecem em sala de aula durante toda a 

jornada escolar, o que pode ser uma repercussão da baixa na aprendizagem e 

pouca participação nas atividades escolares. Estes fatos mostram que a escola 

tem muita dificuldade para acolher e lidar com alunos que não se enquadram nas 

suas rotinas, normas e regras de ordem e disciplina, como é o caso desses 

alunos com TEA. 

Buscando aspectos de convergências abordados pelos estudos 

mencionados pode-se constatar que estes trazem pontos comuns de discussão 

no que se refere à qualidade na inclusão desses estudantes e das condições que 

a escola oferece para que esses estudantes com TEA sejam efetivamente 

incluídos no sistema educacional. Os trabalhos evidenciam muitas dificuldades 

nesse processo de inclusão escolar. Ressaltam principalmente que a forma como 

a escola muitas vezes, lida com a inclusão desses alunos, acontece de forma 

excludente. Os trabalhos apontam, também, para a precária formação dos 

professores ao lidarem com estudantes com TEA, bem como a ausência de 

políticas públicas que possibilitem o acesso e a permanência desses estudantes 

na rede regular de ensino. 

Visando aprofundar nas reflexões realizadas até o momento lançamos mão 

de alguns autores utilizados na nossa dissertação que discutem esta temática. 

Em pesquisa realizada no estado do Rio de Janeiro, por Serra (2008) citado por 

Nunes (2012), o autor relata a presença de um continuum de serviços de 

atendimento para esses educandos com TEA, que seguem padrões de 

atendimentos pré-estabelecidos. Os professores dos municípios entrevistados, 

também denunciaram fragilidades no sistema de ensino proposto, ancorados no 

discurso de que estão despreparados para esse atendimento e que carecem de 

redes de apoio. Colegas de turma de alunos com TEA, que também participaram 

da pesquisa, declararam dificuldades em lidar com estes alunos, devido às suas 

condutas desadaptativas.  

 A ausência de alternativas de atendimento clínico e pedagógico nos 

sistemas educacionais e a desconfiança quanto aos efeitos positivos da inclusão, 

também foram detectadas nas falas dos familiares das crianças com TEA, nos 

municípios investigados. Os dados levantados nesta pesquisa apontam lacunas 

na formação de professores e na preparação dos alunos para receberem colegas 
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com TEA, segundo Nunes (2012), nesses contextos ditos inclusivos, como 

também revelam a ausência de recursos para atender às demandas dessa 

população.    

 Percebe-se que há um descompasso entre as políticas educacionais do 

governo e as ações individuais das escolas (LAZZERI, 2010, citado por Nunes, 

2012).   

Os dados evidenciados pelas pesquisas apresentadas revelam, portanto, 

que a mera inserção desses alunos com TEA na sala de aula regular não é o 

suficiente para garantir seu sucesso educacional e consequentemente, a inclusão 

social desses estudantes no sistema educacional atual. Sendo imprescindível, 

conforme cita Nunes (2012) avaliar o contexto das salas de aula do ensino regular 

e nesta, vale investigar também, o que dizem professores, colegas, o próprio 

aluno com TEA e outros agentes educativos sobre a inclusão desses educandos. 

           Os resultados contraproducentes da inclusão desses alunos têm em geral, 

como alicerce, professores e alunos despreparados para receberem esses alunos 

com TEA na sala de aula, além de escolas que carecem de recursos humanos e 

materiais, adequados às necessidades destes estudantes, o que segundo Nunes 

(2012) torna difícil avaliar, os ganhos educacionais dos alunos com TEA, diante 

de situações tão adversas.  

  

4. Considerações finais 

 

      Apesar do número crescente de publicações na área de educação especial e 

também nos estudos de inclusão dos estudantes com TEA, parece que estas 

pesquisas ainda causam pouco impacto na definição das políticas educacionais 

para a escolarização dessas pessoas com TEA.  

     Além disto, mesmo com o crescimento desses estudos, autores afirmam que 

ainda são muito recentes e que faltam dados sobre quem são esses sujeitos, 

quais os serviços oferecidos a eles, que possibilidades de escolarização 

apresentam e ainda como tem sido seu percurso escolar. 

Os autores apontam para a necessidade de mudanças de ordem 

estruturais, que vão do micro (preparo das escolas e professores) ao macro 

ambiente (governo e instituições governamentais), inserindo nesse contexto a 

responsabilidade de todos pela inclusão e não somente da escola, pois o mérito 
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pelo sucesso ou fracasso do sistema educacional atinge esferas muito maiores 

que o ambiente escolar. 

      Assim, a abordagem educacional deve ser direcionada para a busca do 

conhecimento das particularidades e variabilidade dos traços que permeiam o 

transtorno do espectro autista (TEA) entre os agentes envolvidos no processo de 

inclusão desses estudantes e principalmente a funcionalidade do sujeito com 

TEA, considerando suas singularidades, sem perder de vista que o ambiente 

escolar, com sua riqueza e diversidade, apresenta um bom potencial para 

constituir-se ou não, como espaço de desenvolvimento, aprendizagem e interação 

social de que tanto precisam os estudantes com TEA. 

     É preciso que estas pessoas com TEA sejam vistas numa perspectiva 

realmente inclusiva e não apenas de integração e isto inclui o direito ao acesso e 

permanência na rede regular de ensino e à aprendizagem de qualidade, para que 

possam ser incluídos também, no ensino superior e consequentemente 

acessarem o mundo do trabalho de forma justa e igualitária.         
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Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar o resultado de um levantamento 
das produções científicas brasileiras, entre os anos de 2005 e 2015, que tivessem como 
objeto de estudo a formação continuada de professores da Educação Infantil. Para tanto, 
recorreu-se ao Balanço de Produção, envolvendo a análise em seis bancos de dados: 
Anped, Capes, BDTD, SciELO, Educ@ e Univille. Fundamentaram teoricamente esta 
pesquisa os seguintes autores: Milhomem et al. (2010), Formosinho (2009), Imbernón 
(2010; 2011), dentre outros. Como resultado desse levantamento encontramos sete 
pesquisas que mostram duas formas de implementação da formação continuada: a 
primeira consta da oferta de cursos/palestras/projetos que, geralmente, acontecem de 
forma rápida, estanque, imposta aos professores; e a outra voltada a possibilitar que 
cada instituição de Educação Infantil possa promover sua formação.  
Palavras-chave: Formação continuada de professores; Desenvolvimento profissional 
docente; Educação Infantil.  
 

Introdução  
 

Quais discussões têm abarcado a formação continuada dos professores da 

Educação Infantil nesta última década? Como está sendo desenvolvida a 

formação continuada desses profissionais da primeira etapa da Educação 

Básica? Quais autores têm subsidiado as pesquisas nessa área? Quais aspectos 

metodológicos são mais recorrentes? Inquietações como essas motivaram a 

realização do Balanço de Produção.  

Segundo Milhomem et al. (2010, p. 01) balanço de produção é um 

“procedimento que possibilita ao pesquisador conhecer o que vem sendo 

desenvolvido sobre o assunto, se este é inédito, e se suas inquietações já foram 

respondidas por outras pesquisas”. Dessa forma, esse levantamento serve como 

caminho para conhecer o que está sendo discutido sobre a formação continuada 

dos professores da Educação Infantil na atualidade. 
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Contudo, afirmam Collares & Moysés (1995) que o próprio conceito de 

formação continuada ainda está em construção e, por si só, já se apresenta como 

um desafio. Conforme explica André (2010, p. 175), “[...] alguns autores como 

Nóvoa (2008), Imbernón (2009) e Marcelo (2009) vêm centrando suas discussões 

no conceito de desenvolvimento profissional docente (em substituição ao de 

formação inicial e continuada)”. Segundo Marcelo (apud ANDRÉ, 2010, p. 175), o 

desenvolvimento profissional “passa a ser considerado como um processo a 

longo prazo, no qual se integram diferentes tipos de oportunidades e experiências 

planificadas sistematicamente para promover o crescimento e o desenvolvimento 

profissional”. 

Sobre esse mesmo conceito, Formosinho (2009, p. 225) esclarece que “o 

desenvolvimento profissional é um processo mais vivencial do que a formação 

contínua". Para o autor, “são perspectivas diferentes sobre a mesma realidade 

que é a educação permanente dos professores num processo de ciclo de vida” 

(Ibid.). 

Assim, a gênese deste artigo originou-se da dissertação de mestrado que 

está em fase de desenvolvimento, intitulada “Percepções dos professores da 

Educação Infantil sobre a formação continuada”, que tem como objetivo geral 

“conhecer as percepções dos professores da Educação Infantil sobre as ações de 

formação continuada oferecidas pela Rede Municipal de Ensino de São Francisco 

do Sul, suas necessidades formativas e fontes de aprendizagens”.  

Tendo em vista o objetivo da dissertação e o que prevê a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação (LDB, n.º 9.394/1996), que atribui aos Estados e Municípios 

a responsabilidade de incentivar e promover a formação continuada, justifica-se a 

relevância desta investigação.  

De acordo com o Decreto nº 8.752, de 09 de maio de 2016, que dispõe 

sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, no 

artigo 2º, discorre que: 

 

VII - a formação inicial e continuada, entendidas como componentes 
essenciais à profissionalização [...].  
VIII [...] da necessidade de seu acesso permanente a processos 
formativos, informações, vivência e atualização profissional, visando à 
melhoria da qualidade da educação básica e à qualificação do ambiente 
escolar. 
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Embora as premissas que norteiam a legislação apresentem destaques 

sobre a relevância e necessidade da formação continuada, nos últimos anos, há 

um grande debate quanto à melhor maneira para sua efetivação. Segundo 

Imbernón (2010) se faz necessário pensar e refletir em mudanças nas políticas e 

nas práticas da formação continuada de professores. 

Nos dias atuais é raro “ouvirmos as vozes dos professores”, quando o 

assunto em pauta é formação continuada. Imbernón (2010) lembra que 

frequentemente, a formação vem de uma posição verticalizada de poder, onde o 

lugar do professor é o de participante da formação, portanto, objeto dela. 

Desse modo, esses mesmos processos de formação acontecem de forma 

descontextualizada dos reais problemas enfrentados pelos professores, 

desconsiderando seus saberes e suas experiências na Educação Infantil. De 

acordo com Formosinho (2009, p. 218) “[...] a formação e a mudança 

organizacional se operam através da organização, [...] mas as organizações e os 

seus problemas, valorizando-se os saberes experienciais e os contextos e 

processos coletivos de trabalho”.  

No entanto, apesar dos estudos sobre formação continuada se intensificar 

no Brasil na década de 1990, ainda são consideradas ínfimas as pesquisas 

realizadas no âmbito da Educação Infantil. Conforme a análise de Duarte (2010), 

a produção acadêmica sobre trabalho docente na educação básica no Brasil, no 

período de 1987 a 2007 (período delimitado pela pesquisadora), em relação às 

pesquisas sobre Educação Infantil, totaliza 3% da produção total, revelando assim 

a importância desta pesquisa. 

Contudo, este artigo tem como objetivo apresentar o resultado de um 

levantamento das produções científicas brasileiras, entre os anos de 2005 e 2015, 

que tivessem como objeto de estudo a formação continuada de professores da 

Educação Infantil e para situar o leitor sobre a discussão do processo, este se 

encontra dividido em quatro seções:  

A primeira seção apresenta a introdução, objetivo, justificativa e o objeto de 

estudo. Na segunda seção, a metodologia, ou seja, o caminho percorrido para 

realização do balanço de produção sobre as pesquisas de formação continuada 

de professores na Educação Infantil. Na terceira seção, a discussão dos dados, 

na qual apresenta os resultados encontrados subdivididos em dois eixos 
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temáticos: síntese dos aspectos metodológicos das pesquisas encontradas; 

semelhanças entre as pesquisas; e, por fim, as considerações finais. 

 

2. Metodologia  
 

Como primeiro passo para conhecer e sintetizar as mais significativas 

produções acadêmicas relacionadas à formação de professores da Educação 

Infantil, na perspectiva da formação continuada, recorreu-se ao Balanço de 

Produção nestes últimos dez anos, pois se compreende que uma década é um 

tempo considerável para ser analisado.  

Sendo assim, um trabalho de busca foi realizado por meio de consultas on-

line, na base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – Capes, especificamente, na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações – BDTD e no Banco de Teses da CAPES. Destacam-se também 

as consultas no banco de dissertações do Programa de Mestrado em Educação 

da Univille, no SciELO (Scientific Eletronic Library Online), nos trabalhos 

apresentados nos Grupos de Trabalho – GT 07 Educação de Crianças de 0 a 6 

anos e no GT 08 Formação de Professores da Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Educação – Anped e na base Educ@ da Fundação 

Carlos Chagas. 

Para realizar as pesquisas nesses seis bancos de dados, foram escolhidos 

6 (seis) descritores que correlacionam com o objeto de estudo da dissertação de 

mestrado em desenvolvimento concomitantemente a este artigo. Os descritores 

são: Formação continuada e professores da Educação Infantil; Formação 

continuada de docentes da Educação Infantil; Formação continuada e Educação 

Infantil; Desenvolvimento profissional dos professores da Educação Infantil; 

Necessidades formativas dos professores da Educação Infantil e Fontes de 

aprendizagens dos professores da Educação Infantil. 

No entanto, estabeleceu-se que, para este estudo inicial, seriam analisados 

somente os títulos das pesquisas, resumos e palavras-chave. A priori, esse é o 

primeiro passo em direção a uma análise mais profunda, que será realizada em 

outro momento, quando se pretende conhecer os trabalhos correlacionados na 

íntegra. Essa estratégia de leitura dos resumos, para este momento inicial da 

pesquisa, tem seu valor, considerando, fundamentado em Milhomem et al. (2010), 
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que é a base inicial de uma investigação e faz parte de um processo 

metodológico. 

Para esse balanço de produção foram consideradas pesquisas 

desenvolvidas sobre as ações de formação continuada na Educação Infantil de 

uma forma geral, desconsiderando aquelas que estudaram projetos e programas 

específicos. Entende-se que programas e projetos apresentam determinadas 

particularidades, advindas de diretrizes e regulamentos que determinam a forma 

de funcionamento, sendo que o que se pretende é investigar as ações e/ou 

iniciativas de formação continuada de modo mais amplo, focados na primeira 

etapa da Educação Básica.  

Assim, como resultado do levantamento do balanço das produções, foram 

selecionadas sete pesquisas que apresentam alguma relação com a formação 

continuada de professores da educação infantil. Contudo, dessa seleção, dois 

trabalhos não apresentavam resumo e, desse modo, optou-se por fazer a leitura 

na íntegra das pesquisas. 

Na sequência, na seção 3, serão apresentadas as sete pesquisas e 

discutidas com autores que dialogam com a temática proposta de investigação.  

  

3. Discussão dos dados  
 

A seguir, o quadro 1 apresenta o resultado do balanço das produções, ou 

seja, mostra os bancos de dados no qual as sete pesquisas foram encontradas, 

com seus respectivos descritores.  

 

Quadro 1 – Resultado do levantamento da produção científica realizada em seis bancos de dados 
relativo a 10 anos de publicações. 
 
 DESCRITORES 

 
 
ANO 

Formação 
continuada e 
professores 
da Educação 
Infantil 

Formação 
continuada 
de docentes 
da Educação 
Infantil 

Formação 
continuada e 
Educação 
Infantil 

Desenvolvimento 
profissional dos 
professores da 
Educação Infantil 

Necessidades 
formativas dos 
professores da 
Educação Infantil 

Fontes de 
aprendizagens 
dos 
professores 
da Educação 
Infantil 

2015        

2014   (1) BDTD  (1) BDTD    

2013   (1) BDTD     

2012       

2011    (1) BDTD    

2010       
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2009   (1) SciELO    

2008       

2007       

2006   (1) ANPED    

2005      (1) ANPED  

Total 0     0 4 2 0 1 
Fontes: Sites da ANPEd, BDTD e SciELO. Acesso em: ago. de 2016. 

 

É preciso destacar que a pesquisa foi realizada nos seis bancos de dados 

mencionados anteriormente, e que foram utilizados os mesmos seis descritores 

nesses bancos e, com isso, não foram encontradas pesquisas no Banco de Teses 

da Capes e no Scielo Educ@ que se relacionassem com o objeto de estudo: 

formação continuada de professores da Educação Infantil.  

No banco do Programa de Mestrado em Educação da Univille, as 

dissertações sobre formação continuada dos professores foram realizadas no 

âmbito do Ensino Fundamental, especificamente, nos anos iniciais e finais, onde 

se encontram os trabalhos de Meslin (2012), Aguiar (2013) e Silva (2014). 

A análise do quadro 1 remete a uma observação importante para nossa 

perspectiva de investigação, revelando um dado significativo no que diz respeito 

ao descritor Necessidades formativas dos professores da Educação Infantil: a 

necessidade formativa não foi alvo de interesse de pesquisas desenvolvidas na 

área da Educação Infantil, isso talvez possa ser explicado pelo fato de que os 

gestores/coordenadores/secretarias que organizaram a formação continuada, 

nestes últimos anos, não tiveram interesse em ouvir os professores e seus 

problemas.  

De acordo com Imbernón (2011, p. 02) os professores são “condenados a 

ser objeto de um planejamento dirigido a professores e professoras sem 

identidade profissional – ainda que ela exista, muitas vezes não é reconhecida 

com suas características, valores, peculiaridades e práticas sociais e 

educacionais”. 

A seguir, o quadro 2 apresenta as sete pesquisas encontradas e traz 

algumas informações importantes retiradas dos seus resumos.  
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Quadro 2 – Apresenta algumas informações das sete pesquisas encontradas. 
 

 

Autor/Ano 
Instituição 

Tipo de trabalho 

 

Objetivo 

 

Edna Aparecida Soares dos 
Santos (2014) 

Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC 

Dissertação (BDTD) 

 

Reconstituir a trajetória de formação continuada da Rede Municipal de Educação 
Infantil de Florianópolis e identificar se os processos de formação continuada, 
realizados no âmbito da Secretaria Municipal de Educação correspondem às 

expectativas das profissionais que atuam na Educação Infantil. 

 

Rozane Marcelino de Barros 
2014 

Universidade Federal do 
Paraná - UFPR 

Dissertação (BDTD) 

 

Conhecer as percepções dos profissionais atuantes na educação infantil da Rede 
Municipal de Ensino da cidade de Curitiba, sobre os processos formativos em serviço 

dos quais participam em suas unidades de trabalho. 

 

Luciana Cândida Duarte 
2013 

Universidade Federal de 
Goiás – UFG/CC 

Dissertação (BDTD) 

 

Analisar a formação continuada que a Secretaria Municipal de Educação de Catalão - 
GO disponibilizou aos professores da Educação 

Infantil, no período de 2000 a 2010. 

 

Elisangela Amaral Guedes 
2011 

Universidade Federal do 
Ceará - UFC 

Dissertação (BDTD) 

 

A pesquisa buscou analisar as concepções de formação continuada e a percepção 
das formações continuadas vivenciadas no período de 2005 a 2010 de um grupo de 

profissionais formado por técnicas de educação e de professoras que atuam na 
Educação Infantil da rede municipal de ensino de Fortaleza, Ceará. 

 

Cristiane Antunes Espíndola 
Zapelini (2009) 

Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC 

Artigo (SciELO) 

 

Este artigo apresenta a percepção dos professores da Educação Infantil sobre a 
formação continuada descentralizada, procurando entender como são constituídos os 

espaços formativos no interior das instituições de Educação Infantil. 

 

Rangel Iguatemi Santos 
2006 

Universidade Federal do 
Espirito Santo – PPGE-

UFES 
Artigo (Anped - GT 08) 

 

Compreender os processos de formação continuada desenvolvidos no Sistema 
Municipal de Educação de Vitória. 

 

Marynelma Camargo 
Garanhani (2005) 

Universidade Federal do 
Paraná – UFPR 

Artigo (Anped – GT 07) 

 

Compreender a natureza dos saberes docentes. 

Fontes: Base de dados da Anped, SciELO, Capes e BDTD. Acesso em ago. de 2016. 

 

Em seguida, apresentam-se os aspectos metodológicos que se destacam 

nas pesquisas do quadro 2. 

 

3.1 Síntese dos aspectos metodológicos das pesquisas encontradas 

 

Constata-se que os autores que subsidiaram as sete pesquisas são 

diversificados. Contudo, são recorrentes os nomes dos seguintes autores: Nóvoa, 

Kramer e Charlot. O autor Nóvoa é o mais recorrente dentre os trabalhos, citado 

por três pesquisas. Kramer e Charlot são citados duas vezes. Na sequência, os 

autores que aparecem uma única vez, são: Fusari e Rios, Gadotti, Freire, 
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Imbernón, Tardif, Contreras, Marcelo Garcia, João Formosinho, Julia Formosinho, 

Bourdieu, André, Gatti, Leontiev, Sacristán, Alarcão, Ghedin, Kishimoto e 

Cerisara. Duas das sete pesquisas não apresentam o aporte teórico em seus 

resumos. 

Quanto aos instrumentos de coleta de dados, pode-se destacar certa 

combinação de instrumentos, ou seja, como exemplo, a entrevista associada à 

análise documental ou análise documental e questionário. André (2009, p.49) 

afirma que “isso revela a preocupação dos pesquisadores para explorar as 

questões educacionais em sua complexidade, investigando-as sob diferente 

perspectiva”.  

Outra questão importante nesses trabalhos se refere ao tipo de pesquisa: 

três apresentaram a abordagem qualitativa: Zapelini (2009), Guedes (2011) e 

Barros (2014) e três indicaram a proposta utilizada para análise dos dados, dentre 

elas: Rangel (2006) com a análise de conteúdo de Franco; Barros (2014), com a 

análise crítica do discurso de Fairclougt e Santos (2014) que utiliza a análise de 

conteúdo de Bardin.  

Dentre os participantes das sete pesquisas, em síntese, obtivemos: 

professores da Educação Infantil, educadoras, Coordenadora Geral da Educação 

Infantil, Secretária da Educação e técnicas da educação.  

 

3.2 Semelhanças entre as pesquisas 

 

De acordo com a análise dos resultados das sete pesquisas encontradas, 

pode-se identificar algumas semelhanças sobre o processo de formação 

continuada desenvolvido pelas Secretarias Municipais de Ensino e suas unidades 

de ensino. Dessa forma, foram identificadas duas formas diferentes de realização 

de formação continuada dos professores da Educação Infantil. 

A primeira forma de formação consta da oferta de cursos/palestras/projetos 

que, geralmente, acontecem de forma rápida, estanque, imposta aos professores, 

conforme mostram as pesquisas de Santos (2014), Duarte (2013), Guedes 

(2011), Rangel (2006): baseada em uma concepção caracterizada como 

atualização e formação dos professores da Educação Infantil, que não traz 

subsídios teóricos e práticos capazes de ajudá-los a assumir autonomamente os 

processos de construção de suas práticas pedagógicas, pois não leva em conta a 
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realidade e tampouco o contexto em que estão inseridos. Mas, nem por isso, essa 

formação se caracteriza como não sendo importante, pois propicia certa 

reflexividade crítica por parte dos seus participantes: os professores. 

Sobre isso Nadal, (2005, p. 124) afirma que:  

 

Muitos programas de formação contínua de professores atuam na 
dimensão escolar, visando essencialmente atualizar os professores, 
dando-lhes acesso às novas discussões do âmbito educacional. Essa 
modalidade classicamente utilizada, estrutura-se especialmente através 
de cursos e palestras que envolvem grandes grupos de professores, mas 
sofre a crítica de pouco contribuir para o real crescimento profissional de 
seus participantes. Segundo Demo (2002, p. 83-84), ‘os professores 
fazem alguma coisa de vez em quando, como participar em semanas 
pedagógicas, escutar alguma conferência [...] O problema não estaria aí. 
O problema está na aprendizagem que não comparece [...] porque 
escutar o conhecimento alheio não é aprendizagem’. 
 

Por isso, talvez, se justifica a resistência dos professores em participar 

desses processos de formação continuada. Também, nesse sentido, dá-se a 

busca por novas concepções de formação continuada para os professores. 

A segunda forma formação continuada investigada nas pesquisas de 

Barros (2014) e Zapelini (2009) é chamada formação em serviço, voltada a 

possibilitar que cada instituição de Educação Infantil possa promover sua 

formação. Conforme as autoras, esse tipo de formação apresenta um melhor 

resultado, proporcionando um trabalho mais qualificado, visto que ela promove a 

efetiva participação dos professores no seu desenvolvimento profissional, ou seja, 

eles passam a ser considerados protagonistas da sua formação, como também, 

possibilita a oportunidade da troca de experiências com as colegas, e aproxima o 

corpo docente das necessidades/particularidades existentes em suas unidades de 

trabalho.  

Outros fatores importantes da formação em serviço, destacada pelas 

pesquisadoras Zapelini (2009) e Barros (2014) é que a formação é organizada de 

maneira coletiva, promovendo a construção dos saberes pedagógicos por todos, 

envolvidos em um processo de autonomia. Além disso, as autoras destacam que 

os professores aprenderam a identificar e reconhecer as reais necessidades das 

crianças, a acreditar no potencial que elas têm e a respeitá-las em suas 

limitações, portanto, uma formação que articula a reflexão sobre a teoria e sua 

relação com a prática.  
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Como explica Formosinho (2009), a expressão “formação centrada na 

escola” é uma tendência recente na formação continuada nos países europeus e 

americanos e engloba muitas vertentes. Uma dessas vertentes sinaliza que nesse 

tipo de formação a equipe formadora trabalha com o professor e não para o 

professor.  

 

Trata-se neste sentido, de uma formação centrada no professor. Mas 
que o professor não é visto individualmente, mas integrado nos seus 
grupos profissionais [...]. Assim, a formação é centrada na escola; neste 
sentido, as necessidades dos grupos e da escola como unidade 
organizacional são tidas em conta (FORMOSINHO, 2009, p.270). 
 

Contudo, a formação em serviço apresenta alguns entraves, conforme 

destaca as pesquisas de Barros (2014) e Zapelini (2009), como exemplo, a falta 

um profissional formador que tenha competência para organizar, dinamizar nas 

reflexões sobre teoria e prática. 

Assim, diante dos trabalhos encontrados e analisados, foi possível 

identificar duas formas de desenvolvimento da formação continuada. Uma que é 

estruturada e organizada pela Secretaria de Educação e/ou por técnicos de 

maneira vertical, que tende a uniformizar os professores e suas necessidades, 

não levando em conta as demandas reais do corpo docente, sendo somente uma 

espécie de atualização. E a outra formação, que é elaborada com a participação 

dos professores, sendo construída a partir de suas necessidades e por processos 

coletivos de trabalho, partindo de suas próprias experiências, valorizando o saber 

fazer e ser de cada profissional. 

 

Considerações Finais  
 

Todas as pesquisas encontradas ressaltam a importância da formação 

continuada para o desenvolvimento profissional do professor, porém tem que se 

refletir sobre a perspectiva teórico-metodológica em que elas acontecem, sendo 

que, a formação deve proporcionar melhores condições para que o corpo docente 

possa entender o seu contexto educacional, promovendo a construção do 

conhecimento crítico e reflexivo, que por sua vez pode proporcionar um ensino 

emancipador. 
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A formação continuada deve ser entendida como um processo contínuo de 

desenvolvimento profissional, um processo dialógico, em que secretaria, 

professor e comunidade escolar participem juntos para uma efetiva transformação 

dos espaços de aprendizagem. Uma formação continuada que leve em conta 

esse aspecto promove uma efetiva melhoria da qualidade de ensino. 

Diante do levantamento realizado nos respectivos bancos de dados e com 

o reduzido número de pesquisas encontradas - apenas sete -, sobre a temática 

em questão, verifica-se a importância de aprofundar e intensificar pesquisas 

nessa área, principalmente, daquelas que vão ao encontro das reais 

necessidades de desenvolvimento profissional dos professores, em especial, 

daqueles que estão na base da educação de nosso país, visando a construir, 

junto ao município, processos de formação contínua adequados à consolidação 

de sua rede na perspectiva de uma educação de qualidade que, 

consequentemente, contribuirá para o fortalecimento da base da escolarização e 

formação do indivíduo. 
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Resumo: Esse trabalho é parte de uma pesquisa em andamento com a temática 
“Famílias de Estudantes Público Alvo da Educação Especial que frequentam o Ensino 
Médio” e tem por objetivo apresentar dados do balanço das produções sobre pesquisas 
correlacionadas. Para esta análise foi realizado o levantamento de dados online na 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), no Banco de Teses da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e na base de 
dados da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), 
considerando o período de 2009 a 2016. Entende-se que o balanço das produções é 
fundamental para dialogar com outras pesquisas que estudaram famílias na região sul ou 
em regiões distintas do Brasil e com teóricos que discutem a temática em questão. De 
todo o levantamento, destacaram-se quatro pesquisas que tem semelhanças com a 
temática estudada; dois aspectos principais foram discutidos e analisados: a relação 
entre a família de estudantes público alvo da educação especial com a escola e o caráter 
excludente e elitista do ensino médio brasileiro, em particular quando se trata de 
educação especial. 
Palavras-chave: Educação especial; Ensino médio; Família. 
 
 
Introdução  
 
 

Este balanço das produções foi realizado como parte da dissertação 

intitulada “Vivências de famílias de estudantes público alvo da educação especial 

inseridos no ensino médio”, que tem por objetivo geral, compreender como as 

famílias vivenciam o processo de escolarização de estudantes público alvo da 

educação especial inseridos no ensino médio.  

Neste trabalho, parte-se do pressuposto que educação é transformação, no 

sentido de permitir que cada sujeito se aproprie do conhecimento produzido 

historicamente pela humanidade, no entanto, tratando-se de estudantes público 

alvo da educação especial, a inclusão escolar tem se caracterizado como um 

                                                           
1
 Agência Financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, CAPES. 
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processo complexo, que envolve diversas mudanças no modo de funcionamento 

de uma escola que historicamente se constituiu voltada para determinado padrão 

de aluno (AGUIAR, 2012).  

Desde meados do século XX e início do século XXI algumas modificações 

na legislação tem propiciado que o estudante com deficiência frequente a escola 

regular. O Programa Pedagógico do estado de Santa Catarina, local onde 

acontecerá a pesquisa, aponta diretrizes para qualificar o processo ensino e 

aprendizagem dos alunos da educação especial, compreendendo que “a 

concepção de escola se fundamenta no reconhecimento das diferenças humanas 

e na aprendizagem centrada nas potencialidades dos alunos e não na imposição 

de rituais pedagógicos preestabelecidos que acabam por legitimar as 

desigualdades sociais e negar a diversidade” (SANTA CATARINA, 2009, p. 11). 

Essa garantia de que o estudante público alvo da educação especial tenha 

acesso ao ensino regular tem proporcionado possibilidades de tensionamentos no 

cotidiano escolar, mas ainda é o que podemos chamar de "inclusão perversa" 

(SAWAIA, 2010), no qual ao deixar de aprender ou acompanhar o processo 

considerado normal e esperado na escola, se culpabiliza o estudante com 

deficiência e sua família, sendo o maior dos álibis a deficiência. 

 Desse modo, entende-se que o posicionamento da escola pode contribuir 

nos modos da família significar a criança com deficiência e o espaço escolar, 

assim conforme Carvalho (2010, p. 235) a “atribuição efetiva do lugar de criança 

que aprende, pela escola, pode desencadear importantes transformações nos 

modos de a família relacionar-se com as crianças com deficiência intelectual”, 

bem como outras deficiências. 

Ao compreender a escola como “totalidade histórica e contraditoriamente 

constituída, na qual cada parte revela o todo transformado pela dialética de sua 

singularidade” (AGUIAR, 2012, p. 61) é possível discutir a diversidade na escola 

por meio daqueles envolvidos no processo de escolarização do estudante, tais 

como docentes, gestores e famílias.  

Ferrarotto e Malavasi (2016, p. 235) apontam que “discutir sobre como se 

concretiza a relação família e escola nos instiga, pois conduz a reflexão acerca da 

aproximação (ou afastamento) entre as lógicas destas duas instituições enquanto 

possível explicação para as trajetórias escolares e, ainda, para o rendimento 

escolar”. Assim, dado o exposto, busca-se apresentar os resultados do balanço 
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das produções acerca das famílias que tem filhos público alvo da educação 

especial inseridos no ensino médio buscando problematizar como essa relação 

tem sido captada pelas pesquisas que estudam o tema. 

 

2. Metodologia  
 
 

 Nesta seção, apresenta-se a construção do balanço das produções 

científicas, realizado com o objetivo de apresentar os estudos acerca das famílias 

que tem estudantes público alvo da educação especial inseridos no ensino médio, 

a fim de indicar alguns caminhos, escolhas e dimensões que tais estudos vêm 

tomando e que podem contribuir no fortalecimento do campo de investigação.  

Conforme Romanowski (2006, p. 39), “a realização destes balanços 

possibilita contribuir com a organização e análise na definição de um campo, uma 

área, além de indicar possíveis contribuições da pesquisa para com as rupturas 

sociais”. O lócus de investigação foram as bases de dados da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e a ANPEd Nacional. 

O período de recorte para a pesquisa foram produções que 

compreendessem os anos de 2009 até o mês de setembro de 2016. A opção por 

iniciar o levantamento em 2009, deve-se a Resolução nº 4/2009, que “institui 

diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado na 

educação básica, modalidade educação especial”. 

Considerando a temática de pesquisa "famílias que tem estudantes público 

alvo da educação especial inseridos no ensino médio" foram definidos os 

descritores de referência para o levantamento das produções nas bases de dados 

CAPES e BDTD: educação especial, família, ensino médio, atendimento 

educacional especializado e pais.  

Na realização deste balanço de produção, foi priorizada a busca dos 

descritores combinados: Educação Especial/Família/Ensino Médio; Educação 

Especial/Pais/Ensino Médio; Atendimento Educacional 

Especializado/Família/Ensino Médio; Atendimento Educacional 

Especializado/Pais/Ensino Médio. Estes termos foram encontrados tanto nos 

títulos, como no corpo dos resumos ou palavras-chave.  
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Outra base de dados pesquisada foi a ANPEd Nacional, em que buscou-se 

pesquisas no Grupo de Trabalho 15 – GT Educação Especial. Apenas estudos 

em forma de artigo foram considerados, deste modo, os minicursos, pôsteres e 

demais trabalhos, não fizeram parte deste levantamento. Para esta busca, 

empreendeu-se a leitura dos resumos, já que não há possibilidade de busca por 

descritores e/ou expressões exatas. No entanto, não foram localizados trabalhos 

que envolvessem famílias de estudantes público alvo da educação especial 

inseridos no ensino médio nessa base de dados. 

Para identificar teses e dissertações que demonstrassem proximidade com 

a presente pesquisa, por meio da leitura do título, das palavras-chave e dos 

resumos, atentou-se para produções que tem a família como um de seus 

participantes e/ou que problematizassem a educação especial no ensino médio. 

Desse modo, foram quatro as produções correlacionadas aos objetivos da 

presente pesquisa. 

A seguir serão apresentadas as análises dos trabalhos encontrados, 

apresentando ano de publicação, nível do curso (mestrado ou doutorado), região, 

Universidade, bem como os objetivos e resultados das pesquisas. 

 
3. Discussão dos dados  

 

Propõe-se discutir aqui, a partir da realização do balanço das produções, 

questões identificadas nas pesquisas correlacionadas com os objetivos da 

presente pesquisa. Os quatro trabalhos encontrados caracterizam-se por uma 

tese e três dissertações. A tese foi publicada em 2012, enquanto as três 

dissertações em 2015. As produções são de diferentes regiões do país, 

correspondendo à Universidade de Brasília, Universidade Federal de São Carlos, 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte e Universidade Federal da Bahia.  

Ao refletir sobre a pequena produção em relação ao tema pesquisado, é 

possível questionar se as pesquisas com a temática de educação especial e o 

ensino médio também passe pelo afunilamento denunciado por Meletti (2011, p. 

125): “o afunilamento das matrículas no ensino médio em relação ao número de 

matrículas do ensino fundamental mostra o quanto a grande maioria do alunado 

da educação especial não consegue ultrapassar a escola fundamental”.  
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 Nesse sentido, Zardo (2012, p. 96), destaca que “no projeto de 

democratização da educação básica, pode-se afirmar que o processo de 

expansão do ensino médio foi particularmente sensível”, desse modo, a autora, 

com a tese intitulada “Direito à educação: a inclusão de alunos com deficiência no 

ensino médio e a organização dos sistemas de ensino” (ZARDO, 2012), vinculada 

ao Programa de Pós Graduação em Educação da Faculdade de Educação da 

Universidade de Brasília e à linha de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da 

Educação, tem como objetivo geral  

 

analisar os processos de gestão dos sistemas de ensino das Unidades 
Federativas brasileiras com vistas à inclusão escolar de jovens com 
deficiência no ensino médio, considerando a expansão da idade escolar 
obrigatória até os 17 anos, conforme a Emenda Constitucional nº 59, de 
11 de novembro de 2009, e a expansão da oferta do ensino médio, com 
a previsão de torná-lo etapa obrigatória da formação (ZARDO, 2012, p. 
24).  
 
 

Para tanto, Zardo (2012) entrevistou representantes de cinco Secretarias 

de Estado da Educação de diferentes regiões do país, compreendendo os 

estados de São Paulo, Goiás, Paraná, Tocantins e Maranhão.  

Percebeu-se que todos os participantes da pesquisa “partilham da 

perspectiva de que a oferta do apoio especializado no sistema de ensino é 

fundamental para a inclusão dos alunos com deficiência no ensino médio” 

(ZARDO, 2012, p. 295), a autora aponta assim que o “apoio especializado é 

condição sine qua non para a participação e para a conclusão exitosa dos alunos 

com deficiência no ensino médio” (ZARDO, 2012, p. 301).  

 Outro trabalho que auxilia na problematização da discussão sobre o caráter 

excludente e elitista do ensino médio, em particular quando se trata do estudante 

público alvo da educação especial é a dissertação intitulada “Escolarização de 

surdos no ensino médio em Natal/RN: vendo e ouvindo vozes” (SANTOS FILHO, 

2015), vinculada ao Departamento de Fundamentos e Políticas da Educação do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte.  

Com o objetivo de “analisar o processo de escolarização de alunos surdos 

no Ensino Médio em uma escola pública estadual do município de Natal, Rio 

Grande do Norte” (SANTOS FILHO, 2015, p. 28), a pesquisa caracterizou-se por 

um estudo de caso envolvendo três alunos surdos concluintes do Ensino Médio.  



517 
 

O autor faz um resgate histórico de como o ensino médio se constituiu no 

Brasil desde a era colonial e aponta as implicações atuais de ser compreendido 

como etapa final da Educação Básica que prepara para a vida para o trabalho 

(SANTOS FILHO, 2015).  

Além disso, o autor denuncia em seus resultados que “o acesso ao Ensino 

Médio e a consequente permanência nesse nível de ensino foram garantidos, 

havendo, contudo, pouca participação nas aulas, além do fato de a aprendizagem 

dos conteúdos escolares estar comprometida” (SANTOS FILHO, 2015, p. 94). 

Também desenvolvida no Ensino Médio, a dissertação intitulada “Os 

processos de inclusão dos alunos com surdocegueira na educação básica” 

(FARIAS, 2015), vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia, tem como objetivo 

“estudar e analisar por meio das narrativas dos alunos com surdocegueira, como 

ocorrem os processos de inclusão educacional e a relação destes com as 

garantias dos direitos educacionais brasileiros na Educação Básica” (FARIAS, 

2015, p. 16). 

Os participantes do estudo foram dois estudantes com surdocegueira que 

destacaram que as famílias “de formas diferenciadas contribuíram com a escola 

na educação de seus filhos estabelecendo parcerias positivas que contribuíram 

para seu desenvolvimento e aprendizagem” (FARIAS, 2015, p. 138). Assim o 

autor dá ênfase à parceria entre a família e a escola para o processo de 

escolarização de pessoas com deficiência, bem como à “desmistificar conceitos 

que foram enraizados na sociedade brasileira” (FARIAS, 2015, p. 93). 

A dissertação intitulada “Educação e assistência social: interfaces para o 

atendimento de alunos com deficiência” (MARCHESINI, 2015), vinculada ao 

Programa de Pós Graduação em Educação Especial do Centro de Educação e 

Ciências Humanas da Universidade Federal de São Carlos, teve como objetivo 

“caracterizar e analisar o atendimento educacional e de assistência social 

oferecido a um grupo de alunos com deficiência a partir da perspectiva dos pais e 

dos professores de sala de recursos” (MARCHESINI, 2015, p. 05). Para tanto, 

participaram da pesquisa sete mães alunos com deficiência que frequentavam 

escolas da rede estadual de ensino público e duas professoras de sala de 

recursos. Os estudantes estavam matriculados no ciclo II do ensino fundamental 
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ou no ensino médio e frequentavam as classes comuns e as salas de recursos de 

duas escolas públicas estaduais (MARCHESINI, 2015). 

Nesse trabalho, observou-se conforme Marchesini (2015, p. 40) que “as 

famílias são favoráveis ao atendimento do filho na sala de recursos, se mostrando 

muito mais satisfeitas com o atendimento na sala de recursos do que na classe 

comum”. Assim, o atendimento educacional especializado realizado na sala de 

recurso é visto pelas mães como principal condição de ensino para garantia do 

aprendizado dos filhos, manifestando satisfação com o atendimento e com o 

contato próximo com as professoras do AEE.  

Observando os trabalhos de Zardo (2012) e Santos Filho (2015), percebe-

se a preocupação em problematizar o caráter excludente e elitista do ensino 

médio brasileiro em particular quando se trata de educação especial. Assim, 

Meletti e Bueno (2011, p. 126), apresentam dados que denunciam que  

 

o afunilamento das matrículas gerais no ensino médio em relação ao 
número no ensino fundamental também é uma expressão da distinção 
entre os dados da educação geral dos da educação especial. Em 1997, 
as matrículas do ensino médio geral correspondiam a 18,71% das do 
ensino fundamental, ao passo que as da educação especial 
correspondiam a apenas 1,5%. Em 2006, os números indicam que as 
matrículas do ensino médio correspondiam a 26,7% das do ensino 
fundamental e as da educação especial a 3,0%. 

 

Já os trabalhos de Farias (2015) e Marchesini (2015), apesar de serem 

desenvolvidos no ensino médio, apontam para outro aspecto fundamental: a 

relação entre a família de estudantes público alvo da educação especial com a 

escola. 

 Nesse aspecto, as discussões de Ferrarotto e Malavasi (2016, p. 235) 

podem contribuir no sentido de refletir que assim como há um perfil ideal de 

aluno, pode-se dizer que o mesmo ocorre com as famílias, “há um perfil familiar 

idealizado e esperado pelas escolas, no qual o acompanhamento dos deveres, a 

participação nos eventos e a concordância com as ações promovidas pela escola 

são fundamentais”.  

No entanto, os autores apontam que “a relação entre família-escola, dessa 

forma, é posta de forma simplista e reducionista e não de uma forma complexa e 

dialética que envolve o contexto no qual as escolas e as famílias se localizam” 

(FERRAROTTO & MALAVASI, 2016, p. 237).  
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Assim, é necessário que as escolas estreitem a relação com as famílias, 

possibilitando conhecer de forma menos superficial os estudantes e a família 

buscando, desse modo, superar a lógica mercadológica pela busca de resultados 

e estabelecer um diálogo horizontal, de forma que família e escola estabeleçam 

uma relação de aliança e não de disputa ou culpabilização (FERRAROTTO E 

MALAVASI, 2016).  

 Dado o exposto, considera-se relevante que mais pesquisas olhem para as 

famílias de estudantes público alvo da educação especial, bem como denunciem 

o caráter excludente do ensino médio brasileiro, em particular quando se trata de 

educação especial. 

 

Considerações Finais 
 

Por meio do balanço de produção verificou-se a existência, mesmo que em 

número pequeno, de trabalhos relacionados à temática das famílias de 

estudantes público alvo da educação especial inseridos no ensino médio.  

Na busca de pesquisas correlacionadas, percebeu-se a relevância de 

discutir dois aspectos principais: a relação entre a família de estudantes público 

alvo da educação especial com a escola, apresentados nas pesquisas de Farias 

(2015) e Marchesini (2015) e o caráter excludente e elitista do ensino médio 

brasileiro, em particular quando se trata de educação especial, discutidos na tese 

de Zardo (2012) e na dissertação de Santos Filho (2015). 

De acordo com Zardo (2012, p. 101) “parte-se do pressuposto de que a 

organização do ensino médio na perspectiva da educação inclusiva requer que o 

jovem possa vivenciar e reconhecer-se em uma condição de jovem e não 

somente de pessoa com deficiência”. Para que isso ocorra, Farias destaca a 

fundamental parceria entre a família e a escola tanto no processo de inclusão de 

pessoas com deficiência bem como à “desmistificar conceitos que foram 

enraizados na sociedade brasileira” (FARIAS, 2015, p. 93). 

Entende-se que somada às demais pesquisas encontradas durante a 

realização do balanço, a pesquisa em andamento adentra em um campo que 

ainda carece de uma quantidade mais expressiva de pesquisas. Assim, acredita-

se que a pesquisa em andamento possa trazer contribuições para a discussão 
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acerca da temática, em particular para a Rede Estadual de Educação do 

município em que ela se realiza. 
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Resumo: Diversas são as fontes de pelas quais os professores se constituem 
profissionais da educação. Saberes adquiridos na infância, na escola, na universidade e 
no fazer docente são algumas delas. (TARDIF, 2012). Desse modo, identificar e 
caracterizar o perfil destes profissionais se torna um importante fator para entender os 
processos envolvidos no tornar-se docente de língua inglesa para os anos iniciais, sendo 
este o objetivo deste trabalho Nesse sentido, importa acrescentar que ele está inserido 
em uma pesquisa maior que pretende compreender os processos de profissionalização 
docente de professores de inglês dos anos iniciais na sua constituição de docente para a 
infância. Este estudo foi realizado com sete dos doze professores de inglês que atuam 
com os anos iniciais no município de Joinville. Como instrumentos de geração de dados 
foram utilizados formulários do perfil dos docentes e os escritos dos sujeitos da pesquisa 
em sua escolha por um pseudônimo para a para identifica-los no estudo. Os principais 
achados foram que estes docentes possuem dupla habilitação (língua portuguesa e 
inglesa) e atuam em mais de três escolas. Além disso, eles apresentam muito da sua 
pessoalidade no seu trabalho com as crianças, algo bastante discutido por Tardif (2000 e 
2012) em suas pesquisas. 
Palavras-chave: Perfil docente; Docentes de língua inglesa; Anos iniciais. 
 

1. INTRODUÇÃO 
 

O ensino de língua inglesa para crianças tem despontado no cenário 

nacional. Diversas são as instituições que assumiram o papel de ofertar o ensino 

desta língua estrangeira para os pequenos. De acordo com Silva: 

 

As crianças brasileiras são um público crescente na aprendizagem do 
inglês. Desde cedo, elas estão tendo um maior contato com o idioma: 
utilizam a internet, escutam músicas em inglês de seus cantores 
favoritos, assistem a programas educativos que ensinam o idioma por 
meio de desenhos animados e, assim, acabam por falar palavras e até 
mesmo sentenças completas em inglês. (2013, p.41) 
 

No caminhar deste mesmo pensamento, as escolas têm procurado atender 

a esta demanda da sociedade, ofertando o ensino da língua inglesa em cursos de 
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idiomas e escolas regulares. Não é difícil encontrar instituições privadas que 

ofertem a língua inglesa como segunda língua desde a educação infantil. 

Contudo, ainda são poucas as escolas públicas que atuam nesta mesma direção. 

Algo que segundo Rocha (2007) pode acentuar a exclusão de camadas menos 

favorecidas socialmente. Em Santa Catarina, algumas cidades incluíram esta 

disciplina ao currículo dos anos iniciais. Joinville, Jaraguá do Sul e Bombinhas 

são alguns exemplos. Todavia, sem a obrigatoriedade, esta disciplina se torna 

facultativa na grande maioria das cidades brasileiras. 

De acordo com Silva (2013) a obrigatoriedade da disciplina de língua 

inglesa para o Ensino Fundamental se deu somente com a criação da Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) de 1996. Todavia, a legislação não prevê a oferta do 

ensino de línguas estrangeiras para os anos iniciais, uma ausência também nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que pode refletir na formação dos 

docentes.  

No que diz respeito à formação dos professores de línguas, os PCNs 
servem também como um guia para as instituições de Ensino Superior, 
que formarão profissionais da Educação tomando como base os 
documentos nacionais da educação brasileira. Portanto, muitas 
instituições têm os PCNs como embasamento para a formação desses 
professores e, nesse sentido, pode-se considerar que o professor 
responsável por lecionar um idioma estrangeiro, o graduado em Letras, 
estará apto a ensinar alunos a partir do Ensino Fundamental II, uma vez 
que o ensino de uma língua estrangeira moderna é considerado de 
caráter obrigatório desse nível em diante. (SILVA, 2013, p.40) 

 

Nessa perspectiva, observa-se, em pesquisas, a preocupação com a 

formação dos professores para atuarem frente o ensino de língua inglesa para os 

anos iniciais. Cartaxo (2013), Santos (2005), Santos e Benedetti (2008), Santos e 

Zeggio (2002), Silva (2013), Rocha (2006), entre outros são autores que tem 

estudado e observado a inserção do inglês na educação formal de crianças. Pois, 

“É de conhecimento que os cursos de licenciatura nas diferentes áreas (com as 

exceções da Pedagogia, Educação Física e Artes) não privilegiam a docência 

com estudantes dos anos iniciais da educação básica.” (CARTAXO, 2013, p.12). 

Se os cursos ofertados pela universidade não contemplam o ensino de 

língua inglesa para crianças, como este profissional se tornou apto para o 

trabalho com a infância? Os trajetos percorridos ao longo de suas vidas podem 

dar pistas dos processos pelos quais esses docentes se tornaram professores 

para os anos iniciais. Entretanto, para entender esses percursos, faz-se 
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necessário compreender quem são esses sujeitos. Isso posto, o objetivo deste 

trabalho consiste em identificar e caracterizar o perfil dos professores de língua 

inglesa da Rede Municipal de Ensino de Joinville que lecionam para a infância. 

Portanto, ressalta-se que o objetivo exposto neste trabalho é um dos objetivos 

específicos que compõe uma pesquisa maior que visa compreender o processo 

de profissionalização docente de professores de inglês dos anos iniciais na sua 

constituição de docente para a infância. Essa pesquisa foi aprovada pelo comitê 

de ética em pesquisa da FURB sob o número 53864116.6.0000.5370 do 

Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE).   

Nos capítulos a seguir serão expostas a metodologia utilizada no 

desenvolvimento deste estudo, e a análise dos formulários e personagens 

escolhidos por cada um dos sujeitos da pesquisa aproximando estes dados dos 

conceitos apresentados por Tardif (2000 e 2012) e, Tardif e Raymond (2000) 

acerca do social presente no ser docente. 

 

2. METODOLOGIA 

 

Este capítulo aborda as delimitações da pesquisa e as ferramentas 

utilizadas para atingir o objetivo proposto neste trabalho. Sendo assim, este 

estudo caracteriza-se como qualitativo (BODGAN; BIKLEN, 1994) principalmente 

por se tratar de diversos pontos de vista de uma mesma profissão. Neste cenário 

não há a pretensão de se pontuar erros e acertos, mas entender que cada sujeito 

possui uma história que o constitui como docente. 

Em relação aos procedimentos, a pesquisa é autobiográfica, pois nesse 

tipo de estudo busca-se compreender as trajetórias de vida relacionadas à 

docência sob a perspectiva dos sujeitos. Eles se tornam atuantes no processo de 

investigação, pois ao mesmo tempo em que participam da produção dos dados, 

também refletem sobre suas práticas ampliando o processo de 

autoconhecimento. (CUNHA, 2014) 

Esta pesquisa também é descritiva, pois ela “[...] objetiva a descrição das 

características de certa população ou fenômeno ou estabelecer relações entre 

variáveis. Como forma de levantamento, exige o emprego de técnicas 

padronizadas de coleta de dados [...].” (SIENA, 2007, p.65). 
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Em consonância com o autor supra citado, esta pesquisa conta com o uso 

de dois instrumentos para a geração de dados: a) formulário do perfil docente e b) 

memorial. Esses instrumentos possibilitam a identificação e caracterização do 

perfil dos docentes de língua inglesa que atuam com os anos iniciais no município 

de Joinville. 

O formulário, desenvolvido para esta pesquisa, consiste em questões 

abertas e fechadas relacionadas à formação inicial e continuada, disciplinas as 

quais ministra, bem como as escolas e faixa-etárias com as quais esse 

profissional atua. Com este instrumento possibilitou-se identificar algumas 

questões gerais sobre a atuação e formação dos sujeitos da pesquisa. Contudo, 

utilizando somente ele, não seria possível cumprir com o objetivo proposto: 

identificar e caracterizar os docentes. 

Nessa perspectiva, foram utilizados os memoriais escritos pelos docentes 

nos quais apresentam as histórias de vidas de cada um desses professores que 

escolheram atuar com a infância. Além dessas histórias, os docentes, em seus 

memoriais, justificam a escolha de um pseudônimo que será utilizado na 

pesquisa. Essa justificativa fará parte do corpus deste trabalho devido à presença 

de características pessoais do seu ser docente na escrita das razões que os 

levaram a escolher os pseudônimos. A opção por solicitar aos sujeitos a escolha 

de um personagem do universo infantil ocorreu em decorrência de se abordar a 

inserção destes profissionais no contexto formal de educação de crianças. Desta 

forma, esses personagens foram escolhidos pelos professores sujeitos fazendo 

aproximações de suas características enquanto docentes às características dos 

personagens infantis. Somente um dos pseudônimos não foi escolhido pelo 

sujeito da pesquisa, pois a docente representada por este personagem solicitou à 

pesquisadora que o fizesse.  

O método escolhido para a análise dos dados obtidos (sete formulários e 

seis justificativas) foi a análise textual discursiva (MORAES, 2003), permitindo 

uma interlocução entre os dados que estão em um emaranhado de ideias 

apresentadas pelos professores. Pois estudar a história de vida docente é estar 

em contato com um entremeado de saberes que nem sempre conseguem ser 

separados uns dos outros. 
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Esta análise foi ancorada nos autores Tardif (2000 e 2012) e, Tardif e 

Raymond (2000) principalmente no que se refere às questões sociais que 

permeiam esta constituição de docentes para o trabalho com a infância. 

 

3. DISCUSSÃO DOS DADOS: OS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

Para entender um pouco mais da constituição das pessoas que são 

sujeitos desta pesquisa foram analisados os dados obtidos através de sete 

formulários de perfil docente respondidos pelos sujeitos da pesquisa. Esses 

formulários apontam características semelhantes, entre os sujeitos da pesquisa, 

no que se referem as suas formações. O que pode ser observado no Quadro 01. 

 

Quadro 01: Formação. 

SUJEITOS HABILITAÇÃO INSTITUIÇÃO 
FORMADORA 

FORMAÇÃO CONTINUADA 
VOLTADA À INFÂNCIA 

PROFESSORA BELA Português/Inglês UNIVILLE Nenhuma 
PROFESSORA 
MALÉVOLA Português/Inglês UNIVILLE Nenhuma 
PROFESSORA 
SNOOPY  Português/Inglês UNIVILLE 

Algumas pela secretaria de 
educação. 

PROFESSORA 
VELMA Português/Inglês 

FURJ 
(UNIVILLE) 

05 com temáticas diversas 
ofertadas pela secretaria de 

educação 

PROFESSORA ELSA Português/Inglês UFSC 
Algumas pela secretaria de 

educação. 
PROFESSOR 
CAPITÃO PLANETA Português/Inglês UNIVALI 

Algumas pela secretaria de 
educação. 

PROFESSORA GRU Português/Inglês 
FURJ 

(UNIVILLE) 
Algumas pela secretaria de 

educação. 
FONTE: as pesquisadoras. 

Ao observar os dados presentes neste quadro pode-se perceber que todos 

os docentes entrevistados possuem a dupla habilitação em Letras 

(Português/Inglês), um resquício da primeira proposta de currículo mínimo para os 

cursos de Letras que foi aprovada em 19 de outubro de 1962(PAIVA, 2005). Na 

qual, os cursos não poderiam ofertar uma língua estrangeira separada da 

habilitação na língua portuguesa. Algo que, de certo modo, colocava a língua 

estrangeira como coadjuvante na formação do novo professor. 

Ainda observando a questão da formação pode-se observar que todas as 

instituições que formaram estes docentes são instituições em Santa Catarina, 

posto que a grande maioria pertence ao sistema Acafe de ensino. 
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Por último, não se pode esquecer de observar que cinco desses docentes 

afirmam ter participado de alguma formação continuada ofertada pela secretaria 

de educação voltada para o ensino de crianças. Contudo, há de se considerar que 

estas formações aconteceram em seus processos enquanto professores para a 

infância. Isso acarreta, num primeiro momento, em um ensino pautado 

principalmente na experiência (TARDIF, 2012). Especialmente quando os 

docentes alegam não terem recebido nenhuma formação voltada para a infância 

durante o curso de graduação. 

Além das questões voltadas à formação destes docentes, o formulário 

abarcou as questões relacionadas à experiência profissional desses professores. 

Essas estão no Quadro 2. 

 
Quadro 02: Atuação profissional. 

SUJEITOS 
NÚMERO DE 
ESCOLAS EM 

QUE ATUA 

TEMPO DE 
ATUAÇÃO 

COMO 
PROFESSOR 
DE INGLÊS 

TEMPO DE 
ATUAÇÃO COMO 
PROFESSOR DE 

PORTUGUÊS 

TEMPO DE ATUAÇÃO 
COM O ENSINO DE 

INGLÊS PARA A 
INFÂNCIA 

PROFESSORA 
BELA 

4 anos 8 anos 1 ano 8 anos 

PROFESSORA 
MALÉVOLA 

3 anos 4 anos 0 6 meses 

PROFESSORA 
SNOOPY 

4 anos 13 anos 2 anos 1 ano e 3 meses 

PROFESSORA 
VELMA 

3 anos 12 anos 5 anos 10 anos 

PROFESSORA 
ELSA 

4 anos 16 anos 7 anos 12 anos 

PROFESSOR 
CAPITÃO 
PLANETA 

4 anos 15 anos 0 12 anos 

PROFESSORA 
GRU 3 anos 19 anos 5 anos 14 anos 

FONTE: as pesquisadoras. 

A primeira questão a ser considerada a partir deste quadro é o número de 

escolas com as quais cada um dos docentes atua, sendo no mínimo três escolas 

diferentes para cada docente. Isso significa conhecer a realidade de no mínimo 

três localidades distintas, sem contar nos contextos da escola e de cada um dos 

estudantes com os quais atua. A diversidade de sujeitos com os quais cada 

docente lida é bastante significativa, o que pode dificultar tanto no conhecer as 

especificidades de cada estudante como também no adaptar a sua prática aos 

discentes. 



528 
 

Todos estes sujeitos possuem muitos anos de experimentação no 

ambiente escolar, principalmente como professores de língua inglesa. Algo que 

todos optaram por seguir profissionalmente. Mesmo que cinco dos sujeitos da 

pesquisa tenham atuado como professores de língua portuguesa no inicio da 

carreira. 

O tempo de atuação com o ensino de língua inglesa para crianças, leva a 

crer que estes docentes optaram e continuam optando por atuar com a infância 

mesmo quando alegam que o enfoque dado em seus cursos de graduação se deu 

para os anos finais. 

 Neste inicio de capítulo pode-se observar algumas características que 

aproximam e distanciam os profissionais que atuam com a infância, 

especialmente no que consta as suas formações e suas experiências 

profissionais. Para a próxima seção serão observadas as escolhas pelos 

pseudônimos e o que isso significa para o ser docente de cada sujeito do estudo. 

 

3.1 OSPERSONAGENS DA PESQUISA 

 

Cada personagem fala um pouco das características que marcam este ser 

docente dos sujeitos desta pesquisa. Dar voz para que eles se aproximem do 

mundo infantil, permite perceber características importantes do ser docente para a 

infância. Os personagens escolhidos pelos participantes deste estudo serão 

apresentados no Quadro 03. 

 

Quadro 03: Justificativas para a escolha do pseudônimo dos sujeitos da 
pesquisa 

SUJEITOS JUSTIFICATIVA 
PROFESSORA BELA 

(Bela e a Fera) 
Pela persistência em tentar ver o melhor da situação, em não desistir 
mesmo quando está muito difícil. 

PROFESSORA 
MALÉVOLA (filme 

Disney) 

Alguns julgam a Malévola a primeira vista como uma pessoa durona, brava 
e sisuda. Entretanto, ela é afetiva, porém justa. Tem carinho com as 
pessoas a sua volta, mas é justa com as decisões que toma. 

PROFESSORA 
SNOOPY 

Ele é muito inteligente e não descansa enquanto não realiza as suas ideias. 
Sou assim como professor(a). Minha mente vive ligada buscando novas 
ideias/metodologias para aplicar em minhas aulas. Assim como Snoopy não 
suporta monotonia e rotina ele fantasia possibilidades para deixar sua vida 
mais atraente, e eu como professor(a) faço o mesmo para atrair o interesse 
dos meus alunos e é claro, o meu foco também. Ele é extrovertido e leva 
com muito bom humor a vida e eu como professora faço o mesmo no trato 
com os alunos. Apesar de às vezes não demonstrar muito carinho 
(abraçar, alisar, beijar) estou sempre presente quando sinto que os alunos 
precisam de mim. Assim é o Snoopy, companheiro, prestativo, mas nunca 
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carente, pegajoso. Você sabe que poderá contar com ele assim como 
poderá contar comigo. 

PROFESSORA VELMA 
(Scooby Doo) 

Pela forma de falar, sempre explicando tudo com muita calma e clareza. Fiz 
essa comparação com ela porque já recebi essa devolutiva dos alunos. 

PROFESSORA ELSA 
Sua personalidade tem a ver com duas características marcantes – é 
reservada e serena. Possui atitudes nobres, mas precisa acreditar mais em 
suas potencialidades e entender que sua magia interior é positiva. 

PROFESSOR CAPITÃO 
PLANETA 

Pela vontade de entregar os poderes para a mudança do mundo dos 
alunos, tentando deixar claro que “o poder é de vocês”, pedindo que se 
exponham à língua inglesa, que assistam filmes com legenda, que acessem 
vídeos na internet sobre os conteúdos, que ouçam músicas em inglês, que 
a língua inglesa faça parte de suas vidas e não apenas “entre os muros da 
escola”. 

PROFESSORA GRU 
(Meu malvado favorito) 

Esta professora foi a única professora que optou por não escolher o seu 
pseudônimo e nem escrever o memorial por questões de falta de tempo, 
mas aceitou em conceder uma entrevista e preencher o formulário. Deste 
modo, a pesquisadora escolheu este personagem para representa-la em 
decorrência da sua relutância em se tornar professora no inicio da carreira 
assim como o personagem Gru. Sua relutância começou na própria escolha 
do curso superior, tendo em vista que Letras nem foi o curso que ela 
gostaria de ter cursado.   

FONTE: as pesquisadoras. 

 

O professor Capitão Planeta apresenta a característica de um trabalho em 

conjunto com os alunos. No qual cada um percebe a sua responsabilidade no 

processo de ensino-aprendizagem. Segundo Corrêa (2013) o alunado que temos 

em nossas salas de aula, deixou de ser aquele estudante quieto e obediente, 

sedento por conhecimentos que somente seriam possíveis por meio da escola. 

Hoje em dia, muitas são as fontes de conhecimento que os nossos estudantes 

têm contato. No caso da língua inglesa, podem-se encontrar estas informações na 

internet, nas músicas e nos filmes. O professor Capitão Planeta, em suas 

características, apresenta a necessidade de orientar os estudantes a serem 

pesquisadores e procurarem o conhecimento mesmo quando não estão na escola 

ou na presença do professor. 

A preocupação com os estudantes também pode ser percebida, a partir do 

excerto de justificativa da Professora Velma, no qual ela relata que se preocupa 

com a opinião dos estudantes no que consta ao seu atuar docente. Através da 

devolutiva dos estudantes esta professora pode redesenhar as suas estratégias, 

analisando criticamente as suas ações e resultados o que remete às 

características do desenvolvimento da profissionalização do professor 

(NASCIMENTO, 2011). 

O redesenhar das estratégias de ensino pode ser igualmente observado a 

partir dos escritos da professora Snoopy. Essa professora tem muito do professor 
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pesquisador, que não se aquieta com os conhecimentos que possui. Ela está 

sempre em busca de algo novo que possa ajudar no processo de ensino-

aprendizagem. Os autores Ramalho, Nuñez e Gauthier (2004) já ressaltavam a 

importância de um professor que reflete sobre a sua ação pedagógica e que 

busca por meio da pesquisa, aprimorar as suas práticas em uma atitude crítica e 

reflexiva.  

Outro ponto bastante presente na escrita da professora Snoopy são as 

questões afetivas no que diz respeito aos alunos. Para a ela, a presença, a 

doação e a energia positiva que passa para os alunos são essenciais nas 

relações estabelecidas enquanto como professora. Essa ideia corrobora com os 

escritos de Tardif nos quais afirma que o trabalho docente “Baseia-se em 

emoções, em afetos, na capacidade não somente de pensar nos alunos, mas 

igualmente de perceber e de sentir suas emoções, seus temores, suas alegrias, 

seus próprios bloqueios afetivos.” (2012, p.130). 

Do mesmo modo, as questões afetivas ficam aparentes na escrita da 

professora Malévola. Ela mostra a indissociabilidade de sua pessoalidade no trato 

com seus alunos. Segundo Tardif (2000) a profissão do professor, carrega muito 

do humano que existe em sua prática. O que exige do professor uma grande 

disponibilidade afetiva. 

Para a professora Bela, as relações estabelecidas no ambiente escolar são 

difíceis de manejar. Contudo, como sua personagem, a professora não desiste de 

tentar atuar. Para Mury (2011, p.92) o desenvolvimento pessoal é tão importante 

quanto o desenvolvimento profissional, e o espaço de relações humanas é 

fundamental.”. Este espaço para a professora Bela, é um espaço de muitos 

conflitos, mas também de muitas aprendizagens. 

Embora a professora Gru não tenha justificado a sua escolha pelo 

pseudônimo, ao analisar a sua entrevista, as pesquisadoras perceberam certas 

características pertinentes ao seu ser professora. No caso desta docente, fica 

claro a sua relutância em atuar como professora. Contudo, aos poucos, o trabalho 

em sala de aula lhe cativa para optar ficar com a docência. Mury ao referir-se à 

escola afirma que “Nesse espaço, os sujeitos passam de alunos a professores, e 

seus contatos sociais são mantidos, principalmente dentro deste círculo.” (2011, 

p.88). Sendo assim, fica aparente nas falas da professora e nas respostas em seu 
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formulário que as relações estabelecidas no ambiente escolar foram decisivas 

para a sua escolha profissional. 

Todavia, a presença em determinados ambientes escolares tem sido parte 

do obstáculo enfrentado pela professora Elsa. Nota-se a partir da escrita desta 

docente que ela acredita sentir-se pouco confiante em relação a importância do 

seu trabalho para seus alunos, principalmente em decorrência da fase profissional 

a qual está passando. Lecionando há 23 anos, ela está em uma fase, apontada 

por Huberman (1992), de questionamentos acerca da sua profissão e até mesmo 

descrença de que sua atividade possa ser importante para os estudantes.  

Observando todas as justificativas apresentadas pelos sujeitos deste 

estudo encontra-se um ponto de intersecção em todas elas: a importância do 

social nas escolhas dos pseudônimos desses professores. Este ‘outro’ presente 

nas características do ser professor é visível no delegar ao aluno a sua 

responsabilidade no processo de ensino aprendizagem, apontado pelo professor 

Capitão Planeta. Reside na preocupação que a professora Velma possui em 

relação à opinião que os alunos têm de sua aula. Fica aparente nos dizeres da 

professora Snoopy quando ela se preocupa em ofertar uma aula de qualidade aos 

seus alunos. É nítida no sentimento de carinho e cuidado que as professoras 

Snoopy e Malévola apresentam em suas justificativas. Habita as relações 

conflituosas que a professora Bela alega enfrentar no ambiente escolar. Está na 

aceitação da profissão que somente se concretizou após sentir-se acolhida pelo 

grupo com o qual atuava a professora Gru e, finalmente, se faz presente na 

sensação de abatimento da professora Elsa quando enfrenta o descaso de alguns 

alunos. 

Segundo Cunha “O ser humano é um ser social e histórico, que se constitui 

a medida que interage com o meio em que está inserido e com os outros seres 

humanos.” (2010, p.76). O social está presente nas características apresentadas 

pelos sujeitos deste estudo e justifica a escolha dos pseudônimos porque o ser 

humano se constitui na constante interação com o ‘outro’, seja ele um familiar, um 

aluno ou um colega de trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Para este trabalho que objetivou identificar e caracterizar o perfil dos 

professores de língua inglesa da Rede Municipal de Ensino de Joinville que 

lecionam para a infância ficam algumas considerações. A primeira questão a ser 

observada está na formação acadêmica destes profissionais. Tendo em vista que 

possuem formações semelhantes. O que para a grande maioria dos sujeitos deste 

estudo, foi ofertadas pelo mesmo sistema de ensino, ACAFE. 

Outra questão observada é que embora possuam a habilitação para o 

trabalho com a língua portuguesa e a língua inglesa, escolheram atuar 

essencialmente com o ensino da língua inglesa. Dado que a mesma situação 

ocorre no quesito faixa-etária. Pois tendo uma formação inicial voltada para o 

ensino de línguas nos anos finais do ensino fundamental, esses docentes 

escolhem atuar com os anos iniciais. 

O que também não se pode esquecer, a partir das descrições dos 

personagens dos sujeitos desta pesquisa, é a relação com o ‘outro’ aparente nas 

justificativas pelas escolhas dos pseudônimos. Muito do que fazem em sala de 

aula está repleto de suas histórias de vida. “Discutir a profissionalização docente 

[...] dirige-nos para a compreensão da própria pessoa do professor.”(MURY, 2011, 

p.41). Tendo em vista que as relações que os docentes estabelecem com as 

outras pessoas no ambiente escolar estão impregnadas no seu ser como pessoa. 

Questões importantes que merecem futuras discussões estão na questão 

da formação continuada ofertada pela Secretaria de Educação. E no número de 

realidades e contextos com os quais estes professores atuam. 
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Resumo: Esse estudo teve o objetivo de identificar o perfil acadêmico e profissional das 
professoras de apoio pedagógico (PAP) de uma escola do município de Blumenau (SC). 
Como metodologia, utilizou-se a abordagem qualitativa, por meio de um estudo de caso 
nas salas do primeiro, segundo e terceiro ano do ensino fundamental com matrículas de 
estudantes público-alvo da educação especial (PAEE) e atuando com eles as PAPs. A 
coleta dos dados, originou-se de observações nas salas de aula, aplicação de um 
questionário com as PAPs e análise das Diretrizes Curriculares Municipais para a 
Educação Básica de Blumenau (2012). Os dados foram analisados por meio da análise 
de conteúdo de Franco (2012), utilizando autores como, Bueno (1998), Pletsch (2012), 
Nóvoa (2009), entre outros, para fundamentar as respostas das entrevistadas. Os 
resultados indicam que existem PAPs que ainda estão em processo de formação inicial e, 
são oferecidas poucas formações continuadas no município. Conclui-se então, que seria 
necessário abertura de espaço nesses cursos, para que as professoras mais experientes 
possam trocar conhecimentos com as iniciantes, objetivando assim, um trabalho mais 
inclusivo e qualitativo.  
Palavras-chave: Formação continuada; Formação inicial; Professor de apoio 
pedagógico.  
 

INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo é parte da dissertação de mestrado, que se encontra em 

andamento, da Universidade Regional de Blumenau-FURB, inserido na linha de 

pesquisa Processos de Ensinar e Aprender e no grupo Educação Inclusiva. De 

maneira geral, este estudo busca compreender como o Professor de Apoio 

Pedagógico (PAP) desempenha seu papel pedagógico com os estudantes Público 

Alvo da Educação Especial (PAEE) em sala de aula comum de uma escola da 

Rede Municipal de Ensino de Blumenau/SC. Dos três objetivos específicos da 

pesquisa, esse estudo emerge do primeiro deles, a saber: identificar o perfil 

acadêmico e profissional das PAPs da escola pesquisada.  

                                                           
1
 Agência Financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior CAPES. 



536 
 

Contextualizando acerca do que é, e qual a função do PAP, as Diretrizes 

Curriculares Municipais para a Educação Básica de Blumenau (2012, p. 53) 

apontam que “este profissional, juntamente com o professor do AEE [atendimento 

educacional especializado], atua como suporte da inclusão aos profissionais da 

escola.” Exercendo as seguintes funções: 

 

Garantir, juntamente com os demais profissionais, que o aluno com 
deficiência participe do contexto escolar; auxiliar na flexibilização 
curricular, planejando juntamente com os professores e com o coletivo 
da unidade; mediar, gradativamente, a independência e autonomia dos 
alunos; atuar na conscientização das famílias, bem como da comunidade 
escolar, a aceitação de todos os alunos, ressaltando as potencialidades 
e a importância da inclusão na sociedade; promover a conscientização 
dos alunos de que, fazendo parte da comunidade escolar, têm os 
mesmos direitos e deveres quanto ao conjunto de normas e regras 
vigentes no contexto; disponibilizar-se a oferecer orientações referente à 
educação inclusiva. (BLUMENAU, 2012, p. 54) 
 

Sendo assim, a função do PAP na escola visa quebrar as barreiras do 

preconceito por meio de um trabalho inclusivo, envolvendo toda a comunidade 

escolar e os pais dos estudantes PAEE, ressaltando a importância do respeito e 

das diversidades no âmbito escolar e em toda a sociedade. 

 

2. METODOLOGIA 

 

Quanto à abordagem, trata-se de uma pesquisa qualitativa, que Bogdan e 

Biklen (1994) ressaltam ser aquela em que o ambiente natural é a fonte direta dos 

dados, é descritiva, seus investigadores interessam-se mais pelo processo do que 

pelos resultados e analisam seus dados de forma indutiva.  

Quanto ao seu procedimento, trata-se de um estudo de caso, 

desenvolvendo-se em três fases, a saber: fase exploratória, para o pesquisador 

descobrir seu objeto de estudo; coleta de dados, em que são utilizadas técnicas 

específicas a fim de coletar as informações necessárias e, por fim, a análise e 

interpretação sistemática e elaboração do relatório, nesta são realizadas as 

análises, onde o pesquisador toma conhecimentos sobre deus dados a fim de 

interpretá-los, relacionando-os com autores que tratam do tema em evidência 

para a preparação de um relatório acerca do que foi pesquisado. (LÜDKE; 

ANDRÉ, 1986) 
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Para a realização da pesquisa, fez-se necessário a utilização de três 

procedimentos: observação em campo, questionário, entrevista semiestruturada e 

análise documental. Porém, neste recorte foram utilizados apenas os dados que 

emergiram do questionário aplicado com quatro PAPs atuantes no primeiro, 

segundo e terceiro ano do ensino fundamental. 

Optou-se por preservar a identidade das professoras de apoio pedagógico 

participantes da pesquisa, por isso foram utilizados pseudônimos retirados do livro 

“Extraordinário” de Palacio (2013), pois trata de uma história que envolve uma 

criança com deficiência física que passou a frequentar o ensino comum. 

Os dados gerados por meio do questionário e dos outros instrumentos 

utilizados foram analisados à luz da análise de conteúdo de Franco (2012), que 

consiste em estabelecer relações entre os relatos e observações, com uma teoria 

que tenha relevância para a área pesquisada, além disso, ela tem como origem a 

mensagem verbal, gestual, documental, figurativa ou diretamente provocada. 

 

3. DISCUSSÃO DOS DADOS: PROFESSOR DE APOIO PEDAGÓGICO E SUA 

FORMAÇÃO 

 

O quadro abaixo (quadro 1) foi elaborado com o objetivo de “identificar a 

formação profissional das PAPs da escola pesquisada”. Levando em 

consideração que a pesquisa ocorreu no ciclo de alfabetização, as PAPs 

escolhidas para responderem o questionário lecionavam nas turmas do primeiro, 

segundo e terceiro ano do ensino fundamental, podendo, algumas delas, atuar 

também em algum outro ano de escolarização, se contratadas por 40 horas 

semanais. 

 

Quadro 1 – Formação profissional das PAPs. 

PAP Formação acadêmica Tempo 
como PAP 

Ano em 
que 

leciona 

Participa de formação 
docente? Temas 

abrangentes 

Miranda - Serviço social 
- Pedagogia (cursando) 

- Pós-graduação lato 
sensu em saúde da 

família 
- Pós-graduação lato 
sensu em educação 
especial e inclusiva 

2016 
primeiro ano 

3º ano Sim. Deficiência 
intelectual; autismo e 
suas características. 
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- Pós-graduação lato 
sensu em ensino em 

ciências 

Via - Pedagogia 
- Pós-graduação latu 
sensu em educação 

especial 

2 a cinco 
anos 

1º ano Sim. Depende do 
CEMEA. Três vezes ao 

ano. 

Augusta - Cursando pedagogia 2016 
primeiro ano 

2º ano; 
5º ano 

Sim. SEMED e cursos 
particulares. 

Summer - Pedagogia 2016 
primeiro ano 

2º ano; 
5º ano 

Sim. Mensal. Trocas de 
experiências, temas 

diferenciados. 

Fonte: elaborados pelas autoras. 

 

Responderam ao questionário nove professoras2 de apoio pedagógico, 

porém, para este estudo foram utilizados os dados de apenas quatro PAPs, as 

mesmas que participaram da entrevista e cederam a sala para a realização das 

observações em campo3.  

Ao fazer referencia à formação acadêmica, constatou-se que duas 

possuem graduação em Pedagogia; uma delas com pós-graduação latu sensu em 

Educação Especial. Duas das quatro PAPs ainda estavam em processo de 

formação, cursando a graduação em Pedagogia. Uma possui graduação em 

Serviço Social, mas, ao mesmo tempo estava cursando o último semestre de 

Pedagogia e já possuía pós-graduação latu sensu em Saúde da Família; 

Educação Especial e Inclusiva e, Ensino em Ciências.  

Acerca da formação das PAPs vale ressaltar que nenhuma delas têm 

formação inicial em Educação Especial, o que poderia lhes atribuir maior 

conhecimento acerca das deficiências específicas e de como trabalhar com o 

público alvo da educação especial (PAEE)4. 

Muitos países – incluindo o Brasil – aderiram nos currículos de cursos de 

formação inicial para professores, disciplinas voltadas à educação especial, não 

com a intenção de saírem dali especialistas no assunto, mas para que estes 

futuros professores possam ter uma ideia, por menor que ela seja, do que 

poderão encontrar nas escolas e classes em que irão trabalhar; pois além da 

                                                           
2 Todas do sexo feminino, então sempre que for feito referência a elas será utilizado o artigo “a” ou 
“as”. 
3 As entrevistas e as notas de campo não serão discutidas neste artigo, essas foram realizadas 
com o propósito de obter dados para a dissertação de mestrado. 
4 Sempre que citado o público alvo da educação especial, faz-se referência aos estudantes com 
deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
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formação acadêmica, é importante ter também uma formação profissional para 

desenvolver as habilidades e competências de quem trabalha com a educação 

especial. (RODRIGUES, 2006) 

Entretanto, Pletsch (2012) menciona que esses cursos de formação inicial, 

em sua maioria, oferecem apenas uma disciplina na área de Educação Especial 

(ou de educação inclusiva), o que é insuficiente para formar adequadamente 

professores sobre o desenvolvimento e as especificidades dos estudantes PAEE. 

Bueno (1998, p. 7) ressalta a importância de qualificar a educação dos 

estudantes PAEE nas classes comuns, construindo efetivamente uma educação 

inclusiva. Segundo o autor tal qualidade educacional envolve dois modos de 

formação do professor: 

 

1. dos professores do ensino regular, com vistas a um mínimo de 
formação, já que a expectativa é da inclusão dos alunos com 
“necessidades educativas especiais”; 

2. dos professores especializados nas diferentes “necessidades 
educativas especiais”, quer seja para o atendimento direto a essa 
população, quer seja para o apoio ao trabalho realizado por 
professores de classes regulares que integrem esses alunos. 
 

Sendo assim, os professores das classes regulares e os especializados, 

devem se manter sempre atualizados para trabalhar com esse novo perfil de 

estudantes que as escolas atendem. As PAPs aqui evidenciadas são as 

profissionais que trabalham diretamente com os estudantes com deficiência, 

transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, são 

elas que apoiam a classe e o professor regente, a comunidade escolar e também 

a família de tais estudantes. Ressalta-se, porém, que estas professoras não 

possuem muita experiência na área da educação, menos ainda na educação 

especial, já que algumas delas encontram-se cursando Pedagogia, ou seja, não 

são professoras especializadas e mesmo assim arcam com uma série de 

responsabilidades por conta da função que exercem.  

Sobre a formação profissional e continuada para as professoras de apoio 

pedagógico, houve uma pergunta no questionário elaborada especificamente para 

saber se são oferecidas atividades e/ou cursos de formação docente.  

Todas as quatro PAPs disseram haver cursos de formação, e que 

abrangem temáticas como: variadas deficiências, temas diversificados 

dependendo do Centro Multidisciplinar de Educação Alternativa (CEMEA), que as 
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formações são proporcionadas pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED), 

que em tais encontros são discutidos sobre temas diversos e trocas de 

experiência entre as PAPs e uma professora ressaltou ainda, que faz cursos 

particulares.  

Segundo Marcelo García (1999, p. 193) a formação continuada de 

professores é entendida: 

 

[...] como um processo de aprendizagem mediante o qual alguém 
(professores, directores) deve aprender algo (conhecimentos, 
competências, disposições atitudes), num contexto concreto (escola, 
universidade, centro de formação) implica um projecto, desenvolvimento 
e avaliação curricular. O currículo, neste caso, refere-se à planificação, 
execução e avaliação de processos formativos, tendentes a melhorar a 
competência profissional dos professores [grifos do autor]. 

 

Sendo assim, tais cursos são oferecidos com vistas à melhoria da 

qualidade da educação, com discussões e trocas de conhecimentos entre o 

formador e os docentes em formação. Vale ressaltar ainda que, como está se 

falando em educação especial e educação inclusiva, seria ainda mais vantajoso a 

promoção desses cursos para todos os profissionais da escola, pois não são 

apenas as PAPs que trabalham com a diversidade, mas todos os professores.  

Acerca da frequência da realização desses cursos, as respostas foram 

bastante distintas, ficando difícil para a pesquisadora entender de quanto em 

quanto tempo eles, de fato, acontecem. Duas PAPs não responderam essa 

questão, já outras duas afirmaram acontecer, porém uma afirmou que ocorrem 

três vezes ao ano e outra respondeu que ocorrem mensalmente.  

Ainda, sobre a formação continuada de professores, Rodrigues e Esteves 

(1993, p. 41) enfatizam que: 

 

A formação não se esgota na formação inicial, devendo prosseguir ao 
longo da carreira, de forma coerente e integrada, respondendo às 
necessidades da formação sentidas pelo próprio e às do sistema 
educativo, resultantes das mudanças sociais e/ou do próprio sistema de 
ensino. 
 

Sendo assim, faz-se referencia à importância do profissional aprimorar 

seus conhecimentos em serviço, muitas vezes relembrando o que estudaram na 

graduação, mas que com o passar dos anos, acabaram sendo “esquecidos” em 
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sua memória e outras, sanar algumas dúvidas que emergem a partir da sua 

prática docente.  

Nóvoa (2009), por sua vez, faz referência à formação de professores 

dentro da profissão. Ele compara a formação de outros profissionais, tais como os 

médicos, com a de professores e evidencia que os primeiros, quando imersos em 

seu campo de serviço, neste caso o hospital, fazem relatórios e estudam o caso 

de cada paciente, contando ainda, com o auxílio dos médicos mais experientes 

para apontar os supostos erros de quem está iniciando a carreira, sempre com o 

objetivo de melhorar o trabalho desenvolvido. Do mesmo modo deveria acontecer 

com a formação de professores: 

 

(i) estudo aprofundado de cada caso, sobretudo dos casos de insucesso 
escolar; (ii) análise colectiva das práticas pedagógicas; (iii) obstinação e 
persistência profissional para responder às necessidades e anseios dos 
alunos; (iv) compromisso social e vontade de mudança. (NÓVOA, 2009, 
p. 19)  
 

Essas observações deveriam estar presentes nas práticas de todo 

profissional docente, contando também com o apoio e estabelecimento de 

diálogos frequentes entre os professores com mais anos de experiência e os 

iniciantes, ações como essas são importantes para a melhoria da profissão, para 

a qualidade do ensino e, principalmente da aprendizagem dos estudantes com ou 

sem deficiência. 

A formação inicial e continuada dos profissionais da educação faz-se 

necessária para seu melhor desempenho enquanto docente. Tais formações não 

se esgotam na academia ou em seu oferecimento na escola em que lecionam, é 

importante atentar que a procura independente por cursos de formação por parte 

dos professores é uma indicação que tal professor se mostra interessado em 

buscar por mais conhecimentos sobre determinada área. Não deve haver 

diferença acerca das formações oferecidas aos professores da educação especial 

e aos do ensino comum, pois ambos trabalham com as diferenças 

cotidianamente, portanto devem ter conhecimentos sobre como lidar com tais 

diferenças.  

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES  
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Como conclusões, percebe-se que o professor de apoio pedagógico tem 

um importante papel na escola, pois ele desenvolve um trabalho inclusivo com 

todos os profissionais e estudantes com vistas à participação e aprendizagem dos 

educandos PAEE.  

Ressalta-se também que três das quatro PAPs tiveram em 2016 seu 

primeiro ano como profissionais da área, e duas das quatro, estavam cursando 

Pedagogia, necessitando assim, de mais formações continuadas oferecidas pelo 

município, já que estas, de acordo com as respostas, não aconteciam com muita 

frequência. 

Diante disso, faz-se necessário que nos cursos de formação inicial e 

continuada os formadores abram espaço para trocas de experiência entre os 

profissionais com mais anos de serviço e os iniciantes e, que abranjam temáticas 

que venha auxiliar no dia-a-dia da sala de aula. 
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Resumo: Este trabalho tem o objetivo de conhecer o perfil dos professores formadores 
que atuam no curso de Licenciatura em Matemática do Sistema Acafe e algumas 
considerações acerca do seu trabalho docente. É uma pesquisa de cunho qualitativo, 
utilizou-se questionário como instrumento para coleta de dados junto aos docente das 
universidades que ofereciam curso de Matemática no ano de 2015.  Participaram da 
pesquisa um total de 34 professores formadores, distribuídos em 07 universidades. Os 
principais aportes teóricos que constituíram esse trabalho foram André et al (2010), 
Roldão (2005), Tardif (2007), Manrique (2009, 2014), Junqueira e Manrique (2012, 2015). 
No que se refere ao perfil dos formadores, os dados da pesquisa mostram que maioria 
são do sexo masculino, que de modo geral, concluíram o curso de formação inicial em 
licenciatura em matemática e a pós-graduação, em sua maioria em programas de 
mestrado ligados a área de engenharia ou matemática pura. No que diz respeito ao 
trabalho docente, os resultados sinalizam que 19 (55%) docentes trabalham em duas 
instituições ou desenvolvem outra atividade profissional. Identificou-se também que 29 
(85%) docentes não possuem hora-atividade para o planejamento das aulas.  
Palavras-chave: Formação docente; Professor Formador;. Licenciatura em Matemática. 
 

Introdução  
 

O sistema Acafe congrega atualmente 16 instituições, sendo 11 

universidades, três centros universitários e duas fundações, difundidas por todo 

estado de Santa Catarina, contribuindo para a formação de professores em todo 

território catarinense. Dentre as universidades que compõe o sistema, 09 

instituições fazem a oferta do curso de licenciatura em Matemática, lócus de 

investigação dessa pesquisa. 

 Nesse contexto, conhecer quem é esse professor formador do curso de 

licenciatura em Matemática e as condições em que realiza seu trabalho docente, 

nos permite compreender parte da complexidade que envolve seu trabalho diante 

dos desafios que emergem no ensino superior tendo em vista a democratização 

da educação superior e a partir disto diversidade dos estudantes que passaram a 

                                                           
1
 Agência Financiadora: Fundo de Apoio a Pesquisa – FAP UNIVILLE. 
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frequentar este nível de ensino. De forma geral, André et al (2010) afirma que se 

sabe muito pouco sobre aquele que conduz a formação inicial de professores, isto 

é, o professor formador. 

 Entende-se como formadores todos aqueles “envolvidos nos processos 

formativos de aprendizagem da docência de futuros professores ou daqueles que 

já estão desenvolvendo atividades docentes” (MIZUKAMI, 2005, p. 69-70). 

A formação profissional dos formadores é constituída por diferentes 

experiências que compõem e fundamentam sua prática docente. Esse movimento 

de constituir-se formador de professores é um processo que inicia-se na formação 

inicial, estendendo-se nas reflexões que perpassam os momentos de formação 

continuada, bem como os saberes que contribuem para o desenvolvimento de 

sua prática pedagógica. 

Segundo Roldão (2005), o ensino, ou seja, fazer com que o outro aprenda 

é o que caracteriza o trabalho docente. Segundo a autora, isto requer um vasto 

conjunto de saberes científicos e do campo da educação que contribuem para a 

constituição da profissionalidade docente. 

Partindo do conceito de ensinar, Roldão (2005) define profissionalidade 

como “aquele conjunto de atributos, socialmente construídos, que permitem 

distinguir uma profissão de outros tipos de atividades” (ROLDÃO, 2005, p. 108). 

Assim sendo, para a autora profissionalidade pode ser compreendida na 

interdependência de quatro aspectos, sendo esses a base de saberes para o 

exercício de uma profissão: o reconhecimento social da especificidade da função 

associada à atividade; o saber específico indispensável ao desenvolvimento da 

atividade e sua natureza; o poder de decisão e autonomia sobre o trabalho 

desenvolvido; a pertença a um corpo coletivo que partilha, regula e defende o 

saber que o legitima.  

No que se refere ao saber específico apontado por Roldão (2005), como 

uma característica indispensável para o exercício de uma profissão, podemos 

considerar que esse aspecto dialoga com o que Tardif (2007) considera como 

saberes docentes.   

Tardif (2007, p. 36) afirma que o saber docente é “um saber plural, formado 

pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da formação 

profissional e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais”. 
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Os saberes profissionais, de acordo com esse mesmo autor, correspondem 

aos saberes destinados à formação científica que, ao longo da formação inicial ou 

continuada, seriam transmitidos e incorporados à prática docente e se articulariam 

com outros saberes. Neste trabalho, a ênfase está na investigação dos saberes 

profissionais dos formadores. 

 Porém, entendemos que o trabalho do professor se desenvolve numa 

trama de interações que interferem ou direcionam a sua prática. Nesta 

perspectiva, Gatti (1996) afirma que a profissionalidade docente também sofre 

influência de condições como a heterogeneidade que caracteriza os professores, 

seja em relação aos percursos formativos, seja em suas trajetórias profissionais, 

na origem social ou no gênero. 

Além dessas influências, aspectos relacionados às condições de trabalho 

docente não podem ser desconsideradas para o desenvolvimento da 

profissionalidade do professor. O trabalho docente aqui “é entendido como a 

práxis que constitui a atividade profissional” (ANDRÉ et al, 2010, p. 126) 

De acordo com André et al (2010), a atividade profissional do formador é 

dialética, pois ao mesmo tempo que contribui para que mudanças ocorram ao seu 

redor, reconstrói-se pelas experiências. Esse movimento constitui não apenas sua 

identidade profissional, mas corrobora para a constituição identitária dos futuros 

professores. 

Na pesquisa realizada por André et al (2010) os formadores revelaram que 

as transformações econômicas, sociais e culturais em curso na sociedade 

contemporânea vem afetando o trabalho dos docentes, bem como suas 

estratégias e práticas de ensino. 

Nesse contexto, conhecer mais de perto quem é esse docente é essencial. 

Assim neste trabalho buscamos responder ao seguinte questionamento: Quem 

são os professores formadores dos cursos de licenciatura em Matemática do 

sistema Acafe?  

A partir desta breve introdução, este estudo está estruturado nas seções de 

metodologia, discussão dos dados e considerações finais. Tendo como base a 

estrutura anunciada, apresentamos a metodologia utilizada. 

 
 
2. Metodologia   
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Este trabalho faz parte da pesquisa de dissertação, intitulada: “O trabalho 

docente e a inclusão de estudantes com deficiência nos cursos de Licenciatura 

em Matemática do sistema Acafe”, vinculado ao Programa de Mestrado em 

Educação da Universidade da Região de Joinville - UNIVILLE, por sua vez 

cadastrada junto ao Grupo de Pesquisa: Educação inclusiva no ensino superior: 

avanços e desafios – PROINAD.  

Considerando o recorte realizado para este artigo, apresentaremos dados 

abordando o perfil dos docentes que atuam nos cursos de licenciatura em 

Matemática das universidades do sistema Acafe e algumas considerações sobre 

seu trabalho docente. 

A pesquisa é de abordagem qualitativa e na coleta dos dados utilizou-se 

questionário. Ainda que se utilize a abordagem qualitativa para caracterizar de 

forma ampla o percurso metodológico da pesquisa, parte-se de uma 

compreensão que “quantidade e qualidade estão intimamente relacionadas." 

(André, 2002, p. 24). 

Entre as instituições que compõem o sistema Acafe, 09 universidades 

ofereciam o curso na modalidade presencial durante o ano de realização da 

pesquisa (2015). Delimitamos o estudo com 08 instituições, excluindo uma 

universidade pública, buscando homogeneizar as características para as análises. 

A partir desse critério, totalizamos 76 possíveis docentes que poderiam 

compreender o universo de participantes da pesquisa. 

O questionário foi constituído de quatro eixos distintos. Sendo que o 

primeiro eixo, abordado neste trabalho, visa responder ao objetivo desse trabalho, 

continha questões que permitiram conhecer o perfil dos professores formadores. 

As questões englobaram aspectos como: sexo, faixa etária, formação acadêmica, 

tempo de docência na instituição e no ensino superior, bem como questões 

voltadas a identificar as condições de trabalho docente, como carga horária, 

tempo de planejamento de aulas e priorização da docência e atividades 

acadêmicas. 

O questionário foi encaminhado via Correio, sendo que dos 76 enviados 

um total de 34 foram respondidos voluntariamente e encaminhados ao 

pesquisador. Apenas os professores de uma instituição não manifestaram 

interesse em participar da pesquisa. 
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De posse do material respondido, cada questionário recebeu uma 

identificação como P1, P2, P3 e assim sucessivamente até P34, a fim de 

preservar sua identificação nominal.  

 Os dados resultantes das questões abertas foram organizados em 

quadros no Microsoft Word e os dados mensuráveis foram tabulados por meio do 

programa Microsoft Excel 2010. Os dados foram quantificados em tabelas e 

gráficos, permitindo reconhecer a configuração das respostas em números e 

percentuais. 

De posse destas informações, a interpretação deste material tem por base 

a análise de conteúdo proposta por Bardin (1977) e Franco (2012). Para fins 

deste trabalho, serão apresentados os resultados que circunscrevem o primeiro 

eixo dessa dissertação. 

 

3. Discussão dos dados  
 

Na literatura são escassos os dados sobre o perfil dos professores que 

atuam na formação de professores de matemática no Brasil, especificamente do 

sistema Acafe, são inexistentes esses dados. Diante disso, cabe fazer uma 

discussão acerca do perfil desses docentes. 

 Nas análises, um dos primeiros dados que nos chama atenção refere-se à 

questão do gênero, 10 (30%) professores participantes da pesquisa são do sexo 

feminino e 24 (70%) do sexo masculino. Consideramos que esse indicador pode 

estar relacionado à faixa etária dos participantes associada ao período que 

concluíram sua formação inicial, bem como dos mitos que cercam a 

“masculinização” das chamadas áreas “duras” como explicaremos a seguir. 

 No que se refere à faixa etária, verificamos que dos docentes que atuam no 

curso, 18 (52%) deles tem idade igual ou superior a 50 anos, 11 (32%) tem idade 

entre 30 e 50 anos e 05 (16%) possuem 30 anos ou menos. 

No que diz respeito à formação inicial, os dados mostram que 19 (56%) dos 

formadores concluiu o curso num período precedente a década de 1990. O 

restante dos professores, concluíram a formação inicial em outros períodos 

distintos, sendo que 07 (21%) deles entre 1990 e 2000 e os demais, totalizando 

08 (23%) concluíram essa etapa após o ano 2000. Observando apenas o sexo 



549 
 

feminino, constatamos que apenas 04 (11%) das mulheres haviam concluído sua 

formação num período anterior a década de 1990. 

 Sobre a formação inicial, 27 (80%) dos participantes concluíram o curso de 

Licenciatura em Matemática, sendo que desses 19 (55%) são homens. Os demais 

relatam ter concluído a formação inicial no curso de licenciatura em Ciências 

Biológicas, Física, Letras e Pedagogia e no bacharelado em Matemática. 

Buscando esclarecer a questão de gênero na formação dos professores, 

recorremos a Melo e Oliveira (2006) que ao traçar o perfil da produção científica 

pautada no feminismo no país em bases de indexação de periódicos e artigos, 

consideram o seguinte: 

 
O sexo feminino ainda permanece marcado pelo estereótipo do 
papel dos “cuidados”, escolhem as áreas vinculadas à educação, 
saúde e a assistência social. Os homens, seguindo no rastro do 
papel definido socialmente para o sexo masculino, buscam a 
aventura do descobrimento dos campos científicos como a 
engenharia, ciências exatas e da terra e as agrárias. (MELO E 
OLIVEIRA, 2006, p. 318, grifo das autoras) 

  

Esta consideração feita pelas autoras está intrinsecamente associada aos 

mitos constituídos historicamente e socialmente no discurso que o homem é mais 

racional que as mulheres, ou que as mulheres não têm jeito para matemática, 

correlação que não concordamos. 

Possivelmente o enfoque da Matemática para a área da ciência “dura” 

entrelaçado a este estereótipo em relação à mulher, produz uma generalização 

indevida em relação à mulher pela escolha nesse campo da ciência, preconceito 

que ainda hoje precisa ser superado. 

Outra hipótese para a diferença expressiva entre homens e mulheres no 

curso de licenciatura em matemática está associada à própria formação das 

mulheres. Esta constatação pode ser verificada na obra Professores do Brasil: 

impasses e desafios de Gatti e Barreto (2009), ao relacionar a questão de gênero 

nos cursos de licenciatura, excluindo a pedagogia cuja predominância é feminina, 

as autoras ao expõem que: 

 
O processo de feminização das outras licenciaturas, um pouco 
mais tardio que o dos cursos de formação das professoras 
primárias, ocorreu acompanhando a expansão dos ginásios, nos 
anos 1950 e 1960, e a popularização da escola de primeiro grau 
de 8 anos, após a Lei n° 5.692/71, que foi seguida da perda 
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relativa de prestígio dos professores, e em particular dos 
licenciados, e da piora nas condições de trabalho e remuneração. 
Mas nesse segmento da docência – o do professor especialista – 
os homens ainda mantêm uma presença significativa, chegando a 
constituir quase a metade dos estudantes em vários cursos [...]. 
(GATTI e BARRETTO, 2009, p. 162-163). 
 

De fato, os dados da pesquisa constatam essa realidade. A maioria dos 

participantes, homens na faixa etária superior a 50 anos, concluiu o curso de 

licenciatura no final da década de 1970 e durante a década de 1980, momento 

que ainda era recente a expansão e popularização da escola. Além disso, as 

autoras apontam que o processo de industrialização, acompanhado pela 

ampliação do atendimento escolar, aumentou a procura pelos homens de outras 

profissões com melhor remuneração. 

Tendo em vista que a maioria dos participantes desta pesquisa possui 

curso superior em ciências exatas, especialmente no curso de licenciatura em 

matemática, e observando que o processo de feminilização da docência nas 

licenciaturas, exceto a pedagogia, ocorreu tardiamente, justifica-se a 

predominância de homens no curso de licenciatura em Matemática. 

Salientamos que o curso de licenciatura em Matemática oferece formação 

para atuação profissional, distinta da docência, ou ainda, os licenciados 

aproveitam a formação específica para concluir outro curso de graduação. 

Esta situação também observamos no perfil dos formadores envolvidos na 

pesquisa, 08 (24%) deles concluíram uma segunda graduação em diferentes 

áreas do magistério, tais como: Ciências Contábeis, Engenharia Civil, Tecnologia 

em Computação, Ciências da Computação e Bacharel em Biologia. 

Assim, esses profissionais adquirem uma dupla oportunidade de trabalho e 

podem conciliar a docência com outros trabalhos técnicos de sua área de 

formação. Conforme Gatti e Barreto (2009) observaram para alguns professores, 

a escolha da docência é como uma espécie de “seguro desemprego”, ou seja, 

como uma alternativa no caso de não haver possibilidade de exercício de outra 

atividade. 

Além da formação inicial, investigamos a qualificação dos docentes 

referente à última titulação acadêmica. Os dados apresentam que 25 (73%) dos 

docentes possuem o título de mestre, 05 (15%) o título de doutor e 04 (12%) 

possuem pós-graduação em nível de especialização. 
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 No que se refere a pós-graduação scricto sensu, a maioria dos formadores 

concluiu um curso em programas de pós-graduação ligados a Engenharia ou do 

campo da Matemática pura.  

Quanto a títulação acadêmica, esses números vêm de encontro com os 

últimos dados divugados no censo da educação superior do Instituto Nacional de 

Estudos e  Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP (BRASIL, 2013) sobre 

o perfil dos docentes que atuam nesse nível de ensino e as determinações 

contidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) que preve um 

terço do quadro docente das universidades de mestres ou doutores. 

Quanto à formação inicial e qualificação dos formadores, este indicador 

está associado às disciplinas curriculares que lecionam os participantes da 

pesquisa, 22 (65%) deles relataram trabalhar com disciplinas de formação 

específica em Matemática, 09 (26%) compartilham disciplinas de formação 

específica em Matemática e Educação Matemática, 6% trabalham com disciplinas 

de formação pedagógica e 03 (3%) lecionam disciplinas de formação geral. 

Consideramos que seja fundamental o domínio do conteúdo Matemático 

dos futuros professores. Porém, ponderamos a necessidade de que os saberes 

específicos tenham uma aproximação com a prática reflexiva, pois independente 

da disciplina, os professores que estão à frente muitas vezes se tornam espelhos 

para os futuros professores, onde estes futuramente reproduziram as práticas que 

vivenciaram no curso de formação inicial no seu modo de ser professor. 

Articulando a formação inicial e qualificação destes professores para o 

trabalho junto aos estudantes com deficiência consideramos um grande desafio a 

esses docentes. A formação, conforme define Marcelo Garcia (1999) refere-se a 

ações voltadas à aquisição de saberes, de saber-fazer e de saber-ser, associadas 

ao preparo para o exercício de uma determinada atividade, vinculada em uma 

dimensão pessoal e cultural de desenvolvimento humano. 

 Compreendendo a importância da formação, em especial a formação inicial 

na constituição da identidade do professor, neste estudo especificamente na 

perspectiva inclusiva, será que os professores formadores do curso de 

licenciatura em Matemática tiveram formação voltada a essa perspectiva? 

 No que tange essa questão, observando que cerca de 27 (80%) dos 

participantes da pesquisa concluíram o curso na área da licenciatura em 

Matemática, bem como considerando o período em que realizaram, pode –se 
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dizer que os docentes tiveram sua formação voltada para uma visão mais 

conteudista, na qual a Matemática é considerada um filtro social, é um 

conhecimento seletivo da cultura, ou seja, dentro de uma perspectiva excludente. 

Conforme apontado por Manrique (2009), Junqueira e Manrique (2012, 

2015), os professores formados a partir da década de 1970 até 2002 vêm 

sofrendo forte influência da concepção que privilegia os conteúdos específicos da 

Matemática sem equilíbrio com as disciplinas da área de formação em Educação 

Matemática e Educação em geral.  

Nesse contexto, observamos que historicamente os professores de 

Matemática, tiveram fragilidades em sua formação no que se refere aos saberes 

pedagógicos, e nesse sentido, pode-se supor que durante sua formação foi 

ausente práticas e experiências que pudessem auxiliar para o trabalho docente 

junto aos estudantes com deficiência. 

Manrique (2014), em um artigo que trata sobre a formação dos professores 

que ensinam Matemática e a educação especial nas séries iniciais da educação 

básica, aponta a necessidade de uma melhor formação junto aos professores 

para que o processo de inclusão seja tangível, segundo a autora, “é necessário 

pensar em processos formativos para os professores se tornarem aptos a atender 

a diversidade dos alunos da sala de aula”. (MANRIQUE, 2014, p. 9). 

A questão suscitada pela autora não é uma necessidade apenas para as 

séries iniciais da educação básica, é considerada uma emergência para todos 

níveis de ensino. O termo “processos formativos” nos leva a refletir que a 

formação é não é algo estático, é um percurso em constate movimento. 

   Não sabemos quando o professor terá alunos com deficiência em suas 

turmas, é sempre uma “surpresa” para o docente quando este se depara com 

acadêmicos que possuem deficiência. Sendo assim, o processo formativo deve 

ser um exercício constante no desenvolvimento do trabalho docente, seja com 

estudantes com deficiência ou sem deficiência. 

 Seguindo a discussão do perfil dos formadores, a partir de agora em alguns 

aspectos do trabalho docente, a pesquisa possibilitou conhecer quais atividades 

os formadores desenvolvem além da docência.  

 Concluímos que 19 (55%) dos docentes desenvolvem outra atividade 

profissional, seja atuando na docência em outras instituições, no funcionalismo 
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público, apenas em uma universidade os professores trabalham apenas na 

mesma instituição.  

No que se refere ao desenvolvimento de atividades de pesquisa, 

observamos que ela está presente no trabalho dos formadores em três 

instituições e as atividades de extensão são desenvolvidas em quatro 

universidades. Ressaltamos que atividades de gestão na universidade envolvem 

professores em 06 (90%) dos cursos de licenciatura em Matemática do sistema 

Acafe.  

Além dessas questões, buscamos conhecer a realidade sobre a carga 

horária dos docentes em suas respectiva instituições, bem como o tempo 

destinado ao planejamento das aulas. 

 A carga horária dos professores oscila de acordo com a instituição, 

dezesseis docentes, trabalham entre 31 e 40 horas-aula, isto pode indicar carga 

horária de trabalho de exclusividade na instituição em que atua, os demais 

trabalham em tempo parcial, sete entre 21 e 30 horas-aula, nove entre 11 e 20 

horas-aula e dois trabalham até 10 horas-aula. 

 Destaca-se que um terço dos professores trabalham menos de 20 horas 

nas instituições participantes da pesquisa. Essa mesma situação foi constatada 

por Passos (2013) ao investigar o trabalho docente junto a alunos com deficiência 

em cursos de licenciatura de uma universidade sistema Acafe. Segundo a autora, 

supostamente essa predominância pode indicar: 

 

[...] a ausência de vagas para absorver o trabalho exclusivo dos 
docentes; a escolha por parte do profissional em disponibilizar 
determinada quantidade de carga horária à instituição; compromisso de 
trabalho com outras instituições, ou ainda a disciplina lecionada possui 
uma carga horária limitada na instituição. A partir destes dados 
destacamos o impacto da carga horária na qualidade da relação 
professo-aluno e professor-instituição. (PASSOS, 2013, p. 70) 

 
  

Concordamos com a autora ao abordar essa questão e também 

destacamos o impacto da relação entre a carga horária e relação entre o 

professor e o aluno, bem como o professor e a instituição. 

Além das constatações realizadas até o momento, acrescentamos que 29 

(85%) dos professores não possuem horas-aulas disponível para o planejamento 

das aulas. Esse dado implica na qualidade do trabalho e na qualidade de vida do 

professor e no que tange ao trabalho com acadêmicos com deficiência, essa 
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ausência acentua o comprometimento na qualidade da relação com este 

estudante. 

 

Considerações Finais 
 
 

No que se refere às características do professor formador no curso de 

licenciatura em Matemática das universidades do sistema Acafe, podemos afirmar 

que são do sexo masculino, formados na licenciatura em Matemática com 

formação sólida no campo específico desta ciência, possuem título de mestre, 

com  pouco envolvimento em atividades de pesquisa e extensão. 

Considerando questões relacionadas às condições de trabalho, 19 (55%) 

dos docentes desenvolvem uma outra atividade além docência na instituição que 

atuam, 18 (53%) trabalham em regime parcial na universidade e 29 (85%) não 

possuem hora-aula disponível para o planejamento das aulas. 

Em síntese, os dados podem evidenciar que o desafio maior em relação ao 

processo formativo dos formadores está no trabalho com o estudante no qual eles 

mobilizam diferentes saberes. Assim, diante dos desafios que emergem no ensino 

superior, a partir da diversidade dos estudantes, sugere-se investimentos na 

formação docente. 

No que se refere ao trabalho docente, a partir dos aspectos que 

investigamos, a maioria dos formadores são contratados como horistas e não 

possuem hora-aula custeadas para o planejamento das aulas, sendo ausente um 

momento para reflexão e de profissionalização para o desenvolvimento do 

trabalho docente, que pode comprometer a qualidade do trabalho junto aos 

acadêmicos, especialmente quando se trata de estudantes com deficiência.  
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Resumo: Este estudo vincula-se ao Projeto Observatório da Educação (OBEDUC) da 
Capes, intitulado A escolarização de alunos com deficiência intelectual: políticas 
públicas, processos cognitivos e avaliação da aprendizagem. O objetivo do projeto é 
analisar as dimensões que envolvem a escolarização de alunos com deficiência 
intelectual, notadamente as referentes ao ensino e à aprendizagem destes nas classes 
regulares e no Atendimento Educacional Especializado (AEE). Neste artigo 
analisamos a interface entre os conteúdos curriculares e os recursos pedagógicos no 
processo de escolarização de alunos com deficiência intelectual, a partir da análise de 
atividades desenvolvidas na sala de aula comum dos anos finais do ensino 
fundamental. Examina-se o nível de envolvimento do aluno nas atividades e o papel 
da mediação e interação neste processo viabilizado pelo uso da tecnologia como 
recurso pedagógico. A metodologia utilizada pautou-se no estudo de caso por meio da 
observação e aplicação da Escala de Envolvimento do aluno, adaptada e traduzida da 
original The Leuven Involvement Scale for Young Children por Oliveira-Formosinho e 
Araújo (2004). Os resultados demonstram a relevância da utilização de recursos aliada 
à compreensão dos conteúdos curriculares, ampliando do nível de envolvimento do 
aluno na aprendizagem e a interação mais autônoma deste na construção do 
conhecimento. 
Palavras-chave: Deficiência Intelectual; Recursos; Conteúdos.  
 

Introdução  
  

 A escolarização de alunos com deficiência no Brasil vem sofrendo 

transformações desde o início dos anos 2000. Antes ofertada em classes ou 

escolas especiais, a Educação Especial passa a ocupar espaço dentro da 

escola comum, como uma modalidade educacional, por meio do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) realizado no período inverso da 

escolarização, em sala de recursos multifuncionais. 

                                                           
126 Agência Financiadora: Observatório da Educação – OBEDUC/Capes. 
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Essa mudança é norteada por documentos orientadores e normativos 

que vêm sendo publicados desde o período, tendo como marco a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2008a) do Ministério da Educação, implementada pelo Decreto Nº 

6.571/2008 que dispõe sobre o Atendimento Educacional Especializado aos 

alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação (BRASIL, 2008b).  

Outros documentos foram publicados posteriormente, como a Resolução 

CNE/CEB Nº 4/2009, que institui as Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, na modalidade 

da Educação Especial; o Manual de Orientação do Programa de Implantação 

das Salas de Recursos Multifuncionais de 2010; e o Decreto Nº 7.611/2011, 

que dispõe sobre a Educação Especial, o AEE e define a distribuição de 

recursos do FUNDEB, computando a dupla matrícula do estudante, tanto na 

educação regular como no AEE. 

A política estabelece como eixos centrais a definição da Educação 

Especial como uma modalidade que transversaliza todos os níveis, etapas e 

modalidades educacionais, delimita quem é o público-alvo, atribui a função do 

AEE e define o perfil do professor e suas atribuições. 

As atribuições do professor de AEE, nesta perspectiva, estão 

relacionadas ao uso de recursos pedagógicos e de acessibilidade, tecnologia 

assistiva e desenvolvimento das funções psicológicas superiores de seus 

alunos realizados na sala de recursos multifuncionais. Em contrapartida, cabe 

ao professor do ensino comum prover o conhecimento de conteúdos no espaço 

de sala de aula. A orientação técnica afirma que as atividades realizadas no 

AEE devem ser diferenciadas daquelas realizadas na sala de aula comum. 

Dessa forma, a organização escolar que se apresenta aos alunos com 

deficiência fica dividida em duas formas de trabalho, uma apoiada em recursos 

e a outra em conteúdos, ficando deficitária a conexão entre ambas. 

Diante dessa problemática este artigo toma como objeto de estudo a 

interface entre os conteúdos curriculares e os recursos pedagógicos no 

processo de escolarização de alunos com deficiência intelectual, a partir da 

análise de atividades desenvolvidas na sala de aula comum dos anos finais do 

ensino fundamental. 
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Em face desse objetivo Vygotski contribui para este estudo com a 

compreensão dos processos de aprendizagem das pessoas com deficiência, 

por meio dos seus apontamentos sobre defectologia (VYGOTSKI, 2012). No 

caso deste estudo, interessam suas orientações em relação à aprendizagem 

das crianças com deficiência intelectual. 

Os estudos de Silva e Lunardi-Mendes (2015) contribuem para a análise 

do uso dos recursos no processo de ensino e aprendizagem. E a contribuição 

de Oliveira-Formosinho e Araújo (2004) orienta a análise do nível envolvimento 

da aluna nas atividades propostas. 

Destaca-se que este estudo vincula-se ao Programa Observatório da 

Educação – OBEDUC - da Capes, intitulado A escolarização de alunos com 

deficiência intelectual: políticas públicas, processos cognitivos e avaliação da 

aprendizagem. A pesquisa do Observatório tem como objetivo analisar as 

dimensões que envolvem a escolarização de alunos com deficiência intelectual, 

notadamente as que se referem ao ensino e à aprendizagem destes nas 

classes regulares (Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos), no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

 
2. Metodologia 
 
 Esta pesquisa realizou-se em uma escola da rede municipal de Itajaí/SC. 

Conforme dados do Educacenso, em 2014, a escola possuía um total de 644 

alunos matriculados, divididos entre anos iniciais, anos finais e Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). Destes, 20 alunos são público-alvo da Educação 

Especial, apresentando alguma deficiência ou transtorno do espectro autista. 

Na escola, é oferecido o AEE em sala de recursos multifuncionais no contra 

turno escolar. 

A escola possui uma estrutura física privilegiada, distribuída em dois 

pisos: salas de aula, sala de recursos multifuncionais, laboratório de 

informática, sala de vídeo, biblioteca, refeitório, além de quadras de esportes 

coberta e descoberta, pátio e área verde. 

A busca por compreender a realidade do processo de escolarização de 

sujeitos com deficiência intelectual, caracterizou esta pesquisa como 

qualitativa, pois foi realizada no âmbito da escola, ambiente natural, em contato 

direto e prolongado com os sujeitos da pesquisa. Trata-se estudo de caso, 
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permitindo delimitar o objeto de estudo no contexto natural de forma flexível, 

possibilitando o acesso à riqueza de dados descritivos, de acordo com Lüdke e 

André (1986). 

 Para este artigo, foi selecionada uma aluna de 15 anos, com deficiência 

intelectual matriculada no 9° ano do ensino fundamental e, também matriculada 

no AEE, critério estabelecido pelo OBEDUC para a sua seleção. Em sua turma, 

estão matriculados 24 alunos. A fim de preservar o anonimato foi utilizado o 

nome fictício “Erica”. 

Bastante tímida, interage pouco com os colegas e com os professores. 

Não há uma relação de amizade entre Erica e os colegas. Embora alfabetizada 

e buscando realizar todas as atividades propostas, ela demonstra estar 

desestimulada, refletindo na sua pouca frequência escolar. 

A coleta de dados foi realizada entre maio e junho de 2015, por meio de 

filmagens de atividades nas disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, 

História e Educação Física. O trabalho seguiu um cronograma organizado junto 

às professoras participantes, ou seja, as professoras de cada área de 

conhecimento e a professora de AEE, de modo a não interferir no planejamento 

das aulas. Para os propósitos desse artigo será analisado o nível de 

envolvimento da aluna na atividade de História, visto que houve o uso de 

recursos para promover a elaboração de conceitos e na qual a aluna em 

questão demonstrou maior empenho na realização. 

A análise dos dados foi realizada a partir das transcrições das filmagens e 

do preenchimento da Escala de Envolvimento da Criança adaptada e traduzida 

da original - The Leuven Involvement Scale for Young Children (LIS – YC) - por 

Oliveira-Formosinho e Araújo (2004); e da pesquisa desenvolvida por Cathcart 

(2011), conforme modelo a seguir. 
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ESCALA DE ENVOLVIMENTO DA CRIANÇA  
FICHA INDIVIDUAL 

Escola:  
Aluno(a): 
Turma:   Turno: 
Professora Titular.: __________________________  
Professora Monitora: ____________________________  
nº de alunos da turma:   Observado e Filmado por:  

 

N
. s

es
sã

o
 

  

 

Hora 

tipo de atividade  

áreas de conteúdo/domínio 

 

Atividade 

 

 

nível 

de 

envol 

propostas 

pela 

professora 

momentos 

de espera 

(ind./col)  TIPO 

ped ent out a. e. oci. LP MAT Ed.F  CIE HIS GEO LEE ART Out.   

I C I C            

1 In. 

Fim 

                  

Legenda:  
Tipo de atividade:  
Ped. – Atividade pedagógica 
Ent.- Entretenimento 
Out. – Outras 
a.e. - Atividade espontânea 
Oci – Ociosa 

 Áreas de conhecimento 
LP – Língua 
Portuguesa 
Mat – Matemática 
Geo – Geografia 
Cie – Ciências 

His – História  
Ed. F.- Educação Física  
LEE – Língua Estrangeira Espanhol  
Art. – Artes  
Out - Outras 

 

Esta escala se constitui de uma lista de indicadores que apontam o 

comportamento e os níveis de envolvimento distribuídos em uma escala de 

cinco pontos. Os sinais de envolvimento compreendem nove indicadores:  

•••• Concentração: a criança permanece concentrada na atividade sem 

distrair-se. Leva-se em conta se os olhos estão fixos no material, nas 

mãos ou se vagueiam pelo ambiente. 

•••• Energia: pode ser física, nas atividades motoras, ou mental, 

evidenciando o esforço na expressão facial.  

•••• Complexidade e criatividade: a criança procura desempenhar o seu 

máximo, produz algo novo, promovendo a sua criatividade. 

•••• Expressão facial e postura: a postura global pode revelar alta 

concentração ou aborrecimento, os olhos podem manter-se fixos ou 

vaguearem pelo espaço. 

•••• Persistência: quando concentrada, a criança direciona sua atenção e 

energia para a atividade, não a abandona. 

•••• Precisão: a criança mantém a atenção na atividade, dando importância 

aos detalhes, sem pressa, objetivando precisão nas ações. 



 

561 
 

•••• Tempo de reação: mostra-se alerta e rapidamente responde aos 

estímulos com motivação. 

•••• Comentários verbais: realiza comentários espontâneos sobre a atividade 

ou faz descrições entusiastas. 

•••• Satisfação: a criança olha com satisfação ao seu trabalho, tocando, 

mostrando-o. 

Ao analisar esses sinais, é possível identificar o nível de envolvimento da 

criança, o qual varia de 1(um) a 5(cinco), conforme a descrição no Quadro que 

segue. 

 
Quadro 1 - Caracterização dos níveis de envolvimento da criança na atividade 

Nível Características observadas 
1 Ausência de atividade - evidenciada quando a criança está inativa, 

separada do grupo. 
2 Atividade frequentemente interrompida - quando a criança realiza a 

atividade sem consciência da ação. 
3 Atividade mais ou menos contínua - a criança interrompe a atividade 

sempre que outros estímulos surgem. 
4 Atividade com momentos intensos - a criança faz um esforço mental 

permanecendo concentrada a maior parte do tempo. 
5 Atividade intensa mantida - envolvimento máximo da criança, não se 

distrai com estímulos externos. 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base na Escala de Envolvimento Oliveira-Formosinho 
e Araújo (2004). 

 

A seguir apresentamos a análise e descrição da atividade, na qual as 

falas e descrições que demonstram a interação e participação da aluna serão 

destacadas em negrito. Já as evidências de mediação serão destacadas em 

sublinhado. 

 
3. Discussão dos Dados 
 
 A atividade analisada a seguir foi proposta pela professora da disciplina 

de História e realizada no laboratório de informática da escola. Em duplas, os 

alunos deveriam pesquisar sobre transformações no campo das ciências, 

registrando no caderno o nome do inventor, o ano e local de criação de objetos 

como rádio, televisão, telefone, fotografia, luz elétrica e as descobertas da 

medicina nos anos 1930. 
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A relevância desta atividade dá-se pela inserção no planejamento do uso 

de recursos tecnológicos para a internalização de conteúdos, promovendo a 

participação e aprendizagem da aluna pesquisada. 

No quadro que segue, apresentamos um recorte da atividade e o nível 

de envolvimento de Erica. 

 

Quadro 2 - Sessão 3 - Escala de Envolvimento da Criança – Ficha Individual – 
Erica 

FICHA INDIVIDUAL  
Aluno: Erica 
Turma: 9º ano                                                             Turno: matutino  
Nº Alunos Turma: 24                                                       Tempo de duração: 35´42´´  
N. 
sessão  
 

3 

Data  
 
16/06/15 

Tipo de atividade Áreas de conteúdo/domínio 
 
História: Pesquisa no 
laboratório de informática 

Nível de 
envolvimento  
 

5 
 Proposta 
 Professora 
 

 Momentos de 
espera (ind/col) 
 
 

 

Descrição da atividade:  
 
A professora perguntou as duas meninas se sabiam usar o computador, ao que Erica respondeu que sabia mais ou 
menos. A professora então sugere que sua colega digite a pesquisa e que se ajudem para encontrar as respostas.  
Erica demonstrou ficar mais tranquila com a decisão, e as duas trocam de lugar para facilitar a digitação. Erica 
continua a copiar as orientações do quadro.  
Sua colega encontra um site com as primeiras informações e espera por alguns instantes para que Erica termine de 
copiar as informações do quadro e possam realizar a pesquisa juntas. Como Erica demora, a colega começa a copiar 
as informações da tela do computador. Erica percebe que sua colega já está anotando os dados, olha seu 
caderno e a tela do computador. A colega então explica que são os dados sobre o rádio e empresta o caderno para 
Erica copiar enquanto digita a segunda pesquisa. 
Erica olha o caderno da colega, como ela está fazendo e começa a copiar também do computador. Erica parece 
não ter certeza, e sempre olha o que sua colega está copiando. Em vários momentos, ela mostra dados na tela 
do computador, interagindo sobre a pesquisa. Em outros momentos, a colega aguarda que Erica termine de 
registrar as informações.  
A professora, ao perceber a relação das duas, chama a colega e pede que deixe Erica pesquisar um pouco, 
proporcionando que possa desenvolver a habilidade de realizar a busca também, ao que é prontamente atendido.  
Erica assume a pesquisa nas descobertas da medicina, lê as informações e fica com dúvidas. Chama a 
professora e pergunta sobre os dados que encontrou e a docente explica quais dados as meninas podem registrar. 
A professora se afasta e as duas conversam sobre as informações encontradas.  
Solicitou novamente auxílio da professora e realizou o trabalho até o final da aula. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa. 

 

A análise das cenas e da descrição da atividade demonstra que Erica buscou, 

além de realizar a atividade proposta, tirar suas dúvidas tanto com a colega 

com quem formou a dupla, quanto com a professora, demonstrando atributos 

que caracterizam o nível 5 de envolvimento. 

 Ao chegar ao laboratório de informática, Erica buscou um computador 

para poder desempenhar a tarefa solicitada pela professora. Colocou-se em 
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posição de quem desejava realizar o que lhe foi proposto, e mais do que isso, 

demonstrou interesse em realizar a pesquisa, anotando todas as orientações 

que a professora registrara no quadro branco, deixando espaço suficiente para 

escrever as informações solicitadas. 

 O desempenho das alunas demonstra certa parceria, visto que decidem 

de comum acordo quem realizaria a busca no site. Esse comportamento 

proporcionou a Erica a liberdade para dialogar com a colega, fato que não se 

verifica nas demais atividades observadas. Em vários momentos, percebeu-se 

Erica mostrando partes de textos na tela do computador para sua colega e, em 

seguida, realizando as anotações em seu caderno, demonstrando que refletiu 

acerca dos conceitos encontrados. 

 A esse respeito, Vigotski (2012) enfatiza a importância da coletividade 

para o desenvolvimento intelectual da criança, ou do adolescente, com 

deficiência. 

Só no processo da vida social coletiva se tem elaborado e 
desenvolvido todas as formas superiores da atividade intelectual 
próprias do homem. [...]A observação do desenvolvimento das 
funções superiores demonstra que a formação de cada uma delas 
está rigorosamente subordinada a mesma regularidade, isto é, cada 
função psíquica aparece no processo de desenvolvimento da conduta 
duas vezes; primeiro, como função do comportamento coletivo, como 
forma de colaboração e interação, como meio de adaptação social, 
ou seja, como categoria interpsicológica, e, em segundo lugar, como 
modo de comportamento individual da criança, como meio de 
adaptação pessoal, como processo interior de comportamento, isto é, 
como categoria intrapsicológica. (VIGOTSKI, 2012, p. 214). 

 

 Erica exemplificou esse comportamento, realizando a interação de forma 

a esclarecer suas dúvidas antes de registrar as informações encontradas, em 

uma categoria interpsicológica, proporcionando o desempenho de uma 

atividade individual, ao organizar o pensamento a partir da experiência 

realizada, de forma intrapsicológica. Exemplo: Erica olha o caderno da 

colega, como ela está fazendo e começa a copiar também do computador. 

Erica parece não ter certeza, e sempre olha o que sua colega está 

copiando. Em vários momentos, ela mostra dados na tela do computador, 

interagindo sobre a pesquisa. 

Em contrapartida, observou-se a colaboração da colega de Erica para o 

processo de construção do conhecimento, visto que ela procurou esperar para 

dar início ao trabalho, a fim de que Erica pudesse acompanhar. Mesmo com a 
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demora para copiar as orientações do quadro, a colega decidiu realizar as 

anotações, preocupando-se em emprestar o caderno para que Erica copiasse o 

que já havia feito, para só então realizarem a pesquisa juntas. O trecho a 

seguir evidencia esse comportamento: Sua colega encontra um site com as 

primeiras informações e espera por alguns instantes para que Erica termine de 

copiar as informações do quadro e possam realizar a pesquisa juntas. Como 

Erica demora, a colega começa a copiar as informações da tela do 

computador. [...]. A colega então explica que são os dados sobre o rádio e 

empresta o caderno para Erica copiar enquanto digita a segunda pesquisa. 

Outro fator relevante nessa atividade foi a mediação da professora, que, 

em momentos pontuais, intervinha na pesquisa de todos os alunos, 

permanecendo atenta às dificuldades encontradas. Andava pela sala a fim de 

pontuar quando havia a necessidade, contribuindo, dessa forma, também com 

Erica, pois sabia que a aluna necessitaria de auxílio para compreender alguns 

conceitos. A professora também solicitou à colega que permitisse que Erica 

exercitasse a pesquisa, que digitasse no campo de busca para poder 

compreender todo o processo e, também, melhorar seu desempenho no uso do 

computador, o que fez de forma a não constranger a aluna, afastando a colega 

de forma discreta para passar a orientação. 

Essa atividade veio ao encontro da afirmação de Gimeno Sacristán 

(1997, p. 43) de que “[...] temos que considerar que há também a cultura 

mediadora dos professores; bem como o conhecimento peculiar traduzido nos 

materiais didáticos e, fruto das interações entre tudo isso, temos o 

conhecimento escolar transladado dos alunos”. 

 Percebemos que a professora não intentou trazer conceitos prontos aos 

alunos, mas proporcionar que buscassem as informações disponíveis, que 

interagissem uns com os outros na tentativa de construir o conhecimento sobre 

a evolução histórica de equipamentos muito utilizados por eles na atualidade, 

como telefone, televisão, fotografia. Eles puderam visualizar imagens dos 

produtos, dos inventores e dos locais onde foram criados. 

 Silva e Lunardi-Mendes (2015, p. 365), ao analisar o uso pedagógico 

dos objetos na prática educativa, mais especificamente dos recursos de 

tecnologia, enfatizam que “[...] há uma lógica ordenadora na definição do que 

deve ser ensinado e no modo como deve ser ensinado que orienta a 
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apropriação e o uso das novas tecnologias no espaço da sala de aula”. O 

professor é quem direciona os conteúdos que serão trabalhados, mas 

possibilita que os alunos busquem, interajam, explorem os recursos 

disponíveis, o que, no caso de Erica, teve grande impacto inclusive no seu 

comportamento. Erica assume a pesquisa nas descobertas da medicina, lê 

as informações e fica com dúvidas. Chama a professora e pergunta sobre 

os dados que encontrou e a docente explica quais dados as meninas podem 

registrar. 

Ainda Silva e Lunardi-Mendes (2015, p. 350) afirmam que “[...] o 

provimento material é condição física de operacionalização dos projetos 

pedagógicos; por outro lado, ele não é isoladamente, um componente que 

assegura alteração na organização escolar e curricular nas relações 

intraescolares e nas formas de fomentar a aprendizagem”. Assim, os recursos 

são importantes para fomentar a aprendizagem dos alunos quando estão 

integrados na organização curricular do processo de escolarização, mas o seu 

uso isolado não pode atender a esse objetivo. 

Dessa forma, esta pesquisa evidencia a relevância da utilização de 

recursos aliados a compreensão dos conteúdos na escolarização de alunos 

com deficiência intelectual promovendo ampliação do nível de envolvimento da 

aluna na aprendizagem, a interação com os demais colegas, e maior 

autonomia na construção do conhecimento.  

Diante dos dados analisados, o nível de envolvimento de Erica na 

atividade descrita na aula de História só poderia ser 5. 

Considerações Finais 
 
 Como já mencionado, o presente estudo teve o objetivo de analisar a 

interface entre os conteúdos curriculares e o recursos pedagógicos no 

processo de escolarização de alunos com deficiência intelectual a partir da 

análise das atividades desenvolvidas na sala de aula comum dos anos finais do 

ensino fundamental. 

 Considerando as orientações da Política de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva quanto ao AEE, este é responsável pelos 

recursos pedagógicos e de acessibilidade, enquanto que o ensino regular 
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promove o acesso aos conteúdos. Dessa forma, há um distanciamento entre 

esses dois serviços, influenciando no desempenho e aprendizagem dos alunos. 

 Neste estudo pode-se verificar a relevância da conexão entre esses dois 

fatores numa atividade em que, para promover o conhecimento dos conteúdos, 

utilizou recursos de tecnologia, proporcionando maior interação entre a aluna 

pesquisada e sua colega, além da mediação da professora de modo a 

despertar o desejo dos alunos em aprender. 

 Em todos os momentos observados ficou evidente o esforço da aluna 

em realizar o que era proposto pela professora. A atividade de história foi a 

única em que foram registrados momentos de interação, pois precisou dividir o 

uso do computador com sua colega, posicionando-se e garantindo a sua 

pesquisa.  

 As estratégias de mediação adotadas pela professora foram bem 

variadas, dando orientações sobre como proceder para realizar a pesquisa, 

fornecendo pistas e dicas para que todos conseguissem desempenhar, 

afastando-se posteriormente, permitindo que eles fizessem a elaboração 

necessária para atingir os objetivos da atividade. 

 Assim, os resultados demonstram a relevância da utilização de recursos 

aliada à compreensão dos conteúdos curriculares, de forma deliberada e 

planejada pela professora, ampliando do nível de envolvimento da aluna na 

aprendizagem e a interação mais autônoma desta na construção e 

internalização do conhecimento.  
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XIV Simpósio Integrado de Pesquisa 
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Resumo: Este artigo tem como objetivo apresentar dados sobre a formação dos 
Supervisores Escolares da Rede Municipal de Ensino de uma cidade de Santa 
Catarina, abordando as necessidades formativas e as fontes de aprendizagem. É uma 
pesquisa de abordagem qualitativa que utilizou questionário, como instrumento de 
coleta de dados. Participaram da pesquisa 36 supervisores escolares. Subsidiaram a 
análise dos dados os seguintes autores: ANDRÉ (2009), BARDIN (2011), BELMONTE 
(2013), CHRISTOV (2004), FRANCO (2012), GARRIDO (2003), GATTI (2008), 
GRINSPUN (2008), IMBERNÓN (2011), LUDKE E ANDRÉ (1986), MARIN (1995), 
MAY (2004), MESLIN (2012), OLIVEIRA e ASSUNÇÃO (2010) e ZIEGER (2013). 
Dentre os resultados pode-se evidenciar a importância de ofertar formação continuada 
que atendam às necessidades formativas dos supervisores e que é primordial que 
tenham acesso a diferentes materiais para subsidiar sua atuação. Materiais esses que, 
auxiliem na reflexão de sua atuação, mantendo seus conhecimentos atualizados e 
corroborando com a melhoria de sua atuação no processo de ensino-aprendizagem 
das instituições onde atuam. 
Palavras-chave: Supervisor Escolar; Formação Continuada; Ensino Fundamental. 
 

Introdução  

 

Este trabalho faz parte da dissertação “Condições de Trabalho do 

Supervisor Escolar”, que tem por objetivo conhecer as condições de trabalho 

do Supervisor Escolar da Rede Municipal de Ensino de uma cidade de Santa 

Catarina. Utiliza-se a concepção de condições de trabalho do professor de 

Oliveira e Assunção (2010, p. 5) quando esclarecem ser: 

 
O conjunto de recursos que possibilitam a realização do trabalho, 
envolvendo as instalações físicas, os materiais e insumos 
disponíveis, os equipamentos e meios de realização das atividades e 
outros tipos de apoio necessários, dependendo da natureza da 
produção.  
 

                                                           
127

 Agência Financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 
Capes. 
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 Pode-se mencionar a formação como a base do trabalho do supervisor 

escolar e que, para tanto, há necessidade deste profissional estar em 

constante aprendizagem para melhor atuar no processo ensino-aprendizagem. 

Assim, faz-se necessário conhecer a formação desse profissional, bem como 

as suas necessidades formativas e as suas fontes de aprendizagem. 

 Diante disso, este artigo apresenta a metodologia utilizada na pesquisa, 

os dados da investigação e as principais considerações, bem como as 

referências que embasaram a investigação.  

 

2. Metodologia 

 

A pesquisa, de abordagem qualitativa, foi realizada entre 2015 e 2016. 

Para Ludke e André (1986, p.18) a pesquisa qualitativa “[...] se desenvolve 

numa situação natural, é rica em dados descritivos, tem um plano aberto e 

flexível e focaliza a realidade de forma complexa e contextualizada” 

aprofundando os significados, as ações e relações humanas.  

Os participantes da pesquisa são os Supervisores Escolares atuantes 

nas Escolas da Rede Municipal de Ensino de Joinville, concursados ou não, 

independentemente do tempo na Rede ou da carga horária de trabalho. Como 

o número de participantes era de 91 profissionais, optou-se por utilizar como 

instrumento de coleta de dados o questionário autoaplicável. 

No questionário foram elaboradas questões fechadas, abertas e 

simultâneas. As questões fechadas têm um caráter de respostas mais 

específicas com fim estatístico, com perguntas voltadas principalmente para o 

perfil dos Supervisores Escolares, ou seja, são questões que “permitem a 

comparação entre as respostas das pessoas” (MAY, 2004, p. 125). As 

questões abertas possibilitam interpretações e análise dos dados 

qualitativamente, dando “[...] aos respondentes uma liberdade maior para 

responder por que eles o fazem de uma maneira que é adequada à sua 

interpretação” (MAY, 2004, p.125). Já as questões simultâneas, fechadas e 

abertas, possibilitam a integração entre os dados estatísticos e análise 

qualitativa dos dados pois, segundo May (2004), as perguntas abertas são um 

acompanhamento valioso para as fechadas, pois permitem uma maior reflexão 

sobre a pergunta. 
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Assim, o questionário continha 24 questões, sendo 13 questões 

fechadas, 6 abertas e 5 simultâneas. O instrumento foi pré-testado antes de 

sua aplicação, enviados pelo malote da Secretaria Municipal de Educação, 

para que os diretores entregassem aos supervisores escolares. Dos 91 

questionários enviados, retornaram 36, o que correspondeu a 39% da amostra. 

Para realizar a análise de dados, reportou-se a Bardin (2014, p. 125), 

que indica três importantes etapas. A primeira delas, a pré-análise “tem por 

objetivo tornar operacionais e sistematizar as ideias inicias, de maneira a 

conduzir a um esquema preciso do desenvolvimento das operações 

sucessivas”. Como segundo procedimento a exploração do material, ou seja, a 

transformação dos dados brutos em textos, que expressem o conteúdo da 

pesquisa. Por fim, o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação, 

momento em que os resultados brutos são tratados de maneira significativa e 

válida.  

Para a organização dos dados utilizou-se o programa de planilha 

eletrônica EXCEL, em que os dados foram digitados na íntegra e tabulados, 

usando a terminologia SE1, SE2 até a SE36, para cada Supervisor Escolar que 

respondeu ao questionário. As questões foram separadas em planilhas, sendo 

que as questões fechadas e simultâneas ficaram em uma mesma planilha, e as 

respostas das questões aberta foram digitadas em planilhas separadas, 

designadas com o número de cada questão. 

Para a análise dos dados foi utilizada a técnica de análise de conteúdo, 

definida por Bardin (2011, p. 48) como:  

 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens. 

 

Após a organização dos dados, iniciou-se a atividade de pré-análise, 

conforme estabelece Franco (2012), a leitura flutuante, a escolha dos 

documentos, as referências aos índices e elementos que subsidiaram a 

elaboração deste artigo.  
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3. Formação Continuada do Supervisor Escolar: Necessidades 

Formativas e Fontes de Aprendizagem 

 

Para melhor compreender essa pesquisa apresenta-se inicialmente o 

perfil dos Supervisores Escolares da Rede Municipal de Ensino.  

Dos Supervisores Escolares pesquisados, 53% (19), dos 36 

respondentes, possuem entre 40 e 49 anos de idade, 61% (22) são casados ou 

vivem em união estável e 31% (11) possuem dois filhos. Dos respondentes, 

64% (23) trabalham na Rede Municipal de Ensino entre 7 e 25 anos, 42% (15) 

estavam na função de Supervisor Escolar, também, entre 7 e 25 anos, no 

entanto, 78% (28) estão a menos de 6 anos na mesma escola. Dos 

participantes 94% (34) possuem Especialização na área de Educação ou 

Psicologia, 50% (18) são concursados e 97% (35) trabalham 40 horas na 

função. Dos 33% (12) que exercem alguma atividade extra, ela se refere à área 

de educação, a maior parte atuando como professor universitário.  

Diante desse perfil, será analisada a formação do Supervisor Escolar, 

André (2009, p. s/n) define que formar: 

 
Significa desenvolver, portanto, formação pressupõe continuidade. 
Nesse sentido, a formação inicial é um momento importante na 
socialização profissional, mas o aprendizado da docência deve seguir 
um longo caminho de educação continuada. 
 

Ou seja, a formação continuada não é um momento, mas se constitui 

durante toda a concepção do sujeito. Alguns autores apresentam o termo 

formação continuada e educação continuada como sinônimos, conforme 

podemos observar a seguir.  

Marin (1995) apresenta educação permanente, formação continuada e 

educação continuada como termos similares, afirmando educação continuada: 

 
Pode ser utilizada para uma abordagem mais ampla, rica e potencial, 
na medida em que pode incorporar as noções anteriores – 
treinamento, capacitação, aperfeiçoamento [...].  
O uso do termo educação continuada tem a significação fundamental 
do conceito de que a educação consiste em auxiliar profissionais a 
participar ativamente do mundo que os cerca, incorporando tal 
vivência no conjunto dos saberes de sua profissão. (MARIN, 1995, p. 
19) 
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Ou seja, a educação continuada tem uma abordagem ampla, que 

envolve as atividades profissionais dos educadores, propondo reflexões 

culturais, pessoais e dos saberes que o constitui em prol de possíveis 

mudanças, ou seja, propõe uma formação contínua.  

Gatti (2008), afirma que os conceitos de educação continuada não são 

precisos, afirmando a educação continuada 

 
Ora se restringe o significado da expressão aos limites de cursos 
estruturados e formalizados oferecidos após a graduação, ou após 
ingresso no exercício do magistério, ora ele é tomado de modo amplo 
e genérico, como compreendendo qualquer tipo de atividade que 
venha a contribuir para o desempenho profissional. (GATTI, 2008, 
p.57) 
 

Assim, considera-se que a educação continuada inicia antes mesmo da 

graduação, contemplando toda sua vivência histórica e cultural, passando 

pelas experiências profissionais e cursos estruturados e formalizados ou não. 

No entanto, nesse artigo será retomada a discussão sobre a formação 

acadêmica dos Supervisores Escolares e, em seguida, será abordada a 

formação continuada, no que se refere as necessidades formativas e fontes de 

aprendizagem. 

Sobre o perfil dos Supervisores Escolares, participantes da pesquisa, 

quanto à formação acadêmica, destaca-se que 97% (35) dos Supervisores 

Escolares tem pós-graduação em nível de especialização ou mestrado e, 

apenas, um participante afirmou ter somente a graduação em pedagogia, com 

habilitação em Supervisão Escolar.  

Esta informação pode estar relacionada com as mudanças ocorridas nos 

Cursos de Pedagogia, quando inicialmente a graduação em pedagogia 

abrangia o atendimento de toda a educação, com o Parecer CFE nº 292/69, 

foram previstas cinco habilitações: Orientação Educacional, Administração 

Escolar, Supervisão Escolar, Inspeção Escolar, Ensino das disciplinas e 

atividades práticas dos cursos normais. No entanto, as habilitações foram 

revistas e reanalisadas, pois percebeu-se que não comportava uma formação 

técnica que exige uma ampla visão e experiência na área, sendo destituída 

pela Resolução CNE/CE nº. 1, de 15/05/2006, que instituiu as Diretrizes 

Curriculares para o curso de Pedagogia. Assim, afirma Grinspun (2008, p. 156): 
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Diante dessas indicações e novas diretrizes curriculares, destacamos 
que a formação dos supervisores e orientadores educacionais não é 
mais realizada de um modo geral na graduação, e sim em nível de 
pós-graduação. Os licenciados, hoje, em Pedagogia estão 
relacionados à educação infantil e as séries iniciais, bem como as 
áreas de atuação contempladas nas grades curriculares de seus 
cursos. 

 

Ou seja, a atual Diretriz Curricular para o Curso de Pedagogia prepara o 

profissional para a atuação em sala de aula, pois considera ser necessário ao 

especialista a experiência de sala de aula para melhor compreender, orientar e 

auxiliar o professor em seu processo de atuação e formação continuada. 

Deixando, assim, para a Pós-Graduação, nos cursos de especialização, a 

formação específica em supervisão escolar.  

No entanto, mesmo o Supervisor Escolar sendo formado em curso 

estruturado e formalizado, em nível de Pós-Graduação (Especialização), é 

preciso estar em constante atualização, afinal, a realidade muda e o saber 

constituído precisa ser revisto e ampliado, sendo importante para esse 

profissional realizar formação continuada por meio de encontros, grupos de 

estudo, reuniões, palestras, entre outros, como afirma Christov (2004, p. 9-10),  

 
Um programa de educação continuada se faz necessário para 
atualizarmos nossos conhecimentos, principalmente para analisarmos 
as mudanças que ocorrem em nossa prática, bem como para 
atribuirmos direções esperadas a essas mudanças. 
Educação Continuada é um programa composto por diferentes ações 
como cursos, congressos, seminário, HTPC (horário de trabalho 
pedagógico coletivo), orientações técnicas, estudos individuais. 

 

Por isso, é importante que esses programas de formação continuada 

contemplem reflexões sobre a prática de cada profissional e atendam às 

necessidades dos envolvidos para não deixar de ser motivador. Considera-se 

que o Supervisor Escolar é um profissional, desta área específica, quase que 

único nas unidades escolares, pois na maior parte das escolas só há uma 

profissional; quando há dois, um atende os anos iniciais e o outro, os anos 

finais, ou seja, possuem diferentes situações de atuação. Neste caso, é 

essencial, segundo Garrido (2003), criar oportunidades de formação 

continuada e coletiva, tendo espaço para apresentar suas dificuldades, partilhar 

angústias, refletir sobre sua prática, trocar experiências, e assim, crescer 
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profissionalmente, para poder exercer de forma plena sua função formadora, 

articuladora e transformadora das ações pedagógicas da unidade escolar. 

Além disso, é preciso que sejam dadas condições para que essa 

formação aconteça em horário e espaço viável com acesso a materiais 

adequados para que os Supervisores Escolares possam participar. Quando 

perguntados quanto a participação dos Supervisores Escolares em Formações, 

dos 36 pesquisados, 58% (22) afirmam ter participado de alguma formação no 

ano de 2015 e 42% (15) afirmam não ter participado de nenhuma formação 

neste mesmo período. Dos supervisores que afirmam não ter participado de 

formação continuada, as justificativas apresentadas, em sua maioria, são de 

que não são ofertados cursos de formação pela Secretaria Municipal de 

Educação, conforme podemos observar nos registros: 

 
Não foi ofertado pela Secretaria de Educação. (SE8) 
 
Não tivemos mais nenhuma e não posso participar de cursos no 
contra turno por motivos particulares (família). (SE12) 
 
Falta de oportunidade. Obs. Participo das reuniões da supervisão 
onde sempre há trocas de experiências. (SE30) 
 
Neste ano não estou inserida em nenhuma, uma das razões é pela 
falta da mesma, vinda dos órgãos municipais. (SE33) 
 

No entanto, dos 22 supervisores escolares que afirmam participar de 

formação continuada, 9 indicam que as formações são ofertadas pela 

Secretaria Municipal de Educação, 7 por outras instituições, 4 em parceria com 

a Secretaria Municipal de Educação, 4 realizam pós-graduação 

(Especialização) e um afirma que é ofertada pela escola, conforme podemos 

observar no Gráfico 1. 
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Gráfico 1 - Realização das Formações dos Supervisores Escolares 

 
Fonte: Questionário de pesquisa “Condições de Trabalho do Supervisor Escolar” (2015) 

 

Ao relacionar as respostas afirmativas com as negativas, pode-se inferir 

que há falta de compreensão na concepção em relação ao conceito de 

formação continuada, pois percebe-se que não se consideram as reuniões da 

Secretaria Municipal de Educação como formação continuada, ou até mesmo, 

que as reuniões não estejam atingindo as expectativas dos Supervisores 

Escolares. Isso corrobora com a afirmação de Belmonte (2013, p. 43) sobre a 

formação de professores: 

 
Na última década institucionalizou-se a formação de professores de 
diversas formas – cursos, seminários, oficinas, jornadas –, mas os 
reiterados estudos constatam sua baixa incidência, ou mesmo 
ausência de impacto, nos resultados escolares e na dinâmica 
educativa. 
 

Ou seja, as formações realizadas não atendem, segundo alguns 

supervisores escolares pesquisados, as suas necessidades e demandas, afinal 

“uma formação deve propor um processo que confira ao docente 

conhecimentos, habilidades e atitudes para criar profissionais reflexivos ou 

investigadores” (IMBERNÓN, 2011, p. 58). Assim, perguntou-se aos 

Supervisores Escolares quais temas deveriam ser abordados nas formações 

continuadas, originando o Gráfico 2 que segue: 
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Gráfico 2 – Temas para a Formação Continuada com os Supervisores 
Escolares 

 
Fonte: Questionário de pesquisa “Condições de Trabalho do Supervisor Escolar” (2015) 

 

Na análise dos dados, constatou-se que 26 Supervisores Escolares 

indicaram como temas a serem abordados em espaços de formação 

continuada a metodologia de avaliação; 26, também, indicaram a gestão e a 

organização das atividades pedagógicas; 23 indicaram práticas de ensino das 

diversas disciplinas; 19 sobre estudante com deficiência ou necessidades 

especial; 18 o uso pedagógico das tecnologias de informação e comunicação; 

17 os parâmetros ou diretrizes curriculares; 13 sobre estudantes superdotados 

ou altas habilidades; 12 sobre conteúdos específicos para atuar nas diversas 

disciplinas; um supervisor indicou mediação de conflitos no ambiente escolar; 

outro indicou estudos relacionados à afetividade; e um último a organização de 

uma formação continuada (dinâmica de um encontro).  
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Pelas indicações, percebe-se o interesse dos Supervisores Escolares 

em manter seu conhecimento atualizado e abrangente, sobre aspectos 

pedagógicos, políticos, práticos, tecnológicos e específicos da função, o que 

corrobora com Zieger (2013, p. 90), 

 
Os conhecimentos necessários à supervisão associam-se às suas 
condições de perceber, de modo crítico e fundamentado, as múltiplas 
alternativas e possibilidades que se apresentam no horizonte de suas 
funções, sempre com atenção às práticas do cotidiano da escola e às 
relações orientadas por princípios de dignidade, qualificação e 
respeito humano.  
 

Todo esse conhecimento adquirido pelo Supervisor Escolar precisa ser 

articulado em todos os setores e serviços da instituição, da Secretaria de 

Educação, passando pela gestão escolar, pelos professores e pelos discentes, 

de modo a aprimorar o processo de ensino-aprendizagem. Uma tarefa que 

certamente exige dinamismo, competência, técnica, planejamento estratégico, 

sensibilidade e liderança desse profissional. E caso não tenham sido 

desenvolvidos, precisam ser trabalhados nos momentos de formação 

continuada. 

No entanto, a formação não pode ser considerada como o único 

elemento importante ao desenvolvimento profissional. Segundo Imbernón 

(2011), outros fatores perpassam a formação, como salário, estrutura física, 

carreira, clima de trabalho, legislação trabalhista, etc., itens que não serão 

possíveis de serem abordados nesse artigo.  

O desenvolvimento profissional também se dá por diversas fontes de 

aprendizagem, Meslin (2012, p.112) define que,  

 
As fontes podem ser materiais escritos, documentos escritos em 
tempos passados, mapas, cartas, diários, pergaminhos e jornais 
antigos; materiais não-escritos, como objetos antigos, pinturas, 
utensílios, ferramentas, armas e esculturas; e representadas por não 
materiais baseados nas lendas e contos antigos passados de pai 
para filho através de depoimentos transmitidos pela oralidade. Há 
ainda, nos dias atuais, as fontes virtuais, que são constituídas por 
meio de recursos tecnológicos que utilizam a internet como 
repositório de informações de todas as áreas do conhecimento. 
(Grifos do autor) 
 

Pode-se verificar que as fontes de aprendizagem disponíveis para o 

conhecimento e desenvolvimento profissional dos Supervisores Escolares são 

vastas. Assim, quando questionados sobre quais as fontes de aprendizagem 
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utilizam, observa-se que dos Supervisores Escolares pesquisados, 12 recorrem 

a livros, revistas, textos e pesquisas; 8 buscam auxílio em cursos, palestras 

e/ou grupos de estudo; 6 buscam ajuda com outros profissionais; e 6 recorrem 

a recursos audiovisual e internet. Ou seja, 14 Supervisores Escolares recorrem 

a não materiais; 12 a materiais escritos; e 6 buscam fontes virtuais.  

 

Considerações Finais 

 

Diante dos dados apresentados, observa-se que a formação do 

Supervisor Escolar, assim como dos Docente, se inicia na graduação e deve 

ser contínua, pois é necessário estar em constante atualização para aprimorar 

o processo ensino-aprendizagem.  

Atualmente, a formação do Supervisor Escolar se inicia na graduação, 

mas só é constituída após um período de experiência em sala de aula; e, com 

aperfeiçoamento em nível de Pós-graduação (Especialização). Diante deste 

fato, verifica-se que 97% (35) dos Supervisores Escolares pesquisados 

possuem Pós-Graduação, em nível de Especialização ou Mestrado. 

No que se refere a formação continuada, 42% afirmam não terem 

participado de formação continuada em 2015, pois não formaram ofertadas 

pela Secretaria Municipal de Educação ou por não consideram as reuniões 

como uma formação continuada.  

Assim, verifica-se a necessidade de os temas, abordados nas formações 

continuadas, contemplar os interesses formativos do Supervisor Escolar. Pois, 

há a necessidade de dotá-los de estratégias de pensamento, de percepção, de 

estímulo, para aprimorar: a comunicação, o conhecimento, a capacidade de 

negociação, a análise de necessidades, a tomada de decisões e o 

conhecimento da informação, com o objetivo de ampliar a visão sobre o 

processo ensino-aprendizagem de cada unidade escolar.  

Além disso, diversas fontes de aprendizagem colaboram com a 

formação desse profissional, sendo que a mais utilizada são os não-materiais, 

cursos, palestras e grupos de estudo; e, os materiais escritos, livros, revistas, 

textos e pesquisas. 

Portanto, conclui-se a formação continuada impacta na atualização dos 

profissionais, gerando reflexão sobre sua atuação. No entanto, precisa atender 
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as necessidades formativas dos Supervisores Escolares, as quais são 

influenciadas pelo processo histórico, cultural, acadêmico e profissional. Além 

disso, é necessário oportunizar acesso a diversas fontes de aprendizagem que, 

também, proporcionam e complementam a reflexão de sua atuação 

profissional. 
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